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ATAS


ATA DA PLENÁRIA DE ABERTURA DO 46º CONAD

Às 14h35, do dia 27 de junho, do ano 2003, no Auditório do CCJE da UFES, na cidade de Vitória – Espírito Santo, foi instalada a Plenária de Abertura do 46º CONAD do ANDES-SN. O professor Antônio Amador Gil deu início à solenidade, saudando os participantes do evento e informando aos convidados que o CONAD é uma instância de deliberação do Sindicato que avalia o movimento docente, atualiza os Eixos Gerais Lutas e Bandeiras de Lutas e o Plano de Luta do Sindicato. Ressaltou que o tema deste CONAD - “Reforma da Previdência: o medo vencerá a esperança?” - enfatiza a estratégia do Sindicato frente à tramitação da PEC 40/03, que trata da reforma da Previdência e das outras reformas propostas pelo governo Lula. Em seguida, o professor anunciou a apresentação cultural do evento: um grupo experimental da UFES de contadores de histórias, projeto de extensão do Departamento de Ciências da Informação. A apresentação contou com a participação Méry Nádia Gerlim e Fernando Soledade, que contaram histórias do folclore capixaba. Em prosseguimento, foi composta a Mesa pelos professores(as): Luiz Carlos Gonçalves Lucas, presidente do ANDES-SN; Celi Zulke Taffarel, secretária-geral do ANDES-SN;  José Vitório Zago, 1º Tesoureiro do ANDES-SN; Elizabeth Orleti, 1ª vice -presidente da Secretaria Regional Leste do ANDES-SN; e Marlene de Fátima Carraro Pires, presidente da ADUFES-SS. Compuseram a Mesa, também, Janine Vieira Teixeira, coordenadora-geral do Sintufes; Gustavo Badaró, representante do movimento estudantil da UFES; José Carlos Pigatti, presidente da CUT-ES; Maria Clara da Silva, coordenadora do Movimento Nacional de Luta pela Moradia (ES); o deputado federal Nilton Baiano (PT-ES); a deputada federal Irani Lopes (PT-ES); e Agnaldo Fernandes, da Executiva Nacional da CUT. O presidente Mesa, Luiz Carlos Lucas, concedeu a palavra à professora Marlene, que iniciou seu pronunciamento destacando a satisfação da ADUFES em sediar o 46º CONAD e declarou que um dos motivos para sediar este evento foi o fato de a seção sindical estar comemorando o seu 27º aniversário em 2003. Marlene citou um poema de Agostinho Neto, líder da luta pela libertação de Angola, fazenda uma analogia com a luta do ANDES-SN. Em seguida, o professor Lucas, quebrando o protocolo, passou a palavra à deputada Irani Lopes, que saudou os congressistas, desejando um evento profícuo. A deputada informou que setores da bancada petista  estão apresentando emendas à PEC 40/03. Na seqüência, o presidente da Mesa passou a palavra à 1ª vice-presidente da Secretaria Regional Leste do ANDES-SN, Elizabeth Orletti, que deu boas vindas aos participantes do evento, dizendo que acredita que só o movimento nas ruas, com a greve forte e unificada, poderá impedir a aprovação da reforma da Previdência e que só assim o ANDES-SN estará cumprindo seu papel de protagonista de uma mudança de rumo na política econômica do país, que garanta uma seguridade social justa, uma política de inclusão social e a construção de um país livre para todos os trabalhadores brasileiros. Após o pronunciamento da professora Elizabeth Orletti, foi dada  a palavra à companheira Maria Clara da Silva, que discorreu sobre a história da luta pela moradia no Estado do Espírito Santo; denunciou a negligência do governo capixaba com o déficit habitacional e conclamou o Movimento Docente a encampar a luta pela moradia.Dando prosseguimento aos trabalhos, o presidente da Mesa concedeu a palavra ao deputado Nilton Baiano, que fez seu pronunciamento, posicionando-se contrário à reforma da Previdência e agradecendo a oportunidade de participar da Solenidade de Abertura do 46º CONAD. A Mesa passou, em seguida, a palavra ao representante do movimento estudantil, Gustavo Badaró, que, entre outras considerações, fez críticas ao governo do estado, à reitoria da UFES e ao modelo econômico implementado pelo governo federal. Em seguida, o companheiro da Executiva Nacional da CUT, Agnaldo Fernandes, discorreu sobre a importância de o Movimento Docente travar a luta no interior da Central Única dos Trabalhadores, uma vez que hoje não se evidencia um real processo de disputa, de divisão  tampouco de ruptura dos trabalhadores com a Central. Ponderou que a melhor resposta à maioria da Central, neste momento, é a greve do dia 8, não para criar um tensionamento com a CUT, mas para demonstrar o compromisso do Movimento Docente com a luta da classe trabalhadora. Na seqüência, o presidente da CUT-ES, José Carlos Pigati, conclamou todas as entidades de trabalhadores a construir uma maior correlação de força na base do governo, no Congresso Nacional, para propiciar a aprovação das reformas e a concretização do projeto do governo para a sociedade brasileira. Disse que estranha haver coincidência do discurso da extrema esquerda com o da extrema direita e que os trabalhadores não devem fazer palanque para a direita. Afirmou também que é preciso combater privilégios, que existem pontos que devem ser discutidos, aprimorados no projeto de reforma da Previdência, mas que o governo federal é aliado dos trabalhadores. Por fim, o professor Lucas, presidente do ANDES-SN, discorreu sobre a reforma da Previdência, dizendo que esta se insere no contexto de uma política conservadora, nociva aos trabalhadores e socialmente injusta. Disse que a reforma interessa a banqueiros, ao Banco Mundial, ao FMI e a alguns setores oportunistas do movimento sindical. Afirmou ainda que acredita na possibilidade de mudança de posicionamento da CUT, que jamais defendeu a criação de uma Central dos Servidores Públicos e que isso é incompatível com a concepção de solidariedade entre trabalhadores defendida pelo ANDES-SN. Após este pronunciamento, o presidente da Mesa declarou aberto o 46º CONAD. Nada mais havendo a tratar, eu, Celi Zulke Taffarel, lavrei a presente ata que será assinada pelo presidente e por mim.

Celi Zulke Taffarel



Luiz Carlos Gonçalves Lucas

Secretária Geral



Presidente


ATA DA PLENÁRIA DE INSTALAÇÃO


Às dezenove horas e quinze minutos do dia 27 de junho de 2003, no Teatro Universitário da Universidade Federal do Espírito Santo, em Vitória – Espírito Santo, depois de verificado o quorum regimental, teve início a Plenária de Instalação do 46º CONAD do ANDES – SN. A Mesa foi constituída pelos professores José Domingues Godoi Filho, presidente; Celi ZulkeTaffarel, vice-presidente; José Vitório Zago, 1° secretário e Ângela Maria Soares Ferreira, 2ª secretária. Após a constituição da Mesa, a professora Celi Taffarel informou à Plenária que foram credenciados ao 46° CONAD 50 (cinqüenta) delegados e 61 (sessenta e um) observadores de 51 (cinqüenta e uma) seções sindicais e dois convidados da Secretaria Regional Leste. O professor Domingues iniciou a discussão da Proposta de Pauta e Cronograma do 46º CONAD, e foi apresentada a seguinte proposta de alteração no Cronograma do CONAD: Dia 27/6 - Plenária de Abertura às 15 horas, Plenária de Instalação de 19 às 20 horas e Plenária Inicial de 20 às 23 horas. Após apresentação do destaque, o mesmo foi colocado em votação e aprovado com uma abstenção. Em seguida iniciou-se a discussão do Regimento do 46° CONAD do ANDES-SN e foram apresentados os seguintes destaques: 1) No caput do art. 8°, foi feita uma correção do período de credenciamento, que passou a ter a seguinte redação: Art. 8º O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 46º CONAD será das 8h (oito horas) às 18h (dezoito horas), do dia 27 de junho de 2003, que foi aprovado por unanimidade; 2) Art. 9º, § 3º e no caput. do Art. 19, substituir “50% (cinqüenta por cento) mais um” por “mais da metade”, que foi aprovado por ampla maioria e passaram a ter a seguinte redação: Art. 9º, § 3º, O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 46º CONAD é de mais da metade dos seus membros com direito a voto. Caput do art. 19, As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 46º CONAD, observado o quorum mínimo de mais da metade dos(as) delegados(as) participantes do grupo; 3) Inclusão do seguinte parágrafo único no art. 20: Excetuam-se do prazo estabelecido no caput deste artigo relatórios de grupos mistos cujas reuniões terminem após as 19 horas. Para esses casos, o prazo limite é até as 10 horas do dia seguinte, que foi aprovado por unanimidade; 4) Inclusão da palavra “efetivos” no § 1º do art. 26, que foi aprovado por unanimidade e passou a ter a seguinte redação: Art. 26, § 1º, A Comissão Diretora indica, entre os membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária. 5) Substituição no caput do art. 31 de “a partir do horário previsto” por “a partir do seu efetivo início”, que com uma abstenção, foi rejeitado e, portanto, mantida a redação origina; 6) Alteração do inciso II do art. 31 que passaria à seguinte redação: Art. 31, inciso II, Plenária de Instalação: 1 (uma) hora; que foi aprovado por unanimidade. Após a apresentação e aprovação dos destaques,  o Regimento do 46° CONAD foi colocado em votação e aprovado com uma abstenção. Em seguida, a profª Celi passou a apresentar os recursos acerca do credenciamento ao 46º CONAD: recurso apresentado pelo sindicalizado da ADUNIFESP, que não se credenciou porque, em razão de deslocamento, só conseguiu chegar à secretaria do 46º CONAD às 19 horas, ou seja, após o período de encerramento; seu credenciamento foi aprovado por unanimidade; recurso apresentado pelo observador da ADUSB, que já estava credenciado como observador e requeria o credenciamento como delegado, justificando que, como sua instituição estava de recesso, ele foi indicado pela diretoria como delegado sem deliberação de assembléia de base. Colocado a solicitação em discussão, o credenciamento como delegado foi rejeitado com três abstenções. Foi também informado à Plenária que a ADUFPB enviou credenciamento prévio de um observador e que o mesmo não compareceu à secretaria do 46º CONAD para confirmação de seu credenciamento. Em seguida, a profª. Celi apresentou proposta de referendar parecer da Diretoria do ANDES-SN sobre homologação da constituição das seguintes S. SINDs: SINDCENTEC, SINDCEFET – Piauí e ADUNICENTRO, bem como de referendar parecer da Diretoria do ANDES-SN sobre homologação de Alterações Regimentais das seguintes S. SIND’s: ADUFPB, ADUFSCar e ADUFCG que, colocada em votação, foi aprovada por unanimidade. A profª Celi informou à Plenária que a secretaria do 46º CONAD recebeu de um sindicalizado da ADUFCG a solicitação da inclusão do texto “Um Sindicato na Contramão do Sindicalismo”, o texto foi apresentado e colocado em votação, a inclusão do texto foi rejeitada por ampla maioria e seis abstenções. Finalmente, a profª Celi apresentou uma moção de solidariedade ao MST, em Marcha para São Gabriel-RS, que foi aprovado por unanimidade e, às 20h, o presidente da Mesa, prof. José Domingues Godoi Filho, encerrou a Plenária de Instalação do 46° CONAD do ANDES-SN e, eu Ângela Maria Soares Ferreira, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelo presidente do ANDES-SN.

Ângela Maria Soares Ferreira


José Domingues Godoi Filho

2ª Secretária




Presidente




PAUTA E CRONOGRAMA DO 46º CONAD

	Sexta (27/6)
	Sábado (28/6)
	Domingo (29/6)

	8h às 18h

Credenciamento


	9h às 12h

Grupo Misto – Tema I
	9h às 12h

Plenária do Tema I

	15h

Plenária de Abertura


	14h às 17h

Grupo Misto – Tema I
	15h às 18h

Plenária do Tema II

	19h às 20h

Plenária de Instalação

20 às 23h

Plenária Inicial


	19h às 22h

Grupo Misto – Tema II


	19h às 22h

Plenária de Encerramento


Temário: Movimento Docente e Conjuntura

Tema I: Avaliação e Atualização do Plano de Lutas

Tema II: Questões Organizativas e Financeiras do ANDES-SN


REGIMENTO DO 46º CONAD

Capítulo I

Do 46º CONAD

Art. 1º O 46º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (46º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 27 a 29 de junho de 2003, na cidade de Vitória (ES), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da ADUFES-Seção Sindical, sediado por esta última. 

Parágrafo único. O período de realização do 46º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 30 de junho de 2003. 

Art. 2º O 46º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (46º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL.

Art. 3º O 46º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o art. 22 do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II

Das Atribuições

Art. 4º São atribuições do 46º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 22º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe foram atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 22º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 22º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

VIII - criar comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.), bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º Por motivos imperiosos e justificados, o 46º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

§ 1º Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN.

§ 2º Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III

Dos Participantes

Art. 6º São participantes do 46º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 46( CONAD, com direito à voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz;

§ 1º Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do 46º CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

§ 2º Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 46º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 46º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR, devem estar credenciados(as) como observadores(as) ao 46º CONAD;

c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento.

Art. 7º O presidente do ANDES-SN preside ao 46º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões.

Capítulo IV

Do Credenciamento

Art. 8º O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 46º CONAD será das 8h (oito horas) às 18h (dezoito horas), do dia 27 de junho de 2003.

§ 1º Para o credenciamento de delegado(a), será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma), com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha.

§ 2º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em Assembléia Geral, será necessário que seus nomes constem da ata que os(as) indicou.

§ 3º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por Assembléia Geral, deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind.

§ 4º Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a ata da Assembléia Geral que os(as) indicou. 

§ 5º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

§ 6º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária de Instalação, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V

Do Funcionamento

Seção I

Dos Órgãos

Art. 9º São órgãos do 46º CONAD:

I - Comissão Organizadora

II - Comissão Diretora

III - Grupos Mistos

IV - Plenárias

§ 1º As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 46º CONAD.

§ 2º Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 46º CONAD.

§ 3º O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 46º CONAD é de mais da metade  dos seus membros com direito a voto.

§ 4º Passados 15 (quinze) minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% (trinta por cento) dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer depois de verificado o quorum previsto no § 3( deste artigo.

Seção II

Da Comissão Organizadora

Art. 10. A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da ADUFES SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, estes(as) últimos(as) indicados(as) um(a) pela Secretaria Geral e um(a) pela Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 11. É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 46º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 46º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 46º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 46º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 46º CONAD.

Seção III

Da Comissão Diretora

Art. 12. A Comissão Diretora do 46º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13. É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 46º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no § 2º, do art. 6º, deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 46º CONAD, para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 46º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 46º CONAD, em consonância com o disposto no art. 14, deste Regimento.

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV

Dos Grupos Mistos

Art. 14. Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as),via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; 

V – cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo este também o número máximo de observadores(as).

Art. 15. Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a).

§ 1º Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo. 

§ 2º O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo.

§ 3º O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as).

§ 4º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora.

Art.16. Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17. Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no art. 21 deste Regimento.
Art. 18. Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19. As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 46º CONAD, observado o quorum mínimo de mais da metade  dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% (trinta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

§ 3º As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20. Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Parágrafo único. Excetua-se do prazo estabelecido no caput deste artigo relatórios de grupos mistos cujas reuniões terminem após às 19 horas . Para esses casos, o prazo limite é até as 10 horas do dia seguinte.

Art. 21. A consolidação dos relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Parágrafo único. A reunião para consolidação dos relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 22. Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 46º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23. O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 46º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24. A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema I: 6 (seis) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Parágrafo único. A duração prevista para os trabalhos de cada grupo misto poderá ser prorrogada por 1 (uma) hora, no máximo, por deliberação do grupo e a seu critério quanto ao período, desde que não interfira no funcionamento das subseqüentes atividades do 46º CONAD.

Seção V

Das Plenárias

Art. 25. As Plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados, com direito à voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 46º CONAD, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz.

Art. 26. Os trabalhos das Plenárias do 46º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a).

§ 1º A Comissão Diretora indica, entre os membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária.

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não-pertencentes à Comissão Diretora do 46º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária.

§ 3º As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no art. 28 do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 27. Compete ao(à) presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da Plenária; 

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28. Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29. Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 46° CONAD, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Art. 30. Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da Plenária.

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 46° CONAD, a ata respectiva, digitada e na forma definitiva.

Art. 31. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

I - Plenária de Abertura: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

II - Plenária de Instalação: 1 (uma) hora;

III - Plenária Inicial: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

IV - Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

V - Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

VI - Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

§ 1º A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior.

§ 2º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do plenário.

§ 3º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

§ 4º - Compete à Plenária de Instalação:

I - aprovar o regimento e cronograma do 46º CONAD;

II - deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 46º CONAD;

III - deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 46º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos deste evento.

§ 5º Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

Art. 32. A verificação do quorum, no início das Plenárias do 46º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo único. A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI

Das Discussões e Votações

Art. 33. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34. Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou plenária.

§ 1º O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

§ 2º O plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35. As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do plenário.

§ 1º Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do plenário e dos(as) inscritos(as).

§ 2º Somente serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora ou por esta em conjunto com os Relatores, nos termos do art. 21 deste Regimento;

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização pelo plenário.

Art. 36. As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

§ 1º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37. As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, observado o disposto no art. 28 do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 38. As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 46º CONAD, até as 18h (dezoito horas) do dia 28 de junho de 2003, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

§ 1º A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 46º CONAD o teor das moções propostas, até às 12h (doze horas) do dia 29 de junho de 2003.

§ 2º A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40. Nos grupos mistos e nas Plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

§ 1º Dentre as declarações de voto feitas nas Plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento ou a questões de ordem que a Mesa Coordenadora submeta à votação.

Art. 41. A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 46º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 43. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 46º CONAD do ANDES-SN. 
Vitória (ES), 27 de junho de 2003


ATA DA PLENÁRIA INICIAL

Às vinte horas e vinte cinco minutos do dia vinte e sete de junho de dois mil e três, depois de constatado o quorum regimental, com a presença de cinqüenta delegados, foi aberta a Plenária Inicial, na qual foram apresentadas as teses sobre a conjuntura. A Mesa Coordenadora dos trabalhos foi composta pelos diretores do ANDES-SN: professor José Eudes Baima Bezerra – presidente; professora Elizabeth Orletti – vice-presidente; professora Adélia Benedita Coelho dos Santos – 1ª secretária; professora Ana Carla Dias Carvalho – 2ª secretária. Após a composição da mesa passou-se à apresentação das teses sobre a conjuntura. Quatro teses foram inscritas para serem apresentadas, no tempo de dez minutos para cada uma. A primeira tese, texto 1 do Caderno de Textos do 46º CONAD, intitulada Em Defesa da Previdência Pública e dos Salários dos Trabalhadores, da Diretoria do ANDES-SN, foi apresentada pelo presidente do Sindicato professor Luiz Carlos Gonçalves Lucas. A segunda tese, texto 2, intitulada A Guerra do Iraque e os 100 dias do Governo Lula, contribuição dos professores José Eustáquio Diniz Alves e Deoclécio Alves Chianca Júnior, sindicalizado à ADUFOP, não foi apresentada. A terceira tese, constante do Caderno de Textos, intitulada Agora é Luta, contribuição do professor Rodrigo Dantas, sindicalizado da ADUnB, foi por ele apresentada. A quarta tese, texto 4 do Caderno de Textos, intitulada ALCA, contribuição do prof. Francisco José Duarte de Santana, sindicalizado da APUB, também não foi apresentada. Após a apresentação das teses transcritas no Caderno de Textos, foi aberto o debate sobre a conjuntura. Foi apresentada à plenária um requerimento de credenciamento do professor Derval Gomes Golzio, observador da ADUFPB que, por motivo de dificuldades no deslocamento João Pessoa/Vitória, não o fez no prazo previsto pelo regimento; o requerimento foi apreciado pela plenária e foi aprovado por unanimidade. Esgotadas as inscrições e as falas, às vinte e duas horas e cinqüenta e nove minutos, foi encerrada a Plenária Inicial e eu, Ana Carla Dias Carvalho, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo presidente.

Ana Carla Dias Carvalho



José Eudes Baima Bezerra

2ª Secretária





Presidente



ATA DA PLENÁRIA DO TEMA I – 

AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove do mês de junho do ano de 2003, no auditório do Hotel Quality, em Vitória–ES, foi instalada a Plenária do Tema I do 46º CONAD do ANDES-SN–Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, com início dos trabalhos às dez horas, quando foi confirmado o quorum regimental. A Mesa Coordenadora da Plenária teve a seguinte composição: presidente – profª Janete Luzia Leite; vice-presidente – prof. Antônio de Pádua Bosi; primeira secretária – profª Rosilda Silva Dias; e segunda secretária – profª Zenilde Moreira Borges de Morais. A presidente da Mesa iniciou os trabalhos dando boas vindas a todos(as) os delegados(as) e observadores(as). Prosseguindo, convidou o prof. Antônio Ponciano Bezerra, editor da Revista Universidade e Sociedade, para proceder ao lançamento do nº 30 da referida revista, que fez o seguinte pronunciamento: “Bom dia para todos(as)! Neste momento do 46º CONAD do ANDES-SN, estamos lançando o nº 30 da Revista Universidade e Sociedade. Trata-se de um número especialmente significativo: pelo alcance de edição que atinge esta publicação, o nº 30, e também como marco histórico, são doze anos de circulação deste periódico. O exemplar de Universidade e Sociedade que estamos lançando traz dois blocos temáticos: Seguridade Social e Financiamento da Educação, que representam o trabalho político dos GT de Seguridade Social e de Política Educacional, na busca de uma reflexão coerente com as bandeiras de luta deste Sindicato, no âmbito desses dois campos da Política Social. Este número traz ainda duas entrevistas das mais expressivas para o momento histórico que vivemos: a entrevista com o prof. José Paulo Netto, da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, que, entre outras reflexões, faz uma análise do governo Lula, e, em Memória Docente, a entrevista com o companheiro Edmundo Fernandes Dias, não presente a este evento por motivo de saúde. Como bem disse certa vez, em Viçosa, a companheira Adelaide Gonçalves, “Edmundo tem a cara deste sindicato”. Em Debates Contemporâneos, há um conjunto de textos de valor político inestimável. Faço um destaque, sem maiores intenções, para o artigo de James Petras e Henry Veltmeyer – “Para onde vai o Brasil?”, sobre a farsa do governo Lula. O ensaio fotográfico deste número estampa imagens da Amazônia Negada. As seções sindicais devem dirigir-se a uma banca posta ao lado do elevador e receberem o exemplar a que têm direito. Esperamos as assinaturas dos colegas e os pedidos de aquisição de nossa revista. O valor unitário é de R$ 15,00 (quinze reais). Obrigado. Na seqüência, a profª Celi Taffarel informou sobre um documento trazido pela ADUFERPE, acerca do Relatório Conclusivo do Tribunal de Contas da União (TCU), que apurou irregularidades na administração do reitor da UFRPE, Emídio Cantídio, no ano 2000, quando era, também, o presidente da ANDIFES – Associação Nacional de Dirigentes das Instituições de Ensino Superior. Não havendo mais informes, a presidente da Mesa solicitou a todos(as) que pegassem o Relatório Consolidado do Tema I, explicitando a metodologia de trabalho a ser adotada: trabalhar-se-ia com os TR-5 (Eixos dos planos de lutas; bandeiras de luta; plano geral de luta do Sindicato), TR-6 (Plano de Luta do Setor das IEES), TR-7 (Plano de Luta do Setor das IFES), TR-8 (Plano de Luta do Setor das IPES) sendo que o TR 11 (Atualização e Revisão da Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira), a ser apreciado posteriormente, seria distribuído separadamente do Relatório Consolidado. Isto posto, foram iniciados os trabalhos. O TR-5 – I - EIXOS DOS PLANOS DE LUTAS. Situação nos grupos: os itens 1, 2, 4, 5, 6, 10, 12, 13, 14, 15 e 19 foram aprovados sem modificação. A Plenária, por unanimidade, aprovou em bloco os itens acima enumerados. 1 - Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática. Esta luta requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores. 2 - Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos. 4 -Lutar contra todas as formas e espécies de discriminação e opressão, visando à construção histórica de uma sociedade e de uma cultura radicalmente democráticas. 5 - Combater a ofensiva capitalista contra os trabalhadores do mundo todo e a ofensiva neoliberal encabeçada por entidades como FMI, Banco Mundial e OMC inspiradas pelo Consenso de Washington, o Fórum de Davos e outras convenções e fóruns de interesse do capital, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital. 6 - Reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul. 10 – Lutar, em todos os âmbitos administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 12 - Lutar intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da “Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira” (Cadernos ANDES, nº 2, 1996) e nas diretrizes e metas do “PNE:Proposta da Sociedade Brasileira”. 13 - Lutar pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento públicos, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais). 14 - Lutar contra todas as formas de privatização da pesquisa desenvolvidas com recursos públicos; contra a redução dos fundos públicos; contra o favorecimento das fundações de direito privado; contra as políticas de favorecimento dos projetos direcionados às demandas de mercado e/ou interesses privado; pela revogação da legislação que dá suporte jurídico à existência de fundações de direito privado. 15 - Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial. 19 - Lutar pela integralidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização. – II - BANDEIRAS DE LUTAS – Os itens E, F, G, I, J, N, P e Q foram aprovados sem modificação nos grupos. A Plenária, por ampla maioria, aprovou em bloco os itens acima identificados. E - Pela liberdade de organização e práticas sindicais; F – Pela recuperação de perdas salariais históricas e estabilidade no emprego; G. Reajuste salarial já!; I. Não ao pagamento da dívida externa!; J - Reforma agrária sob controle dos trabalhadores!; N – Pela reestatização das empresas privatizadas! P – não à autonomia do BC! Q – Pela retirada de Israel dos territórios ocupados na palestina! Foi retomada a apreciação dos itens dos Eixos dos Planos de Lutas ainda não aprovados: 3, 7, 8, 9, 11, 16, 17 e 18. O item 3 – “Combater a intervenção no Oriente Médio (a questão palestina, a guerra contra o Iraque) e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência e a democracia da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul, golpe na Venezuela, imposição da ALCA, sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia e de apropriação da Base de Alcântara, destruição de populações tradicionais etc.), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países” foi aprovado por unanimidade pelos grupos 2, 3 e 4 e com modificação pelo grupo 1. O grupo propôs substituir “guerra contra” por “ocupação do”. Foi submetida à Plenária a manutenção do texto original ou o texto modificado. Votação: por ampla maioria, foi aprovado o texto com a modificação proposta pelo grupo 1, ficando com a seguinte redação final: 3 - Combater a intervenção no Oriente Médio (a questão palestina, a ocupação do Iraque) e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência e a democracia da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul, golpe na Venezuela, imposição da ALCA, sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia e de apropriação da Base de Alcântara, destruição de populações tradicionais etc.), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países. Item 7- “Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais, como o FMI, o Banco Mundial e a OMC, que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia, da saúde e da previdência; nessa perspectiva, combater todos os projetos governamentais orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público, com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade”. Todos os grupos aprovaram-no com modificações. Os grupos 1 e 4 propuseram substituir “da tecnologia e da previdência”  por “da seguridade social”; o grupo 2 propôs substituir “da saúde e da previdência” por “Seguridade Social Pública Brasileira: Saúde, Assistência e Previdência”. O grupo 3 propôs substituir “da saúde e da previdência” por “da Seguridade Social (Saúde, Assistência e Previdência)”. Submetidos à apreciação da Plenária o texto original e as modificações, foi aprovado, por ampla maioria, o texto com as modificações propostas pelo grupo 3, ficando com a seguinte redação final: 7. Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais, como o FMI, o Banco Mundial e a OMC, que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia, da Seguridade Social (Saúde, Assistência e Previdência); nessa perspectiva, combater todos os projetos governamentais orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público, com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. Item 8 - Combater todo tipo de violência contra direitos e conquistas democráticas da classe trabalhadora, intensificando a luta unificada com os movimentos populares e com a CUT, por transformações que atendam aos direitos fundamentais dos trabalhadores e pelos direitos constitucionais de organização, manifestação e ação sindicais, na perspectiva do sindicalismo classista, autônomo e democrático. Os grupos 1, 2 e 3 aprovaram-no sem modificação e o grupo 4 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: substituir “movimentos populares e com a CUT” por “movimentos sociais” ou “movimentos dos trabalhadores”. Colocados em votação o texto original e o texto modificado, foi aprovado, por ampla maioria, o texto original. Item 8 - Combater todo tipo de violência contra direitos e conquistas democráticas da classe trabalhadora, intensificando a luta unificada com os movimentos populares e com a CUT, por transformações que atendam aos direitos fundamentais dos trabalhadores e pelos direitos constitucionais de organização, manifestação e ação sindicais, na perspectiva do sindicalismo classista, autônomo e democrático. Item 9 - Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindicais; contra quaisquer formas de cerceamento deste direito no setor privado; contra qualquer regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra quaisquer instrumentos legais ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais. Os grupos 1, 2 e 3 aprovaram-no sem modificação, o grupo 4 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: acrescentar após “setor privado” “e no setor público”. Submetido à Plenária, foi aprovado, por ampla maioria, o texto modificado proposto pelo grupo 4. 9. Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindicais; contra quaisquer formas de cerceamento deste direito no setor privado e no setor público; contra qualquer regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra quaisquer instrumentos legais ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais. – Item 11. Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação e seu impacto e suas conseqüências nas relações do trabalho docente. Os grupos 1, 2 e 3 aprovaram-no sem modificação, o grupo 4 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: suprimir a expressão “seu impacto e suas conseqüências”. Submetidos à plenária, foi aprovado, por ampla maioria, o texto original - 11. Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação e seu impacto e suas conseqüências nas relações do trabalho docente.  Item 16 - Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: emprego público nas IES públicas, aumento no número de contratações por tempo determinado, prestação de serviços via convênios que descaracterizem a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado. Os grupos 1, 2 e 3 aprovaram-no sem modificação, o grupo 4 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: substituir “aumento no número de contratações” por “regime de contratação”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a redação do texto original - 16 - Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: emprego público nas IES públicas, aumento no número de contratações por tempo determinado, prestação de serviços via convênios que descaracterizem a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado. O grupo 2 apresentou duas propostas de substituição do título “Luta contra as reformas”  Proposta 1 - Pelas reformas que defendam e ampliem os direitos dos trabalhadores (aprovado no grupo com 6 votos); Proposta 2 - Contra reformas neoliberais implementadas pelo governo Lula (aprovada no grupo com 4 votos). Colocadas em discussão, a Plenária aprovou, por unanimidade, a seguinte redação final: “LUTA CONTRA AS REFORMAS NEOLIBERAIS”.  Item 17 - Lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e que aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: suprimir “que seja verdadeiramente progressiva”. A Plenária, por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, aprovou o texto original. 17 - Lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e que aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas.  Item 18 - Lutar contra qualquer proposta de reforma administrativa que dê continuidade ao projeto de reforma do Estado que vinha sendo implementado pelo governo FHC. Os grupos 1 e 3 aprovaram-no sem modificação e os grupos 2 e 4 aprovaram-no com modificação. Grupo 2 – acrescentar “nos moldes”; grupo 4 – Substituir “dê continuidade ao projeto de reforma do Estado que vinha sendo implementado pelo governo FHC” por “objetive a privatização dos serviços públicos, a eliminação da estabilidade, a quebra da isonomia entre servidores e o encolhimento das funções sociais do Estado Nacional.” A Plenária, por ampla maioria, aprovou a proposta apresenta pelo grupo 4. 18 - Lutar contra qualquer proposta de reforma administrativa que objetive a privatização dos serviços públicos, a eliminação da estabilidade, a quebra da isonomia entre servidores e o encolhimento das funções sociais do Estado Nacional. Foram apresentadas pelos grupos 3 e 4 proposta de inclusão de novos itens. Proposta do grupo 3 - Intensificar a luta contra a reforma da Previdência em curso, hoje materializada pela PEC 40/03, que tem por objetivo privatizá-la, descaracterizando-a como direito social universal. Submetido à plenária, o item foi aprovado, por ampla maioria e com o registro de uma abstenção. Proposta do grupo 4 - Lutar contra a autonomia do Banco Central. Submetido à plenária, o item foi aprovado, por ampla maioria e com o registro de uma abstenção. Encerrada a votação dos Eixos de Luta, passou-se à apreciação das baneiras de luta ainda não aprovadas: A, B, C, D, H, L, M, O. - A - Contra as guerras imperialistas. Contra a militarização da América Latina e a política imperialista em todo o mundo. contra a entrega da Base de Alcântara. Os grupos 3 e 4 aprovaram-na sem modificação e os grupos 1 e 2 aprovaram-na com supressão de “Contra a entrega da Base de Alcântara”. Submetidos à plenária, foi aprovado, por unanimidade, o texto original: A - Contra as guerras imperialistas. Contra a militarização da América Latina e a política imperialista em todo o mundo. Contra a entrega da Base de Alcântara. B - Não à OMC. Por um plebiscito oficial sobre a ALCA e pela retirada do governo brasileiro das negociações da ALCA. Os grupos 2, 3 e 4 aprovaram-na sem modificação. O grupo 1 aprovou o texto original com a maioria dos votos e uma proposta de modificação que não foi apreciada pela Plenária por não ter obtido 30% dos votos no grupo. A Plenária aprovou a redação do texto original B - Não à OMC. Por um plebiscito oficial sobre a ALCA e pela retirada do governo brasileiro das negociações da ALCA. C - Contra a reforma da Previdência, em defesa da Previdência Social pública, solidária, em regime de repartição. Não ao PLP 9/99 ou qualquer reforma que institua a previdência complementar e os fundos de pensão. Todos os grupos aprovaram-na com as modificações propostas pela Diretoria do ANDES-SN: Substituir o texto original por três novos itens, com as seguintes redações: Pela retirada da PEC 40/03. Em defesa da Previdência Social Pública, solidária em regime de repartição. Contra a instituição de qualquer tipo de previdência complementar, seja por fundos de pensão ou seguro privado. Submetida à Plenária, a proposta foi aprovada por unanimidade. D - Em defesa da educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada, em todos os seus níveis e modalidades, e dos serviços públicos em geral. Os grupos 2, 3 e 4 aprovaram-na sem modificação e o grupo 1 aprovou-a com a seguinte proposta de modificação substituir “e dos serviços públicos em geral” por “em defesa dos serviços públicos”. A Plenária, por unanimidade, aprovou a proposta do grupo 1, ficando o texto com a seguinte redação final: D - Em defesa da educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada, em todos os seus níveis e modalidades, em defesa dos serviços públicos. H – Fora, FMI! Os grupos 1 e 2 aprovaram-na sem modificação e os grupos 3 e 4 aprovaram-na com modificação. Os grupos não apresentaram suas propostas de modificação e o texto original, submetido à Plenária, foi aprovado por ampla maioria e 1 voto contrário. H – Fora, FMI! L – contra as reformas que atacam as conquistas e as condições de vida dos trabalhadores. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-na sem modificação e o grupo 2 aprovou-a com a seguinte proposta de modificação: fusão do texto “L” com o “M”, com a seguinte redação: Contra as reformas e pactos que retiram direitos sociais e atacam as conquistas e as condições de vida dos trabalhadores. Negociação, sim! pacto social, não! A Plenária, por ampla maioria, aprovou a proposta apresentada pelo grupo 2, suprimindo a expressão “Negociação, sim! pacto social, não!”. O item ficou com a seguinte redação final: L-M - Contra as reformas e pactos que retiram direitos sociais e atacam as conquistas e as condições de vida dos trabalhadores. P - Contra a participação de representantes da CUT no conselho de desenvolvimento econômico e social.  Os grupos 1, 2 e 4 aprovaram-na sem modificação e o grupo 3 aprovou-a com a seguinte proposta de modificação: acrescentar ao final a expressão “Que serve para legitimação das políticas governamentais, impedindo a efetiva negociação coletiva com os trabalhadores”. A Plenária, por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, aprovou a redação do texto original. Proposta de Recomendação do grupo 2: Reordenar os itens do geral e internacional para o nacional e específico. A seguir a Mesa submeteu ao Plenário a prorrogação da Plenária por uma hora, o que foi aprovado por ampla maioria. Na seqüência, a Mesa apresentou os itens do Plano Geral de Lutas já aprovados em todos os grupos. III – PLANO GERAL DE LUTAS – A LUTA INTERNACIONAL – CONTRA O IMPERIALISMO. Situação nos grupos: o caput e os itens 1, 2, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 25, 26, 27, 27.1, 27.2, 28, 29, 32, 33, 34, 35 e 37 foram aprovados sem modificação. Submetidos à Plenária, os itens foram aprovados, por ampla maioria, com a seguinte redação: O 46º CONAD reafirma o Plano Geral de Lutas do Sindicato, atualizado e aprovado pelo 22º CONGRESSO do ANDES-SN (Teresina, PI – março/2003), e aprova a redação a seguir: 1 - Organizar firme oposição à continuidade da subordinação das políticas macroeconômicas às determinações do FMI, cujas conseqüências são o aprofundamento do arrocho salarial e o sucateamento do serviço público, como expressado na recente medida do governo, de elevação de meta do ‘superávit’ primário de 3,75% para 4,25% do PIB. 2. Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA. 6. Aprofundar a discussão e ampliar a campanha contra a mercantilização da educação. Aprofundar a discussão sobre as conseqüências da ALCA na educação pública, em geral, e na universidade pública, em especial. 7. Intensificar a luta do Sindicato contra o acordo que cede a Base de Alcântara aos Estados Unidos e a proposta de autonomia do Banco Central. 8. Intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita, democrática, de qualidade, socialmente referenciada e sua universalização em todos os níveis. 9. Indicar que as seções sindicais participem ativamente da Rede Internacional de Solidariedade Ativa, nela inscrevendo-se, como forma de dar-lhe enraizamento. 10. Apoiar as lutas dos povos que buscam a autodeterminação. 11. Recomendar às seções sindicais que se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa de seus direitos legítimos de liberdade e autodeterminação. Em caráter emergencial, promover debates que visem a esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra aquele povo. 12. Organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores. 13. Exigir do governo federal o cumprimento das disposições legais que viabilizam o controle social sobre os contratos relativos às dívidas públicas externa e interna, que o Estado assina em nome do povo brasileiro, em especial do art. 26, das Disposições Constitucionais Transitórias, e os incisos V e VII, do art. 52, da Constituição Federal. 14. Organizar ações sistemáticas, no Congresso Nacional, de combate ao PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT), aprovado na Câmara dos Deputados em 4/12/01 e enviado ao Senado em 6/12/01 como PLC nº 134/2001, e a todas as medidas governamentais que, na verdade, sob o eufemismo `flexibilização´, reduzem ou extinguem direitos sociais e trabalhistas, impondo, assim, retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora. 15. Lutar por políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 16. Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias. 18. Articular e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades do Setor, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores em educação. 19. Mobilizar as seções sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, no que se refere tanto às condições de trabalho e à promoção da saúde do trabalhador, a assistência social e a previdência social, quanto a direitos e formas de financiamento e gestão que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES. 20. Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas, bem como todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES. 21. Intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores. 22. Desenvolver ações contra quaisquer tentativas de regulamentação do direito de greve bem como contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, organizando e realizando, no Congresso Nacional, ações voltadas para o arquivamento das várias proposições sobre essas matérias em tramitação nas duas casas. 23. Envidar esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato contrária à regulamentação do direito de greve. 25. Intensificar a luta da categoria pela implementação da Carreira Única, proposta pelo ANDES-SN, já protocolada no MEC, na perspectiva de implementá-la nas instituições de ensino superior públicas e privadas. 26. Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação. 27. Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para: 27.1. o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades; 27.2. a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação da instituição (o Exame Nacional de Cursos – “Provão” – e a avaliação das condições de oferta), a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores. 28. Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior e restrinjam o livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da filosofia e das artes. 29. Organizar e implementar ações voltadas para a revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI, lutando, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN. 32. Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, com prioridade para os cursos noturnos, condicionada à garantia de recursos orçamentários, destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos (admissões por concurso público e pelo regime estatutário) e à infra-estrutura das IES, resgatada e respeitada a sua autonomia. 33. Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino, em todos os seus níveis e modalidades, nas IES públicas, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular por meio da cobrança de taxas, da implementação de cursos pagos ou de qualquer espécie de ressarcimento, em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos. 34. Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência e incentivo ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim. Política esta entendida como condição essencial ao trabalho docente em geral e, em especial, como forma de viabilizar a permanência e o bom desempenho acadêmico dos estudantes, até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas. 35 - Aprofundar o debate, mediante realização de eventos, sobre as políticas governamentais de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação. 37. Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções emergenciais com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais. Após a apresentação pela Mesa dos itens de todos os  subtítulos do Plano Geral de Lutas, já aprovados nos 4 grupos mistos, passou-se à apreciação dos itens, caput e subtítulos que receberam propostas de modificações. Item 3 - Intensificar a participação do Sindicato na luta contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, participando da divulgação dos resultados do plebiscito da ALCA e das próximas etapas da campanha pela retirada do governo brasileiro das negociações do acordo, integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do Fórum Social Mundial e lutando pela realização de um plebiscito oficial sobre a ALCA. Os grupos 1, 2 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 3 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: suprimir “participando da divulgação dos resultados do plebiscito da ALCA e das próximas etapas da campanha pela retirada do governo brasileiro das negociações do acordo” e “oficial sobre a” e acrescentar ao final a expressão “para oficialmente consultar a população sobre a adesão do Brasil à ALCA”. Foi apresentada, pelos professores Marina e Eudes, uma proposição de compatibilização das propostas apresentadas que foi aprovada por ampla maioria e com o registro de cinco abstenções , ficando o item com a seguinte redação: 3 - Exigir a retirada do governo das negociações da ALCA e intensificar a participação do Sindicato na luta contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do Fórum Social Mundial e lutando pela realização de um plebiscito para oficialmente consultar a população sobre a adesão do Brasil à ALCA. Item 4 -  Promover, no âmbito do ANDES-SN, a realização de debates, seminários e encontros, de abrangências internacional, nacional, regional e local, sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos sobre a classe trabalhadora e sobre a organização sindical. Todos os grupos aprovaram-no com a mesma modificação, substituindo “promover” por “intensificar”. A Plenária, por unanimidade, aprovou a proposta apresentada pelos grupos. 4 - Intensificar, no âmbito do ANDES-SN, a realização de debates, seminários e encontros, de abrangências internacional, nacional, regional e local, sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos sobre a classe trabalhadora e sobre a organização sindical.  Item 5 - Reforçar a participação na campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional, valorizando o plebiscito popular já realizado sobre a ALCA e a Base de Alcântara. Os grupos 1, 2 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 3 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: suprimir a expressão “valorizando o plebiscito popular já realizado sobre a ALCA e a Base de Alcântara” e acrescentar “intensificando a participação do ANDES-SN neste comitê, bem como das seções sindicais nos comitês locais e regionais reforçando esta luta na base do sindicato”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou o texto modificado: 5 - Reforçar a participação na campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional, intensificando a participação do ANDES-SN neste comitê, bem como das seções sindicais nos comitês locais e regionais reforçando esta luta na base do sindicato. O grupo 1 apresentou uma proposta de alteração do título “Direitos Sindicais e Trabalhistas”. Por “DIREITOS HUMANOS, SINDICAIS E TRABALHISTAS”, o que foi aprovado por ampla maioria, sem abstenções. Item 17 - Participar das atividades realizadas pelas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora contra a ordem do capital, em âmbitos nacional e internacional.  Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: “buscando reverter a atual posição majoritária da Direção Nacional e recuperando a independência da Central em relação ao governo”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a redação do texto original. 17 - Participar das atividades realizadas pelas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora contra a ordem do capital, em âmbitos nacional e internacional. Item 24 - Articular, no interior das Coordenações Estaduais dos SPF, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de greve, e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido. Todos os grupos aprovaram-no com a modificação proposta pela Diretoria de substituir “SPF” por “servidores públicos. Submetidos à plenária, foi aprovada, por unanimidade, a proposta da Diretoria: 24 - Articular, no interior das coordenações estaduais dos servidores públicos, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de greve, e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido. Proposta do grupo 3 de inclusão de novo item “Fortalecer na CUT o pólo de ação política que vise à retomada, pela Central, dos rumos para a independência política frente ao governo e para a organização efetiva da luta dos trabalhadores pelos seus direitos”. Submetida à Plenária, foi aprovada, por unanimidade, inclusão do item e sua colocação após o item 18. A Mesa propôs e foi aprovado, por ampla maioria, o deslocamento do item 50 do subtítulo Defesa dos Serviços Públicos contra a Privatização pela Reestatização – Contra Reformas que retiram Direitos para o subtítulo Direitos Humanos, Sindicais e Trabalhistas. Item 50 - Lutar contra opressões, desigualdades e discriminações de classe, etnia, cultura, religião, gênero, orientação sexual, idade, nacionalidade e região, intensificando a construção, durante o ano de 2003, de estratégias para a inserção do ANDES-SN nas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados. Os grupos 2, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 1 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: substituir “orientação sexual” por “sexualidade”. Submetida à plenária, foi aprovada, por ampla maioria, a proposta apresentada pelo grupo 1: 50 - Lutar contra opressões, desigualdades e discriminações de classe, etnia, cultura, religião, gênero, sexualidade, idade, nacionalidade e região, intensificando a construção, durante o ano de 2003, de estratégias para a inserção do ANDES-SN nas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados. Item 30 - Denunciar a utilização de pós-graduandos como docentes, nas universidades onde realizam a sua pós-graduação. Combater a precarização do trabalho docente pela utilização desses alunos, como forma de não contratação de docentes. Defender o direito de formação continuada, impedindo que o tempo dessa formação seja prejudicado por essa precarização. Os grupos 2 e 4 aprovaram-no sem modificação e os grupos 1 e 3 aprovaram-no com a seguinte proposta de modificação. Substituir “Denunciar” por “Assumir posição contrária e combater” e acrescentar antes de “Combater”’ a expressão “prática decorrente da exigência dos órgãos financiadores da pesquisa como a CAPES e efetivada pelos programas de pós-graduação”. Submetidos à plenária, foi aprovado, por ampla maioria, o texto original com a substituição do termo “Denunciar” por “Assumir posição contrária e combater”. O texto ficou com a seguinte redação final: 30 – Assumir posição contrária e combater a utilização de pós-graduandos como docentes, nas universidades onde realizam a sua pós-graduação. Combater a precarização do trabalho docente pela utilização desses alunos, como forma de não contratação de docentes. Defender o direito de formação continuada, impedindo que o tempo dessa formação seja prejudicado por essa precarização. Às 13 horas, a Mesa suspendeu os trabalhos marcando seu reinício para as 15h com a instalação da Plenária do Tema II e remeteu para esta Plenária os TR não apreciados do Tema I. Às 15h20, a Mesa retomou os trabalhos anunciando à Plenária a substituição do delegado Amarílio Ferreira Junior que, por motivos particulares, se afasta do 46º CONAD  e em seu lugar assume como delegado o professor Denis Luis de Paulo Santos, ambos pertencentes à delegação da ADUFSCar. A Mesa põe em apreciação o item 32.  Item 32 - Implementar ações de combate aos Parâmetros Curriculares e às Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: substituir a expressão “Implementar ações de combate aos” por “Combater os”. Submetidas à plenária, foi aprovada, por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, a proposta apresentada pelo grupo 2, ficando o texto com a seguinte redação: 32 - Combater os Parâmetros Curriculares e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares. Item 37. Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, promovido pelas fundações de direito privado, realizando debates nessas IES, organizando dossiês e, quando necessário, encaminhando-os ao Ministério Público. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 aprovou-o com a seguinte proposta de modificação: acrescentar após “IES públicas” a expressão “denunciando a ação deletéria das fundações de direito privado que utilizam indevidamente espaço físico, pessoal e qualificação acadêmica das Universidades” e, suprimir a expressão “promovido pelas fundações de direito privado,” e ainda, substituir “realizando” por “Realizar”. Submetidas à plenária, foi aprovada, por ampla maioria, a substituição do texto original pela proposta apresentada pelo grupo 2, ficando o item com a seguinte redação: 36 - Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, denunciando a ação deletéria das fundações de direito privado que utilizam indevidamente espaço físico, pessoal e qualificação acadêmica das universidades. Realizar debates nessas IES, organizando dossiês e, quando necessário, encaminhando-os ao Ministério Público. A Mesa apresentou uma proposta vinda dos grupos mistos de inclusão de um novo item com a seguinte redação: - Exigir do MEC a revogação da Portaria nº 1403, de 9/6/2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação continuada dos professores, com a reedição do “Provão” para os estudantes de licenciatura e instituindo gratificação de produtividade para os professores da educação básica, de acordo com o resultado no Exame Nacional de Cursos. Colocada a proposta em votação, foi aprovada, por ampla maioria, com o registro de uma abstenção. Foi apresentada ainda pelo grupo 3 proposta de inclusão de recomendação com a seguinte redação: O 46º CONAD recomenda que as seções sindicais, até o 47º CONAD, discutam a participação de alunos de cursos a distância nos processos eletivos das IES. A Mesa submeteu à votação da Plenária a inclusão ou não da recomendação, sendo a inclusão aprovada por unanimidade. O Prof. Márcio Antônio de Oliveira apresentou proposta de acréscimo ao texto original da recomendação: acrescentar após “CONAD” “abram discussão sobre” e após “participação” a expressão “ou não”. Submetida à votação, foi aprovada, por ampla maioria e registro de duas abstenções, a alteração proposta pelo prof. Márcio. O texto final ficou com a seguinte redação: O 46º CONAD recomenda que as seções sindicais, até o 47º CONAD, abram discussão sobre a participação, ou não, de alunos de cursos a distância nos processos eletivos das IES. Em seguida, a Mesa colocou em apreciação a proposta dos grupos 1, 3 e 4 de remeter os itens de 8 a 18 do TR-7, do enunciado: “O ANDES-SN deve” para o Plano Geral de Lutas do Sindicato, que, em votação, foi aprovada por ampla maioria. Na seqüência, a Mesa colocou em apreciação cada um dos itens deslocados. Item 8 - promover ação nacional pela revogação imediata do Decreto nº 2.208/97 e toda a legislação que consolidou a reforma do ensino técnico e tecnológico. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no com modificações e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. Proposta de modificação dos grupos 3 e 4 – substituir “promover” por “intensificar”. A Mesa abriu para discussão e, após algumas intervenções, a Plenária aprovou, por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, a proposta apresentada pelos grupos 1, 3 e 4. – Item 8 - intensifcar ação nacional pela revogação imediata do Decreto nº 2.208/97 e toda a legislação que consolidou a reforma do ensino técnico e tecnológico. Item 9 - intensificar a luta pelo fim do Provão, com a revogação imediata da Lei nº 9131/95, substituindo-o por processos de avaliação institucional periódica do ensino superior, compreendendo a avaliação interna e externa de todos os setores envolvidos e tomando como referência o projeto político-acadêmico da instituição. O grupo 2 remeteu-o à Plenária e o grupo 3 aprovou-o integralmente. Item 10 - intensificar a luta para garantir a representação paritária dos três segmentos da comunidade - docentes, discentes e técnicos-administrativos - nos órgãos e colegiados decisórios das instituições de educação superior. O grupo 3 aprovo-o com modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. Proposta do grupo 3 – suprimir “paritária” e acrescentar, ao final a expressão “tendo como base a paridade prevista no PNE – proposta da Sociedade Brasileira”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a proposta do grupo 3. O item 10 ficou com a seguinte redação final: 10 - intensificar a luta para garantir a representação dos três segmentos da comunidade - docentes, discentes e técnicos-administrativos - nos órgãos e colegiados decisórios das instituições de educação superior, tendo como base a paridade prevista no PNE – Proposta da Sociedade Brasileira. Item 11 - promover ação nacional pela reformulação de estatutos e regimentos das IES via processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem. O grupo 2 remeteu-o à Plenária; e o grupo 3 aprovou-o sem modificação. A Plenária, por unanimidade, aprovou o item 11 na sua versão original e remeteu-o para o Plano Geral de Lutas. Os itens 12, 13, 14, 15, 17 e 18 tiveram a mesma situação nos grupos mistos, ou seja, os grupos 1 e 4 aprovaram todos os itens na sua versão original e remeteram-nos para o Plano Geral de Lutas. O grupo 2 remeteu todos os itens para discussão na Plenária; e o grupo 3 aprovou todos os itens sem modificação. A Mesa propôs então submeter os itens 12, 13, 14, 15, 17 e 18 à votação em bloco. A Plenária, por unanimidade, aprovou todos os itens, remetendo-os para o Plano Geral de Lutas. Item 12 - intensificar a luta pela derrubada dos vetos do PNE do governo e pela implementação de aumento progressivo nos gastos públicos com educação para alcançar 10% do PIB, com vista ao pleno atendimento das propostas contidas no PNE - Proposta da Sociedade Brasileira; Item 13 – assumir posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio da educação a distância, lutando para que os programas de educação a distância sejam suplementares à formação do magistério, vinculados às universidades, cujo desenvolvimento pressupõe, por parte da instituição de educação superior, a predominância da educação presencial; Item 14 - intensificar a luta pela ampliação de vagas nas instituições de ensino públicas e gratuitas, em todos os níveis de ensino, por meio da contratação de docentes e técnicos-administrativos, via concurso público e pelo RJU, para melhoria das condições infra-estruturais das IFE; Item 15 – assumir posição contrária ao PLS n.º 45/2003, do Senador Eurípedes Camargo (PT-DF), e lutar pela aprovação do PDL nº 385/2000, que restabelece o papel da universidade como locus da formação do educador, no interior das faculdades e centros de educação, e lutar pela revogação dos Decretos nº 3.276/99 e nº 3.462/2000, assim como de todas as resoluções do CNE, que deslocam a formação dos docentes das Faculdades de Educação para as Escolas Normais Superiores, Institutos Superiores de Educação e CEFET; Item 17 – assumir posição contrária ao PL nº 2874/2000, da Deputada Jandira Feghali (que, além de apresentar dados orçamentários desatualizados, institui o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior que trará impactos negativos sobre o financiamento do ensino superior) e intensificar a luta pelo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e pelo  investimento de 18% dos recursos advindos da receita da União, incluindo aqueles atualmente retirados pela Desvinculação das Receitas da União (DRU) e, nos casos de estados e municípios, 25% das suas receitas; Item 18 - intensificar a luta contra o PL nº 4746/1998, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá, e o substitutivo apresentado pelo relator Deputado Átila Lira, que pretendem regulamentar o exercício da profissão do pedagogo, o que trará graves conseqüências para os cursos de Pedagogia e para a qualidade da formação dos profissionais da educação. Após a votação em bloco dos itens 12, 13, 14, 15, 17 e 18, passou-se à apreciação do item 16. - lutar pela ampliação do número de cursos regulares de Licenciatura Plena e de Pedagogia, em especial em cursos noturnos, nas universidades públicas, com verbas específicas da União para a manutenção dos mesmos. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no com modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. Proposta dos grupos 3 e 4 – acrescentar após “regulares” a expressão “e presenciais” e suprimir a expressão “Plena”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a proposta de modificação apresentada pelos grupos 3 e 4. O item ficou com a seguinte redação: 16 - lutar pela ampliação do número de cursos regulares e presenciais de Licenciatura e de Pedagogia, em especial em cursos noturnos, nas universidades públicas, com verbas específicas da União para a manutenção dos mesmos. Os grupos 1 e 2 apresentaram uma proposta de alteração no título “Defesa dos Serviços Públicos contra Privatizações pela Reestatização – contra Reformas que Retiram Direitos”. A proposta do grupo é de acrescentar ao final a expressão “construção da greve”. Submetida à Plenária, a proposta de alteração foi aprovada, por ampla maioria, com o registro de uma abstenção, ficando com a seguinte redação: “DEFESA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONTRA PRIVATIZAÇÕES PELA REESTATIZAÇÃO – CONTRA REFORMAS QUE RETIRAM DIREITOS – CONSTRUÇÃO DA GREVE. A seguir, a Mesa submeteu à Plenária a aprovação em bloco, dos itens 38, 39, 40, 41, 42, 43, 48.2. e 48.3, em razão dos mesmos terem sido aprovados sem modificação em todos os grupos. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por ampla maioria. 38. Intensificar a luta, em conjunto com o movimento social organizado, sindical e popular, pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura destes ao capital estrangeiro. 39. Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos, em todos os setores e em todas as esferas administrativas, e contra a sua privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em processo de negociação realizado pelo Sindicato, em especial, dos firmados no final da greve de 2001. 40. Construir, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, a luta pelo controle social dos meios de comunicação, compreendendo: (a) a reestruturação democrática dos sistemas de comunicação; (b) a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; (c) a definição e a disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do País, por meio do controle da mídia pela sociedade. 41. Lutar, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, para apresentar um programa político para o setor de comunicações, considerando o debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, compreendendo: (a) a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; (b) a disputa da regulamentação da radiodifusão; (c) uma regulamentação da TV digital que considere a adoção e desenvolvimento de uma tecnologia que contemple os interesses da sociedade brasileira. 42. Implementar ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, organizando firme oposição ao projeto de Lei de Inovação Tecnológica, a fim de arquivá-lo, como também, às regulamentações de exploração do subsolo, à Lei de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação etc.), à Lei de Patentes e a outros projetos e programas governamentais que, orientados pela lógica da ingerência do mercado e por interesses estrangeiros, comprometem o desenvolvimento e a soberania do país. 43. Implementar ações para extinguir os Fundos Setoriais, evitando, dessa forma, a ingerência do mercado no financiamento público de ciência e tecnologia. 48.2 – denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mitificam a política de Assistência Social e procuram desresponsabilizar o Estado das suas reais funções sociais. 48.3 – combater a mercantilização da saúde, que contraria os princípios de universalidade, equidade e integralidade, conforme o art. 196 da Constituição Federal de 1988. Após a apresentação, pela Mesa, dos itens já aprovados em todos os grupos mistos, passou-se à apreciação dos itens que receberam propostas de modificação nos grupos. Tendo em vista a apresentação de proposta de aglutinação dos itens 44 e 45, a Mesa apresentou-os em seqüência.  Item 44. Intensificar a luta pela manutenção da Previdência Social Pública. Item 45. Lutar pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores de forma a garantir esse princípio, tanto aos trabalhadores do setor público quanto do privado, contrariamente à situação atual que trata diferentemente os trabalhadores públicos e privados e aos aposentados do setor público e aos que futuramente vierem a se aposentar conforme as propostas hoje em curso no Congresso Nacional.  Os grupos 3 e 4 aprovaram os itens integralmente e os grupos 1 e 2 apresentaram proposta de aglutinação dos itens 44 e 45 (na numeração do Relatório Consolidado) ou 45 e 46 (na numeração do Caderno de Textos). Submetida à Plenária, a proposta de aglutinação foi aprovada por unanimidade. O item ficou com a seguinte redação: Intensificar a luta pela manutenção da Previdência Social pública, única, assegurando a aposentadoria integral para todos os trabalhadores, de forma a garantir esse princípio tanto aos trabalhadores do setor público quanto aos do privado. A Mesa esclareceu que, aprovada a proposta de aglutinação dos itens 44 e 45, o item 45 do Relatório Consolidado fica superado. Item 46 - Indicar às seções sindicais que, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e das esferas estadual e municipal, permaneçam mobilizadas para uma resposta imediata à iminente possibilidade de aprovação de reforma previdenciária que venha a cassar direitos conquistados ao longo de nossa luta, indicando a possibilidade de greve. O grupo 3 aprovou-o sem modificação e os grupos 1, 2 e 4 aprovaram-no com modificação: Suprimir a expressão “indicando a possibilidade de greve”. Submetidos à plenária os dois textos, foi aprovado, por ampla maioria, o texto modificado. 46 - Indicar às seções sindicais que, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e das esferas estadual e municipal, permaneçam mobilizadas para uma resposta imediata à iminente possibilidade de aprovação de reforma previdenciária que venha a cassar direitos conquistados ao longo de nossa luta. Proposta de inclusão de novos itens pelos grupos 2 e 3. Proposta de inclusão do grupo 2 – Incentivar a criação, aplicação e difusão de softweres livres para o trabalho universitário. Proposta de inclusão do grupo 3 - Lutar por uma política nacional que introduza o desenvolvimento de aplicativos abertos, peça chave para a inclusão digital. Com isso, romper-se-ia o ciclo oneroso de governos, IES, sindicatos e pessoas físicas dependentes de uma única empresa que monopoliza o mercado de softwares no mundo. Em discussão, o Prof. Luiz Allan apresentou uma nova proposta de consolidação das duas propostas: Lutar por uma política nacional que introduza o desenvolvimento de softweres livres e de código aberto, peça chave para a inclusão digital. Com isso, romper-se-ia o ciclo oneroso de governos, IES, sindicatos e pessoas físicas dependentes de uma única empresa que monopoliza o mercado de softwares no mundo. Submetidas as três propostas à Plenária, foi aprovada, por ampla maioria, a proposta apresentada pelo Prof. Luiz Allan. Este novo item deverá preceder o item 48. Na seqüência foi apreciado o caput que introduz os itens 48 e 49. - O 46º CONAD reafirma a indicação de greve por tempo indeterminado caso não seja retirada a tramitação da reforma da Previdência encaminhada pelo governo ao Congresso Nacional, em 30/4/03, e adota o calendário aprovado em suas instâncias e em comum acordo com os SPF e demais servidores das 3 esferas e delibera: Três grupos aprovaram-no com modificação. Proposta dos grupos 1, 2 e 3 - O 46º CONAD, em face da convocação da greve por tempo indeterminado pela retirada da PEC 40/03 (Reforma da Previdência), enviada pelo governo ao Congresso Nacional, em 30/4/03, delibera: Proposta do Grupo 4 - Indicar às seções sindicais de todos os setores a convocação de greve por tempo indeterminado pela retirada da PEC 40/03. As propostas apresentadas provocaram intensa discussão. Foram formados blocos de 3 inscritos para a primeira fala. Encerrado o primeiro bloco de intervenções, a Mesa submeteu à Plenária a abertura de um segundo bloco de inscrições que foi sucedido por outros até um total de oito blocos. Da discussão, surgiram mais duas propostas. A proposta do professor Donato foi apresentada pela Mesa como proposta 3 e tem a seguinte redação: O 46º CONAD reafirma o indicativo de greve, por tempo indeterminado, contra a PEC 40/03 e delibera: - aprovar a indicação na Plenária dos SPF para a deflagração da greve unificada a partir do dia 8 de julho, indicando esta data para deliberação nos setores do ANDES-SN, com a conseqüente construção do comando de greve a partir do dia 9 de julho. Proposta 4 – apresentada pelo prof. Márcio de Oliveira: O 46º CONAD indica às seções sindicais de todos os setores a convocação da greve por tempo indeterminado pela retirada do PEC 40/03 e aponta o dia 8/7 para deflagração da greve. O professor Authen propõe, como encaminhamento, que se vote primeiro a indicação ou não de data para a deflagração da greve. O professor Luiz Allan propõe que primeiro se vote o indicativo de greve contra a PEC 40/03 e posteriormente a data de deflagração ou não da greve. O prof. Paulo Cresciulo adverte que o indicativo de greve já foi aprovado, portanto deve ser votada a deflagração da greve. O prof. Paulo Rizzo alerta para o fato de que o CONAD não delibera sobre deflagração de greve e propõe que se encaminhe a votação da seguinte forma: O 46º CONAD indica a deflagração da greve pela retirada da PEC 40/03. Submetida à votação, a proposta foi aprovada por ampla maioria, com duas declarações de voto. 1 – Maria Suely – APUFR – Declaração de abstenção de voto – “Em que pese todo o processo de mobilização na APUFPR e da indicação da greve para o dia 8 de julho, a AG deliberou pela retirada do indicativo de greve. Como não posso votar contra a minha base e não posso votar contra a greve, me abstenho”.2 – Declaração de voto da ADCAC – “Eu, Rodrigo Graboski Fratti, delegado da ADCAC Seção Sindical, me abstive na votação referente “Indicação da deflagração da greve contra a PEC-40 (Reforma da Previdência), pois, em assembléia dos professores do campus de Catalão/UFG, no dia 25/6/03 deliberou única e exclusivamente por uma “paralisação” no dia 8/7/03, com indicação de uma nova assembléia para o dia 4/8/03, após recesso”. Após a apresentação das declarações de voto, a Mesa pôs em votação as 4 propostas de alteração do caput do TR sobre a greve já apresentadas anteriormente. Votação: proposta dos grupos 1, 2 e 3 – nenhum voto; proposta do grupo 4 – 4 votos; proposta 3 (Prof. Donato): 1 voto; proposta 4 (Prof. Márcio) – 34 votos favoráveis e 3 abstenções. Em razão de todos os grupos terem apresentado proposta de fusão dos itens 48, 94 e subitem  48,1, a Mesa colocou-os em apreciação em bloco.  Item 48. indicar às seções sindicais a promoção de seminários, encontros, debates, atos e a produção de documentos de distribuição em  massa, com o objetivo de: Subitem 48.1. desvelar a falácia do governo sobre o déficit da Previdência Social e de apreender o real significado da reforma da Previdência proposta pelo novo governo; Item 49. Indicar a produção de documentos fundamentados sobre o efeito perverso que a proposta de reforma da Previdência exercerá sobre os servidores públicos e sobre a economia da União, dos estados e dos municípios. Estes documentos servirão, também, de instrumento para trabalho de militância junto aos parlamentares eleitos, manifestando a posição contrária do ANDES-SN às propostas desta reforma previdenciária. Em votação, a proposta apresentada pelos grupos mistos foi aprovada por unanimidade e o texto ficou com a seguinte redação: Indicar às seções sindicais a intensificação de seminários, encontros, debates, atos e a produção de documentos de distribuição em massa, com o objetivo de desvelar a falácia sobre o déficit da Previdência Social, apreender o real significado da reforma da Previdência, bem como o efeito perverso que esta proposta exercerá sobre os servidores públicos e sobre a economia da União, dos estados e dos municípios. Estes documentos servirão, também, de instrumento para trabalho de militância junto aos parlamentares, manifestando a posição contrária do ANDES- SN às propostas desta reforma previdenciária. A Diretoria apresentou, nos grupos mistos, proposta de inclusão de novos itens: Primeira proposta de inclusão da Diretoria - Lutar, no âmbito do movimento comum dos servidores, pela unidade e ampliação do movimento grevista para os trabalhadores do serviço público das esferas estadual e municipal, incluindo suas entidades representativas nos fóruns unificados do movimento. Os grupos 1, 2 e 3  aprovaram-na sem modificação e o grupo 4 aprovou-a com a seguinte proposta de modificação: acrescentar após “municipal” a expressão “e para os trabalhadores do setor privado”. O prof. José Miguel apresentou uma outra proposta de alteração do texto original nos seguintes termos: acrescentar após “municipal” a expressão “e setor privado”. Submetidas à plenária as três propostas, foi aprovada, por ampla maioria, e com o registro de duas abstenções, a proposta do grupo 4. O item ficou com a seguinte redação:  - Lutar, no âmbito do movimento comum dos servidores, pela unidade e ampliação do movimento grevista para os trabalhadores do serviço público das esferas estadual e municipal e para os trabalhadores do setor privado, incluindo suas entidades representativas nos fóruns unificados do movimento. Segunda proposta de inclusão da Diretoria - Mobilizar as secretarias regionais e seções sindicais para a construção de comandos de greve unificados, eleitos na base, com os servidores das três esferas, nos estados. Os grupos 1 e 2 aprovaram-na sem modificação e os grupos 3 e 4 aprovaram-na com modificação. Grupo 3 – Suprimir a expressão “eleitos na base”. O grupo 4 apresentou nova proposta de redação: Mobilizar as secretarias regionais e seções sindicais para a construção de comandos estaduais de greve unificados, de mobilização e de greve, com os servidores das três esferas e trabalhadores do setor privado, propondo, nesses fóruns, eleição de representantes pela base. A Mesa submeteu as três propostas à votação, sendo aprovada, por ampla maioria, a proposta apresentada pelo grupo 4. Terceira proposta de inclusão da Diretoria - Intensificar a pressão, no Parlamento Nacional e sobre os executivos e legislativos municipais, estaduais e do Distrito Federal, pela rejeição da PEC 40/03 e em defesa da Previdência social Pública. Os grupos 1, 2 e 3 aprovaram-na sem modificação e o grupo 4, sem informação. Submetida à Plenária, a proposta apresentada pela Diretoria foi aprovada por ampla maioria. Quarta proposta de inclusão da Diretoria - Intensificar a pressão sobre os vereadores, prefeitos, deputados estaduais, governadores, deputados federais e senadores, nos municípios, nos estados, no Distrito Federal, pela rejeição a PEC 40/03 e em defesa da Previdência Social Pública. Os grupos 2 e 4 aprovaram-na sem modificação e os grupos 1 e 3, sem informação. Submetida à Plenária, a proposta apresentada pela Diretoria foi aprovada por ampla maioria. Quinta proposta de inclusão da Diretoria - Reafirmar a unidade do movimento sindical dirigindo-se às Direções da CUT nacional e às das CUT estaduais, exigindo seu inequívoco apoio ao movimento, respeitando as decisões das assembléias de base, no sentido de avançar na unificação das três esferas do serviço público, e da construção do apoio dos trabalhadores do setor privado. Os grupos 1, 2 e 3 aprovaram-na sem modificação e o grupo 4, sem informação. Submetida à Plenária, a proposta apresentada pela Diretoria foi aprovada por ampla maioria. Às dezenove horas, o Prof. Antônio Bosi, vice-presidente, no exercício da presidência da Mesa, encerrou a Plenária do Tema I e instalou a Plenária de Encerramento e remeteu a esta Plenária a continuidade dos trabalhos da Plenária do Tema I. TR – 6 - A REFORMA DA PREVIDÊNCIA NOS ESTADOS E A QUESTÃO DA LUTA CONTRA A REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PLANO NACIONAL - SETOR DAS IEES – A Mesa colocou em apreciação o TR, começando pelo seu caput - O 46º CONAD do ANDES-SN delibera que, com base nas planilhas registradas no texto de apoio: O grupo 2 remeteu-o para a Plenária e os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no  com modificação. Os grupos 1 e 3 não apresentaram proposta de modificação. Grupo 4 – Acrescentar após “ANDES-SN” a expressão “reafirmando o Plano de Lutas aprovado no 22º Congresso”. Submetidos à plenária os dois textos, foi aprovada, por ampla maioria, a formulação apresentada pelo grupo 4 – O 46º CONAD do ANDES-SN, reafirmando o Plano de Lutas aprovado no 22º Congresso, delibera que, com base nas planilhas registradas no texto de apoio. Item 1. a Tesouraria do ANDES-SN fica autorizada a disponibilizar R$6.256,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES. O grupo 2 remeteu-o à Plenária, e os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no com modificação. grupos 1 e 3 – Substituir “6.256,00” por “6.555,00”; grupo 4 – Acrescentar ao final da proposta original “Acrescentar as adequações no valor necessárias”. Submetidos à plenária os dois textos, foi aprovada, por ampla maioria, a proposta apresentada pelos grupos 1 e 3 - 1. a Tesouraria do ANDES-SN fica autorizada a disponibilizar R$6.555,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES.  Item 2. as Secretarias Regionais Nordeste 1, Pantanal, Norte 2, Nordeste 3, Planalto, Leste e Sul ficam autorizadas a disponibilizar respectivamente R$1.352,00, R$260,00, R$544,00, R$850,00, R$598,00, R$474,00 e R$396,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES. O grupo 2 remeteu-o à Plenária; os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no com modificação. Grupo 1 – Nova redação: as Secretarias Regionais Nordeste 1, Pantanal, Norte 2, Nordeste 3, Planalto, Leste e Sul ficam autorizadas a disponibilizar respectivamente R$1.352,00, R$260,00, R$544,00, R$850,00, R$598,00, R$474,00 e R$396,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES. Corrigir a planilha 2: DESPESAS – ANDES-SN e SECRETARIAS REGIONAIS, incluindo a Regional São Paulo e o valor destinado a ela, que é de R$299,00. Grupo 3 – Acrescentar ao final a expressão “e destinar R$598,00 para despesas de deslocamento da ADFAMEMA sendo que R$299,00 serão retirados da Secretaria Regional São Paulo”. Grupo 4 – Acrescentar ao final a expressão “Secretaria Regional São Paulo e seu respectivo valor”. Submetidas as propostas à Plenária, foi aprovada, por ampla maioria e registro de 1 abstenção, a proposta apresenta pelo grupo 3 – 2 - as Secretarias Regionais Nordeste 1, Pantanal, Norte 2, Nordeste 3, Planalto, Leste e Sul ficam autorizadas a disponibilizar respectivamente R$1.352,00, R$260,00, R$544,00, R$850,00, R$598,00, R$474,00 e R$396,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES, e destinar R$598,00 para despesas de deslocamento da ADFAMEMA sendo que R$299,00 serão retirados da Regional São Paulo. Após a aprovação deste item, a Mesa colocou em discussão a seguinte RECOMENDAÇÃO: O 46º CONAD do ANDES-SN recomenda às seções sindicais das IEES que realizem estudos sobre o regime de Previdência Social a que estão vinculados com o objetivo de subsidiar a luta em defesa da Previdência Pública. Grupos 1 e 3, sem informação; o grupo 2 remeteu-a à Plenária e o grupo 4 aprovou-a com a seguinte modificação: acrescentar após “recomenda” a expressão “que o GTSS coordene e as”’. Submetidos à plenária os dois textos, foi aprovado, por ampla maioria e com o registro de duas abstenções, o texto original. RECOMENDAÇÃO: O 46º CONAD do ANDES-SN recomenda às seções sindicais das IEES que realizem estudos sobre o regime de Previdência Social a que estão vinculados com o objetivo de subsidiar a luta em defesa da Previdência Pública. Proposta de novo item apresentado pela Diretoria do ANDES-SN: - O 46º CONAD indica a intensificação da participação das seções sindicais das IEES nos Fóruns Estaduais em Defesa da Previdência e nos comandos estaduais de greve que venham a se constituir, engajando-se no calendário de lutas da CNESF e encaminhando atividades de mobilização e de paralisação dentro das condições políticas do movimento docente de cada IEES, como forma de construir sua adesão ao movimento grevista. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. Submetida à Plenária, a proposta foi aprovada por ampla maioria e com o registro de duas abstenções. Proposta de recomendação apresentada pelo Grupo 1: Recomendação – Considerando que o critério para a elaboração da planilha levou em conta a participação nos eventos do ANDES-SN pelas seções sindicais, de modo a incentivá-las a participar, recomenda-se às seções sindicais que tiverem condições de arcar com os gastos autorizados pela planilha que abram mão para favorecer de forma solidária aquelas seções sindicais com menor condição financeira. O prof. Américo Kerr apresentou proposta de ajuste de redação para aprimorar o conteúdo da proposta de recomendação do grupo 1. Submetida à Plenária, foi aprovada, por ampla maioria, a recomendação do grupo 1 com o ajuste proposto pelo Prof. Américo Kerr: Recomendação: Considerando que a tabela 2 do TR do Setor das IEES revela reduzida participação das seções sindicais deste setor nos eventos do ANDES-SN e a necessidade de incentivá-las a participar, o 46º CONAD recomenda às seções sindicais que tiverem condições de arcar com os gastos autorizados pela planilha que abram mão desses recursos para favorecer de forma solidária aquelas seções sindicais com menor condição financeira. A Mesa submeteu à votação da Plenária o texto integral do TR 6, sendo aprovado por unanimidade. TR – 7 - É PRECISO QUE TUDO MUDE PARA QUE TUDO PERMANEÇA COMO ESTÁ - SETOR DAS IFES -  A Mesa submeteu à discussão o TR 7, iniciando pelo seu caput. O 46º CONAD do ANDES-SN reafirma o seu Plano de Lutas do Setor das IFES, aprovado no 22º CONGRESSO, e indica as seguintes atualizações: O grupo 2 remeteu-o à Plenária; os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no com modificação. O grupo 1 propôs acrescentar após “22º CONGRESSO” a expressão “a fim de intensificar a mobilização na construção da greve pela retirada do PEC 40/03”. O grupo 3 não apresentou proposta; o grupo 4 propôs acrescentar após “22º CONGRESSO” a expressão “e indica as seguintes atualizações, a fim de intensificar a mobilização da greve pela retirada da PEC 40/03. As seções sindicais do ANDES-SN devem:” Submetidas à plenária as três proposta, foi aprovada, por ampla maioria, a apresentada pelo grupo 4. O 46º CONAD do ANDES-SN reafirma o seu Plano de Lutas do Setor das IFES, aprovado no 22º CONGRESSO, e indica as seguintes atualizações, a fim de intensificar a mobilização da greve pela retirada da PEC 40/03. As seções sindicais do ANDES-SN devem: A Mesa propôs, por indicação dos grupos, que os itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do caput, supra aprovado, fossem aqui discutidos e, após, remetidos para o Plano Geral de Lutas. As seções sindicais do ANDES-SN devem: Item 1 - lutar pela intensificação da participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos Comitês e Fóruns Estaduais em Defesa da Previdência Pública e desenvolver ações unificadas valendo-se do material da Campanha "Estamos de Olho - o nosso futuro depende do seu voto. O seu futuro depende do nosso voto" e do Caderno Especial da CNESF (maio 2003) "Reforma da Previdência - esta conta não é nossa". Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação – remetê-lo ao Plano Geral de Lutas. O grupo 2 remeteu-o à Plenária; e o grupo 3 deliberou pela sua supressão. Submetida à consideração da Plenária, a proposta dos grupos 1 e 4 foi aprovada por ampla maioria. Item 2 - intensificar atos, debates e ações que construam, nos estados e municípios, a unificação das três esferas do funcionalismo público - municipal, estadual e federal - bem como, com os trabalhadores da iniciativa privada, em torno da luta pela defesa da Previdência Social Pública. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária; e o grupo 3 aprovou-o sem modificação. Proposta de modificação dos grupos 1 e 4 – Substituir “Intensificar” por “realizar”, suprimir a expressão “municipal, estadual e federal – bem como” e acrescentar após “público” “e destas”. Submetidos à Plenária os dois textos, foi aprovada, por ampla maioria, a substituição do texto original pela proposta apresentada pelos grupos 1 e 4 – 2 - realizar atos, debates e ações que construam, nos estados e municípios, a unificação das três esferas do funcionalismo público e destas com os trabalhadores da iniciativa privada, em torno da luta pela defesa da Previdência Social Pública. Item 3 - pressionar os parlamentares de cada Estado da Federação, por meio de telegramas; debates, e-mails; cartas e visitas a não aprovarem a reforma da Previdência proposta pelo governo. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária e o grupo 3 aprovou-o sem modificação. Proposta de modificação dos grupos 1 e 4 – substituir a expressão “a reforma da Previdência do governo” por “a PEC 40/03”. Submetidos à Plenária os dois textos, foi aprovada, por ampla maioria e com 3 votos contrários, a substituição do texto original pela proposta apresentada pelos grupos 1 e 4 - 3 - pressionar os parlamentares de cada Estado da Federação, por meio de telegramas; debates, e-mails; cartas e visitas a não aprovarem a PEC 40/03. Item 4 - reunir-se com as lideranças locais dos partidos da base governista e pressioná-las por um posicionamento público sobre os seguintes itens: proposta da reforma da Previdência, defesa dos serviços públicos, ataques do governo Lula aos servidores públicos. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. Submetido à Plenária, o item 4 foi aprovado integralmente, por ampla maioria. Os itens 5 e 6 foram discutidos nos grupos como um único item.  Item 5 - Elaborar carta de esclarecimento à sociedade sobre as graves conseqüências da reforma da Previdência para a privatização do Estado e dos serviços públicos, ressaltando que a iniciativa privada também será fortemente atingida com as medidas previstas. Item 6 - Elaborar carta aos usuários dos serviços públicos para ser distribuída em balcões de atendimento com a finalidade de esclarecer a sociedade sobre as graves conseqüências da reforma da Previdência para a privatização do Estado e dos serviços públicos, ressaltando que a iniciativa privada também vai perder. Os grupos 1 e 4 aprovaram a fusão dos 2 itens com modificação; o grupo 2 remeteu-os à Plenária; e o grupo 3 aprovou-os sem modificação. Proposta de modificação dos grupos 1 e 4 - Elaborar carta à sociedade a ser distribuída nos locais de prestação de serviços públicos, com a finalidade de esclarecer sobre a reforma da Previdência proposta pelo governo, ressaltando que os trabalhadores do setor privado também serão fortemente atingidos pela mesma. Submetidos à plenária os dois textos, foi aprovado por unanimidade, o texto proposto pelos grupos 1 e 4. A Plenária aprovou, ainda, deslocar este item para o subitem “O ANDES-SN deve:” Item 7 - Fortalecer a mobilização para a deflagração da greve unificada dos servidores públicos das três esferas, pela defesa da previdência pública para todos os trabalhadores. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. Submetido à Plenária, o item 7 foi aprovado integralmente, por ampla maioria. Item 8 - Promover e intensificar debates sobre a dívida pública e sua relação com o reajuste salarial e as reformas propostas pelo governo. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária; o grupo 3 aprovou-o sem modificação. Proposta de modificação dos grupos 1 e 4 – Acrescentar ao final “(Tributária, Previdenciária, Sindical e Trabalhista)”. A Plenária, por unanimidade, aprovou  o texto apresentado pelos grupos 1 e 4. – 8 - Promover e intensificar debates sobre a dívida pública e sua relação com o reajuste salarial e as reformas propostas pelo governo “(Tributária, Previdenciária, Sindical e Trabalhista). Proposta de acréscimo de novos itens encaminhadas pelos grupos mistos: Proposta do grupo 1 - Divulgar os prejuízos que o ensino, a pesquisa e a extensão das IES sofrerão caso a PEC 40/03 seja aprovada. A Plenária, por ampla maioria, rejeitou a inclusão deste item. Proposta do grupo 4 - Divulgar os prejuízos que o ensino, a pesquisa e a extensão das IES sofrerão caso a PEC 40/03 seja aprovada, enfatizando que, mesmo ainda não aprovada, a referida PEC já provocou muitos pedidos de aposentadoria de professores e técnicos-administrativos. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a inclusão dos itens apresentados pelo grupo 4. Propostas apresentadas pelos grupos 1 e 4 1) Pressionar os conselhos universitários para que assumam posição contrária à PEC 40/03 proposta pelo governo. 2) Organizar, em conjunto com os técnicos-administrativos e estudantes, aulas públicas/Universidade na Praça como forma de mobilização. 3) Intensificar ações junto à mídia local, especialmente buscando espaço nos programas de rádio AM/FM. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a inclusão deste item. Proposta dos grupos 1 e 4 - verificar a possibilidade de entrar na justiça contra a propaganda do governo, tendo como referência o ganho judicial da APUFPR no Paraná. E pleitear (caso haja) o direito de resposta. Em discussão, foi apresentada, na plenária, uma proposta de acrescentar após “APUFPR” “e SINDOCEFET-PR”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a inclusão do item com a alteração proposta. - verificar a possibilidade de entrar na justiça contra a propaganda do governo, tendo como referência o ganho judicial da APUFPR e SINDOCEFET-PR, no Paraná. E pleitear (caso haja) o direito de resposta. Proposta dos grupos 1 e 4 - produzir, em conjunto com as demais entidades do funcionalismo público, painéis (outdoors) que identifiquem os parlamentares que votarem contra o que defendemos com relação à reforma da Previdência. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a inclusão do item apresentado pelo grupo 4. A seguir, passou-se à apreciação do subtítulo do TR 7 - O ANDES-SN debe. Item 1 - continuar reivindicando, de forma contundente, com o conjunto dos SPF, o reajuste salarial que o governo nos deve. Os grupos 1 e 3 aprovaram-no sem modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária e o grupo 4 aprovou-o com modificação. A proposta apresentada no Relatório Consolidado como sendo de modificação, na verdade, apresenta a mesma redação do texto original.  A Plenária, por ampla maioria, aprovou o texto original. Item 2 - procurar apoio da OAB, CNBB, ABI e outras entidades para construir aliados na defesa dos serviços públicos de qualidade e socialmente referenciados. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária; o grupo 3 rejeitou-o.  A proposta apresentada pelos grupos 1 e 4 é apenas de remeter o item 2 para o Plano Geral de Lutas. A Plenária, por ampla maioria, aprovou o deslocamento do item 2, na sua redação original, para o Plano Geral de Lutas. Item 3 - entrar com ação na justiça exigindo auditoria na Previdência. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária e o grupo 3 rejeitou-o.  A proposta apresentada pelos grupos 1 e 4 é apenas de remeter o item 3 para o Plano Geral de Lutas. A Plenária, por ampla maioria, aprovou o deslocamento do item 3, na sua redação original, para o Plano Geral de Lutas. Item 4 - reafirmar, juntamente com a CNESF, as pautas de reivindicações a serem negociadas com o governo, a defesa dos serviços públicos e a exigência da imediata interrupção dos ataques de integrantes do governo Lula aos servidores públicos federais. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. A Plenária, por ampla maioria, aprovou o texto original. Item 5 - lutar em defesa da Seguridade Social Pública; contra a previdência complementar e os fundos de pensão; e pela retirada do projeto de reforma da Previdência do governo - a PEC 40/03 - pelo arquivamento das PEC 136 e 137; pela revogação da EC 20. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária e o grupo 3 deliberou pela supressão do item. A proposta apresentada pelos grupos 1 e 4 é de apenas remeter o item 5 para o Plano Geral de Lutas. A Plenária, por ampla maioria, aprovou o deslocamento do item 5, na sua redação original, para o Plano Geral de Lutas – Item 6 - intensificar o processo para instalação nos CEFETs, nos colégios técnicos e agrotécnicos, da Estatuinte, chamada pelos três segmentos - docentes, discentes e técnico-administrativos -, para avançar na democracia interna no concernente à escolha de dirigentes e no projeto político pedagógico da instituição. O grupo 1 aprovou-o com modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária e os grupos 3 e 4 aprovaram-no sem modificação.  Proposta de modificação do grupo 1 – substituir “no concernente” por “no que se refere” e acrescentar após “dirigentes” a expressão “composição dos conselhos diretores”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a substituição do texto original pela proposta apresentada pelo grupo 1 com ajuste de redação para corrigir o conteúdo. 6 -  intensificar o processo para instalação nos CEFETs de Estatuinte, a ser chamada pelos três segmentos - docentes, discentes e técnico-administrativos -, para avançar na democracia interna no que se refere à escolha de dirigentes e composição dos conselhos diretores. Intensificar, também, o processo de construção de um projeto político-pedagógico para os CEFETs e colégios técnicos e agrotécnicos vinculados às universidades. Item 7 - promover ação nacional pela revogação imediata da Lei nº 9.192/95 e do parágrafo único do art. 59 da LDB 9.394/96 e do Decreto nº 1.916/96, que regulamentam a escolha de dirigentes garantindo eleições, no mínimo, paritárias e participativas nos processos de escolha de dirigentes, homologando o resultado no âmbito da instituição de educação superior. O grupo 2 remeteu-o para a Plenária; os grupos 3 e 4 aprovaram-no sem modificação; e o grupo 1 aprovou-o com modificação: Substituir “garantindo” por “ e lutar por”. Durante as discussões, foi apresentada uma proposta do prof. José Miguel, de alteração da proposta do grupo 1 para: promover ação nacional pela revogação imediata da Lei nº 9.192/95 e do parágrafo único do art. 59 da LDB 9.394/96, do Decreto nº 1.916/96, que regulamentam a escolha de dirigentes lutando pelo voto paritário ou universal nos processos de escolha de dirigentes, homologando o resultado no âmbito da instituição de educação superior. Após intensa discussão, a Mesa submeteu as propostas à Plenária tendo sido aprovada a proposição do grupo 1. 7 - promover ação nacional pela revogação imediata da Lei nº 9.192/95 e do parágrafo único do art. 59 da LDB 9.394/96 e do Decreto nº 1.916/96, que regulamentam a escolha de dirigentes, e lutar por eleições, no mínimo, paritárias e participativas nos processos de escolha de dirigentes, homologando o resultado no âmbito da instituição de educação superior; Votação: 15 votos favoráveis, 11 votos contrários e 7 abstenções. A Mesa passou em seguida à apreciação das 3 propostas de acréscimo  de itens apresentadas pelo grupo1 – Primeira: buscar espaços em programas de televisão para divulgar a concepção do Sindicato sobre reforma da Previdência por meio da atuação de sua assessoria de imprensa. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a inclusão do novo item. Segunda: organizar ações coletivas junto aos diretórios, aos núcleos, a membros destacados e às bases do PT e dos partidos de esquerda para buscar resgatar seus vínculos históricos com a defesa de uma previdência pública e solidária, de modo que assumam conosco a luta pela retirada da PEC 40/03. A Plenária, por ampla maioria, rejeitou a inclusão do item.  Terceira: realizar atos na SBPC – Recife, pela retirada a PEC 40/03, com a participação articulada das Regionais do Nordeste e respectivas seções sindicais. A Plenária, por unanimidade, aprovou a inclusão deste novo item, deslocando-o para o Plano Geral de Lutas. Encerradas as discussões do TR 7, a Mesa submeteu-o à votação sendo aprovado por ampla maioria. Em seguida, passou-se à apreciação do TR – 8 – SETOR DAS IPES – O 46º CONAD aprova: Item 1 - a implementação, pelas secretarias regionais, da política de sindicalização junto aos docentes das IPES objetivando a constituição de seções sindicais multiinstitucionais. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e grupo 2 remeteu-o à Plenária. A Plenária, por unanimidade, aprovou a redação original do item 1. Item 2 - a realização do seminário nacional sobre a expansão do ensino privado, durante o segundo semestre de 2003. Os grupos 1, 3 e 4 aprovaram-no sem modificação e o grupo 2 remeteu-o à Plenária. A Plenária, por unanimidade, aprovou a redação original do item 2. Item 3 - a elaboração de dossiês contendo informações e denúncias a respeito de IPES cujas entidades mantenedoras apresentem situações de irregularidades junto a órgãos públicos, para ser encaminhado ao MEC, CNE e Ministério Público, a exemplo das Faculdades Isaac Newton, Salvador/Bahia. Os grupos 1 e 4 aprovaram-no sem modificação; o grupo 2 remeteu-o à Plenária e o grupo 3 aprovou-o com modificação. Proposta do grupo 3 – suprimir a expressão “a exemplo das Faculdades Isaac Newton, Salvador/Bahia” e acrescentar, ao final, a expressão “com destaque para a questão previdenciária (isenção, sonegação, responsabilidades trabalhistas”. A Plenária, por ampla maioria e com o registro de duas abstenções, aprovou a proposta do grupo 3 – 3 - a elaboração de dossiês contendo informações e denúncias a respeito de IPES cujas entidades mantenedoras apresentem situações de irregularidades junto a órgãos públicos, para ser encaminhado ao MEC, CNE e Ministério Público, com destaque para a questão previdenciária (isenção, sonegação, responsabilidades trabalhistas). Proposta de acréscimo de item – Grupos 1 e 4 – realizar atos, debates e outras ações de mobilização, nos estados e municípios, na perspectiva da construção da luta unificada em defesa da Previdência Social Pública e dos direitos dos trabalhadores. A Plenária, por unanimidade, aprovou a inclusão do novo item. Grupo 1 - Realizar ampla campanha de filiação do Setor das IPES como parte das políticas de inclusão dos docentes do Setor das Particulares e expansão do ANDES-SN, já prevista no Plano de Lutas do Setor, no Congresso de Teresina, Piauí, com utilização diversificada e ampla dos recursos da mídia, por meio de planejamento pelo GTCA, que respeite as diversidades regionais, a ser apreciado e deliberado no próximo CONAD. A profª Lia apresentou proposta de modificação ao texto do grupo 1: substituir  “inclusão” por “expansão” e suprimir a expressão “por meio de planejamento pelo GTCA”. A Plenária, por ampla maioria, aprovou a inclusão do item com as modificações propostas pela profª Lia. - realizar ampla campanha de filiação do Setor das IPES como parte das políticas de expansão do Sindicato, já prevista no Plano de Lutas do Setor, no Congresso de Teresina, Piauí, com utilização diversificada e ampla dos recursos da mídia, por meio de um projeto que respeite as diversidades regionais, a ser apreciado e deliberado no próximo CONAD. Nesse momento, a Mesa submeteu à votação o TR 8, que foi aprovado por unanimidade. A Mesa colocou em apreciação o TR 11 - ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DA PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA, que foi remetido á Plenária por todos os grupos. A Mesa solicitou que a professora Vera Jacob, como integrante da comissão de atualização, prestasse os esclarecimentos necessários sobre a elaboração do Caderno com o objetivo de facilitar a aprciação do TR. Reportando-se ao Texto de Apoio 11, a profª Vera discorreu sobre a metodologia utilizada pela comissão na elaboração do caderno. Após algumas intervenções, foram propostos 3 encaminhamentos: 1) aprovar o TR com as modificações acatadas; 2) aprovar o caderno em caráter provisório, remetendo-o para o 47º CONAD para a formulação de sua versão final e posterior publicação; 3) remeter a presente versão do caderno para discussão nas seções sindicais e transferir sua apreciação para o 23º CONGRESSO. Colocadas em votação, foi aprovada, por ampla maioria, a proposta 1. A Mesa apresentou o seguinte encaminhamento: apreciar o caderno, tópico por tópico, apresentando os destaques a cada tópico. A profª Mirtes, da ADUFC, apresentou um destaque no tópico Autonomia Universitária; o prof. Carlos, da ADUFRGS, no tópico Ciência e Tecnologia; o prof. Luis Allan, no tópico Transformação dos CEFETs em Universidades e no Anexo I; a profª Marina, da ADUFF, fez um destaque de caráter geral. Os destaques apresentados pela profª Mirtes e pelo prof. Carlos foram desconsiderados por reivindicarem a transferência da apreciação do caderno para eventos futuros em desacordo com a proposta aprovada. O destaque do prof. Luis Allan é de supressão do tópico IV – Proposta do ANDES-SN para a Transformação dos CEFETs em Universidades, incorporando o seu item Pressupostos ao Anexo I, após o item 2: A Concepção Filosófica da Proposta de Educação Técnica e Tecnológica do ANDES-SN e, ainda, abrir, na primeira página do Anexo I uma nota de rodapé para complementar as informações contidas no 5º parágrafo deste Anexo: “O ANDES-SN defende a transformação dos CEFETs em universidades que  contemplem os princípios defendidos pelo movimento docente, de acordo com a proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira, preservando, nessas instituições, além de cursos de graduação e pós-graduação, os cursos técnicos integrados ao curso médio (cursos técnicos de nível médio), conforme resolução aprovada no 22º Congresso em Teresina- PI”. Retirar do Anexo I todas as referências à rede de Educação Técnica e Tecnológica, ampliando a concepção para toda a Educação Técnica e Tecnológica das IES. Posta em votação, a proposta do prof. Luis Allan foi aprovada por ampla maioria. A profª Marina propôs que o caderno seja submetido a revisão lingüística e que se dê aos textos maior grau de formalidade, o que foi aprovado por ampla maioria. O 46º CONAD aprova o texto-documento contendo a nova versão atualizada e revisada da PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA para nova edição do Caderno ANDES Nº 2, com as modificações aprovadas a ser submetido a revisão final e imediata publicação. Nada mais havendo a tratar, a Mesa deu por encerrados os trabalhos e eu, Zenilde Moreira Borges de Morais, lavrei a presente ata que será assinada por mim e pela presidente da Mesa.

Profª Zenilde Moreira Borges de Morais

Profª Janete Luzia Leite 

2ª Secretária





Presidente




ATA DA PLENÁRIA DO TEMA II – 

QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

Às vinte uma horas e cinqüenta e cinco minutos do dia vinte e nove de junho de dois mil e três, no auditório do Quality Hotel, foi instalada a Plenária do Tema II – Questões Organizativas e Financeiras, sendo a Mesa Coordenadora composta pelos diretores Céres Maria Torres, presidente; Cláudia March, vice-presidente, Jorge Luiz Coimbra de Oliveira, 1º secretário e Francisco C. Vitória, 2º secretário. Ao iniciar os trabalhos, a presidente da Mesa fez uma exposição para deliberação da metodologia dos trabalhos, foi colocado que considerando o fato de terem sido examinados os TRs 12, 13 e 14 nos grupos mistos e todos terem sido aprovados na forma apresentada, os mesmos seriam aqui apreciados e votados em bloco. Esta metodologia foi acatada pela Plenária. Desta forma o TR – 12 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2º SEMESTRE 2003 - 1 - O 46º CONAD aprova a Previsão Orçamentária para o 2º semestre de 2003. 2 – Para o 1º semestre de 2004, a previsão orçamentária será a do 2º semestre de 2003, corrigida em 5%. TR – 13 – Prestação Contas do 22º CONGRESSO - O 46º CONAD aprova a prestação de contas do 22º CONGRESSO e o  TR – 14 – BALANCETE ANALÍTICO - O 46º CONAD aprova a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico correspondente ao período de julho a dezembro de 2002 por unanimidade. Na seqüência foi apresentado um acréscimo de TR, tratando do local do 47º CONAD, na seguinte forma: “O 46º CONAD indica que o 47º CONAD seja realizado em Natal – RN”. Apresentada e defendida, a proposta foi votada pela Plenária e aprovada por unanimidade. Cabe registrar que o texto 15 em que a diretoria do ANDES-SN comunica ao 46º CONAD que aprovou ad referendum do 23º CONGRESSO as alterações nos regimentos da ADUFPB e ADUFCG e a criação da SINDCENTEC, ADUNICENTRO e SINDCEFET-PI foi apresentado na Plenária de Instalação e transcrito a seguir  1 – ADUFPB - PARECER  - Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à homologação das alterações verificadas no Regimento da ADUFPB Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO.Brasília, 27 de maio de 2003. Profª Celi Zulke Taffarel, Secretária Geral - 2 – ADUFCG - PARECER - Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à homologação das alterações verificadas no Regimento da ADUFCG Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO. Brasília, 27 de junho de 2003. Profª Celi Zulke Taffarel,  Secretária Geral – 3 – SINDCENTEC – PARECER - Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à criação da SINDCENTEC, ad referendum do 23º CONGRESSO. Brasília, 27 de junho de 2003, Profª Celi Zulke Taffarel, Secretária Geral;  4 – ADUNICENTRO –  PARECER - Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à criação da ADUNICENTRO Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO. Brasília, 27 de junho de 2003 - Profª Celi Zulke Taffarel, Secretária Geral; - 5 – ADUFSCar – PARECER - Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável a homologação das alterações verificadas no ADUFSCar Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO. - Brasília, 27 de junho de 2003 - Profª Celi Zulke Taffarel, Secretária Geral; 6 – SINDCEFET-PI – PARECER - Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à criação da SINDCEFET-PI Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO. Brasília, 27 de junho de 2003 – Profª Celi Zulke Taffarel, Secretária Geral. Às vinte e duas horas, não havendo mais nada a tratar, a Plenária foi encerrada e eu, Francisco C. Vitória lavrei a presente ata que será assinada por mim e pela presidente.

Francisco C. Vitória




Céres Maria Torres

2º Secretário





Presidente


ATA DA PLENÁRIA DE ENCERRAMENTO DO 46º CONAD


Aos vinte e nove dias do mês de junho de 2003, instalou-se a mesa de encerramento do 46º CONAD constituída pelo 1º vice-presidente do ANDES-SN,  José Domingues de Godoi Filho; o 1º tesoureiro, José Vitório Zago, a secretária geral, Celi Taffarel, a 1ª vice-presidente regional leste, Ângela Maria Ferreira e a presidente da ADUFES Seção Sindical, Marlene de Fátima Cararo Pires. Após a abertura dos trabalhos, foram lidas as moções encaminhadas e a Carta de Vitória. Na seqüência, a presidente da ADUFES Seção Sindical usou a palavra para agradecer e ressaltar a relevância do evento e suas deliberações. A companheira Ângela agradeceu e também destacou a importância do evento. Por fim, com a palavra, o 1º vice–presidente, José Domingues, mencionou o significado da realização do evento em Vitória, destacou o significado das deliberações aprovadas, principalmente a greve indicada para deflagração no dia 8 de julho/03. Não havendo mais nada a tratar eu, Celi Zulke Taffarel, lavrei a presente ata que será assinada por mim e pelo 1º vice-presidente.

Celi Zulke Taffarel


José Domingues de Godoi Filho

Secretária Geral


1º Vice-Presidente


CARTA DE VITÓRIA

O 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior reuniu-se em Vitória/ES, no período de 27 a 29 de junho de 2003,com a presença de 51 delegados e 60 observadores, representantes de Seções Sindicais,  para avaliar e atualizar os eixos de luta, o plano geral e os planos setoriais e  as bandeiras  de lutas do sindicato e responder ao questionamento contido no tema do evento “Reforma da Previdência: O MEDO VENCERÁ A ESPERANÇA?” com a convicção política de que direitos sociais adquiridos não podem ser restringidos, retirados, mas sim ampliados e que os serviços públicos, como dever do Estado, devem ser universalizados e não destruídos e privatizados e com a confiança de que é na luta e no enfrentamento dos desafios que se conquistam as vitórias para a classe trabalhadora. 

As análises da conjuntura deixaram claro que as investidas do capital contra direitos e conquistas dos trabalhadores e contra a soberania dos povos avançam pela ação do imperialismo, em todos os continentes. Da militarização do Iraque, que coloca a perspectiva da desestabilização de todo o Oriente Médio, ao “novo plano de paz” para a Palestina, caricatura dos Acordos de Oslo, à reunião de presidentes latino-americanos (Grupo do Rio), em Cuzco, que abriu a possibilidade da intervenção militar das Nações Unidas no conflito da Colômbia, o complexo militar industrial avança com seu ímpeto contraditório de destruição das forças produtivas, buscando saídas para a crise pela força, fazendo os trabalhadores e as massas pagarem por isto por meio de uma maciça investida contra seus direitos sociais e nacionais.

A economia e a política do imperialismo se fundem com o respaldo de governos e fictícios parlamentos, como o da União Européia, e promovem medidas que ameaçam os mais desenvolvidos sistemas de seguridade social, como os de Israel, França, Alemanha e Austrália, contra as quais reagem trabalhadores do mundo inteiro.

No Brasil, aprofundam-se e avançam rapidamente os projetos de desmantelamento da seguridade social e de privatização da previdência pública com a possível regulamentação de fundos de pensão, caso o Projeto de Emenda Constitucional 40 (PEC 40) seja aprovado no Congresso. Fortalece-se, assim, um dos principais setores do capital financeirizado, em detrimento do direito à vida do nosso povo. Tudo isto, à custa de uma renúncia fiscal maior do que o orçamento de muitas nações.

O voto de esperança depositado no governo Lula, em outubro de 2002, não gerou, como se esperava, a reciprocidade que deveria ser traduzida pelas transformações sociais requeridas pela sociedade. Ao contrário, recompõem-se as políticas de desmantelamento de direitos, presentes nos governos de FHC, agora em um governo que aplica o contrário do que esperavam os trabalhadores que lhe deram o mandato. O balanço realizado, no que concerne à política econômica, permitiu constatar que aprofunda-se a crise de desemprego - o maior índice desde 1985. A redução mínima das taxas de juros, insuficiente para as necessidades sociais e o superávit primário redimensionado para além das exigências do FMI, atendendo-se prioritariamente aos interesses dos credores e especuladores internacionais, com o pagamento da dívida externa e com o estabelecimento de cartas de intenções com o Fundo Monetário Internacional comprometem a soberania do Brasil. A implementação das políticas neoliberais, cujo cerne é a retirada de direitos dos trabalhadores, é viabilizada e aprofundada no governo Lula, com as propostas de reforma do Estado e seus desdobramentos nas reformas Previdenciária, Tributária, Política, Sindical e Trabalhista, já anunciadas em cartas de intenções enviadas ao FMI. A política econômica precedente não foi alterada, pelo contrário, foi reforçada. As reformas em curso continuarão a trazer conseqüências dramáticas, já acentuadas durante os dois governos de FHC: desemprego, perdas de postos de trabalho, trabalho informal e precário, destruição dos serviços públicos, ataques a direitos e conquistas dos trabalhadores. 

No "front" externo, o Presidente Lula acaba de assinar, em 20 de junho, durante sua visita aos EUA, um comunicado à imprensa, conjunto com George Bush Jr., em que assume o compromisso de "cooperar para a conclusão exitosa" da ALCA, dentro do prazo previsto pelos Estados Unidos, em janeiro de 2005, confirmando a tendência à subserviência da nação, a inclusão subalterna do Brasil em relações internacionais, ações políticas autoritárias e anticonstitucionais que ameaçam o povo brasileiro e que conduzirão à miséria crescente  das classes trabalhadoras. A ALCA é um tratado de desregulamentação e flexibilização comercial e financeira entre a maior potência econômica, cultural, midiática, científica, tecnológica e militar - os EUA e seus vizinhos, para enfrentar a concorrência européia e asiática, que abre a porta para um vasto plano de colonização econômica, política e militar da América Latina pelos EUA. O 46º CONAD exige a retirada do Brasil das negociações da ALCA, e a realização de um plebiscito oficial.

A Reforma Agrária não avança, o que tem exigido do MST lançar mão de seu tradicional instrumento de luta, a ocupação de terras, para exigir que famílias sejam assentadas e suas condições de vida digna asseguradas, ao que respondem os grandes latifundiários com ameaças de repressão ilegal e morte, anunciando-se mais uma tragédia no campo, nas proporções dos assassinatos de El Dorado dos Carajás, Corumbiara e outros. 

A política educacional também não está demonstrando mudanças de rumo, o que é notório na continuidade da política que institui o sistema nacional de certificação e formação continuada dos professores, na reedição do “Provão” para os estudantes dos cursos de licenciatura, e a instituição de gratificações de produtividade para professores de educação básica, de acordo com os resultados no Exame Nacional de Cursos. Tal política educacional também não se diferencia das do governo anterior em outros aspectos como o fortalecimento das IES privadas, via alocação de verbas públicas para essas IES, seja por meio de bolsas para estudantes que participarem do programa "Brasil Alfabetizado", seja por meio de convênios com as IES privadas para formação de professores; ampliação de vagas para as IES públicas via Educação a distância, corte de 60% de verbas para IES públicas; manutenção do Provão, ENEM e SAEB; manutenção do PQI; manutenção do Decreto 2,208 e da Lei 9192/95 - de escolha de dirigentes. Com a aprovação da reforma da Previdência, será decretado um ataque frontal à universidade, que vem lutando, nos últimos anos, contra a Lei do Emprego Público, contra a sua privatização, contra os baixos investimentos.

A isto o ANDES-SN responde lutando e atualizando, divulgando, difundindo a sua PROPOSTA PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA onde a defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita e de qualidade socialmente referenciada é prioridade de nossa luta.

Frente à intransigência do governo Lula de manter tramitando a “Reforma” contida na PEC 40, que introduz definitivamente a previdência complementar privada e abre o caminho da privatização integral da previdência, estabelece um vasto terreno para a rapina das seguradoras, colocando sob as perversas "leis" do mercado financeiro especulativo o presente e o futuro da classe trabalhadora,  reagimos juntamente com as demais entidades de classe, e realizamos o ato do dia 11 de junho de 2003, em Brasília, com 40 mil pessoas protestando contra a reforma e exigindo a retirada da PEC 40, como condição para negociação para ampliar direitos. Apelo ao qual o governo Lula mostrou-se indiferente, mantendo também o constrangimento imposto a parlamentares com tradição de luta e  fidelidade aos interesses da classe trabalhadora. 

Em carta enviada ao FMI, em 28/5/03, assinada por Antônio Pallocci, Ministro da Fazenda e Henrique Meirelles, Presidente do Banco Central, o governo brasileiro deixa evidente suas pretensões de manter estreito diálogo com o FMI e disposição para adotar medidas adicionais, conforme necessidades para atingir os objetivos de: cumprir a agenda que prevê aprovação da reforma da Previdência; aumentar a meta de superavit primário; assegurar a autonomia operacional do Banco Central e  aprovar a nova Lei de Falências.

Nós, docentes das instituições de ensino superior brasileiras, voltamos a reafirmar nossa completa confiança de que, ao lado dos estudantes, que já declararam, no Congresso da UNE, seu apoio à luta dos docentes, ao lado dos demais trabalhadores dos serviços públicos das três esferas - municipal, estadual e federal - e também da iniciativa privada, de amplos setores da sociedade organizados, em defesa dos direitos dos trabalhadores, junto a parlamentares, intelectuais e até magistrados, vamos barrar a reforma da Previdência, na defesa da previdência social pública, universal, solidária e por repartição.

Portanto, as condições políticas gerais, os atos e mobilizações realizados nos seis últimos meses, em todo o país, esclarecendo a população sobre os impactos das reformas propostas pelo governo Lula, pactuadas com o FMI, bem como as conseqüências das medidas de contenção de investimentos nos serviços públicos, no pífio reajuste salarial de 1% + R$ 59,86 na política salarial, nos apontam o passo seguinte na nossa luta que representa um patamar superior do enfrentamento da política de destruição de direitos - a deflagração da greve dos servidores públicos, por tempo indeterminado, indicada para o dia 8 de Julho de 2003. A esperança depositada nas urnas converte-se em convicção política para a luta em defesa de direitos e conquistas de toda a classe trabalhadora.

O 46º CONAD avaliou ser necessário exigir da CUT o seu inequívoco apoio à greve, no respeito à autonomia e independência sindical, em face dos governos e dos partidos políticos, bem como do respeito à soberania das assembléias e fóruns dos servidores; posicionou-se  contrário a ações que dividam a classe trabalhadora, e que tenham como objetivo  enfraquecer o movimento sindical combativo, recompor práticas pelegas, corporativistas e atrasadas entre os servidores públicos, e ganhar espaços para negociações setoriais, pessoais e de interesse duvidoso junto aos governos, como a iniciativa de fundação da autodenominada CUSP - Central Única dos Servidores Públicos.

Não concordamos com a deliberação do último CONCUT acerca da reforma previdenciária, nem com a nota da executiva nacional que defende o teto previdenciário e a previdência complementar, mas nossa divergência não é motivo para semear a divisão entre os trabalhadores. 

Reconhecemos a CUT como a única entidade que ainda tem condições de unificar e dirigir as organizações sindicais dos trabalhadores, na defesa e conquista de seus direitos. Por isso, chamamos a CUT a unificar os trabalhadores brasileiros, na trilha aberta pelos trabalhadores franceses, que colocaram  na rua  3 milhões de trabalhadores contra uma reforma da previdência, que restringe direitos e pelos trabalhadores de outros países que lutam no mesmo sentido. A CUT está chamada a  ocupar seu lugar estratégico na luta sindical e cumprir as tarefas do sindicalismo classista, independente e autônomo que, na atual conjuntura, assumem um caráter necessário, urgente e vital. O papel da CUT, independentemente das diferenças de apreciação que existem entre as entidades, é o de edificar a unidade imprescindível para que se retire o PEC 40/03,  apoiar e expandir a greve convocada para 8 de julho de 2003, barrar a pretensão   do capital de fazer dos países endividados os financiadores da guerra e, fazer dos direitos duramente conquistados, em anos de luta, fonte de lucros do capital especulativo.

O 46º CONAD do ANDES-SN reafirma a sua disposição e confiança na luta unificada dos trabalhadores contra a reforma da Previdência, pela retirada da PEC 40/2003, por negociações que garantam a previdência social pública, universal, solidária e por repartição e em defesa dos direitos e conquistas duramente obtidas pelos trabalhadores do setor público e privado.

GREVE ATÉ A VITÓRIA!  A  LUTA É PARA VENCER!

TODOS À GREVE

PELA RETIRADA DA PEC 40


MOÇÕES

1 - MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

Os delegados ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, se solidarizam com os trabalhadores sem-terra que conquistaram o direito de ocupar e de produzir em 13,2 mil hectares desapropriados no município de São Gabriel – RS. Discordam da decisão do STF (Supremo Tribunal Federal), que suspendeu a desapropriação, mantendo desabrigadas 587 famílias de trabalhadores sem terra. Em reação a esta injustiça, foi organizada uma marcha de 260 quilômetros que se iniciou no dia 10 de junho e que percorrerá o trajeto de Pântano Gaúcho em direção a São Gabriel.

Repudiam a manifestação dos proprietários de terra da região de São Gabriel que incita abertamente a repressão aos trabalhadores sem terra que se aproximam do município nessa marcha.

Solicitam providências do governo do estado do Rio Grande do Sul, da Prefeitura de São Gabriel e do Ministério da Reforma Agrária, que garantam a integridade dos trabalhadores que estão em marcha pela defesa do direito à terra. Solicitam também providências desses poderes públicos para que esses trabalhadores tenham posse imediata dos 13,2 mil hectares já desapropriados.

Ao mesmo tempo, exigem do Governo Federal a realização da reforma agrária, o que passa pela revogação da MP 2183, MP anti-reforma agrária, baixada por FHC e que segue em vigor.

Vitória, 29 de junho de 2003

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: 

· Ministério Público do Rio Grande Sul

· Prefeitura de São Gabriel

· Governador do Rio Grande do Sul

· Ministério do Desenvolvimento Agrário

· STF

· MST-RS

2 - MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE E REPÚDIO

Os delegados ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, solidarizam-se com a luta dos companheiros, professores da URCA (Universidade Regional do Cariri-CE), em greve contra a imposição, pelo governador Lúcio Alcântara (PSDB), do professor André Herzog, 3º colocado nas eleições paritárias para reitor da Universidade, ao mesmo tempo em que repudiam veementemente a intervenção do governo na reitoria da URCA e exigem a revogação imediata da intervenção e a indicação do candidato mais votado pela comunidade, prof. Plácido Cidade Nunes, respaldados nos fatos relatados a seguir:

1. Após  a conquista de eleições paritárias para reitor, desenvolveu-se uma campanha eleitoral, que culminou na escolha democrática  do prof. Plácido Cidade Nunes.

2. O resultado da eleição foi reconhecido e aceito pelo conjunto dos segmentos da URCA.

3. O governador Lúcio Alcântara, ignorando o caráter democrático do processo, decidiu nomear o prof. André Herzog, 3º colocado nas eleições paritárias.

Os delegados ao 46º CONAD entendem que o ato do governo constitui  uma violência contra a autonomia universitária, contra a democracia expressa no voto soberano que decidiu as eleições para reitor, e, portanto, uma ação inaceitável do governo, que deve ser derrotada pela luta de professores, funcionários e estudantes da URCA e envidarão esforços para que se amplie, em âmbito nacional, o repúdio à intervenção na URCA, exigindo do governador a revogação da intervenção e a imediata indicação do candidato mais votado pela comunidade, prof. Plácido Cidade Nunes.

Vitória, 29 de junho de 2003.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: 

· URCA

· Governador do Estado do Ceará

3 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, repudiam a decisão do Presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, de, em conversações com o Presidente dos EUA, concordar com a implantação da ALCA já para 2005 e reafirmam a posição do ANDES-SN, que, em sintonia com outras entidades do Movimento Sindical, exige a realização de um plebiscito para, oficialmente, consultar a população sobre a adesão do Brasil à ALCA, bem como a retirada do governo brasileiro das negociações em curso sobre esta Área de Livre Comércio.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para:  Presidência da República

4 - MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, apóiam a greve dos trabalhadores do serviço público municipal de Campinas-SP.

Há mais de 40 dias, os trabalhadores do Serviço Público Municipal de Campinas estão em greve, reivindicando reajuste salarial. A prefeitura de Campinas, alegando a falta de recursos e a lei de responsabilidade fiscal, negou qualquer reajuste e não quer fazer negociações sérias com o sindicato. Pelo contrário, utiliza-se da guarda municipal para impedir violentamente os piquetes e procede aos descontos de dias parados.

O 46º CONAD declara o seu apoio à luta dos trabalhadores municipais de Campinas e protesta contra as atitudes autoritárias da prefeitura.

Vitória, 29 de junho de 2003

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: 

· Prefeitura Municipal de Campinas

· Sindicato dos Servidores Municipais de Campinas

5 - MOÇÃO

LIBERDADE PARA OS PRESOS PALESTINOS

Os delegados ao 46( CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, condenam energicamente a prisão e o julgamento de treze dirigentes do Movimento Islâmico de Sheikh Raed Salah em Israel/Palestina Ocupada.

Denunciam essa violação dos direitos democráticos com a continuidade - em nome da "guerra contra o terrorismo" - dos ataques contra os representantes políticos árabes e a população árabe-palestina dentro de Israel. O único "crime" desses ativistas é ter dado ajuda financeira às famílias das vítimas do terrorismo sionista nos territórios palestinos.

Reclamam o imediato fim de sua detenção. Chamamos as organizações populares e democráticas de todos os países a organizarem-se em uma campanha internacional de solidariedade, com envio de mensagens de protesto, cartas e e-mails a cada embaixada israelense, reclamando o fim da perseguição aos lutadores árabes palestinos.

Vitória, 29 de junho de 2003 

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: Embaixada de Isarael

6 - MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

Os delegados ao 46( CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, manifestam sua solidariedade à luta dos trabalhadores de Sasetru, uma das maiores empresas argentinas, e à luta dos companheiros da "Cooperativa Sasetru Gestión Obrera" pela expropriação da fábrica e sua colocação em funcionamento sob a gestão dos trabalhadores, por entender que, com a ocupação e colocação em funcionamento, sob gestão dos trabalhadores, de empresas e fábricas falidas e fechadas pela crise capitalista e pelas imposições do FMI/Banco Mundial, os trabalhadores argentinos estão dando um exemplo da capacidade dos verdadeiros criadores da riqueza para tomar o destino da economia e do país todo em suas mãos. Os combates de Zanón, Bruckman e muitos outros são um símbolo de luta para a classe trabalhadora da América Latina e do mundo todo. 

Vitória, 29 de junho de 2003 

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

7 - MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, apóiam a posição da CNESF contrária à proposta de criação da Central Unificada dos Servidores Públicos – CUSP.

Vitória, 29 de junho de 2003

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: 

· CNESF

· CUT-DF

· CUT Nacional

8 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados presentes ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, considerando:

· as denúncias sobre os reiterados desrespeitos à Legislação Trabalhista;

· as acusações de assédio moral e a falta de condições para que os docentes das Faculdades Alves Faria de Goiânia – Goiás cumpram bem suas atividades docentes, o que tem comprometido ao máximo a qualidade do ensino praticado na instituição.

repudiam veemente as atitudes praticadas pelos Diretores e Coordenadores responsáveis por tal política educacional.

Vitória, 29 de junho de 2003.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para:  Reitor da UFES

9 - MOÇÃO DE REPÚDIO

No último dia 9 de junho de 2003, o Ministro da Educação, de forma autoritária baixou a Portaria nº 1.403 publicada no Diário Oficial da União em 10/6/2003, instituindo o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores e o Provão para os estudantes dos cursos de Licenciatura, criando, ainda, gratificação de produtividade a  professores da educação básica de acordo com o resultado obtido no Exame Nacional de Cursos. 

Com esta medida, o MEC reedita a mesma concepção de avaliação dos governos de FHC, amplamente criticada pelo movimento docente, além de desconsiderar a Comissão Especial instituída pelo próprio Ministério com a finalidade de “analisar, oferecer subsídios, fazer recomendações, propor critérios e estratégias para a reformulação dos processos e políticas de avaliação da Educação Superior e elaborar a revisão crítica dos seus instrumentos, metodologias e critérios utilizados”.

Diante das graves implicações dessa medida à autonomia da Universidade pública, os docentes das instituições de educação superior, reunidos no 46º CONAD do ANDES-SN, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, repudiam a atitude do Ministério e exigem a imediata revogação desta Portaria e a consideração devida à Comissão Especial instituída pelo MEC.

Vitória, 29 de junho de 2003.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: 

- Ministro da Educação 

- Presidente do INEP – Sr. Luiz Araújo

- Secretário do Ensino Superior - MEC

- Secretário do Ensino Fundamental – MEC

- SEMTEC – MEC

- Entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública

- Comissão de Educação da Câmara e do Senado 

- Seções Sindicais 

10 - MOÇÃO  

Os docentes das instituições de ensino superior, reunidos no 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, expressam seu mais veemente repúdio às desastrosas políticas neoliberais que estão sendo propostas para a educação brasileira pelo atual governo, por considerá-las séria ameaça ao futuro do ensino e da pesquisa públicos no país, dando continuidade e aprofundando a política educacional de caráter privatizante, implementada durante o governo FHC, em acatamento subserviente das diretrizes anti-sociais ditadas pelo Banco Mundial e pela Organização Mundial do Comércio, tais como:

1 – o estímulo à expansão das IES privadas, por meio da alocação de verbas públicas, seja para conceder bolsas a estudantes das licenciaturas dessas IES que desejem participar como alfabetizadores no programa “Brasil Alfabetizado”, seja para convênios com essas IES a título de “formação de professores”;

2 – a manutenção das matrículas nas IES públicas, sobretudo, por meio de programas diversos de educação a distância;

3 – a persistência de uma política de cortes de verbas para as IES públicas, atualmente, da ordem de 40%;

4 – a preservação da avaliação institucional (Exame Nacional de Cursos – PROVÃO, ENEM e SAEB e Avaliação de Condições de Oferta), que, somada ao conjunto de resoluções, regimentos, estatutos e decretos, restringe o exercício pleno da autonomia universitária; 

5 – a manutenção do inadequado PQI (Programa de Qualificação Institucional) como programa único de fomento da capacitação docente nas IES públicas.

Vitória, ES – 29 de junho de 2003

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

11 - MOÇÃO DE APOIO E SOLIDARIEDADE

Os delegados presentes ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, manifestam seu apoio e solidariedade ao Movimento de Luta pela Moradia do Espírito Santo e exigem do governo do estado uma solução urgente para as famílias despejadas de Mangue Seco que se encontram alojadas no sambódromo de Vitória.

Vitória, 29 de junho de 2003.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional

Enviar para: 

· Movimento de Luta pela Moradia do Espírito Santo

· Governador do Estado do Espírito Santo 

12 - MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

Os delegados presentes ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional, realizado em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, preocupados com o avanço do crime organizado no país, manifestam indignação com a recente saída da prisão do ex-deputado estadual José Carlos Gratz, em decorrência de habeas corpus concedido pelo Supremo Tribunal de Justiça e expressam seu apoio e solidariedade ao Fórum Reage Espírito Santo, na luta corajosa que vem empreendendo contra o crime organizado no Espírito Santo.

Vitória, 29 de junho de 2003.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional 

Enviar para: 

· Fórum Reage Brasil

· Supremo Tribunal de Justiça

13 - MOÇÃO

Os delegados presentes ao 46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional realizado, em Vitória – ES, de 27 a 29 de junho de 2003, instam o Senado Federal e a Câmara dos Deputados a aprovar, em regime de urgência, o projeto de lei apresentado pelo deputado Ivan Valente, propondo a derrubada dos vetos presidenciais à Lei n 10.172/2001 (que aprovou o Plano Nacional de Educação).

Vitória, 29 de junho de 2003.

46º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional 

Proponente:

Enviar para:

· Presidente do Congresso Nacional

· Presidente do Senado Federal

· Presidente da Câmara dos Deputados

· Ministro da Educação

· Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados

· Dar ampla divulgação nos meios de comunicação.

- Proponente: Diretoria do ANDES-SN

- Destinatário: Ministro da Educação, Prof. Cristovam Buarque.

- Cópias para: Conselho Nacional de Educação


 Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos  Deputados;



 Comissão de Educação do Senado

- Dar ampla divulgação pelos meios de comunicação social.




RESOLUÇÕES


RELATÓRIO DO TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

EIXOS DOS PLANOS DE LUTAS, BANDEIRAS DE LUTA, PLANO GERAL DE LUTAS DO SINDICATO, PLANO DE LUTA DOS SETORES E ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DA PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA.

I - EIXOS DO PLANO GERAL DE LUTAS

A LUTA INTERNACIONAL CONTRA O IMPERIALISMO

1 - Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática. Esta luta requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores.  

2 - Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos. 

3 - Combater a intervenção no Oriente Médio (a questão palestina, a ocupação do Iraque) e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência e a democracia da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul, golpe na Venezuela, imposição da ALCA, sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia e de apropriação da Base de Alcântara, destruição de populações tradicionais etc.), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países. 

4 - Lutar contra todas as formas e espécies de discriminação e opressão, visando à construção histórica de uma sociedade e de uma cultura radicalmente democráticas. 

5 - Combater a ofensiva capitalista contra os trabalhadores do mundo todo e a ofensiva neoliberal encabeçada por entidades como FMI, Banco Mundial e OMC inspiradas pelo Consenso de Washington, o Fórum de Davos e outras convenções e fóruns de interesse do capital, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital.

6 - Reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul. 

7 - Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais, como o FMI, o Banco Mundial e a OMC, que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia, da Seguridade Social (Saúde, Assistência e Previdência); nessa perspectiva, combater todos os projetos governamentais orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público, com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. 

DIREITOS HUMANOS, SINDICAIS E TRABALHISTAS

8 - Combater todo tipo de violência contra direitos e conquistas democráticas da classe trabalhadora, intensificando a luta unificada com os movimentos populares e com a CUT, por transformações que atendam aos direitos fundamentais dos trabalhadores e pelos direitos constitucionais de organização, manifestação e ação sindicais, na perspectiva do sindicalismo classista, autônomo e democrático. 

9 - Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindicais; contra quaisquer formas de cerceamento deste direito no setor privado e no setor público; contra qualquer regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra quaisquer instrumentos legais ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais.

10 - Lutar, em todos os âmbitos administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 

EM DEFESA DA EDUCAÇÃO – PROJETO DE UNIVERSIDADE DO ANDES-SN

11 - Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação e seu impacto e suas conseqüências nas relações do trabalho docente.

12 -  Lutar intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da “Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira” (Cadernos ANDES, nº 2, 1996) e nas diretrizes e metas do “PNE:Proposta da Sociedade Brasileira”. 

13 - Lutar pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento públicos, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais). 

14 - Lutar contra todas as formas de privatização da pesquisa desenvolvidas com recursos públicos; contra a redução dos fundos públicos; contra o favorecimento das fundações de direito privado; contra as políticas de favorecimento dos projetos direcionados às demandas de mercado e/ou interesses privado; pela revogação da legislação que dá suporte jurídico à existência de fundações de direito privado. 

15 - Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial. 

16 - Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: emprego público nas IES públicas, aumento no número de contratações por tempo determinado, prestação de serviços via convênios que descaracterizem a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado. 

LUTA CONTRA AS REFORMAS NEOLIBERAIS

17 - Lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e que aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas. 

18 - Lutar contra qualquer proposta de reforma administrativa que objetive a privatização dos serviços públicos, a eliminação da estabilidade, a quebra da isonomia entre servidores e o encolhimento das funções sociais do Estado Nacional. 

19 - Lutar pela integralidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização. 

20 - Intensificar a luta contra a reforma da Previdência em curso, hoje materializada pela PEC 40/03, que tem por objetivo privatizá-la, descaracterizando-a como direito social universal. 

21 - Lutar contra a autonomia do Banco Central. 

II - BANDEIRAS DE LUTAS

A - Contra as guerras imperialistas. Contra a militarização da América Latina e a política imperialista em todo o mundo. Contra a entrega da Base de Alcântara. 

B - Pela retirada de Israel dos territórios ocupados na palestina!

C - Não à OMC. Por um plebiscito oficial sobre a ALCA e pela retirada do governo brasileiro das negociações da ALCA.

D - Pela retirada da PEC 40/03

E - Em defesa da Previdência Social Pública, solidária em regime de repartição.

F - Contra a instituição de qualquer tipo de previdência complementar, seja por fundos de pensão ou seguro privado. 

G - Em defesa da educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada, em todos os seus níveis e modalidades, em defesa dos serviços públicos. 

H -  Pela liberdade de organização e práticas sindicais; 

I - Pela recuperação de perdas salariais históricas e estabilidade no emprego; 

J - reajuste salarial já!; 

L- Fora, FMI! 

M - Não ao pagamento da dívida externa!; 

N -  Reforma agrária sob controle dos trabalhadores!

O - Contra as reformas e pactos que retiram direitos sociais e atacam as conquistas e as condições de vida dos trabalhadores. 

P - Pela reestatização das empresas privatizadas!; 

Q - Contra a participação de representantes da CUT no conselho de desenvolvimento econômico e social. 

R - Não à autonomia do BC! 

Recomendação:

O 46 CONAD recomenda a ordenação dos itens das Bandeiras de Lutas do geral e internacional para o nacional e específico.

III – PLANO GERAL DE LUTAS

O 46º CONAD reafirma o Plano Geral de Lutas do Sindicato, atualizado e aprovado pelo 22º CONGRESSO do ANDES-SN (Teresina, PI – março/2003), e aprova a redação a seguir: 

A LUTA INTERNACIONAL CONTRA O IMPERIALISMO.

1 - Organizar firme oposição à continuidade da subordinação das políticas macroeconômicas às determinações do FMI, cujas conseqüências são o aprofundamento do arrocho salarial e o sucateamento do serviço público, como expressado na recente medida do governo, de elevação de meta do ‘superávit’ primário de 3,75% para 4,25% do PIB. 

2 - Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA. 

3 - Exigir a retirada do governo das negociações da ALCA e intensificar a participação do Sindicato na luta contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do Fórum Social Mundial e lutando pela realização de um plebiscito para oficialmente consultar a população sobre a adesão do Brasil à ALCA. 

4 - Intensificar, no âmbito do ANDES-SN, a realização de debates, seminários e encontros, de abrangências internacional, nacional, regional e local, sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos sobre a classe trabalhadora e sobre a organização sindical. 

5 - Reforçar a participação na campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional, intensificando a participação do ANDES-SN neste comitê, bem como das seções sindicais nos comitês locais e regionais reforçando esta luta na base do sindicato. 

6 - Aprofundar a discussão e ampliar a campanha contra a mercantilização da educação. Aprofundar a discussão sobre as conseqüências da ALCA na educação pública, em geral, e na universidade pública, em especial. 

7 - Intensificar a luta do Sindicato contra o acordo que cede a Base de Alcântara aos Estados Unidos e a proposta de autonomia do Banco Central. 

8 - Intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita, democrática, de qualidade, socialmente referenciada e sua universalização em todos os níveis. 

9 - Indicar que as seções sindicais participem ativamente da Rede Internacional de Solidariedade Ativa, nela inscrevendo-se, como forma de dar-lhe enraizamento. 

10 - Apoiar as lutas dos povos que buscam a autodeterminação. 

11 - Recomendar às seções sindicais que se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa de seus direitos legítimos de liberdade e autodeterminação. Em caráter emergencial, promover debates que visem a esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra aquele povo. 

12 - Buscar espaços em programas de televisão para divulgar a concepção do Sindicato sobre reforma da Previdência por meio da atuação de sua assessoria de imprensa.

13 - Realizar atos na SBPC – Recife, pela retirada a PEC 40/03, com a participação articulada das Regionais do Nordeste e respectivas seções sindicais. 

DIREITOS HUMANOS, SINDICAIS E TRABALHISTAS

14 - Organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores. 

15 - Exigir do governo federal o cumprimento das disposições legais que viabilizam o controle social sobre os contratos relativos às dívidas públicas externa e interna, que o Estado assina em nome do povo brasileiro, em especial do art. 26, das Disposições Constitucionais Transitórias, e os incisos V e VII, do art. 52, da Constituição Federal. 

16 - Organizar ações sistemáticas, no Congresso Nacional, de combate ao PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT), aprovado na Câmara dos Deputados em 4/12/01 e enviado ao Senado em 6/12/01 como PLC nº 134/2001, e a todas as medidas governamentais que, na verdade, sob o eufemismo `flexibilização´, reduzem ou extinguem direitos sociais e trabalhistas, impondo, assim, retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora. 

17 - Lutar por políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 

18 - Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias. 

19 - Participar das atividades realizadas pelas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora contra a ordem do capital, em âmbitos nacional e internacional.

20 - Articular e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades do Setor, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores em educação. 

21 - Mobilizar as seções sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, no que se refere tanto às condições de trabalho e à promoção da saúde do trabalhador, a assistência social e a previdência social, quanto a direitos e formas de financiamento e gestão que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES.

22 - Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas, bem como todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES. 

23 - Intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores. 

24 - Desenvolver ações contra quaisquer tentativas de regulamentação do direito de greve bem como contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, organizando e realizando, no Congresso Nacional, ações voltadas para o arquivamento das várias proposições sobre essas matérias em tramitação nas duas casas. 

25 - Envidar esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato contrária à regulamentação do direito de greve. 

26 - Articular, no interior das coordenações estaduais dos servidores públicos, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de greve, e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido. 

27 - Fortalecer na CUT o pólo de ação política que vise à retomada, pela Central, dos rumos para a independência política frente ao governo e para a organização efetiva da luta dos trabalhadores pelos seus direitos. 

28 - Lutar contra opressões, desigualdades e discriminações de classe, etnia, cultura, religião, gênero, sexualidade, idade, nacionalidade e região, intensificando a construção, durante o ano de 2003, de estratégias para a inserção do ANDES-SN nas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados. 
DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA E DO PROJETO DE UNIVERSIDADE DO ANDES-SN

29 - Intensificar a luta da categoria pela implementação da Carreira Única, proposta pelo ANDES-SN, já protocolada no MEC, na perspectiva de implementá-la nas instituições de ensino superior públicas e privadas. 

30 - Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação. 

31 - Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para: 

31.1 - o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades; 

31.2 - a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação da instituição (o Exame Nacional de Cursos – “Provão” – e a avaliação das condições de oferta), a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores. 

32 - Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior e restrinjam o livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da filosofia e das artes. 

33 - Organizar e implementar ações voltadas para a revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI, lutando, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN.

34 - Assumir posição contrária e combater a utilização de pós-graduandos como docentes, nas universidades onde realizam a sua pós-graduação. Combater a precarização do trabalho docente pela utilização desses alunos, como forma de não contratação de docentes. Defender o direito de formação continuada, impedindo que o tempo dessa formação seja prejudicado por essa precarização.

35 - Combater os Parâmetros Curriculares e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares. 

36 - Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, com prioridade para os cursos noturnos, condicionada à garantia de recursos orçamentários, destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos (admissões por concurso público e pelo regime estatutário) e à infra-estrutura das IES, resgatada e respeitada a sua autonomia. 

37 - Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino, em todos os seus níveis e modalidades, nas IES públicas, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular por meio da cobrança de taxas, da implementação de cursos pagos ou de qualquer espécie de ressarcimento, em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos. 

38 - Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência e incentivo ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim. Política esta entendida como condição essencial ao trabalho docente em geral e, em especial, como forma de viabilizar a permanência e o bom desempenho acadêmico dos estudantes, até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas. 

39 - Aprofundar o debate, mediante realização de eventos, sobre as políticas governamentais de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação. 

40 - Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, denunciando a ação deletéria das fundações de direito privado que utilizam indevidamente espaço físico, pessoal e qualificação acadêmica das universidades. Realizar debates nessas IES, organizando dossiês e, quando necessário, encaminhando-os ao Ministério Público. 

41 - Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções emergenciais com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais. 

42 - Exigir do MEC a revogação da Portaria nº 1403, de 9/6/2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação continuada dos professores, com a reedição do “Provão” para os estudantes de licenciatura e instituindo gratificação de produtividade para os professores da educação básica, de acordo com o resultado no Exame Nacional de Cursos.

43 - Intensificar ação nacional pela revogação imediata do Decreto nº 2.208/97 e toda a legislação que consolidou a reforma do ensino técnico e tecnológico. 

44 - Intensificar a luta pelo fim do Provão, com a revogação imediata da Lei nº 9131/95, substituindo-o por processos de avaliação institucional periódica do ensino superior, compreendendo a avaliação interna e externa de todos os setores envolvidos e tomando como referência o projeto político-acadêmico da instituição. 

45 - Intensificar a luta para garantir a representação dos três segmentos da comunidade - docentes, discentes e técnicos-administrativos - nos órgãos e colegiados decisórios das instituições de educação superior, tendo como base a paridade prevista no PNE – Proposta da Sociedade Brasileira.

46 - Promover ação nacional pela reformulação de estatutos e regimentos das IES via processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem. 

47 - Intensificar a luta pela derrubada dos vetos do PNE do governo e pela implementação de aumento progressivo nos gastos públicos com educação para alcançar 10% do PIB, com vista ao pleno atendimento das propostas contidas no PNE - Proposta da Sociedade Brasileira; 

48 - Assumir posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio da educação a distância, lutando para que os programas de educação a distância sejam suplementares à formação do magistério, vinculados às universidades, cujo desenvolvimento pressupõe, por parte da instituição de educação superior, a predominância da educação presencial; 

49 - Intensificar a luta pela ampliação de vagas nas instituições de ensino públicas e gratuitas, em todos os níveis de ensino, por meio da contratação de docentes e técnicos-administrativos, via concurso público e pelo RJU, para melhoria das condições infra-estruturais das IFE; 

50 - Assumir posição contrária ao PLS n.º 45/2003, do Senador Eurípedes Camargo (PT-DF), e lutar pela aprovação do PDL nº 385/2000, que restabelece o papel da universidade como locus da formação do educador, no interior das faculdades e centros de educação, e lutar pela revogação dos Decretos nº 3.276/99 e nº 3.462/2000, assim como de todas as resoluções do CNE, que deslocam a formação dos docentes das Faculdades de Educação para as Escolas Normais Superiores, Institutos Superiores de Educação e CEFET; 

51 - Lutar pela ampliação do número de cursos regulares e presenciais de Licenciatura e de Pedagogia, em especial em cursos noturnos, nas universidades públicas, com verbas específicas da União para a manutenção dos mesmos. 

52 - Assumir posição contrária ao PL n.º 2874/2000, da Deputada Jandira Feghali (que, além de apresentar dados orçamentários desatualizados, institui o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior que trará impactos negativos sobre o financiamento do ensino superior) e intensificar a luta pelo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e pelo  investimento de 18% dos recursos advindos da receita da União, incluindo aqueles atualmente retirados pela Desvinculação das Receitas da União (DRU) e, nos casos de estados e municípios, 25% das suas receitas; 

Recomendação

O 46º CONAD recomenda que as seções sindicais, até o 47º CONAD, abram discussão sobre a participação, ou não, de alunos de cursos a distância nos processos eletivos das IES. 

DEFESA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES - PELA REESTATIZAÇÃO – CONTRA REFORMAS QUE RETIRAM DIREITOS – CONSTRUÇÃO DA GREVE. 

53 - Intensificar a luta contra o PL nº 4746/1998, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá, e o substitutivo apresentado pelo relator Deputado Átila Lira, que pretendem regulamentar o exercício da profissão do pedagogo, o que trará graves conseqüências para os cursos de Pedagogia e para a qualidade da formação dos profissionais da educação. 

54 - Intensificar a luta, em conjunto com o movimento social organizado, sindical e popular, pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura destes ao capital estrangeiro. 

55 - Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos, em todos os setores e em todas as esferas administrativas, e contra a sua privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em processo de negociação realizado pelo Sindicato, em especial, dos firmados no final da greve de 2001. 

56 - Construir, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, a luta pelo controle social dos meios de comunicação, compreendendo: (a) a reestruturação democrática dos sistemas de comunicação; (b) a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; (c) a definição e a disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do País, por meio do controle da mídia pela sociedade. 

57 - Lutar, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, para apresentar um programa político para o setor de comunicações, considerando o debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, compreendendo: (a) a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; (b) a disputa da regulamentação da radiodifusão; (c) uma regulamentação da TV digital que considere a adoção e desenvolvimento de uma tecnologia que contemple os interesses da sociedade brasileira. 

58 - Implementar ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, organizando firme oposição ao projeto de Lei de Inovação Tecnológica, a fim de arquivá-lo, como também, às regulamentações de exploração do subsolo, à Lei de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação etc.), à Lei de Patentes e a outros projetos e programas governamentais que, orientados pela lógica da ingerência do mercado e por interesses estrangeiros, comprometem o desenvolvimento e a soberania do país. 

59 - Implementar ações para extinguir os Fundos Setoriais, evitando, dessa forma, a ingerência do mercado no financiamento público de ciência e tecnologia. 

60 - Intensificar a luta pela manutenção da Previdência Social pública, única, assegurando a aposentadoria integral para todos os trabalhadores, de forma a garantir esse princípio tanto aos trabalhadores do setor público quanto aos do privado. 

61 - Indicar às seções sindicais que, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e das esferas estadual e municipal, permaneçam mobilizadas para uma resposta imediata à iminente possibilidade de aprovação de reforma previdenciária que venha a cassar direitos conquistados ao longo de nossa luta. 

62 - Lutar por uma política nacional que introduza o desenvolvimento de softweres livres e de código aberto, peça chave para a inclusão digital. Com isso, romper-se-ia o ciclo oneroso de governos, IES, sindicatos e pessoas físicas dependentes de uma única empresa que monopoliza o mercado de softwares no mundo. 

63 - O 46º CONAD indica às seções sindicais de todos os setores a convocação da greve por tempo indeterminado pela retirada do PEC 40/03 e aponta o dia 8/7 para deflagração da greve. 

64 - Indicar às seções sindicais a intensificação de seminários, encontros, debates, atos e a produção de documentos de distribuição em massa, com o objetivo de desvelar a falácia sobre o déficit da Previdência Social, apreender o real significado da reforma da Previdência, bem como o efeito perverso que esta proposta exercerá sobre os servidores públicos e sobre a economia da União, dos estados e dos municípios. Estes documentos servirão, também, de instrumento para trabalho de militância junto aos parlamentares, manifestando a posição contrária do ANDES- SN às propostas desta reforma previdenciária e: 

64.1 - denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mitificam a política de Assistência Social e procuram desresponsabilizar o Estado das suas reais funções sociais. 

64.2 - combater a mercantilização da saúde, que contraria os princípios de universalidade, equidade e integralidade, conforme o art. 196 da Constituição Federal de 1988. 

65 - Lutar, no âmbito do movimento comum dos servidores, pela unidade e ampliação do movimento grevista para os trabalhadores do serviço público das esferas estadual e municipal e para os trabalhadores do setor privado, incluindo suas entidades representativas nos fóruns unificados do movimento. 

66 - Mobilizar as secretarias regionais e seções sindicais para a construção de comandos estaduais de greve unificados, de mobilização e de greve, com os servidores das três esferas e trabalhadores do setor privado, propondo, nesses fóruns, eleição de representantes pela base. 

67 - Intensificar a pressão, no Parlamento Nacional e sobre os executivos e legislativos municipais, estaduais e do Distrito Federal, pela rejeição da PEC 40/03 e em defesa da Previdência social Pública. 

68 - Intensificar a pressão sobre os vereadores, prefeitos, deputados estaduais, governadores, deputados federais e senadores, nos municípios, nos estados, no Distrito Federal, pela rejeição a PEC 40/03 e em defesa da Previdência Social Pública. 

69 - Reafirmar a unidade do movimento sindical dirigindo-se às Direções da CUT nacional e às das CUT estaduais, exigindo seu inequívoco apoio ao movimento, respeitando as decisões das assembléias de base, no sentido de avançar na unificação das três esferas do serviço público, e da construção do apoio dos trabalhadores do setor privado. 

70 - Lutar pela intensificação da participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos Comitês e Fóruns Estaduais em Defesa da Previdência Pública e desenvolver ações unificadas valendo-se do material da Campanha "Estamos de Olho - o nosso futuro depende do seu voto. O seu futuro depende do nosso voto" e do Caderno Especial da CNESF (maio 2003) "Reforma da Previdência - esta conta não é nossa.

71 - Procurar apoio da OAB, CNBB, ABI e outras entidades para construir aliados na defesa dos serviços públicos de qualidade e socialmente referenciados. 

72 - Entrar com ação na justiça exigindo auditoria na Previdência. 

73 - lutar em defesa da Seguridade Social Pública; contra a previdência complementar e os fundos de pensão; e pela retirada do projeto de reforma da Previdência do governo - a PEC 40/03 - pelo arquivamento das PEC 136 e 137; pela revogação da EC 20. 

IV – PLANO DE LUTAS DOS SETORES 

1 - SETOR DAS IEES 

A REFORMA DA PREVIDÊNCIA NOS ESTADOS E A QUESTÃO DA LUTA CONTRA A REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PLANO NACIONAL 

1.1 - O 46º CONAD do ANDES-SN, reafirmando o Plano de Lutas aprovado no 22º Congresso, delibera que, com base nas planilhas registradas no texto de apoio:

1.1.1 - a Tesouraria do ANDES-SN fica autorizada a disponibilizar R$6.555,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES.

1.1.2 - as Secretarias Regionais Nordeste 1, Pantanal, Norte 2, Nordeste 3, Planalto, Leste e Sul ficam autorizadas a disponibilizar respectivamente R$1.352,00, R$260,00, R$544,00, R$850,00, R$598,00, R$474,00 e R$396,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES, e destinar R$598,00 para despesas de deslocamento da ADFAMEMA sendo que R$299,00 serão retirados da Regional São Paulo. 

1.2 - O 46º CONAD indica a intensificação da participação das seções sindicais das IEES nos Fóruns Estaduais em Defesa da Previdência e nos comandos estaduais de greve que venham a se constituir, engajando-se no calendário de lutas da CNESF e encaminhando atividades de mobilização e de paralisação dentro das condições políticas do movimento docente de cada IEES, como forma de construir sua adesão ao movimento grevista.
1.3. Recomendações: 

1.3.1 - O 46º CONAD do ANDES-SN recomenda às seções sindicais das IEES que realizem estudos sobre o regime de Previdência Social a que estão vinculados com o objetivo de subsidiar a luta em defesa da Previdência Pública.

1.3.2 – O 46 CONAD considerando, que a tabela 2 do TR do Setor das IEES revela reduzida participação das seções sindicais deste setor nos eventos do ANDES-SN e a necessidade de incentivá-las a participar, recomenda às seções sindicais que tiverem condições de arcar com os gastos autorizados pela planilha que abram mão desses recursos para favorecer de forma solidária aquelas seções sindicais com menor condição financeira. 

2 - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

É PRECISO QUE TUDO MUDE PARA QUE TUDO PERMANEÇA COMO ESTÁ 
2.1 - O 46º CONAD do ANDES-SN reafirma o seu Plano de Lutas do Setor das IFES, aprovado no 22º CONGRESSO, e indica as seguintes atualizações, a fim de intensificar a mobilização da greve pela retirada da PEC 40/03. As seções sindicais do ANDES-SN devem: 

2.1.1 - realizar atos, debates e ações que construam, nos estados e municípios, a unificação das três esferas do funcionalismo público e destas com os trabalhadores da iniciativa privada, em torno da luta pela defesa da Previdência Social Pública. 

2.1.2 - pressionar os parlamentares de cada Estado da Federação, por meio de telegramas; debates, e-mails; cartas e visitas a não aprovarem a PEC 40/03. 

2.1.3 - reunir-se com as lideranças locais dos partidos da base governista e pressioná-las por um posicionamento público sobre os seguintes itens: proposta da reforma da Previdência, defesa dos serviços públicos, ataques do governo Lula aos servidores públicos; 

2.1.4 - fortalecer a mobilização para a deflagração da greve unificada dos servidores públicos das três esferas, pela defesa da previdência pública para todos os trabalhadores. 

2.1.5 - divulgar os prejuízos que o ensino, a pesquisa e a extensão das IES sofrerão caso a PEC 40/03 seja aprovada, enfatizando que, mesmo ainda não aprovada, a referida PEC já provocou muitos pedidos de aposentadoria de professores e técnicos-administrativos. 

2.1.6 - pressionar os conselhos universitários para que assumam posição contrária à PEC 40/03 proposta pelo governo.

2.1.7 - Organizar, em conjunto com os técnicos-administrativos e estudantes, aulas públicas/ Universidade na Praça como forma de mobilização.- intensificar ações junto à mídia local, especialmente buscando espaço nos programas de rádio AM/FM. 

2.1.8 - Intensificar ações junto à mídia local, especialmente buscando espaço nos programas de rádio AM/FM.

2.1.9 - verificar a possibilidade de entrar na justiça contra a propaganda do governo, tendo como referência o ganho judicial da APUFPR e SINDOCEFET-PR, no Paraná. E pleitear (caso haja) o direito de resposta. 

2.1.10 - produzir, em conjunto com as demais entidades do funcionalismo público, painéis (outdoors) que identifiquem os parlamentares que votarem contra o que defendemos com relação à reforma da Previdência. 

2.2 - O ANDES-SN deve: 

2.2.1 - elaborar carta à sociedade a ser distribuída nos locais de prestação de serviços públicos, com a finalidade de esclarecer sobre a reforma da Previdência proposta pelo governo, ressaltando que os trabalhadores do setor privado também serão fortemente atingidos pela mesma. 

2.2.2 - continuar reivindicando, de forma contundente, com o conjunto dos SPF, o reajuste salarial que o governo nos deve. 

2.2.3 - reafirmar, juntamente com a CNESF, as pautas de reivindicações a serem negociadas com o governo, a defesa dos serviços públicos e a exigência da imediata interrupção dos ataques de integrantes do governo Lula aos servidores públicos federais. 

2.2.4 -  intensificar o processo para instalação nos CEFETs de Estatuinte, a ser chamada pelos três segmentos - docentes, discentes e técnico-administrativos -, para avançar na democracia interna no que se refere à escolha de dirigentes e composição dos conselhos diretores. Intensificar, também, o processo de construção de um projeto político-pedagógico para os CEFETs e colégios técnicos e agrotécnicos vinculados às universidades. 

2.2.5 - promover ação nacional pela revogação imediata da Lei nº 9.192/95 e do parágrafo único do art. 59 da LDB 9.394/96 e do Decreto nº 1.916/96, que regulamentam a escolha de dirigentes, e lutar por eleições, no mínimo, paritárias e participativas nos processos de escolha de dirigentes, homologando o resultado no âmbito da instituição de educação superior.

2.1.6 - promover e intensificar debates sobre a dívida pública e sua relação com o reajuste salarial e as reformas propostas pelo governo “(Tributária, Previdenciária, Sindical e Trabalhista). 

3 – SETOR DAS IPES 

3.1 - O 46º CONAD aprova: 

3.1.1 - a implementação, pelas secretarias regionais, da política de sindicalização junto aos docentes das IPES objetivando a constituição de seções sindicais multiinstitucionais. 

3.1.2 - a realização do seminário nacional sobre a expansão do ensino privado, durante o segundo semestre de 2003. 

3.1.3 - a elaboração de dossiês contendo informações e denúncias a respeito de IPES cujas entidades mantenedoras apresentem situações de irregularidades junto a órgãos públicos, para ser encaminhado ao MEC, CNE e Ministério Público, com destaque para a questão previdenciária (isenção, sonegação, responsabilidades trabalhistas). 

3.1.4 - realização de atos, debates e outras ações de mobilização, nos estados e municípios, na perspectiva da construção da luta unificada em defesa da Previdência Social Pública e dos direitos dos trabalhadores.

3.1.5 - realização de ampla campanha de filiação do Setor das IPES como parte das políticas de expansão do Sindicato, já prevista no Plano de Lutas do Setor, no Congresso de Teresina, Piauí, com utilização diversificada e ampla dos recursos da mídia, por meio de um projeto que respeite as diversidades regionais, a ser apreciado e deliberado no próximo CONAD. 

V - ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DA PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

1 - O 46º CONAD aprova o texto-documento contendo a nova versão atualizada e revisada da PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA para nova edição do Caderno ANDES Nº 2, com as modificações aprovadas a ser submetido a revisão final e imediata publicação.

2 - Que o caderno seja submetido a revisão lingüística e que se dê aos textos maior grau de formalidade. 
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APRESENTAÇÃO

A formulação, que deu origem a esta Proposta, foi elaborada a partir das discussões que os professores do ensino superior realizaram em todo o país, desde 1981, através de simpósios, reuniões, congressos internos e assembléias sobre a reestruturação da universidade.

Em junho de 1982, o V Conselho Nacional de Associações Docentes (V CONAD), que se realizou em Belo Horizonte, aprovou a primeira versão apresentada ao Ministério da Educação e Cultura naquele ano. Ainda em 1982, preocupada em discutir a questão da universidade com outros setores da sociedade, a Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior (ANDES) articulou-se com a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e a Associação Brasileira de Imprensa (ABI). Em reunião realizada no Rio de Janeiro, os presidentes e/ou representantes dessas quatro entidades formaram um acordo de ação comum no sentido de levar proposições sobre a reestruturação da universidade brasileira com base nos seguintes princípios:

1 - manutenção e ampliação do ensino público e gratuito;

2 - autonomia e funcionamento democrático da universidade com base em colegiados e cargos de direção eletivos;

3 - estabelecimento de um padrão de qualidade para o ensino superior, estimulando a pesquisa e a criação intelectual nas universidades;

4 - dotação de recursos públicos orçamentários suficientes para o ensino e a pesquisa nas universidades públicas;

5 - criação de condições para adequação da universidade à realidade brasileira;

6 - garantia do direito à liberdade de pensamento nas contratações e nomeações para a universidade, bem como no exercício das funções e atividades acadêmicas, princípios sobre os quais se estruturou a “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”.

Em junho de 1983, a ANDES promoveu o Simpósio sobre a universidade brasileira, na Universidade Santa Úrsula, no Rio de Janeiro. As discussões ocorridas nesse evento foram publicadas sob o título “O Público e o Privado, o Poder e o Saber: a Universidade em Debate”.

Os docentes prosseguiram aprofundando as suas propostas para a universidade brasileira e em maio de 1985, a ANDES, a União Nacional dos Estudantes (UNE) e a Federação dos Servidores das Universidades Brasileiras (FASUBRA) promoveram, na Universidade de Brasília, o Seminário Nacional sobre a Reestruturação da Universidade para o qual foram convidados representantes do governo (Ministério da Educação, Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério da Administração), representantes de entidades da sociedade civil organizada, sociedades científicas e Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. Aquele foi um momento fundamental em que diversos setores da sociedade brasileira se pronunciaram sobre a universidade, discutindo seus problemas e possíveis alternativas com professores, funcionários e estudantes.

Em junho de 1985, o XI CONAD, realizado em Olinda, partindo das discussões acumuladas e do documento elaborado em 1982, chegou a propostas conclusivas para a reestruturação da universidade brasileira.

Durante todo o 1º semestre letivo de 1986, por decisão do V Congresso da ANDES, realizado em Salvador, as Associações de Docentes retomaram a discussão da reestruturação da universidade e, nos dias 6 e 7 de maio, foi realizada a Jornada Nacional pela Reestruturação da Universidade Brasileira. Fruto dessas discussões, o XIII CONAD, realizado em São Paulo, em junho, ratificou todo o documento aprovado em Olinda, retocando o item 2 do capítulo “Administração Acadêmica”, com o objetivo de torná-lo mais claro e explícito. Essa foi, portanto, uma versão atualizada da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”
, e tema da edição do Cadernos da ANDES nº 2, julho de 1986.

O objetivo desse documento foi levar ao Ministério da Educação, ao governo, à sociedade organizada e à opinião pública a posição crítica dos professores sobre o ensino superior no país e as propostas concretas para a universidade brasileira.

Ao longo de dez anos, essa edição histórica, divulgada no final do período autoritário e esgotada, foi importante instrumento de luta na construção da universidade que queremos e referência para debates e elaborações posteriores.

Com o fim do regime militar e início do processo constituinte, os professores se mobilizaram para intervir no mesmo, mediante apresentação de propostas para a educação. Em 1987, foi aprovada a “Plataforma dos Docentes do Ensino Superior para a Constituinte”, no VI Congresso (Goiânia, janeiro de 1987) e I Congresso Extraordinário da ANDES (Rio de Janeiro, maio de 1987).

Ainda durante o período constituinte, iniciaram-se os estudos e discussões sobre uma proposta de Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB) que contemplasse os princípios e concepções da ANDES. Depois de inúmeras reuniões de trabalho para a elaboração de textos, seminários, debates em CONADs e Congressos sobre formulações parciais, o processo foi concluído no X Congresso (Curitiba, fevereiro de 1991), aprovando-se  o projeto completo de LDB do ANDES-SN, divulgado na Revista Universidade e Sociedade nº 1 (1991).

A década de 90 foi muito produtiva quanto à formulação de propostas de política educacional pelo movimento docente e testemunhou importantes avanços com relação à democratização das universidades. 

Entretanto, é preciso ter claro que a chamada redemocratização da sociedade brasileira não eliminou o autoritarismo estatal e que as investidas neoliberais, mais arrojadas a partir do início dos governos Fernando Henrique Cardoso, nos colocaram diante de uma situação muito adversa com relação à construção da universidade que defendemos. São excelentes demonstrações desta tese o processo de tramitação e sanção da Lei 9.192/95, que regulamenta a escolha dos dirigentes das instituições federais de ensino superior, garantindo 70% dos votos para professores; a traumática intervenção do MEC, por intermédio do Senador Darcy Ribeiro, na descaracterização da LDB, atropelando um processo democrático de elaboração, que durou cerca de oito anos, e o progressivo impedimento à implementação de bases tecnológicas nacionais, culminando com a Lei de Patentes.

As ações dos governos de FHC para a Educação Nacional foram compatíveis com a implementação do seu programa neoliberal, haja vista a sua subordinação política às exigências do Banco Mundial (BID) e ao ideário de Controle de Qualidade Total, em que se destacam a concorrência, a rentabilidade e a excelência individual e que pressupõe a exclusão social das classes populares. No que se refere ao ensino superior, o substitutivo do Senador Darcy Ribeiro para a LDB, aprovado no Senado Federal, em 25 de outubro de 1995, constituiu-se em uma afronta à autonomia universitária garantida na Constituição Federal, ao processo de democratização interna das universidades e à universidade que buscamos construir.

Considerando a necessidade de ter-se à mão um instrumento atualizado quanto às propostas do movimento docente para a universidade brasileira, especialmente no momento em que se acirrava o embate de projetos para a Educação Nacional, quando se contrapunham as concepções neoliberal e democrático-popular, o XXIX CONAD (Niterói, dezembro de 1994) aprovou a elaboração de uma nova publicação que cumprisse este papel, a ser concluída e aprovada no XV Congresso.

Durante o ano de 1995, trabalhou-se na organização das matérias existentes e estimulou-se a contribuição das ADs-S.Sind. No XV Congresso (Santa Maria, fevereiro de 1996), foi aprovada a “Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira” com destaque para o item sobre Caracterização Jurídica. Este, por delegação do XV Congresso, foi apreciado e aprovado no XXXII CONAD (Guaratinguetá, julho de 1996).

O que se pretendeu com a edição do Cadernos ANDES Nº 2, publicada em 1996, foi traduzir as propostas básicas que, segundo as deliberações democráticas dos professores, devem ser seguidas e não a de apresentar um modelo acabado de universidade, a ser implementado tecnocraticamente por decreto. 

Desde a sua primeira publicação (1986), o Cadernos ANDES N°2 tem sido um importante instrumento de luta na construção da universidade que concebemos e referência para debates e elaborações do Movimento Docente. Sua última versão (1996), no entanto, não dá conta de atender às deliberações já tomadas pelo MD diante da política neoliberal implementada durante os oito anos de governo FHC para a educação brasileira. As conseqüências nefastas dessa política educacional, especialmente para a educação superior, bem como as estratégias de enfrentamento das medidas adotadas pelo governo, necessitam ser registradas pelo MD. Além disso, a conjuntura atual aponta a necessidade de ter-se à mão um documento atualizado que sintetize o acúmulo das discussões realizadas e das deliberações tomadas pelo MD ao longo de sua história de atuação no enfrentamento das políticas neoliberais e, que, também, inclua a proposta do ANDES-SN para a educação técnica e tecnológica a ser implementada nos CEFETs, Centro Paula Souza e Colégios Técnicos e Agrotécnicos vinculados às universidades públicas. 

Também é fundamental restaurar o papel das escolas técnicas federais e estaduais e dos CEFETs, desestruturados pelo Decreto nº 2.208/97. A história da educação brasileira e seu processo de desenvolvimento mostra que é possível e necessária a existência dessa rede de escolas que desenvolvam, de forma integrada, a formação geral e a formação técnica, exatamente em uma perspectiva de educação tecnológica. O que é fundamental é retomar fortemente a integração do ensino médio ao técnico já definidos pela LDB, possibilitando aos estudantes se integrarem ao trabalho complexo na produção bem como prosseguirem continuamente nos estudos.

Nessa mesma direção, torna-se urgente superar a ambigüidade da educação profissional fragmentada, desenvolvida por diferentes programas de governo. Hoje essa diversidade se expressa por meio do PROEP, no Ministério da Educação, do PLANFOR, no Ministério do Trabalho, do PROFAE, no Ministério da Saúde, além de tantos outros que coexistem a título de formação profissional continuada. O fundamental e estratégico é definirmos, a título de formação profissional inicial e continuada, o ensino fundamental como patamar mínimo de escolaridade, buscando-se, por intermédio do Plano Nacional de Educação, criar as condições necessárias para, a médio prazo, trazer esse patamar para a educação básica, isto é, o ensino fundamental mais o médio.
Com essa compreensão, o 22º CONGRESSO (Teresina, 2003) aprovou que a Diretoria do ANDES-SN apresentasse uma versão atualizada e revisada da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES-SN para a Universidade Brasileira”, consubstanciada no Cadernos ANDES N° 2 (Guaratinguetá, 1996), para apreciação do 46° CONAD, compatibilizando-a com deliberações posteriores de CONGRESSOS e CONADs.

A versão atualizada e revisada do Cadernos ANDES N°2 “A Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira”, aprovada pelo 46º CONAD, tem o objetivo de apresentar ao Ministério da Educação, à sociedade organizada e à opinião pública a posição crítica dos professores sobre a educação superior e a educação técnica e tecnológica no país, e propostas atualizadas para a universidade brasileira e para a rede de educação técnico e tecnológica. 

Os professores, que têm contribuído para a construção da universidade em seu cotidiano, entendem que só a ação integrada da comunidade universitária (professores, estudantes e funcionários) constitui a força viva capaz de gerar transformações concretas e condizentes com a universidade pública, gratuita, autônoma, democrática e competente que queremos: uma universidade comprometida com o desenvolvimento nacional e com os interesses majoritários da população brasileira.

Os docentes das universidades brasileiras, representados pelo ANDES-SN, estão empenhados na transformação da universidade, a partir da perspectiva de construção de uma sociedade justa, democrática e humana.

46º CONAD

Vitória-ES, 27 a 29 de junho de 2003


I - A UNIVERSIDADE, SEU PAPEL E A CRÍTICA DA SITUAÇÃO ATUAL

A universidade, como importante patrimônio social, caracteriza-se pela sua necessária dimensão de universalidade na produção e transmissão da experiência cultural e científica da sociedade. Ela é, essencialmente, um elemento constitutivo de qualquer processo estratégico e de construção de uma identidade social. Neste sentido, a universidade é uma instituição social de interesse público, independentemente do regime jurídico a que se encontra submetida e da propriedade do patrimônio material a que se vincula.

Esta dimensão pública das instituições de ensino superior se efetiva simultaneamente pela sua capacidade de representação social, cultural, intelectual e científica. E a condição básica para o desenvolvimento desta representatividade é a capacidade de assegurar uma produção de conhecimento inovador e crítico, que exige respeito à diversidade e ao pluralismo. Desta forma, não lhe cabe apenas preencher uma função de reprodução de estruturas, relações e valores, mas acolher os mais diversos elementos que possam constituir questionamentos críticos, indispensáveis para configurá-la como um dos fatores dinâmicos na evolução histórica da sociedade.

Assim entendida, a universidade pode também contribuir para a adequação das estruturas do Estado às aspirações democráticas em curso na vida política, nacional e internacional, e, em especial, ser elemento ativo de intervenção democrática na vida da sociedade brasileira. Para realizar tais tarefas, permanecem ainda atuais os desafios de democratização e autonomia da estrutura universitária, para garantir o desempenho da universidade como instituição estratégica da sociedade. A ela caberá a clarificação dos diversos projetos e a viabilização de soluções para a complexidade dramática de uma sociedade que é caracterizada por elevados índices de concentração de renda, de baixos salários e de fome.

Não é isto que se observa na história recente do ensino superior no Brasil, sobretudo a partir da implementação da reforma universitária imposta com a Lei nº 5540 de 1968.

Naquele período, caracterizavam o quadro da educação de terceiro grau: a progressiva aceleração do processo de privatização e de empresariamento do ensino; a crescente desobrigação do Estado com o financiamento da universidade pública; a definição pelo poder público de uma política nacional que não assegurava condições reais de ensino e pesquisa na produção acadêmica e o autoritarismo estatal. 

O ensino público superior que, em 1962, constituía aproximadamente 60% do número de matrículas, caiu para 25% em 1984, demonstrando claramente a dimensão da expansão educacional do setor privado e a estagnação da taxa de crescimento do setor público, naquele período. Essa tendência, conjunturalmente, é afetada na década de 90 pela crise econômica, que provocou a retração de matrículas no setor privado; pela expansão do ensino noturno nas Instituições de Ensino Superior públicas (IES), embora nem sempre fundados em critérios educacionais; pelo aumento do número de matrículas em Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES), seja pela criação de novas unidades, seja pela estadualização de instituições privadas falidas
.. O regime jurídico, que regulamenta o ensino particular e as condições pedagógicas exigidas pelo MEC, longe de assegurarem condições mínimas para o desempenho das atividades acadêmicas, estimulam os investimentos privados e a lucratividade no ensino. Sob a forma legal de instituições sem fins lucrativos, as entidades mantenedoras estão sendo sustentadas pelas anuidades estudantis e constituem um interessante campo empresarial revelado nos investimentos patrimoniais, pagamento de salários elevados a seus dirigentes e outras manipulações contábeis. Apesar de a educação ser uma concessão de serviço público às universidades ou escolas particulares, o Ministério da Educação não tem exercido a vigilância devida. A transformação de muitas dessas instituições em universidades criou uma nova armadilha. Como universidades, elas possuem agora autonomia. Não se trata, porém, da autonomia defendida pelo ANDES-SN, mas autonomia para demitir e para não cumprir programas e projetos de pesquisa. Ainda que algumas instituições privadas venham investindo um pouco mais em pesquisa e na melhoria do ensino, essas universidades, de um modo geral, usam esta autonomia para receber dinheiro público e transferir capital social para cofres privados. Uma forma de transferência de recursos públicos para as IES privadas é o empréstimo de prédios públicos (escola de 1º e 2º graus) para o funcionamento de faculdades.

Esta situação é conseqüência direta da omissão do Estado no estabelecimento de normas para o ensino superior e da ausência de controle, o que favorece de forma definitiva o processo de privatização. Assim, gerou-se no setor particular do ensino superior um quadro marcado pela inexistência de condições mínimas de trabalho, pesquisa e ensino. Dados do MEC-SESU
 mostram que a rede particular, mesmo abrangendo cerca de três quartos do número das matrículas, emprega apenas 42% dos docentes da rede de ensino superior e contribui com apenas cerca de 2% da pesquisa e pós-graduação.

Os professores da rede particular continuam na sua imensa maioria a defrontar-se com a inexistência de uma carreira do magistério, ausência de estabilidade no emprego e um regime de trabalho fundamentado na atividade hora-aula. Os baixos níveis salariais têm sido agravados pela elevada rotatividade de mão-de-obra no setor e contínua pressão patronal frente às tentativas de organização e participação dos docentes. Apesar desta realidade, vale ressaltar o imenso esforço que tem sido feito pelos professores das Instituições Particulares de Ensino Superior (IPES), no sentido de concretizar um trabalho de qualidade que, por sua vez, é apropriado pelos empresários do ensino numa busca desenfreada por maiores lucros.

As condições para a produção acadêmica na rede particular, salvo raras exceções, é incompatível com as exigências de qualidade acadêmica, prejudicada por elevadas cargas didático-curriculares; alta rotatividade de disciplinas assumidas pelo docente a cada ano ou semestre letivo e por uma absurda relação aluno/professo. É absolutamente clara a inadequação de critérios de mercado e lucratividade aos objetivos da Educação. A ausência de projetos de pesquisa, a precariedade das instalações materiais, sobretudo bibliotecas e laboratórios e a elevada jornada de trabalho dos docentes inviabiliza sua qualificação e aperfeiçoamento, o que implica massificação da Educação, pouca criatividade baixa qualidade do ensino.

No que se refere à relação aluno/professor, este quadro vem se instalando também na área pública, face à política do governo de sequer repor as vagas existentes, geradas, nos últimos anos, por desligamento de docentes dos quadros, principalmente motivado por aposentadorias precoces, em decorrência das ameaças do governo contidas na proposta de reforma da Previdência, e por óbito.

Este processo de privatização é caracterizado por um progressivo e acelerado descompromisso da política oficial na dotação orçamentária da rede pública. Ano após ano, rebaixa-se o patamar dos investimentos no ensino superior. Este descompromisso se revela, também, na prática, por uma regressão da participação pública na oferta global de matrículas no ensino superior no país. Embora o princípio de universalização social da gratuidade seja reconhecido como condição básica para a constituição de um sistema educacional que não seja elitizante e discriminatório, o governo congela a oferta de vagas na rede pública, quando não a reduz, ao mesmo tempo em que amplia o generoso atendimento governamental ao que é pleiteado pelos setores privatistas.

Esta política compromete o desenvolvimento da pesquisa, de programas de pós-graduação e o fornecimento de bolsas de estudo. A redução burocrática do tempo do mestrado, via redução do prazo de fornecimento de bolsas, não garante qualidade maior, ao contrário, pode comprometê-la, pois tem sido acompanhada da deterioração das condições de trabalho dos pesquisadores. A ausência de uma política salarial e de condições de trabalho adequadas, a inexistência de uma carreira unificada do magistério nas IES estaduais e nas particulares, além da atual proibição de contratações na área pública, representam graves entraves ao desempenho acadêmico.

A carência de recursos nas universidades e a aviltante diminuição dos salários geram atualmente um processo acelerado de privatização da universidade pública em seu próprio interior. Interna e externamente, montam-se estruturas privatizantes, por intermédio de fundações de apoio, criadas associativamente como empreendimentos privados sob o pretexto de “suprir” as deficiências de recursos públicos e uma suposta agilidade na gestão de recursos.

Em conseqüência, cria-se um clima favorável à desagregação do ambiente acadêmico, favorecendo o individualismo, o empresariamento de docentes e pesquisadores, transformando-os prioritariamente em gerentes do ensino, da pesquisa e da extensão.

Ao longo do período ditatorial, os sucessivos governantes trataram de elaborar projetos autoritários para a reestruturação da universidade pública.

Estes projetos guardam identidade de conteúdo com  os propostos pelos governos de Fernando Henrique Cardoso que, sob o discurso aparentemente progressista da autonomia universitária, efetivou uma reforma gerencial e administrativa das IES federais, com base em uma concepção conservadora e tecnocrática de universidade, que mensura o rendimento do ensino superior a partir de uma racionalidade empresarial. 

O governo FHC tentou desconstitucionalizar a autonomia universitária apresentando ao Congresso Nacional a PEC nº 233/95, que, desmembrada, originou a PEC nº 370A/96, pela qual a autonomia universitária dar-se-ia na “forma da lei”, o que comprometeria assim o princípio da auto-aplicabilidade expressa no art. 207 da Constituição Federal de 1988. Em virtude da resistência do movimento sindical e da atuação de parlamentares e, ainda, por divergências entre a área econômica do governo e o MEC, essa PEC foi arquivada, não obstante, seu conteúdo continuou na pauta do governo. 

Outra iniciativa de FHC é a EC nº 19/98, que introduz a possibilidade de contratação de servidores públicos via CLT, caso regulamente o Regime de Emprego Público, com conseqüente quebra do princípio de estabilidade, além de abrir precedente para os contratos de gestão e os empregos privados no setor público, consolidando a privatização e a de degradação do ensino superior público. 

A Emenda Constitucional nº 14/96, que, entre outras disposições, obriga estados, Distrito Federal e municípios a aplicarem, até 2006, pelo menos, 60% do percentual constitucional mínimo de 25% (ou seja, 15%) da receita de impostos no ensino fundamental, e cria, no âmbito do distrito Federal e de cada estado o FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do magistério), com vigência obrigatória a partir de 1º de janeiro de 1998. O FUNDEF foi regulamentado pela Lei nº 9.424/96 e pelo Decreto nº 2.264/97. Com essas medidas, o governo federal diminuiu sua responsabilidade financeira constitucional com o ensino fundamental pois o FUNDEF é mantido quase exclusivamente por estados e municípios. Além de dar uma contribuição  minúscula para o FUNDEF, o governo federal, pela EC 14/96, alterou o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988, diminuindo de 50% para apenas o equivalente a 30% do percentual da sua receita vinculada à educação (portanto 30% de 18% = 5,4%), podendo, ainda, incluir nesse montante sua cota-parte do salário-educação (que é contribuição social e não imposto). Considerando-se que o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), sucessor do Fundo Social de Emergência, criado em 1994, desvincula 20% da receita de impostos federais do ensino, isso significa que o governo federal só vem sendo obrigado a aplicar 14,4% (18% menos 3,6%) da receita de impostos em MDE e, portanto, 30% de 14.4% (4,3%) no ensino fundamental e na erradicação do analfabetismo. A prioridade ao ensino fundamental alegada pelos governos de FHC não passou de retórica, pois, além de ter diminuído drasticamente o percentual da sua receita destinada ao ensino fundamental e, legalmente, sua contribuição para o FUNDEF ser ínfima, o governo federal vem estabelecendo um valor aluno-ano nacional bem abaixo do previsto  na lei do FUNDEF, com vista a diminuir a complementação da União aos fundos dos diferentes estados e, o que é ainda mais grave, o governo federal não tem repassado sua parte devida a este Fundo (a dívida da União com o FUNDEF, até 2002, foi de cerca de 10 bilhões de reais). Revela-se, com isso, o aprofundamento  da dívida educacional causada pelo calote deliberado dos governos FHC, elucidando o verdadeiro caráter da política educacional desenvolvida por esses governos: excludente e autoritária.

Os documentos do MEC “Planejamento Estratégico, Política para a Educação Superior, Plano Nacional de Educação, e Enfrentar e 

Vencer Desafios (abril de 2000), para as Instituições Federais de Ensino Superior” elucidam bem a proposta dos governos de FHC para a reestruturação da universidade pública, que passa necessariamente pela intervenção na autonomia universitária e democracia.

Com tais medidas, o governo FHC privatizaram e degradaram a educação pública brasileira e, em conformidade com os objetivos da OMC, do FMI e do BM, transformaram a educação em mercadoria regulada pelo interesse do mercado.

Atuando pela lógica do mercado, os governos apregoou que “as reformas necessárias ligam-se às grandes questões da qualidade e da eficiência do sistema, englobando, entre outros, temas como a autonomia universitária, a avaliação e o recredenciamento periódico, a tecnologia nacional, a interação com o governo para a formulação de políticas gerais, os critérios para a escolha de dirigentes das IFES”
.

Assim, sob o discurso de que as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) devem exercer plenamente a autonomia, o governo advogou que há necessidade de uma “reforma que as libere de suas amarras”, pondo em prática, efetivamente, o preceito constitucional que lhes concede autonomia, elegendo o Orçamento Global como instrumento dessa autonomia. Defendeu, ainda, o “estímulo” à captação de recursos adicionais junto a outras esferas do poder e à iniciativa privada. Por último, as universidades federais poderiam decidir “autonomamente” sua política de pessoal, inclusive contratações, remunerações e demissões.

A isonomia salarial e a carreira única são fatores indispensáveis a condições de trabalho que possam, de fato, garantir um padrão unitário de qualidade para a produção acadêmica, em âmbito nacional. Além disso, seria injusto e ilegal pagar salários diferentes por exercício de trabalhos iguais.

A proposta de romper-se a isonomia salarial e a carreira única implica um processo de diferenciação entre as várias IFES que acabará por transformar algumas nos chamados “Centros de Excelência” e outras em simples reprodutoras do conhecimento. 

Qualquer proposta para a universidade brasileira que seja centrada apenas na reforma gerencial não pode ser identificada como um projeto de reestruturação da universidade. Para o ANDES-SN, é absolutamente imprescindível repensar a universidade, mas isto tem que passar necessariamente por um processo amplo que, democraticamente, defina modificações nas  suas estruturas de organização e poder, no desempenho de suas funções básicas como ensino, pesquisa e extensão, do seu papel social, vale dizer, de sua interação com o conjunto da sociedade.

Só faz sentido falar em autonomia universitária se ela obedecer ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e estiver aliada, de forma indissolúvel, ao processo de democratização interna das Instituições de Ensino Superior (IES). A dotação orçamentária global, conforme proposta pelo movimento docente, importante passo para a autonomia de gestão, financeira e patrimonial das IES, só terá resultados positivos se forem garantidos o financiamento pelo Estado e a plena participação da comunidade universitária na elaboração, fiscalização e execução do orçamento. Sendo as IES privadas uma concessão pública, a garantia da autonomia deve ser preservada pelas mantenedoras, aplicando-se, então, as mesmas condições referidas quanto à dotação orçamentária global.

Autonomia para a universidade significa também autonomia didático-científica. O conjunto da universidade tem que ter condições de discutir e elaborar democraticamente políticas de ensino, pesquisa e extensão. A subordinação da universidade às políticas governamentais tem-se constituído numa “camisa de força” e num entrave à autonomia universitária. Se a universidade não elaborar um projeto científico-cultural com e para a sociedade, correrá, permanentemente, o risco de se subordinar-se a determinados projetos ou modismos de grupos ou setores dominantes da sociedade.

Apesar da existência de várias propostas que partem de uma concepção que objetiva o empresariamento do ensino superior, é preciso registrar que a reestruturação da universidade vem assumindo uma outra dimensão. O empenho da comunidade universitária tem conseguido, ainda que insuficientemente e contra muitos interesses poderosos, fazer nascer um projeto coletivo de transformação que passa tanto pela questão da democratização da universidade, quanto por um processo de avaliação da sua produção e do seu papel na sociedade.

É preciso fazer a avaliação da universidade. Mas quem, de fato, tem um projeto de avaliação? Reduzir a avaliação a uma mera constatação quantitativa de carências sem debater as questões reais que deram origem a elas é uma mistificação. Reduzir a avaliação ao debate da distribuição de recursos é uma fraude que permitirá às instituições que já têm recursos e pessoal altamente qualificado ampliarem a diferença em relação àquelas que não os possuem. Por fim, reduzir a avaliação da universidade a um exame de final de curso é uma farsa. O ANDES-SN vem, ao longo dos anos, apresentando sua proposta de processo de avaliação institucional, que ainda carece de maior empenho para sua implementação.

A comunidade universitária tem demonstrado dinamismo próprio na defesa da instituição, no incremento de mudanças necessárias na estrutura da universidade brasileira, seja na prática cotidiana, seja na elaboração de propostas concretas que possam leva-la, como instituição social de interesse público, a desenvolver o seu papel na sociedade brasileira. 

Nesse sentido, é de se registrar que, para além da denúncia, os docentes, a partir de complexas discussões, vêm construindo uma proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira, desde 1982.

O autoritarismo que marcou profundamente toda a sociedade brasileira e cada uma das instituições da sociedade civil, produziu graves distorções na natureza própria da universidade. O Ato Institucional nº 5 (Al-5), o Decreto nº 477, as assessorias de segurança e informação nas IES afastaram compulsoriamente inúmeros docentes, funcionários e alunos, comprometendo decisivamente o a qualidade do “fazer” acadêmico. Mesmo considerando a resistência da comunidade universitária (professores, funcionários e estudantes organizados em suas entidades de classe) na defesa da instituição e na luta contra a ditadura, esse processo contou com a conivência de segmentos internos, gerando uma estrutura que permitiu a continuidade do autoritarismo no interior dessas instituições.

Sob a alegação de entraves burocráticos e trâmites formais, a lei de anistia, muitas vezes, não foi plenamente cumprida, não assegurando o retorno à universidade de alguns dos professores atingidos pelo Al-5.

O autoritarismo afetou, de formas variadas, a vida universitária, enraizando-se profundamente em seu cotidiano. Estruturas de poder excludentes, ainda hoje, cerceiam significativamente a participação da comunidade na esfera das decisões acadêmicas e administrativas, atendendo a propostas clientelistas ou as que correspondem a interesses privatizantes. 

A universidade, por ser uma instituição social de interesse público e de caráter estratégico no atendimento às demandas da sociedade, exige que todas as decisões estejam submetidas ao controle público, sob critérios democráticos e transparentes.

Nas IES federais, a indicação do reitor e diretores das unidades universitárias pelo poder executivo e o processo da formação de listas são a continuidade do uso de instrumentos autoritários e uma clara inviabilização da autonomia universitária, impedindo que o processo de democratização nessas instituições seja uma realidade. 

Os processos, desencadeados pelo movimento docente em significativo número nas IFES, de reformulação dos estatutos, por meio de assembléias estatuintes, acabaram fracassando, em sua maioria, devido a problemas como: a) dificuldades de os estatuintes acumularem tarefas da assembléia com o trabalho profissional; b) esvaziamento da assembléia pelos dirigentes universitários; c) excesso de normas legais a que as IFES são submetidas, entre outros. Disso resultou que as IFES continuam com uma estrutura organizacional verticalizada e excessivamente hierarquizada, o que contribui para emperrar o desenvolvimento de projetos democráticos de gestão universitária, com reflexos negativos na organização do trabalho, sobretudo dos técnicos-administrativos e o engajamento necessário da categoria docente.

As entidades legitimamente representativas de docentes, estudantes e funcionários, muitas vezes sob pretextos formais, continuam não sendo reconhecidas, violando-se o direito de cidadania no interior, sobretudo, das IES particulares.

Nas IES estaduais, é preciso limitar a intervenção dos governos a que estão vinculadas. O processo de crescimento acelerado de uma estadualização sem critérios acadêmicos claros visando muito mais à atuação clientelista, não pode ser aceito passivamente. As formas pelas quais a maioria dessas estadualizações têm sido feitas acabam por criar faculdades e escolas isoladas sem condições adequadas para a realização do ensino, da pesquisa e da extensão. Mais do que isso: permitem criar no interior das universidades já existentes setores de terceira ou quarta categoria, acumulando os mesmos problemas da maioria das escolas privadas e atuando no sentido da desmoralização do serviço público.

Nas IES particulares, a intervenção das mantenedoras bloqueia a autonomia universitária. A maior parte delas não tem dedicação à docência, reduzindo os professores à condição de horistas e meros instrumentos do lucro. Além disso, pelo fato de muitas dessas IES serem consideradas formalmente como entidades filantrópicas, transformaram-se em paraísos fiscais. São, na maioria das vezes, meras fábricas de diplomas e de exercício do autoritarismo. As representações sindicais são combatidas com as permanentes ameaças de demissão. O MEC tem-se mantido à margem de tudo isso e a educação superior virou território de caça dos empresários do ensino.

O rompimento das estruturas autoritárias e a garantia de participação da comunidade universitária passam, necessariamente, pelo controle da deliberação, gestão e fiscalização do plano financeiro. 

É preciso garantir mecanismos que impeçam o controle ideológico, político partidário ou qualquer outro tipo de discriminação sobre a comunidade universitária.

A redução de verbas públicas para as IES públicas acelera o processo de desresponsabilização do Estado com a sustentação do ensino superior, fazendo avançar a privatização dessas instituições. Esta medida aliada às políticas governamentais para o ensino superior contribuem para a implementação de um modelo de universidade no qual se deterioram as condições de trabalho.

Dessa forma, a luta pela melhoria das condições de trabalho e de remuneração nas IES está diretamente associada à melhoria da qualidade de produção acadêmica e à recuperação da dignidade do trabalho universitário. 

A ênfase na democratização das IES se impõe na medida em que o autoritarismo da estrutura universitária, sob a tutela do Estado, é o principal responsável pela continuidade das distorções apontadas.

É fundamental que o avanço do processo de democratização interna das IES tenha por objetivo uma reorientação na política institucional da universidade, levando em conta o seu compromisso social e as suas funções principais: formar bem, produzir o saber e servir à comunidade em que está inserida.

A definição desta política institucional é urgente para que seja possível reverter o quadro atual no qual se vem procurando adequar a universidade, ao padrão de acumulação capitalista consagrado pelas classes dominantes, com base em um modelo econômico internacionalizado, concentrador e excludente. A modernização conservadora imposta às instituições de ensino superior consagrou a racionalidade empresarial e a tecnocracia como valores absolutos.

Levando em conta as suas funções básicas (ensino, pesquisa e extensão), é preciso redimensionar a função social da universidade, entendendo que é sua tarefa interferir nas transformações da sociedade, no sentido de propiciar uma estrutura social justa e que corresponda aos anseios majoritários da população. Nesse sentido, o processo de democratização tem que ser pensado como uma reformulação das estruturas universitárias, para que a instituição possa de fato contribuir para uma nova sociedade, tanto do ponto de vista de formação profissional, como da produção científica e cultural.

O trabalho docente (ensino, pesquisa e extensão) precisa ser avaliado sistematicamente, a partir de critérios definidos de forma pública e democrática, não só para se defender da tutela estatal e da influência do capital, mas também de qualquer esquema de privilégios corporativos da categoria.

A liberdade acadêmica não deve ser confundida com o liberalismo que acaba por reproduzir as estruturas autoritárias, na medida em que incentiva posturas individualistas sem nenhum compromisso e responsabilidade com as decisões coletivas.

Embora a democracia universitária não se esgote nas assembléias gerais, ela se sustenta essencialmente na garantia da igualdade de condições e oportunidades e supõe compromissos coletivos que devem ser cumpridos. A partir desse referencial, será possível definir os objetivos a serem perseguidos e as condições técnicas e políticas para alcançá-los.

II - PADRÃO UNITÁRIO DE QUALIDADE

Diversidade e Função Social da Universidade

Observa-se uma acentuada heterogeneidade na situação do ensino superior no Brasil, em que a desobrigação orçamentária e a omissão do Estado para com a educação apontam para um aprofundamento do processo de privatização, fator agravante do caráter elitista e excludente do atual sistema. Desta forma, a superação deste diagnóstico conduz à necessidade de uma redefinição do próprio projeto de política educacional de nível superior. Elemento essencial para uma tal definição está no estabelecimento, a partir do poder normativo e fiscalizador do Estado, de um padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira, que elimine as distorções e o autoritarismo, e assegure uma produção cultural e científica verdadeiramente criadora e conforme as aspirações da sociedade brasileira.

O padrão unitário, no sentido aqui referido, longe de pretender eliminar as diferenciações mais do que naturais e positivas entre as diversas universidades, ditadas por especificidades locais ou regionais, por opções político-acadêmicas diferenciadas ou por razões históricas, pretende elevar o nível do ensino superior no país. Tal proposta visa a corrigir uma situação em que prolifera o ensino de má qualidade em estabelecimentos que não oferecem aos professores e alunos as condições mínimas para um trabalho acadêmico de qualidade. Visa também à transformação das universidades brasileiras que, potencialmente, reúnem algumas condições  mínimas de funcionamento, mas que  se inviabilizam como instituição de produção do conhecimento científico devido, dentre outros elementos, à insuficiência de recursos destinados às mesmas, ausência de estímulo intelectual por parte dos órgãos de fomento (CNPq, CAPES, etc.), governo federal e administrações superiores locais e exacerbada centralização e autoritarismo na gestão universitária.

A adoção do Padrão Unitário de Qualidade da Universidade Brasileira como meta a ser alcançada não significa a busca da homogeneização das instituições. A diversidade necessária para se atender a diferentes demandas sociais tem que ser respeitada. Trata-se da elevação geral do padrão de qualidade das universidades de maneira, inclusive, a contribuir para a superação das diferenças regionais do desenvolvimento econômico e social. É um princípio que se contrapõe à concepção de um padrão de qualidade desigual para o ensino superior que admite a coexistência de “centros de excelência” dedicados á transmissão e à produção do conhecimento, formadores das elites e “colégios de 3º grau” que se ocupam apenas da reprodução do conhecimento destinado à profissionalização das classes menos favorecidas.

Vale apontar que o estabelecimento dos “centros de excelência”, muitos já em funcionamento, pode ocorrer sem que a IES seja consultada, ferindo a sua autonomia. Isso é possível porque muitas vezes o “centro de excelência” não é a instituição universitária como um todo, mas parte dela, um curso ou laboratório, por exemplo, que recebem recursos específicos, à parte, de eventuais dotações da IES. Desta maneira, o que se aponta como indesejável, ou seja, a perpetuação das diferenças de níveis de qualidade entre as universidades, aparece também como o problema a ser superado dentro das próprias instituições.

Iniciativas desta natureza que os governos vêm tomando, muitas por exigência dos órgãos de financiamento tais como o Banco Mundial e o BID, mostram que o modelo de educação que se pretende implantar segue o ideário de Controle de Qualidade Total, concebido para a gestão empresarial, no qual se enfatizam a concorrência, a rentabilidade e a excelência individual, pressupondo a exclusão dos “menos aptos”.

O modelo que propomos para a universidade brasileira, ao contrário, baseia-se no trabalho coletivo e solidário, bem como numa sólida formação que possa viabilizar os princípios defendidos pelo movimento docente.

A qualidade da universidade concretiza o seu sentido e atinge a sua finalidade quando o produto do fazer acadêmico se torna acessível à sociedade, contribuindo para o seu aperfeiçoamento e melhoria da qualidade de vida da população. Para que isso seja possível, defendemos a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, preceito que, aliás, veio a constar do texto constitucional, a partir de uma luta política do Movimento Docente.

A universidade deverá ser capaz de formar profissionais compatíveis com as necessidades regionais de desenvolvimento ou do país e com as aspirações técnico-artístico-culturais da sociedade. Deverá por meio da pesquisa, produzir conhecimento novo. Por seus programas de extensão, a universidade deverá relacionar-se com todos os segmentos da sociedade, tornando-se também, assim, instrumento capaz de contribuir para o desenvolvimento econômico e social, regional e nacional, cumprindo, dessa forma, a sua função social.

A qualidade do ensino não pode ser pretendida abstratamente, sem que haja as necessárias condições materiais a um bom funcionamento da universidade. O ensino superior de boa qualidade está ligado indissoluvelmente à pesquisa, à extensão e à atividade crítica e criativa. Requer-se do professor mais do que a reprodução estática, pura e simples do conhecimento. Cabe a ele, isso sim, o estudo e elaboração do conhecimento de forma dinâmica e viva, de maneira tal que lhe seja permitida a atualização e avanço na sua área de trabalho como condição para: a) atender os alunos fora do espaço da sala de aula; b) orientar pesquisas e delas participar; c) produzir artigos; d) participar de cursos e seminários; e) avaliar criticamente o seu desempenho em relação ao trabalho docente, como forma de participação democrática de professores e alunos na avaliação do processo ensino-aprendizagem. 

É com o intuito de possibilitar esse exercício pleno do magistério nas IES que os professores defendem um padrão de universidade que propicie a todo e qualquer estabelecimento de ensino superior as condições indispensáveis à qualidade do trabalho acadêmico. É preciso considerar, também, que a vida acadêmica  inclui a formação pós-graduada, a dedicação ao ensino, à pesquisa e à extensão, além de atividades administrativas. A militância sindical deve ser encarada como mais uma atividade de formação do indivíduo disposto a trabalhar pelo coletivo, que complementa a sua visão do todo e o prepara para uma melhor intervenção na universidade como docente.

Esta universidade de bom nível acadêmico, com laboratórios, bibliotecas atualizadas, maioria de professores em tempo integral, não se viabiliza pelo custeio mediante pagamento por parte dos alunos, o que também seria socialmente injusto. Não há como esperar que a universidade se autofinancie pela cobrança de anuidades ou pela prestação de serviços. Dados da União das Organizações Educacionais Científicas e Culturais das Nações (UNESCO) mostram que países como o Chile, que adotaram o modelo pago para a universidade pública, verificaram rapidamente que o montante obtido não financia mais que 25% de suas despesas. O retorno social do investimento na universidade se dá indiretamente e a longo prazo, a fundo perdido para o investidor, o que não estimula a iniciativa privada e torna obrigatória a presença do Estado. Logo, este padrão de universidade só poderá ser atingido pela transformação e expansão da universidade pública com oferecimento de vagas para todos. Não há como o Estado se desobrigar do custeio da universidade pública sem comprometer sua qualidade. A cobrança do ensino ministrado na universidade pública teria apenas efeito de igualar o ensino público ao privado quanto à qualidade, pois pouco contribuiria para o financiamento da universidade.

Por outro lado, enquanto persistir o ensino superior privado, cabe ao Estado exigir dele que se aproxime ao máximo do padrão unitário de universidade aqui definido.

Princípios que fundamentam o Padrão Unitário de Qualidade
a) Ensino público, gratuito, democrático, laico e de qualidade para todos.

A educação, em todos os níveis, é um direito público e é dever do Estado a sua manutenção. Neste sentido, o ensino privado deve ser entendido como uma concessão pública e, portanto, submetido ao interesse e controle públicos.

b) Autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial

A autonomia da instituição na gestão de seus recursos e no dimensionamento de sua produção, na composição das instâncias de execução e de deliberação, bem como na escolha de direção e representação está indissociavelmente vinculada ao exercício pleno da democracia. A autonomia também se expressa pela garantia de uma independência da universidade em relação às entidades mantenedoras, seja qual for a sua figura jurídica.

c) Democratização interna e liberdade de organização

A prática democrática se concretiza na participação da comunidade universitária nos processos decisórios, seja pela atuação dos órgãos colegiados, seja pela organização sindical. É fundamental que, além da decisão política em torno de sua realização, a gestão democrática seja garantida nos regimentos da IES.

d) Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão reflete um conceito de qualidade do trabalho acadêmico que favorece a aproximação entre universidade e sociedade, a auto-reflexão crítica, a emancipação teórica e prática dos estudantes e o significado social do trabalho acadêmico.

A concretização deste princípio supõe a realização de projetos coletivos de trabalho que se referenciem na avaliação institucional, no planejamento das ações institucionais e na avaliação socialmente referenciada.

e) Condições de trabalho dos docentes

A consolidação de um padrão unitário de qualidade para o ensino superior exige a implementação de algumas condições para o trabalho docente, tais como: carreira unificada para as instituições de ensino superior, isonomia salarial, estabilidade no emprego, carga e estrutura curricular, regime de contratação, concursos públicos de provas e títulos para ingresso na carreira, critérios para aprovação de projetos de pesquisa, política de capacitação docente, etc.

Política de Transição
A proposta de um padrão unitário deve ser entendida não como um modelo pronto e acabado de universidade, mas como um conjunto articulado e mínimo de condições de trabalho, o que implica necessariamente a definição de políticas que respeitem as especificidades de cada setor. Isto é, supõe a adoção de políticas de transição que viabilizem a continuidade da luta geral, a partir de realidades distintas e encaminhem progressivamente a unificação concreta das condições de trabalho e de qualidade do ensino e da pesquisa.

A política de transição, especialmente nas IPES, consiste na superação progressiva dos entraves à realização de um ensino entendido como serviço público e na afirmação da preponderância de critérios educacionais no âmbito de uma administração estritamente empresarial. Esta política de transição que tem como meta a construção de um padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira e a desprivatização progressiva das IES, deve assegurar:

a) a democratização interna das estruturas de decisão educacional e administrativa;

b) o controle público da vida universitária, entendido como participação democrática e aberta dos segmentos que constituem a universidade no controle da gestão acadêmica e financeira das IES;

c) o estabelecimento de uma carreira única para o magistério das IES e de um plano nacional de capacitação;

d) a integração efetiva de ensino, pesquisa e extensão no contexto de um projeto pedagógico educacional global formulado pela comunidade universitária e vinculado às reais necessidades da sociedade;

e) a autonomia acadêmica e administrativa das IES frente às mantenedoras;

f) o direito à organização sindical de docentes e de técnicos-administrativos e autonomia de organização do corpo discente;

g) avaliação institucional democrática.

A concretização do padrão unitário de qualidade para as universidades brasileiras, resguardada a vocação para a diversidade, própria de cada instituição, contribuirá para a superação de inúmeras dificuldades que, no âmbito do ensino superior, têm impedido um real desempenho da  universidade como instituição social de interesse público.

III - A PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA

1 - Universidade e responsabilidade do Estado com a Educação

A política governamental brasileira tem-se caracterizado, notadamente nos últimos anos, pela combinação entre a progressiva desobrigação do Estado com a manutenção dos serviços públicos de caráter social e a criação de mecanismos que apóiam e facilitam a sua transformação em atividades rentáveis pelo capital privado. Tal tendência se acentuou na última década, na medida em que diferentes governos empenharam-se em implementar o projeto neoliberal.

No plano educacional, isto ocorreu mediante a adoção de uma política e de mecanismos privatizantes que combinaram o estímulo à expansão do ensino privado e a redução progressiva dos recursos do Tesouro Nacional, destinados à educação pública, numa espiral que colocou o país entre aqueles que, no mundo inteiro, aplicam os mais baixos percentuais de recursos orçamentários para a educação.

Paralelamente ao abandono da atividade educacional aos interesses do capital privado, ocorre uma redução progressiva das dotações para o financiamento de atividades de pesquisa nas universidades e centros de pesquisa. As verbas destinadas à pesquisa e ao desenvolvimento em nosso país, desde 1991, representam apenas 0,4% do Produto Interno Bruto (PIB). Sabendo que a quase totalidade da pesquisa científica e tecnológica é feita nas IES públicas, a manutenção deste patamar de investimento vem comprometendo a própria sobrevivência de um setor da maior importância para a existência de uma nação soberana e independente.

Uma das conseqüências mais funestas desta política de estrangulamento das IES públicas foi a criação, no seu interior, de um processo de acelerada privatização interna, provocando sério comprometimento da autonomia e da democracia de gestão.

Por mecanismos vários como a disseminação e a institucionalização da criação de fundações internas, a formação de grupos de consultoria técnico-científica, a formulação de projetos de articulação com o setor privado, dentre outros, constituídos à revelia de definições sobre as políticas acadêmicas institucionais, este processo de privatização interna vem desagregando a vida acadêmica ou, pelo menos, entravando possibilidade de uma integração orgânica entre ensino, pesquisa e extensão à comunidade. No lugar do espírito da cooperação fundamental para o desempenho das atividades acadêmicas, fortalecem-se o individualismo e o livre empresariamento. Esta abordagem  individualizada, incentivada pelas políticas governamentais e pelas agências de fomento à pesquisa, vem contribuindo para eximir as instituições de sua responsabilidade quanto à definição e execução das linhas de pesquisa.

Com isso, cresce no seio da comunidade acadêmica a utilização dos mais variados mecanismos de complementação salarial em detrimento da implementação de processos de luta para a melhoria das condições de trabalho para todos.

Particularmente grave é a situação da universidade pública cuja infra-estrutura passou a ser utilizada para fins privados em atividades que, quando muito, estão sob controle formal dos órgãos colegiados. Os resultados desse processo não só não se revertem em benefício da instituição, como criam poderes paralelos dentro dela e subordinam o fazer acadêmico à obtenção de recursos financeiros junto ao capital privado.

Submetendo a universidade à lógica imediatista empresarial, seja pela gestão direta de uma rede de ensino responsável hoje por um percentual irrisório de, aproximadamente, 30,98% das matrículas dos cursos de graduação do país, seja pelo controle e direcionamento de boa parte da pesquisa científica e tecnológica produzida no país, a política governamental brasileira vem descaracterizando a universidade como instituição de caráter público e despojando-a, portanto, de sua condição de instituição a serviço da população brasileira.

A progressiva desobrigação do Estado para com a educação reflete-se, igualmente, nas questões de política de pessoal docente. A não-alocação de vagas para docentes nas IES, na proporção necessária à manutenção e ampliação do quadro docente, vem gerando a contratação de professores por meio de contrato precário de trabalho em escala crescente e com carga didática elevada. Isto significa, na prática, uma terceirização do ensino, pois, sem a realização dos concursos, no final dos contratos, novos substitutos são contratados, impossibilitando, assim, a inserção desses profissionais nos esforços de pesquisa e extensão e, sobretudo, a consolidação de um corpo docente integrado.

Os sucessivos governos tratam estas questões como limitações ao princípio da autonomia universitária e, de uma forma geral, tendem a reduzir a problemática educacional ao gerenciamento da educação, subordinando-a aos interesses do processo produtivo.

A construção do Padrão Unitário de Qualidade para a Universidade Brasileira defendido pelo ANDES-SN implica a proposição e luta por Isonomia Salarial, Carreira Única e um Plano Nacional de Capacitação para os docentes das IES. 

É entendimento do ANDES-SN que devem ser estabelecidas políticas públicas claras que garantam a isonomia salarial,  bem como carreira única e plano nacional de capacitação, de modo a envolver todo o setor público e privado.

Finalmente, a construção de uma universidade pública, na acepção plena do termo, exige como precondição a garantia de recursos públicos suficientes para o seu financiamento, competindo ao Estado garantir o total atendimento das demandas sociais por educação, em todos os níveis. Além disso, a estrutura da universidade pública deverá servir de referência, na construção do padrão unitário de qualidade, para a universidade brasileira, que deve ser autônoma e democrática, e oferecer indissociavelmente ensino, pesquisa e extensão.


2 - Caracterização Jurídica

A discussão sobre a organização jurídica das universidades sempre esteve, historicamente, ligada à questão da autonomia. Os debates levaram à conclusão de que a forma mais adequada para o exercício da autonomia é a autarquia especial.

A legislação existente embasou esta definição. O Decreto-lei 200/67 (art. 26, IV) prevê para as autarquias “autonomia administrativa, operacional e financeira”, não distinguindo, entretanto, autarquias comuns de autarquias especiais; a Lei 5.540/68 (que trata do ensino superior em complementação à Lei 4024/61 - LDB) estabelece que as IES poderão ser estruturadas como “autarquias de regime especial”, mas não define, nem caracteriza estas autarquias especiais.

Posteriormente, com a promulgação da nova Constituição (1988), a autonomia universitária passou a ser matéria constitucional. E na redação da LDB do ANDES-SN (1991), a organização jurídica, sob a forma previamente definida, foi mantida.

A partir de 1961, as universidades passaram a ser criadas, não mais na forma de autarquias, mas como fundações. A decisão do poder público de adotar este modelo pode ser interpretada como uma tentativa de descentralização e agilização administrativa. Entretanto, medidas que reforçam o controle político administrativo sobre as fundações têm sido utilizadas, tornando-as, em certos aspectos, indistintas das atuais autarquias. 

Na linha de uma suposta eficiência gerencial, a reforma imposta pelos governos de FHC para o sistema universitário público estabeleceu maior autonomia para captar recursos - implicando menor responsabilidade do Estado para com o financiamento do ensino superior - ao mesmo tempo em que aprovou lei disciplinando a escolha de dirigentes aumentando o poder do MEC nesta matéria.

Após décadas de crescente desobrigação com a educação, o governo tentou desferir-lhe mais um golpe, propondo a forma jurídica de Organização Social Pública e não Estatal para as universidades do setor público, abrindo-as à captação de recursos na iniciativa privada, visando a reduzir os investimentos no ensino superior. A proposta de reforma do governo demandou, inclusive, alterações constitucionais. (Plano Diretor para a Reforma do Estado; as Emendas Constitucionais nº 19/98, sobre Reforma Administrativa e a de nº 14/96, sobre financiamento da educação, e a PEC nº 233/95, sobre autonomia universitária).

As formulações originais do movimento docente constam no Cadernos ANDES nº 2 (1986) e no Projeto de Lei de LDB da ANDES-SN (art. 63), Revista Universidade e Sociedade nº 1 (1991). Os fundamentos, que embasam a reafirmação destas propostas, encontram-se ao final deste Caderno, no Anexo II.

Apresentamos, a seguir, as definições contidas no Cadernos ANDES nº 2 (1986).

1 - A universidade brasileira deve ser uma autarquia de regime especial em que se garanta o ensino público e gratuito como prevê a Constituição sob a responsabilidade do Estado (União, estados e municípios) pelo custeio total, via dotação orçamentária global.

1.1 – O custeio total inclui remuneração do pessoal, gastos com percentuais prefixados do orçamento para pesquisa e gastos com expansão de vagas.

1.2 - A aplicação de outros recursos para atividades de pesquisa e extensão deve ser submetida à prefixação das prioridades e relevância dessas atividades pelas instâncias competentes da comunidade universitária. 

1.3 - A dotação orçamentária global deve ser calculada a partir de critérios estabelecidos com base nas necessidades definidas pelas unidades básicas e pelo projeto político-acadêmico da instituição, tendo como referência o estabelecido constitucionalmente como recursos orçamentários para a Educação.

2 - O regime jurídico proposto deverá garantir a autonomia da universidade quanto aos aspectos financeiros, patrimoniais, administrativos e didático-científicos.

3 - O regime jurídico proposto deverá estabelecer carreira única para docentes e a isonomia salarial.

4 - O regime jurídico proposto garantirá a autonomia da universidade brasileira e a sua estruturação segundo os princípios democráticos definidos pela comunidade universitária.

Do Projeto de LDB do ANDES-SN, destacamos o art. 63, apresentado com ajustes de redação e modificação no último parágrafo.

Art. 63. As instituições de ensino superior criadas e mantidas pelo Estado (União, estados e municípios) organizar-se-ão sob a forma de Autarquias de Regime Especial, conforme definido em lei.

§ 1º A lei a que se refere o caput deste artigo estabelecerá normas e procedimentos específicos, disciplinando licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações pelas instituições de ensino superior mantidas pelo Estado (União, estados e municípios).

§ 2º Todas as disposições gerais da Administração Pública definidas nos arts. 37 e 38 da Constituição Federal aplicam-se às instituições de ensino mantidas pelo Estado (União, estados e municípios).

§ 3º As instituições de ensino superior mantidas pelo Estado (União, estados e municípios) não poderão criar fundações de direito privado ou a elas se associar ou com elas estabelecer convênios”. 


3 - Autonomia Universitária 

A autonomia universitária, indissociável da democracia interna das IES, tem sido, ao longo da história do Movimento Docente, uma de suas principais bandeiras de luta, constituindo-se num dos princípios norteadores para a implementação do padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira. Da conceituação de autonomia universitária depende a definição do financiamento, da carreira docente, da política de pessoal, do regime jurídico, do processo de escolha de dirigentes, da avaliação, entre outros.

Se, para a ANDES, ainda como Associação Docente e, posteriormente, Sindicato (ANDES-SN), a luta vem sendo pautada na defesa e construção de uma universidade que contemple, no seu caráter público, a gratuidade, a democracia, a qualidade, e que seja autônoma, o mesmo não podemos afirmar em relação às propostas governamentais. Nos vários momentos históricos em que ocorreram tentativas governamentais de reestruturação da universidade brasileira, o cerne das propostas sempre foi a autonomia universitária.

A Constituição Federal de 1988 consagrou a existência de autonomia universitária ao estabelecer em seu art. 207: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. É importante salientar que este princípio era parte da plataforma definida pelo ANDES-SN, no sentido de orientar a sua intervenção junto ao Congresso Constituinte, no I CONAD Extraordinário (Brasília, 20-24/03/1987) e referendado no I Congresso Extraordinário (Rio de Janeiro, 24-31/05/1987). 

Assim, as investidas governamentais em relação à autonomia universitária, que antecedem e sucedem a Constituição Federal de 1988, demonstram que o papel da autonomia universitária, a sua dimensão e vinculação com a democracia, por representarem sério obstáculo à implementação do projeto político dos governos neoliberais, devem ser restringidos, senão abolidos.

O conceito de autonomia contido nas várias propostas geradas no seio dos governos de FHC e contra as quais o movimento docente lutou, no essencial, fundamentava-se na lógica do mercado, na qualidade e eficiência do sistema, na avaliação quantitativa, como condição para a concessão de Dotação Orçamentária Global ou Orçamento Global
 (com controle finalístico), reforçando a política  dos “Centros de Excelência” e do empresariamento do ensino público superior. Em síntese, é a autonomia sob forma de orçamento global, com controle finalístico por meio de avaliação quantitativa.

O exame da concepção de democracia dos governos de FHC para as IES mostra que esta guarda um vínculo de coerência com a sua proposta de autonomia universitária. Assim sendo, para a implementação da autonomia pretendida, sob a retórica do seu exercício pleno e da flexibilização da gestão, retrocedeu-se no que diz respeito à democracia interna. A aquele governo interessava submeter os dirigentes das instituições ao controle pleno do Poder Executivo e restringir, no âmbito interno das IES, os mecanismos democráticos de decisão, gestão e controle.

Na tentativa de implementar sua proposta de autonomia universitária, os governos de FHC lançaram mão de vários instrumentos jurídicos, da LDB n° 9394/96 e de outras leis como a Lei nº 9.131/95 (que criou o exame de final de curso para os alunos graduados na IES), da Lei n° 9.192/95 (que regulamentou o processo de escolha dos dirigentes das instituições federais de ensino superior), sem esquecer decretos, portarias, instruções normativas e propostas de emendas constitucionais como a PEC nº 233/95 (que visa ao fim da autonomia universitária como preceito constitucional auto-aplicável), depois desmembrada, dando origem a PEC 370-A/96.

O objetivo era o de desconstitucionalizar a autonomia universitária, ao propor que esta fosse definida em lei infraconstitucional. Isto está evidenciado de forma objetiva e clara na PEC 233/95 e foi detectado e explicitado no parecer que instruiu o voto em separado, dado pelo deputado federal Hélio Bicudo, na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados. Com efeito, nesta proposta de emenda constitucional, o governo, de forma nitidamente casuística, procurou, por um lado, se desobrigar de parcela crescente de suas responsabilidades (nem sempre assumidas) com a educação, jogando-as para outras esferas de governo. E, por outro, tratou de restringi-la, na medida em que, no seu texto, a garantia da “autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial” foi explicitamente retirada, condicionando sua aplicação à necessidade de regulamentação por lei ordinária. Bicudo afirma, em seu parecer, que, na proposição contida na PEC 233, “flagra-se a sanha do Poder Executivo em querer restringir direitos".
Nesta linha de análise, apóia-se em José Afonso da Silva
, que analisa o conteúdo do art. 206, da Constituição Federal de 1988, na seguinte perspectiva:

"(...) Se se consagrou a liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar, e de divulgar o pensamento, a arte e o saber, como um princípio basilar do ensino (art. 206, II), a coerência exigia uma manifestação normativa expressa em favor da autonomia das Universidades, autonomia que não é ‘apenas a independência da instituição universitária, mas a do próprio saber humano’, pois “as universidades não serão o que devem ser se não cultivarem a consciência da independência do saber e não souberem que a supremacia do saber, graças a essa independência, é levar a um novo saber. E para isso precisam de viver em uma atmosfera de autonomia e estímulos vigorosos de experimentação, ensaio e renovação. Não é por simples acidente que as universidades se constituem em comunidades de mestres e discípulos, casando a experiência de uns com o ardor e a mocidade dos outros. Elas não são, com efeito, apenas instituições de ensino e de pesquisas, mas sociedades devotadas ao livre, desinteressado e deliberado cultivo da inteligência e do espírito e fundadas na esperança do progresso humano pelo progresso da razão”.

Ao exigir lei para a regulamentação da autonomia universitária, o Executivo restringe este princípio constitucional, necessário e fundamental, como visto, ao exercício do direito e garantia individual da “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (art. 206, II).”

Ainda que se possa considerar que a visão de universidade contida no texto citado seja incompleta, frente à proposta do ANDES-SN, ela consegue mostrar a importância que a autonomia tem para o cumprimento efetivo de algumas das funções básicas da universidade e que a sua restrição implica o cerceamento de uma das liberdades e um dos direitos individuais fundamentais.
Ante as dificuldades e resistências encontradas para a aprovação da proposta de regulamentação da autonomia universitária, a PEC 233/95 foi desmembrada, dando origem também a PEC 370A/96. Em função das várias emendas apresentadas à PEC 370A/96, o seu conteúdo foi radicalmente alterado. Todas essas emendas introduzidas levavam à desconstitucionalização da autonomia universitária. Essas emendas incorporaram a proposta do MEC apresentada em agosto de 1996, quando a PEC 370A/96 já estava em tramitação. A proposta do MEC não alterava apenas o art. 207, mas também o art. 206 (inciso IV) e art. 212 e ainda introduzia normas às Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias.

Em função da resistência das entidades sindicais e de alguns parlamentares, e ainda por divergências entre a área econômica e o próprio MEC, a tramitação da PEC 370 – A/96 foi suspensa, embora o assunto nunca tenha saído das pautas dos governos de FHC.

O ANDES-SN, paralelamente à luta contra as investidas do governo, vem reafirmando sua concepção de autonomia universitária. Como já mencionado, no processo constituinte, o trabalho realizado pelas entidades no campo da educação, no sentido de garantir, na Constituição Federal, a autonomia universitária, teve como resultado o que estabelece o seu art. 207.

O ANDES-SN compreende que, no exercício pleno da autonomia didático-científica, administrativa e gestão financeira e patrimonial, a universidade deve estar incondicionalmente a serviço do interesse público. Para tanto, os estatutos e regimentos das universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior públicos, para garantir autonomia, devem prever diretrizes e meios para garantir a indissocibilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão visando ao padrão unitário de qualidade.

O ANDES-SN compreende que autonomia didático-científica consiste em:

( fixar as diretrizes e os meios para o  desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão; 

(  criar, organizar, modificar e extinguir cursos de graduação, pós-graduação e outros a serem realizados sob sua responsabilidade;

( definir os currículos de seus cursos, observada a base comum nacional para os cursos de graduação; 

( estabelecer o calendário escolar e o regime de trabalho didático de seus diferentes cursos, sem outras limitações;

( estabelecer critérios e normas de seleção, admissão, promoção e transferência de seus alunos;

(  conferir graus, diplomas, certificados e outros títulos acadêmicos.

Para o ANDES-SN, a universidade, no exercício da autonomia administrativa, deve:

(  elaborar seus estatutos e regimentos em processo democrático definido no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem, em consonância com os pressupostos da gestão democrática;

( escolher seus dirigentes, na forma de seus estatutos e regimentos, em processo democrático definido no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem, em consonância com os pressupostos da gestão democrática;

( dimensionar seu quadro de pessoal docente e técnico-administrativo, de acordo com seu planejamento didático-científico;

( estabelecer a lotação global de seu pessoal docente e técnico-administrativo;

( autorizar os docentes e pessoal técnico-administrativo a participar de atividades científicas e culturais no exterior, nos termos do seu regimento.

O ANDES-SN compreende que a autonomia da gestão financeira e patrimonial consiste em:

( administrar de forma democrática e transparente os recursos de dotações orçamentárias globais regulares assegurados pelo poder público, preservada a isonomia de salários;

( administrar de forma democrática e transparente os rendimentos próprios e o seu patrimônio e deles dispor, na forma do seu estatuto;

( receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas;

( celebrar contratos referentes a obras, compras, alienação, locação ou concessão, obedecendo ao procedimento administrativo de licitação, cabendo aos conselhos superiores definir, em regulamento próprio, as modalidades, os atos integrantes do procedimento e os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação;

( elaborar o orçamento total de sua receita  e despesa, a partir de suas unidades básicas e submetê-lo à aprovação dos colegiados superiores competentes, de modo a contemplar plenamente as necessidades definidas nos seus planos globais;

( definir, em regulamento próprio, aprovado nos conselhos superiores, normas e procedimentos de elaboração, execução e controle do  orçamento, realizando anualmente a prestação pública de contas da dotação e da aplicação de todos os seus recursos.

No que se refere às universidades privadas, o ANDES-SN defende que o exercício pleno da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira se dê em relação às respectivas mantenedoras, nos moldes estabelecidos para as instituições de ensino superior públicas.

Em síntese, o ANDES-SN se opõe a que uma lei infraconstitucional delimite o alcance da autonomia visto que o art. 207 – em suas relações com os demais preceitos constitucionais – é, para o ANDES-SN, “bastante em si”. O Movimento Docente tem, ao longo de sua história, se insurgido contra a submissão da universidade aos controles do poder e contra a sua função meramente de reprodutora das relações sociais.

 A luta do movimento docente pela autonomia universitária representa: “autonomia contra a dominação da universidade pelo poder político e pelo poder econômico; autonomia contra a dominação da universidade pelos interesses dos grupos econômicos e políticos dominantes; autonomia contra ser mero agente de dominação regida por critérios de produtividade cuja base é a escola, o ensino e o saber como mercadorias”2.

Desse modo, o movimento docente indica que na autonomia universitária, prevista no texto constitucional, sem qualquer referência à necessidade de sua regulamentação por meio de legislação complementar, reside o grande fio condutor das ações necessárias e capazes de reverter o conjunto de problemas que, ao longo de anos, vêm sendo identificados e divulgados. Todavia, é esse mesmo preceito constitucional que, de tempos em tempos, é ameaçado por governantes que deveriam defendê-lo e dirigentes universitários que deveriam buscar as condições de seu pleno cumprimento.

Nos oito anos de governo FHC, inúmeras tentativas de regulamentação da autonomia foram feitas, com o propósito de possibilitar às universidades que operassem livremente no mercado, sem amarras estatais, para que, em curto prazo, as organizações pudessem caminhar por si próprias. A forte reação dos movimentos organizados de docentes, servidores técnico-administrativos e estudantes, repelindo todas as propostas governamentais, impossibilitaram a vitória do governo até o momento atual.


4 - Financiamento da Universidade
A agilização da implementação do projeto neoliberal por parte dos últimos governos traduziu-se, no caso das IFES, não apenas no drástico achatamento salarial dos servidores (docentes e técnico-administrativos.) dessas instituições, cujos salários em dezembro de 1995 representavam apenas 16,50% do que era percebido em abril de 1987 (quando se deu a isonomia salarial entre autarquias e fundações), como também na redução drástica das verbas para OCC (Outros Custeios e Capital), que, em 1973, correspondiam a 38,50%
 do total dos recursos destinados àquelas universidades, atingindo, nos últimos oito anos, o ínfimo percentual médio de 13%, provocando, assim, o mais alto nível de deterioração e sucateamento já registrado na história das universidades federais.

Quanto às universidades estaduais e municipais, na quase totalidade dos casos, os governos dessas esferas têm, historicamente, reproduzido as iniciativas privatizantes do governo federal. As (raríssimas exceções são fruto, sobretudo, da mobilização do Movimento Docente). A partir de 1988, tem sido ignorado, por conveniência, o preceito constitucional que define uma aplicação mínima de 25,% da “receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.” (art. 212, Constituição Federal/88)

No entanto, a não-aplicação ou a aplicação de forma  casuística e clientelística dos parcos recursos destinados à educação têm provocado não só a desagregação da vida acadêmica, como também têm emperrado a possibilidade de uma integração orgânica entre ensino, pesquisa e extensão à comunidade. Ademais, têm fortalecido o individualismo na busca de soluções particulares de complementação salarial, bem como o financiamento externo para pesquisas e manutenção de laboratórios, sob a alegação de que a burocracia interna e do serviço público, como um todo, entrava a agilização e a eficiência no desenvolvimento das pesquisas. Esta prática administrativa casuística e clientelista tem contribuído para a desinstitucionalização da pesquisa, bem como favorecido a criação de estruturas paralelas de poder dentro das unidades acadêmicas. Quando isto se estabelece, as administrações ficam totalmente submetidas à política do “pires na mão”. Tal relação de poder tem criado verdadeiros laboratórios-guetos que tendem a tornar-se propriedades privadas dos pesquisadores financiados dessa forma. 

Há que se ressaltar que o processo de desagregação da universidade, decorrente do descompromisso do governo, não é recente. Só nos últimos vinte anos, podemos destacar alguns projetos de autoria do próprio governo que trabalham na perspectiva de acelerar o processo de privatização.

No período de 79 a 80, o Ministro da Educação apresentou três propostas para as IFES que, na essência, mudavam a natureza jurídica das autarquias, transformando-as em entidades  fundacionais. É bom que se diga que foi o Movimento Docente, em processo embrionário de articulação nacional na direção da criação da ANDES, que conseguiu barrar tal intento. 

Em 1982, o MEC, como resposta às mobilizações realizadas nos dois primeiros anos da década, procurou elaborar e desenvolver propostas de modificações estruturais, com o chavão de “Reestruturação da Universidade”, tendo, também, por objetivo, a ampliação do processo de privatização. Ainda neste mesmo ano, a Ministra da Educação, Esther de Figueiredo Ferraz, encaminhou os Avisos Ministeriais 473 e 474 que tratavam respectivamente da Administração Orçamentária e Financeira e Política de Pessoal, que atrelavam a mudança das IFES à implantação do “Orçamento Global” que, na sua concepção, se traduzia na definição de teto de gastos com pessoal, permitindo, assim, que cada universidade adotasse sua política salarial e o teto de gastos com OCC, obrigando a que cada uma (das IFES) procurasse suplementação orçamentária especialmente no setor privado, fortalecendo, desta forma, o comprometimento da educação superior com o grande capital.

A partir desses avisos ministeriais, foi desencadeada uma ampla campanha objetivando acelerar o processo de privatização, com a apresentação de sucessivas propostas/projetos como, por exemplo, o projeto do Grupo Executivo de Reforma do Ensino Superior (GERES, 1985), que, fundamentado nos avisos ministeriais 473 e 474, veio a ser adotado pelo MEC, substituindo os Avisos Ministeriais de forma mais articulada e estruturada.  Em 1986, o Ministro da Educação, Marco Maciel, anunciou o Programa “Nova Universidade” com promessas de revigoramento da universidade pública que, como sempre, se limitava a recolocar, sob nova roupagem, as velhas propostas de privatização e descomprometimento do Estado com relação à educação. Em 1991, como parte do Projeto de Reconstrução Nacional (PRN) do governo Collor, foi apresentada a proposta de “Uma nova Política para o Ensino Superior”. Em 1992, ainda no governo Collor, foi anunciado o “Modelo de Financiamento para as IFES”, propondo que a distribuição de recursos às IFES se realizasse mediante a utilização de critérios  e indicadores de desempenho e produtividade copiados dos esquemas de gestão desenvolvidos nas empresas privadas.

Todos esses projetos/propostas guardavam, na sua essência, o propósito privatista, traduzido nos elementos comuns em cada um deles (em alguns casos, de forma disfarçada).  Alguns exemplos podem ilustrar bem isso: o incentivo à criação de “centros de excelência” e “instituições vocacionais diferentes”, critérios clientelistas/eleitorais/subjetivos ou de caráter estritamente empresarial para distribuição de recursos, “Orçamento Global”, - como definição de teto de gastos com pessoal e com OCC; incentivo à busca de suplementação orçamentária na iniciativa privada; inclusão de percentual mínimo fixo para cada instituição; piso para atividades fins, etc.

Nos governos de FHC, a situação não foi diferente, suas ações de governo constituíram-se em investidas de resgate das propostas dos governos anteriores, levando as IES públicas a se lançarem no terreno da concorrência de mercado, buscando recursos na iniciativa privada. Os resultados desse processo, além de não se reverterem em benefício da instituição, se encaminharam no sentido de subordinarem as universidades à lógica do capital privado e podem ser analisados a partir de duas óticas, seja pela gestão direta de uma rede de ensino responsável, em 2001, por cerca de 30% das matrículas dos cursos de graduação do país (segundo dados da SESU/MEC 2001), seja pelo controle e direcionamento de parcela majoritária da pesquisa científica e tecnológica produzida no país. Este conjunto de ações e mudanças (algumas delas realizadas sub-repticiamente) evidencia, no fundo, a existência de uma política educacional tipicamente neoliberal, cuja intenção foi a de descaracterizar a universidade como instituição de caráter público, despojando-a, portanto, de sua condição de instituição a serviço da população brasileira.

Nos últimos anos, o governo federal divulgou como “gastos com educação”, o que de fato seria, se os 18% da receita de impostos da União e os 25% ou 30% dos estados e municípios fossem o total efetivamente destinado à educação pública, o que somaria cerca e 5% do PIB. No entanto, o que aconteceu de fato foi que FHC não cumpriu nem a lei que ele próprio elaborou (9424/96 - FUNDEF) e nem tudo o que foi identificado como gasto com a educação é verdadeiro como, por exemplo, atendimentos hospitalares, aposentadorias, pesquisas científicas e tecnológicas, prestações de serviços entre outros, são itens, arbitrariamente, incluídos como gastos em educação. Além disso, o que aconteceu, na verdade, foi uma redução de recursos vinculados à educação, a partir da implementação da, hoje, denominada Desvinculação de Recursos da União (DRU); déficits educacionais em todos os níveis e modalidades de ensino; salários e condições de trabalho aviltantes; falta de materiais, equipamentos e de pessoal (docente e técnico-administrativo) para o atendimento educacional no Brasil.

À luz da lei de Responsabilidade Fiscal, os governos de FHC, utilizando-se de lacunas da Constituição e das previsões orçamentárias para a educação, impuseram uma série de restrições ao financiamento da educação pública, ao mesmo tempo em que tomaram uma série de medidas que favorecem a iniciativa privada. Os vetos presidenciais à Lei n.º 10.172/2001 (PNE do governo) incidiram basicamente sobre o financiamento estatal da educação, em especial sobre a destinação de 7% do PIB para a educação pública, o que motivou o MD a defender a derrubada dos vetos à esta lei, como estratégia de ação imediata não deixando de ter como horizonte a luta pela implantação do PNE: Proposta da Sociedade Brasileira, construído pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública em contraposição à política neoliberal vigente no país.

O Plano Nacional de Educação: Proposta da Sociedade Brasileira defende e reafirma a educação como um dos instrumentos fundamentais para o desenvolvimento econômico, social, cultural e político do país e garantia dos direitos básicos da cidadania e da liberdade pessoal. O PNE: Proposta da Sociedade Brasileira, define a “aplicação progressiva até chegar a 10% do PIB em educação, que seria mantido durante o tempo necessário para superar as condições atuais, e assim que o sistema atingisse atendimento e fluxos desejáveis, esse percentual poderia seguir os patamares internacionais – cerca de 7% do PIB; define ainda que esses recursos sejam destinados a todos os níveis e modalidades de ensino e que a criação do sistema Nacional de Educação garanta um atendimento equilibrado de educação de boa qualidade para toda a população”. 

Desse modo, o PNE: Proposta da Sociedade Brasileira defende a “vinculação constitucional de recursos para a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino (MDE) em todos os níveis da administração pública. Além disso, ressalta que os programas de redistribuição de renda ou de garantia de renda-mínima e outras ações que têm referência no conceito de gratuidade ativa (como programas de bolsa-escola ou outros tipos de bolsas), com vista a melhorar as condições que inviabilizam o acesso e a permanência de estudantes nas escolas e universidades, devem ser mantidos com recursos adicionais aos definidos para a manutenção e desenvolvimento do ensino”.
A construção de uma universidade pública, na acepção plena da expressão, exige como precondição a garantia de recursos públicos para o seu financiamento. Ainda que pareça desnecessário, é importante que esteja claro o significado de “recursos públicos”. Entende-se por recursos públicos aqueles que são arrecadados pelo Estado, por meio do sistema tributário e de outros instrumentos democraticamente estabelecidos, que estejam de forma transparente previstos e explicitados nos orçamentos públicos e que, finalmente, no processo de planejamento e de execução orçamentária, reflitam as prioridades sociais que venham a responder às reais necessidades da maioria da população. Em síntese, a educação e, especificamente, a sustentação da universidade pública são compromissos fundamentais do Estado. Quaisquer tentativas de encontrar formas paralelas de garantir essa sustentação representam, em última instância, esquemas disfarçados de privatização.

Assim, a luta pela transformação da universidade brasileira em instrumento de construção de uma sociedade independente e soberana, do ponto de vista cientifico, tecnológico e cultural, exige, no que diz respeito ao seu financiamento, a fixação de alguns princípios básicos:

1 - compete ao Estado garantir o atendimento pleno das demandas sociais por educação, em todos os níveis, mediante o ensino público e gratuito;

2 - a universidade brasileira deve ser autônoma e democrática e deve oferecer ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, por meio de sua organização, a partir de um padrão unitário de qualidade, referenciado na estrutura da universidade pública.

Proposta do ANDES-SN para Financiamento da Universidade

1 - ao Estado compete financiar o ensino, a pesquisa e as atividades de extensão nas universidades públicas, destinando-lhes recursos orçamentários em montante não inferior a 12% do Orçamento da União, em dotação específica para a educação e vinculada a este fim.

1.1. – O imediato e rigoroso cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e o seu acompanhamento pelas entidades representativas do setor educacional nos âmbitos federal, estadual e municipal são fundamentais.

1.2 – A retomada imediata, como forma emergencial de preservação dos núcleos e das atividades de pesquisa, do percentual de 1,2% do PIB, no mínimo, nas dotações de verbas para pesquisa, enquanto se promove um levantamento que redimensione as necessidades de recursos para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia no país; (Dados históricos mostram que já tivemos este patamar de investimentos em pesquisa) é de extrema urgência.

1.3 - A expansão da rede pública de ensino em todos os graus, com recursos assegurados para o pleno aproveitamento da capacidade física instalada para ensino, pesquisa e extensão é prioridade. No planejamento da expansão da rede pública de ensino, dar-se-á especial atenção à expansão do ensino noturno, atualmente configurado como reserva de mercado da rede privada, dotando as instituições públicas de condições adequadas, no sentido de garantir-lhes um padrão elevado, e não transformá-las em ministradoras de cursos de segunda categoria.

1.4 - A gratuidade do ensino deve compreender não só a ausência de taxas ou mensalidades, mas a garantia de reais condições de estudo, por meio de sistemas e mecanismos que permitam ao aluno condições de alimentação, transporte, moradia e disponibilidade de material de estudo.
2 - As propostas orçamentárias devem ser elaboradas de forma democrática e participativa a partir das unidades básicas que desenvolvem as atividades de ensino, pesquisa e extensão. Essas propostas devem ser apreciadas, consolidadas e aprovadas por colegiados democraticamente constituídos. Nesse aspecto, algumas questões fundamentais devem ser consideradas.  Por um lado, devem ser elaboradas de forma a atender plenamente às necessidades das IES, definidas a partir dos planos acadêmicos. Por outro, tais propostas devem ser concebidas de forma global, ou seja, de maneira a garantir, em todos os seus aspectos, os recursos necessários ao cumprimento dos planos de trabalho. 

É nessa perspectiva que o ANDES-SN tem defendido, ao longo do tempo e com veemência, a autonomia de gestão financeira das IES e apontou como um dos mecanismos para isso a implantação do sistema de dotação orçamentária global. Torna-se necessário, porém, que alguns pontos básicos sejam claramente expostos no que diz respeito à concepção de dotação orçamentária global utilizada pelo ANDES-SN.

A dotação orçamentária global deve ser entendida mínima e preliminarmente como:

a) um instrumento garantidor da manutenção da responsabilidade do Estado para com a educação pública e gratuita;

b) um instrumento de planejamento democrático e participativo, tanto no âmbito de cada instituição, como no processo mais global de planejamento educacional.

Com base nesses pressupostos, a implantação do sistema de dotação orçamentária global deve, no mínimo, prever e garantir:

a) que os recursos integrantes da dotação global sejam automaticamente suplementados de forma a compensar possíveis desvalorizações monetárias ao longo do exercício financeiro;

b) no caso específico dos recursos destinados ao item Pessoal e Encargos, adenda-se a necessidade de suplementação automática de maneira a atender a eventuais reajustes e/ou aumentos salariais, bem como para a expansão e/ou reposição de quadros, subordinados ao planejamento elaborado pelas IES.

Falaciosamente, o governo FHC utilizou, em seu discurso sobre a Reforma do Estado, várias proposições cujo objetivo final foi a privatização da educação no país, especialmente, a educação superior. No caso específico das IES públicas, é importante salientar a proposta de transformá-las em “Organizações Sociais”. A estrutura proposta procurou romper com vários elementos basilares da proposta do ANDES-SN para a universidade. Dentre eles, vale destacar, a desvinculação do docente das IES públicas do serviço público, bem como o rompimento da carreira única. Foi apontada, ainda, uma pseudo-autonomia, inclusive do ponto de vista de gestão financeira que, no fundo, empurrou as IES públicas para o autofinanciamento, forma elegante para expressão privatização. Nesta direção, os governos de FHC apontaram como forma  de “modernização  administrativa" a utilização da dotação orçamentária global na concepção neoliberal.

Essa concepção representou, na verdade, a preparação de uma armadilha para as IES públicas, na medida em que, inexistindo pressuposto de um real processo de planejamento democrático e participativo, nem qualquer garantia de suplementação de recursos ou de atendimento às necessidades reais das instituições, o resultado da destinação global de recursos orçamentários seria o de colocá-las, a curto prazo, no dilema de ter que obter recursos complementares extra-orçamentários que garantam a sobrevivência da instituição. 

Constata-se, assim, ainda que de forma sintetizada, a plena diferenciação de caráter político e operacional entre a nossa concepção de dotação orçamentária global e a que foi acionada pelos governos de FHC, motivando o Movimento Docente a deliberar, no 39º CONAD (Curitiba-PR, nov-99), que o ANDES-SN deve “ exigir que, no projeto de lei sobre financiamento, conste explicitamente menção ao fato de que o governo deverá repassar mensalmente às IFES o volume de recursos resultante do cálculo da folha de pagamento de docentes e técnicos-administrativos, a partir de plano único de cargos e salários, acrescido de percentual para OCC (nossa reivindicação histórica é de 25%). No 19º Congresso (Juiz de Fora, 2000), foi também deliberado que o ANDES-SN deve “rejeitar, como inegociáveis, quaisquer propostas de projetos de lei de financiamento que contenham qualquer um dos elementos: orçamento global, na concepção do governo, isto é OCC mais verbas de pessoal; subvinculação orçamentária e a obtenção de recursos pela via dos contratos de gestão”.

Com a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal e seus efeitos nefastos à política de financiamento da educação, o movimento docente posicionou-se, no 20º Congresso (Rio de Janeiro, 2001), “pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal, entendendo tratar-se de um mecanismo de perpetuação e comprometimento das administrações governamentais com as políticas de caráter neoliberal, inviabilizando os investimentos sociais para garantia do pagamento da dívida externa”.  
 Em relação às IEES, o 17º Congresso do ANDES-SN (Porto Alegre-RS, 1998) deliberou que o Movimento Docente deve: “lutar para incluir em leis permanentes uma dotação mínima para as IEES, com base na arrecadação tributária dos Estados; lutar para garantir que os recursos externos utilizados pelas IEES sejam efetivamente empregados no seu funcionamento, assegurando-se, junto à comunidade acadêmica, a visibilidade de sua utilização”.

3 - Considerando ser dever do poder público a sustentação financeira do conjunto das atividades desenvolvidas pelas IES públicas, vale ressaltar que isto implica o financiamento pleno das atividades de pesquisa a partir da dotação orçamentária global. Isto pressupõe, por sua vez, que as linhas e projeto de pesquisa deverão ser elaborados, apreciados e aprovados por colegiados democraticamente constituídos. Somente assim, as IES poderão, efetiva e autonomamente, definirem as diretrizes e prioridades e, portanto, estabelecerem sua política de pesquisa, tornando-se desnecessário, portanto, que fiquem atreladas às prioridades, definidas externamente, por agências financiadoras públicas e privadas. Na perspectiva aqui formulada, os recursos dessas fontes passarão a ter, no máximo, um caráter complementar e não determinante, como acontece atualmente.

4 - As atividades de extensão, seja pela prestação de serviços à comunidade, seja por outros mecanismo, devem ser concebidas e estruturadas como instrumentos de formação acadêmica, de apoio às atividades de pesquisa e à comunidade, não estando, portanto, subordinadas ao objetivo de captação de recursos para a complementação de verbas na dotação orçamentária.

5 - Um importante componente desta proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira que se vincula à própria concepção de ensino público e gratuito, como direito de todos e dever do Estado, é o pressuposto da obrigatoriedade e da necessidade de prestação pública de contas à sociedade. Isto decorre de um princípio político básico em qualquer democracia, a garantia da plena visibilidade das ações da administração pública, em qualquer esfera de governo ou de administração e, em especial, no que diz respeito à forma de utilização dos recursos financeiros públicos. Em geral, são alegadas dificuldades para a efetivação disso, até mesmo, no âmbito interno das instituições. No entanto, é parte da proposta do ANDES-SN que as IES públicas apresentem, periodicamente, à comunidade, relatórios de avaliação de suas atividades que deverão conter, especificamente e de forma visível, as fontes e a destinação dos recursos públicos utilizados pelas IES públicas. 

As IES privadas e a política de transição em direção ao Padrão Unitário de Qualidade

Parcela quantitativamente preponderante da educação superior em nosso país se encontra sob o controle da iniciativa privada. Este fato, desde a primeira elaboração desta proposta, no início da década de 80, gerou a necessidade de se avaliar como esta questão seria tratada na perspectiva da transição deste segmento, na direção do padrão unitário de qualidade que é um dos objetivos primordiais de nossa proposta. 

Ao longo do processo de discussão, formulação e avaliação da Proposta da ANDES para a Universidade Brasileira, os fatos políticos que caracterizaram a conjuntura na época representaram um importante papel no aprofundamento da análise e das proposições concretas com relação a esta questão. 

Assim é que, na primeira versão da proposta (Cadernos ANDES Nº 2, 1986), procurou-se definir os princípios e os eixos básicos capazes de balizar a formulação de uma política de transição cujo objetivo maior era o de disciplinar, limitar e controlar a alocação de recursos públicos nas entidades privadas do setor de educação superior.

As transformações políticas do início da segunda metade dos anos 80 que desembocaram na convocação de um Congresso Constituinte colocaram a possibilidade de uma intervenção mais efetiva no processo constituinte por parte das entidades sindicais e populares. Foi nessa perspectiva que a ANDES (ainda na condição de Associação Nacional) aprovou, no seu VI Congresso (Goiânia, janeiro de 1987), uma plataforma educacional que definia os princípios e propostas do Movimento Docente com relação à educação como um todo e que deveriam servir como instrumentos de trabalho e de luta junto ao Congresso Constituinte. Alguns pontos básicos daquela plataforma merecem ser frisados como a reafirmação da educação como responsabilidade e dever do Estado e direito de todos. Nesta linha, colocava-se, por exemplo, a fixação de um percentual da receita tributária a ser alocado no ensino público e gratuito. Por outro lado, considerada a definição da educação como um serviço público, este somente poderia vir a ser exercido por entidades privadas em “caráter de concessão de serviço público, realizada sem fins lucrativos e subordinada às normas  mínimas norteadoras da estrutura educacional nacional, especialmente aos padrões unitários de qualidade".

Outros condicionantes eram ainda acrescentados, os quais procuravam abrir espaço para o processo de democratização interna nas IPES, para a melhoria das relações de trabalho, como a "estabilidade no emprego, remuneração adequada, carreira docente e técnico-funcional”, dentre outras.

Na continuidade desse ciclo de ações políticas, visando à uma intervenção coerente com os princípios e politicamente  eficaz, esta plataforma foi aprofundada e  reformulada no decorrer do I CONAD Extraordinário da ANDES (Brasília, 20 a 24 março de 1987). Os princípios básicos da plataforma anterior foram reafirmados. No que diz respeito à alocação de recursos para a educação, foi aprovado que “... as verbas públicas destinam-se  exclusivamente às escolas públicas criadas e mantidas pela União, Estados e Municípios”. Com esta deliberação as propostas formuladas anteriormente sobre a regulamentação do aporte de recursos públicos para as IES privadas, contidas no Cadernos ANDES nº 2 (item 6, páginas 21 e 22)
  foram consideradas superadas.

O passo definitivo quanto a esta questão foi dado com a realização do I Congresso Extraordinário da ANDES (Rio de Janeiro, 29-31/05/1987), que referendou a decisão do I CONAD Extraordinário com respeito à destinação exclusiva das verbas públicas para as escolas públicas. Além disso, este evento definiu claramente algumas condições para a existência de instituições privadas. “É permitida a existência de escolas particulares, desde que não recebam verbas públicas, estejam organizadas segundo os padrões unitários de qualidade, não tenham fins lucrativos e sejam subordinadas às normas mínimas ordenadoras da estrutura educacional nacional”.

Outras deliberações desse Congresso foram no sentido do referendo à “política de transição como eixo de luta pelo ensino público e gratuito”, bem como, “incluir a política de transição como ponto de partida para o Congresso seguinte, para ser aprofundada, tendo como referência a Proposta das Associações Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira” e, finalmente, afirmar que “... a atualização da proposta da ANDES sobre  a transição significa avançar na definição de escola pública e na separação entre  mantenedora e universidade”. Isto mostra que, respeitados os princípios estabelecidos, esta é uma questão que merece aprofundamento da discussão por parte do Movimento Docente.


5 - Universidade, Ciência e Tecnologia: 
A ciência e a tecnologia (C&T) tornaram-se fundamentais para o controle da produção. Dentro do sistema capitalista mundial, os avanços e o aumento de produtividade que elas propiciam têm como fim principal servir à acumulação capitalista. Um dos aspectos fundamentais desse processo é o aumento crescente do desemprego, fato este que temos observado em todos os países. Eventuais benefícios aos trabalhadores, ou à sociedade como um todo, estão subordinados ao já citado processo de acumulação. Além de excluir de seus benefícios a maioria da população do planeta, criando ilhas de prosperidades e consumo, cercadas de miséria por todos os lados, este sistema promove a exaustão acelerada dos recursos naturais, a destruição dos ecossistemas e a deterioração progressiva da qualidade de vida.

Discutir ciência e tecnologia na perspectiva de construirmos uma universidade pública, gratuita, democrática e de qualidade socialmente referenciada, certamente, será, por um lado, buscar novas respostas para velhas questões como: - que motivação alimenta a introdução de invenções e inovações nas relações humanas e na economia? Continuará sendo a taxa de lucro? Qual é o custo social das inovações e invenções? Não existe a necessidade premente de levar-se em consideração os possíveis efeitos sociais da ausência de trabalho com a adoção das inovações? Por outro, teremos que aprofundar as discussões sobre os diferentes saberes e a racionalidade científico-tecnológica, bem como sobre as diferentes formas de uso e apropriação da natureza, razão principal dos conflitos socioambientais, premeditadamente negligenciados pelas políticas públicas, tanto na escala mundial como nacional e local. 

Ciência e tecnologia representam um dos principais fatores de produção dos tempos atuais, sendo que vivemos em um mundo onde a dependência científico-tecnológica pode determinar a dependência econômica e a perda de soberania, além de se impor como um agente perpetuador da pobreza e da injustiça social. Portanto, constitui um grave subterfúgio político insistir-se na neutralidade da ciência e no não-reconhecimento de que os resultados decorrentes de sua elaboração têm sido progressivamente monopolizados e transformados em instrumentos de disputa de grupos econômicos. Mesmo na comunidade acadêmica, é comum separar, como se isto fosse possível, os docentes em pesquisadores e sindicalistas, o que necessitamos urgentemente superar para não só discutirmos a ciência a serviço da sociedade humana, como também para mudarmos os métodos de construção do conhecimento.

O processo tecnológico vem se constituindo em um produto de demandas de caráter sociopolítico de longo prazo e de determinados estilos de desenvolvimento que nem sempre buscam as demandas coletivas e/ou as necessidades da maioria, até porque “conhecimento e poder”, ao longo da história, têm mostrado uma relação bastante íntima. É fundamental atentarmos para o fato de que a opção por uma tecnologia não se restringe ao seu aspecto exclusivamente técnico, mas também representa a opção por uma série de itens relacionados a padrão de consumo, à força de trabalho, aos níveis de investimentos, e, sobretudo, ao modo de exploração dos recursos naturais e energéticos, à estruturação do sistema educacional e da pesquisa.

No Brasil, é grave a situação dos investimentos e dos critérios de decisão em ciência e tecnologia.
O governo militar brasileiro, empenhado na modernização conservadora, apoiou a expansão do ensino superior. No período, houve significativo crescimento da pós-graduação e da pesquisa em áreas básicas das ciências da natureza e nas ciências sociais. 

Nos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND) do governo militar, a pesquisa tinha o objetivo de capacitação do país para setores estratégico-militares como energia (inclusive nuclear e de biomassa), informática, aeronáutica e telecomunicações. Os objetivos da modernização conservadora eram também políticos. Foi visível o esforço do governo de tornar competitivos os seus aliados fundamentais do setor agrário, em especial, por meio do desenvolvimento nas ciências agrárias e do melhoramento genético vegetal. Na concepção dos militares no governo, em especial do General Geisel, a autonomia tecnológica nos setores estratégicos era um objetivo a ser perseguido. Por isso, admitiu-se, na época, a importância da pesquisa básica e da formação de pesquisadores capacitados na pesquisa avançada. A pós-graduação cresceu vigorosamente, o aumento do número de bolsas de pós-graduação no exterior também foi incentivado de modo que, contraditoriamente, o resultado foi a consolidação de um dos mais fortes pólos de pesquisa dos países periféricos, junto com a Índia e a Coréia. 

Mas a expansão do aparato de C&T deixou cicatrizes, como a deformação do sistema de apoio às atividades de C&T e da universidade, em especial a desvinculação da política de pesquisa da esfera institucional da universidade. Os órgãos de fomento encaminharam linhas de pesquisa que não foram deliberadas pela comunidade acadêmica e pelo parlamento. Para legitimar essa política, o governo militar contou com a participação de pesquisadores coniventes com a política de modernização conservadora. Habilmente, o governo militar constituiu conselhos vários em todos os órgãos de fomento, com pesquisadores escolhidos por parâmetros aparentemente técnicos. No entanto, estes conselhos estavam submetidos a rigoroso controle governamental. Desse modo, os órgãos de fomento afastaram-se do controle público (parlamento e entidades representativas da comunidade) e da universidade (conselhos). As áreas prioritárias do PADCT, por exemplo, praticamente não foram discutidas nos espaços universitários. 

Na universidade, os pesquisadores vinculados ao projeto conservador lograram construir laboratórios e projetos com somas razoáveis de recursos, lideraram a criação de programas de pós-graduação, atraindo bolsistas para os seus laboratórios e atuaram na criação de sociedades científicas em suas áreas de atuação ou as revitalizaram. A tríade “programas prioritários de pesquisa vinculados ao plano governamental, pós-graduação e sociedades científicas” tornou-se independente em relação aos incipientes espaços colegiados da universidade, esvaziando-os, cindindo a graduação e a pós-graduação. Não é exagero afirmar que o espaço público da universidade, então em construção por parcelas da comunidade, já estava comprometido em seus aspectos fundamentais, visto que as decisões das políticas científicas já estavam localizadas em outros âmbitos: os Conselhos e Comitês escolhidos entre os beneficiários da modernização conservadora (é preciso reconhecer as exceções e a existência de pesquisadores independentes) e selecionados pelo crivo governamental. 

Esta deformação, que desvinculou o sistema de fomento dos espaços públicos e da universidade não foi corrigida com a chamada redemocratização. Ao contrário, é um processo que se aprofundou de lá para cá. E os artífices da política educacional hodierna são, em grande parte, os beneficiários da modernização conservadora. Mas agora os objetivos e interesses são outros: não há mais projetos estratégicos, mas negócios lucrativos a serem realizados no “mercado”.

Além dos recursos diminuírem por conta da política adotada por FHC, continuamos submetidos a decisões imediatistas e perniciosas, que contemplam preferencialmente a aquisição de pacotes tecnológicos no exterior, a abertura indiscriminada para o capital estrangeiro e a busca, muitas vezes cega, de inovações. Também, um número bastante significativo de nossos cientistas e tecnólogos não tem questionado as relações entre as suas atividades e as condições para a melhoria da qualidade de vida das comunidades, contribuindo com a maior naturalidade para pesquisas armamentistas, para a produção de bens mais adequados para outros países e para implementação de projetos de interesse e alcance duvidosos.

Embora fundamental, o tema ciência e tecnologia tem sua compreensão dificultada pelo seu caráter interdisciplinar, por envolver muitas atividades humanas, e, principalmente, por estarem as discussões mais acaloradas localizadas em restritos espaços acadêmicos e nos centros de decisões que impedem uma maior disseminação da informação. A tecnologia tem sido apresentada como mercadoria, como um pacote técnico ou como um meio de intervenção social e política. Como conseqüência imediata, pode-se, via desenvolvimento científico-tecnológico, controlar, de alguma forma, o uso dos recursos naturais, dos recursos energéticos, a posse e distribuição da terra, a divisão e o uso do trabalho e a distribuição da renda, além de possibilitar a interveniência na política das sociedades. 

O parque industrial do Brasil fundou-se atrelado ao uso indiscriminado de pacotes tecnológicos montados no exterior e controlados pelas empresas transnacionais característica que se perpetua até os dias atuais. Assim, a tecnologia externa se transformou num dos principais instrumentos para moldar e controlar a produção nacional e conformar um sofisticado meio de dominação neocolonialista.

A elevação da ciência ao “status” de Ministério trouxe algumas expectativas aos membros da chamada comunidade científica, que, infelizmente, em grande parte, já se encontrava envolvida no sistema neocolonial de tal maneira que apenas foram e continuam sendo considerados os relatos, as observações e sugestões de “cientistocratas” ou “cérebros de aluguel” que, a serviço do poder, não mostram a menor preocupação em mudar os rumos até então adotados e redirecioná-los para os interesses de nossa sociedade. Com o passar dos anos, ficou evidente que não foi aceito pelos diferentes governos que se sucederam, o papel estratégico do processo científico-tecnológico na estruturação de um poder nacional, com suas ramificações e implicações sociais, econômicas, políticas, culturais e até mesmo militares.
Por outro lado, a apropriação privada do conhecimento sustentada nos sistemas de patentes impostos aos países periféricos aumenta a defasagem tecnológica entre os chamados países desenvolvidos e os demais. Atua poderosamente na formação de oligopólios e reserva aos países periféricos o papel de fornecedores de matérias- primas, de produtos semi-acabados e/ou, ainda, de permanentes compradores de tecnologia.

O acordo do GATT/TRIPS
 é característico dessa nova ordem internacional. Ainda que reduza as tarifas alfandegárias, ele dá ênfase à questão das propriedades industrial e intelectual.

Conforme demonstram os documentos do MCT, o novo formato do modelo de financiamento implementado pelos governos de FHC representou uma mudança da política de C&T, ou seja, os investimentos passaram a ter como prioridade: a ênfase em P&D; maior articulação com o setor privado; promoção de políticas industriais; busca de resultados e avaliação dinâmica e permanente de resultados. 

Os fundos setoriais de apoio ao desenvolvimento tecnológico surgem no âmbito do processo de privatização e desregulamentação das atividades de infra-estrutura no país. Inicialmente, seu objetivo foi o de consolidar e ampliar os investimentos em C&T, que já eram feitos pelas empresas públicas, especialmente nos setores de energia elétrica, telecomunicações, gás e petróleo. Com as privatizações e desregulamentações desses setores, perdeu-se uma importante fonte de recursos para o desenvolvimento de novas tecnologias e, não menos grave, perderam-se diversos centros de pesquisa, fechados pelas novas controladoras, via de regra, corporações internacionais.

Os fundos setoriais (energia, recursos hídricos, transportes/eixos, atividades espaciais, interação universidade-empresa) são formados por percentuais de faturamento de empresas privatizadas ou por contribuições pela exploração de recursos naturais. Como admite o próprio MCT, em grande parte, os recursos que alimentam os fundos já são previstos e cobrados, “apenas não estavam sendo aplicados em ciência e tecnologia”. São recursos coletados pelas agências reguladoras (ANEEL, ANP, ANATEL...) e recolhidos ao Tesouro. 

Os fundos setoriais, tal como foram concebidos, mesmo na melhor das hipóteses, deveriam ser considerados apenas como recursos adicionais à Programa e Desenvolvimento (P&D), ainda assim clara e explicitamente articulados com  uma proposta de política industrial e comercial não lesiva aos interesses do conjunto da sociedade. Isso é algo muito distante das ações realizadas e anunciadas pelo atual governo, não existindo, portanto, também nesse sentido, motivo algum para justificar o açodamento de parte da comunidade científica nacional e dos reitores das IFES.

Outra ameaça à política de C&T, nos termos concebidos pelo Movimento Docente, é o projeto de Lei de Inovação Tecnológica que, no momento, tramita no Congresso Nacional. Este projeto de lei adota todos os pressupostos do emprego público para flexibilizar as relações entre os pesquisadores, as instituições de pesquisa e as empresas privadas, além de possibilitar às empresas a criação de fundos de investimentos para projetos tecnológicos, regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários.

Para atrair os pesquisadores e agilizar a adoção do regime de emprego público, a lei oferecerá condições para que estes se licenciem de suas instituições para abrirem uma empresa de base tecnológica nos termos definidos pela mesma lei. A licença será de suas atividades junto à instituição de origem porque esta poderá ser utilizada pelo pesquisador e por outra empresa associada ou não. Desse modo, o docente de uma universidade pública poderá afastar-se de suas funções docentes para constituir a sua empresa de base tecnológica e utilizar as instalações e laboratórios existentes em sua universidade, mas a universidade, em si, ficará de fora.

A referida lei cria, ainda, condições para que o docente retorne às suas funções acadêmicas, na hipótese da falência do seu empreendimento.

Em suma, tal projeto de lei oferece todas as condições para que as pesquisas em desenvolvimento alcancem um mercado, sem vínculo com a universidade, e, sim, como seu autor.

Finalmente, a lei exigirá que um outro espaço suspeito seja criado nas instituições para que estas realizem o processo de gestão da inovação. Trata-se do “Núcleo de Inovação Tecnológica” que, em conjunto com a Fundação de Apoio de direito privado, definirá os rumos de cada universidade. Com efeito, esse projeto de lei representa um terrível golpe contra as universidades brasileiras, que poderão transformar-se, celeremente, num centro de produção de mercadorias e numa mentira para aqueles que esperam benefícios para a indústria brasileira.
Nessa conjuntura adversa, as universidades são afetadas naquilo que constitui sua atividade básica: a produção e socialização do conhecimento numa perspectiva crítica e criativa. Para cumprir satisfatoriamente esta tarefa, há necessidade de pesquisa científica e tecnológica de qualidade. Entretanto, isso só é possível mediante, não apenas um fluxo contínuo de recursos financeiros que assegurem as condições plenas de desenvolvimento das pesquisas, mas também de uma política de C&T clara e definida no sentido do interesse público e sob controle social.

O sistema de pesquisa existente nas universidades e nos institutos especializados foi e continua sendo, reconhecidamente, subdimensionado para poder fazer frente às necessidades do desenvolvimento autônomo do país. Defronta-se, assim, com uma série de dificuldades que vêm drasticamente reduzindo a capacidade de trabalho.

A desativação de laboratórios, a desintegração de grupos de pesquisa, a ausência de uma política de apoio aos grupos emergentes, a evasão de cientistas para o exterior, o aumento das aposentadorias de pesquisadores em plena atividade e o desestímulo pela carreira científica são conseqüências da política governamental que não vem dando apoio à pesquisa científica e tecnológica. Com efeito, os governos de FHC, pela sua “política de modernização”, visavam ao atrelamento da produção técnico-científica à produção industrial que, por sua vez, está subordinada à política neoliberal.

O fortalecimento dessa política neoliberal, patrocinada pelos governos de FHC, agravou ainda mais o problema de baixas remunerações enfrentado pelos profissionais da área. Além do aviltamento das condições de trabalho e o desestímulo à incorporação de novos profissionais, o arrocho de salários tem sido um elemento pelo qual se processa o direcionamento das atividades de pesquisa por organismos centrais do Estado e pelas empresas capitalistas. Rompe-se na prática a autonomia universitária e, tendo o arrocho salarial como mola mestra, estabelece-se um processo de sedução dos profissionais da área para que assumam a privatização de seu trabalho, via terceirização e prestação de serviços desenvolvidos pelas fundações internas de apoio à pesquisa que existem atualmente nas IES. A proliferação das fundações internas nos últimos anos e a regulamentação de sua existência em lei representam, na realidade, mais uma forma de descompromisso do Estado com o desenvolvimento científico e tecnológico autônomo. Fortalecem-se, por meio das fundações internas, o argumento e a idéia de que a “máquina estatal” é burocrática, pouco ágil. Esquece-se, nestes casos, de se destacar que os verdadeiros problemas são a escassez de investimentos públicos para financiamento de C&T, o não exercício da autonomia universitária e certas ineficiências administrativas instaladas para gerir os recursos existentes. Não deve ser negligenciado, entretanto, o fato de que esta estratégia, privatizante, na maioria das vezes, no contexto do projeto neoliberal, tem conseguido um relativo sucesso, pois, hoje, já são inúmeros os professores de universidades públicas que participam ou se utilizam das fundações, assumindo inclusive a defesa ferrenha das mesmas.

Laboratórios construídos com recursos públicos são, nestes casos, considerados pelos pesquisadores como sendo para seu uso particular, dissociado das atividades de graduação e pós-graduação, caracterizando muitas vezes a apropriação privada do espaço público. Na política atual, os serviços de assessoria, participação em projetos contratados por empresas e as bolsas de pesquisa que se prestam para a complementação salarial, representam mecanismos que envolvem a subordinação dos projetos de pesquisa e dos pesquisadores aos organismos financiadores. Os critérios de seleção, considerando o mérito científico, as condições de infra-estrutura dos laboratórios e a capacitação de equipes de pesquisadores já consolidadas, levam à canalização dos recursos para estes grupos que, por sua vez, possuem forte influência nos organismos de financiamento; exclui-se assim a ascensão de grupos emergentes de pesquisa.

Neste contexto, é fundamental a luta conduzida pelos movimentos populares para que sejam alteradas as prioridades do país, inclusive no que se refere à sua política internacional. Caso contrário, o sistema de C&T continuará dominado pelo interesse das elites nacionais e estrangeiras. Portanto, o projeto para C&T deve ter, como princípio e premissa básica, a formulação de uma política de desenvolvimento para o país, com vista ao atendimento dos interesses e necessidades da maioria da população, contribuindo, assim, para a melhoria de sua qualidade de vida.

As relações de dominação exercidas sobre a sociedade brasileira visam a restringir o seu desenvolvimento autônomo. Nesse sentido, cabe ao Estado a responsabilidade maior de assumir como de interesse público o financiamento em C&T, alavanca necessária à autonomia e ao desenvolvimento social.

As universidades, especialmente as públicas, têm papel decisivo no desenvolvimento científico e tecnológico, tanto no que diz respeito ao desenvolvimento direto nas atividades de pesquisa e extensão, quanto na formação de recursos humanos no ensino de graduação e de pós-graduação.

O Movimento Docente organizado no ANDES-SN aprovou, nos fóruns deliberativos da entidade, lutar por uma série de princípios para C&T visando à soberania do País e à melhoria das condições de vida da população; o cumprimento, por parte dos governos federal e estaduais, dos dispositivos Constitucionais; e a desprivatização dos espaços públicos geradores de ciência e tecnologia.

O trabalho integrado e a discussão permanente com os demais setores organizados da sociedade devem ser uma tarefa constante do Movimento Docente para defender a universidade pública, gratuita e de qualidade com indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e alcançarmos um desenvolvimento científico e tecnológico que beneficie a grande maioria da população, melhorando suas condições de vida.

5.1 - Diretrizes para a definição de políticas acadêmicas de ciência e tecnologia

5.1.1. Desenvolvimento de projetos de C&T ligados aos interesses nacionais e à melhoria da qualidade de vida da população;

5.1.2. Elaboração e execução de projetos de pesquisa sob a responsabilidade de organismos colegiados, democraticamente constituídos, a partir de diretrizes de política de pesquisa definidas autonomamente pelas universidades, em contraposição ao atrelamento a prioridades fixadas externamente por agências financiadoras, públicas ou privadas;

5.1.3. Criação, nas universidades, de mecanismos desburocratizados para formulação, acompanhamento e avaliação dos trabalhos, de forma a garantir o fluxo contínuo de recursos financeiros para o desenvolvimento das pesquisas, de modo que a dedicação maior do pesquisador esteja centrada na execução do projeto;

5.1.4. Definição de políticas internas de C&T considerando:

5.1.4.1. valorização e respeito às características, vocações e necessidades regionais;

5.1.4.2. avaliação da produção científica e tecnológica de modo democrático, tomando por base a necessária responsabilidade social e acadêmica desta produção;

5.1.4.3. busca da participação e o estreitamento das relações com as entidades científicas;

5.1.4.4. atuação em consonância com a manutenção do caráter público dos novos conhecimentos científicos, dentro da ótica da autonomia, independência e não-atrelamento das universidades a interesses outros que não aqueles emanados da sociedade;

5.1.4.5. garantia de que as informações e dados obtidos pelas pesquisas desenvolvidas com recursos públicos ou no interior das instituições públicas sejam sempre amplamente divulgados. A forma de divulgação deve ser estabelecida pela instituição e pela comunidade, não devendo estar sujeita aos interesses do órgão ou empresa financiadora;

5.1.4.6. avaliação dos impactos da introdução das novas tecnologias, estimulando o debate constante sobre a relação instituição de ensino versus empresas com o objetivo de pensar o público com o conjunto da sociedade;

5.1.5. Ampliação de verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, com pleno controle social e participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática desses órgãos de fomento federais e estaduais bem como, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor;

5.1.6. Alocação de recursos não-condicionada a programas governamentais e empresariais (Institutos do Milênio e Fundos Setoriais);

5.1.7. Defesa dos fundos estatais destinados à pesquisa, ameaçados de privatização mediante fundações de direito privado;

5.1.8. Estímulo a pesquisas não-vinculadas a demandas do mercado, garantindo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, referendada pelas diretrizes e metas do PNE: Proposta da Sociedade Brasileira;

5.1.9. Ações em defesa da produção científica e tecnológica, organizando firme oposição ao projeto de lei de Inovação Tecnológica, visando ao seu arquivamento;

5.1.10. Oposição contundente às regulamentações de exploração do subsolo, à lei de telecomunicações, à lei de patentes e a outros projetos governamentais, orientados para o mercado ou por interesses estrangeiros que comprometem o desenvolvimento e a soberania do país;

5.1.11. Proteção dos direitos nacionais sobre os resultados das pesquisas oceânicas, nos limites das 200 milhas da costa brasileira.


6 - Carreira e Política de Capacitação Docente

A carreira única para todos os docentes das Instituições de Ensino Superior (IES), nos três níveis, é uma das aspirações históricas do Movimento Docente.

Já em 1982, quando da primeira versão da “Proposta das Associações Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”, aprovada no V CONAD (Belo Horizonte, 1982), colocava-se como um dos princípios norteadores do processo de constituição e implementação de um padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira, a unificação das condições de pesquisa, ensino e trabalho em que se destaca a carreira única para o magistério superior. O padrão unitário, no sentido aqui referido, longe de querer eliminar as diferenciações mais do que naturais e positivas entre as diversas universidades, ditadas por especificidades locais ou regionais, por vocações diferenciadas ou razões históricas, pretende elevar a qualidade do ensino superior no país e visa a corrigir uma situação em que prolifera o ensino de má qualidade em estabelecimentos que não oferecem aos professores as mínimas condições de ensino e de pesquisa, nem condições de estudo sério aos alunos.

Em 1986, quando da aprovação da 2ª versão da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”, foi enfatizada a questão da qualidade de ensino superior e da pesquisa e a necessidade de um padrão mínimo de qualidade para a universidade e, na parte referente à Política de Pessoal, destacaram-se os princípios fundamentais para a construção de uma carreira única para o magistério superior .

Em 1987, após sucessivas greves do setor das federais, foi possível a aprovação da Lei nº 7596/87 e do Decreto nº 94664, entendida como conquista de uma carreira única para todos os docentes das Instituições Federais Autárquicas e Fundacionais, por meio do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos - PUCRCE, que, no entanto, gerou uma série de distorções que vieram a alterar seu conteúdo original como, por exemplo, a isonomia salarial. No setor das estaduais, essa discussão ocorria, até então, de forma crescente e diferenciada. Já no Setor das Particulares, a construção de um plano de carreira começava a surgir como uma reivindicação dos docentes.

Considerando o quadro diversificado nos setores que compõem o ANDES-SN, os eventos nacionais subseqüentes investiram na construção do projeto de carreira única para os docentes das instituições de ensino superior. Nesse sentido, foi constituído um grupo de trabalho (GT), com a tarefa de produzir subsídios para a discussão do tema.

Em 1992, o XI Congresso (Cuiabá) resgatou alguns dos princípios do Movimento Docente norteadores da Carreira Única para o Magistério das IES e aprovou outros quatorze (14).

O XII Congresso do ANDES-SN, Manaus, (fevereiro de 1993), aprovou a proposta de um Plano de Carreira Único para o Magistério das IES, estruturada na titulação e avaliação do desempenho acadêmico, além da necessidade de se elaborar um plano nacional de capacitação docente (PNCD). Desta maneira ficou posta, como desafio ao M.D., a responsabilidade de construí-lo na perspectiva do padrão unitário de qualidade.

Assim, foram elaboradas diretrizes para a construção de um PNCD e um Projeto de Carreira Única, aprovados no XXVII CONAD, Pelotas (novembro de 1993) e XIII Congresso Viçosa (fevereiro de 1994), respectivamente, ficando pendentes as questões de transição e transposição.

Dando continuidade aos debates, consultas, seminários e reuniões, no XXIX CONAD, Niterói (outubro de 1994), foi aprovada a proposta de transição.

No transcorrer das discussões, chegou-se à conclusão de que não cabia ao Sindicato elaborar um PNCD, mas definir diretrizes para a construção do plano com base nos princípios defendidos pelo Movimento, conforme deliberado anteriormente.

Finalmente, no XV Congresso, Santa Maria (fevereiro/96), foram aprovadas as “Diretrizes para o Plano Nacional de Capacitação Docente” e o capítulo que trata da “Transposição”, concluindo assim, o Projeto de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior do ANDES-SN.

No entanto, no decorrer de todo esse período em que o Sindicato esteve trabalhando na construção do seu projeto, os governos de FHC, a exemplo do que fez com relação a financiamento e autonomia, democracia nas IES, tentou por meio de projetos/propostas atribuir às IES a definição de seu quadro de pessoal, bem como as estruturas das carreiras docentes que melhor se adequassem às peculiaridades de cada uma,  descomprometendo-se de forma cabal com a  capacitação docente e a qualidade de ensino.

Particularmente, nos governos FHC, as investidas contra a universidade pública brasileira se intensificaram a partir de propostas, implementadas ou não. Diversas medidas foram implementadas nesse período, ampliando cada vez mais o desmonte da universidade pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. Dentre elas, a do Emprego Público e o Plano de Qualificação Institucional (PQI).

O “Anteprojeto de Lei do Emprego Público”, formulado pelo Ministério da Educação, que pretendeu impor o regime celetista aos docentes das IFES, ao dispor sobre a carreira dos mesmos, propunha uma flexibilização do princípio de unicidade da carreira a partir da possibilidade de instituição de diferentes carreiras no sistema federal de ensino superior e no interior de cada instituição de ensino superior.

Tal proposta se contrapõe frontalmente aos princípios defendidos pelo Movimento Docente - indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, padrão unitário de qualidade e autonomia universitária – na construção de uma universidade.

Neste sentido, o embate travado entre os trabalhadores docentes das IFES e o governo FHC, com base na proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira, incluindo os princípios de nosso Projeto de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior, possibilitou que fosse barrada a proposta de emprego público.

Já com o PQI, o MEC promove o ajuste de regras para capacitação docente à lógica de centros de excelência. Há na formulação do programa uma clara interferência sobre os rumos da capacitação docente de cada instituição de ensino superior pública, ao delegar à CAPES a análise da adequação técnica das propostas apresentadas pelas IES ao PQI, o que significa um ataque frontal à autonomia universitária.

Além disso, reapresenta a política dos centros de excelência, defendida por governos anteriores, e agora implementada a partir do estímulo aos “grupos de excelência” em cada universidade, incentivando a endogenia de grupos de pesquisa de uma mesma instituição e entre grupos de diferentes IES, soterrando a possibilidade da diversidade na formação de um grupo acadêmico. Sendo assim, o PQI corrobora a política de educação, ciência e tecnologia defendida pelo Banco Mundial, baseada no controle sobre a formação do pesquisador e conseqüente controle sobre a produção de conhecimento no país.

O PQI também reafirma o princípio da subordinação entre as universidades ditas de excelência, produtoras e divulgadoras do saber e as demais universidades. Estas destinadas única e exclusivamente à divulgação do que se produz nos grupos de excelência de algumas IES. Cabe ressaltar que tal subordinação, intento da política de educação dos diferentes governos, foi intensificada pelos governos FHC e é objeto de nossa luta e resistência.

O embate de projetos de universidade, particularmente no que se refere à capacitação docente, tem no Plano Nacional de Capacitação Docente (PNCD) do ANDES-SN importante instrumento de defesa do Projeto de universidade. 

Na análise do sistema universitário brasileiro, é consenso a existência de concepções duais, como: a polaridade entre universidades públicas em contraposição à universidades privadas; a pesquisa desenvolvida majoritariamente nas IES Públicas e concentradas nas regiões que detêm maior volume de investimento econômico do país. As dualidades apontadas permitiram a elaboração do modelo de “centros de excelência” e de “universidades divulgadoras do saber”. Setores das universidades e técnicos governamentais tentaram impor essa lógica como racional, eficaz e natural para o país.

Em nosso ponto de vista, esse modelo reafirma o incremento da pesquisa que cumpre o papel de fornecedora direta dos interesses dos grupos econômicos que já dominam hegemonicamente a produção técnica e científica e, no outro pólo, excluem vários grupos sociais que não disponham de condições para estimular a pesquisa na solução de graves problemas, como os da saúde, da educação e da produção de técnicas simples que permanecem sem respostas desses centros.

Este modelo tem acentuado de forma radical a separação do tripé ensino, pesquisa e extensão, quebrando a indissociabilidade entre os mesmos, a qual é a essência do próprio fazer acadêmico.

A proposta de um padrão unitário de qualidade para as universidades brasileiras pressupõe assegurar condições materiais necessárias à realização do que foi regionalmente planejado, articulando com os parâmetros e procedimentos aceitos nacional e internacionalmente. As condições necessárias de trabalho ao atendimento dos objetivos do sistema universitário exigem a implantação da carreira única para todos os docentes das IES, estruturada na titulação e avaliação do conjunto das atividades inerentes à função. Não se pode aceitar que a carreira docente seja entendida como recurso de acréscimo salarial, mas como estímulo ao crescimento e desenvolvimento do docente. Também não se pode pensar que a carreira tem apenas a função de manter a estrutura institucional. Ela deve ser compreendida como instrumento de realização profissional, mecanismo de garantia da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, condição necessária de qualificação para a universidade em suas relações sociais.

Assim sendo, é necessária a implantação de um plano nacional de capacitação docente como condição indispensável para a superação do modelo dos “centros de excelência” na perspectiva do padrão unitário de qualidade. Nesta concepção, a autonomia não pode ser entendida equivocadamente como soberania da instituição, posto que o sistema universitário deve pautar-se por políticas articuladas rumo ao desenvolvimento de toda a população e de estratégia para a soberania do país.

Em nossa proposta, é central a responsabilidade do Estado como estimulador, fomentador e coordenador dos planos e projetos das IES, uma vez que os recursos públicos constituem-se no aporte central das universidades no Brasil.

As IES privadas devem ser especialmente convocadas a participar com seriedade deste projeto de redefinição da educação nacional por serem concessionárias do serviço. A carreira única também para os docentes das instituições privadas é central na reversão do modelo mercantilista que envolve a maioria do setor.

6.1 - Projeto de Lei de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior

Título I

Capítulo Único 

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Fica aprovada a Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior (IES), de acordo com o disposto no inciso V do art. 206 e, inciso I do art. 209 da Constituição Federal. 

Art. 2º A Carreira Docente Única, prevista na presente lei, é aplicável a todos os docentes das instituições de ensino superior dos setores público e privado que nela ingressem nos termos definidos nesta lei.

Título II 

Capítulo Único

Da Implantação, Coordenação, Supervisão e Controle

Art. 3º A implantação, coordenação, supervisão e controle da Carreira Única para o Magistério, a que se refere esta lei, caberão a cada  instituição de ensino superior.

Art. 4º A aplicação desta lei deverá ser objeto de fiscalização por parte do órgão máximo da educação nacional, instituído pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Título III 

Da Estrutura da Carreira

Capítulo I

Das Classes e Níveis

Art. 5º A Carreira Única para o Magistério será constituída por classes e níveis.

§ 1º Por classe entende-se a divisão da estrutura da carreira que, fundamentada na titulação acadêmica, agrupa  atribuições, responsabilidades, qualificação profissional e experiências.

§ 2º Entende-se por níveis as subdivisões de uma mesma classe.

Art. 6º A Carreira Única para  o Magistério será estruturada nas seguintes classes e níveis:

 I - Professor Auxiliar - Níveis A e B

 II - Professor Assistente - Níveis A e B

III - Professor Adjunto - Níveis A e B

IV - Professor Associado - Níveis A e B

 V - Professor Pleno - (Nível Único)

Capítulo II 

Da Progressão

Seção I - Entre as Classes

Art. 7º A progressão na Carreira Única para o Magistério, entre as classes de Prof. Auxiliar, Assistente e Adjunto, dar-se-á exclusivamente, por titulação. Da classe de Prof. Auxiliar para a classe de Prof. Assistente exigir-se-á o título de Mestre. Da classe de Prof. Assistente para a classe de Prof. Adjunto exigir-se-á o título de Doutor. 

Art. 8º  Na progressão da classe de Prof. Adjunto para a Classe de Prof. Associado, exigir-se-á, além do título de Doutor, que o docente esteja no nível “B” da Classe de Prof. Adjunto por, pelo menos dois anos,  e avaliação de desempenho.

§ 1º A avaliação de desempenho para a progressão de que trata o caput deste artigo, constituir-se-á em defesa pública de memorial descritivo e defesa pública de trabalho científico, demonstrando a consolidação da linha de pesquisa do docente ou atividades de extensão, a serem apresentados perante  uma banca examinadora.

§ 2º A Banca Examinadora deverá ser constituída por, pelo menos, dois docentes de outras instituições de ensino superior e por um da instituição de ensino superior a que pertence o docente.

§ 3º Os membros da Banca Examinadora  deverão  ter, no mínimo, a classe  e  o nível pretendido pelo candidato.

Art 9º A progressão de Professor Associado B para Professor Pleno dar-se-á por concurso interno de acordo com os seguintes requisitos:

I - defesa pública de memorial descritivo e defesa pública de trabalho científico original, demonstrando a consolidação da linha de pesquisa do docente ou atividades de extensão, a ser apresentado perante Banca Examinadora.

II - a Banca Examinadora será constituída por cinco docentes de classe igual a pretendida, sendo, no mínimo, três de outras instituições de ensino superior que não a promotora  do concurso.

Seção II - Entre os Níveis

Art. 10. A progressão entre os níveis de uma mesma classe ocorrerá após o cumprimento, pelo docente, do interstício mínimo de dois anos no nível respectivo, em obediência aos seguintes requisitos:

I - de professor Auxiliar A para B: mediante aprovação de memorial descritivo, defendido perante comissão indicada pelo departamento de origem e referendada na instância acadêmica imediatamente superior.

II - de professor Assistente A para B: mediante aprovação de memorial descritivo, defendido perante comissão indicada pelo departamento de origem do docente e referendada na instância acadêmica imediatamente superior.

III - de professor Adjunto A para B: mediante defesa pública de memorial descritivo, a ser aprovado por comissão escolhida pela instância imediatamente superior, dentre nomes indicados em lista pelo departamento de origem do docente.

IV - de professor Associado  A para  B: mediante preenchimento dos requisitos abaixo:

a ) defesa pública de memorial descritivo, a ser aprovado por comissão escolhida pela instância acadêmica imediatamente superior, dentre nomes indicados em lista pelo departamento de origem do docente;

b) defesa pública de documento científico, demonstrando a consolidação da linha de pesquisa do docente ou de suas atividades de extensão, a ser aprovada por comissão escolhida pela instância acadêmica imediatamente superior, dentre nomes indicados pelo departamento de origem do docente.

Parágrafo único. A homologação e o acompanhamento do processo da progressão serão de competência do Conselho Superior de Ensino de cada IES.

Capítulo III 

Do Ingresso na Carreira

Art. 11. O ingresso na Carreira Única do Magistério das Instituições de Ensino Superior dar-se-á exclusivamente mediante habilitação em concurso público de provas e títulos. Para inscrição neste concurso será exigido:

a) diploma de graduado em curso superior para classe de Professor Auxiliar;

b) diploma de mestre para classe de Professor Assistente.

c) diploma de doutor para a classe de Professor Adjunto.

Parágrafo único. Poderá também candidatar-se ao cargo de Professor Pleno portador do título de notório saber concedido pelo Conselho Superior de Ensino da IES que estiver realizando o concurso.

Capítulo IV

Do Regime de Trabalho

Art. 12. Os professores da Carreira Única para o Magistério serão submetidos a um dos seguintes regimes de trabalho:

a) Dedicação Exclusiva - com carga horária de quarenta horas semanais de trabalho, distribuídas entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão e, eventualmente, gestão acadêmica.

b) Tempo parcial - com carga horária de vinte horas semanais de trabalho.

§ 1º O professor em regime de Dedicação Exclusiva não poderá exercer outra atividade remunerada, pública, privada ou de profissional liberal, à exceção de:

I - participação em órgãos de deliberação coletiva relacionada com as funções do magistério;

II - participação em comissões julgadoras ou verificadoras, relacionadas com ensino, pesquisa ou extensão;

III - percepção de direitos autorais correlatos;

IV - colaboração esporádica em atividades de sua especialidade, devidamente autorizada pela unidade, setor ou departamento onde estiver lotado.

§ 2º. Todo professor da Carreira Única  para o Magistério terá direito à alteração de regime de trabalho para Dedicação Exclusiva, desde que tenha seu plano de atividades aprovado pela unidade, setor ou departamento acadêmico onde  estiver lotado. 

Capítulo II 

Das Atividades

Art. 13. São consideradas atividades próprias dos professores da Carreira Única  para o Magistério:

I - as pertinentes à pesquisa, ensino e extensão, respeitado o princípio constitucional da indissociabilidade destas atividades;

II - as inerentes ao exercício de direção, participação em órgãos colegiados, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria Instituição e outras previstas em lei;

III - as inerentes às atividades sindicais, científicas ou representativas de classe ou categoria profissional.

Capítulo VI

Das Atribuições

Art. 14. Os docentes integrantes da Carreira Única  para  o Magistério das Instituições de Ensino Superior terão, no mínimo, as seguintes atribuições:

I - Professor Auxiliar - Exercício das atividades de ensino de 1º, 2º e 3º graus, participação em atividades de pesquisa ou extensão, em caráter coletivo ou individual, seleção e orientação de monitores e orientação de monografia de graduação;

II - Professor Assistente - Além das atribuições da Classe de Professor Auxiliar, atividades de ensino em cursos de pós-graduação lato-sensu, elaboração de projetos de pesquisa ou colaboração e coordenação de projetos de extensão, orientação de alunos de pós-graduação lato-sensu e/ou bolsista de iniciação científica, aperfeiçoamento e participação em banca de concurso público para Professor Auxiliar;

III - Professor Adjunto - Além das atribuições  da Classe de Professor Assistente, atividades de ensino em curso de pós-graduação stricto-sensu, coordenação de projetos de pesquisa, orientação de alunos de pós-graduação stricto-sensu, participação em banca de concurso para Professor Assistente;

IV - Professor Associado - Além das atribuições da Classe de Professor Adjunto, consolidação de uma linha de pesquisa e elaboração de proposta teórico-metodológica em sua área de conhecimento, participação em banca de concursos para  Professor Adjunto e atividades de pós-graduação;

V - Professor Pleno - Além das atribuições da Classe de Professor Associado, coordenação de pesquisa e desempenho acadêmico de grupos de produção de conhecimento e participação em banca de concurso para Professor  Associado e Pleno;

Capítulo VII 

Do Afastamento

Art. 15. Além dos casos previstos na legislação vigente, o docente integrante da Carreira Única para o Magistério  poderá se afastar de suas funções, assegurados todos os direitos e vantagens a que fizer jus, para:

I - capacitação docente;

II - licença sabática;

III - prestar colaboração a instituição pública de ensino ou de pesquisa;

IV - comparecer a congressos ou reuniões relacionados com atividades acadêmicas, administrativas ou sindicais;

V - participar de órgão de deliberação coletiva ou outros relacionados com as funções acadêmicas;

VI - participar de atividades de entidades científicas ou representativas de classe ou categoria profissional.

§ 1º O afastamento a que se refere o inciso I obedecerá aos prazos estabelecidos no título, desta lei, referente à capacitação docente.

§ 2º O afastamento será autorizado pelo órgão competente da administração central, depois de ouvida a unidade, setor ou departamento no qual o docente estiver lotado.

§ 3º Cada instituição de ensino superior deverá estabelecer normas para regulamentar estes afastamentos, priorizando os docentes em regime de Dedicação Exclusiva.

§ 4º A licença sabática a que se refere o inciso II deste artigo, com duração de seis meses, será concedida aos docentes integrantes da Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior, após sete anos de efetivo exercício do magistério na instituição, em regime de Dedicação Exclusiva nos últimos dois anos, assegurada percepção de remuneração integral.

a) A licença sabática tem por objetivo permitir o afastamento do docente para a realização de estudos e aprimoramento técnico-profissional;

b) A concessão da licença sabática dar-se-á em função da importância e da correlação da atividade a ser desenvolvida no que se refere ao aprimoramento das atividades do docente e da unidade, do setor ou departamento a que estiver lotado;

c) O interstício para aquisição da licença sabática será contado a partir da data de admissão do docente na instituição;

d) Ao final da licença sabática, o docente apresentará à unidade, setor ou departamento, relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas, com indicação dos resultados obtidos;

e) Observado o disposto no parágrafo anterior, no caso de ter ocorrido afastamento para fins de capacitação, contar-se-á o interstício a partir do retorno do docente à instituição, desde que o afastamento tenha sido igual ou superior a seis meses. Em caso de duração inferior, descontar-se-á na contagem do interstício, o período correspondente ao afastamento.

Título IV

Capítulo Único

Da Isonomia

Art. 16 - Os docentes da mesma classe e nível terão salário base  ou vencimentos iguais em todas as instituições de ensino superior, qualquer que seja a natureza jurídica da instituição.

Título V 

Da Capacitação Docente

Capítulo I 

Dos Objetivos e da Abrangência

Art. 17. A capacitação docente deve se realizar por meio de um plano nacional de capacitação e de planos e programas institucionais, como parte inerente e indissociável da implantação de uma carreira única para o magistério das IES públicas e privadas.

Art. 18. A capacitação docente é parte do direito dos docentes ao exercício de sua cidadania, de seu aperfeiçoamento profissional e pessoal, devendo ser acessível a todos os docentes.

Art. 19. A capacitação docente tem por objetivo o aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos docentes das IES públicas e privadas, na perspectiva de construção de um padrão unitário de qualidade, e do aprimoramento do desempenho de suas funções sociais.

Art. 20. A capacitação docente compreende os programas de pós-graduação stricto-sensu e as demais atividades técnicas, científicas e culturais vinculadas aos planos nacional e institucionais e programas de capacitação previstos nesta lei.

Parágrafo único. Nas áreas de conhecimento em que se fizerem necessários, também constarão da capacitação os programas de pós-graduação lato-sensu

Capítulo II

Do Plano Nacional de Capacitação Docente - PNCD

Art. 21. O Conselho Nacional de Educação, por meio de suas instâncias competentes, é o responsável pela elaboração de um PNCD, abrangendo as IES públicas e privadas, respeitados os termos desta lei e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

Art. 22. O PNCD tem por objetivos:

I - fixar diretrizes para os planos e programas institucionais de capacitação docente;

II - coordenar a qualificação de recursos humanos nas diferentes áreas do conhecimento abrangidas pela docência nas IES, com vista à viabilização, à integração e à execução das políticas nacionais de educação, ciência e tecnologia e cultura;

III - fixar as diretrizes para a utilização de recursos nos planos nacional e institucionais e programas de capacitação docente;

IV - estabelecer mecanismos para possibilitar a coordenação e integração, no que se refere à capacitação docente, da utilização de recursos por parte das diferentes agências governamentais ou de outros fundos criados por força da lei;

V - estabelecer mecanismos para possibilitar a coordenação e integração dos diferentes convênios e acordos de intercâmbio nacional e internacional estabelecidos por agências governamentais e tendo em vista a capacitação docente;

VI - fixar os prazos máximos para a execução dos programas de mestrado e doutorado.

Art. 23. O PNCD deve fixar mecanismos para garantir:

I - o afastamento integral dos docentes visando à realização dos programas de capacitação, inclusive se esta se fizer na própria instituição ou cidade onde o docente trabalha;

II - a manutenção de todos os direitos e vantagens permanentes dos docentes durante o tempo de afastamento para a capacitação;

III - auxílio de translado extensivo a dependentes quando a capacitação obrigar o docente a fixar residência em outro município que não o do seu local de trabalho;

IV - bolsa de estudo ou de aperfeiçoamento, inclusive se a capacitação se fizer na própria instituição ou cidade onde o docente trabalha, de acordo com os prazos fixados para mestrado e doutorado;

V - recursos financeiros necessários para o efetivo desenvolvimento dos programas de capacitação de docentes.

Parágrafo único. Os valores das bolsas de que trata o inciso IV deste artigo devem ser compatíveis com os gastos gerados pela realização da atividade de capacitação, guardando-se tratamento isonômico aos docentes das diferentes áreas do conhecimento.

Capítulo III

Do Plano e dos Programas Institucionais de Capacitação Docente

Art. 24. Todas as IES deverão ter um plano institucional que garanta a capacitação de seus docentes levando em consideração a indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão e respeitando as especificidades das diferentes áreas do conhecimento.

§ 1º O plano institucional deverá estar em consonância com o Plano Nacional de Capacitação Docente.

§ 2º. O plano institucional será constituído de programas que viabilizem sua execução nas diferentes unidades, setores ou departamentos.

Art. 25. Os programas de capacitação do plano institucional que integrarão a política geral de pessoal docente de cada unidade de ensino obedecerão aos seguintes princípios:

I - cada IES deve atender às solicitações de afastamento exclusivamente para capacitação de seus professores de modo a possibilitar a participação em programas de capacitação de, no mínimo, vinte por cento 20% (vinte por cento) do corpo docente de cada unidade, setor ou departamento;

II - inserção dos programas da unidade, setor ou departamento, dentro de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão e do plano institucional de capacitação;

III - obrigatoriedade de permanência do docente na mesma IES, por tempo igual ao do afastamento, sob pena de ressarcimento à IES da remuneração recebida no período;

IV - obrigatoriedade de apresentação de relatórios semestrais ou anuais à unidade, setor ou departamento onde estiver lotado e acompanhados de parecer do professor orientador, quando for o caso, durante todo o período do afastamento;

V - o docente em regime de dedicação exclusiva que se afastar para capacitação não poderá obter alteração de seu regime de trabalho, por igual período de tempo em que esteve afastado;

VI - o docente poderá cumprir seu programa de capacitação dentro ou fora da instituição de origem;

VII - ao final do afastamento, o docente deverá apresentar um relatório final à unidade, setor ou departamento onde estiver lotado, para avaliação.

Art. 26. Cada unidade, setor ou departamento deverá definir prioridades para a realização dos programas de capacitação de seus docentes.

Art. 27. A instituição deverá prever os recursos necessários à realização dos programas de capacitação docente.

Art. 28. A avaliação do plano e dos programas de capacitação docente da IES, bem como a observância do cumprimento dos mesmos é de responsabilidade de seu órgão superior competente.

Título VI

Das Disposições Gerais

Capítulo I

Do Quadro de Pessoal

Art. 29. Haverá, em cada instituição de ensino superior, um quadro de pessoal docente compreendendo o número de vagas necessárias ao desenvolvimento de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º Os docentes deverão ser lotados em unidades nas instituições de ensino superior, independentemente de exercerem atividades no 1º, 2º e 3º graus.

§ 2º O número de vagas será estabelecido e administrado pelos conselhos superiores, a partir de dados fornecidos pelas unidades, setores ou departamentos envolvidos nessas atividades, que fixarão suas necessidades, de acordo com os seus programas.

§ 3º Na hipótese de afastamento definitivo do docente da Carreira Única para o Magistério, deverá ser aberto concurso público no prazo de seis meses, podendo ser contratado professor substituto durante o período da vacância.

Capítulo II 

Da Transferência ou Movimentação

Art. 30. É facultada ao docente da Carreira Única para o Magistério a transferência de uma para outra IES, desde que haja aquiescência das instâncias deliberativas das instituições envolvidas.

Parágrafo único. Ao docente transferido fica assegurada a continuidade da carreira bem como todos os direitos, vantagens e benefícios adquiridos na IES de origem.

Capítulo III

Da Demissão

Art. 31. A demissão do docente integrante da Carreira Única do Magistério poderá ocorrer a seu pedido ou por justa causa, sendo que esta deve ser aprovada por dois terços dos docentes em efetivo exercício na respectiva unidade, setor ou departamento, assegurados os direitos de defesa e recursos.

Parágrafo único. Os recursos dos docentes terão efeito suspensivo.

Capítulo IV

Dos Docentes não Integrantes da Carreira Única

Art. 32. Além dos integrantes da Carreira Única para o Magistério, o corpo docente também será constituído por professores visitantes e substitutos, contratados nos termos definidos nesta lei.

Art. 33. Poderá haver contratação de professores visitantes pelo prazo máximo de 24 meses, na forma desta lei, renováveis, por mais 24 meses, no máximo.

§ 1º O professor visitante será contratado para atender a programas especiais de ensino, pesquisa ou extensão de acordo com normas estabelecidas pela IES.

§ 2º O salário do professor visitante será equivalente ao maior salário percebido pelos docentes enquadrados na classe correspondente à sua titulação.

Art. 34. Poderá haver contratação de professor substituto, pelo prazo de até 12 meses, para substituições eventuais de docentes da Carreira Única do Magistério, vedada a prorrogação ou renovação do contrato.

§ 1º Para efeito deste artigo,  consideram-se substituições eventuais aquelas realizadas para suprir a falta de docentes da carreira, decorrente de exoneração, demissão, falecimento, provimento de vaga por meio de concurso público e das licenças previstas em lei, excetuando-se a licença para tratar de interesse particular.

§ 2º O salário do professor substituto será equivalente àquele percebido pelos docentes enquadrados na classe correspondente à sua titulação.

§ 3º A contratação de professor substituto far-se-á mediante processo de seleção pública a ser estabelecido pela IES.

Art. 35. Aplica-se aos professores substitutos e aos professores visitantes o disposto nos arts. 12 e 13 desta lei.

Título VII 

Das Disposições Finais e Transitórias

Capítulo I 

Da Transição

Art. 36. A transição para a Carreira Única do Magistério das IES far-se-á por opção do docente, a qualquer momento, desde que sejam preenchidos os requisitos previstos para o ingresso na nova carreira.

Parágrafo único. Caso o Docente não opte pela inclusão na nova carreira, permanecerá na situação anterior, assegurados todos os direitos e vantagens da carreira considerada em extinção.

Capítulo II

Da Transposição

Art. 37. A transposição para a Carreira Única do Magistério das IES, dar-se-á obedecendo aos seguintes critérios:

I - os docentes graduados serão enquadrados na classe de professor auxiliar;

II - os docentes portadores de título de mestre serão enquadrados na classe de professor assistente;

III - os docentes portadores de título de doutor serão enquadrados na classe de professor adjunto.

§ 1º Os docentes portadores de título de doutor, pertencente à classe de professor titular, serão enquadrados na classe de professor pleno.

§ 2º O enquadramento dos docentes das carreiras de 1º e 2º graus das IES obedecerá aos mesmos critérios dispostos nos incisos, I, II e III e § 1º deste artigo.

§ 3º Quanto aos níveis, a transposição dar-se-á da seguinte forma:

a) os docentes que estejam nos níveis 1 e 2 serão enquadrados no nível A da classe correspondente, conforme disposto nos incisos I a III deste artigo;

b) os docentes que estejam nos demais níveis serão enquadrados no nível B da classe correspondente, conforme o disposto nos incisos I a III deste artigo;

c) os docentes da classe C da Carreira de Magistério de 1º e 2º graus das instituições federais de ensino superior serão enquadrados no nível A, conforme o disposto no inciso I deste artigo;

d) os docentes graduados da classe D da Carreira de Magistério de 1º e 2º graus das instituições federais de ensino superior serão enquadrados no nível B, conforme o disposto no inciso I deste artigo;

e) os docentes graduados da classe E da Carreira de Magistério de 1º e 2º graus das instituições federais de ensino superior serão enquadrados no nível B, conforme o disposto no inciso I deste artigo.




6.2 - Projeto de Lei que fixa as diretrizes do Plano Nacional de Capacitação Docente (PNDC)

Dispõe sobre o PNCD para os docentes das IES públicas e privadas, de acordo com a LDB
 e com a LEI
..., e dá outras providencias.

I- DO SEU ESTABELECIMENTO

Art. 1º É de responsabilidade do Conselho Nacional de Educação
 a elaboração do PNCD.

Art. 2º O PNCD, de que trata o art. 1º desta lei, deve:

I - abranger todos os docentes das IES públicas e privadas;

II - ter caráter permanente, garantindo um padrão unitário de qualidade, respeitando a indissociabilidade entre o ensino , pesquisa e extensão;

Art. 3º O PNCD deve necessariamente priorizar os programas de pós- graduação stricto sensu.

Parágrafo único. Os programas de pós-graduação de que trata o caput deste artigo terão processo contínuo de avaliação.

Art. 4º O PNCD deverá estabelecer critérios que garantam cooperação interinstitucional, visando à implementação de programas de pós-graduação.

Art. 5º As IES públicas e privadas deverão ter quadros permanentes  de forma a possibilitar 20% (vinte por cento) dos seus docentes em programas de pós-graduação, por unidades, departamento ou centros.

II- DO  FINANCIAMENTO

Art. 6º A união, estados e municípios deverão garantir, em seus orçamentos anuais, recursos financeiros suficientes para a manutenção e participação do  docente no PNCD.

§ 1º No caso das instituições particulares de ensino superior, as mantenedoras deverão garantir recursos financeiros anuais suficientes para a manutenção e participação dos seus docentes no PNCD.

III- DOS PLANOS INSTITUCIONAIS

Art. 7º As IES, com base no PNCD, estabelecerão seus planos institucionais de capacitação, respeitando o que dispõe esta lei e a Lei...
 

IV - DA COORDENAÇÃO

Art. 8º É de responsabilidade do Conselho Nacional de Educação a coordenação e a fiscalização do PNCD.


7 – Gestão Democrática

Nos últimos 25 anos, a partir da organização do Movimento Docente, as instituições de ensino superior, principalmente as federais (IFES), passaram por um processo de democratização, a despeito da ditadura militar e da legislação em vigor, reestruturando-se internamente. As práticas democráticas foram fortalecidas e avançou-se na concepção sindical em que a defesa da instituição é um dos seus fundamentos. Em contraposição aos avanços conquistados na prática e a produção do ANDES-SN sobre a matéria, os governos vêm, sucessivamente, investindo contra a democracia interna das IES, por meio de instrumentos autoritários como a Lei nº 9.192 e a LDB-9394/96. Em ambas, está explícita a intervenção do governo na forma de escolha dos dirigentes e na composição dos órgãos colegiados e deliberativos cujos critérios, para tal, centralizam-se no MEC.

Diante dessa imposição, o ANDES-SN deliberou, em seus Congressos e CONADs, lutar contra a intervenção governamental nos processos de escolha e nomeação de dirigentes e todas as formas de cerceamento da autonomia universitária que contrariam a democracia interna e as decisões representativas e legítimas dos três segmentos que compõem a universidade. A deliberação do ANDES-SN incide sobre a revogação imediata da Lei n° 9192/95 e sobre a retirada do parágrafo único do art. 56, da LDB-9394/96, que define:

 “Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatuárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.”

A Proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira, publicada no Cadernos ANDES n° 2, em 1996, e o Projeto de LDB-ANDES-SN, encartado na revista UNIVERSIDADE E SOCIEDADE, ano 1, nº 1, de fevereiro de 1991, apresentam princípios para estruturar a gestão democrática das instituições de educação superior, ressaltando questões referentes à autonomia, avaliação e controle público, conforme destacadas a seguir:

7.1- Princípios da Gestão Democrática

a) A autonomia, de qualquer ordem, deve estar vinculada à democracia interna, garantida estruturalmente nos mecanismos de decisão, controle e gestão.

b) Os padrões nacionais mínimos de salário, condições de trabalho e acesso à capacitação acadêmica devem estar garantidos.

c) A universidade será gratuita e terá a garantia de recursos do Estado para seu funcionamento pleno, de acordo com orçamentos elaborados de forma democrática e pública.

d) Os mecanismos de avaliação do desempenho universitário deverão ser plenamente democratizados, como condição para evitar que a autonomia seja subordinada à lógica do mercado ou ao clientelismo político;

e) o enfrentamento de interesses organizados, seja do clientelismo, seja da privatização, deverá estar respaldado na existência de instrumentos de controle nacional desvinculado do executivo.

O princípio da descentralização administrativa na organização da universidade, com respeito à autonomia dos centros, unidades e departamentos, foi claramente definido no Cadernos ANDES nº 2 (1986). Além disso, explicitou-se que a estrutura da administração deve ser composta de órgãos colegiados e executivos, sendo o poder de deliberação destes subordinados ao dos colegiados competentes. Também destacou-se que “todos os docentes serão elegíveis para funções administrativas e para colegiados, independentemente de sua referência na carreira”.

7.2 - Participação Democrática da Comunidade Acadêmica:

Em todas as formulações sobre a participação em órgão colegiado, fala-se em representação dos três segmentos da comunidade, com eleição pelas respectivas categorias. No Caderno ANDES nº 2 (1986), chegou-se a explicitar que a representação deveria ser “preferencialmente paritária”. Entretanto, posteriormente, o movimento docente preferiu a formulação que, na linha da autonomia, remetia esta definição para os estatutos e regimentos das IES. 

Os efeitos nefastos da implementação da Lei n° 9192/95 e do art. 56 da LDB-9394/96, motivados pelas determinações para a composição dos colegiados deliberativos, que passaram a ter 70% de docentes (formados majoritariamente por dirigentes e não por representantes da categoria), fizeram com que fosse retomada a discussão sobre esta questão, no sentido de se construir um consenso junto às demais entidades que compõem o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, relativo à defesa da participação paritária de docentes, técnicos-administrativos e alunos nos colegiados deliberativos das IES.  

O ANDES-SN compreende que as instituições de ensino superior públicas e privadas devem obedecer ao princípio da gestão democrática, assegurando a participação da comunidade universitária em todas as instâncias deliberativas. Para tanto, algumas condições se impõem.

Para que sejam criadas as condições indispensáveis à garantia a participação democrática da comunidade acadêmica:

a) a estrutura da administração deve ser composta de órgãos colegiados e executivos, sendo o poder de deliberação destes subordinado ao dos colegiados competentes;

b) a existência de estatutos e regimentos elaborados e aprovados em processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem é necessária. Para tanto, devem ser realizados congressos estatuintes com a participação paritária de docentes, técnicos-administrativos e alunos, que deliberarão por votação direta, com a finalidade de reformular estatutos e regimentos, de maneira a livrá-los dos resquícios autoritários e estabelecer mecanismos democráticos de funcionamento para as IES. No processo de elaboração, deverá estar garantido o direito de apresentação de propostas advindas da comunidade acadêmica, na forma estabelecida em cada instituição;

c) as instituições de ensino superior devem ter colegiados superiores deliberativos de coordenação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, na forma dos respectivos estatutos e regimentos;

d) as unidades que integram as instituições de ensino superior devem, igualmente, ter colegiado deliberativo, presidido pelo seu dirigente, na forma dos estatutos e regimentos;

e) a representação dos docentes, alunos e servidores técnico-administrativos nos colegiados superiores e nos colegiados das unidades deverá ser paritária e eleita por sua respectiva categoria.

7.3- Escolha de dirigentes

Sobre as eleições de dirigentes, mandatos e impedimentos, em 1982, quando da publicação da 1ª versão da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES  para a Universidade Brasileira”, vivia-se um problema que era a designação de dirigentes externos às IES, o que levou o Movimento Docente a afirmar que “os cargos de direção e gestão financeira deverão ser exercidos exclusivamente por professores da universidade”. Também se propugnava pelo processo de eleições diretas e secretas para dirigentes, em todos os níveis, com participação de todos os segmentos, em proporção definida internamente à IES e que o mesmo deveria se esgotar no âmbito da instituição. Na versão de 1986, acrescentou-se que a forma da eleição seria preferencialmente paritária.

Posteriormente, abandonou-se a indicação de paridade como preferencial e remeteu-se para que a forma fosse estabelecida nos estatutos e regimentos das IES. A reforma imposta pelos governos de FHC, entretanto, motivaram o Movimento Docente para uma outra formulação, elaborada em conjunto com as demais entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, constante no Plano Nacional de Educação: Proposta da Sociedade Brasileira, e aprovada no Congresso do ANDES-SN, de 1997, no qual se retoma a indicação da paridade.

Sobre a escolha de dirigentes, o ANDES-SN defende:

a) o reitor e o vice-reitor devem ser escolhidos mediante eleições diretas e secretas, com a participação, no mínimo paritária, de todos os docentes, servidores técnico-administrativos e estudantes, encerrando-se o processo de eleição no âmbito da instituição;

b) os conselhos superiores acadêmicos devem ser responsáveis pela organização das eleições de dirigentes, a partir de critérios democraticamente estabelecidos pela comunidade acadêmica, declarando-os eleitos, empossando-os e comunicando a posse às autoridades competentes;

c) o mandato de reitor e de vice-reitor deve ser de quatro anos, não sendo permitida a recondução;

d) a posse do reitor e vice-reitor eleitos dar-se-á imediatamente após o término dos mandatos do reitor e do vice-reitor em exercício;

e) o diretor e vice-diretor de unidades acadêmicas devem ser nomeados pelo reitor, após eleição direta e secreta, realizada em cada unidade, com participação, no mínimo paritária, de todos os docentes, alunos e servidores técnico-administrativos;

f) o diretor e vice-diretor (dirigentes máximos)
 de estabelecimento isolado de ensino superior e CEFET devem ser escolhidos mediante eleição direta e secreta, com a participação, no mínimo paritária, de todos os alunos, docentes e servidores técnico-administrativos;

g) o mandato de diretor e de vice-diretor de estabelecimento isolado, CEFET, ou unidade acadêmica, deve ser de quatro anos, não sendo permitida a recondução;

h) as eleições para escolha de reitor e vice-reitor, bem como diretor e vice-diretor de estabelecimento isolado de ensino superior e CEFET ou unidade acadêmica, deverão efetuar-se até 60 (sessenta) dias antes de esgotar-se o mandato do antecessor, ou dentro de 60 (sessenta) dias após a vacância, quando for o caso;

i) em caso de vacância dos cargos de vice-reitor e de vice-diretor de estabelecimento isolado de ensino superior, CEFET, ou de unidade acadêmica, o conselho universitário ou equivalente deverá eleger vice-reitor ou vice-diretor pró-tempore até a eleição do sucessor;

j) reitores e diretores de universidades e de estabelecimentos isolados de ensino superior e CEFET, bem como seus respectivos vices, poderão ser exonerados dos cargos antes do término do mandato, mediante aprovação da comunidade acadêmica, conforme estabelecido nos seus estatutos e regimentos.
O Movimento Docente entendeu que a democracia interna é indispensável para a universidade cumprir sua função social, mas que não será suficiente para tal, se o fazer acadêmico não se referenciar na própria sociedade e em políticas públicas populares para a educação. Assim, definiu que:

a) a universidade fixará seus objetivos pedagógicos e suas metas científicas, tecnológicas, artísticas e culturais, respeitadas as normas referidas acima, de modo a desempenhar o papel criador na contribuição ao desenvolvimento soberano do país;

b) a universidade buscará a integração com o ensino de 1º e 2º graus, entendido como meta prioritária para a definição de uma política nacional de educação. A universidade contribuirá especialmente na capacitação dos professores de 1º e 2º graus;

c) a universidade deverá definir formas de participação da sociedade civil na gestão universitária, para assegurar sua integração às necessidades sociais, superando as formas elitistas atuais de representação dos segmentos organizados da sociedade. 


8. AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

8.1 -Avaliação Institucional: Interna e Externa

A questão da avaliação das instituições de ensino superior vem sendo discutida, há bastante tempo, pelo Movimento Docente.

Em 1982, na “Proposta das ADs e da ANDES para a Universidade Brasileira”, revisada em 1986, foram incluídos parâmetros para a avaliação do trabalho docente, para fins da política de pessoal docente, estabelecendo-se que o mesmo deveria ser avaliado tendo por base as atribuições do ensino, da pesquisa e da extensão e  definindo-se o que constituía a atividade de professor.

Iniciava-se, assim, uma discussão nacional que, em face das diferentes conjunturas, vem sendo desenvolvida, em ritmo e intensidade variáveis, no interior do Movimento Docente. Esta discussão evoluiu, sobretudo nos Seminários Nacionais sobre “Trabalho Intelectual e Avaliação Acadêmica” (Curitiba 1986, Rio de Janeiro 1987)” e “Avaliação e Autonomia”(Londrina 1990), realizados pela ANDES.

O aprofundamento das discussões permitiu que, em face das diferentes conjunturas, se demarcassem as diferenças fundamentais entre a concepção do Movimento Docente e a do governo: enquanto as propostas de avaliação de sucessivos governos têm-se caracterizado pela lógica empresarial, visando à rentabilidade imediata do investimento em educação (relação custo-benefício) e salientando a quantificação, o Movimento Docente vem construindo uma concepção de avaliação que tem como foco a qualidade do trabalho universitário, visando ao estabelecimento de um padrão unitário de qualidade para o ensino, a pesquisa e a extensão, que deve ser cultural e cientificamente significativo e socialmente comprometido com a maioria da população.

Para o Movimento Docente, a universidade deve ser um espaço privilegiado do pensamento, do debate e da crítica, objetivando a elevação cultural e científica, mediante uma produção que seja realizada coletiva e publicamente, para o que é necessário assegurar recursos humanos, materiais e financeiros.

Desta forma, as propostas sobre avaliação, que vêm sendo formuladas em CONADs e Congressos Nacionais, buscam resgatar a universidade pública e o espaço público do saber, entendendo-a como um dos instrumentos de construção da educação pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade.

A promulgação da nova Constituição Federal, em 1988, propiciou um momento importante para a consolidação de propostas de avaliação (interna e externa) das instituições de ensino superior: a elaboração pelo ANDES-SN de um projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Este projeto veio sendo elaborado e aperfeiçoado nas suas instâncias deliberativas máximas (CONADs e Congressos). A versão atual tem a aprovação do X Congresso do ANDES-SN (Curitiba 1991) e expressa, em detalhes, as atuais propostas de avaliação institucional do Movimento Docente.

8.2- Avaliação Institucional e o Embate de Projetos na Educação Superior

A avaliação não se dá em abstrato. Ela se estabelece em relação a algo. Isto é, em relação a um modelo tomado como padrão de referência.

O processo avaliativo conduz à institucionalização do padrão de desempenho compatível com o padrão de instituição almejado. Assim, a avaliação da universidade se transforma em mecanismo de implantação ou fortalecimento de um dado projeto de IES ou de política educacional.

A política para o ensino superior que foi adotada no Brasil, especialmente nos governos de FHC, claramente se apóia em uma concepção privatista e, nos últimos tempos, escancaradamente neoliberal. E a avaliação tende a ser um dos principais instrumentos para a implantação do modelo concebido nestes moldes.

Coerentemente, a proposta de avaliação do governo é uma proposta geral, elaborada por especialistas, “de cima para baixo”, sem referência ao projeto acadêmico global de cada instituição e ao contexto social. Trabalha-se com índices quantitativos e descontextualizados, vinculados ao financiamento das instituições, objetivando fazer “rankings” e com eles fundamentar critérios para a alocação de recursos. O Exame Nacional de Cursos (Provão) e a Análise das Condições de Oferta (ACO) são instrumentos medidores impostos pelo governo FHC que, além de não terem possibilitado a melhoria da qualidade do ensino superior brasileiro, contribuíram para acentuar a expansão da privatização desse nível de ensino e excluir a maioria da população do acesso à educação pública, gratuita e de qualidade social.

Assim, o 22º CONGRESSO deliberou que o ANDES-SN intensifique a luta pela:

“Extinção do Provão e da Avaliação das Condições de Oferta (por meio da revogação da Lei 9.131/95), do ENEM e do SAEB, instituindo mecanismos de avaliação interna e externa, em todos os segmentos do Sistema Nacional de Educação, com a participação de todos os envolvidos no processo educacional, mediante uma dinâmica democrática, legítima e transparente, que parta das condições básicas para o desenvolvimento do trabalho educativo até chegar a resultados socialmente significativos”.

É urgente e necessário romper com esse modelo de educação e de avaliação imposto e construir uma outra proposta de educação e de avaliação com vista à inclusão social de toda a população. É necessário que se crie um sistema nacional de educação em que o Estado seja provedor da educação e da cidadania plena. 
Para o movimento docente, avaliar não é punir ou premiar, mas conhecer os problemas e encontrar formas de superá-los, objetivando o aperfeiçoamento das instituições em busca do padrão unitário de qualidade. A construção da proposta final de avaliação passa, necessariamente, por amplo debate na instituição sobre sua identidade e projeto acadêmico global. Enfim, pela explicitação e/ou definição do modelo que se quer para a IES. Além disso, para o Movimento Docente, a avaliação deve ser participativa e emancipatória, constituindo-se, pois, em instrumento de democratização.

8.3- A Proposta de Avaliação Institucional do Movimento Docente. 

O 10º CONGRESSO do ANDES-SN (Curitiba – 1991), reiterou que:

A avaliação interna das instituições de ensino superior é concebida como uma retrospectiva crítica, socialmente contextualizada, do trabalho realizado pela instituição, com a participação de todos os envolvidos, sendo ainda um elemento de controle da ação do Estado na educação e, ao mesmo tempo, instrumento para a construção de uma escola pública gratuita e democrática. Nesta perspectiva, a avaliação interna deve ser geradora de um projeto de desenvolvimento acadêmico, científico e tecnológico voltado para a solução dos graves problemas sociais políticos e econômicos enfrentados pela maioria da população brasileira. Para tanto, é preciso que este processo seja realizado nas diversas instâncias onde se realiza o trabalho institucional e acadêmico, tendo caráter público e democrático, levando-se em conta as condições concretas sob as quais esse trabalho é produzido.

É nessa ótica que se deve realizar a avaliação do desempenho de cada docente vinculado à instituição, com o objetivo de estimular o seu aperfeiçoamento no exercício do ensino, da pesquisa e da extensão, e fornecer subsídios para sua progressão na carreira docente.

Firme nesses princípios, o 37º CONAD, realizado em Belo Horizonte (novembro de 1998), deliberou a realização de uma ampla denúncia sobre os efeitos danosos da implementação da GED (Gratificação de Estímulo à Docência), imposta à categoria docente pelo governo de FHC, durante a greve de 1998, que aprofundou o modelo de controle eficientista sobre os docentes centrado em critérios quantitativos de execução de tarefas, cuja conseqüência imediata foi a quebra da paridade entre ativos e aposentados. Deliberou, ainda, lutar pela “incorporação emergencial e imediata dos valores integrais da GED para todos os docentes de 1º, 2º e 3º graus, aposentados e pensionistas”. Posteriormente, com a criação da GID e a sua  equiparação aos valores da GED (greve de 2001), o Movimento Docente aprovou no 21º CONGRESSO (Rio Grande-RS – fev/2002), a luta contra a remuneração do trabalho docente sustentado em gratificações de caráter produtivista, e em defesa da incorporação da GED e da GID, nos seus valores mais altos, para todos os docentes de 1º, 2º e 3º graus, aposentados e pensionistas.   

A avaliação externa das IES tem concepções diferenciadas no que se refere ao caráter público ou privado das instituições. Para as IES públicas, o elemento preponderante, num processo de avaliação externa, é seu compromisso com a sociedade que as mantém. Desse modo, prevê-se a instalação, em cada estado, de Conselhos Sociais que, na sua composição, representem os diferentes segmentos da sociedade na qual a instituição se insere. Estes conselhos terão caráter autônomo e consultivo, devendo expressar os interesses substantivos dos diferentes setores da sociedade, tendo como principal finalidade contribuir para a formulação de políticas acadêmicas, administrativas e financeiras das IES públicas, acompanhando a sua execução. Essas contribuições deverão ser consideradas pelas Plenárias, órgãos máximos de deliberação das IES, que terão a responsabilidade de definir autonomamente, políticas acadêmicas, científicas e financeiras, estabelecer diretrizes globais para o seu funcionamento e propiciar a avaliação pública de seus resultados. Tais plenárias deverão ser constituídas, de forma paritária, por representantes dos três segmentos da comunidade universitária, dos órgãos colegiados superiores e dos órgãos colegiados das unidades de ensino, nos termos definido pelo estatuto e regimento de cada IES, assegurando-se que o número de representantes dos três segmentos seja superior ao dos órgãos colegiados.

Para as IES privadas, uma vez que todas são vistas como concessionárias de um serviço público, a avaliação externa deverá ser concebida como um controle sobre o exercício desta concessão. Para tanto, o processo de avaliação externa deverá ser coordenado pelo Ministério da Educação, tendo em vista os fins da educação nacional.

A importância de implementar a proposta de avaliação institucional nas IES está ligada à defesa da autonomia e do ensino público e gratuito, cuja concepção tem sido manipulada para acusar a universidade e os professores de se negarem a prestar contas de sua atividade, apesar de serem sustentados por verbas públicas.

Temos um quadro que se agrava ainda mais quando se verifica o descaso do governo com os problemas sociais e a democracia é ameaçada pelo autoritarismo nas práticas institucionais e políticas. Frente a estas constatações, impõe-se ao Movimento Docente, como movimento democrático, definir estratégias de enfrentamento destas políticas, desvelando, inclusive, as tentativas de manipulação das massas, pelo governo, via mídia eletrônica e outras formas. Neste contexto, torna-se fundamental a implementação de uma proposta de avaliação que efetivamente contemple os princípios defendidos pelos docentes.
Em síntese, para o ANDES-SN, a avaliação deve ser realizada de forma permanente por meio da implementação de:
8.4- Avaliação Interna

8.4.1 - As instituições de ensino superior implementarão mecanismos democráticos, legítimos e transparentes de avaliação interna e externa de suas atividades, levando em conta os fins da educação.

8.4.2 - A avaliação interna das instituições de ensino superior realizada no seu próprio âmbito deverá ser entendida como: 

8.4.2.1 - retrospectiva crítica, socialmente contextualizada, construída na discussão pública e democrática do trabalho realizado pela instituição, com a participação de todos os envolvidos.

8.4.2.2 - parte integrante do processo de construção da escola pública e democrática, na gestão e no acesso;

8.4.2.3 - instrumento para o controle social da atividade do Estado, na esfera da educação;

8.4.2.4 - geradora da construção de um projeto de desenvolvimento acadêmico e científico dentro da perspectiva colocada para a educação nacional.

8.4.3 - O processo de avaliação do trabalho institucional e acadêmico é responsabilidade das diversas instâncias em que é realizado, devendo ter caráter público, democrático e pluralista no que diz respeito a idéias e concepções.

8.4.4 - O processo indicado será referenciado nas condições concretas em que é exercido, considerando-se verbas, salários, insumos materiais, instalações e condições sociais, econômicas e políticas.

8.4.5 - O processo de avaliação do trabalho acadêmico de cada docente terá como objetivo o estímulo ao aprimoramento de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão e à compreensão de sua articulação com o projeto global da unidade acadêmica e da instituição.

8.4.6 - Este processo será decidido e encaminhado, dentro das perspectivas e critérios enunciados anteriormente, no âmbito da unidade acadêmica a que o docente estiver vinculado.

8.4.7 - O processo de avaliação interna do trabalho acadêmico de cada docente fornecerá parâmetros para a progressão funcional e a recontratação, onde couber. Ainda quanto à avaliação interna, o 10º CONGRESSO definiu que seus princípios norteadores são:

8.4.7.1 - a avaliação do trabalho acadêmico deve ser feita nas instâncias em que o mesmo se realiza, envolvendo todos os que dele participam (professores, alunos e funcionários);

8.4.7.2 - o processo de avaliação não é pessoal, e, sim, institucional, passando pela avaliação do desempenho profissional individual; a IES é, primordialmente, responsável por ele, bem como seu objeto prioritário;

8.4.7.3 - a avaliação deve ter como objetivo a formulação - ou reformulação - da política acadêmica das unidades de ensino, na qual fiquem explicitadas todas as condições necessárias para que ela se desenvolva plenamente;

8.4.7.4 - no plano operacional, a intencionalidade atribui ao processo de avaliação a função fundamental de reeducação e revisão das práticas e de assessorar no encaminhamento das tomadas de decisão, no interior das IES;

8.4.7.5 - a avaliação deve propiciar mecanismos de intercâmbio e articulação entre as diversas instâncias - acadêmicas e administrativas de cada IES.

8.5- Avaliação Externa

8.5.1 - A avaliação externa das instituições de ensino superior públicas será realizada, em cada estado e Distrito Federal, por um conselho social, de natureza autônoma e caráter consultivo, que expresse os interesses substantivos dos diferentes setores da sociedade em que se insere, tendo como função precípua contribuir para a formulação de políticas acadêmicas e financeiras das instituições de ensino superior públicas; 

8.5.2 – As instituições privadas confessionais, filantrópicas e comunitárias que utilizem recursos públicos serão igualmente incluídas na avaliação externa realizada pelo conselho social de cada estado.

8.5.3 - Compete ao Conselho Social:

8.5.3.1 - propor, em conformidade com sua natureza e com as deliberações do Fórum Nacional de Educação, rumos para as políticas de ensino, pesquisa e extensão das instituições de ensino superior públicas;

8.5.3.2 - avaliar o desempenho das instituições de ensino superior públicas na execução do ensino, pesquisa e extensão;

8.5.3.3 - remeter ao Conselho Nacional de Educação e às plenárias de cada instituição de ensino superior por ele avaliadas o resultado de seus trabalhos.

8.5.4 - Para o cumprimento de suas atribuições, o conselho social deverá ter uma comissão executiva e um regimento que normatizem seu funcionamento.

8.5.5 - O conselho social será constituído por ampla representação de diferentes segmentos da sociedade na qual a instituição se insere. 

8.5.6 - O conselho social será convocado, a cada dois anos, por iniciativa conjunta dos conselhos superiores das instituições de ensino superior públicas de cada estado ou, extraordinariamente, pela assinatura de um terço de seus membros.

8.5.7 - As instituições de ensino superior terão, como órgão máximo de deliberação, plenárias de caráter amplo e democrático, com finalidade precípua de definir políticas acadêmicas, científicas e financeiras, estabelecer diretrizes globais para seu funcionamento e propiciar a avaliação pública dos resultados em consonância com as determinações do Fórum Nacional de Educação e do Conselho Nacional de Educação.

8.5.8 – As plenárias, no caso específico das instituições de ensino superior públicas e privadas subvencionadas pelo Estado, deverão discutir e deliberar sobre as propostas encaminhadas pelo conselho social do respectivo estado.

8.5.9 - A plenária será constituída, de forma paritária, por representantes eleitos dos três segmentos da comunidade universitária, dos órgãos colegiados superiores e dos órgãos colegiados das unidades de ensino, nos termos definidos pelo estatuto e regimento de cada IES, assegurando-se que o número de representantes dos três segmentos seja superior ao dos órgãos colegiados.

8.5.10 - A plenária será convocada ordinariamente, a cada dois anos, pelo dirigente máximo da instituição ou, extraordinariamente, por solicitação escrita de um terço de seus membros.

8.5.11 - A plenária, no caso das instituições de ensino superior públicas, deverá ocorrer ordinariamente até 30 dias após a divulgação das conclusões da reunião do conselho social;

8.5.12 - O mandato dos membros da plenária será de quatro anos, vedada a sua recondução.
8.6- Implementando o processo da Avaliação Institucional nas IES
8.6.1 - Desencadear ação política no sentido de obter, junto aos colegiados superiores, o compromisso de condução do processo democrático de avaliação institucional que contemple:

8.6.1.1 - realização junto à comunidade universitária de amplo debate sobre as diferentes concepções de avaliação e experiências institucionais;

8.6.1.2 - discussão pública da identidade da IES, em termos de sua estrutura institucional, seu papel social, sua vocação, analisando a realidade econômica, social e política da sociedade em que estão inseridas, visando a definir sua função social, concretizada em seu projeto de ensino, pesquisa e extensão, no sentido de contribuir para a melhoria da qualidade de vida coletiva;

8.6.1.3 - elaboração, concomitante, de diagnóstico institucional, abrangendo atividades acadêmicas, recursos humanos, materiais e fiscais, visando a identificar a exata situação de suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e administração, no sentido de avaliar a proximidade ou o afastamento da instituição em relação à função social por ela assumida;

8.6.1.4 - cotejamento das conclusões obtidas em 8.6.1.2 e 8.6.1.3, (avaliação preliminar);

8.6.1.5 - início de uma sistematização de proposta de avaliação, fundamentada nas etapas 8.6.1.1, 8.6.1.2 e 8.6.1.3.

O 15º CONGRESSO do ANDES-SN (Santa Maria) indicou a implementação nas IES do que se chamou de Fórum Institucional para definição do Projeto Político Acadêmico das IES.
A concepção de tais fóruns fundamentou-se nas seguintes considerações:

1 - qualquer processo de avaliação que se estabeleça será referenciado em um modelo de universidade (geral) e em um projeto local específico. O que se quer saber com a avaliação é se os objetivos previamente definidos estão sendo, ou não, alcançados e quais são as causas dos sucessos e fracassos, para que as correções possam ser feitas e, com isso, melhorada a qualidade do fazer acadêmico;

2 – estabelecimento de um processo institucional - que até aqui vem sendo chamado de Fórum de Discussão da IES - que resulte na definição clara dos objetivos da instituição, consubstanciados no seu projeto político-acadêmico. É preciso, ainda, que os resultados sejam apreciados pelos colegiados superiores e, assim, institucionalizados em caráter permanente e não sujeitos a modificações aleatórias, proporcionadas por gestões de diferentes orientações políticas;



 A Resolução foi aprovada nos seguintes termos:

“Que o texto ‘Proposta de complementação ao Caderno 2 da ANDES-SN referente à educação técnico-tecnológica’ já aprovado pelo GTPE, em 6/1/00, receba a formatação adequada para sua posterior incorporação ao Caderno 2 do ANDES-SN”.

Após diversos debates promovidos pelo ANDES-SN desde então, o 22° CONGRESSO (Teresina, 2003) aprovou nova resolução sobre a questão nos seguintes termos: “O ANDES-SN deve intensificar a luta para que seja implementada pelo governo federal, como medida emergencial, a transformação em dos CEFETs em universidades que contemplem os princípios defendidos pelo movimento docente, de acordo com a proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira, a proposta de LDB do ANDES-SN e o PNE – Proposta da Sociedade Brasileira; e lutar para manter, nessas instituições, além de cursos de graduação e pós-graduação, os cursos técnicos integrados ao ensino médio (cursos técnicos de nível médio).”
2.3- Estrutura do ensino  

O sistema educativo da universidade estruturar-se-á em dois níveis de ensino: o ensino médio e o ensino superior.

O nível médio, que compreende a transmissão do conhecimento a partir de uma dimensão global, apresenta-se como uma síntese superadora do academicismo clássico e do profissionalismo estreito. A proposta curricular deve viabilizar:

2.3.1. a compreensão das relações sociais de trabalho, em articulação com as relações sociais mais amplas, por meio de conteúdos sociohistóricos não tomados em si mesmos, mas à luz de um processo de trabalho em questão;

2.3.2 a aquisição dos princípios científicos subjacentes a cada forma tecnológica específica do processo de trabalho em discussão;

2.3.3. a aquisição dos códigos e das formas de comunicação específica de cada esfera produtiva;

2.3.4. a discussão das formas de participação na vida social e política, a partir da participação no processo produtivo.

Nessa perspectiva, não há lugar para o ensino das disciplinas das áreas científicas, sociohistóricas e de código e linguagem em si mesmas, como se fossem áreas do conhecimento independentes e auto-suficientes. 

A universidade possibilitará ao técnico de nível médio o ingresso imediato no mercado de trabalho ou o aprofundamento de sua formação, pelo acesso ao nível superior, que compreende a graduação e a pós-graduação lato sensu e stricto sensu. O ensino superior corresponde ao aprofundamento, à especialização do conhecimento científico e à formação profissional integral, definida como um processo técnico-pedagógico, que articule os conhecimentos teóricos e práticos da educação técnica profissional com os fundamentos da formação profissional integral.

Concebemos a formação profissional como um marco cultural que habilite o educando a protagonizar o processo de construção da sociedade. Para isso, sua formação em sala de aula e em laboratórios será complementada por um programa de formação permanente que lhe permitirá desenvolver habilidades e competências e possibilite interpretar as mutações da ciência e da tecnologia e, ao mesmo tempo, ser partícipe delas. Essa concepção se contrapõe à lógica predominante da formação acadêmica orientada exclusivamente ao atendimento das demandas do mercado.


ANEXO I

A proposta do ANDES-SN para a Educação Técnico e Tecnológica
Desde a aprovação da proposta da ANDES para a Universidade Brasileira, o Movimento Docente vem se dedicando à tarefa de formular uma proposta político-pedagógica para a educação técnica e tecnológica brasileira. Tendo em vista este propósito, a questão passou a ser debatida com maior profundidade pelo sindicato, sob a coordenação do Grupo de Trabalho de Política Educacional. 

A partir do acúmulo produzido nos debates sobre a proposta de transformação dos CEFETs em universidade promovido por algumas seções sindicais e secretarias regionais, na gestão 2000/2002, avaliou-se que as mesmas categorias teóricas que fundamentaram esta proposta deveriam nortear a concepção político-pedagógica da  educação técnica e tecnológica, ou seja: a dimensão politécnica de educação e os princípios defendidos pelo ANDES-SN para a educação brasileira. 

Para tanto, a coordenação do GTPE, gestão 2000/2002, deliberou por realizar um evento envolvendo docentes de toda rede nacional de educação técnica e tecnológica (das escolas técnicas e agrotécnicas vinculadas às universidades, dos CEFETs da base do ANDES-SN e do SINASEFE, do Centro Paula Souza e dirigentes do SINASEFE). Este evento foi projetado para o segundo semestre de 2001, no Maranhão, mas, em decorrência da greve do setor das federais, ficou inviabilizada a sua realização no período.

A coordenação do GTPE, gestão 2002-2004, deu conseqüência a este intento e realizou, no período de 4 a 7 de dezembro, em Niterói, o II Encontro Sobre Educação Técnica e Tecnológica que teve como tema central “Os Nexos entre o Mundo do Trabalho e Educação Técnica e Tecnológica”. Como síntese do evento, pode-se destacar duas questões básicas: a reforma do ensino técnico e seu significado para o Sistema Nacional de Educação e a concepção de politecnia, escola unitária e o trabalho como princípio educativo, na perspectiva da formulação da proposta político-pedagógica para a educação técnica e tecnológica.

O 22° CONGRESSO, realizado em Teresina (março de 2003), aprovou “a Proposta de Educação Técnica e Tecnológica do ANDES-SN, consolidada no II Encontro sobre Educação Técnica e Tecnológica, devendo sua aplicação prática ser amplamente discutida no interior de cada instituição pública de ensino”
. 

Apresentamos, nessa versão atualizada e revisada do Caderno ANDES n° 2, a Proposta do ANDES-SN para a Educação Técnica e Tecnológica  
1. Introdução

Os efeitos perversos da Reforma da educação profissional

A denominada reforma da educação profissional, sob o argumento de expansão, diversificação e flexibilização da oferta visou à constituição de um sistema de formação específico e á promoção de modalidades educativas substitutas ou alternativas à educação básica e superior, acentuando a dualidade estrutural e a segmentação social da educação nacional e produzindo uma situação de ambigüidade na qual as instituições públicas de educação técnica e tecnológica reduziram a sua oferta de educação regular e gratuita e incrementaram sua ação em cursos e atividades extraordinárias e pagas. Nesse sentido, a reforma educacional constituiu-se como instrumento de uma perversa estratégia de utilização de recursos públicos para induzir à desescolarização e ao empresariamento das instituições públicas, mediante o intento de sua reconversão em empresas educacionais situadas no âmbito de um mercado privado de educação profissional.

Segundo a lógica desta concepção, a educação profissional passa a ser complementar à educação básica, devendo realizar-se ao longo da vida dos indivíduos. O Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, objetivou colocar em prática as orientações das políticas públicas para a educação básica e profissional já anunciadas no decorrer da década de 90, nos discursos, propostas e documentos apresentados pelo Estado brasileiro, empresários, organismos internacionais e sindicatos de trabalhadores.

A criação de um sistema nacional de educação, e não de sistemas fragmentados, é o caminho para a implementação dos esforços necessários a fim de garantir educação básica às gerações futuras, superando os limites da baixa escolaridade da população, o que compromete a formação profissional e o exercício da cidadania. Esse é o caminho já trilhado pelos países desenvolvidos. Esse caminho começa sustentando a educação como direito, democratizando seu acesso e garantindo a permanência de todos e de todas em um sistema nacional de educação com qualidade social, definida pelo IV CONED (São Paulo, 2002).

2- A concepção filosófica da proposta de Educação Técnica e Tecnológica do ANDES-SN

Um projeto de impacto para a formação profissional passa pela articulação de um “sistema nacional de ensino” que rompa com a fragmentação a que está submetida a atual política educacional, em que estados, municípios e a União desenvolvem políticas de forma desarticulada, que despotencializam resultados. Um sistema nacional de educação integrado tem de estar, também, articulado com a revitalização do sistema produtivo nacional e com a produção de conhecimentos e tecnologia nas diversas áreas. A ativação dessa política possibilitará a ampliação do mercado interno e o crescimento equilibrado na agricultura, indústria, comércio e serviços. Esse esforço deve estar comprometido, sobretudo, com a redução das enormes desigualdades sociais e econômicas presentes em todas as regiões do país.

A educação é, nessa concepção, ao mesmo tempo determinada e determinante da construção do desenvolvimento social sustentável de uma nação soberana. É estratégica a superação definitiva da concepção que separa a educação geral, propedêutica, da específica e profissionalizante. A primeira, destinada aos ricos, e a segunda, aos pobres. 

Mais que isso, temos de eliminar a subordinação da política educacional ao economicismo e às determinações do mercado, que reduz a educação a treinamento, à preparação para ocupar postos de trabalho transitórios. Temos construído experiências teórico-políticas que apontam definitivamente para uma escola unitária, que supere o dualismo da organização social brasileira e que colabore para a organização do sistema nacional de educação.

A educação profissional não pode estar separada da educação básica. Ao contrário, a educação básica deve se estruturar em consonância com o avanço do conhecimento científico e tecnológico, fazendo da cultura técnica um componente da formação geral, definitivamente articulada com a produção de trabalho e renda. Não podemos adiar a construção de uma política educacional que possibilite uma formação integral, humanística e científica, construtora de sujeitos autônomos, críticos, criativos e protagonistas da cidadania ativa. 

Nesse sentido, precisamos superar a nomenclatura “nível básico, técnico e tecnológico”, pois essa configuração não tem sentido em um sistema educacional que entende a formação profissional fundamentada no conceito de educação tecnológica, que se inicia com a educação básica e se consolida com o ensino superior. 

Dessa forma, a política de educação básica, como parte do sistema nacional de educação, deve estar articulada política e institucionalmente com o ensino superior, como fator necessário para rompermos com a condição histórica de subalternidade e de dependência científica, tecnológica e cultural do país. Por essas características, as universidades públicas e os institutos de pesquisa devem ser integrados ao processo de desenvolvimento nacional, considerando sua importância na recuperação da capacidade de produção de tecnologia e seu papel de instância crítica perante a sociedade.

Nessa concepção, em que a educação profissional não está apartada do sistema de ensino, a educação básica deve ter como objetivo também, a formação integral do cidadão. Isso significa que deve discutir o mundo do trabalho em seu caráter unitário.

Um projeto de construção de uma nova hegemonia social tem como fundamento o princípio educativo do trabalho, a escola unitária e a politécnica. A politécnica e a escola unitária, concebem a educação como prática sócio-histórica centrada na relação entre a vida do indivíduo e a história do gênero humano. Este conceito identifica a atividade educacional orientada para o desenvolvimento das subjetividades mediante a relação entre objetivação e apropriação tendo em vista a humanização e a busca da superação da alienação. A escola unitária propõe-se a ser a síntese e a universalidade concretas, ou seja, ela seria o resultado da luta social contra a prevalência, na sociedade e nas relações educativas, da divisão social do trabalho, do individualismo, do localismo, do regionalismo, do nacionalismo chauvinista, do racismo e do sexismo. Tais tendências limitariam as perspectivas do desenvolvimento humano. Esse desenvolvimento encontraria, na concepção da politécnica, seu sentido omnilateral, ao considerar o ser humano como uma totalidade histórica e concreta, como unidade na diversidade física, psíquica e cultural. 

Em síntese, as diretrizes para a formulação da proposta político-pedagógica para a rede de educação técnica e tecnológica qual seja: o sistema nacional de educação deve considerar o trabalho como princípio educativo, a escola unitária como diretriz organizativa e estrutural e a formação politécnica como práxis pedagógica. Integrada a esse sistema, a educação técnica e tecnológica deve ser concebida como um processo de construção social que seja, a um só tempo, processo de qualificação profissional e de educação científica e ético-política. Um processo que considere a tecnologia como produção do ser social, isto é, produto das relações sociohistóricas e culturais de poder e propriedade e que, ao mesmo tempo, considere a educação como processo mediador que relaciona a base cognitiva e material da sociedade.

A proposta curricular deve viabilizar: a compreensão das relações sociais de trabalho em articulação com as relações sociais mais amplas, por meio de conteúdos sociohistóricos não tomados em si mesmos, mas à luz de um processo de trabalho em questão; aquisição dos princípios científicos subjacentes a cada forma tecnológica específica do processo de trabalho em discussão; a aquisição dos códigos e das formas de comunicação específica de cada esfera produtiva; a discussão das formas de participação na vida social e política a partir da participação no processo produtivo.

2- Pressupostos

O principal elemento diferenciador da proposta é o significado do processo educacional e do conhecimento. Enquanto, na perspectiva liberal, educação e conhecimento assumem papéis de simples fatores de produção, na concepção da educação unitária e politécnica, adquirem um vínculo necessário às relações sociais, assumindo, associada à perspectiva científico-tecnológica, uma dimensão ético-política. Os pressupostos que orientam nossa proposta são: o trabalho como princípio educativo e a formação politécnica.

2.1 - O trabalho como princípio educativo
Tendo como referência que a educação é um processo de formação social e profissional e, nesse sentido, quer a educação de nível médio, quer a de nível superior, devem preparar para o mundo do trabalho, faz-se necessário, em primeiro lugar, distinguir mundo do trabalho de mercado de trabalho. O trabalho, na perspectiva da análise crítica, é característica ontológica, processo pelo qual o ser humano se faz e, de modo teleológico e pleno de significação, imprime sua ação sobre a natureza e o meio social, transformando-os e transformando a si próprio.

Contudo, não é esta a situação vivenciada nas sociedades organizadas sob o paradigma das trocas de mercado. Nelas, o trabalho perde o seu significado ontológico de produção e utilização como realização e fruição de utilidades para a vida e, alienado sob o signo da troca, transforma o ser humano ou, de modo mais preciso, a sua produtividade, a sua força de trabalho, também, em elemento de troca. 

A preparação para o mercado de trabalho é a disponibilização da força de trabalho para a realização da relação capitalista de produção, regulada pela dinâmica concorrencial das trocas de mercado.

Assim, compreendendo o trabalho como formação de ação transformadora da natureza e como definidor da vida social, o projeto pedagógico compromissado com a superação das relações sociais de dominação e exclusão tê-lo-á como eixo central.

2.2 - A formação politécnica
Propiciará o resgate da relação entre conhecimento, produção e relações sociais, mediante a apropriação do saber científico-tecnológico pela perspectiva sócio-histórica, que permita a participação na vida social, política e produtiva, como cidadão e trabalhador. Isso significa que o educando estará em condições de dominar as diferentes modalidades de saberes requeridos pela atividade produtiva, com a compreensão do seu caráter e de sua essência.

Diante da complexificação da base científica e tecnológica do trabalho, surgem propostas educativas que se baseiam, por um lado, na crescente especialização, pela formação de novas disciplinas para cada conjunto de conteúdos e técnicas, e, por outro lado, no fortalecimento do caráter psicologicamente dos currículos, com destaque para o desenvolvimento de atitudes e comportamentos considerados “supostamente favoráveis” ao ambiente de trabalho. 

A educação unitária e politécnica, ao contrário, trabalha pela unificação dos saberes e por sua referência à materialidade da concretude dos processos de produção. Em vez de especializar e de tentar resolver as contradições no campo do artificialismo curricular, busca integrar saberes a partir da identificação de “núcleos unitários” que se interrelacionam, atenta à diversidade e multiplicidade do real. 

Esse caminhar contra a dispersão ou fragmentação curricular e de saberes permite que a escola unitária e politécnica caminhe para a superação de polaridades que historicamente têm-se manifestado em concepções educacionais, ou seja, permite superar as falsas oposições entre o conhecimento geral e o conhecimento específico, entre o conhecimento técnico e o político, entre o conhecimento humanista e o tecnológico, entre a teoria e a prática, uma vez que estas dimensões ocorrem isoladamente apenas no plano ideológico, pois são indissociáveis na totalidade das relações sociais. 

Na concepção de educação unitária e politécnica, a tecnologia é entendida como relação social, estando suas possibilidades e limites determinados pelas relações sociais de produção. Isto significa refutar, de antemão, determinismos tecnológicos que, em concepções positivistas, conferem valor e papel às tecnologias.

O determinismo tecnológico prende-se, em geral, aos impactos provocados pelo desenvolvimento da ciência e da técnica sobre a sociedade e, no campo estrito da formação profissional / educação técnico-profissional aos impactos determinados nos processos produtivos que, por sua vez, determinam variações na composição quantitativa e qualitativa da força de trabalho. Além disso, o determinismo enfoca, geralmente, as possíveis formas de controle do desenvolvimento tecnológico, procurando responder a questões, tais como: como diminuir o impacto das tecnologias? Como controlar a produção da C&T? Como regular a educação para atender às demandas do desenvolvimento tecnológico?

Todas essas questões são importantes, contudo sua abordagem torna-se impossível, ou insuficiente, se não consideramos que a produção das tecnologias não é neutra. Como de resto a produção da ciência também não o é. 

É importante e necessário termos em referência o campo das contradições, ou, basicamente, considerar a materialidade das relações sociais que ocorrem em uma organização societária historicamente determinada, na qual a contradição entre classes sociais é a regra e não exceção. Pois, do contrário, incorreremos na superficialidade de supor que os impactos tecnológicos podem ser controlados unicamente a partir da ampliação do conhecimento e da informação, deixando de lado os interesses contraditórios que envolvem a questão. Basta ver que a produção, a utilização e o impacto das tecnologias não atingem uniformemente as sociedades, nem em relações às classes sociais que as compõem, tampouco aos diversos países.


A N E X O II

Alguns Fundamentos que Embasam a Opção por Autarquia de Regime Especial como Estrutura Jurídica para a Universidade Brasileira

Consulta Jurídica

Conforme indicação do XV CONGRESSO, foi feita consulta jurídica, visando a esclarecer algumas questões para permitir deliberações mais fudamentadas. Resumidamente, as informações extraídas de pareceres remetidos na íntegra às ADs, de 21/2/96, da Assessoria Jurídica da ANDES-SN, são as seguintes:

Sobre o § 3o da LDB ANDES-SN “As instituições de ensino superior mantidas pela União não poderão criar fundações de direito privado, ou a elas se associar”, o parecer informa que a redação, tal como está, é adequada aos propósitos do Sindicato, uma vez que é  impossível juridicamente as universidades criarem fundações internas de direito público.

Sobre o conceito de autarquia, ou autarquia especial, em relação à autonomia, o parecer traz a formulação apresentada por Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, Ed. Revistas Tribunais 1991):

“Autarquias são entes administrativos autônomos, criados por lei específica, com personalidade jurídica de direito público interno, patrimônio próprio e atribuições estatais específicas (...)”.

“A autarquia é forma de descentralização administrativa, através da personificação de um serviço retirado da Administração centralizada (...)”.

A doutrina moderna é concorde em assinalar as características das entidades autárquicas, ou seja, “sua criação por lei específica com personalidades de direito público, patrimônio próprio, capacidade de auto-administração sob controle estatal e desempenho de atribuições públicas típicas. Sem a conjunção desses elementos não há autarquia”.

Em relação às autarquias de regime especial, o citado administrativista assim se manifesta:

Algumas leis, a exemplo da Lei nº 5.540/68, que dispõe sobre a organização do ensino superior, referem-se às autarquias de regime especial, sem definir o seu conteúdo. Diante dessa imprecisão conceitual, é de dizer-se que a autarquia de regime especial é toda aquela que a lei instituidora conferir previlégios específicos e aumentar a sua autonomia comparativamente com as autarquias comuns, sem infringir os preceitos constitucionais pertinentes a essas entidades de personalidade pública (...).

O que posiciona a autarquia como de regime especial são as regalias que a lei criadora lhe confere para o pleno desempenho de suas finalidades específicas, observadas as restrições constitucionais.

Sobre a revogação da Lei nº 5.540/68 - menciona que as IES podem ser estruturadas como autarquia de regime especial - a partir da possível aprovação da LDB do Senador (Darcy/MEC) na Câmara Federal, o parecer esclarece que as IES públicas devem ser instituídas pelo Poder Público, mediante lei específica, levando em conta conceitos administrativos de descentralização da administração pública, o que independe de lei referente à  educação nacional.

O capítulo sobre caracterização jurídica pretende abranger os setores público e privado, entretanto falta melhor definição da questão da estrutura jurídica das IPES, que garanta sua autonomia em relação às mantenedoras. A consulta jurídica trouxe os seguintes esclarecimentos:

“9 - A autonomia das IPES em relação às mantenedoras, a exemplo do que definiu o Movimento Docente quando da elaboração do projeto de LDB da ANDES-SN - arts. 64 a 71 - poderá estar ancorada nos mesmos patamares do setor público. Na verdade, as instituições de ensino particular atuam no cenário educacional pátrio como concessionárias do poder público, que exerce um estrito controle sobre suas atividades, as quais não podem extrapolar os ditames legais fixados para a educação.

10- O nó górdio da questão é instituir, dentro do complexo normativo da constituição de uma IPES, determinadas regras que assegurem a existência  de órgãos colegiados deliberativos, a exemplo do que ocorre para as públicas, onde se assegure a vinculação ao princípio da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Neste caso, qualquer IPES que viesse a ser instituída deveria conter, em seus atos constitutivos, normas básicas que assegurassem a autonomia, como ocorre para as IES públicas.

11- A definição de autonomia das IPES é essencialmente política, porquanto trata-se de princípios balizadores da atuação do Movimento Docente no setor das particulares. O Movimento Docente deve definir o modelo de universidade particular que atende aos princípios sindicais contidos na proposta da ANDES, porquanto a definição desses parâmetros serão inseridos em propostas legislativas para ingressarem no mundo do direito.

12- Ademais, importa registrar que, pelo projeto de LDB em tramitação no Congresso Nacional, a autonomia da universidade será exercida de maneira limitada e de forma progressiva. É o que se depreende da leitura do art. 16.  Permaneceria, ainda, o controle do poder público sobre as IPES - art. 8º da LDB”.

A Universidade e a Reforma Administrativa

Além da PEC nº 233/95, que trata da autonomia das IES e financiamento da educação, de iniciativa do MEC, os documentos do MARE (Diretrizes para a Reforma do Estado, em 1995; Plano Diretor para a Reforma do Estado, este mais recente; PEC nº 173/95 referente à Reforma Administrativa) propõem a forma jurídica de Organização Social Pública e não Estatal, para as universidades do setor público. Esta categoria está sendo proposta para contemplar as instituições que desempenham “as chamadas atividades competitivas”. Para estas, é preconizada a administração empresarial, na qual o investimento público far-se-á mediante uma contrapartida mensurável (quantitativa), promovendo-se a utilitarização das atividades. Aplica-se, portanto, a concepção da eficiência gerencial pela competitividade máxima. O mecanismo proposto para viabilizar esta concepção é o chamado contrato de gestão, que conduziria à captação de recursos privados, como forma de reduzir os investimentos públicos no ensino superior.

A tática do governo, no caso da aprovação da Reforma Administrativa, é não tornar obrigatória a transformação em Organização Social Pública, mas por adesão “voluntária”. Entretanto esta adesão pode se tornar praticamente compulsória na medida em que o governo exerce enorme pressão sobre as universidades por meio do arrocho orçamentário e no quadro de pessoal.

No caso de as universidades assumirem esta estrutura jurídica, a implementação dos contratos de gestão podem atingir seu mais alto patamar quanto ao objetivo de desresponsabilização do Estado para com o financiamento do ensino superior. Mas, mesmo que as IES públicas optem por manter suas características jurídicas atuais, poderão, da mesma forma, ser implementados os contratos de gestão, embora com as restrições determinadas pelas mesmas (autarquias ou fundações) como quadro e orçamento públicos.

Observações sobre o modelo fundacional (Revista Universidade e Sociedade nº 8 - “Por que Fundação? A Universidade Fundacional no regime militar-autoritário” - V. Sguissardi).

Cabe aqui lembrar algumas características de pessoa jurídica, fundação, modelo adotado para cerca de metade das IFES, ou seja, aquelas criadas a partir de 1961 e, especialmente, a partir de 1964.  

O art. 24 do Código Civil estabelece: “Para criar uma fundação far-lhe-á o seu instituidor, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina e, declarando, se quiser, a maneira de administrá-la”.

O Decreto-lei 900, de 29 de setembro de 1969, art. 2º, estabelece que o poder público deve cumprir alguns requisitos mínimos para instituir uma fundação:

“Não serão instituídas pelo poder público novas fundações que não satisfaçam cumulativamente  os seguintes requisitos ou condições:  a) dotação específica de patrimônio, gerido pelos órgãos de direção da fundação segundo os objetivos estabelecidos na respectiva lei de criação; b) participação de recursos privados no patrimônio e nos dispêndios correntes da fundação, equivalentes a no mínimo 1/3 (um terço) do total; c) objetivos não-lucrativos e que, por sua natureza, não possam ser satisfatoriamente  executados  por órgãos da administração federal, direta ou indireta; d) demais requisitos  estabelecidos na legislação pertinente às fundações (arts. 24 e seguintes do Código Civil). Exige-se das novas fundações pelo menos 1/3 de recursos próprios ou de outra origem que não do Estado. Esse requisito, entretanto, pode sempre ser contornado. Os servidores das fundações estão sujeitos à legislação trabalhista, da mesma forma que os das sociedades de economia mista e empresas públicas. Diferentemente das autarquias, as fundações não gozam de imunidade tributária”.

A decisão do poder público de adotar este modelo é analisado como tentativa de descentralização e agilidade administrativa, entretanto, medidas que reforçam o controle político administrativo sobre as fundações têm sido seguidamente utilizadas.

Embora, com o correr do tempo, tenha havido distorções quanto à proposta original do poder central, fazendo com que hoje as fundações se aproximem das características das autarquias, o modelo pode ser mais útil aos propósitos de governo com relação à sua desresponsabilização para com o financiamento do ensino superior.

Das considerações acima depreende-se por que foi possível manter as formulações constantes do Cadernos ANDES Nº 2 e do Projeto de LDB da ANDES. Fica claro, entretanto, que esta é uma discussão que deverá ser mantida em pauta, para fazer frente às investidas governamentais. Outra questão que fica pendente é a necessidade de o Movimento Docente aprofundar a discussão sobre a autonomia das IPES em relação às mantenedoras e às formulações pertinentes aos aspectos das respectivas estruturas jurídicas.  



RELATÓRIO FINAL DO TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS DO ANDES-SN

I - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2º SEMESTRE 2003

1. O 46º CONAD aprova a Previsão Orçamentária para o 2º semestre de 2003.

2. Para o 1º semestre de 2004, a previsão orçamentária será a do 2º semestre de 2003, corrigida em 5%.

	Nº
	ITEM
	VALOR

	 
	RECEITA
	2.200.000,00

	 
	 
	 

	 
	DESPESAS
	2.200.000,00

	 
	 
	 

	1
	Pessoal e Encargos
	560.000,00

	 
	Salários
	400.000,00

	 
	Encargos
	160.000,00

	 
	 
	 

	2
	Diárias
	230.000,00

	 
	 
	 

	3
	Despesas Gerais
	37.000,00

	 
	Material de consumo
	37.000,00

	 
	 
	 

	4
	Serviços de Terceiros
	767.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	35.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	120.000,00

	 
	Passagens aéreas
	240.000,00

	 
	Hospedagem
	95.000,00

	 
	Telefone
	54.000,00

	 
	Aluguéis móveis
	30.000,00

	 
	Serviços gráficos
	130.000,00

	 
	Correios
	23.000,00

	 
	Xerox
	40.000,00

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	5
	Contribuições
	180.000,00

	6
	Regionais
	260.000,00

	7
	Outros
	166.000,00

	 
	 
	 



II - PRESTAÇÃO CONTAS DO 22º CONGRESSO
O 46º CONAD aprova a prestação de contas do 22º CONGRESSO.

	Especificação
	Previsão
	Despesas 
	Despesas

	 
	 
	ANDES-SN 
	ADUFPI

	1 - PESSOAL 
	 
	 
	 

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa)
	 
	 
	 

	         Passagens aéreas (5 funcionários)
	5.940,00
	5.902,95
	0,00

	         Diárias (5 funcionários)
	2.650,00
	2.650,00
	0,00

	         Hora extras (5 funcionários)
	8.500,00
	14.060,80
	0,00

	         Hotel 
	3.500,00
	2.964,00
	0,00

	         Táxi
	800,00
	0,00
	0,00

	 
	21.390,00
	25.577,75
	0,00

	ADUFPI
	 
	 
	 

	         Horas extras (7 funcionários)
	3.000,00
	0,00
	2.921,66

	         Alimentação
	1.500,00
	0,00
	1.424,77

	         Bolsistas
	3.000,00
	0,00
	3.000,00

	 
	7.500,00
	0,00
	7.346,43

	Apoio
	 
	 
	 

	         Pessoal limpeza
	2.000,00
	0,00
	2.000,00

	       Transporte
	330,00
	0,00
	330,00

	 
	2.330,00
	0,00
	2.330,00

	2 - COMUNICAÇÃO
	 
	 
	 

	         Instalação de linhas telefônicas
	600,00
	0,00
	0,00

	         Internet (Provedor)
	500,00
	0,00
	560,00

	         Conta telefônica
	2.000,00
	0,00
	2.292,50

	 
	3.100,00
	0,00
	2.852,50

	3 - IMPRENSA E DIVULGAÇÃO
	 
	 
	 

	    Caderno Textos (fotolito, editoração, impressão)
	3.338,54
	3.341,54
	0,00

	    Correios (Sedex e Vaspex)
	1.600,00
	0,00
	997,25

	    Cartaz, faixas, convites e bandeiras, blocos, banners,
	 
	0,00
	0,00

	    canetas, outoor, crachás
	19.000,00
	0,00
	17.228,00

	    Filmagem 
	2.500,00
	0,00
	2.500,00

	    Fotografo
	1.000,00
	0,00
	1.000,00

	    Pastas
	7.000,00
	0,00
	6.750,00

	    Camisetas e bonés
	7.000,00
	0,00
	6.383,50

	 
	 
	 
	 

	 
	41.438,54
	3.341,54
	34.858,75

	4 – INFRA-ESTRUTURA
	 
	 
	 

	     Estrutura Física
	 
	 
	 

	        Aluguel de equipamentos, xerox, computadores
	7.500,00
	0,00
	9.900,69

	        Aluguel salas e auditórios
	8.580,00
	0,00
	8.240,00

	        Despesas com Comissão Organizadora
	1.718,00
	0,00
	0,00

	 
	17.798,00
	0,00
	18.140,69

	      Prestação de Serviços
	 
	 
	 

	        Serviços prestados de manutenção em 

         computadores
	1.500,00
	0,00
	1.500,00

	        Decoração  salão
	500,00
	0,00
	300,00

	        Coffee break e coquetel, água e café
	14.400,00
	0,00
	17.300,00

	        Músico 
	300,00
	0,00
	300,00

	        Som plenária
	300,00
	0,00
	150,00

	        Show de abertura
	1.500,00
	0,00
	1.500,00

	        Combustível
	1.000,00
	0,00
	1.010,87

	        Assessoria de Imprensa (ADUFPI)
	2.000,00
	0,00
	2.000,00

	        Traslado  de repres. movimentos sociais)
	300,00
	0,00
	160,00

	 
	21.800,00
	0,00
	24.220,87

	      Material de Consumo
	 
	 
	 

	        Material de limpeza, café, chás e biscoitos
	2.500,00
	0,00
	333,65

	        Material de escritório, informática e consumo
	3.000,00
	0,00
	2.623,72

	 
	5.500,00
	0,00
	2.957,37

	 
	 
	 
	 

	Total
	120.856,54
	28.919,29
	92.706,61

	Total de Despesas Realizadas
	
	
	121.625,90


José Vitório Zago                                                                          Francisco das Chagas Cardoso

1º Tesoureiro do ANDES-SN                                                        Diretor Financeiro da ADUFPI

III – SEDE DO 47º CONAD 

O 47º COND será realizado na cidade de Natal, estado do Rio Grande do Norte, sediado pela ADURN Seção Sindical.

 IV - BALANCETE ANALÍTICO

O 46º CONAD aprova a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período de julho a dezembro de 2002.

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior
Balancete Analítico - Julho a Dezembro de 2002
	Conta - Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1- Ativo
	1.326.881,27
	4.141.366,42
	4.250.219,12
	108.852,70
	1.218.028,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1- Ativo Circulante
	542.836,93
	4.124.324,15
	4.248.019,12
	-123.694,97
	419.141,96

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01- Disponibilidades
	64.302,15
	3.611.382,46
	3.585.153,99
	26.228,47
	90.530,62

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.01- Caixa Geral
	128,18
	55.680,75
	54.604,14
	1.076,61
	1.204,79

	1.1.01.01.001- Caixa- CNM
	0,00
	17.821,40
	17.066,40
	755,00
	755,00

	1.1.01.01.002- Caixa -Andes
	128,18
	31.516,66
	31.195,05
	321,61
	449,79

	1.1.01.01.100- Caixa- CNESF
	0,00
	6.342,69
	6.342,69
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.02- Bancos Contas Correntes
	63.233,45
	3.528.431,01
	3.503.926,99
	24.504,02
	87.737,47

	1.1.01.02.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1(CUT)
	16.456,53
	371.318,75
	358.504,22
	12.814,53
	29.271,06

	1.1.01.02.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	30.309,29
	2.673.749,56
	2.701.524,72
	-27.775,16
	2.534,13

	1.1.01.02.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	12.095,29
	119.664,25
	123.500,63
	-3.836,38
	8.258,91

	1.1.01.02.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	3.408,06
	844,00
	51,78
	792,22
	4.200,28

	1.1.01.02.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	666,66
	189.225,98
	174.795,96
	14.430,02
	15.096,68

	1.1.01.02.012- CEF C/C 906.430-6 (Ag. Just. Fed.)
	232,82
	0,00
	0,00
	0,00
	232,82

	1.1.01.02.013- CEF C/C 1.488-8 (Ag. Just. Federal)
	60,57
	0,00
	0,00
	0,00
	60,57

	1.1.01.02.014- CEF C/C 30.582-0
	4,23
	36.779,20
	36.783,43
	-4,23
	0,00

	1.1.01.02.016- Banco de Brasil c/c 437 525-4(Cnesf)
	0,00
	120.798,27
	93.670,04
	27.128,23
	27.128,23

	1.1.01.02.017- Banco de Brasil c/c 5551-4 (Publicações)
	0,00
	16.051,00
	15.096,21
	954,79
	954,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.03- Depósito em Moeda Estrangeira 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	1.1.01.03.001- Dólar 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.04- Bancos Contas Depósitos a Compensar
	84,00
	27.270,70
	26.622,86
	647,84
	731,84

	1.1.01.04.001- Banco do Brasil c/c 438040-1 (CUT)
	0,00
	1.040,58
	1.040,58
	0,00
	0,00

	1.1.01.04.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	84,00
	22.158,38
	21.537,07
	621,31
	705,31

	1.1.01.04.004- Banco do Brasil c/c 437515-7 (CNM)
	0,00
	309,25
	309,25
	0,00
	0,00

	1.1.01.04.009- Banco do Brasil c/c 437735-4 (Fdo Solid.)
	0,00
	702,49
	675,96
	26,53
	26,53

	1.1.01.04.012- Banco do Brasil c/c 437525-a (CNESF)
	0,00
	3.060,00
	3.060,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02- Direitos Realizáveis a Curto Prazo 
	354.607,23
	99.358,18
	319.267,24
	-219.909,06
	134.698,17

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.01- Bancos Contas Aplicação
	193.040,66
	8.560,35
	156.621,41
	-148.061,06
	44.979,60

	1.1.02.01.002- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	52.225,35
	3.511,30
	55.736,65
	-52.225,35
	0,00

	1.1.02.01.008- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Sol. AP-60)
	105.406,82
	3.558,25
	63.985,47
	-60.427,22
	44.979,60

	1.1.02.01.009- CEF C/C 30582-0
	35.408,49
	1.490,80
	36.899,29
	-35.408,49
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.02 - Bancos Contas Poupança
	15.075,29
	13.447,57
	28.136,31
	-14.688,74
	386,55

	1.1.02.02.007- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	15.075,29
	13.447,57
	28.136,31
	-14.688,74
	386,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.04- Devedores por Empréstimos
	2.500,00
	142,69
	0,00
	142,69
	2.642,69

	1.1.02.04.002- ADUEPB
	2.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.500,00

	1.1.02.04.008- CNESF
	0,00
	142,69
	0,00
	142,69
	142,69

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.09- Créditos Diversos
	85.911,92
	55.206,35
	100.737,35
	-45.531,00
	40.380,92

	1.1.02.09.001- Cheques Devolvidos
	700,00
	36,00
	0,00
	36,00
	736,00

	1.1.02.09.004 - Pagamentos a Identificar
	5.300,73
	0,00
	0,00
	0,00
	5.300,73

	1.1.02.09.005 - Secretaria da Receita Federal
	565,62
	628,14
	1.193,76
	-565,62
	0,00

	1.1.02.09.007 - Despesas a Regularizar
	74.600,57
	47.702,21
	92.703,59
	-45.001,38
	29.599,19

	1.1.02.09.008 - Cheques em Caução
	4.745,00
	6.840,00
	6.840,00
	0,00
	4.745,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.10- Devedores da Entidade
	58.079,36
	22.001,22
	33.772,17
	-11.770,95
	46.308,41

	1.1.02.10.004- Carlos Alberto B. Rangel
	-12,75
	12,75
	0,00
	12,75
	0,00

	1.1.02.10.011- AD'S- Rateio 20º Congresso
	20,00
	0,00
	0,00
	0,00
	20,00

	1.1.02.10.012- Devedores para a CUT
	26.537,83
	838,83
	838,84
	-0,01
	26.537,82

	1.1.02.10.015- ADFURN
	9.769,76
	0,00
	644,16
	-644,16
	9.125,60

	1.1.02.10.017 - ACL Produtos Plásticos
	1.565,20
	0,00
	0,00
	0,00
	1.565,20

	1.1.02.10.018 - AD Rateio 43º CONAD
	1.695,64
	0,00
	1.695,64
	-1.695,64
	0,00

	1.1.02.10.019 - AD Rateio 21º Congresso
	18.503,68
	0,00
	17.874,50
	-17.874,50
	629,18

	1.1.02.10.020 - ADUFAL
	0,00
	3.382,37
	3.130,71
	251,66
	251,66

	1.1.02.10.021 - AD Rateio 44º CONAD
	0,00
	17.767,27
	9.588,32
	8.178,95
	8.178,95

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03- Adiantamentos
	123.927,55
	413.583,51
	343.597,89
	69.985,62
	193.913,17

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.01 - Adiantamentos a Funcionários
	5.883,52
	11.569,82
	15.035,58
	-3.465,76
	2.417,76

	1.1.03.01.002- Antônia Ferreira de Sousa
	0,00
	599,15
	399,42
	199,73
	199,73

	1.1.03.01.005- Maria Angélica Campelo
	0,00
	2.502,80
	2.502,80
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.006- Carla Junia Rodrigues
	3.500,00
	0,00
	2.100,00
	-2.100,00
	1.400,00

	1.1.03.01.007- Jueleide A Silva
	0,00
	1.554,06
	1.036,04
	518,02
	518,02

	1.1.03.01.013- Dagma de Fátima Silva
	933,33
	0,01
	933,34
	-933,33
	0,00

	1.1.03.01.019- Jair Tenorio Jatobá
	0,00
	2.742,21
	2.742,21
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.020- Jaqueline de Oliveira Fontes
	1.073,82
	0,00
	1.073,82
	-1.073,82
	0,00

	1.1.03.01.024- Maria Vilene P. Silva
	376,37
	0,00
	376,37
	-376,37
	0,00

	1.1.03.01.029- Luis André B. G. da Silva
	0,00
	2.577,40
	2.277,39
	300,01
	300,01

	1.1.03.01.033- Iolene Maria Corcino
	0,00
	1.594,19
	1.594,19
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.02 - Adiantamentos de 13º Salário
	22.327,51
	0,00
	22.327,51
	-22.327,51
	0,00

	1.1.03.02.001 - Maria de Fátima Alves da Silva
	2.560,72
	0,00
	2.560,72
	-2.560,72
	0,00

	1.1.03.02.002 - Maria Angélica Campelo Bezerra
	1.179,12
	0,00
	1.179,12
	-1.179,12
	0,00

	1.1.03.02.003 - Clara de Assis Venâncio  de Souza Alves
	1.563,66
	0,00
	1.563,66
	-1.563,66
	0,00

	1.1.03.02.006 - Jair Tenório Jatoba
	1.291,92
	0,00
	1.291,92
	-1.291,92
	0,00

	1.1.03.02.007 - Dagma de Fátima Silva
	1.100,89
	0,00
	1.100,89
	-1.100,89
	0,00

	1.1.03.02.008 - Débora Geronasso
	805,37
	0,00
	805,37
	-805,37
	0,00

	1.1.03.02.009 - Jueleide Alves da Silva
	732,15
	0,00
	732,15
	-732,15
	0,00

	1.1.03.02.010 - Maria das Graças Veras Correa
	560,55
	0,00
	560,55
	-560,55
	0,00

	1.1.03.02.011 - Carla Júnia Rodrigues de França
	560,55
	0,00
	560,55
	-560,55
	0,00

	1.1.03.02.012 - Antônia Ferreira de Souza
	282,28
	0,00
	282,28
	-282,28
	0,00

	1.1.03.02.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	509,59
	0,00
	509,59
	-509,59
	0,00

	1.1.03.02.018 - Israel Gomes do Nascimento
	545,27
	0,00
	545,27
	-545,27
	0,00

	1.1.03.02.019 - Jaqueline de Oliveira Fontes
	805,37
	0,00
	805,37
	-805,37
	0,00

	1.1.03.02.022 - Maria Vilene Pereira da Silva
	282,28
	0,00
	282,28
	-282,28
	0,00

	1.1.03.02.023 - Rogério Teles de Albuquerque
	1.071,94
	0,00
	1.071,94
	-1.071,94
	0,00

	1.1.03.02.024 - Zoraia Maria Vieira da Cunha
	805,37
	0,00
	805,37
	-805,37
	0,00

	1.1.03.02.026 - Alírio Alves da Silva
	282,76
	0,00
	282,76
	-282,76
	0,00

	1.1.03.02.028 - Amauri Pereira dos Santos
	214,59
	0,00
	214,59
	-214,59
	0,00

	1.1.03.02.029 - Iolene Maria
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.030 - Lilian Oliveira
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.032 - Cilda Neves
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.033 - Aldenora Gonçalves
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.034 - Luiz André Barreto
	2.145,87
	0,00
	2.145,87
	-2.145,87
	0,00

	1.1.03.02.035 - Ceres Fagundes
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.036 - Ricardo Borges
	1.072,94
	0,00
	1.072,94
	-1.072,94
	0,00

	1.1.03.02.037 - Maria Margarida Pinto Coelho
	1.341,17
	0,00
	1.341,17
	-1.341,17
	0,00

	1.1.03.02.039 - Patrícia Silveira Dorneles
	300,00
	0,00
	300,00
	-300,00
	0,00

	1.1.03.02.040 -Terezinha Tomazia
	60,00
	0,00
	60,00
	-60,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.03 - Adiantamentos de Férias
	3.380,84
	38.675,08
	22.452,40
	16.222,68
	19.603,52

	1.1.03.03.001- Maria de Fátima Alves da Silva
	0,00
	6.322,71
	0,00
	6.322,71
	6.322,71

	1.1.03.03.002- Maria Angélica C. Bezerra
	0,00
	3.194,46
	3.194,46
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.003- Clara de Assis Venâncio de Souza
	0,00
	3.692,77
	3.692,77
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.006- Jair Tenorio Jatobá
	3.380,84
	0,00
	3.380,84
	-3.380,84
	0,00

	1.1.03.03.009- Jueleide Alves da Silva
	0,00
	1.962,05
	1.962,05
	0,00
	0,00

	1.1.03..03.010- Maria das Graças Veras Correa
	0,00
	1.324,45
	1.324,45
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.011- Carla Junia R. de França
	0,00
	1.462,96
	0,00
	1.462,96
	1.462,96

	1.1.03.03.012- Antônia Ferreira de Souza
	0,00
	746,98
	746,98
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.014- Aldenora Gonçalves Pereira
	0,00
	1.135,06
	0,00
	1.135,06
	1.135,06

	1.1.03.03.017- Glória Maria O Liveira
	0,00
	1.357,20
	0,00
	1.357,20
	1.357,20

	1.1.03.03.018- Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	1.455,54
	0,00
	1.455,54
	1.455,54

	1.1.03.03.019- Jaqueline O Fontes
	0,00
	2.169,34
	0,00
	2.169,34
	2.169,34

	1.1.03.03.022- Maria Vilene P. Silva
	0,00
	717,67
	0,00
	717,67
	717,67

	1.1.03.03.023- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.724,67
	2.724,67
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.026- Alírio Alves da  Silva 
	0,00
	783,04
	783,04
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.027- Lilian Oliveira de Souza
	0,00
	1.305,13
	0,00
	1.305,13
	1.305,13

	1.1.03.03.030- Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	567,91
	567,91
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.031- Iolene Maria Corcino da Silva
	0,00
	1.091,53
	1.091,53
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.032- Luis André Barreto
	0,00
	2.983,70
	2.983,70
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.034- Maria Margarida P. Coelho
	0,00
	3.677,91
	0,00
	3.677,91
	3.677,91

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.04- Adiantamentos a Diretores- Gestão 96/98
	715,45
	50,00
	180,19
	-130,19
	585,26

	1.1.03.04.001- Zildo Gallo
	137,03
	0,00
	0,00
	0,00
	137,03

	1.1.03.04.002- Paulo Martins
	448,23
	0,00
	0,00
	0,00
	448,23

	1.1.03.04.005- Almir Serra M. Filho
	150,19
	0,00
	150,19
	-150,19
	0,00

	1.1.03.04.011- Maria Cristina de Moraes
	-20,00
	20,00
	0,00
	20,00
	0,00

	1.1.03.04.025- Claudinei Lourenço
	0,00
	30,00
	30,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.05- Adiantamentos a Regionais
	88.199,42
	363.288,61
	283.542,35
	79.746,26
	167.945,68

	1.1.03.05.001- Regional Sul
	6.048,10
	40.843,19
	42.589,88
	-1.746,69
	4.301,41

	1.1.03.05.002- Regional Rio de Janeiro
	8.847,91
	39.386,23
	18.838,15
	20.548,08
	29.395,99

	1.1.03.05.003- Regional NE-I
	5.879,64
	28.589,13
	30.254,18
	-1.665,05
	4.214,59

	1.1.03.05.004- Regional NE-II
	6.199,66
	26.294,48
	24.703,52
	1.590,96
	7.790,62

	1.1.03.05.005- Regional NEIII
	25.989,06
	32.747,23
	26.539,83
	6.207,40
	32.196,46

	1.1.03.05.006- Regional São Paulo
	7.966,96
	25.794,48
	15.806,74
	9.987,74
	17.954,70

	1.1.03.05.007- Regional Leste
	6.422,86
	30.647,46
	24.390,66
	6.256,80
	12.679,66

	1.1.03.05.008- Regional Rio Grande do Sul
	11.997,82
	26.255,15
	19.331,16
	6.923,99
	18.921,81

	1.1.03.05.009- Regional Norte II
	2.465,97
	33.849,94
	31.088,51
	2.761,43
	5.227,40

	1.1.03.05.010- Regional Planalto
	5.237,33
	28.526,02
	27.613,11
	912,91
	6.150,24

	1.1.03.05.011- Regional Pantanal
	1.144,11
	34.347,07
	22.386,61
	11.960,46
	13.104,57

	1.1.03.05.012- Regional Norte I
	0,00
	16.008,23
	0,00
	16.008,23
	16.008,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.06- Adiantamentos a Diretores- Gestão 00/02
	59,86
	0,00
	59,86
	-59,86
	0,00

	1.1.03.06.006- Almir S. M. Menezes Filho
	59,86
	0,00
	59,86
	-59,86
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.09- Adiantamentos a Diretores - Gestão 98/00
	3.360,95
	0,00
	0,00
	0,00
	3.360,95

	1.1.03.09.008- Renato Dagnino
	1.608,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.608,60

	1.1.03.09.016- Vilma Lúcia de M. Albizzati
	544,72
	0,00
	0,00
	0,00
	544,72

	1.1.03.09.027- Marcos Vinicius Bastos Silva
	565,13
	0,00
	0,00
	0,00
	565,13

	1.1.03.09.042- Mary Stella
	642,50
	0,00
	0,00
	0,00
	642,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2- Realizável a Longo Prazo
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01- Direitos Realizáveis
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01.02- Depósitos Judiciais
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	1.2.01.02.001- Ação FGTS
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3- Ativo Permanente
	749.972,35
	17.042,27
	2.200,00
	14.842,27
	764.814,62

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02- Imobilizado
	748.913,51
	17.042,27
	2.200,00
	14.842,27
	763.755,78

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.01- Bens Móveis
	346.723,30
	17.042,27
	2.200,00
	14.842,27
	361.565,57

	1.3.02.01.001- Mobiliário em geral
	88.724,92
	6.525,00
	2.200,00
	4.325,00
	93.049,92

	1.3.02.01.002- Outros Materiais de Uso Duradouro
	71,00
	210,00
	0,00
	210,00
	281,00

	1.3.02.01.003- Biblioteca
	555,00
	0,00
	0,00
	0,00
	555,00

	1.3.02.01.004- Máquinas, Motores e Aparelhos
	146.177,63
	7.207,27
	0,00
	7.207,27
	153.384,90

	1.3.02.01.005- Sistema de Computação
	6.212,65
	0,00
	0,00
	0,00
	6.212,65

	1.3.02.01.006- Máquinas, Motores e Aparelhos- CNG
	2.855,75
	0,00
	0,00
	0,00
	2.855,75

	1.3.02.01.007- Mobiliário em geral- Ag. Notícias
	4.304,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.304,00

	1.3.02.01.008- Máquinas, Motores e Aparelhos- Ag. Notícias
	8.653,00
	0,00
	0,00
	0,00
	8.653,00

	1.3.02.01.009- Equipamentos de Informática
	89.169,35
	3.100,00
	0,00
	3.100,00
	92.269,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.02- Bens Imóveis
	489.538,00
	0,00
	0,00
	0,00
	489.538,00

	1.3.02.02.001- Edificações
	477.497,20
	0,00
	0,00
	0,00
	477.497,20

	1.3.02.02.002- Benfeitorias
	12.040,80
	0,00
	0,00
	0,00
	12.040,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.03- Bens Intangíveis
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	1.3.02.03.002- Programas e Sistemas
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.04- DIF. BINF/IPC- Bens Móveis
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	1.3.02.04.001- Máquinas, Motores e Aparelhos
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.12 - Depreciações Acumuladas
	-94.437,76
	0,00
	0,00
	0,00
	-94.437,76

	1.3.02.12.001- (-) Deprec. Acumulada Mobiliário em geral
	-20.191,19
	0,00
	0,00
	0,00
	-20.191,19

	1.3.02.12.004- (-) Deprec. Acumulada Maq. Motores Apar.
	-46.328,61
	0,00
	0,00
	0,00
	-46.328,61

	1.3.02.12.005- (-) Deprec. Acumulada Sistema Computação
	-5.217,69
	0,00
	0,00
	0,00
	-5.217,69

	1.3.02.12.006- (-) Deprec. Acumulada Maq. Mot. Ap. CNG 
	-1.229,79
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.229,79

	1.3.02.12.007- (-) Deprec. Acumulada Edificações
	-14.079,52
	0,00
	0,00
	0,00
	-14.079,52

	1.3.02.12.008- (-) Deprec. Acumulada Benfeitorias
	-6.272,17
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.272,17

	1.3.02.12.009- (-) Deprec. Acum. Maq. Apar.(Dif. BINF)
	-1.118,79
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.118,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03- Ativo Diferido
	1.058,84
	0,00
	0,00
	0,00
	1.058,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.01- Valores Diferidos
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	1.3.03.01.001- Programas de Processamentos de Dados
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.02 - Amortizações
	-222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	-222,76

	1.3.03.02.001- (-) Programas de Programas de Dados
	-222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	-222,76

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2- Passivo
	1.190.502,88
	1.520.430,15
	1.588.331,04
	67.900,89
	1.258.403,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1- Passivo Circulante
	1.382.583,18
	1.520.430,15
	1.588.331,04
	67.900,89
	1.450.484,07

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01- Exigibilidades
	1.208.781,00
	1.108.567,66
	1.249.816,50
	141.248,84
	1.350.029,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.01- Fornecedores
	0,00
	26.738,63
	27.152,27
	413,64
	413,64

	2.1.01.01.011- AL Móveis e Com. Ltda
	0,00
	3.825,00
	3.825,00
	0,00
	0,00

	2.1.01.01.012- Fornecedores Diversos
	0,00
	22.913,63
	23.327,27
	413,64
	413,64

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.02- Obrigações Trabalhistas e Sociais
	24.202,59
	495.034,22
	479.110,55
	-15.923,67
	8.278,92

	2.1.01.02.001- Ordenados e Salários
	0,00
	326.571,68
	326.571,68
	0,00
	0,00

	2.1.01.02.002- INSS a Recolher
	17.915,76
	140.059,20
	123.112,09
	-16.947,11
	968,65

	2.1.01.02.003- FGTS a Recolher
	6.286,83
	28.403,34
	29.426,78
	1.023,44
	7.310,27

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.03- Obrigações Fiscais, Tribut. Contribuições
	10.746,64
	46.768,76
	43.647,07
	-3.121,69
	7.624,95

	2.1.01.03.001- PIS a Recolher
	527,11
	3.165,87
	3.687,42
	521,55
	1.048,66

	2.1.01.03.002- IRRF a Recolher (Folha de Pagamento)
	5.043,22
	37.318,97
	32.693,67
	-4.625,30
	417,92

	2.1.01.03.003- Contribuição Sindical a Recolher
	114,15
	0,00
	0,00
	0,00
	114,15

	2.1.01.03.004- ISS a recolher
	5.108,07
	569,05
	1.505,20
	936,15
	6.044,22

	2.1.01.03.005- IRRF a Recolher (Serviço de Terceiro)
	-45,91
	5.714,87
	5.760,78
	45,91
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.04- Credores por Empréstimos
	967.279,65
	57.652,72
	196.960,50
	139.307,78
	1.106.587,43

	2.1.01.04.001- CNM Comando Nacional de Mobilização
	338.875,72
	18.942,56
	93.455,07
	74.512,51
	413.388,23

	2.1.01.04.002- CNG Comando Nacional de Greve
	84.121,24
	0,00
	0,00
	0,00
	84.121,24

	2.1.01.04.003- Fundo de Solidariedade
	167.934,14
	1.984,06
	63.505,43
	61.521,37
	229.455,51

	2.1.01.04.004 - CUT - Central Única dos Trabalhadores
	26.348,55
	0,00
	0,00
	0,00
	26.348,55

	2.1.01.04.005 - Fundo de Solidariedade - Aquisição Sede
	350.000,00
	36.726,10
	40.000,00
	3.273,90
	353.273,90

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.05- Credores da Entidade
	187.778,85
	463.674,37
	494.348,24
	30.673,87
	218.452,72

	2.1.01.05.001- Cut a Repassar
	134.526,53
	356.068,21
	370.565,20
	14.496,99
	149.023,52

	2.1.01.05.003- CUT - Crédito Indevido
	0,00
	0,00
	3.501,71
	3.501,71
	3.501,71

	2.1.01.05.004- Fundo de Solid.- Crédito Indevido
	24.173,33
	0,00
	83,27
	83,27
	24.256,60

	2.1.01.05.005- CNM- Crédito Indevido
	1.474,80
	0,00
	0,00
	0,00
	1.474,80

	2.1.01.05.007- Maria Lúcia S. Braga
	600,00
	0,00
	0,00
	0,00
	600,00

	2.1.01.05.009- Credores Diversos
	4.824,66
	6.928,40
	3.233,93
	-3.694,47
	1.130,19

	2.1.01.05.014- III Encontro Unificado- GO
	-2.280,53
	0,00
	0,00
	0,00
	-2.280,53

	2.1.01.05.017- Martins Botelho e Silva Esc. Advocacia
	1.856,00
	1.856,00
	0,00
	-1.856,00
	0,00

	2.1.01.05.022- CUT- Central Única dos Trabalhadores
	14.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	14.500,00

	2.1.01.05.023- CESPF/MG- Reg. Leste
	2.383,33
	0,00
	0,00
	0,00
	2.383,33

	2.1.01.05.025- CONAD 43º Brasília - Rateio
	1.665,01
	1.665,01
	0,00
	-1.665,01
	0,00

	2.1.01.05.027- 21º Congresso RS- Rateio
	5.471,75
	5.921,75
	450,00
	-5.471,75
	0,00

	2.1.01.05.028- 44º CONAD Florianópolis
	-1.416,03
	65.278,42
	66.694,45
	1.416,03
	0,00

	2.1.01.05.029- CONAD 45º Bellem Rateio
	0,00
	25.956,58
	49.819,68
	23.863,10
	23.863,10

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.06- Valores a Compensar
	1.605,55
	8.698,96
	7.093,41
	-1.605,55
	0,00

	2.1.01.06.001- Cheques a Compensar
	1.605,55
	8.698,96
	7.093,41
	-1.605,55
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.08- Empréstimos e Financiamentos Bancários
	10.000,00
	10.000,00
	0,00
	-10.000,00
	0,00

	2.1.08.08.002- ADUNICAMP
	10.000,00
	10.000,00
	0,00
	-10.000,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.09- Depósitos de Diversas Origens
	7.167,72
	0,00
	1.504,46
	1.504,46
	8.672,18

	2.1.01.09.001- Depósitos a identificar
	7.167,72
	0,00
	1.504,46
	1.504,46
	8.672,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02- Fundos para Financiamentos de Campanha
	173.802,18
	411.862,49
	338.514,54
	-73.347,95
	100.454,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.01- CNM Comando Nacional de Mobilização
	65.320,64
	146.414,66
	90.107,93
	-56.306,73
	9.013,91

	2.1.02.01.001- Contribuições Recebidas
	581.033,08
	269,57
	66.742,63
	66.473,06
	647.506,14

	2.1.02.01.002- Rendimentos sobre aplicações financeiras
	41.684,02
	0,00
	3.511,30
	3.511,30
	45.195,32

	2.1.02.01.008- (-) Despesas com diárias
	-55.288,90
	17.600,00
	0,00
	-17.600,00
	-72.888,90

	2.1.02.01.009- (-) Despesas com passagem aérea, terr.e marítima
	-101.553,41
	22.521,75
	0,00
	-22.521,75
	-124.075,16

	2.1.02.01.010- (-) Despesa com hospedagem
	-40.642,74
	7.920,25
	0,00
	-7.920,25
	-48.562,99

	2.1.02.01.011- (-) Despesas com cond.e transporte urbanos
	-8.604,89
	566,50
	0,00
	-566,50
	-9.171,39

	2.1.02.01.012- (-) Despesas bancárias
	-4.018,11
	916,17
	0,00
	-916,17
	-4.934,28

	2.1.02.01.013- (-) Despesas gerais 
	-4.007,45
	116,00
	0,00
	-116,00
	-4.123,45

	2.1.02.01.014- (-) Desp. Imposto Renda sobre Aplicação Financeira
	-1.721,77
	622,15
	0,00
	-622,15
	-2.343,92

	2.1.02.01.015- (-) Despesas com Imposto
	-1.004,92
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.004,92

	2.1.02.01.016- (-) Empréstimo concedidos- ANDES
	-340.350,52
	94.058,07
	19.545,56
	-74.512,51
	-414.863,03

	2.1.02.01.018- (-) Empréstimo Conced.- Fdo Solidariedade
	-203,75
	715,95
	44,20
	-671,75
	-875,50

	2.1.02.01.019- (-) Acordos Concedidos
	0,00
	264,25
	264,24
	-0,01
	-0,01

	2.1.02.01.020- (-) Empréstimo Concedido - CNG
	0,00
	844,00
	0,00
	-844,00
	-844,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.02- CNG Comando Nacional de Greve 
	3.408,06
	2.880,40
	3.681,62
	801,22
	4.209,28

	2.1.02.02.001- Contribuições Recebidas
	315.928,26
	0,00
	0,00
	0,00
	315.928,26

	2.1.02.02.002- Rendimentos sobre Aplicações Financeiras
	21.885,53
	328,62
	328,62
	0,00
	21.885,53

	2.1.02.02.003- Doações Recebidas
	300,00
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00

	2.1.02.02.004- Empréstimos Recebidos
	2.491,00
	2.500,00
	853,00
	-1.647,00
	844,00

	2.1.02.02.008- (-) Despesas com diárias
	-38.645,99
	0,00
	0,00
	0,00
	-38.645,99

	2.1.02.02.009- (-) Despesas com pass., aérea, terrestre e marítima
	-18.640,03
	0,00
	0,00
	0,00
	-18.640,03

	2.1.02.02.010- (-) Despesas com hospedagem 
	-19.356,61
	0,00
	0,00
	0,00
	-19.356,61

	2.1.02.02.011- (-) Despesas c/ Cond., Transporte Urbanos
	-6.674,11
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.674,11

	2.1.02.02.012- (-) Despesas Bancárias
	-2.998,39
	51,78
	0,00
	-51,78
	-3.050,17

	2.1.02.02.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	-54.927,80
	0,00
	2.500,00
	2.500,00
	-52.427,80

	2.1.02.02.014- (-) Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	-1.423,61
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.423,61

	2.1.02.02.015- (-) Desp. com Anuncio, Divul., Publicidade
	-34.564,84
	0,00
	0,00
	0,00
	-34.564,84

	2.1.02.02.016- (-) Desp. com Serviços Prestados
	-33.828,38
	0,00
	0,00
	0,00
	-33.828,38

	2.1.02.02.017- (-) Desp. Com Alimentação e Mantimentos
	-15.655,53
	0,00
	0,00
	0,00
	-15.655,53

	2.1.02.02.018- (-) Desp. Com Materiais de Expediente
	-6.885,57
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.885,57

	2.1.02.02.019- (-) Desp. Diversas
	-6.657,25
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.657,25

	2.1.02.02.020- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	-84.121,24
	0,00
	0,00
	0,00
	-84.121,24

	2.1.02.02.024- (-) Despesa a regularizar
	-138,91
	0,00
	0,00
	0,00
	-138,91

	2.1.02.02.025- (-) Xerox Com. Ind. Ltda
	-10.528,14
	0,00
	0,00
	0,00
	-10.528,14

	2.1.02.02.026- (-) Telefone
	-2.150,33
	0,00
	0,00
	0,00
	-2.150,33

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.03- Fundo de Solidariedade
	105.073,48
	179.000,02
	134.029,35
	-44.970,67
	60.102,81

	2.1.02.03.001- Contribuições Recebidas
	632.201,62
	0,00
	75.065,58
	75.065,58
	707.267,20

	2.1.02.03.002- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	192.840,70
	143,21
	3.558,25
	3.415,04
	196.255,74

	2.1.02.03.004- Empréstimos Recebidos
	312,63
	44,20
	715,95
	671,75
	984,38

	2.1.03.005- Cheques a Compensar
	0,00
	14.696,78
	14.696,78
	0,00
	0,00

	2.1.02.03.007- (-) Despesas com salários
	-130.188,64
	58.864,04
	0,00
	-58.864,04
	-189.052,68

	2.1.02.03.008- (-) Despesas com diárias
	-1.110,00
	0,00
	1.000,00
	1.000,00
	-110,00

	2.1.02.03.012- (-) Despesas Bancárias
	-5.886,97
	1.227,51
	0,00
	-1.227,51
	-7.114,48

	2.1.02.03.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	-7.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-7.000,00

	2.1.02.03.014- (-) Despesas Imp. Renda de Aplicação Financeira
	-10.949,89
	152,91
	152,91
	0,00
	-10.949,89

	2.1.02.03.016- (-) Emprest. Concedidos- SINDURCA
	-3.757,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-3.757,00

	2.1.02.03.017- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	-542.107,47
	103.588,70
	38.710,16
	-64.878,54
	-606.986,01

	2.1.02.03.018- (-) Despesas com Ação FGTS
	-19.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-19.000,00

	2.1.02.03.019- (-) Emprest. Concedido CUT- Cred. Indev.
	-261,94
	132,38
	0,00
	-132,38
	-394,32

	2.1.02.03.020- (-) Acordos Concedidos
	-19,56
	150,29
	129,72
	-20,57
	-40,13

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.04- CNESF
	0,00
	83.567,41
	110.695,64
	27.128,23
	27.128,23

	2.1.02.04.001-Contribuições Recebidas
	0,00
	0,00
	109.292,95
	109.292,95
	109.292,95

	2.1.02.04.004- Empréstimos Recebidos
	0,00
	0,00
	142,69
	142,69
	142,69

	2.1.02.04.005-(-) II Enc. Ent. Ass. De Aposentadoria
	0,00
	54.239,98
	0,00
	-54.239,98
	-54.239,98

	2.1.02.04.006- (-) Despesa com materiais de Expediente
	0,00
	1.177,55
	0,00
	-1.177,55
	-1.177,55

	2.1.02.04.007- (-) Despesa com Plano de Saúde
	0,00
	582,84
	0,00
	-582,84
	-582,84

	2.1.02.04.008- (-) Despesa com Fotocópias
	0,00
	791,40
	0,00
	-791,40
	-791,40

	2.1.02.04.009- (-) Despesa com anuncio, Divulg. Publicidade
	0,00
	3.775,00
	0,00
	-3.775,00
	-3.775,00

	2.1.02.04.010- (-) Despesa com INSS
	0,00
	2.432,96
	0,00
	-2.432,96
	-2.432,96

	2.1.02.04.011- (-) Despesa com juros/multa/at monetária
	0,00
	67,35
	0,00
	-67,35
	-67,35

	2.1.02.04.12- (-) Despesa com telefone
	0,00
	1.248,15
	0,00
	-1.248,15
	-1.248,15

	2.1.02.04.013- (-) Despesa com Condomínio e transp. Urbano
	0,00
	505,10
	0,00
	-505,10
	-505,10

	2.1.02.04.014- (-) Despesa com água, esgoto, limpeza urbana
	0,00
	17,34
	0,00
	-17,34
	-17,34

	2.1.02.04.015- (-) Despesa com Energia Elétrica
	0,00
	195,37
	0,00
	-195,37
	-195,37

	2.1.02.04.016- (-) Despesa com condomínios
	0,00
	1.050,00
	0,00
	-1.050,00
	-1.050,00

	2.1.02.04.017- (-) Despesa Bancária/CPMF
	0,00
	353,28
	0,00
	-353,28
	-353,28

	2.1.02.04.018- (-) Despesa com serviço prestado
	0,00
	8.447,06
	0,00
	-8.447,06
	-8.447,06

	2.1.02.04.019- (-) Despesa com vale alimentação
	0,00
	631,71
	0,00
	-631,71
	-631,71

	2.1.02.04.020- (-) Despesa com vale transporte
	0,00
	248,60
	0,00
	-248,60
	-248,60

	2.1.02.04.021- (-) Despesa com internet
	0,00
	58,90
	0,00
	-58,90
	-58,90

	2.1.02.04.022- (-) Despesa com material de limpeza
	0,00
	32,15
	0,00
	-32,15
	-32,15

	2.1.02.04.023- (-) Despesa com gênero alimentícios
	0,00
	23,00
	0,00
	-23,00
	-23,00

	2.1.02.04.024- (-) Despesa com serviços gráficos
	0,00
	2.297,00
	0,00
	-2.297,00
	-2.297,00

	2.1.02.04.025- (-) Despesa c/ locação de equipamento e veículo
	0,00
	2.488,60
	0,00
	-2.488,60
	-2.488,60

	2.1.02.04.026- (-) Despesa c/ combustível e Lubrificantes
	0,00
	745,70
	0,00
	-745,70
	-745,70

	2.1.02.04.027- (-) Despesa com diárias
	0,00
	75,00
	0,00
	-75,00
	-75,00

	2.1.02.04.028- (-) Despesa c/ transporte e fretes
	0,00
	120,00
	0,00
	-120,00
	-120,00

	2.1.02.04.029- (-) Despesa c/ passagens aéreas, terr. Marítimas
	0,00
	803,49
	0,00
	-803,49
	-803,49

	2.102.04.030- (-) Despesa com Gratificações
	0,00
	150,00
	0,00
	-150,00
	-150,00

	2.1.02.04.031-(-) Despesa com brindes
	0,00
	53,98
	0,00
	-53,98
	-53,98

	2.1.02.04.032- (-) Despesa c/ flores e ornamentos
	0,00
	265,00
	0,00
	-265,00
	-265,00

	2.1.02.04.033- (-) Despesa com alimentação
	0,00
	60,90
	0,00
	-60,90
	-60,90

	2.1.02.04.034- Fornecedores Diversos
	0,00
	630,00
	1.260,00
	630,00
	630,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3- Patrimônio Liquido
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02- SUPERAVIT ou DEFICIT
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02.01- SUPERAVIT ou DEFICIT Acumulados
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	2.3.02.01.002- DEFICIT Acumulado
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.02.02- SUPERAVIT ou DEFICIT ou Exercício
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3.02.02.002- DEFICIT do Exercício
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3- Despesas
	2.014.621,89
	2.534.988,52
	48.541,85
	2.486.446,67
	4.501.068,56

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1- Despesas Operacionais
	2.014.521,89
	2.534.987,09
	48.541,85
	2.486.445,24
	4.500.967,13

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01- Pessoal e Encargos Sociais
	458.607,32
	564.544,29
	23.458,03
	541.086,26
	999.693,58

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.01- Despesas com Pessoal
	314.943,42
	401.364,81
	20.910,38
	380.454,43
	695.397,85

	3.1.01.01.001- Ordenados e Salários
	254.017,62
	278.303,38
	14.661,32
	263.642,06
	517.659,68

	3.1.01.01.002- Férias
	17.169,13
	17.337,36
	0,00
	17.337,36
	34.506,49

	3.1.01.01.003- 13º Salário
	1.275,02
	50.822,20
	0,00
	50.822,20
	52.097,22

	3.1.01.01.004- Abono Pecuniário de Férias
	1.618,39
	5.018,61
	0,00
	5.018,61
	6.637,00

	3.1.01.01.005- Horas Extras
	13.374,94
	25.788,84
	6.249,06
	19.539,78
	32.914,72

	3.1.01.01.007- 1/3 Férias
	6.012,67
	6.920,54
	0,00
	6.920,54
	12.933,21

	3.1.01.01.008 - Licença Prêmio
	1.288,58
	1.932,87
	0,00
	1.932,87
	3.221,45

	3.1.01.01.009- Auxilio Educação
	5.725,20
	5.111,18
	0,00
	5.111,18
	10.836,38

	3.1.01.01.010 - Aviso Prévio
	2.467,75
	956,51
	0,00
	956,51
	3.424,26

	3.1.01.01.011- Estagiários
	4.749,80
	5.899,94
	0,00
	5.899,94
	10.649,74

	3.1.01.01.012- DSR em Horas Extra
	6.565,49
	3.109,10
	0,00
	3.109,10
	9.674,59

	3.1.01.01.013- Adicional Noturno
	678,83
	164,28
	0,00
	164,28
	843,11

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.02- Encargos Sociais
	143.663,90
	163.179,48
	2.547,65
	160.631,83
	304.295,73

	3.1.01.02.001- INSS (Empregador)
	75.635,53
	86.928,45
	0,02
	86.928,43
	162.563,96

	3.1.01.02.002- FGTS
	31.057,09
	31.726,82
	0,14
	31.726,68
	62.783,77

	3.1.01.02.003- PIS Folha de Pagamento
	3.099,09
	3.687,42
	0,00
	3.687,42
	6.786,51

	3.1.01.02.004- Assistência Médica
	0,00
	228,00
	0,00
	228,00
	228,00

	3.1.01.02.005- Vale Alimentação
	24.377,63
	25.766,99
	0,00
	25.766,99
	50.144,62

	3.1.01.02.006- Vale Transporte
	1.550,58
	3.948,40
	2.547,49
	1.400,91
	2.951,49

	3.1.01.02.008- INSS (Serviços de Terceiros)
	7.943,98
	10.893,40
	0,00
	10.893,40
	18.837,38

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02- Diárias/Ajuda de Custo
	245.185,00
	205.640,19
	3.930,00
	201.710,19
	446.895,19

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02.01- Diárias
	245.185,00
	205.640,19
	3.930,00
	201.710,19
	446.895,19

	3.1.02.01.001- Diretores
	234.635,00
	195.790,19
	3.630,00
	192.160,19
	426.795,19

	3.1.02.01.002- Funcionários
	600,00
	250,00
	100,00
	150,00
	750,00

	3.1.02.01.003- Colaboradores
	9.950,00
	9.600,00
	200,00
	9.400,00
	19.350,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03- Despesas Gerais
	1.310.729,57
	1.764.802,61
	21.153,82
	1.743.648,79
	3.054.378,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.01- Material de Consumo
	37.577,45
	39.249,44
	228,00
	39.021,44
	76.598,89

	3.1.03.01.001- Materiais de Expediente
	19.590,56
	26.248,82
	178,00
	26.070,82
	45.661,38

	3.1.03.01.002- Combustíveis e Lubrificantes
	3.098,96
	2.489,50
	50,00
	2.439,50
	5.538,46

	3.1.03.01.003- Material de Limpeza, Higiene e Conservação
	1.023,12
	2.205,39
	0,00
	2.205,39
	3.228,51

	3.1.03.01.004- Gêneros Alimentícios
	2.735,00
	3.353,79
	0,00
	3.353,79
	6.088,79

	3.1.03.01.005- Materiais de Copa, Cozinha e Gás
	654,24
	539,58
	0,00
	539,58
	1.193,82

	3.1.03.01.006- Materiais de Manutenção e Reparos
	6.333,56
	650,19
	0,00
	650,19
	6.983,75

	3.1.03.01.007- Compra de jornais, revistas e periódicos
	3.282,40
	1.464,83
	0,00
	1.464,83
	4.747,23

	3.1.03.01.008- Materiais de uso duradouro
	766,20
	1.425,00
	0,00
	1.425,00
	2.191,20

	3.1.03.01.009- Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	93,41
	56,34
	0,00
	56,34
	149,75

	3.1.03.01.010- Equipamentos de Informática
	0,00
	816,00
	0,00
	816,00
	816,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.02- Serviços de Terceiros
	903.675,30
	1.256.222,72
	16.056,55
	1.240.166,17
	2.143.841,47

	3.1.03.02.001- Assessoria Jurídica- Pessoa Física
	16.026,83
	73.238,24
	12,75
	73.225,49
	89.252,32

	3.1.03.02.002- Outros Honorários- Pessoa Física
	5.345,50
	1.398,00
	0,00
	1.398,00
	6.743,50

	3.1.03.02.003- Serviços Contábeis- Pessoa Jurídica
	12.500,00
	17.500,00
	0,00
	17.500,00
	30.000,00

	3.1.03.02.004- Serviços Jurídicos- Pessoa Jurídica
	92.336,29
	146.256,61
	1.856,00
	144.400,61
	236.736,90

	3.1.03.02.006- Transportes e Fretes
	5.341,45
	6.405,74
	0,00
	6.405,74
	11.747,19

	3.1.03.02.007- Conduções e Passagens Urbanas
	9.294,26
	7.537,96
	67,00
	7.470,96
	16.765,22

	3.1.03.02.008- Passagens Aéreas, Terrestre e Marítimas
	251.945,71
	461.561,07
	7.351,39
	454.209,68
	706.155,39

	3.1.03.02.009- Hospedagem
	93.538,99
	79.936,44
	0,00
	79.936,44
	173.475,43

	3.1.03.02.010- Serviços Bibliotecários
	24.600,00
	24.600,00
	0,00
	24.600,00
	49.200,00

	3.1.03.02.011- Telefone
	58.477,55
	71.029,46
	92,66
	70.936,80
	129.414,35

	3.1.03.02.012- Energia Elétrica
	1.033,77
	9.367,99
	34,50
	9.333,49
	10.367,26

	3.1.03.02.013- Água, Esgoto e Limpeza Urbana
	118,90
	310,07
	0,00
	310,07
	428,97

	3.1.03.02.014- Despesas com Alimentação
	2.188,48
	4.968,92
	0,00
	4.968,92
	7.157,40

	3.1.03.02.015- Alugueis de Bens Imóveis
	13.354,37
	14.188,51
	0,00
	14.188,51
	27.542,88

	3.1.03.02.016- Condomínios
	4.986,62
	12.985,32
	0,00
	12.985,32
	17.971,94

	3.1.03.02.017- Manutenção e Reparo de Bens Móveis
	10.791,20
	5.978,00
	0,00
	5.978,00
	16.769,20

	3.1.03.02.018- Custas e Emolumentos
	7.275,12
	2.510,13
	0,00
	2.510,13
	9.785,25

	3.1.03.02.019- Divulgação, Anuncio, Publico e Propaganda
	18.459,56
	1.440,00
	0,00
	1.440,00
	19.899,56

	3.1.03.02.020- Serviços Gráficos
	116.575,84
	128.838,00
	0,00
	128.838,00
	245.413,84

	3.1.03.02.021- Limpeza e Conservação
	730,00
	560,00
	0,00
	560,00
	1.290,00

	3.1.03.02.022- Segurança e Vigilância
	238,75
	340,00
	0,00
	340,00
	578,75

	3.1.03.02.023- Serviços de Comunicação em Geral
	19.700,00
	13.400,00
	0,00
	13.400,00
	33.100,00

	3.1.03.02.024- Locação de Equipamentos e Veículos
	5.490,21
	8.860,00
	91,27
	8.768,73
	14.258,94

	3.1.03.02.025- Despesas em geral
	2.151,45
	2.904,91
	0,00
	2.904,91
	5.056,36

	3.1.03.02.026- Assinatura de Jornais, Revista e Periódicos
	4.083,80
	2.891,35
	0,00
	2.891,35
	6.975,15

	3.1.03.02.027- Flores e Ornamentações
	50,00
	39,00
	0,00
	39,00
	89,00

	3.1.03.02.028- Internet- Provedora
	4.826,40
	3.534,66
	0,00
	3.534,66
	8.361,06

	3.1.03.02.029- Congressos, Convenções e Feiras
	5.140,40
	12.099,26
	0,00
	12.099,26
	17.239,66

	3.1.03.02.030- Cursos e Treinamento de Pessoal
	0,00
	990,00
	0,00
	990,00
	990,00

	3.1.03.02.031- Locação de Telefone
	214,31
	900,00
	0,00
	900,00
	1.114,31

	3.1.03.02.032- Encadernações
	1.163,00
	30,00
	0,00
	30,00
	1.193,00

	3.1.03.02.033- Recrutamento e Seleção de Pessoal
	882,00
	980,00
	0,00
	980,00
	1.862,00

	3.1.03.02.035- Serviços de Fotocópias
	766,47
	643,20
	0,00
	643,20
	1.409,67

	3.1.03.02.036- Assinatura de TV a Cabo
	395,58
	1.165,12
	0,00
	1.165,12
	1.560,70

	3.1.03.02.037- Serviços de Terceiros Diversos
	2.851,08
	2.800,00
	0,00
	2.800,00
	5.651,08

	3.1.03.02.038- Serviços da Embratel
	4.053,66
	2.002,44
	0,00
	2.002,44
	6.056,10

	3.1.03.02.039- Manutenção de Sistema de Informática
	1.640,00
	9.439,94
	0,00
	9.439,94
	11.079,94

	3.1.03.02.040- Correios e Telégrafos
	59.751,52
	60.800,57
	5.978,00
	54.822,57
	114.574,09

	3.1.03.02.041- Reembolso de Kilometragem
	236,00
	1.650,00
	0,00
	1.650,00
	1.886,00

	3.1.03.02.042- Xerox Com.  Ind. Ltda
	39.133,52
	55.854,81
	572,98
	55.281,83
	94.415,35

	3.1.03.02.043- Estacionamentos/ Pedágios
	1.170,25
	5,20
	0,00
	5,20
	1.175,45

	3.1.03.02.045- Serviços Fotográficos
	4.670,00
	4.281,80
	0,00
	4.281,80
	8.951,80

	3.1.03.02.046- Seguros Diversos
	146,46
	0,00
	0,00
	0,00
	146,46

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.03- Despesas Tributárias
	21.193,23
	12.592,91
	0,00
	12.592,91
	33.786,14

	3.1.03.03.001- IPTU/ TLP
	378,55
	853,74
	0,00
	853,74
	1.232,29

	3.1.03.03.003- CPMF/ IOF
	12.372,53
	11.429,39
	0,00
	11.429,39
	23.801,92

	3.1.03.03.004- Imposto Renda sobre Aplicação Financeira
	440,15
	187,92
	0,00
	187,92
	628,07

	3.1.03.03.005- Impostos e Taxas Diversas
	8.002,00
	121,86
	0,00
	121,86
	8.123,86

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.04- Despesas Financeiras
	22.474,04
	9.934,07
	14,50
	9.919,57
	32.393,61

	3.1.03.04.001- Despesas Bancárias
	4.578,66
	4.726,11
	14,50
	4.711,61
	9.290,27

	3.1.03.04.002- Juros, Multas e Atualizações Monetária
	17.895,38
	5.207,96
	0,00
	5.207,96
	23.103,34

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.06- Contribuições
	137.307,71
	180.874,66
	0,00
	180.874,66
	318.182,37

	3.1.03.06.001- CUT - Central Única dos Trabalhadores
	72.500,00
	103.020,00
	0,00
	103.020,00
	175.520,00

	3.1.03.06.002- DIEESE- Dept. Inst. Estat. Est. Soc. Eco
	29.462,40
	26.516,25
	0,00
	26.516,25
	55.978,65

	3.1.03.06.003- DIAP- Dept. Insters. De Ass. Parlamentar
	1.071,00
	8.205,40
	0,00
	8.205,40
	9.276,40

	3.1.03.06.004- ADUSP
	13.441,53
	11.763,99
	0,00
	11.763,99
	25.205,52

	3.1.03.06.005- CNESF- Coord. Nac. Ent. Serv. Federais
	15.101,11
	25.984,02
	0,00
	25.984,02
	41.085,13

	3.1.03.06.006- Outras Contribuições e Doações
	5.731,67
	5.385,00
	0,00
	5.385,00
	11.116,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.07 - Despesas com Regionais
	181.318,91
	249.177,75
	4.854,77
	244.322,98
	425.641,89

	3.1.03.07.001 - Regional Sul
	23.274,74
	38.610,92
	0,00
	38.610,92
	61.885,66

	3.1.03.07.002 - Regional RJ
	13.253,67
	17.100,47
	0,00
	17.100,47
	30.354,14

	3.1.03.07.003- Regional NE I 
	18.322,56
	22.294,33
	0,00
	22.294,33
	40.616,89

	3.1.03.07.004 - Regional NE II
	14.065,59
	21.445,14
	0,00
	21.445,14
	35.510,73

	3.1.03.07.005 - Regional NE III
	14.805,65
	26.327,08
	0,00
	26.327,08
	41.132,73

	3.1.03.07.006 - Regional SP
	5.460,34
	15.806,74
	0,00
	15.806,74
	21.267,08

	3.1.03.07.007 - Regional Leste
	29.654,51
	24.372,76
	0,00
	24.372,76
	54.027,27

	3.1.03.07.008 - Regional RGS
	10.558,49
	9.556,19
	0,00
	9.556,19
	20.114,68

	3.1.03.07.009 - Regional Norte II
	15.147,25
	29.853,76
	1.872,43
	27.981,33
	43.128,58

	3.1.03.07.010 - Regional Planalto
	12.089,25
	23.500,68
	0,00
	23.500,68
	35.589,93

	3.1.03.07.011 - Regional Pantanal 
	24.686,86
	20.309,68
	2.982,34
	17.327,34
	42.014,20

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.08 - Despesas com Eventos
	7.182,93
	16.751,06
	0,00
	16.751,06
	23.933,99

	3.1.03.08.002 - Seminário de Educação Superior
	7.182,93
	0,00
	0,00
	0,00
	7.182,93

	3.1.03.08.003- II Seminário Nac. Pol. Agrária
	0,00
	7.969,96
	0,00
	7.969,96
	7.969,96

	3.1.03.08.004- III Seminário de Ciência de Tecnologia
	0,00
	8.781,10
	0,00
	8.781,10
	8.781,10

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2 - Despesas não operacionais
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2.01 – Perdas
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2.01.01 - Perdas Eventuais
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	3.2.01.01.004 - Perdas Diversas
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4- Receitas
	2.151.000,28
	1.016,31
	2.310.709,39
	2.309.693,08
	4.460.693,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1- Receitas Operacionais
	2.151.000,28
	1.016,31
	2.310.709,39
	2.309.693,08
	4.460.693,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01- Receitas Ordinárias
	2.141.274,36
	986,31
	2.280.869,33
	2.279.883,02
	4.421.157,38

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.01- Receitas Sociais
	2.136.206,52
	986,31
	2.273.800,40
	2.272.814,09
	4.409.020,61

	4.1.01.01.001- Contribuições
	1.685.421,85
	986,31
	2.273.800,40
	2.272.814,09
	3.958.235,94

	4.1.01.01.002 - Contribuições de Exercícios Anteriores
	450.784,67
	0,00
	0,00
	0,00
	450.784,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.04- Outras Receitas
	0,00
	0,00
	5.200,00
	5.200,00
	5.200,00

	4.1.01.04.002- Receitas de Doações
	0,00
	0,00
	5.200,00
	5.200,00
	5.200,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.05- Receitas Financeiras
	5.067,84
	0,00
	1.868,93
	1.868,93
	6.936,77

	4.1.01.05.001- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	5.067,84
	0,00
	1.868,93
	1.868,93
	6.936,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02- Receita Extraordinárias
	9.725,92
	30,00
	29.840,06
	29.810,06
	39.535,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02.01- Receitas Diversas
	9.725,92
	30,00
	29.840,06
	29.810,06
	39.535,98

	4.1.02.01.002- Venda de Jornais, Revistas e Periódicos
	2.068,00
	30,00
	16.653,00
	16.623,00
	18.691,00

	4.1.02.01.003- Receitas Diversas
	5.690,54
	0,00
	8.947,80
	8.947,80
	14.638,34

	4.1.02.01.004 - Receitas de Eventos
	1.967,38
	0,00
	0,00
	0,00
	1.967,38

	4.1.02.01.005- Recuperação de Despesas
	0,00
	0,00
	4.239,26
	4.239,26
	4.239,26

	
	
	
	
	
	


RATEIO DE DESPESAS DO 46º CONAD

	REGIÃO
	Nº
	AD
	Nº 
	FATOR
	COTA
	Transporte
	Taxa 
	Pagar

	 
	 
	 
	 Filiados
	 
	 
	 
	Observadores
	Receber (-)

	NORTE I
	1
	ADUFAC
	376
	4,0
	1.223,00
	3.476,00
	0,00
	-2.253,00

	 
	2
	ADUA
	845
	8,5
	2.598,88
	3.516,00
	0,00
	-917,13

	 
	3
	SESDUF-RR
	149
	1,5
	458,63
	4.560,00
	0,00
	-4.101,38

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	NORTE II
	4
	ADFCAP
	121
	1,5
	458,63
	3.280,00
	0,00
	-2.821,38

	 
	5
	ADUFPA
	1120
	11,0
	3.363,25
	3.280,00
	40,00
	123,25

	 
	 
	
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	NE I
	6
	APRUMA
	929
	9,5
	2.904,63
	3.192,00
	20,00
	-267,38

	 
	7
	ADUFC
	1.923
	15,0
	4.586,25
	2.764,00
	60,00
	1.882,25

	 
	8
	SINDCENTEC
	30
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	 
	9
	ADUNIFOR
	300
	3,0
	917,25
	2.764,00
	 
	-1.846,75

	 
	10
	SINDCEFET - PI
	0
	 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	11
	ADUFPI
	1.237
	11,5
	3.516,13
	3.090,00
	20,00
	446,13

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	NEII
	12
	ADUFPB
	1.834
	14,5
	4.433,38
	2.326,00
	0,00
	2.107,38

	 
	13
	ADUFCG
	830
	8,5
	2.598,88
	2.326,00
	20,00
	292,88

	 
	14
	ADURN
	2.027
	15,5
	4.739,13
	2.406,00
	20,00
	2.353,13

	 
	15
	ADUFEPE
	1.860
	14,5
	4.433,38
	2.234,00
	0,00
	2.199,38

	 
	16
	ADUERN
	545
	5,5
	1.681,63
	2.406,00
	0,00
	-724,38

	 
	17
	ADUC
	95
	 
	0,00
	 
	0,00
	0,00

	 
	18
	ADUFERPE
	606
	6,5
	1.987,38
	2.234,00
	20,00
	-226,63

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	NEIII
	19
	APUB
	2.698
	17,0
	5.197,75
	1.582,00
	0,00
	3.615,75

	 
	20
	ADUFAL
	1.090
	10,5
	3.210,38
	2.024,00
	0,00
	1.186,38

	 
	21
	ADUCSAL
	354
	4,0
	1.223,00
	1.582,00
	40,00
	-319,00

	 
	22
	ADUFS
	680
	7,0
	2.140,25
	2.234,00
	20,00
	-73,75

	 
	23
	ADUSB
	496
	5,0
	1.528,75
	1.582,00
	0,00
	-53,25

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	LESTE
	24
	ADUFU
	1.241
	11,5
	3.516,13
	1.876,00
	0,00
	1.640,13

	 
	25
	SINDCEFET-MG
	461
	5,0
	1.528,75
	140,00
	0,00
	1.388,75

	 
	26
	APES-JF
	1.026
	10,5
	3.210,38
	210,00
	60,00
	3.060,38

	 
	27
	ADUFES
	1.161
	11,0
	3.363,25
	0,00
	60,00
	3.423,25

	 
	28
	APROEFEI
	226
	2,5
	764,38
	1.008,00
	0,00
	-243,63

	 
	29
	ASPUV
	897
	9,0
	2.751,75
	1.008,00
	20,00
	1.763,75

	 
	30
	APUBH
	2.723
	17,0
	5.197,75
	140,00
	20,00
	5.077,75

	 
	31
	ADFUNREI
	204
	2,5
	764,38
	1.008,00
	20,00
	-223,63

	 
	32
	ADUFLA
	371
	4,0
	1.223,00
	1.008,00
	0,00
	215,00

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	PLANALTO
	33
	ADUnB
	1.500
	12,5
	3.821,88
	2.052,00
	40,00
	1.809,88

	 
	34
	ADCAC
	77
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	PANTANAL
	35
	ADUFMAT
	1.180
	11,0
	3.363,25
	2.666,00
	20,00
	717,25

	 
	36
	ADOURADOS
	96
	 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	37
	ADUNEMAT
	368
	4,0
	1.223,00
	2.666,00
	0,00
	-1.443,00

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	RJ
	38
	ADUFF
	2.583
	16,5
	5.044,88
	81,32
	40,00
	5.003,56

	 
	39
	ADUR-RJ
	684
	7,0
	2.140,25
	81,32
	0,00
	2.058,93

	 
	40
	ADUFRJ
	3.391
	18,0
	5.503,50
	81,32
	60,00
	5.482,18

	 
	41
	ADUNIRIO
	628
	6,5
	1.987,38
	81,32
	100,00
	2.006,06

	 
	42
	ASDUERJ
	1.457
	12,5
	3.821,88
	81,32
	60,00
	3.800,56

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	SP
	43
	ADUNESP
	1.597
	13,0
	3.974,75
	1.448,00
	0,00
	2.526,75

	 
	44
	ADUNICAMP
	1.990
	15,0
	4.586,25
	1.526,00
	20,00
	3.080,25

	 
	45
	ADUNIMEP
	363
	4,0
	1.223,00
	1.448,00
	0,00
	-225,00

	 
	46
	ADFMM
	227
	2,5
	764,38
	1.922,00
	0,00
	-1.157,63

	 
	47
	ADUSP
	3.025
	18,0
	5.503,50
	1.448,00
	40,00
	4.095,50

	 
	48
	ADUFSCAR
	695
	7,0
	2.140,25
	1.448,00
	40,00
	-713,00

	 
	49
	ADUNIFESP
	517
	5,5
	1.681,63
	1.448,00
	0,00
	233,63

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	SUL
	50
	SINDOCEFET-PR
	945
	9,5
	2.904,63
	1.866,00
	100,00
	1.138,63

	 
	51
	ADUNICENTRO
	30
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	 
	52
	APUFSC
	2.295
	16,0
	4.892,00
	1.980,00
	20,00
	2.932,00

	 
	53
	APUFPR
	2.447
	16,5
	5.044,88
	1.866,00
	40,00
	3.218,88

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	 

	RGS
	54
	ADUFRGS
	2.689
	17,0
	5.197,75
	2.320,00
	40,00
	2.917,75

	 
	55
	APROFURG
	690
	7,0
	2.140,25
	2.320,00
	20,00
	-159,75

	 
	56
	ADUFPEL
	1.134
	11,0
	3.363,25
	2.320,00
	20,00
	1.063,25

	 
	57
	SESUSFM
	1.174
	11,0
	3.363,25
	2.320,00
	0,00
	1.043,25

	 
	 
	 
	 
	488,0
	 
	92.726,60
	980,00
	 


José Vitório Zago
Jose Antonio da Rocha Pinto
1º Tesoureiro ANDES-SN
Tesoureiro da ADUFES
PREVISÃO DE DESPESAS 46º CONAD

	Nº
	ITEM
	Previsão
	

	1
	Pessoal
	 
	

	1.1
	Horas Extras (5 funcionários) 
	6.500,00
	

	 
	Diárias (5 funcionários)
	1.850,00
	

	 
	Hotel (2 apartamentos duplos e 1 single)
	1.781,60
	

	 
	Passagens Aéreas
	3.228,25
	

	 
	Táxi
	600,00
	

	 
	SUBTOTAL
	13.959,85
	

	1.2
	ADUFES S. SINDICAL
	 
	

	 
	Horas Extras
	299,37
	

	 
	Pessoal de apoio - Pró-labore
	622,20
	

	 
	SUBTOTAL
	921,57
	

	2
	Imprensa e Divulgação
	 
	

	 
	Impressão do Cartaz Conad + Arte
	3.170,00
	

	 
	Impressão Convites
	165,00
	

	 
	Correios
	900,00
	

	 
	Banner
	170,00
	

	 
	Filmagem
	3.200,00
	

	 
	Fotografo
	1.000,00
	

	 
	Direito de Uso de Imagem
	770,00
	

	 
	Adesivos
	390,00
	

	 
	SUBTOTAL
	9.765,00
	

	3
	Infraestrutura
	 
	

	 
	Aluguel de Equipamento
	4.315,00
	

	 
	Xerox Andes - SN
	1.243,55
	

	 
	Xerox Adufes
	2.400,00
	

	 
	Papelaria Andes - SN
	875,00
	

	 
	Papelaria Adufes
	898,22
	

	 
	Mantimentos/Material Consumo
	393,80
	

	 
	Lanche/Alimentação
	220,00
	

	 
	Combustível
	120,00
	

	 
	Água Mineral
	18,00
	

	 
	Som (Auditório) + Carro de Som
	530,00
	

	 
	Farmácia
	360,08
	

	 
	Coquetel de Abertura
	1.500,00
	

	 
	Táxi
	212,00
	

	 
	Coffe Break
	6.320,00
	

	 
	Decoração
	70,00
	

	 
	Aluguel de Espaços (Anfiteatro + Salas)
	1.000,00
	

	 
	Telefone
	1.600,00
	

	 
	SUBTOTAL
	22.075,65
	

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 
	

	 
	Pastas
	1.750,00
	

	 
	Camisetas +Arte
	2.393,00
	

	 
	Blocos- Rascunhos
	375,00
	

	 
	SUBTOTAL
	4.518,00
	

	5
	Gastos da Comissão Organizadora
	994,08
	

	 
	SUBTOTAL
	994,08
	

	 
	TOTAL 
	52.234,15
	


	
	TOTAL DE GASTOS COM ORGANIZAÇÃO:
RESUMO
 
	

	
	
	

	
	
	

	
	Total de Gastos na Organização
	52.234,15
	

	
	Margem de Segurança (10%)
	5.223,41
	

	
	Transporte de Delegados
	92.726,60
	

	
	Total de Despesas
	150.184,16
	

	
	 
	 
	

	
	Receita de Observadores
	980,00
	

	
	 
	 
	

	
	Despesa Líquida - Valor a ser rateado
	149.204,16
	

	
	 
	 
	

	
	Somatório Fatores de Ponderação
	488,00 
	

	
	 
	 
	

	
	Taxa de rateio
	305,75
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Apresentação

O 46º CONAD realizar-se-á em Vitória/ES, no período de 27 a 29 de junho de 2003, com o tema REFORMA DA PREVIDÊNCIA: O medo vencerá a esperança?, em meio às investidas econômicas e armamentistas do imperialismo norte-americano e anglo-saxão sobre as nações, inclusive as das Américas Central e do Sul, comprometendo a  esperança dos povos na democracia e aprofundando a destruição das forças produtivas. No Brasil, são adotadas políticas de governo que aprofundam as medidas neoliberais de governos anteriores. Medidas negociadas e firmadas pelas agências que monitoram e regulam os ajustes estruturais como o FMI e o BM. A imposição de reformas, a fixação de superávit primário, o arrocho salarial e outras exigências são incabíveis para uma nação que, ao dizer-se soberana e democrática, deveria colocar em primeiro plano a vida digna de todos os seus cidadãos, o que passa, necessariamente, pela responsabilidade do Estado em garantir a todos os serviços públicos de qualidade socialmente referenciada. 

No entanto, o que estamos presenciando e vamos ter que avaliar para atualizar o Plano de Luta do ANDES-SN são as medidas do governo Lula, entre as quais, a concessão de um irrisório reajuste salarial de 1% + R$ 59,86, que causou grande indignação, o encaminhamento de diretrizes orçamentárias que mantêm a política econômica vigente e a apresentação ao Congresso Nacional do Projeto de Reforma da Previdência – a PEC 40 – que, além de incorporar os desastres dantes anunciados pelo PL 9/99, aprofunda-os, na medida em que corta direitos dos trabalhadores aposentados, dos pensionistas e daqueles que estão na ativa, sob o argumento falso de que tais medidas garantirão economia nos gastos do governo e possibilitarão o desenvolvimento econômico do país. 

Frente à insistência do governo em aprovar a Reforma da Previdência, com manobras no parlamento, utilizando moedas de troca política e grandes investimentos na mídia, a Plenária dos SPF avaliou a necessidade da manutenção do indicativo de greve apontando sua deflagração para a segunda quinzena de junho, após a realização do CONCUT. O quadro atual (nos dias 14 e 15 de maio, 33 seções sindicais paralisaram e/ou realizaram atividades de mobilização e, até o momento do fechamento do Caderno de Textos do 46º CONAD, 33 seções sindicais já aprovaram o indicativo de greve) aponta a necessidade de nos organizarmos e avançarmos. O momento é de enfrentamento. Queremos negociar e entendemos que agora é luta, sim, para negociar com o governo Lula, como expressou o Movimento Docente reunido em Assembléia Geral na ADUnB, que deliberou favoravelmente ao indicativo da greve para barrar a Reforma da Previdência. O MST (apesar das investidas dos que defendem os grandes latifúndios com o objetivo de demonizá-lo por meio da mídia), os povos indígenas (que estão sendo assassinados e vendo aumentarem as dificuldades para as demarcações da terra), os atingidos por barragens, os quilombolas e os sem-teto estão tomando posição e, valendo-se de seus instrumentos de luta, sem baixar suas bandeiras, exigem o atendimento de suas reivindicações históricas. A esperança depositada nas urnas começa agora a se expressar nas ações e nos atos dos que querem negociar e ver suas reivindicações atendidas. 

O momento exige que o Movimento Docente em seu 46º CONAD avalie e atualize o PLANO GERAL DE LUTAS, OS EIXOS GERAIS E AS BANDEIRAS DE LUTA do ANDES-SN. A Mesa Nacional de Negociação Permanente, subsidiada pelas quatro Comissões Temáticas a) Política Salarial; b) Seguridade Social; c) Direitos Sindicais e Negociação Coletiva; d) Papel do Estado, Reestruturação do Serviço Público e Diretrizes Gerais de Planos de Carreira -, também está enfrentando dificuldades de interlocução, em razão da intransigência do governo nas questões econômicas e nas da Reforma da Previdência. A avaliação da implementação do Calendário de Lutas dará indicativo do grau de mobilização da categoria para barrar a tramitação da Reforma da Previdência e demais reformas encaminhadas pelo governo Lula. 

Cada setor (IFES, IEES, IPES – federais, estaduais e particulares, respectivamente) atualizará seus planos de luta e avaliará o aprofundamento dos ataques desferidos pelas medidas governamentais que, se adotadas, retirarão direitos e restringirão os investimentos públicos em educação, ciência e tecnologia, precarizarão o trabalho docente e não atenderão às reivindicações expressas nas campanhas salariais dos docentes dos três setores. 

Para o enfrentamento que o período exige, faz-se imprescindível uma organização sindical forte, combativa, independente e autônoma. Os resultados do Congresso da CUT e da realização dos CECUTs estarão em pauta juntamente com as questões organizativas e financeiras do ANDES-SN. Com isto, arma-se a categoria do Movimento Docente para as negociações na defesa das reivindicações.
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REGIMENTO DO 46º CONAD

Capítulo I

Do 46º CONAD

Art. 1º O 46º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (46º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 27 a 29 de junho de 2003, na cidade de Vitória (ES), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da ADUFES-Seção Sindical, sediado por esta última. 

Parágrafo único. O período de realização do 46º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 30 de junho de 2003. 

Art. 2º O 46º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (46º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL.

Art. 3º O 46º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o art. 22 do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II

Das Atribuições

Art. 4º São atribuições do 46º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 22º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe foram atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 22º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 22º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no art. 11, do Estatuto do ANDES-SN;

VIII - criar comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.), bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º Por motivos imperiosos e justificados, o 46º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no art. 5º, do Estatuto do ANDES-SN.

§ 1º Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN.

§ 2º Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III

Dos Participantes

Art. 6º São participantes do 46º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 46( CONAD, com direito à voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz;

§ 1º Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do 46º CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

§ 2º Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 46º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 46º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR, devem estar credenciados(as) como observadores(as) ao 46º CONAD;

c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento.

Art. 7º O presidente do ANDES-SN preside ao 46º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões.

Capítulo IV

Do Credenciamento

Art. 8º O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 46º CONAD será das 8h (oito horas) às 16h (dezesseis horas), dia 27 de junho de 2003.

§ 1º Para o credenciamento de delegado(a), será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma), com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha.

§ 2º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em Assembléia Geral, será necessário que seus nomes constem da ata que os(as) indicou.

§ 3º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por Assembléia Geral, deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind.

§ 4º Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a ata da Assembléia Geral que os(as) indicou. 

§ 5º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

§ 6º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária de Instalação, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V

Do Funcionamento

Seção I

Dos Órgãos

Art. 9º São órgãos do 46º CONAD:

I - Comissão Organizadora

II - Comissão Diretora

III - Grupos Mistos

IV - Plenárias

§ 1º As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 46º CONAD.

§ 2º Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 46º CONAD.

§ 3º O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 46º CONAD é de 50% (cinqüenta por cento) mais um dos seus membros com direito a voto.

§ 4º Passados 15 (quinze) minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% (trinta por cento) dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer depois de verificado o quorum previsto no § 3( deste artigo.

Seção II

Da Comissão Organizadora

Art. 10. A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da ADUFES SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, estes(as) últimos(as) indicados(as) um(a) pela Secretaria Geral e um(a) pela Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 11. É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 46º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 46º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 46º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 46º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 46º CONAD.

Seção III

Da Comissão Diretora

Art. 12. A Comissão Diretora do 46º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13. É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 46º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no § 2º, do art. 6º, deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 46º CONAD, para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 46º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 46º CONAD, em consonância com o disposto no art. 14, deste Regimento.

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV

Dos Grupos Mistos

Art. 14. Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as),via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; 

V – cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo esse também o número máximo de observadores(as).

Art. 15. Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a).

§ 1º Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo; 

§ 2º O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo;

§ 3º O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as);

§ 4º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora;

Art.16. Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17. Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no art. 21 deste Regimento.
Art. 18. Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19. As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 46º CONAD, observado o quorum mínimo de 50% (cinqüenta por cento) mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% (trinta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

§ 3º As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20. Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Art. 21. A consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Parágrafo único. A reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 22. Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 46º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23. O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 46º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24. A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema I: 6 (seis) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Parágrafo único. A duração prevista para os trabalhos de cada grupo misto poderá ser prorrogada por 1 (uma) hora, no máximo, por deliberação do grupo e a seu critério quanto ao período, desde que não interfira no funcionamento das subseqüentes atividades do 46º CONAD.

Seção V

Das Plenárias

Art. 25. As Plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados, com direito à voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 46º CONAD, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz.

Art. 26. Os trabalhos das Plenárias do 46º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a).

§ 1º A Comissão Diretora indica, entre os membros da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária.

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não-pertencentes à Comissão Diretora do 46º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária.

§ 3º As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no art. 28, do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 27. Compete ao(à) presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da Plenária; 

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28. Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29. Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 46° CONAD, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Art. 30. Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da Plenária.

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 46° CONAD, a ata respectiva, digitada e na forma definitiva.

Art. 31. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

I - Plenária de Abertura: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

II - Plenária de Instalação: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

III - Plenária Inicial: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

IV - Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

V - Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

VI - Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

§ 1º A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior.

§ 2º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do plenário.

§ 3º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

§ 4º - Compete à Plenária de Instalação:

I - aprovar o regimento e cronograma do 46º CONAD;

II - deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 46º CONAD;

III - deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 46º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento.

§ 5º Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

Art. 32. A verificação do quorum, no início das Plenárias do 46º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo único. A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI

Das Discussões e Votações

Art. 33. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34. Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou Plenária.

§ 1º O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

§ 2º O plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35. As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do plenário.

§ 1º Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do plenário e dos(as) inscritos(as).

§ 2º Somente serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora ou por esta em conjunto com os Relatores, nos termos do art. 21 deste Regimento;

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização pelo plenário.

Art. 36. As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

§ 1º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37. As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, observado o disposto no art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 38. As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 46º CONAD, até as 18h (dezoito horas) do dia 28 de junho de 2003, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

§ 1º A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 46º CONAD o teor das moções propostas, até às 12h (doze horas), do dia 29 de junho de 2003.

§ 2º A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40. Nos grupos mistos e nas Plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

§ 1º Dentre as declarações de voto feitas nas Plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento ou a questões de ordem que a Mesa Coordenadora submeta à votação.

Art. 41. A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 46º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 43. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 46º CONAD do ANDES-SN. 
Vitória (ES), 27 de junho de 2003




MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 1

Diretoria do ANDES-SN

EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA E DOS SALÁRIOS DOS TRABALHADORES

As investidas do capital contra direitos e conquistas históricas dos trabalhadores e contra a soberania dos povos avançam, pela ação do imperialismo, em todos os continentes. A crise estrutural e conjuntural do capital evidencia a sua permanente necessidade de destruição das forças produtivas, isto é, de garantir a sobrevivência das relações capitalistas de produção mediante um retorno sistemático de parte da sociedade à barbárie. Para se rearranjar, o capital exige o estabelecimento de áreas onde possa agir livremente, sem qualquer controle; requer reformas do Estado, principalmente as que retiram direitos e conquistas, e a desregulamentação que facilita a superexploração do trabalho, inclusive do trabalho infantil. Disto não escapam nem mesmo os trabalhadores dos países imperialistas europeus, norte-americano e do Japão. Em condições de crise política, exige também que os trabalhadores compactuem, colaborem, organizem frentes populares de colaboração de classe, façam o sacrifício maior, uma vez que são detentores do que efetivamente valoriza qualquer mercadoria em qualquer mercado – a força humana de  trabalho. Exige que se estabeleçam acordos internacionais, por exemplo, o NAFTA e a ALCA, bem como normas e regulações internacionais, por intermédio da OMC, que legitimam as barreiras protecionistas dos países imperialistas e que permitem transformar em mercadoria as conquistas sociais e os direitos que deveriam assegurar a vida digna de todos, como a educação, saúde, saneamento básico, e a comercialização lucrativa de bens e reservas energéticas vitais ao futuro das nações e da humanidade. Para manter e recompor a sua acumulação, o capital avança na destruição das débeis conquistas sociais e democráticas e põe em risco as próprias estruturas criadas com base no Estado de direito. Avança também na militarização e impõe a guerra como saída para a sua crise, assim como todo tipo de conflitos e confrontos, sejam eles étnicos, religiosos ou comerciais. Democracia, justiça, eleições, liberdade de expressão tornam-se incompatíveis com os ditames do capital. Exige que se calem as vozes dos que pensam e agem contra a ordem estabelecida, em nome do pensamento único. A justiça como um iniludível imperativo moral, o respeito ao direito a ser que a cada ser humano assiste são atacados e submetidos aos interesses das classes dominantes. 

A isto reagem os povos. Reage o povo palestino conclamando seu direito de ser uma nação soberana. Reage o povo Iraquiano frente à invasão anglo-americana. Reagem os povos na América Latina, de diferentes maneiras. Alguns depositando suas esperanças nas urnas, como aconteceu no Brasil em 2002, outros desacreditando delas, como demonstrou o fraco desempenho do Partido Colorado no Paraguai, outros reagindo nas ruas como vem acontecendo na Argentina, Colômbia, Venezuela.

O que os trabalhadores devem exigir do governo é a resistência às políticas do FMI, como única forma possível de manter-se fiel às expectativas populares que o levaram ao poder, ao invés de adesão a elas.

As expectativas das amplas massas que elegeram Lula presidente do Brasil tendem a dissipar-se no confronto com medidas que estão sendo tomadas, ou que já foram tomadas, e agora estão sendo mantidas e aprofundadas para atender aos interesses do grande capital especulativo nacional e internacional e “acalmar os mercados”. Assim, as imposições dos agentes financeiros internacionais, mediante pactos e acordos econômicos, têm sido aceitas pelo governo e se transformam na blindagem institucional da política neoliberal e suas conseqüências trágicas. O endividamento externo é ampliado com novos contratos, as reformas neoliberais avançam no parlamento, entre as quais a perversa e destrutiva reforma da Previdência. As medidas de ruptura com o Fundo Monetário Internacional (FMI), com os processos de construção de acordos multilaterais de investimentos, com a consolidação da Áreas de Livre Comércio das Américas (ALCA) não estão sendo adotadas. Os cortes nos investimentos no campo das políticas sociais, a liberalização dos transgênicos, a redefinição das áreas indígenas (que só neste ano já custou a vida de 13 (treze) líderes em Santa Catarina), a não retirada da medida provisória que restringe o processo de reforma agrária, o beneficiamento de empresas nacionais e multinacionais com recursos públicos, os acordos de anistia a devedores da previdência são indicadores do atendimento dos interesses do capital em detrimento dos interesses sociais.  Avançam as medidas de contenção de salários, de cortes no orçamento, de fixação de superávit primário que garanta o pagamento da divida externa, atendendo aos interesses e exigências do grande capital financeiro nacional e internacional, em detrimento das reivindicações postergadas dos trabalhadores e de suas conquistas históricas. Avançam medidas compensatórias para enfrentar a fome, o analfabetismo, a exploração do trabalho infantil, a destruição da juventude, o desemprego. A chamada “focalização” das políticas sociais é, na verdade, a cobertura demagógica da substituição crescente dos direitos universais pelo assistencialismo e pelas políticas compensatórias, que deixam intocadas as bases da miséria social.  

Os enfrentamentos das medidas que estão sendo adotadas pelo governo Lula, medidas traçadas e tecidas de longa data pelos Senhores do Mundo e seus agentes, conforme pode ser constatado em fartos documentos do Banco Mundial, do FMI, da OMC e do governo Brasileiro -, tanto na reforma da Previdência como nas demais reformas – trabalhista, tributaria, jurídica, agrária -, quanto na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias -, evidenciam a nova etapa da luta de classes não só no Brasil, mas também na América Latina. A intenção de impor acordos, com políticas de colaboração de classes, via CDES – Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –, ou por imposições internacionais diretas, via FMI, ALCA, OMC, às quais o governo Lula vem se integrando e se submetendo, são indicadores desta fase, em que as manifestações organizadas nas ruas, e o clamor dos povos se confrontam com as estratégias econômicas e militares da dominação imperialista. Neste contexto, assumem grande importância as organizações de classe que devem ser autônomas, independentes e avançar na sua organização e na construção unitária das mobilizações dos trabalhadores. 

No momento em que os trabalhadores iraquianos vão às ruas manifestar-se contra a perda da autonomia da nação, contra o invasor norte-americano que destrói a autodeterminação dos povos que não se submetem ao seu domínio, no Brasil, os trabalhadores retomam suas esperanças e exigem do governo Lula o rompimento com o FMI e a negociação para o atendimento de suas reivindicações emergenciais e históricas. Lutamos em defesa dos serviços públicos, por uma política salarial que garanta reajustes emergências e recuperação das perdas salariais históricas. Lutamos contra a Reforma da Previdência que introduz mecanismos de privatização, entregando ao setor privado a previdência que deve ser pública e com regime de repartição. 

O primeiro semestre de 2003 registrou as primeiras manifestações dos trabalhadores do setor público e da iniciativa privada, no governo Lula, em defesa de suas reivindicações, dos direitos e das conquistas históricas que devem ser, sim, ampliadas e estendidas, jamais retiradas e restringidas. Manifestações organizadas no âmbito do CNESF – Coordenação Nacional de Entidades dos Servidores Públicos Federais e demais fóruns sindicais e populares, que têm-se constituído em ponto estratégico para fazer avançar a luta em defesa dos direitos, sem baixar bandeiras, sem abrir mão de reivindicações e dos instrumentos de luta construídos em anos de enfrentamento com as políticas destrutivas, marcam o caminho da luta dos trabalhadores brasileiros. 

O 46º CONAD a ser realizado em Vitória-ES, possibilitará avaliar o grau de aprofundamento das medidas decorrentes da manutenção dos pressupostos e princípios políticos e macroeconômicos neoliberais e do atendimento das nossas reivindicações. Possibilitará avaliar os rumos dos movimentos sociais que hoje se encontram em disputa frente aos mecanismos de colaboração de classe imprimidos no Brasil. Deverá defender a carreira, a previdência social, o cumprimento do acordo de greve, frente à posição do governo de não alterar a política econômica e continuar aprofundando o endividamento do Estado. Possibilitará avaliar também os avanços e retrocessos estabelecidos nas mesas de negociação, que até agora não apresentaram resultados nas questões econômicas e salariais. O reajuste salarial de 1% + R$ 59,87 indignou os servidores públicos federais que reivindicam além do reajuste emergencial de 46,98%, uma política salarial que formule um plano de recuperação do poder de compra do salário do servidor público pela aplicação do índice do ICV-Dieese que, no período de janeiro de 1995 a abril de 2003, é de 122,39%.

O alcance das estratégias de esclarecimento da população em geral a respeito, principalmente, dos impactos das reformas adotadas pelo governo Lula, pactuadas com o FMI, bem como as conseqüências das medidas de contenção de investimentos nos serviços públicos e na política salarial poderão ser avaliados no grau de mobilização que formos capazes de imprimir em nossas ações e manifestações, em nossa coesão na luta pela independência e autonomia da CUT e na ampliação e unificação da luta para barrar a reforma da Previdência. Os CECUT e o CONCUT têm sido palco de explicitação das divergências entre as alas colaboracionistas e classista do movimento sindical brasileiro.

É na base da profunda compreensão sobre a conjuntura, as reformas do Estado, a transição, os diagnósticos da destruição causada aos serviços públicos no Brasil a partir das políticas neoliberais, amplamente adotadas por FHC e agora continuadas, que será possível mobilizar a população e fazer ouvir nas ruas as manifestações dos trabalhadores, para garantir a ruptura com o FMI e a adoção de medidas em favor das nossas reivindicações. 

Queremos debater e negociar uma previdência que preserve direitos e os amplie.  Por isso nossa orientação geral frente à reforma da Previdência é a luta pela retirada da proposta que, no conteúdo atual, é, para nós trabalhadores, inegociável. Portanto, o sindicato propôs ao movimento sindical no seu conjunto a Revogação das Emendas Constitucionais nºs 19 e 20, e da Lei de Responsabilidade Fiscal, o não-envolvimento nas negociações de emendas pontuais da reforma da Previdência proposta, e exigiu que o Executivo retirasse a proposta enviada em 30/4/03.
A conjuntura exige a mobilização das amplas massas e o chamado à unidade de ação das demais entidades dos servidores das três esferas públicas para, junto aos demais trabalhadores, organizar jornadas de lutas e outras formas de mobilização, articuladas com outros movimentos sociais. As propostas de mobilização, a jornada preparatória da grande marcha a Brasília pela retirada da proposta de reforma da Previdência e em defesa da Previdência Pública contribuem para o processo de resistência contra as reformas e em defesa dos salários, e para a construção da greve. 

É neste contexto de enfrentamento que a questão da educação pública e da universidade pública, gratuita, laica e socialmente referenciada está pautada para a sociedade brasileira. Diante deste quadro, a continuidade de projetos e programas neoliberais para a educação deve ser barrada, assim como os avanços do setor privado na educação (que restringe e não assegura o ingresso e permanência dos estudantes), e também o não-investimento nos patamares exigidos para o enfrentamento dos graves problemas educacionais do Brasil. A referência para a educação em nosso país não deve ser as orientações dos agentes financeiros internacionais, mas as reivindicações e aspirações expressas no Plano Nacional de Educação da Sociedade Brasileira.   É neste contexto de embate e enfrentamentos que o projeto de universidade do ANDES-SN, que se situa no quadro da luta por uma sociedade socialista, estará posto sob uma prova de fogo.

Ao 46º CONAD caberá avaliar a situação política nacional, as caracterizações e tendências apontadas no 44º e 45º CONAD, as condições gerais de mobilização e deliberar pela greve contra a reforma da Previdência e em defesa da Previdência Pública. – Face ao aceleramento imposto ao processo de reforma da Previdência com o pacote de trinta de abril e ausência de resposta do governo à nossa pauta de reivindicações, a construção da greve, indicada pelo 22º CONGRESSO em Teresina/PI, se apresenta como uma necessidade política e um instrumento importante para colocar a nossa luta num patamar qualitativamente superior na luta pelo atendimento de nossas reivindicações. Vivemos em um momento de acirramento da luta de classes e da luta política impostas pela rapidez com que as reformas antipopulares estão sendo encaminhadas. 
A LUTA DEVE CONTINUAR:

 EM DEFESA DA PREVIDENCIA SOCIAL PÚBLICA, DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E DOS NOSSOS SALÁRIOS.


TEXTO 2

Contribuição dos professores José Eustáquio Diniz Alves e Deoclécio Alves Chianca Júnior - Filiado à ADUFOP Seção Sindical da ANDES

A GUERRA DO IRAQUE E OS 100 DIAS DO GOVERNO LULA

1. INTRODUÇÃO: 

Estamos vivendo em um mundo confuso e ambíguo. O ritmo das transformações, para o bem ou para o mal, tem sido vertiginoso. Existe um estado de crises permanentes. Tudo que era sólido se desmancha no ar. As incertezas aumentam. Porém, o mundo não está em uma situação entrópica, mas sim passando por desequilíbrios dinâmicos.

Começamos o século XXI com os ataques de 11 de setembro, tivemos a guerra do Afeganistão e, em 2003, a guerra do Iraque. A cartilha neoliberal e o Consenso de Washington esgotaram-se, mas não surgiu nada melhor para dar um novo rumo para a economia mundial. Os três primeiros anos do novo século (2001-2003) têm sido piores que os três últimos anos do século passado. As dificuldades são passageiras ou vieram para ficar? Estamos caminhando para um mundo pós-moderno ou ficaremos estagnados na modernidade em crise? Só o tempo dirá!

Em um contexto internacional conturbado, o Brasil assistiu a uma grande mudança política. O povo brasileiro foi para as ruas festejar o início do governo Lula. Porém, cem dias após a sua posse, o novo governo tem sido atacado pela direita e pela extrema-esquerda. Surpreendentemente, a crítica é a mesma. Os críticos dos dois lados dizem que nada mudou e que o atual governo é uma continuidade do governo FHC. Será que os dois extremos estão certos? Será uma conveniente crítica míope de ambos os espectros políticos? Ou será que a direita quer apenas se legitimar, enquanto a extrema-esquerda tenta ignorar as mudanças para autoproclamar-se como alternativa?

2. A GUERRA DO IRAQUE

O fato mais marcante da conjuntura internacional, no primeiro semestre de 2003, foi a Guerra do Iraque. Esta foi uma guerra anunciada e que estava em stand-by desde o fim da Guerra do Golfo em 1991. O 11 de setembro de 2001 foi o motivo que faltava para colocar os soldados em marcha. Os ataques terroristas ao World Trade Center e ao Pentágono lançaram medo e ódio na população americana. O presidente George Walker Bush, que ganhou uma eleição indireta de forma questionável, utilizou a retórica antiterrorista para deslanchar, ainda em 2001, a Guerra do Afeganistão e, paralelamente, conseguir legitimidade interna. Mesmo sem conseguir capturar Bin Laden, o governo Bush conseguiu desarticular a organização Al Qaeda, derrubar o regime Taleban e instaurar um executivo aliado no Afeganistão.

Internamente, a popularidade de Bush cresceu. Em novembro de 2002 o partido Republicano conseguiu uma expressiva vitória parlamentar, o que funcionou como uma carta branca para que o governo deslanchasse a guerra preventiva contra o Iraque. Bush se apoiou nas doutrinas mais conservadoras existentes nos Estados Unidos e no fundamentalismo cristão para combater o regime tirânico de Saddam Hussein e o fundamentalismo islâmico. O mundo passou a assistir à luta maniqueísta do bem contra o mal, sem ficar claro quem estaria representando o bem, já que o mal sempre foi bem visível.

A doutrina Bush pode ser resumida na seguinte frase: “Nossos amigos serão protegidos, os inimigos serão punidos e quem não nos apoiar vai se arrepender”. A estratégia global americana começou a ser gestada ainda nos governos Reagan e Bush (pai). Esta estratégia foi interrompida durante o governo Clinton (1993-2000) que adotou uma postura mais compatível com a defesa do multilateralimo internacional. Mas a tropa de choque da direita americana não deixou de se articular. A ONG New American Century, por exemplo, transformou-se em um dos principais centros de estudo do neoconservadorismo americano. Em torno dos pensadores do Novo século americano estão figuras como Karl Rove (Assessor da Casa Branca), Paul Wolfowitz (Subsecretário da Defesa), Donald Rumsfeld (Secretário de Defesa), Condoleeza Rice (Assessora de Segurança Nacional) e Dik Cheney (Vice-presidente da República). A revista Weekly Standard, editada por William Kristol, passou a publicar textos que faziam parte do projeto neoconservador, incluindo artigos de ideólogos como Richard Perle e John Bolton.

Além disto, o conceito de Segurança Nacional da doutrina Bush implica a eliminação de ameaças potenciais, antes que elas possam ameaçar cidadãos americanos e o patrimônio dos EUA. Segundo Richard Hass, diretor do Departamento de Estado americano, os países do Terceiro Mundo possuem Soberania Nacional somente na medida que não contrariem os interesses internacionais, respeitem a democracia, não apóiem o terrorismo e não estoquem armas de destruição em massa: “A soberania implica no cumprimento de uma série de obrigações. Se um governo deixa de cumpri-las está abrindo mão das vantagens da soberania, entre elas o direito de não ser tocado em seu próprio território”.
 Os EUA se colocam no direito e no dever de agir em qualquer parte do mundo, com ou sem o aval da ONU, inclusive de forma preventiva, para exercer o poder de justiça e polícia. 

Utilizando a nova doutrina da guerra preventiva, e com base em sua superioridade econômica e militar, os EUA lançaram em 20 de março de 2003 a Operação Choque e Pavor visando a limpar o terreno para a invasão americana ao Iraque. As forças aliadas (EUA e Grã-Bretanha) atuaram através da tática da blitzkrieg. Ondas de explosões caíram sobre Bagdá e outras cidades do Iraque. O poderio aéreo mostrou a sua força devastadora. Mísseis Tomahawk foram lançados do Mar Vermelho e do Golfo Pérsico. Caças F-117, invisíveis ao radar, laçaram bombas projetadas para perfurar e destruir abrigos subterrâneos. Explicada de forma simples, a teoria do choque e pavor propunha a utilização do arsenal americano de armas de precisão e bombardeios aéreos para acabar com a vontade do oponente de resistir. Através de bombardeios dramáticos em seus efeitos sensoriais e precisos em suas miras de destruição pretendia-se a rendição dos chefes iraquianos. As primeiras ondas de ataques aéreos em Bagdá realmente foram dramáticas. 

A desproporção das forças em combate era de tal ordem que tornava inútil qualquer comparação histórica. Alguns analistas disseram que a Guerra do Iraque seria a repetição do Vietnã e o cerco a Bagdá seria semelhante à batalha de Stalingrado, em 1943. Mas a realidade do século XXI é muito diferente do contexto anterior. Atualmente, a hegemonia militar americana no mundo não encontra nenhum contra-balanço de poder, como existia no tempo da Guerra Fria. Como disse um militar sobre a Guerra do Iraque: "O que vocês estão vendo é uma impressionante demonstração da vontade dos Estados Unidos e da capacidade americana".

A invasão do Iraque foi um ato unilateral dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha que fere a Carta da Organização das Nações Unidas (ONU) e a autodeterminação dos povos. O mundo todo condenou a guerra. Contudo, os aliados alegaram que o princípio da autodeterminação dos povos não pode ser usado para proteger regimes que violam sistematicamente os direitos humanos e esmagam minorias étnicas e religiosas. Argumentaram que os curdos iraquianos foram vítimas de um genocídio por parte de Saddam Hussein. No total, os Curdos são um povo de mais de 20 milhões de habitantes, sem pátria nem mátria, cuja situação nacional é pior que a do povo palestino. 

Evidentemente, o movimento pacifista não aceita os argumentos americanos e nem reconhecem os EUA como o justiceiro e o xerife do mundo. Na maior parte do planeta, os pacifistas querem, além da paz, justiça e governos democráticos. Realmente não se podem tolerar ditaduras e genocídios em nome de uma abstrata Soberania Nacional. Mas, os conflitos entre nações devem se dar dentro dos marcos do direito internacional e das instituições multilaterais, em especial, a ONU.

A Guerra do Iraque, no que diz respeito ao conflito militar propriamente dito, durou exatas três semanas. Havia uma expectativa de que as forças leais a Saddam Hussein e o povo iraquiano, imbuído do nacionalismo, fossem oferecer uma resistência feroz às forças invasoras. Contudo, as resistências foram esporádicas. A capital Bagdá caiu sem luta e deixou o ministro da Informação do Iraque, Mohammed Al-Sahaf, fazendo papel patético ao dizer que as forças anglo-americanas estavam cercadas e que seriam torradas dentro dos seus tanques. Ao invés de luta contra o invasor, a população do Iraque partiu para o saque e o roubo. O patrimônio dos dirigentes dos 25 anos de ditadura foi expropriado em poucas horas. O caos passou a reinar em todo o Iraque, no vácuo da ausência de Saddam.

Alguns milhares de soldados e civis morreram durante a guerra. Cenas de crianças mutiladas chocaram o mundo. Houve uma grande destruição de vidas, sonhos e de um patrimônio cultural de mais de cinco mil anos. Os pacifistas de todo mundo argumentam que isso é suficiente para condenar os invasores anglo-americanos e que a guerra não se justifica.

Contudo, os governos de Bush e Tony Blair argumentam que o número de vítimas foi mínimo comparado com as atrocidades cometidas por Saddam Hussein e que só na Guerra Irã-Iraque morreram mais de dois milhões de pessoas. Eles se acham libertadores e não invasores e utilizaram como prova as cenas do povo na rua derrubando as estátuas de Saddam e comemorando a queda da ditadura. 

O secretário de Defesa, Donald Rumsfeld, depois de receber muitas críticas, tem comemorado o rápido fim da guerra e a estratégia do Choque e Pavor. Os neoconservadores americanos querem acabar com a política de contenção e dissuasão. Na lista da guerra preventiva já estão países como a Síria, Irã e Coréia do Norte. Alguns falcões americanos, aproveitando a presença militar no Iraque, já defendem uma invasão à Síria visando a combater mais um país do chamado eixo do mal e conter possíveis ações terroristas dos grupos Hamas e Hezbollah. No mínimo, os EUA pretendem pressionar Damasco e o presidente Assad para que a Síria mude seu eixo de atuação.

Os Estados Unidos ao invés de fortalecerem o império da lei tentam impor a lei do mais forte. A Guerra do Iraque deixou mais distante o sonho kantiano de uma paz perpétua entre as nações, ou de uma federação de países soberanos ou de um governo democrático universal. Reconstruir o Iraque, promover a democracia no país e mudar o quadro de ditaduras do Oriente Médio serão desafios maiores que ganhar uma batalha militar. 

Como entender a conjuntura internacional neste começo de século XXI?

3. A NOVA ORDEM MUNDIAL DO IMPÉRIO

O mundo está passando por transformações estruturais profundas que requerem mudanças nos paradigmas teóricos. O conceito do imperialismo, como etapa suprema (última) do capitalismo, está em xeque há bastante tempo, ou pelo menos desde o fim da URSS. Lênin dizia, em 1916, que o imperialismo é um sistema “putrefático, rentista e parasitário”, isto é, um sistema incapaz de avançar com o progresso técnico e com as condições de reprodução do capital
. Todavia, o capitalismo do pós-Segunda Guerra Mundial conseguiu desenvolver de forma impressionante as forças produtivas e estender a sua hegemonia por todo o planeta. Evidentemente, as contradições inerentes ao modo de produção capitalista não desapareceram, apenas foram colocadas sob novos termos e novas condições. Se as forças revolucionárias atuarem nesse novo mundo globalizado com conceitos desatualizados, o resultado será equivalente ao obtido pelas forças de Saddam Hussein que enfrentaram os bombardeiros americanos munidos de espadas e capacetes de plástico.

Ernest Mandel, ainda na década de 1970, já havia teorizado sobre uma etapa capitalista posterior ao imperialismo. Ele denominou esta etapa de “Capitalismo Tardio”.
 Recentemente foi lançado o livro “Império”
 de Michael Hardt e Antônio Negri que é uma importante contribuição para o entendimento da conjuntura internacional. Segundo os autores, o desenvolvimento do capitalismo e o fim da URSS deram lugar a uma Nova Ordem Mundial globalizada. O arcabouço teórico de Hardt e Negri, como toda abordagem teórica, tem seus problemas e suas vantagens. A grande vantagem do livro é poder ir além das restrições do paradigma leninista, já que o Império seria uma etapa capitalista (pós-moderna) posterior ao imperialismo:

“O império está se materializando diante de nossos olhos. Nas últimas décadas, a começar pelo período em que regimes coloniais eram derrubados, e depois em ritmo mais veloz quando as barreiras soviéticas ao mercado do capitalismo mundial finalmente caíram, vimos testemunhando uma globalização irresistível de trocas econômicas e culturais (…) O império é a substância política que, de fato, regula essas permutas globais, o poder supremo que governa o mundo” (p.11)

“A soberania do Estado-nação era a pedra angular do imperialismo que as potências européias construíram na idade moderna. Entendemos “Império”, entretanto, como algo completamente diverso de “imperialismo”. As fronteiras definidas pelo moderno sistema de Estados-nação foram fundamentais para o colonialismo europeu e para a expansão econômica: os limites territoriais do país delimitavam o centro de poder a partir do qual era exercido o controle sobre territórios externos por meio de um sistema de canais e barreiras que, sucessivamente, facilitavam e obstruíam o fluxo de produção e circulação. O imperialismo era, na realidade, uma extensão da soberania dos Estados-nação europeus além de suas fronteiras. Finalmente, quase todos os territórios existentes puderam ser parcelados e o mapa mundial pôde ser codificado em cores européias: vermelho para territórios britânicos, azul para franceses, verde para portugueses. Onde quer que deitasse raízes, a soberania moderna construía um Leviatã que cobria como um arco seu domínio social e impunha fronteiras territoriais hierárquicas, para fiscalizar a pureza de sua identidade e para excluir tudo que representasse o outro” (p. 12)

“A transição para o Império surge do crepúsculo da soberania moderna. Em contraste com o imperialismo, o Império não estabelece um centro territorial de poder, nem se baseia em fronteiras ou barreiras fixas. É um aparelho de descentralização e desterritorialização do geral que incorpora gradualmente o mundo inteiro dentro de suas fronteiras abertas e em expansão. O Império administra entidades híbridas, hierárquicas flexíveis e permutas plurais por meio de estruturas de comando reguladoras. As distintas cores nacionais do mapa imperialista do mundo se uniram e mesclaram, num arco-íris imperial global” (p. 12-13).

“Os Estado Unidos não são, e nenhum outro Estado-nação poderia ser, o centro de um novo projeto imperialista. O imperialismo acabou. Nenhum país ocupará a posição de liderança mundial que as avançadas nações européias um dia ocuparam” (p. 14).

“De fato, os Estados Unidos ocupam posição privilegiada no Império, e esse privilégio decorre não de semelhanças com antigas potências imperialistas européias, mas de diferenças em relação a elas” (p.14).

Hardt e Negri fazem uma interessante discussão sobre a soberania imanente e transcendente. Eles mostram que a problemática do Império se baseia na existência de uma nova ordem mundial que ocorre no processo de transição do direito soberano de Estados-nação para as primeiras configurações globais pós-modernas de direito imperial. Eles mostram que muitos analistas relutam em reconhecer “a globalização da produção capitalista e seu mercado mundial como uma verdade fundamentalmente nova e uma mudança histórica significativa” e relutam em reconhecer “uma mudança importante nas relações globais de poder, por acharem que os Estados-nação capitalistas dominantes continuam a exercer domínio imperialista sobre outras nações e regiões do globo” (p. 27).

Os autores vêem a fonte da normalidade imperial como uma “máquina econômica-industrial-comunicativa, uma máquina biopolítica globalizada” (p. 59). Eles consideram que a construção do Império é boa em si mesma e não por si mesma. Embora o Império possa ter desempenhado um papel na eliminação do colonialismo e do imperialismo ele constrói sua próprias relações de poder com base em novas formas de exploração e opressão. Mas os autores afirmam: “Apesar de reconhecer tudo isso, insistimos em afirmar que a construção do Império é um passo à frente, no sentido de deixar para trás qualquer nostalgia de estruturas de poder que o precederam e recusar qualquer estratégia política que implique a volta ao velho arranjo, como, por exemplo, tentar ressuscitar o Estado-nação em busca de proteção contra o capitalismo global. Sustentamos que o Império é melhor, da mesma forma que Marx insistia que o capitalismo é melhor do que as formas de sociedade e modos de produção que o precederam” (p. 62).

Não existe espaço no escopo deste texto para tratar de toda a polissemia dos conceitos e alternativas do livro Império. Como “profetas que produzem o seu próprio povo” os autores apontam para a necessidade da multidão ser o agente da “libertação cosmopolita, dentro da pós-modernidade”, forjando um Contra-Império. Eles argumentam que o ditado “pense globalmente, aja localmente” não é mais útil, pois somente uma resposta global pode desafiar o Império. A maior demanda política seria a cidadania global: “Cidadania global é o poder do povo de se reapropriar do controle sobre o espaço e, assim, de desenhar a nova cartografia” (p.424).

Em certo sentido, o livro Império trata mais de uma utopia do que de uma realidade. Mas é uma utopia que tem bases para se efetivar se o mundo investir na multilateralidade, no multiculturalismo e na multipolaridade. Infelizmente, o governo Bush tem atuado no sentido contrário. Em entrevista recente, Antonio Negri vê da seguinte forma todo o processo que levou à guerra do Iraque: “Este foi evidentemente um golpe de Estado contra as outras forças que fazem parte, de forma multilateral, deste império. O poder monárquico dos EUA se opôs às posições dos outros países do mundo”.
 

O precário equilíbrio mundial está ameaçado, mesmo sabendo que a modernidade se caracteriza pela disputa planetária entre Soberanias Nacionais desiguais. Hoje em dia tem prevalecido a lei do mais forte em uma situação de poder assimétrica. Na impossibilidade da construção de uma Soberania Mundial, a transição para a pós-modernidade implica o fortalecimento dos princípios do direito internacional nas relações globais. Todavia, pelo visto, na diversidade das culturas e das nações contemporâneas, o parto da construção do mundo pós-moderno ainda vai ter que assistir a confrontos entre as forças modernas e pré-modernas.

4. OS PRIMEIROS 100 DIAS DO GOVERNO LULA

A vitória eleitoral de Luiz Ignácio Lula da Silva foi a vitória da esperança sobre o medo. Pela primeira vez nos 502 anos da história do Brasil um representante das classes populares chegou ao poder. Um retirante nordestino, pobre, e que se tornou operário metalúrgico e líder sindical em São Paulo, venceu as elites endinheiradas do Brasil. O Partido dos Trabalhadores (PT) tornou-se o primeiro partido de esquerda, construído de baixo para cima, a chegar ao poder em cinco séculos. Neste sentido, a posse de Lula, do PT, na Presidência da República já representa uma mudança inequívoca. 

A composição do ministério mostra que ganharam espaço as mulheres, os negros e as pessoas de origem humilde. A indicação do procurador da República Joaquim Benedito Barbosa Gomes para ocupar uma cadeira no Supremo Tribunal Federal (STF), mostra a disposição do governo em mudar a história ao nomear o primeiro negro para o STF.  Assim, o Brasil já começou a mudar a partir de 1º de janeiro de 2003. A vitória de Lula gerou muitas esperanças no povo brasileiro. Mas todos sabem que as mudanças para uma vida melhor não ocorrem da noite para o dia. Não se paga uma dívida social de 500 anos em alguns meses.

Lula assumiu o governo numa conjuntura internacional e nacional adversa. A Guerra do Iraque e a crise econômica internacional são fatores restritivos evidentes. Na América do Sul, a crise na Venezuela, Colômbia e Argentina mostra o momento desfavorável em que o novo governo toma posse. No plano interno, o governo Lula herdou um quadro de crise na economia, com elevação do dólar e da inflação, altas taxas de juros e de desemprego, baixo crescimento econômico, esgarçamento do tecido social e altas taxas de criminalidade e violência. Além disto, para afastar desconfianças, o presidente eleito teve que fazer uma transição pactuada, o que provocou estreita margem de manobra tanto na política quanto na economia. 

Garantir a governabilidade e reverter as expectativas negativas se tornou a tarefa principal do novo governo. Surpreendentemente, nos seus 100 primeiros dias, o governo Lula se saiu bem em três áreas em que havia incertezas quanto à sua atuação: no relacionamento político com o Congresso, no cenário internacional e na condução da economia.

A primeira vitória ocorreu com a eleição do presidente da Câmara dos Deputados, dep. João Paulo, do PT. O acordo com o PMDB também garantiu a presidência do Senado. Estas duas eleições reverteram a expectativa de que haveria crise institucional entre o Executivo e o Legislativo. Lula ainda mostrou liderança ao se encontrar com cerca de dois mil prefeitos - na 6ª marcha de prefeitos, realizada em Brasília – e no encontro com os 27 governadores do País. O PT elegeu somente três governadores em 2002, mas com habilidade tem sabido lidar com os líderes dos governos estaduais, evitando qualquer articulação de governadores de oposição, como aconteceu no segundo governo FHC. Ao contrário, houve um fortalecimento do pacto federativo. Na busca de renovação de métodos democráticos no Brasil, o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social é um instrumento inovador, apesar de sua composição pouco representativa dos setores excluídos da sociedade. Outro destaque do governo foi a aprovação em primeiro turno da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 53 que regulamenta o artigo 192, que dispõe sobre o sistema financeiro.

No cenário internacional o desempenho de Lula foi excepcional. A presença de Lula no Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, e no Fórum Econômico Mundial, em Davos, foi um sucesso e teve repercussão em todo o mundo. Ao contrário da inserção negativa e subalterna, o governo Lula começa a exercer um papel ativo e soberano no cenário mundial. Um exemplo disto foi o papel do governo na crise venezuelana e a iniciativa de propor a criação do "Grupo de Amigos" da Venezuela. Outro exemplo de liderança internacional foi o firme posicionamento de Lula defendendo a paz mundial e condenando a Guerra do Iraque. A maior dificuldade do governo Lula no plano internacional refere-se à negociação da Alca e ao fortalecimento do Mercosul. Para alcançar objetivos de um acordo justo no comércio mundial o Brasil precisa reverter a lógica protecionista que tem sido imposta pelos Estados Unidos. Em questões de comércio internacional a posição do governo não pode ser ideológica, mas sim pragmática em defesa dos interesses brasileiros.

No plano econômico o governo Lula recebeu uma herança perversa. Existiam duas bombas prestes a explodir: as bombas das dívidas externa e interna. Além disto o novo governo herdou taxas de crescimento medíocres, alto desemprego e inflação em trajetória ascendente. O novo governo não podia vacilar. O aumento da inflação passou a ser a preocupação central. Assim foi necessário, num primeiro momento, elevar as taxas de juros para garantir a estabilidade monetária. A inflação é um imposto perverso que atinge principalmente a população mais pobre. Certamente a política econômica do governo Lula nos seus primeiros 100 dias tem desagradado a maioria da população brasileira. Mas ninguém pode acusar o governo de inação. 

O governo Lula não jogou o país numa guerra civil, como aconteceu na Venezuela. Lula também não caiu na demagogia e fraqueza do governo de Fernando De la Rúa que levou a Argentina ao caos. A paralisia do governo Argentino fez o país passar por quatro anos de recessão violenta. Foi a crise econômica mais séria da Argentina em toda a sua história. Um país rico que caminha como caranguejo, para trás. Com a queda do presidente De la Rúa muitos analistas políticos disseram que o país estava vivendo uma era revolucionária. Contudo, apesar de todo o sofrimento causado pela depressão econômica, as forças revolucionárias do país não conseguiram achar um rumo. Nas eleições do dia 27 de abril de 2003 os três primeiros colocados foram os candidatos considerados de direita e neoliberais: o ex-presidente Carlos Menen com 24% dos votos, o governador da província de Santa Cruz, Néstor Kirchner, com 22% dos votos, e o ex-ministro da Economia Ricardo López Murphy, com 17% dos votos. Em quarto lugar ficou a candidata de esquerda Elisa Carrió, com 14% dos votos.

No Brasil, ao contrário do agravamento da situação econômica que era previsto pelos analistas escatológicos, houve nos 100 primeiros dias do governo uma valorização do real em relação ao dólar, queda do risco país, retração da inflação, aumento de captações externas, apreciação dos títulos da dívida externa, crescimento das exportações e um bom colchão de recursos provenientes do saldo comercial. O governo mostrou que não iria seguir o exemplo da direita que endividou irresponsavelmente o setor público, destruindo a capacidade de investimento do Estado por décadas. 

Evidentemente, a elevação do superávit primário e dos juros é um remédio muito amargo para uma economia anêmica. A política econômica dos 100 primeiros dias não se sustenta por muito tempo. Ela tem de ser encarada como uma política transitória visando a reverter as expectativas dos agentes econômicos. No médio prazo, os juros precisam cair para reduzir a dívida interna e possibilitar a retomada dos investimentos públicos e privados. A batalha dos juros irá definir o sucesso ou o fracasso dos quatro anos do governo Lula.

Surpreendentemente, o governo do PT tem falhado na área social. Neste campo, o governo tem agido de forma improvisada e desarticulada. Existe um número grande de ministérios, mas não tem ninguém que articule, que toque os projetos. Falta colocar em prática de forma eficiente as prioridades do governo. O programa “Fome Zero” é um exemplo de uma prioridade que alcançou grande simpatia na comunidade brasileira e internacional. Mas é um programa de caráter emergencial. Seria necessário, além da maior participação da sociedade civil, agregar programas de geração de emprego e renda, de escolarização e qualificação de jovens e adultos, de apoio à reforma agrária e à agricultura familiar. Como se diz na música “a gente não quer só comida”.

Uma sinalização positiva no caminho da distribuição de renda aconteceu com o salário mínimo de R$ 240,00. O governo anterior tinha proposto um mínimo de R$ 211,00. No primeiro dia útil de janeiro de 2003 o salário mínimo herdado era de 56 dólares e no dia primeiro de maio (dia do trabalhador) havia passado para 83 dólares, um aumento de quase 50% pela taxa de câmbio corrente. Evidentemente, o salário mínimo brasileiro é insuficiente para sustentar um trabalhador individual, menos ainda sua família. O presidente Lula prometeu dobrar o salário mínimo real em quatro anos. O aumento acima da inflação vai nesta direção. Entretanto, nos próximos anos os ganhos terão que ser bem maiores. A elevação do padrão de vida da população brasileira requer crescimento econômico com distribuição de renda.

As pesquisas de opinião continuam mostrando que a população não perdeu as esperanças de mudança. Mostram também que o presidente Lula continua mantendo o seu carisma. Segundo pesquisa do Datafolha de 9 de abril de 2003, Lula teve aprovação inicial recorde. Ele chegou aos 100 dias no poder como o presidente mais bem avaliado nesse curto período de pouco mais de três meses de governo, desde o início da década de 90. O instituto paulista mostrou que 43% da população avaliavam a administração de Lula como ótima ou boa e 40% como regular. O índice de ruim e péssimo foi de apenas 10%. Além disto, Lula manteve 76% de expectativa de vir a realizar uma administração ótima ou boa. A avaliação positiva do presidente é maior que a avaliação do seu governo. Lula continua maior que o PT e dono de uma popularidade invejável.

As pesquisas de opinião também mostram que o desemprego e a segurança pública continuam sendo as principais preocupações da população. Nestes dois quesitos, o desempenho do governo Lula não tem sido bom. Na segurança, a administração petista tentou mostrar agilidade na transferência do traficante Fernandinho Beira-mar e colocou o exército nas ruas do Rio de Janeiro durante o carnaval. Mas os resultados práticos obtidos foram pífios. A violência continua correndo solta e a insegurança dos habitantes das grandes cidades, particularmente no Rio e em São Paulo, permanece elevada. A insegurança provocada pelo desemprego também continua alta. Todos sabem que não basta lançar um programa específico de primeiro emprego, apesar deste tipo de ação ser necessária. O fundamental é mudar o rumo da política macroeconômica para colocar o pleno emprego como meta prioritária nacional. Se isto não for feito nos próximos meses, o governo Lula terá perdido a sua chance histórica de mudar o Brasil.

O funcionalismo público, em geral, e o funcionalismo federal, em particular, tem sido o estrato social mais prejudicado pelo governo Lula. Os servidores públicos federais reivindicam um aumento salarial de 46,75% e manutenção das regras de aposentadoria. O governo, em contraposição, estabeleceu um aumento linear de 1%, mais um abono de R$ 59,87 e alterações importantes no regime de previdência. Para protestar contra estas medidas do governo a CNESF (Coordenação Nacional de Entidades de Servidores Federais) marcou uma paralisação de 24 horas no dia 8 de abril e agendou uma greve por tempo indeterminado em maio se o governo der prosseguimento à tramitação do PL-9 (projeto de lei que autoriza a criação de fundos de pensão para os novos servidores).

Evidentemente, o papel dos sindicatos dos servidores federais deve ser de lutar pelos interesses específicos da sua categoria. A democracia se faz com lutas específicas e lutas gerais. Contudo as lideranças da CNESF e da ANDES têm adotado uma tática de luta muito arriscada. A realidade mostra que o aumento salarial de 46,75%, para um segmento que já ganha acima da média dos trabalhadores, está totalmente fora das possibilidades de um país que paga R$ 240,00 de salário mínimo. Além disto, a CNESF e a ANDES adotam uma atitude conservadora ao se contrapor a qualquer reforma da previdência. Melhor seria que as lideranças dessas entidades deixassem de lado a idéia esdrúxula de fazer uma revolução socialista (estatista) com funcionários públicos e aprendessem um pouco com a direção da Central Única dos Trabalhadores – CUT.

Naturalmente, é preciso manter os direitos dos trabalhadores que ganham até um certo teto salarial (dez ou vinte salários mínimos). Contudo, existem privilégios previdenciários consolidados na época da ditadura militar que são indefensáveis. Uma pequena minoria de servidores privilegiados recebe benefícios extremamente elevados que são insustentáveis do ponto de vista da justiça social. O ministro Ricardo Berzoini mostrou uma lista com 518 aposentadorias que custavam mais de R$ 5,1 milhões e foi encontrado um beneficiário que recebia R$ 53 mil por mês. Além disto, a aposentadoria aos 48 anos de idade é um benefício incompatível com as carências nacionais. Muitas pessoas se aproveitam da lei para se aposentar cedo, arranjar outro emprego e acumular duas remunerações. Isto acontece muito nas universidades brasileiras gerando uma situação de heteronomia entre os trabalhadores.

Ao invés de lutar pela manutenção de privilégios de quem já ganha muito para os padrões do povo brasileiro, o correto seria lutar pela universalização da previdência e pela inclusão dos 40 milhões de brasileiros que estão fora do sistema previdenciário e na redução da alíquota de contribuição dos autônomos e das donas-de-casa, também excluídas. Uma das características do neoliberalismo é tirar dos pobres para dar aos ricos. As reformas propostas pelo governo Lula vão no sentido da justiça social, da viabilidade do sistema previdenciário e no sentido contrário ao da visão neoliberal.  As reformas do governo anterior eram para beneficiar os mais ricos e as do governo Lula são para beneficiar os mais pobres e para garantir a retomada do desenvolvimento.

Lutar por um reajuste salarial acima de 1% em 2003 e pela manutenção das conquistas básicas da previdência social é não só um direito, mas um dever. Mas as direções da CNESF e da ANDES erram ao adotar contra o governo Lula a mesma tática de projeto contra projeto utilizada contra o governo FHC. Muito mais realista seria abrir um processo de negociação efetivo (e não apenas formal) no qual cada parte pudesse apresentar seus argumentos e através do diálogo se buscasse chegar a um ponto de equilíbrio entre os interesses conflitantes. Neste sentido, ao invés de tomar uma posição inflexível contra qualquer reforma da previdência, a CNESF e a ANDES deveriam dizer quais pontos os servidores consideram inegociáveis e quais pontos seriam negociáveis. O mesmo processo de negociação deveria ser utilizado na negociação salarial. Contudo, os servidores partiram para a paralisação do dia 8 de abril e não tiveram sucesso, pois a maioria absoluta da categoria continuou trabalhando. 

A tática de enfrentamento ao governo Lula pode ser prejudicial para a legitimidade da CNESF e da ANDES. Não basta promover mobilizações é preciso construir propostas concretas. Dificilmente os servidores federais vão conseguir conquistar a opinião da população trabalhadora que considera o apoio aos estratos sociais mais pobres da nação a prioridade do governo. Como disse o presidente Lula: “Não é apenas a direita que é conservadora. Do ponto de vista das reformas, a esquerda também tem comportamentos muito conservadores porque, às vezes, a gente não quer mudar nada. As pessoas têm medo de mudança, têm medo do novo”.
 Os setores de esquerda precisam defender um Estado forte, mas não inchado. Um Estado que tenha a rigidez muscular para promover políticas sociais ativas e não a flacidez de uma gordura que se nutre das energias da sociedade civil.

O governo Lula agiu de forma cautelosa nos seus 100 primeiros dias, pois sabe que não é possível mudar o país sem conquistar a hegemonia entre a maioria da população. Acontece que as forças conservadoras são ainda muito fortes. A construção de uma alternativa progressista leva tempo. Infelizmente, as atitudes voluntaristas e sectárias de várias tendências de esquerda resultam em fortalecimento da direita. Cada vez que um deputado da base do governista anuncia que votará contra as mudanças e as reformas, mais dependente o governo Lula fica de apoios de outros partidos. Quanto mais rachas houver nas fileiras petistas, mais o governo vai cair nos braços do PMDB e até do PP (Partido Progressista).

O problema é sério, pois alguns deputados petistas foram eleitos sob a bandeira do PT, mas estão desrespeitando as instâncias partidárias e as deliberações do partido. O PT mudou desde o seu segundo Congresso (realizado em 2001 em Pernambuco) e deixou isso claro antes das eleições presidenciais de 2002, através da Carta aos Brasileiros. O presidente Lula só ganhou as eleições por que mudou seu discurso e se adaptou às necessidades do século XXI e aos ideais do socialismo democrático. O socialismo estatal é autoritário por natureza, uma vez que concentra o poder e elimina a livre iniciativa dos trabalhadores. Já o socialismo democrático, ao contrário, surge de baixo para cima e da periferia para o centro, tendo como referência a autogestão da produção e o empoderamento da comunidade civil e da cidadania.

Além do ex-governador Leonel Brizola, são os dissidentes do PT que continuam defendendo os velhos chavões estatistas. Eles têm todo o direito de falar o que pensam, mas deveriam procurar uma outra agremiação mais à “esquerda” e que defenda a imediata estatização dos meios de produção no Brasil. Contudo, as divergências fazem parte do jogo democrático e existe clima para as mudanças. Espera-se que a urgência das transformações, que o país requer, supere o medo, a inércia e o atraso. 

Para concluir, lembramos as seguintes palavras do revolucionário anarquista Michael Alexandrovich Bakunin (1814-1876): “Sou um partidário convicto da igualdade econômica e social porque sei que, fora desta igualdade, a liberdade, a justiça, a dignidade humana, a moralidade e o bem-estar dos indivíduos, assim como a prosperidade das nações, serão nada mais do que mentiras. Mas, partidário da liberdade, condição primeira da humanidade, penso que a igualdade deve estabelecer-se no mundo pela organização espontânea do trabalho e da propriedade coletiva das associações produtoras, livremente organizadas e federalizadas nas comunas, e pela federação igualmente espontânea das comunas, e não pela ação suprema e tutelar do Estado”.
 Nossa esperança é que as forças revolucionárias deixem de ser tuteladas pelo aparelho estatal e se tornem tutoras do seu próprio destino.

TEXTO 3 

Contribuição Rodrigo Dantas - professor-adjunto no departamento de filosofia da UnB, doutor em filosofia pela UFRJ e secretário-geral da ADUnB, seção sindical do ANDES-SN

Agora é Luta 

Dos Limites que não podem ser ultrapassados por um Partido dos Trabalhadores

Numa carta a Bebel de 1887, preocupado com o que considerava o aburguesamento do Partido Social Democrata Alemão, Engels afirmou que “há limites que um partido dos trabalhadores não pode ultrapassar, sob pena de trair-se a si mesmo”.

Em 04 de agosto de 1914, ao alinhar-se no parlamento com os partidos burgueses pela aprovação dos créditos destinados pelo governo alemão ao financiamento da guerra imperialista, ficou claro que a social-democracia havia ultrapassado o limite assinalado por Engels. O processo histórico de progressiva acomodação do partido à sociedade de classes alemã e ao Estado capitalista havia chegado ali a seu ponto culminante. 

É certo que permanecerá sempre problemático definir quais são, precisamente, esses limites; todavia, não parece haver dúvida de que esses limites começam a ser ultrapassados sempre que um partido das classes trabalhadoras, concretamente enraizado e construído nas lutas populares e mobilizações sociais, aceita propor e aprovar medidas que retiram direitos das classes trabalhadoras, atentando frontalmente contra sua história, seus compromissos de classe e sua coerência moral e política; limites que passam a ser ultrapassados diariamente quando um partido dos trabalhadores, ao assumir o governo, não apenas assume como seu o programa político e a agenda do capital, aliando-se com os inimigos históricos da classe trabalhadora num governo de coalizão nacional e com eles formando uma frente única no Congresso, como passa a internalizar e reproduzir suas racionalizações ideológicas ao propor, uma atrás da outra, medidas que atentam contra direitos duramente conquistados nas lutas das classes trabalhadoras.  

Quando chegamos a esse ponto, a estratégia reformista e social-democrata exaure-se a si mesma; levando no governo a linha de menor resistência às suas últimas conseqüências, sua acomodação ao círculo de ferro da institucionalidade burguesa, da sociedade e do Estado de classes consuma-se ali onde, em nome da gestão estatal da crise do processo de acumulação capitalista, um partido oriundo das lutas dos trabalhadores passa a exigir de seus próprios parlamentares e militantes, dos sindicatos e da classe trabalhadora, por razões de estado, a omissão perante seguidos ataques aos direitos dos trabalhadores e iniciativas que atentam frontalmente a soberania nacional (como a autonomia do BC, que faz parte da carta de Intenções com o FMI, de 28 de fevereiro), a negação pura e simples de suas posições e compromissos históricos de classe, a contenção, despolitização e desmobilização das lutas e a adesão ao programa econômico e político do grande capital, sob o argumento (?!) de que “não há alternativa”.

Nesse quadro, não é possível sustentar por muito tempo a contradição política e moral entre os meios realmente empregados e os fins supostamente alegados; entre as promessas e compromissos políticos assumidos com o povo, os lutadores e os militantes sociais desse país ao longo de mais de vinte anos de lutas, e a materialidade dos atos, fatos e decisões de governo; entre os compromissos históricos com as classes trabalhadoras e os compromissos assumidos com o capital e com as elites e oligarquias corruptas de um país que é o maior território de acumulação capitalista neocolonial de todo o hemisfério ocidental. 

O Divórcio do Governo Lula com sua Base Social

A essa altura, derrotado nas urnas o neoliberalismo comemora com um imenso fluxo de dólares especulativos o seu retorno triunfal no governo Lula, sob aplausos do FMI, das classes dominantes e da mídia, e sob a perplexidade e a indignação crescente dos que, ao longo de mais de vinte anos de luta, reorganizaram o campo de esquerda no Brasil depois da ditadura militar, construíram a vitória eleitoral de Lula e esperavam que, em seu governo, começaríamos a construir, juntos, uma nova história nesse país.  

Nesse momento, vai se desenhando um quadro em que a opção política do governo Lula, a ser mantida, levará ao divórcio com sua base histórico-social. Na base do campo democrático e popular e nos movimentos sociais que construíram a vitória de Lula e elegeram a maior bancada parlamentar da história da esquerda nesse país vai se alastrando e se radicalizando progressivamente a indignação com os rumos tomados pelo governo. A essa altura, os parlamentares governistas do campo de esquerda, especialmente os petistas, acham-se entre a cruz e a espada, cada vez mais espremidos entre seus compromissos históricos e as pressões do governo e da cúpula dirigente petista. Nesse quadro, a luta que começa a se travar em torno da bancada é apenas o prelúdio do combate a ser estabelecido entre as forças do campo democrático e popular, que tendem cada vez mais a pressionar Lula e o governo do PT pelo cumprimento de seus compromissos históricos, e as forças do mundo do capital, que exigirão do governo Lula que se mantenha nos marcos das alianças e compromissos assumidos com sua realpolitik. 

Assim como o divórcio com a base social tende a se aprofundar na medida em que os limites assinalados continuarem a ser ultrapassados sistematicamente, do mesmo modo a popularidade do governo Lula tende a ser corroída na medida em que a população for se apercebendo de que seu voto pela mudança e as suas enormes esperanças estão destinadas a ser postergadas indefinidamente em nome das práticas, discursos, alianças e compromissos que zelam pela preservação ad eternum do círculo de ferro que enjaula o país na sombria condição de maior território de acumulação capitalista neocolonial no hemisfério ocidental.

Se a evolução desse quadro ainda é incerta e não podemos descartar a capacidade de cooptação e negociação política de que dispõe o governo, não há dúvida de que o divórcio do governo e do próprio PT com sua base social, em gestação no momento em que escrevo, representa uma inflexão de conjuntura que pode ser mais ou menos profunda dependendo, entre outros fatores, de nossa própria capacidade de organização e mobilização popular na construção e politização de uma greve do Serviço Público e das Universidades.  

No momento em que, em meio à agressividade com que se manifesta a ofensiva imperialista e capitalista capitaneada pelos EUA, intensificam-se na Europa mobilizações e greves nacionais em defesa da seguridade social, da previdência pública e dos direitos sociais conquistados no século XX pelas classes trabalhadoras, abre-se entre nós um quadro em que os ataques do governo Lula às classes trabalhadoras impõem a urgência e a necessidade de que os movimentos sociais assumam uma postura autônoma, combativa e classista.  
Está na hora _ ou já está passando da hora _ de os movimentos sociais e seus lutadores irem para as ruas exigir que Lula cumpra com aquilo que os trabalhadores esperam do PT e de seu governo. 

A Vitória do Medo ?

“O governo Lula mal começou e já não pode esconder a profunda crise de pensamento em que se debate, que no fundo é uma crise moral. A bem da verdade, a crise o antecede. É marca registrada do PT há vários anos, só não viu quem não quis. Tendo abandonado o esforço, penoso e meritório, de construir um espaço “socialista, democrático e de massas”, como era sua proposta original, e adotado o caminho fácil da burocratização e da incorporação ao status quo, o PT passou da juventude revolucionária à senilidade liberal, sem o meio-termo de uma maturidade reformista que, sendo séria, estaria de bom tamanho. Como o próprio presidente esclareceu, para perplexidade geral dos militantes de boa fé, essa crise pôde ser protelada enquanto o partido, estando na oposição, podia “viver de bravatas”. Agora, o contexto é outro, e os personagens já rasgaram a fantasia.” 

As palavras de César Benjamin em seu artigo “Dialética da Empulhação”, na edição de maio da revista Caros Amigos, têm o mérito de sintetizar o que muitos estão pensando nesse momento. 

Burocratização e apego ao poder, adoção estratégica (e não tática) da linha de menor resistência no contexto de uma vontade política cada vez mais clara de credenciar-se como alternativa de poder “confiável”/”responsável” aos olhos dos guardiões da ordem capitalista, abandono do socialismo como objetivo fundamental e a mais completa acomodação política aos marcos institucionais e ideológicos da sociedade e do Estado de classes vem marcando a trajetória histórica do PT desde os anos 90. 

Em meio ao descenso das lutas e mobilizações sociais, o PT foi deixando sua opção originária, de um partido socialista, democrático e popular, imerso na organização e forjado nas lutas do povo, para tornar-se cada vez mais um partido de cargos, negócios, gabinetes e administrações, que tem investido suas forças em credenciar-se como principal referência de oposição nos marcos da institucionalidade burguesa. 

O objetivo da vitória eleitoral a qualquer preço tornou-se, nesse contexto, o horizonte histórico do partido.

Tudo isso foi efusivamente saudado pela burguesia, sobretudo na segunda metade dos anos 90, como o “amadurecimento” do PT, que finalmente se colocava como “alternativa de poder”; ao que tudo indica, as saudações foram acolhidas pela maior parte dos petistas do que hoje se chama “campo majoritário” como indícios de que estavam no caminho certo.

Como sabemos, na campanha de 2002 toda essa “evolução histórica” materializou-se no compromisso com o FMI, assumido num documento vergonhosamente intitulado “Carta ao Povo Brasileiro, na política de alianças com partidos fisiológicos da burguesia e setores do empresariado, aos quais foi entregue a vice-presidência, nas “negociações” conduzidas por José Dirceu e seus emissários e na mais despolitizante e mais rica campanha eleitoral da história do PT _ que contou até mesmo com o beneplácito da TV Globo, devidamente acordado entre as partes ainda no mês de maio.  

Quando já estamos no quinto mês de governo, não há dúvida de que os compromissos e alianças com as classes dominantes tem dirigido os rumos do governo Lula, firmemente ancorados no discurso e nas práticas da conciliação de classes, na opção política cada vez mais clara pela recusa a qualquer espécie de enfrentamento de classes e pela acomodação  ao status quo, na adoção de um discurso extremamente despolizante e desmobilizador, empenhado na contenção e desmobilização das lutas e movimentos sociais, na legitimação ideológica da sociedade e do estado de classes e na racionalização da realpolitik imposta pela ciranda predatória da acumulação financeira, justificada por membros do governo, em coro afinado com a mídia, as personificações do capital e seus intelectuais orgânicos, como a única alternativa política possível _ ainda que lamentada por muitos membros do governo e pelo próprio Lula como um “mal necessário”.

Como disse Hegel na Introdução à sua Fenomenologia do Espírito, o medo de errar é já ele mesmo o próprio erro. 

Nesse contexto, o medo de errar manifesta-se como o medo de fazer qualquer coisa que possa despertar a ira dos “mercados”, das classes dominantes e de seus aparelhos de produção e controle da comunicação; dominado pelo medo, o governo deixa-se pautar pela agenda do capital, e mais do que isso, internaliza o acuamento e começa a avaliar-se a si mesmo de acordo com critérios definidos pelos interesses e posições das classes dominantes.   

Instaura-se assim uma ambigüidade insustentável: de um lado, o governo insiste em anunciar como seus objetivos políticos fundamentais os compromissos assumidos durante a campanha; de outro, insiste em empregar os mesmos meios, métodos e medidas que foram criticados ao longo de toda a história do PT. 

Apelando sempre para a estreita margem de manobra deixada pelo círculo de ferro da acumulação financeira como razão para suas políticas conservadoras, o governo não só tem se recusado a qualquer enfrentamento, como tem investido no aprofundamento das mesmas políticas, sob o pretexto de conquistar a confiança dos “mercados”; o que, como sabemos pela experiência acumulada, apenas servirá para estreitar ainda mais a margem de manobra. 

Nesse quadro, na mais absoluta ausência de vontade política para promover qualquer mudança de rumos digna desse nome, resta aos membros do governo manifestar, de quando em quando, seu desconforto subjetivo com as medidas e iniciativas que é obrigado a tomar, confessando assim sua impotência política na mesma medida em que buscam justificá-la e racionalizá-la com os mesmos argumentos utilizados pelas personificações do capital e seus intelectuais orgânicos.

Como se dizia até bem pouco tempo, a esperança venceu o medo e Lula foi eleito presidente; agora é preciso que a coragem vença o medo, para que a esperança do povo brasileiro não venha a tornar-se frustração, impotência e desespero.

Crise de Pensamento, Crise Moral e Crise Política do Governo Lula

Uma crise de pensamento se apodera do governo, na medida em que para justificar suas opções políticas nada mais resta senão ter de reconhecer a suposta inevitabilidade da ordem social, política e econômica em que vivemos e internalizar suas racionalizações, ao mesmo tempo em que ainda se pretende conservar, na forma de uma bem comportada declaração de intenções, temperada por alguns lamentos e pedidos de paciência, os fins e objetivos assumidos junto aos movimentos sociais e lutas populares desse país _ ainda que vá ficando cada vez mais claro que todos os meios até aqui empregados estão em flagrante contradição com os fins alegados.  

A crise de pensamento manifesta-se com toda força nos artigos de Tarso Genro, que vai assumindo a condição de principal formulador teórico do governo, ao menos no domínio público. Seus artigos têm se notabilizado como uma série de contorsionismos ideológicos que buscam dar racionalidade às ações e decisões do governo Lula; sua coerência e unidade conceitual é dada pela equalização caricatural do socialismo e do pensamento socialista ao stalinismo e pela aceitação declarada da suposta inevitabilidade do capitalismo como ordem social insuperável, a partir das quais busca fundamentar a opção política reformista do PT e do governo Lula. Em seu último artigo (FSP,18/05), Tarso Genro afirma que “o governo nega-se a criar as condições políticas para o rompimento da vasta frente que elegeu Lula e modula cautelosamente os seus movimentos”; mais adiante, buscando esclarecer o sentido  dessa  política, afirma que o objetivo estratégico do governo é conciliar os antagonismos de classe “através de um acordo com sentido policlassista”, cujo fim é “criar condições para enfrentar o domínio global do capital especulativo”. 

Ora, afirmar a política de frente única com os partidos, interesses e personificações do capital em nome de um pretenso pacto social “policlassista” contra o domínio global do capital especulativo é, pressuposta a boa fé do autor desse argumento, de uma ingenuidade assustadora, para dizer o mínimo. Afinal, nesse argumento supõe-se como sua premissa a existência de um antagonismo entre o domínio global do capital especulativo e os interesses da burguesia nacional, que aliada a todos os setores da sociedade, estaria destinada, no raciocínio tortuoso do ministro, a enfrentar os imperativos globais da reprodução do capital na era da hegemonia dos processos de acumulação sem trabalho. Ora, esse antagonismo não existe objetivamente, na medida em que a burguesia é a principal detentora dos títulos da dívida brasileira: portanto, a premissa invocada no argumento que busca explicitar e justificar a estratégia do governo é objetivamente falsa. E o que é ainda pior: é com base nela que se pretende justificar a formação de uma frente única com todos os partidos e setores da sociedade (como se fosse possível conciliar seus antagonismos classistas e governar por consenso numa sociedade de classes como a nossa), em prol justamente da aprovação das reformas exigidas pelo FMI e do aprofundamento da política econômica que sabemos ser imposta justamente pelo “domínio global do capital especulativo.  

O que assusta é a fragilidade do argumento _ e mais ainda quando sabemos que com ele um ministro do governo Lula pretende explicar à opinião pública o sentido da estratégia adotada pelo governo.  

Enquanto isso, em nome do “pacto social” e da “estratégia” da frente única contra “o domínio global do capital especulativo”, o governo trata de usar toda a sua força política na aprovação das reformas exigidas pelo FMI e no aprofundamento da política econômica neoliberal, apresentadas com amplo apoio da mídia como questões de interesse nacional (e supostamente “policlassista); aos trabalhadores, resta apenas pagar a conta, mais uma vez, em nome da nobre invocação ao sacrifício “cívico”, do qual nenhum brasileiro(a) deveria se furtar _ com a exceção, evidentemente, dos banqueiros e dos chamados investidores.

A crise de pensamento, evidente na indigência da única espécie de racionalização ora disponível para os que gostariam de compreender qual a verdadeira estratégia do governo, vai se tornando também uma crise moral, materializada na exigência de que seus ministros, parlamentares, filiados e militantes partidários reneguem sua história, suas convicções, seus compromissos de classe, sua coerência e sua credibilidade; numa série de declarações em que membros do governo se apressam, com toda a indignidade, em reconhecer seus erros e justificar suas novas convicções e compromissos; e nos discursos e propagandas oficiais em que o governo, ao invés de assumir honestamente o compromisso de explicitar claramente o sentido e a razão de suas políticas, prefere enveredar pelo caminho da despolitização e do engodo, como no caso da vergonhosa propaganda das reformas, tratando-nos de modo humilhante, como se fôssemos todos débeis mentais. 

Quando pensávamos que a trajetória da indignidade tinha chegado a seu ápice quando José Genoíno comemorou a abertura do caminho para a aprovação da autonomia do BC no Congresso vangloriando-se de que “nós fizemos em noventa dias o que o governo Fernando Henrique não conseguiu em oito anos”, João Paulo Cunha afirmou que a oposição do PT às reformas fazia parte do jogo político da democracia e não visava senão à conquista do poder. Quando pensávamos que a indignidade e a hipocrisia não poderiam ir mais longe do que quando Aloizio Mercadante, se retratando publicamente de posições assumidas pelo PT no passado, ressaltou a contribuição do PSDB à agenda política do país quando introduziu na pauta a aprovação das reformas do FMI, tivemos de assistir Lula, em almoço que selou, na casa de José Sarney, a aliança do governo com o PMDB, afirmar em tom jocoso se os pemedebistas não desejavam trocar seu radical, o deputado Babá (PT-PA), um valoroso lutador social, que corajosamente permanece fiel a seus compromissos históricos e a sua coerência política, pelo “radical” pemedebista, o deputado Gedel Vieira de Lima (PMDB-BA), relutante em aceitar o aceno de Lula para subir no “trem da alegria, político conhecido na Bahia por seu fisiologismo a toda prova. Nesse momento singelo, mais do que em nenhum outro, no que parecia uma simples brincadeira, o subconsciente de Lula sinalizou para onde vai seu governo. No dia seguinte, como se as “novidades” já não bastassem, anunciou-se a adesão do PP, o partido de Paulo Maluf (sim, a antiga Arena!), ao governo Lula. 

Para o povo, fica o desencanto de tudo isso a lição política de que já não haveria mais nada a fazer, na medida em que “todos os políticos são farinha do mesmo saco”; para os intelectuais e a chamada opinião pública, fica mais uma vez reforçada a posição dos que asseveram que a política chegou a um tal ponto de esvaziamento que “os políticos não tem mais nada para fazer”; em outras palavras, ganham poder de fogo os que insistem em reiterar a posição de que a política simplesmente não faz sentido com a vitória final da ordem social capitalista _ com todas as graves conseqüências políticas, sociais, culturais, ideológicas e teóricas que a hegemonia desse tipo de posição tem para a produção teórica, para a política e para a própria sociedade.  

A vitória moral do cinismo traveste-se assim de realismo; o oportunismo é apresentado como prova de habilidade e amadurecimento político; já não há nada fora do círculo de ferro; já não há inocentes e nenhuma pureza ou moralidade poderia ainda ser invocada. Enquanto alguns diriam que política e moral não deveriam ser misturadas, para quem resiste ao cinismo ou dele não é capaz, parece restar apenas o ceticismo, o nihilismo e a apatia _ ou senão a revolta, pura e simples, em toda a irracionalidade de sua violência.  

A crise de pensamento, que é ao mesmo tempo e na mesma medida uma crise moral, certamente evoluirá para uma grave crise política quando, diante das pressões de sua base social e do desencanto progressivo do povo, o governo já não puder mais esconder-se por detrás de argumentações enviesadas, apelos à paciência e apoio da mídia para sustentar a racionalidade de sua conversão política a tudo aquilo cuja crítica e enfrentamento construiu a história do PT nos últimos 22 anos.  

Essa será a hora da verdade no governo Lula: quando as pressões populares chegarem ao ponto em que já não será mais possível sustentar suas contradições e ambigüidades; não sabemos se e quando chegará esse momento; sabemos apenas que nesse momento, em que as ilusões, a auto-complacência e a paciência tiverem se dissipado e a percepção popular das contradições em que se move o governo estiver inequivocamente amadurecida, Lula será chamado a posicionar-se de uma vez por todas. 

De nossa parte, devemos saber construir, preparar e precipitar politicamente esse momento, com muita mobilização e pressão social.

Governo Lula: “o neoliberalismo até suas últimas conseqüências ?” 

Em meio ao turbilhão de medidas, iniciativas políticas e racionalizações ideológicas que se acham em franca contradição com a história do partido e de Lula, a assinatura da  Carta de Intenções com o FMI, o comprometimento com as “reformas” herdadas de FHC e do FMI e a proposta de autonomia do BC, a promessa de transição para outro modelo econômico se desfez aos olhos de todos quando Antonio Palocci, nos EUA, junto ao FMI e às personificações do mundo do capital, ao apresentar o programa econômico do governo Lula (Política Econômica e Reformas Estruturais, www.fazenda.gov.br), comprometeu-se inequivocamente com a manutenção da atual política econômica até 2006, adotando-a como base para a elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e do PPA 2004/2007 (Plano Plurianual de Investimentos). 

Temos aí uma situação concreta e bastante grave: no momento absolutamente crucial do governo Lula, quando o acordo com o FMI se aproxima de seu fim (setembro) e abre-se a oportunidade, única, para uma mudança de rumo, ainda no mês de abril Lula decide sinalizar claramente, nesse documento e em seu compromisso com as “reformas” do FMI, sua disposição política de levar adiante a política econômica de FHC e do FMI até o fim de seu mandato. 

A ruptura com as políticas neoliberais, prevista nas resoluções do PT aprovadas no fim de 2001 como base para a elaboração do programa de governo, foi assumida como compromisso de campanha e base do programa de governo, ainda que na forma do discurso suave, cauteloso e conciliatório em torno da preparação de uma transição para outro modelo econômico; portanto, quando Lula, depois da Carta ao Povo Brasileiro (exigida pelo FMI e dirigida aos banqueiros como condição para a celebração do acordo de agosto de 2002), se compromete junto ao FMI, ao mundo do capital e ao governo dos EUA, na figura de seu ministro da Fazenda, com a continuidade e o aprofundamento do modelo econômico neoliberal até 2006, não há a menor dúvida de que estamos diante de uma inflexão de rumos, com todas as graves conseqüências que ela terá para o país, para o governo, para Lula e o PT e para o campo de esquerda nesse país.

Já conhecemos pela experiência acumulada na última década os resultados dessa política; os capitalistas também. Por isso, na certeza de que os processos de acumulação financeira seguirão o curso dos últimos anos, dólares especulativos inundam o país, no que o governo, dando mostras de sua aguda crise de pensamento, tem celebrado como um indício do sucesso de sua política econômica; está claro que seu enorme poder de coerção será devidamente acionado para garantir a renovação do acordo com o FMI, que, já dando como favas contadas a aprovação das “reformas”, se apressa em fazer novas e mais pesadas exigências no marco do lançamento da segunda rodada do Consenso de Washington; dentre elas, a adesão à iniciativa dos EUA para a ALCA.  

Para além dos vapores embriagantes da ilusão, da autocomplacência, do fetichismo, do auto-acuamento pela fobia compulsiva e das crenças messiânicas: estaríamos sendo apressados quando cobramos do governo Lula a fidelidade a seus compromissos históricos e denunciamos sua opção pela continuidade e aprofundamento do neoliberalismo, como ainda insistem alguns de nós, invocando o peso da herança de FHC, ou na verdade estaríamos nos atrasando cada vez mais e mais ? 

Enquanto o capital vai ocupando todos os espaços no governo, ditando sua agenda política e arrancando do governo a defesa encarniçada de seus interesses, é correto que os movimentos continuem numa espera passiva, como se a eleição de Lula exigisse a contenção das mobilizações, o alinhamento incondicional com as políticas de governo e o abandono da luta e das resistências, exatamente quando o governo assume como sua a agenda do FMI e passa a propor a retirada de direitos sociais e trabalhistas ?   

Será possível acreditar que a transição para outro modelo econômico se dará pela continuidade e pelo aprofundamento das políticas econômicas neoliberais?  Será possível acreditar que a mudança nesse país pode prescindir de uma ruptura com a ciranda predatória da acumulação financeira, que tem consumido cerca de dois terços do orçamento público (cerca de 50 bilhões de reais apenas nos três primeiros meses do governo Lula), submetendo indefinidamente à sua voracidade infinita a economia, o estado e a sociedade brasileiras? 

Será possível acreditar _ e essa é a questão fundamental _ que qualquer processo de mudança numa sociedade de classes absolutamente violenta e desigual poderia se dar sem enfrentamentos de classe _ ou ao menos sem sinalizar e construir as condições políticas para esse enfrentamento?

“Lulinha Paz e Amor”, graciosa metáfora de toda uma política, é uma estratégia de conciliação de classes que começará e terminará como nada mais do que uma estratégia de conciliação de classes, em que mais uma vez a história se repetirá como farsa, em que mais uma vez, por detrás de palavras grandiloqüentes, políticas compensatórias regadas a muita publicidade e apelos à racionalidade da realpolitik e à contenção dos movimentos sociais, a agenda do capital será imposta em toda sua brutalidade infinita?   

Afinal, o que podemos esperar de um governo conduzido por um partido identificado com as lutas dos trabalhadores quando ele faz sua opção pelo acomodamento incondicional ao status quo, assume sua agenda e empenha todas as suas forças em conquistar a confiança dos “mercados” e formar, no governo e no Congresso Nacional, uma frente ampla (que vai evoluindo para a condição de uma frente única, com as “negociações” conduzidas por José Dirceu) com partidos burgueses, arqui-conservadores e reconhecidamente fisiológicos, como PMDB, PP, PTB e PL, agora alinhados em uníssono, sob  comando do PT, na defesa da agenda e dos interesses do capital ? O que ainda podemos esperar de um partido das classes trabalhadoras quando seu governo se decide pela aliança com os inimigos históricos das classes trabalhadoras? 

Nesse momento, a opção pela institucionalidade burguesa, pela acomodação pura e simples à sociedade e ao Estado de classes e por sua legitimação política junto às classes trabalhadoras, ao ter descartado a convocação de eleições para uma assembléia nacional constituinte e abandonado a perspectiva de construção de um processo de enfrentamento com os interesses dominantes, se mostra em todas as suas conseqüências: para formar uma ampla maioria no Congresso, aprovar com segurança as reformas do FMI e assegurar a “governabilidade” nos marcos da institutucionalidade burguesa e da política econômica neo-liberal, o PT está liquidando qualquer oposição no Congresso e formando um “Centrão” que, como rolo compressor fisiologicamente lubrificado com cargos e recursos públicos, promete se tornar a mais ampla frente de defesa dos interesses do grande capital na história recente desse país.

Nesse quadro, quando resolve iniciar um processo de expulsão por delito de opinião dos parlamentares que corajosamente se recusam a abandonar seus compromissos de classe, e que na verdade se limitam a permanecer sempre onde estiveram, fiéis à sua história e à história do Partido dos Trabalhadores, não estaria o PT colocando-se frontalmente contra sua base, sua própria militância, sua própria coerência e legitimidade política?  

Ao romper com seu passado, com seus compromissos de classe, com sua coerência e credibilidade política, Lula, o governo do PT e seus parlamentares não estariam cometendo suicídio político, assim como Lionel Jospin o fez na França, Lech Walesa na Polônia e a coligação que elegeu Fernando de la Rua na Argentina, quando, uma vez eleitos, decidiram pura e simplesmente ignorar seus compromissos históricos e adotar uma linha política de alinhamento incondicional com os imperativos do capital? 

Os Limites do Reformismo, a Ofensiva Imperialista e a Necessária Ruptura com o Círculo de Ferro do Capital Financeiro.

Toda a estratégia e toda a argumentação tecida pelos membros do governo Lula está baseada na premissa de que não há condições objetivas nem subjetivas para o enfrentamento com as determinações, imperativos e interesses que tem condenado o Brasil à condição de maior território neo-colonial de acumulação capitalista no mundo “globalizado”. Nesse caso, restaria apenas construir as melhores estratégias de gestão econômica, política e institucional da crise capitalista num país que se acharia condenado pela “correlação de forças”, pelos “imperativos da globalização” e pela “inelutável vitória do capitalismo” a subordinar toda sua economia à ciranda predatória da acumulação sem trabalho e destinar anualmente cerca de 20% de seu PIB para pagar parte dos juros de sua dívida. 

A partir da premissa de que não há outro caminho senão o alinhamento incondicional com a agenda do capital, conclui-se que nada nos resta a fazer senão investir em políticas compensatórias que amenizem os efeitos destrutivos do neoliberalismo em alguns bolsões localizados de miséria, em avanços na chamada micro-política e na promoção da cidadania, da democracia e de uma gestão mais eficiente da máquina estatal, ao menos até o ponto em que tudo isso não venha a suscitar antagonismos e não entre jamais em confronto com posições e interesses de classe do capital. 

Está assim inaugurado o neo-conformismo _ ou o que poderíamos muito bem designar como o conformismo de esquerda, uma verdadeira contradição nos termos. 

Como campo de posições políticas que se caracteriza pela internalização da coerção neoliberal, ele tende a deslocar-se de sua posição social-democrata e reformista para uma posição meramente conformista, decidida a legitimar-se politicamente como a melhor gestão possível para a inevitabilidade do capitalismo neoliberal _ não sem algumas lamentações, que no entanto buscam logo sua racionalidade proferindo a sentença fatal: “o socialismo está fora dos horizontes históricos, portanto,...”

O que confere racionalidade e viabilidade política a essa opção é a busca ansiosa pelo caminho mais curto e mais fácil para fincar as raízes de um projeto de poder duradouro, baseado na conquista da confiança do capital e das classes médias e altas, junto aos quais quer credenciar-se como a melhor opção política para a gestão dita “democrática” do Estado capitalista, no momento mesmo em que aprofunda-se e dissemina-se pela América Latina a crise social, política e ideológica do neo-liberalismo e se aguçam as mobilizações sociais e os enfrentamentos de classe. 

Seu futuro dependerá evidentemente do futuro do governo Lula, que pelas bases que o sustentam segundo o rumo tomado até aqui deverá ser construído confiando na sinergia entre o apoio da mídia e do capital, medidas progressistas e socialmente compensatórias, muita retórica e propaganda, controle da inflação, estabilidade institucional, medidas destinadas ao setor empresarial voltado às exportações, uma balança comercial favorável, confiança dos “mercados” e do FMI, predomínio da agenda política neoliberal e maciço ingresso de dólares especulativos _ de fato, tal e como no governo FHC. 

O reformismo social-democrata, sob o qual Lula e o PT buscaram legitimar-se como alternativa política de poder, na medida em que chega ao poder cede espaço ao mais aberto conformismo. Se fica claro que a série de condições subjetivas, objetivas, sociais, políticas e históricas que permitiram ao longo do século XX a adoção bem sucedida de estratégias de reformismo social-democrata já não existem, isso não quer dizer de modo algum que não haja nenhum caminho político possível entre a revolução social e o conformismo mais aterrador, como sugerem, em sua indigência argumentativa, política e filosófica, as premissas falaciosas que servem de base aos contorsionismos ideológicos de Tarso Genro.   

Seria possível aceitar que “não há alternativa”? Seria necessário e inelutável termos de nos curvar a uma situação em que qualquer sinal de enfrentamento aos interesses do capital ou de afirmação de soberania tem de ser evitado, afim de satisfazer a voracidade infinita dos “mercados” ?  

Ou muito pelo contrário, deveríamos reconhecer na possibilidade, na necessidade e na viabilidade de uma ruptura com a ciranda predatória da acumulação sem trabalho a tarefa e o desafio histórico de um governo eleito pelos trabalhadores, no momento em que a ofensiva imperialista aprofunda-se com a exigência pelo FMI da adesão à iniciativa dos EUA para a ALCA, da entrega do controle de nossa moeda e de nossa economia pela autonomia do BC e de uma segunda rodada do Consenso de Washington?

Todos sabemos que a ciranda predatória da acumulação financeira e seu enorme poder de coerção política e econômica (estabelecida e enraizada ao longo dos oito anos de FHC e responsável pela dodecuplicação do endividamento público) tem servido para submeter o estado, a economia e a sociedade ao círculo de ferro de uma situação em que os imperativos virtuais da acumulação sem trabalho tornaram-se as forças determinantes da política e do modelo econômico brasileiro. Chegamos por essa via a uma situação em que o Brasil se acha hoje na lamentável condição de um dos principais territórios de acumulação financeira no mundo, em que cerca de dois terços de seu orçamento público está comprometido com o pagamento de juros, na mesma medida em que os bancos e investidores ostentam aqui as mais altas margens de lucro em operações especulativas, tudo isso num país em que metade de sua população tem de sobreviver diariamente com menos de dois dólares. Por essa via, construímos e perpetuamos uma situação de dependência estrutural em que o Brasil passou a ser governado, em nome do pagamento dos juros de sua dívida galopante, pelo ministro da Fazenda e pelo presidente do Banco Central, manietados pelo cumprimento integral de sucessivos acordos assinados com o FMI.  Enquanto milhões de pessoas passam fome todos os dias e o desemprego, a violência e a exclusão social alastram-se como uma praga, a agenda do país se acha obsessivamente ancorada em falácias economicistas que subordinam a economia e toda a política de governo à lógica de uma política cuja preocupação central, para não dizer a única, é remunerar os processos de acumulação sem trabalho e atender incondicionalmente a todas as demandas e interesses do capital. 

Diz-se que não há alternativa a essa política; que sua suposta inevitabilidade se deve aos processos de “globalização”, que não permitem senão a subordinação incondicional aos ditames do capital como condição para a atração de capitais estrangeiros, apontados como a única via possível para o desenvolvimento econômico _ o que, de tantas vezes ser repetido, acaba assumindo o estatuto de uma verdade indiscutível, ainda que uma série de casos pelo mundo provem justamente o contrário (apenas para citar alguns: Índia, Malásia, Rússia, Chile, Coréia, etc,...) 

Como certa vez disse Goebels, uma mentira repetida muitas vezes acaba prevalecendo como a verdade; parece ser esse o caso.

Já conhecemos os resultados desse tipo de política e muito já se escreveu sobre ela nos últimos anos.  

Sua violência social e sua deslegitimação ideológica foram determinantes para impedir a eleição do candidato de FHC _ que se achava já derrotado, aos olhos de todos, muitos meses antes da eleição. Sabemos que os principais candidatos à eleição presidencial de 2002 _ em certa medida até mesmo o candidato governista _ buscaram credenciar-se junto à população como aptos e dispostos a prepararem a transição para outro modelo econômico, reconhecida como condição sine qua non para a retomada do crescimento econômico e a geração de empregos depois de mais uma década perdida, a recuperação da capacidade de investimento do Estado e a reafirmação da soberania política da nação e do povo brasileiros. 

Nesse quadro, pela primeira vez em sua história o povo brasileiro elegeu um presidente que, por sua trajetória política, é identificado com as lutas populares, os movimentos sociais e as mobilizações das classes trabalhadoras. A despeito das alianças e compromissos com a burguesia nacional e internacional e a opção política pela linha de menor resistência, a vitória de Lula foi construída sob o signo de uma inequívoca vontade coletiva de mudança social; é ela que confere sentido, credibilidade e legitimidade ao mandato popular de Lula. Até mesmo o mito do presidente operário não deveria ser subestimado: malgrado a sua despolitização, a maioria do povo elegeu um presidente operário na certeza, ou ao menos na esperança de que sua vitória seria uma vitória da classe trabalhadora, que pela primeira vez governaria esse país. Foi em nome de um discurso de crítica ao neoliberalismo e ao modo como as elites governam esse país que Lula foi eleito presidente; votando em Lula, o povo brasileiro teve a coragem de dizer um rotundo não à continuidade da política neoliberal de FHC e do FMI, se manifestando soberanamente em nome da construção de uma transição para outro modelo econômico, promessa sempre reiterada por Lula na campanha, contida em seu programa de governo e, como todos sabemos, condição sine qua non para qualquer mudança digna desse nome. Em que pesem os recuos e concessões feitas pelo PT na década de 90, deveríamos ser capazes de reconhecer que no imaginário do povo, da opinião pública e da militância social que elegeu Lula presidente a imagem do PT como partido de luta, como partido das classes trabalhadoras, construída ao longo de mais de vinte anos, está ainda presente; sem ela, Lula não teria vencido as eleições e é em nome delas que Lula e o PT serão cobrados por suas ações e decisões políticas. 

É esse o quadro em que Lula terá de decidir-se entre a urgente e necessária ruptura com a subordinação do Brasil aos processos de acumulação sem trabalho, condição primária e elementar para a construção de um projeto de país, e a pura e simples acomodação aos imperativos de seu círculo de ferro, que nos levará a mais um governo de moeda, e muito provavelmente a mais concessões aos inconfessáveis interesses imperialistas e mercantilistas.   

Está claro, contudo, como me confidenciou certa vez o deputado Patrus Ananias (PT-MG), que Lula não poderá decidir-se pela ruptura sem que uma grande mobilização social o pressione nesse sentido.  

Assim como está claro que, se persistir no rumo tomado, como disse Francisco de Oliveira ao jornal Brasil de Fato, “Lula vai se surpreender quando um dia acordar e perceber que ele não governa nada”; ou quando um dia acordar e tomar consciência de que já não pode andar de cabeça erguida entre seu próprio povo.  

Mas aí já terá sido tarde demais _ ao menos para o governo Lula.   

A Hora e a Vez do Protagonismo Popular 

Está claro que para a necessária mudança de rumos não foi suficiente ter eleito Lula presidente _ e muito menos ter centralizado durante anos todas as forças na probabilidade da vitória eleitoral de Lula. Para contrapor-se aos planos, exigências e pressões do capital, do FMI e do imperialismo estadunidense, é urgente e necessário constituir um sujeito histórico, uma subjetividade ético-política capaz de fazer face aos imperativos hegemônicos do que Marx pensou como a “subjetividade única e global do capital”.

Abre-se agora um espaço à esquerda, que por muitos anos foi o espaço do PT e em que se apostou todas as fichas na vitória eleitoral de Lula; trata-se de reorganizar e redefinir esse espaço, de acordo com as condições, circunstâncias e desafios que se apresentam para a continuidade e o aprofundamento das lutas populares e sociais. 

Diante das exigências ora colocadas pelo capital imperialista, o aprofundamento das “reformas” e políticas neoliberais dos anos 90 visa a consumar-se, nessa década, no marco da já anunciada segunda rodada do Consenso de Washington, na forma da pura e simples “anexação” (termo utilizado por Lula na campanha para referir-se à ALCA) do continente latino-americano aos objetivos e imperativos imperialistas da reprodução sempre ampliada do capital estadunidense. As cartas estão na mesa, e não é de hoje: como nação, o Brasil terá de se decidir entre ser ou não ser; entre continuar caminhando aceleradamente para o abismo ou, com toda coragem que impõe o ato de existir, dizer não ao cerco formado em torno de nós. 

Nesse contexto, enfrentaremos várias batalhas cruciais, que vão desde a exigência pelo FMI, pelos “mercados” e pelos EUA da autonomia do BC (em que se coloca em questão o controle, ou não, pelo Estado, da moeda nacional e da própria política econômica), passando pela questão crucial dos transgênicos (em que teremos de decidir entre submeter ou não toda nossa agricultura a um cartel de empresas estadunidenses) até chegar à ALCA.   

Desafios de vida ou de morte estão postos ao povo brasileiro. 

Na presente conjuntura, para que possamos entrar numa guerra de posições contra a hegemonia do capital sobre o governo Lula, mais do que nunca é preciso saber desencadear uma guerra de movimento, que permita construir o tensionamento político e a posição contra-hegemônica a partir da qual as lutas populares dos trabalhadores e dos movimentos sociais possam organizar-se e fortalecer-se para os enfrentamentos de classe que nos aguardam no contexto da ofensiva imperialista do capital. 

Esse imperativo já estava colocado antes mesmo das eleições.  Agora, apenas adquire maior urgência _ e também um outro contexto e uma maior dificuldade, na medida em que, como nos disse o ministro Tarso Genro, o governo não está disposto a fazer nada que possa criar as condições políticas para o rompimento dos compromissos e alianças assumidas com o capital, alianças que se tornam cada vez mais amplas, e compromissos que se tornam cada vez mais claros, mais graves e, ao que tudo parece indicar, irreversíveis.  

Para isso, antes que seja tarde, é imperativo desfazer o equívoco dos que pregam a espera passiva e a confiança incondicional no governo, como se a adoção de uma posição de luta em defesa das classes trabalhadoras e da soberania do povo brasileiro equivalesse a algo assim como uma traição ao governo que ajudamos a eleger. No mesmo sentido, é preciso vencer o ceticismo auto-profetizante dos que acreditam que nenhuma mobilização popular é possível, para que ele não se torne amanhã apatia, impotência e desespero. A essa altura, deveríamos ser capazes de reconhecer que o predomínio político, no campo das esquerdas, da passividade, da auto-ilusão e do conformismo é o caminho mais curto para a derrota dos movimentos sociais, a desarticulação política do campo de esquerda e a consumação do seqüestro do governo Lula pela agenda do capital, num momento absolutamente crucial da história do Brasil como nação _ com as graves conseqüências que tudo isso teria para o país, para o governo, para o PT e os partidos do campo de esquerda que permanecerem alinhados com o governo e para os movimentos sociais e sua capacidade de luta, organização e mobilização.    

A luta que agora se impõe não é uma luta contra o governo Lula, mas uma luta contra  as políticas, agendas, imperativos e pressões que tem constrangido os governos brasileiros, sem exceção, a adotar sistematicamente políticas anti-sociais e anti-nacionais _ num processo histórico que chega agora a seu ápice quando até mesmo um governo eleito com um mandato popular de mudança se vê obrigado a rever suas posições e compromissos históricos. 

O inimigo, a ser claramente definido, são essas políticas, em todas as suas formas e dimensões, seus representantes e suas personificações. 

Para isso, é necessário adotar uma estratégia capaz de mobilizar, inicialmente, os mais diversos movimentos sociais, seus lutadores, sua militância e sua área de influência direta e indireta. Uma estratégia de unificação e solidarização das lutas sociais e populares, que seja capaz de articular as lutas específicas em torno de bandeiras comuns, que explicite seu sentido comum, que reforce a solidariedade de classe e as interconexões evidentes em todas as lutas, que defina com clareza o inimigo comum e que seja capaz de explicitar seu sentido social e nacional no momento em que as exigências e pressões do capital imperialista querem nos forçar a decisões que terão impactos profundos e duradouros na história brasileira . 

Em suma, uma clara estratégia de articulação das lutas, na perspectiva de criar o sujeito histórico e a subjetividade ético-política capaz de contrapor-se às políticas anti-sociais e antinacionais que compõem a agenda do capital e do imperialismo.  

Nesse momento, o objetivo estratégico da unificação das lutas poderia ter seu germe na formação de uma campanha nacional pela convocação urgente de um plebiscito oficial sobre a ALCA, a base de Alcântara, a autonomia do BC, a renovação (ou não) do acordo com o FMI, a auditoria sobre as contas da previdência, a auditoria das dívidas externa e interna e a questão dos transgênicos. Na campanha pelo plebiscito oficial (que já faz parte do programa de ação de várias organizações e movimentos sociais, entre elas o ANDES-SN, mas que precisa ser urgentemente priorizada e construída) deve ser invocado o direito soberano do povo brasileiro decidir sobre questões absolutamente cruciais, que dizem respeito a sua própria existência e a seu futuro como povo e como nação. Um plebiscito como esse seria uma oportunidade para reorganizar o campo das lutas, acumular forças na perspectiva de sua unificação, fomentar um processo de polarização contra as políticas capitalistas e imperialistas e exigir de Lula que cumpra os compromissos históricos assumidos com o povo brasileiro. 

Essa pode ser a primeira etapa na reorganização e redefinição estratégica do campo de esquerda. 

No entanto, sabemos que a reorganização do campo democrático, popular e socialista é uma tarefa histórica de enormes proporções, que tem seu tempo próprio e suas etapas de maturação necessária.  

Mas ela não nasce do nada nem constitui-se como uma impossibilidade constitutiva.

Ela terá de prosperar a partir da base social que construiu a vitória de Lula. Afinal, foi essa mesma base social que reconstruiu o campo de lutas e foi capaz de criar um espaço de contra-hegemonia que acabou sendo hegemonizado pela construção da vitória de Lula. Nela, temos o germe vivo da subjetividade ético-política de que falei acima; sua possível e trágica desarticulação, em função da vitória de Lula e do desencanto provocado pelos rumos tomados por seu governo, pode gerar um grande vazio político, ou uma reorganização nos moldes acima propostos; daí a necessidade de agir quando ainda é tempo. 

Em todo caso, está claro que, na atual conjuntura, só resta à classe trabalhadora, às suas organizações, movimentos e lutadores, reorganizar uma posição política à esquerda. 

A greve das universidades e do serviço público, nesse contexto, se souber assumir sua necessária politização e se colocar para além de um movimento que se deixe ser isolado e enquadrado na vala comum do corporativismo, pode precipitar e fortalecer o momento dessa reorganização.   

Nesse contexto, uma vez que Lula persista, como tudo indica, nos rumos sinalizados, coloca-se como tarefa no horizonte histórico a criação de um partido socialista das classes trabalhadoras, capaz de reagrupar a esquerda do PT, o MST (sem o qual o partido nascerá sem a necessária capacidade de organização e mobilização popular), todos os partidos e tendências da esquerda socialista e todos os lutadores, movimentos e organizações sociais que resistirem a permanecer manietados pelo alinhamento incondicional com o governo e com o capital. No seu tempo próprio, que exige antes de tudo o esgotamento de todos os recursos na disputa interna pelo PT, o acirramento das polarizações, a explicitação das contradições presentes nesse embate e o desmascaramento politizante do caráter assumido pelo governo Lula, a reorganização do campo de esquerda pode até mesmo ser mais rápida e potente do que agora conseguimos imaginar. 

Sua palavra de ordem e seu sentido fundamental estão condensados no título singelo desse escrito:

Agora é Luta 

TEXTO 4

Contribuição do Prof. Francisco José Duarte de Santana – Sindicalizado da APUB Seção Sindical

ALCA

O papel da mídia é fundamental na imposição de modelo neoliberal. Assim o é para a reforma da Previdência como para a implementação da ALCA. 

A estratégia consiste em repetindo meias verdades ou afirmações não comprovadas e até mesmo mentiras construir jargões, dogmas, que passam a ser aceitos sem contestação pela opinião pública, confirmando Goebbels.

No caso da ALCA há pelo menos 4 dogmas já bem difundidos.

1º Dogma) A tendência natural e inevitável de se aglutinar em blocos determinada por fatores atrativos como p. ex. a proximidade geográfica.  Desse modo o Brasil como é mais próximo dos EUA do que da Europa seria obrigado inevitavelmente a se juntar aos EUA. A União Européia - EU, é citada como grande exemplo desse fenômeno. Assim ter-se-iam descobertas leis “naturais” de afinidade geopolítica, semelhantes à lei da gravitação de Newton ou a outras leis de afinidade da química, da biologia, da libido etc. Assim os países se aproximariam por uma afinidade, em harmonia e não por contradições. Nessas “ teorias” a palavra contradição é banida. Entretanto a guerra do Iraque desmentiu essa falácia. Mostrou que a EU é um bloco altamente heterogêneo, não por causa  das tradições históricas, étnicas ou lingüísticas, que também existem, mas por interesses divergentes na sua inserção no sistema imperialista internacional para a apropriação do seu quinhão no botim global. O que une os países da EU  nesse momento é a contradição com o imperialismo americano. Essa contradição maior é que tende a neutralizar as contradições internas da EU. Mesmo assim há nações dentro do bloco mais conseqüentes e outras menos conseqüentes na afirmação do bloco.

A EU ou um bloco asiático que surja, são a união de hienas ou de lobos para competir com o Leão (EUA). Não serão os cordeirinhos da América Latina mesmo o maiorzinho deles como o Brasil que poderão se abraçar com o leão impunemente.

A EU e a ALCA portanto são dois projetos opostos. A UE  parte de iguais ou pretensamente iguais que querem se unir para poder enfrentar um império poderosamente maior. Já a ALCA é uma iniciativa de grande império para anexando países periféricos, manter a sua hegemonia mundial. O México que está na NAFTA que o diga.

A dinâmica portanto de formação dos blocos é determinada por contradições e a contradição entre o Brasil, como nação soberana e o império americano é intransponível. Ignorar essa contradição é, da parte dos brasileiros, abdicar o direito e o dever de ser uma nação ou um povo independente. E independência de um povo hoje significa não ser condenado a exterminação por fome, violência, doença e miséria. 

Apenas algumas observações: a) Não nego que fatores geográficos, étnicos, culturais, lingüísticos podem vir a ser facilitadores de aglutinação, mas apenas facilitadores e não os determinantes. b) Os defensores da ALCA são também os mesmos defensores da “Globalização” e não vêm nisso uma contradição evidente.

2° Dogma)  A ALCA é uma conseqüência natural do livre comércio, da livre circulação de mercadorias, uma fatalidade. Já citamos antes a evidente contradição em se admitir a Globalização por essa tendência, e agora depois de realizada a Globalização justificar a formação de blocos devido ao mesmo princípio.  Como é que o capital depois de atingir o máximo de internacionalização possível vai se restringir agora em blocos porque quer se expandir mais ainda. Isso não é mais uma iconoclastia  desses falsos economistas mais desrespeito á inteligência alheia.

Se fosse verdade esse dogma, os EUA representaria o bem, pois defende o livre comércio, no seu mais alto grau. Veremos também que isso é mais outra falácia.

A força de trabalho por exemplo é uma mercadoria como outra qualquer do ponto de vista da economia. Entretanto aí também, a ALCA e a EU se diferenciam brutalmente em relação ao tratamento desse problema. Na EU, qualquer cidadão pode circular sem visto no passaporte e pleitear emprego em qualquer país membro. Pode até não conseguir, mas não existe barreira legal para seu pleito. Já na NAFTA, modelo para a ALCA, é proibido a entrada de mexicanos nos EUA, salvo turistas. Ao longo da fronteira EUA- México, foi construído um vergonhoso muro de aço que começa dentro do mar para impedir a entrada ilegal de mexicanos nos EUA. Milhares de mexicanos já morreram tentando atravessar essa fronteira. Então os EUA não querem a livre circulação de mercadorias mas liberdade de ação de seu capital e sem riscos. O entreguista renitente pode argumentar que existem diferença entre a mercadoria força de trabalho(mercadoria viva) e a mercadoria morta. Existe sim, mas essa diferença não deve ser pretexto para gravá-la e sim para beneficiá-la pois se trata de um ser humano. Se a nossa mercadoria força de trabalho causa problemas lá, as mercadorias ianques causam bem maiores problemas aqui.

3° Dogma ) As barreiras protecionistas americanas seriam um acidente ou aberração que, removidas permitiriam ao Brasil ingressar na ALCA. Assim as atitudes de FHC (foi o pioneiro), Mercadante e outros em cobrar o fim dessas barreiras é expressão de coragem, nacionalismo e defesa do Brasil. É outra falácia. São os países do 3° Mundo que mais precisam de protecionismo, subsídios etc... Se Mercadante pede o fim do protecionismo americano, está abdicando previamente desse direito para o Brasil. Na realidade o Brasil se abriu imprudentemente na Globalização. Como disse outro: “ A China entrou na Globalização para faturar e o Brasil para ser faturado”. A posição de Mercadante, portanto, é a daquele cara que arriou as calças primeiro e agora quer cobrar dos outros que arreiem as suas também. Só que quem está com as calças arriadas não tem moral para cobrar nada de ninguém. Não pode nem correr que cai.

Por outro lado, essas tão discutidas barreiras são apenas a ponta de um iceberg. O capital americano NASDAQ que é tido como o mais competitivo, é altamente subsidiado através de investimentos astronômicos nas áreas de pesquisa tecnológica para a guerra e para a paz. O capital financeiro que quer liberdade de ação vive de medidas estatais e benefícios impostos pelo FMI aos países subdesenvolvidos. De todos os capitais, parece que o único que obedece honestamente as leis de mercado é o narcotráfico; a competição nesse setor é acirradíssima, com AR 15, granadas etc...; se não pagam impostos não é por vontade própria. Além disso subsidiam os demais capitais, especialmente o financeiro e o industrial militar através de lavagem de dinheiro. Aliás seria conveniente que a promotoria pública investigasse os defensores da ALCA com inclusive a quebra de seus sigilos bancários e telefônicos por precaução. Portanto, ao invés de pedirmos a eliminação das barreiras do grupo do aço e dos agricultores americanos deveríamos agradecer-lhes o bem que nos fazem, dificultando a ALCA. 

4º Dogma) Não se pode recusar participar de uma mesa de negociações sobre a ALCA. Da negociação pode sair um bom acordo para o Brasil. Negociar é demonstrar sabedoria e tolerância. Também é falso. Quando se trata de ameaça à sua soberania ou à sua integridade tem que se dar um basta logo no início ou ocorrerá o que está previsto no poema de Maiakovski. A demonstração de fraqueza levará à criação de falsas expectativas e alimentará a ousadia do império. Como diz um ditado russo: “Banque o cordeirinho e logo surgirão lobos em sua volta”. Além disso, corre-se o risco de passar por desonesto, alimentando um diálogo sobre um acordo que se sabe de antemão ser impossível.

CONCLUSÕES: 

1) Propugnar para que o Brasil se retire unilateralmente da ALCA. Mesmo que o Brasil usasse o argumento de exigência da livre circulação dos cidadãos para continuar na mesa de negociações o que levaria fatalmente a um impasse pois jamais os EUA aceitariam essa exigência, entretanto essa não seria uma tática adequada pois se até agora o Brasil não colocou esse ponto como condição inegociável, seria acusado de torpeza  e de querer inviabilizar a ALCA com manobras sub-reptícias. A saída honrosa e correta é a saída por desistência em nome de interesses inalienáveis nacionais.

2) Como esses dogmas estão arraigados na mídia urge a necessidade de grande investimento dos sindicatos, centrais e federações em propaganda na mídia. Nem que se tenha de pedir contribuição extra aos sindicalizados para esse fim.




TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

TEXTO 5
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EIXOS DOS PLANOS DE LUTAS; BANDEIRAS DE LUTA; PLANO GERAL DE LUTAS DO SINDICATO.
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I - EIXOS DO PLANO GERAL DE LUTAS

A LUTA INTERNACIONAL - CONTRA O IMPERIALISMO

1. Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática. Esta luta requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores.

2. Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos.

3. Combater a intervenção no Oriente Médio (a questão palestina, a guerra contra o Iraque) e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência e a democracia da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul, golpe na Venezuela, imposição da ALCA, sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia e de apropriação da Base de Alcântara, destruição de populações tradicionais etc.), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países.

4. Lutar contra todas as formas e espécies de discriminação e opressão, visando à construção histórica de uma sociedade e de uma cultura radicalmente democráticas.

5. Combater a ofensiva capitalista contra os trabalhadores do mundo todo e a ofensiva neoliberal encabeçada por entidades como FMI, Banco Mundial e OMC inspiradas pelo Consenso de Washington, o Fórum de Davos e outras convenções e fóruns de interesse do capital, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital.

6. Reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul.

7. Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais, como o FMI, o Banco Mundial e a OMC, que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia, da saúde e da previdência; nessa perspectiva, combater todos os projetos governamentais orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público, com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade.

DIREITOS SINDICAIS E TRABALHISTAS

8. Combater todo tipo de violência contra direitos e conquistas democráticas da classe trabalhadora, intensificando a luta unificada com os movimentos populares e com a CUT, por transformações que atendam aos direitos fundamentais dos trabalhadores e pelos direitos constitucionais de organização, manifestação e ação sindicais, na perspectiva do sindicalismo classista, autônomo e democrático.

9. Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindicais; contra quaisquer formas de cerceamento deste direito no setor privado; contra qualquer regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra quaisquer instrumentos legais ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais.

10. Lutar, em todos os âmbitos administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora.

DEFESA DA EDUCAÇÃO - PROJETO DE UNIVERSIDADE DO ANDES-SN

11. Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação e seu impacto e suas conseqüências nas relações do trabalho docente.

12. Lutar intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da “Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira” (Cadernos ANDES, nº 2, 1996) e nas diretrizes e metas do “PNE:Proposta da Sociedade Brasileira”.

13. Lutar pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento públicos, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais).

14. Lutar contra todas as formas de privatização da pesquisa desenvolvidas com recursos públicos; contra a redução dos fundos públicos; contra o favorecimento das fundações de direito privado; contra as políticas de favorecimento dos projetos direcionados às demandas de mercado e/ou interesses privado; pela revogação da legislação que dá suporte jurídico à existência de fundações de direito privado.

15. Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial.

16. Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: emprego público nas IES públicas, aumento no número de contratações por tempo determinado, prestação de serviços via convênios que descaracterizem a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado.

LUTA CONTRA AS REFORMAS 

17. Lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas.

18. Lutar contra qualquer proposta de reforma administrativa que dê continuidade ao projeto de reforma do Estado que vinha sendo implementado pelo governo FHC.

19. Lutar pela integralidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização.

II - BANDEIRAS DE LUTA

A. CONTRA AS GUERRAS IMPERIALISTAS. CONTRA A MILITARIZAÇÃO DA AMÉRICA LATINA E A POLÍTICA IMPERIALISTA EM TODO O MUNDO. CONTRA A ENTREGA DA BASE DE ALCÂNTARA.

B. NÃO À OMC. POR UM PLEBISCITO OFICIAL SOBRE A ALCA E PELA RETIRADA DO GOVERNO BRASILEIRO DAS NEGOCIAÇÕES DA ALCA.
C. CONTRA A REFORMA DA PREVIDÊNCIA, EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PÚBLICA, SOLIDÁRIA, EM REGIME DE REPARTIÇÃO. NÃO AO PLP 9/99 OU QUALQUER REFORMA QUE INSTITUA A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E OS FUNDOS DE PENSÃO.  

D. EM DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA, GRATUITA, LAICA, DE QUALIDADE E SOCIALMENTE REFERENCIADA, EM TODOS OS SEUS NÍVEIS E MODALIDADES, E DOS SERVIÇOS PÚBLICOS EM GERAL. 

E.  PELA LIBERDADE DE ORGANIZAÇÃO E PRÁTICAS SINDICAIS.

F. PELA RECUPERAÇÃO DE PERDAS SALARIAIS HISTÓRICAS E ESTABILIDADE NO EMPREGO.

G. REAJUSTE SALARIAL JÁ!
H. FORA O FMI!
I. NÃO AO PAGAMENTO DA DÍVIDA EXTERNA!
J. REFORMA AGRÁRIA SOB CONTROLE DOS TRABALHADORES!
L. CONTRA AS REFORMAS QUE ATACAM AS CONQUISTAS E AS CONDIÇÕES DE VIDA DOS TRABALHADORES.
M. CONTRA REFORMAS E PACTOS QUE RETIREM DIREITOS DOS TRABALHADORES. NEGOCIAÇÃO, SIM! PACTO SOCIAL, NÃO!

N. PELA REESTATIZAÇÃO DAS EMPRESAS PRIVATIZADAS!
O. CONTRA A PARTICIPAÇÃO DE REPRESENTANTES DA CUT NO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL.
P. NÃO À AUTONOMIA DO BC!
Q. PELA RETIRADA DE ISRAEL DOS TERRITÓRIOS OCUPADOS NA PALESTINA!

III - PLANO GERAL DE LUTAS

A LUTA INTERNACIONAL – CONTRA O IMPERIALISMO

O 46º CONAD reafirma o Plano Geral de Lutas do Sindicato, atualizado e aprovado pelo 22º CONGRESSO do ANDES-SN (Teresina, PI – março/2003), e aprova a redação a seguir:

1. Organizar firme oposição à continuidade da subordinação das políticas macroeconômicas às determinações do FMI, cujas conseqüências são o aprofundamento do arrocho salarial e o sucateamento do serviço público, como expressado na recente medida do governo, de elevação de meta do  ‘superávit’ primário de 3,75% para 4,25% do PIB.

2. Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA.

3. Intensificar a participação do Sindicato na luta contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, participando da divulgação dos resultados do plebiscito da ALCA e das próximas etapas da campanha pela retirada do governo brasileiro das negociações do acordo, integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do Fórum Social Mundial e lutando pela realização de um plebiscito oficial sobre a ALCA.

4. Promover, no âmbito do ANDES-SN, a realização de debates, seminários e encontros, de abrangências internacional, nacional, regional e local, sobre a ALCA e a reforma do Estado e a ALCA e seus impactos sobre a classe trabalhadora e sobre a organização sindical.

5. Reforçar a participação na campanha contra a ALCA e o trabalho nos comitês estaduais e regionais, implementando as tarefas organizativas propostas no calendário do comitê nacional, valorizando o plebiscito popular já realizado sobre a ALCA e a Base de Alcântara.

6. Aprofundar a discussão e ampliar a campanha contra a mercantilização da educação. Aprofundar a discussão sobre as conseqüências da ALCA na educação pública, em geral, e na universidade pública, em especial.

7. Intensificar a luta do Sindicato contra o acordo que cede a Base de Alcântara aos Estados Unidos e a proposta de autonomia do Banco Central.

8. Intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita, democrática, de qualidade, socialmente referenciada e sua universalização em todos os níveis.

9. Indicar que as Seções Sindicais participem ativamente da Rede Internacional de Solidariedade Ativa, nela inscrevendo-se, como forma de dar-lhe enraizamento.

10. Apoiar as lutas dos povos que buscam a autodeterminação.

11. Recomendar às Seções Sindicais que se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa de seus direitos legítimos de liberdade e autodeterminação. Em caráter emergencial, promover debates que visem a esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra aquele povo.

DIREITOS SINDICAIS E TRABALHISTAS

12. Organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores.

13. Exigir do governo federal o cumprimento das disposições legais que viabilizam o controle social sobre os contratos relativos às dívidas públicas externa e interna, que o Estado assina em nome do povo brasileiro, em especial do art. 26, das Disposições Constitucionais Transitórias, e os incisos V e VII, do art. 52, da Constituição Federal.

14. Organizar ações sistemáticas, no Congresso Nacional, de combate ao PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT), aprovado na Câmara dos Deputados em 4/12/01 e enviado ao Senado em 6/12/01 como PLC nº 134/2001, e a todas as medidas governamentais que, na verdade, sob o eufemismo `flexibilização´, reduzem ou extinguem direitos sociais e trabalhistas, impondo, assim, retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora.

15. Lutar por políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora.
16. Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias.

17. Participar das atividades realizadas pelas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora contra a ordem do capital, em âmbitos nacional e internacional.

18. Articular e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades do Setor, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores em educação.

19. Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, no que se refere tanto às condições de trabalho e à promoção da saúde do trabalhador, a assistência social e a previdência social, quanto a direitos e formas de financiamento e gestão que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES.

20. Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas, bem como todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES.

21. Intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores.

22. Desenvolver ações contra quaisquer tentativas de regulamentação do direito de greve bem como contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, organizando e realizando, no Congresso Nacional, ações voltadas para o arquivamento das várias proposições sobre essas matérias em tramitação nas duas casas.

23. Envidar esforços no sentido de divulgar a avaliação do Sindicato contrária à regulamentação do direito de greve.

24. Articular, no interior das Coordenações Estaduais dos SPF, a luta contra as propostas de regulamentação da lei de greve, e trabalhar junto aos parlamentares nos estados nesse sentido.

DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA E DO PROJETO DE UNIVERSIDADE DO ANDES-SN

25. Intensificar a luta da categoria pela implementação da Carreira Única, proposta pelo ANDES-SN, já protocolada no MEC, na perspectiva de implementá-la nas instituições de ensino superior públicas e privadas.

26. Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação.

27. Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para:

27.1. o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

27.2. a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação da instituição (o Exame Nacional de Cursos – “Provão” – e a avaliação das condições de oferta), a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores.

28. Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior e restrinjam o livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da filosofia e das artes.

30. Organizar e implementar ações voltadas para a revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI, lutando, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN.

31. Denunciar a utilização de pós-graduandos como docentes, nas universidades onde realizam a sua pós-graduação. Combater a precarização do trabalho docente pela utilização desses alunos, como forma de não contratação de docentes. Defender o direito de formação continuada, impedindo que o tempo dessa formação seja prejudicado por essa precarização. 

32. Implementar ações de combate aos Parâmetros Curriculares e às Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares.

33. Lutar, em conjunto com as entidades do setor de educação, pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, com prioridade para os cursos noturnos, condicionada à garantia de recursos orçamentários, destinados à recomposição e à expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos (admissões por concurso público e pelo regime estatutário) e à infra-estrutura das IES, resgatada e respeitada a sua autonomia.

34. Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino, em todos os seus níveis e modalidades, nas IES públicas, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular por meio da cobrança de taxas, da implementação de cursos pagos ou de qualquer espécie de ressarcimento, em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos.

35. Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência e incentivo ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim. Política esta entendida como condição essencial ao trabalho docente em geral e, em especial, como forma de viabilizar a permanência e o bom desempenho acadêmico dos estudantes, até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas.

36. Aprofundar o debate, mediante realização de eventos, sobre as políticas governamentais de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação.

37. Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, promovido pelas fundações de direito privado, realizando debates nessas IES, organizando dossiês e, quando necessário, dando encaminhamento ao Ministério Público.
40. Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções emergenciais com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais.

DEFESA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONTRA PRIVATIZAÇÕES PELA REESTATIZAÇÃO – CONTRA REFORMAS QUE RETIRAM DIREITOS

38. Intensificar a luta, em conjunto com o movimento social organizado, sindical e popular, pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura destes ao capital estrangeiro.

39. Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos, em todos os setores e em todas as esferas administrativas, e contra a sua privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em processo de negociação realizado pelo Sindicato, em especial, dos firmados no final da greve de 2001.

41. Construir, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, a luta pelo controle social dos meios de comunicação, compreendendo: (a) a reestruturação democrática dos sistemas de comunicação; (b) a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; (c) a definição e a disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do País, por meio do controle da mídia pela sociedade.

42. Lutar, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, para apresentar um programa político para o setor de comunicações, considerando o debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, compreendendo: (a) a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; (b) a disputa da regulamentação da radiodifusão; (c) uma regulamentação da TV Digital que considere a adoção e desenvolvimento de uma tecnologia que contemple os interesses da sociedade brasileira.

43. Implementar ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, organizando firme oposição ao projeto de Lei de Inovação Tecnológica, a fim de arquivá-lo, como também, às regulamentações de exploração do subsolo, à Lei de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação etc.), à lei de Patentes, e a outros projetos e programas governamentais que, orientados pela lógica da ingerência do mercado e por interesses estrangeiros, comprometem o desenvolvimento e a soberania do país.

44. Implementar ações para extinguir os Fundos Setoriais, evitando, dessa forma, a ingerência do mercado no financiamento público de ciência e tecnologia.

45. Intensificar a luta pela manutenção da previdência social pública.

46. Lutar pela aposentadoria integral para todos os trabalhadores de forma a garantir esse princípio, tanto aos trabalhadores do setor público quanto do privado, contrariamente à situação atual que trata diferentemente os trabalhadores públicos e privados e aos aposentados do setor público e aos que futuramente vierem a se aposentar conforme as propostas hoje em curso no Congresso Nacional.

47. Indicar às seções sindicais que, articuladamente com os servidores de outras entidades nacionais e das esferas estadual e municipal, permaneçam mobilizadas para uma resposta imediata à iminente possibilidade de aprovação de reforma previdenciária que venha cassar direitos conquistados ao longo de nossa luta, indicando a possibilidade de greve.

O 46º CONAD reafirma a indicação de greve por tempo indeterminado caso não seja retirada a tramitação da reforma da previdência encaminhada pelo governo ao Congresso Nacional, em 30/4/03,e adota o calendário aprovado em suas instâncias e em comum acordo com os SPF e demais servidores das 3 esferas e delibera:

48. indicar às Seções Sindicais a promoção de seminários, encontros, debates, atos e a produção de documentos de distribuição em  massa, com o objetivo de:

48.1. desvelar a falácia do governo sobre o déficit da Previdência Social e de apreender o real significado da reforma da Previdência proposta pelo novo governo;

48.2 – denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mitificam a política de Assistência Social e procuram desresponsabilizar o Estado das suas reais funções sociais.

48.3 – combater a mercantilização da saúde, que contraria os princípios de universalidade, equidade e integralidade, conforme o art. 196 da Constituição Federal de 1988.

49. Indicar a produção de documentos fundamentados sobre o efeito perverso que a proposta de reforma da Previdência exercerá sobre os servidores públicos e sobre a economia da União, dos estados e dos municípios. Estes documentos servirão, também, de instrumento para trabalho de militância junto aos parlamentares eleitos, manifestando a posição contrária do ANDES-SN às propostas desta reforma previdenciária.

50 – Lutar contra opressões, desigualdades e discriminações de classe, etnia, cultura, religião, gênero, orientação sexual, idade, nacionalidade e região, intensificando a construção, durante o ano de 2003, de estratégias para a inserção do ANDES-SN nas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados.
TEXTO 6

Diretoria do ANDES-SN

SETOR DAS IEES

A REFORMA DA PREVIDÊNCIA NOS ESTADOS E A QUESTÃO DA LUTA CONTRA A REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO PLANO NACIONAL

Texto de Apoio

1. Cumprindo as deliberações do 22º CONGRESSO do ANDES-SN, o setor das IEES esforçou-se na tentativa de articular as universidades estaduais na luta levada à frente pelos SPF contra a privatização da Previdência Social. Embora muitas IEES tenham participado das atividades desenvolvidas durante a semana de luta dos dias 7 a 11 de abril, no plano geral das seções sindicais das IEES, a discussão sobre a reforma da Previdência ainda é incipiente em razão de inúmeras dificuldades de mobilização dos docentes, principalmente, no sentido de demonstrar a relação direta entre a reforma da Previdência no plano nacional, tentada pelo governo Lula, e as previdências sociais dos servidores públicos nos estados. Este último aspecto é, nesta conjuntura, o mais central nas tarefas do setor das IEES, o que nos faz combinar a divulgação das cartilhas, boletins e demais materiais que traduzem nossas posições e que denunciam a privatização da Previdência com ações de mobilização, preparando o indicativo de greve decidido no 22º CONGRESSO. 

2. É neste contexto que o setor das IEES tem pautado seu trabalho. O estímulo à criação de fóruns estaduais de luta pela seguridade social mostrou-se crucial na articulação com os SPF, servidores municipais e demais segmentos dos servidores públicos estaduais. Nalguns estados, a fragilidade de outras organizações dos servidores na tentativa de se oporem à privatização da previdência, somada à ausência da CUT na defesa dos direitos dos trabalhadores envolvidos na questão previdenciária, reforça a importância e o acerto da presença do ANDES-SN na construção de uma resistência dos servidores públicos das três esferas à privatização da previdência proposta pelo governo Lula. A partir deste diagnóstico, confirma-se a necessidade de continuar estimulando esses fóruns estaduais, ampliando-os e propondo-lhes ações que: a) permitam o esclarecimento dos servidores sobre o caráter privatista da proposta de reforma da Previdência do governo Lula e seus desdobramentos na realidade dos estados; b) intensifiquem as articulações com os servidores públicos facilitando a construção e realização de ações políticas tais como seminários, atos e paralisações.

3. Além dessas ações, é necessário constituir um quadro sobre a situação da previdência nos estados. Aqui, merece o registro de uma síntese dos relatos sobre a previdência dos estados apresentados na reunião do setor do dia 26/4/03 pela importância que têm as convergências identificadas nas reformas dos sistemas previdenciários dos servidores nos estados do Ceará, Bahia e Paraná. Tais reformas foram inspiradas na Emenda Constitucional nº 20 (15/12/1998), que, por sua vez, é a materialização da política ditada pelo Banco Mundial para pavimentar o deslocamento dos recursos da previdência pública para o setor privado, organizado na forma de Fundos de Pensão. 

4. O primeiro aspecto comum nos sistemas previdenciários da Bahia, Ceará e Paraná, reformados por leis estaduais nos anos de 1998 e 1999, consiste no aumento da idade mínima necessária para a aposentadoria (majorado em 5 anos), bem como na exigência de tempo de contribuição. O segundo aspecto emanado da Emenda 20 diz respeito à liberação do percentual a ser recolhido dos servidores para a seguridade social que estava fixado em 11%. É o caso dos servidores do Paraná que, até 2000, sofriam a cobrança de 10% sobre R$1.200,00 e a cobrança de 14% a partir de R$1.200,00. No estado da Bahia, a lei estadual que reformou a previdência dos servidores públicos impôs uma cobrança que progride 1,5% anualmente até o limite de 20%. No Ceará há um escalonamento em que os descontos vão de 8% a 12%. Os docentes das IEES se encontram na faixa percentual de 11%. O terceiro aspecto reside na destruição da concepção de integralidade da Seguridade Social, separando a saúde da previdência. No caso da Bahia, são cobrados 2% sobre os proventos dos servidores inativos, percentual que é destinado a um Plano de Saúde, definido pelo governo em 1998, no qual a adesão é compulsória. No caso do Paraná, a lei estadual de 1998 cria fundos específicos para fazer frente às aposentadorias e ao atendimento médico-hospitalar. No Ceará, a Lei Complementar 12/99 criou o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do Poder do Estado do Ceará (SUPSEC), separando a previdência da assistência e da saúde (que ficaram no antigo Instituto de Previdência do Ceará – IPEC -). Como desdobramento, o governo Tasso Jereissati tentou instituir, além do desconto previdenciário, o desconto de 2% para a assistência médico-hospitalar, mas os servidores derrubaram judicialmente a cobrança. O quarto aspecto consiste na substituição do regime de repartição pelo regime de capitalização. No Paraná, o atual regime é de capitalização, segundo a Lei 12.398, de 30/12/1998, que instituiu o Paraná Previdência. No Ceará, o governo ainda não conseguiu regulamentar em Lli a mudança do regime de contribuição/repartição para o regime de capitalização individual, embora a Lei 12/99 preveja essa mudança. Por fim, o quinto aspecto já implementado nesses estados é a taxação dos inativos. Na Bahia, esta cobrança foi feita até que servidores aposentados recorressem à Justiça. No Ceará, este aspecto, também previsto na Lei 12/99, não foi implementado em função das sentenças em contrário concedidas pelo STF. De outro modo, o governo do Ceará se utiliza de um artifício para taxar os servidores que já atingiram os pré-requisitos para a aposentadoria: atendidos os pré-requisitos e de posse do pedido de aposentadoria do servidor, o governo o afasta de sua função (cargo), sem publicar o ato de sua aposentadoria no Diário Oficial. Assim, o servidor se afasta do trabalho, mas tem mantido seu desconto previdenciário. Há servidores que se encontram há anos nesta situação. É importante compreender o significado dessas reformas ocorridas nos estados. Há que se destacar que todas elas foram realizadas por governos neoliberais e que expressam tanto a concretização da política defendida pelo Banco Mundial (que elimina direitos dos trabalhadores) quanto o processo de reforma constitucional em curso, que restringe e elimina direitos e que, pelo princípio de simetria e supremacia das normas constitucionais, subordina as esferas estadual e municipal. A 4ª reunião do setor (26/4/03), em que foi possível identificar esta realidade, indicou a produção de um dossiê sobre a situação da previdência dos estados com o objetivo de confeccionar um Caderno ANDES para registro, análise e divulgação dessa questão, esforço que integra a luta pela seguridade social.

5. Prosseguindo o trabalho do ANDES-SN de consolidação do setor das IEES, a coordenação do setor fez um levantamento a respeito da freqüência das seções sindicais das IEES nos últimos 5 eventos do ANDES-SN com o objetivo de viabilizar a realização do Encontro Nacional previsto para ocorrer no 2º semestre de 2003, na cidade de São Paulo. A idéia é identificar, a partir dessa freqüência, as seções sindicais com maior dificuldade de se fazerem presentes nos CONADs e Congressos do ANDES-SN e, assim, apresentar uma proposta de destinação de recursos a elas que seja compatível com as possibilidades financeiras do ANDES-SN, viabilizando, assim, a realização do Encontro Nacional das IEES. As duas tabelas abaixo (a primeira sobre a freqüência em Congressos e CONADs e a segunda sobre a freqüência nas reuniões de setor) possibilitam esta informação:




Tabela 1 - PARTICIPAÇÃO DAS SEÇÕES SINDICAIS DO SETOR 

DAS ESTADUAIS NOS 5 ÚLTIMOS EVENTOS DO ANDES-SN
	
	SEÇÃO SINDICAL
	21º CONGRESSO
	22º CONGRESSO
	43º CONAD
	44º CONAD
	45º CONAD

	1. 
	ADCESPI
	X
	X
	X
	
	X

	2. 
	SINDURCA
	X
	X
	
	
	

	3. 
	SINDIUVA*
	
	
	
	
	

	4. 
	SINDUECE*
	
	X
	
	
	

	5. 
	ADUERN
	X
	X
	
	
	

	6. 
	ADUEPB
	X
	X
	X
	
	

	7. 
	ADESB
	
	
	
	
	

	8. 
	ADUPE
	
	X
	
	
	

	9. 
	ADESA-PE
	
	
	
	X
	

	10. 
	ADUNEB
	X
	X
	X
	
	

	11. 
	SINDUEPA
	
	
	
	
	

	12. 
	ADUFS-BA
	
	
	
	X
	

	13. 
	ADUSB
	X
	X
	X
	
	X

	14. 
	SINDFUNESA *
	
	X
	
	
	

	15. 
	ADUSC
	
	X
	
	
	

	16. 
	ADUNIMONTES
	
	
	
	
	

	17. 
	SINDUEMG
	
	
	
	
	

	18. 
	SESDUEG *
	
	
	
	
	

	19. 
	ADUEG
	
	
	
	
	

	20. 
	ADUNEMAT
	
	X
	
	
	

	21. 
	ADUEMS
	
	
	
	
	

	22. 
	ADUNICAMP
	X
	X
	X
	X
	X

	23. 
	ADUSP
	X
	X
	X
	X
	X

	24. 
	ADUNESP
	X
	X
	X
	X
	X

	25. 
	ADFAMEMA
	
	
	
	X
	

	26. 
	ADFATEC
	
	
	
	
	

	27. 
	ASDUERJ
	X
	X
	X
	X
	X

	28. 
	SESDUENF
	X
	X
	
	
	

	29. 
	ADUNIOESTE
	X
	X
	
	
	

	30. 
	ADUEL
	X
	X
	
	X
	

	31. 
	SINDUEPG *
	
	X
	
	
	

	32. 
	APRUDESC
	
	
	
	
	


Fonte: ANDES-SN – Setor das IEES

*Seções Sindicais homologadas no 22º CONGRESSO




Tabela 2 - PARTICIPAÇÃO DAS SEÇÕES SINDICAIS DO SETOR 

DAS ESTADUAIS NAS 4 ÚLTIMAS REUNIÕES DO SETOR

	SEÇÃO SINDICAL
	1ª Reunião
	2ª Reunião
	3ª Reunião
	4ª Reunião

	ADCESPI 
	
	
	
	X

	SINDURCA 
	
	X
	
	

	SINDIUVA*
	
	
	
	X

	SINDUECE*
	
	
	
	X

	ADUPE 
	
	
	X
	

	ADESA-PE
	
	
	
	

	ADUNEB 
	
	X
	
	

	SINDFUNESA *
	
	X
	
	

	ADUSC
	
	
	
	X

	ADUNIMONTES
	
	
	
	

	SINDUEMG
	
	
	X
	

	ADUSP
	X
	
	X
	X

	ADUNESP 
	X
	
	
	

	ASDUERJ 
	X
	X
	X
	

	ADUNIOESTE 
	X
	
	
	

	ADUEL 
	X
	
	
	

	APRUDESC
	X
	
	
	


Fonte: ANDES-SN – Setor das IEES

*Seções Sindicais homologadas no 22º CONGRESSO

6. Na análise feita pela coordenação, há 28 seções sindicais que não compareceram a todos os CONADs e Congressos nestes últimos 2 anos. Dentre essas 28, há 9 seções sindicais que não compareceram a nenhum dos últimos 5 eventos do ANDES-SN. São elas: SINDIUVA, ADUNIMONTES, SINDUEMG, SESDUEG, ADUEG, ADUEMS, APRUDESC e SINDUEPA (a ADFATEC não está sendo computada pois tem sede em São Paulo, local do encontro). Além dessas, existem outras 3 seções sindicais recém-criadas que participaram apenas do evento em que foi homologada sua existência e que ainda não conseguiram regularizar completamente o recolhimento das contribuições de seus sindicalizados. São elas: SINDUECE, SINDFUNESA e SINDUEPG. Para essas 11 seções sindicais, o sindicato viabilizaria a metade das despesas de deslocamento, mais as despesas com hospedagem. A outra metade do deslocamento seria viabilizada por suas respectivas Secretarias Regionais (Nordeste I, Pantanal e Sul). Com relação às outras 16 seções sindicais, o ANDES-SN viabilizaria a despesa com hospedagem. Assim, apresentamos as planilhas seguintes relativas, respectivamente, às despesas detalhadas por seção sindical (Planilha 1) e as despesas já agrupadas e relacionadas ao ANDES-SN e Secretarias Regionais (Planilha 2). 


Planilha 1: DESPESAS - ENCONTRO NACIONAL DAS IEES

	SEÇÃO SINDICAL
	Despesa com Deslocamento
	Despesa com Hospedagem

	ADCESPI
	
	R$66,00

	SINDURCA
	
	R$66,00

	SINDIUVA*
	R$1.352,00
	R$66,00

	SINDUECE*
	R$1.352,00
	R$66,00

	ADUERN
	
	R$66,00

	ADUEPB
	
	R$66,00

	ADESB
	
	R$66,00

	ADUPE
	
	R$66,00

	ADESA-PE
	
	R$66,00

	ADUNEB
	
	R$66,00

	SINDUEPA
	R$1.088,00
	R$66,00

	ADUFS-BA
	
	R$66,00

	ADUSB
	
	R$66,00

	SINDFUNESA *
	R$1.700,00
	R$66,00

	ADUSC
	
	R$66,00

	ADUNIMONTES
	R$474,00
	R$66,00

	SINDUEMG
	R$474,00
	R$66,00

	SESDUEG
	R$598,00
	R$66,00

	ADUEG
	R$598,00
	R$66,00

	ADUNEMAT
	
	R$66,00

	ADUEMS
	R$520,00
	R$66,00

	ADFAMEMA
	
	R$66,00

	SESDUENF
	
	R$66,00

	ADUNIOESTE
	
	R$66,00

	SINDUEPG *
	R$474,00
	R$66,00

	ADUEL
	
	R$66,00

	APRUDESC
	R$318,00
	R$66,00

	Totais
	R$8.948,00
	R$1.782,00

	TOTAL
	R$10.730,00


Fonte: ANDES-SN – Setor das IEES

*Seções Sindicais homologadas no 22º CONGRESSO

Planilha 2: DESPESAS ANDES-SN E SECRETARIAS REGIONAIS

	ANDES-SN
	R$6.256,00

	Secretaria Regional Nordeste 1
	R$1.352,00

	Secretaria Regional Pantanal
	R$260,00

	Secretaria Regional Norte 2
	R$544,00

	Secretaria Regional Nordeste 3
	R$850,00

	Secretaria Regional Planalto
	R$598,00

	Secretaria Regional Leste
	R$474,00

	Secretaria Regional Sul
	R$396,00


Fonte: ANDES-SN – Setor das IEES

TR - 6

O 46º CONAD do ANDES-SN delibera que, com base nas planilhas registradas no texto de apoio, 

1. a Tesouraria do ANDES-SN fica autorizada a disponibilizar R$6.256,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES.

2. as Secretarias Regionais Nordeste 1, Pantanal, Norte 2, Nordeste 3, Planalto, Leste e Sul ficam autorizadas a disponibilizar respectivamente R$1.352,00, R$260,00, R$544,00, R$850,00, R$598,00, R$474,00 e R$396,00 para a realização do Encontro Nacional das IEES.

RECOMENDAÇÃO:

O 46º CONAD do ANDES-SN recomenda às seções sindicais das IEES que realizem estudos sobre o regime de Previdência Social a que estão vinculados com o objetivo de subsidiar a luta em defesa da Previdência Pública.


TEXTO  7

Diretoria do ANDES-SN

SETOR DAS IFES

É PRECISO QUE TUDO MUDE PARA QUE TUDO PERMANEÇA COMO ESTÁ

Texto de Apoio

Introdução

A máxima lampedusiana (Lampedusa, O Leopardo) guarda atualidade ímpar quando trazida para a atual conjuntura brasileira. Eleito, como um símbolo da mudança, o governo Lula não só mantém o receituário neoliberal iniciado na década de 1990, como também acrescenta-lhe ácidos e amargos temperos, a fim de consolidar a contra-reforma do Estado de FHC e extinguir definitivamente serviços e servidores públicos.

Na trilha aberta por Collor e aprofundada por FHC, assistimos ao governo Lula empreender um ataque frontal aos direitos e à dignidade dos trabalhadores brasileiros, com destaque especial àqueles do serviço público - apresentados à sociedade como causadores do déficit público e portadores de um sem-número de privilégios.

Na esfera do serviço público federal, os primeiros ataques desfechados apontam para quatro direções: a Reforma da Previdência, a continuidade do arrocho salarial (deteriorando ainda mais o poder aquisitivo dos servidores públicos), a retomada da regulamentação da Lei do Emprego Público (EC 19/98) e a entrega dos Hospitais Universitários às prestadoras de serviços de saúde (PLS 449/99).

Assim, para atualizar o Plano de Lutas do Setor das IFES, é necessário que nos debrucemos sobre as principais propostas do governo, para que nossos passos futuros garantam que tudo será mudado para realmente transformar "o que está".

A Reforma da Previdência e os SPF

Quando a Campanha Salarial dos Servidores Públicos Federais foi lançada, em fevereiro deste ano, a ameaça da Reforma da Previdência já estava em questão. O PL 9/99, que institui o regime de Previdência Complementar para os trabalhadores do serviço público estava em debate no Congresso e havia fortes indícios de que o novo governo iria encaminhá-lo para votação. Na primeira plenária do ano (18/2), diversas categorias do serviço público federal, dentre elas a dos docentes, avaliaram a possibilidade de deflagrar uma greve. A Plenária estabeleceu que, caso o PL 9/99 tramitasse, os servidores federais entrariam em greve, o que provocou imediata reação do governo, expressa na convocação dos Sindicatos para uma reunião, em 26 deste mesmo mês, com seis Ministros, para discutir - dentre outras questões - a Reforma da Previdência. Na ocasião, os Ministros Berzoini (Previdência) e Palocci (Fazenda) reafirmaram que ainda não havia decisão por parte do governo sobre a tramitação do PL 9/99. Uma semana depois, os servidores foram surpreendidos com a Carta de Intenções do governo brasileiro, enviada ao FMI, dois dias após a reunião do dia 26, na qual havia o compromisso expresso de aprovação da Reforma da Previdência até junho do ano em curso.

De 8 a 13 de março, os docentes do ANDES-SN, reunidos em seu 22º Congresso, avaliaram a conjuntura e deliberaram a favor do indicativo de greve aprovado na Plenária dos SPF.

Reunidos em nova plenária, em 23 de março, os SPF mantiveram o indicativo aprovado na plenária anterior e indicaram o dia 8 de abril como Dia Nacional de Mobilização e Paralisação contra o PL 9/99. Este dia foi marcado em todo o país por diversas manifestações contra o PL. Na base do ANDES-SN, 38 Seções Sindicais paralisaram ou realizaram atos, debates e passeatas. Em Brasília, os servidores realizaram um grande ato público e protocolaram, na Casa Civil, uma carta dirigida ao Presidente Lula, pela retirada do PL 9/99 e em defesa da Previdência Social Pública, com aproximadamente 20.000 (vinte mil) assinaturas.

A força da paralisação e dos atos do dia 8, somada ao trabalho de convencimento dos parlamentares no Congresso, obrigou o governo a modificar a sua tática. A tramitação do PL 9/99 foi sustada, mas a ameaça à privatização da Previdência continuava no horizonte. No dia 16 deste mesmo mês, o governo realizou uma reunião com os governadores dos 27 estados brasileiros para expor as linhas gerais da proposta para a Reforma da Previdência a ser enviada para o Congresso. Sabedores de antemão das linhas gerais a serem apresentadas, os SPF convocaram uma Reunião Ampliada da Coordenação Nacional dos Servidores Públicos Federais, que foi realizada em Brasília, no dia 15 de abril, na qual ficou evidenciado que, mesmo com a retirada do PL 9/99, o indicativo de greve deveria ser mantido e foi recomendado a todos os sindicatos que avaliassem a possibilidade de uma nova paralisação - nos dias 14 e 15 de maio -, assim como a necessidade de realização de greve por tempo indeterminado, com data indicativa para meados de junho.

A partir dessas indicações, o ANDES-SN solicitou às suas Seções Sindicais uma rodada de assembléias, no período de 22 de abril a 5 de maio, para que os docentes discutissem a proposta de nova paralisação e do indicativo de greve, desta vez, por tempo indeterminado.

No dia 30 de abril, o Presidente Lula apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Reforma da Previdência - a Proposta de Emenda Constitucional nº 40 - que não só incorpora os desastres já anunciados pelo PL 9/99, como os aprofunda. Assim, a proposta de Reforma da Previdência está definida em seus elementos basilares:

1 - altera a Constituição Federal do Brasil (principalmente em seu art. 40 - Regime Próprio da Previdência) e a EC-20;

2 - acaba com a aposentadoria integral dos servidores - é retirada da Constituição a definição da forma do cálculo, que será "na forma da lei". No RGPS, o cálculo do salário-de-benefício em vigor (art. 29 da Lei nº 8.213, de 24/07/91, na redação dada pela Lei  nº 9.876, de 26/11/99) é feito pela média dos 80% melhores salários-de-contribuição desde julho de 1994 inclusive, multiplicados pelo fator previdenciário. A redação vaga deste parágrafo da PEC não permite definir como será feito o cálculo da aposentadoria, mas apenas que o cálculo levará em conta as contribuições feitas para os dois regimes, o RGPS e o RPPS.

3 - acaba com a paridade entre ativos e aposentados - uma das nossas mais caras conquistas é substituída por "reajustes para preservar o valor real", que a "a lei" dirá como fazer. Isto é, eventuais recuperações de perdas históricas, que também tenham afetado os aposentados, não serão concedidas a estes. Mantém a paridade entre ativos e aposentados para quem tem "direitos adquiridos", considerados nesta condição apenas os que já se aposentaram ou que já tenha tempo para aposentar-se, mas ainda não o fizeram.

4 - acaba com a integralidade do valor das pensões por morte - o seu cálculo é jogado para lei ordinária, limitado, de qualquer forma a 70% do atual. Justificativa: com a morte do servidor, a família economiza o que ele gastava. A "lei" poderá fixar qualquer valor, até de um salário mínimo (ou menos ainda, caso venha a mudar também este piso).

5 - institui os Fundos de Pensão (Previdência Complementar) - esta é a modificação mais estrutural trazida pela PEC, pois transforma uma parte da Previdência Social (que só pode ser pública, pois é de todos) em Previdência Complementar (que só pode ser privada, pois é apenas de alguns), a ser implantada pela transferência dos RPPS para os Fundos de Pensão, dos direitos (recebimento futuro de benefícios) e deveres (pagamento atual de contribuições) relativos à parcela das remunerações dos servidores públicos que fica acima do teto do RGPS. E aqui, três alterações de peso são inseridas:

a) cobrança dos aposentados - de todas as medidas do governo contidas na PEC, esta é a que mais "economiza" (às custas dos aposentados) para as contas do governo e, portanto, não será tão facilmente suprimida. Haverá redução no valor dos proventos para uma parcela dos servidores aposentados, que o governo considera privilegiada porque ganha acima de R$ 1.058 num caso, ou acima de R$ 2.400 noutro. Esta "economia" servirá para financiar a instituição dos Fundos de Pensão para servidores públicos no Brasil.

b) institui um teto máximo para as aposentadorias - praticamente institui a compulsoriedade de o trabalhador se vincular a algum tipo de Previdência Complementar (a exemplo do que ocorreu com o desmonte dos hospitais públicos e abertura de espaço para atuação das prestadoras de serviços de saúde).

c) acaba com a necessidade de lei complementar para regulamentar a Previdência Complementar dos Servidores - elimina a necessidade do PL 9/99, mantendo todos os seus efeitos nefastos, pois a Previdência Complementar dos Servidores passa a ser regida pela Lei da Previdência Complementar Geral.
A pressão exercida pelas categorias em luta conseguiu arrancar do Ministério da Previdência, em 14 de maio, a lista dos devedores da Previdência Social (www.mps.gov.br) que, distribuídos em empresas, bancos, prefeituras e universidades públicas, produziram uma dívida de R$ 75.243.027.795. Esta divulgação (trimestral) está prevista na Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 - Lei Orgânica da Seguridade Social e, desde sua promulgação, nunca havia sido cumprida. Pode-se, portanto, entender a resistência deste e dos governos passados em divulgar esta lista: nela aparece a origem do famigerado "déficit" da Previdência. Mesmo abatendo o montante revelado, conseguimos provar que a Previdência não possui déficit; caso ainda fosse computada a quantia devida à Previdência Social, a justificativa da "justiça social" para se proceder à Reforma proposta pelo governo estaria carecendo definitivamente de fundamentação.

A fim de enfrentar a ofensiva midiática promovida pelo governo e organizar a luta para a resistência, o ANDES-SN, após a rodada de assembléias em todo o país, convocou os representantes das Seções Sindicais para uma reunião do Setor das IFES, em 9 de maio (Brasília), para discutir e definir quais serão os próximos passos do movimento. Trinta e quatro (34) Seções Sindicais estiveram presentes. A avaliação, agora, já com o projeto do governo tramitando no Congresso, foi a necessidade de intensificarmos a mobilização na perspectiva da construção da greve num curto espaço de tempo. O resultado dessa reunião foi apresentado na Plenária Nacional dos Servidores Públicos Federais de 10 de maio, quando trezentos e cinqüenta e oito (358) representantes de onze (11) sindicatos nacionais estiveram presentes. Trabalhadores da área da saúde (FENASPS, CNTSS), da educação (FASUBRA, ANDES-SN e SINASEFE), do judiciário (UNAFISCO e FENAJUFE), da receita federal (FENAFISP), entre outros, avaliaram que, frente à insistência do governo em aprovar a sua proposta de Reforma da Previdência (PEC-40), em curtíssimo espaço de tempo, e sem ouvir os representantes das entidades sindicais, o indicativo de greve deveria ser mantido e sua deflagração indicada para a segunda quinzena de junho. Como parte da mobilização e construção da greve, a plenária indicou ainda que os servidores realizassem paralisações e manifestações nos dias 14 e 15 de maio.

De acordo com a avaliação e encaminhamentos dessa plenária, docentes de mais de 30 instituições de ensino superior paralisaram suas atividades e manifestaram seu repúdio à proposta do governo. A nova reunião do Setor das IFES, prevista para ocorrer em São Paulo, no dia 2 de junho, avaliará a conjuntura nacional a fim de projetar cenários futuros e estratégias de intervenção. A esta reunião, seguir-se-á nova Plenária Nacional dos SPF, quando os SPF dirão se são ou não favoráveis à deflagração da greve na segunda quinzena de junho.

Além disso, o engajamento na mobilização para a Marcha sobre Brasília em Defesa da Seguridade Social e Contra a Reforma da Previdência, prevista para o dia 11 de junho, será fundamental para a demonstração de nossa força e disposição para a luta coletiva.

Prova cabal de que a indignação vem aumentando em nossas bases e da disposição para o embate reside no fato de que até o fechamento deste Caderno, 30 Seções Sindicais já deliberaram em suas Assembléias a adesão à greve apontada para a segunda quinzena de junho. Até lá, esperamos que todas as instituições de ensino superior já se tenham posicionado.

Campanha Salarial 2003 e Mesas de Negociação

A Campanha Salarial 2003 dos Servidores Públicos Federais foi lançada com sucesso.  Eixos importantes para a luta dos SPF foram definidos por ampla maioria: Não à ALCA; Auditoria da Dívida Interna e Externa, Suspensão imediata do pagamento da Dívida Externa; Recuperação do Serviço Público; Contra a retirada de direitos de todos os trabalhadores, Negociações já!; Cumprimento dos Acordos de Greve de 2001; Política Salarial; Reajuste Emergencial de 46,95%,; Incorporação das Gratificações; Reforma Tributária já!; Auditoria na Previdência, Em defesa da Previdência Social Pública, Garantia de aposentadoria integral para todos os trabalhadores; Arquivamento do PLC 9/1999; Revogação das seguintes leis: Emenda Constitucional nº 20, Lei 9717/99, Leis Complementares nº 108 e nº 109; Manutenção da paridade entre ativos e aposentados com arquivamento imediato das PEC 136 e 137.
Imediatamente após o lançamento da campanha, ao receber a pauta de reivindicações dos SPF, o governo constituiu uma Comissão Interministerial composta por 6 ministros - Planejamento, Fazenda, Casa Civil, Trabalho, Previdência e Secretaria Geral da Presidência - acenando com a possibilidade de instalação de processo de negociação com os servidores.

O caminho, para alcançar as reivindicações entregues ao governo, entretanto, será árduo. O histórico do processo de interlocução estabelecido demonstra que pouco se avançou.

Como resultado da primeira audiência foi constituída uma Mesa Central de Negociação e discutido um protocolo para nortear as atividades e a formalização dos atos que forem acordados entre as partes - Governo Federal e CNESF - Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais.

O protocolo, concluído pelo governo em 22/5/03, apresenta como premissa básica nas relações entre a Administração Pública Federal e os SPF "o reconhecimento de que a democratização das relações de trabalho, tanto no setor público como no privado, constitui verdadeiro pressuposto para a democratização do Estado, para o aprofundamento da democracia e para a garantia do exercício pleno de direitos de cidadania em nosso país". Enfatiza que os interesses da cidadania na prestação dos serviços públicos "devem constituir referenciais obrigatórios nas discussões desse tema, seja porque tais interesses devem se constituir na razão de ser da Administração Pública e do próprio Estado seja por coerência política, uma vez que almejamos a construção de um Estado garantidor do pleno exercício de cidadania ao conjunto da população".

De acordo com o protocolo, os novos padrões de relacionamento entre o Governo Federal e os SPF deverão garantir à sociedade serviços de qualidade, o que implicará obrigatoriamente uma "revisão profunda no processo de realização do trabalho e por melhorias substanciais das suas condições, inclusive salariais". Para tanto, ficou indicado no mesmo que a Mesa Nacional de Negociação Permanente - MNNP - terá como objetivo principal "a construção de alternativas e formas para obter a melhoria das condições de trabalho, a recomposição do poder aquisitivo dos salários e o estabelecimento de uma política salarial permanente, capaz de evitar novas perdas, pautada por uma política conjugada de democratização das relações de trabalho, de valorização dos servidores públicos e de qualificação dos serviços prestados à população".

Ficou definido ainda que a MNNP funcionaria com a participação de representantes do Governo Federal e das entidades representativas dos servidores públicos federais organizadas na CNESF, livremente escolhidos por elas e foram instituídas, as Comissões Temáticas de:

- Política Salarial;

 - Direitos Sindicais e Negociação Coletiva;

- Papel do Estado, Reestruturação do Serviço Público e de Diretrizes Gerais de Planos de Carreiras.

A CNESF reivindicou ainda a instalação de mais uma Comissão Temática, sobre Seguridade Social, mas o governo indicou que essa comissão teria seus trabalhos iniciados apenas em junho.

Para tratar de questões específicas foram instaladas mesas setoriais com a finalidade de estabelecer negociações entre as entidades sindicais e os respectivos órgãos de governo.

Ainda, segundo o protocolo acordado, o objeto da MNNP será a busca de "soluções negociadas para os interesses manifestados por cada uma das partes e a celebração de acordos que externem as conclusões dos trabalhos, comprometendo-se cada uma delas com o fiel cumprimento do que for acordado, respeitados os princípios constitucionais que regem a Administração Pública". No que se refere ao exercício de 2003, a MNNP deverá dedicar-se prioritariamente aos seguintes assuntos: "a) Pauta de Reivindicações apresentada pelas entidades representativas dos servidores públicos federais; b) Formulação de uma proposta de estruturação de um sistema permanente de negociação coletiva, destinado a servir de instrumento capaz de proceder às futuras negociações entre o Governo Federal e os servidores, ocasião em que substituirá a MNNP; e c) Estabelecimento de procedimentos e normas que ensejem a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à população.

Tomando como referência a pauta unificada de reivindicações dos SPFs, a CNESF propôs a distribuição dos diferentes itens  da seguinte maneira nas Comissões Temáticas:

I - Comissão Temática de Política Salarial

1. Salários - política salarial de 2003 e reposição das perdas salariais desde 1995.

2. Reconhecimento da data base dos servidores públicos federais em 1° de maio.

3. Incorporação das gratificações por exercício de atividades e demais gratificações produtivistas, no seu valor mais alto, ao vencimento básico.

4. Pagamento integral dos valores decorrentes de sentenças judiciais.

5. Pagamento imediato e integral uma única vez dos 28,86% concedidos aos Militares, Legislativo e Judiciário.

6. Garantia de dotação orçamentária para o pagamento dos direitos já assegurados, tais como: indenização; auxílios creches, transportes alimentação e assistência médica, conversão e ampliação dos valores.

7. Fim dos cortes no orçamento do Poder Judiciário e garantia dos recursos para pagamento dos benefícios (vale alimentação, transporte, saúde etc).

8. Pagamento dos anuênios conforme decisão do STF.

II - Comissão Temática de Direitos Sindicais

1. Direito de greve e Autonomia Sindical.

2. Cumprimento dos Acordos de greve.

3. Direito à organização por local de trabalho.

4. Cancelar as sanções administrativas aplicadas aos servidores públicos federais em decorrência de participação em movimentos reivindicatórios.

5. Liberação de ponto para exercício de Mandato Classista.

III - Comissão Temática de Papel do Estado, Reestruturação Serviço Público e Diretrizes Gerais de Planos de Carreira

1. Definição de planos de cargos, carreira e salários para os trabalhadores dos diversos segmentos do serviço público federal.

2. Acesso e ingresso na Administração Pública apenas por concurso público, e, exclusivamente pela Lei nº  8.112/90 - RJU.

3. Reabertura dos processos de convocação dos aprovados nos concursos já efetuados, e garantia de reposição de pessoal nas vagas existentes.

4. Implantação de políticas que impeçam a discriminação de trabalhadores do Serviço Público por motivo de etnia, gênero, idade, religião, opção sexual, entre outras, no acesso e pratica do serviço.

5. Alocação de verbas suficientes para o atendimento qualificado do serviço público.

6. Reintegração dos demitidos e assegurar a manutenção dos anistiados pela Lei nº 8.878/94.

7. Sistema Nacional de Educação.

8. Fórum Nacional de Educação e Conselho Nacional de Educação.

9. Avaliação da Educação Nacional.

10. Autonomia Universitária.

11. Ensino Público gratuito e de qualidade com compromisso social.

12. Suspensão de criação de instituições de ensino privado.

13. Arquivamento do projeto de lei, que tratas de inovação tecnológica.

14. Manutenção dos Hospitais Universitários.

15. Retirada do projeto de lei da reforma do judiciário e ampla discussão com a sociedade civil. 

16. Revogação do Decreto nº 2208/97.

IV - Comissão Temática de Seguridade Social 

1. Defender um orçamento digno para a Seguridade Social e que sua utilização seja apenas na Seguridade Social.

2. Garantir que o Tesouro Nacional repasse todas receitas arrecadadas para a Seguridade Social, proibindo o desvio dessas verbas para outras finalidades.

3. Realizar auditoria da Previdência Social assegurando a transparência e o efetivo controle da sociedade sobre a auditoria.

4. Contra o desconto previdenciário sobre os proventos dos  servidores aposentados.

5. Garantia de aposentadoria especial para todos os trabalhadores expostos a agentes nocivos à saúde e condições insalubres, conforme § 4°, art. 40 da Constituição Federal.

6. Manutenção da Previdência Social Pública Estatal.

7. Garantia de Controle Social nas Políticas de Seguridade Social, com a renovação dos artigos da MP 1.799/99 que extinguem o Conselho Nacional de Seguridade Social e os Conselhos Estaduais de Previdência Social (quadripartite e deliberativo).

8. Garantir de aposentadoria integral  a todos trabalhadores do setor privado;

9. Previdência pública solidária e por repartição.

10. Revogação imediata de Lei nº 9.717/99; Leis Complementares n° 108 e 109.

11. Retirada do PLP 9/99 e PECs 136 e 137.

12. Emenda n°: envio para o Congresso Nacional de PEC revogando os § 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal de 1988.

Na seqüência, foi definido um calendário de reuniões das três comissões temáticas (Política Salarial, Direitos Sindicais e Diretrizes de Carreira) para o mês de maio (6, 15 e 22) antecedendo a primeira reunião da MNNP (marcada para o dia 28/05).

Como avaliação preliminar das reuniões de interlocução com o governo nas comissões temáticas, podemos fazer as seguintes considerações:

- Das três reuniões previstas somente duas aconteceram, a da comissão de política salarial e a de direitos sindicais, dias 6 e 15 de maio, respectivamente.  A Comissão Temática de Diretrizes de Planos de Carreira teria uma reunião no dia 23 de maio, que foi inviabilizada pela bancada do governo, que insistia numa metodologia a ser adotada na reunião que ignorava as diferentes concepções das entidades dos servidores, o que não foi aceito pelas mesmas;

- De modo geral, (nas três comissões), as argumentações dos representantes dos ministérios demonstraram que o governo tem proposta, porém se recusa a apresentá-las, dificultando e impedindo o andamento dos trabalhos;

- As dificuldades aumentam sempre que se chega aos aspectos econômicos, ficando claros os compromissos assumidos pelo governo com as instituições multilaterais;

- A estratégia do governo tem sido a de ganhar tempo: enquanto sinaliza para a sociedade a disponibilidade de negociação e interlocução com os servidores, trabalha nas reuniões jogando uma entidade contra a outra, cooptando lideranças e desacreditando as entidades perante suas respectivas categorias.

A última reunião da Comissão Temática de Diretrizes para Planos de Carreira é ilustrativa. Enquanto a bancada dos servidores, acreditando na possibilidade de avançar, fez todo esforço para produzir documentos de conteúdo significativo e que pudessem contribuir, efetivamente, para a celeridade dos trabalhos, a bancada do governo, solicitada a apresentar suas posições para que pudéssemos identificar consensos e dissensos, não o fez e, ainda mais grave, ao longo das reuniões da comissão, o coordenador da bancada do governo adotou uma postura autoritária e desrespeitosa, desqualificando, individualmente, membros da bancada dos servidores, utilizando como tática a distorção das falas dos servidores, criando um clima desfavorável para o estabelecimento de um diálogo franco e aberto - necessário para a construção pretendida -, o que acabou provocando um impasse entre as partes e a suspensão da reunião.

A tática protelatória do governo se evidencia cada vez mais. A despeito de um grande número de reuniões, até agora não se estabeleceu um verdadeiro processo de negociação.  Os argumentos do governo esgotam-se na questão econômica.

Cabe ressaltar que nosso papel não é o de dizer de onde o governo deve tirar dinheiro para nos atender, como alguns assessores ministeriais sugerem. É óbvio, e desnecessário afirmar, que quem tem o controle e a chave do cofre e definiu o superávit primário e o cumprimento das metas estabelecidas pelo FMI também deve apresentar uma resposta consistente às nossas reivindicações.

A discussão e a construção de propostas para a correção e reposição salariais e de diretrizes de planos de carreira precisam avançar. Nesse sentido, devemos intensificar as mobilizações para obrigar o governo a dar respostas concretas às nossas reivindicações. 

Assim, a Plenária dos SPF, marcada para o dia 3 de junho, terá um papel fundamental. As bases das categorias precisam ser informadas sobre a inexistência de negociação após 90 dias do primeiro encontro com o governo. Para obrigar o governo a negociar com os trabalhadores responsáveis pelo funcionamento da máquina do Estado, cuja função é servir à população e não subtraí-la, devemos construir uma forte mobilização.

Em defesa das Instituições Federais de Ensino - contra a precarização nas contratações e pela manutenção do Regime Jurídico Único (Lei nº 8.112/90 - RJU)

Outro ataque do governo contra os serviços públicos reside nas formas precárias de contratação e na retomada da regulamentação da Lei do Emprego Público (EC 19/98), conforme anunciado no Plano de Metas do MPOG, que prevê a elaboração de projetos de lei regulamentando os assuntos da Reforma Administrativa. As reformas propostas pelo Governo Lula - Reforma da Previdência, Reforma Trabalhista e a Reforma Sindical -, bem como outras iniciativas do governo, indicam a retomada de projetos no que diz respeito às formas de contratação. A manutenção de formas de contratação precarizadas representa a transição de uma forma que garante direitos para outra forma de contratação que retira direitos. É o caso, por exemplo, da contratação precária de professores substitutos, para não atualizar o quadro de docentes das IFEs e transitar assim de um regime de contratação para outro.

As sucessivas versões do "Projeto de Lei do Emprego Público", que vimos disponibilizadas na era FHC, elegiam o regime trabalhista celetista para as relações de trabalho nas IFES, além de disporem sobre as carreiras de docentes e dos técnico-administrativos. Implementavam, no Sistema Federal de Ensino, a Reforma Administrativa, iniciada pela Emenda Constitucional nº 19/98, que quebrou a unicidade do Regime Jurídico dos Servidores Públicos. Na seqüência, veio a Lei nº 9.962/00, dispondo que o pessoal admitido para emprego publico na esfera da União terá sua relação de trabalho regida pela CLT, "naquilo que a lei não dispuser em contrário". O projeto objetiva antecipar a inclusão das IFE no rol dos serviços públicos em que as relações de trabalho serão de direito privado.

As áreas de incidência desse regime de emprego público ainda estão em disputa, vez que o projeto do governo FHC para as IFE foi barrado com a greve de 2001 e pode, agora, ser retomado no governo Lula.

A adoção do regime privatista visa à flexibilização e ao controle ideológico do ingresso no serviço público. Facilitará o esforço de racionalização do aparelho do Estado, concebida autoritariamente, fundamentado nos princípios da centralização das decisões e da liberdade de gestão, tendo como paradigma a empresa privada. O regime privatista reduz garantias funcionais.

A Lei nº 9.962/2000 fixa as hipóteses de extinção do contrato de trabalho que se aplicariam aos servidores das IFE, caso fosse aprovada a Lei do Emprego Público: 1º) no plano individual, a insuficiência de desempenho, que seria apurada em processo sem garantia do direito à ampla defesa, e a falta grave, nos casos elencados no art. 482 da CLT, sem prever procedimento prévio de apuração; 2º) no plano coletivo, a "necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesas", com remissão ao art. 169 da Constituição, pelo qual as demissões maciças serão precedidas apenas da redução de 20% das despesas com cargos em comissão e funções de confiança, precedendo todos os demais cortes de despesa. Além de serem atingidos antes, nas hipóteses de demissões maciças escalonadas, por serem não-estáveis, os servidores celetistas terão, ao longo de sua vida profissional, a certeza de uma "tragédia anunciada", com a aposentadoria pela Previdência Geral (INSS), que implica, no Brasil, sucateamento das condições de vida, com redução compulsória ao patamar de pobreza absoluta.

O "Anteprojeto de Lei do Emprego Público" foi barrado e as novas iniciativas para impor formas de contratação que retiram direitos devem ser também barradas em todas as suas formas de expressão no Congresso, porque pretendem impor o regime celetista para as relações de trabalho nas Instituições Federais de Ensino (IFE), além de dispor sobre as carreiras de docentes e dos técnicos-administrativos. Um dos objetivos de projetos que contenham o conteúdo do Anteprojeto de Lei do Emprego Público é a fragmentação da carreira docente do Sistema Federal assegurada pelo Plano Único de Classificação e Redistribuição de Carreiras e Empregos (PUCRCE). Com isso, teríamos carreiras desvinculadas, uma para o Magistério de Ensino Superior, outra para o de Educação Profissional e outra para o Ensino Fundamental e Médio.

A pretensão do projeto era, também, o de pôr fim a qualquer resquício de isonomia ou universalismo existente no Sistema Federal de Ensino, promover a diferenciação entre as várias instituições e destruir a possibilidade de um projeto de universidade que contrarie as diretrizes do Banco Mundial e do FMI.

Esta lógica destrutiva tem estado presente, desde o final da ditadura, no comportamento dos governos com relação às IFE por meio de estratégias complementares como a asfixia financeira. O Governo Lula inicia com as administrações universitárias em busca de dinheiro para fechar as contas do mês e docentes em desespero devido à crescente e incontrolável perda do poder aquisitivo. O reajuste salarial anunciado (1% + 59,87) e ainda não pago, indignou a todos.

Estes fatores favorecem a segmentação e a privatização das universidades públicas. Esta lógica governamental privilegia o ataque às atividades de ensino, pesquisa e extensão, aos direitos trabalhistas e, num sentido mais amplo, à própria soberania da nossa sociedade.

A expressiva votação em Lula, em novembro de 2002, e a esperança na mudança contra as políticas neoliberais pauta para a sociedade brasileira o projeto de Soberania Nacional e, dentro dele, o projeto de universidade pública, laica, gratuita, de qualidade socialmente referenciada - projeto este defendido pelo ANDES-SN e atualizado no 46º CONAD -, o que implica a manutenção do Regime Jurídico Único como forma de contratação para ingresso e permanência no serviço público.

A greve de 2001 e o enfrentamento ao Projeto de Emprego Público que, interessava ao MEC, na gestão Paulo Renato/FHC, permitiu publicizar as peças centrais do projeto que pretende destruir a autonomia universitária garantida na Constituição Federal, que são as seguintes:

a) pulverização de carreiras e salários;

b) pagamento por tarefa;

c) regime celetista;

d) orçamento global;

e) contratos de gestão;

f) quebra da possibilidade de um trabalho de ensino-pesquisa-extensão vinculado aos interesses da sociedade.

Caso o Projeto de Lei do Emprego Público volte a tramitar, seja em qualquer forma, mantendo tais peças, e seja aprovado, conforme orientações ditadas pelo Banco Mundial e o FMI, as conseqüências são as seguintes:

a) o RJU estará em extinção nas IFES. Não terá sido revogado pela Reforma Administrativa, mas destituído de seu papel de regulador isonômico do conjunto do serviço civil da União; com o trabalho celetista absorvendo, além das atuais vagas, toda a expansão futura de seu quadro de pessoal, a docência em regime estatutário não desapareceria abruptamente, mas estaria destinada a exaurir-se no tempo;

b) será instaurada a dualidade de regimes de trabalho; facilitar-se-iam a multiplicação de planos de carreiras e a diferenciação salarial tão insistentemente tentada pelo governo. Passariam a coexistir regulamentações totalmente distintas, geradoras de direitos e deveres não isonômicos aplicáveis ao mesmo tipo de trabalho, o que, aliás, é inconstitucional. Surgiriam diferenciações entre as IFE e no interior de cada uma delas, o que pode conduzir à divisão entre centros de excelência e instituições de ensino destinadas à mera reprodução do conhecimento. Estaria rompida a carreira docente unificada nacionalmente;

c) os docentes celetistas não teriam aposentadoria integral nem segurança quanto à manutenção do vínculo. Poderiam ser demitidos não apenas por falta grave ou acúmulo ilegal de cargos, empregos ou funções, mas também por "excesso" de despesa ou por "insuficiência" de desempenho. Se tiverem sido empregados em decorrência de um dos contratos de ampliação da autonomia previstos na EC nº 19 (Reforma Administrativa), estariam sujeitos à demissão puramente arbitrária. Com isso, liquida-se a possibilidade de autonomia na produção do conhecimento, transformando os docentes em implementadores de projetos governamentais, na intenção de eliminar, assim, o pensamento crítico na universidade.

Diante de tais ameaças que pairam sobre o serviço público, não podemos nos omitir. Nossa posição deve ser de luta contra os ditames do Banco Mundial e do FMI, pela soberania da Nação. O Governo Lula deve ouvir o clamor das ruas e negociar com os trabalhadores ao invés de impor à Nação pactos que retiram direitos e submetem o país ao jugo imperialista. As avaliações no interior da CNESF, a partir do que vem sendo anunciado na Mesa Nacional Permanente de Negociação e no MPOG, apontam para a necessidade de nos prepararmos para este enfrentamento.

O ANDES-SN expressa, mais uma vez, sua compreensão de que um projeto para um Brasil soberano passa pela manutenção de um Sistema Federal de Ensino crítico, pela integralidade dos direitos sociais, pela liberdade de pesquisa e de crítica. Nosso compromisso é com a sociedade. Transformar pensadores e pesquisadores em força de trabalho demissível pela vontade e pelo arbítrio de eventuais governantes é matar a possibilidade de elaboração estratégica para enfrentar a questão social e suas mais agudas expressões - desemprego, fome, analfabetismo, violência. Por tudo isso, continuaremos a luta, contra as formas precárias de contratação e as tentativas de imposição do conteúdo do Anteprojeto de Lei de Emprego Público, que retira direitos trabalhistas.

A Situação dos Hospitais Universitários

Em relação à situação que enfrentam os HUs o ANDES-SN vem sistematicamente ressaltando o papel social dos Hospitais Universitários, sobretudo em regiões onde estes são a única forma de atendimento da população com menor poder aquisitivo e denunciando o não-cumprimento do Termo de Acordo da greve de 2001, no qual um dos temas para mesa de negociação refere-se aos HUs.

Vem denunciando também a crise dos HUs no contexto da rede Hospitalar do País. São 155 Hospitais Universitários, dos quais 45 são federais, representam 2,42% da rede hospitalar do SUS e são responsáveis por 49,87% do total de leitos oferecidos pela rede SUS. Esta crise decorre:

1º  da falta de financiamento público para HUs que estão às raias do desespero;

2º da ausência de concursos para admissão de pessoal;

3º do descompromisso do MEC quanto às suas responsabilidades para com essas unidades das IES públicas;

4º da inoperância da Mesa de Negociação sobre os HUs, cujos trabalhos precisam ser implementados, em caráter de urgência urgentíssima.

O quadro agrava-se frente à tramitação do Projeto de Lei Suplementar nº 449/99, que altera o art. 43 da Lei nº 8060/90, possibilitando aos Hospitais Universitários captar recursos provenientes de internações hospitalares, via empresas de prestação de serviços de saúde, medida esta que consolida um mecanismo perverso, já em curso, que culmina na privatização das atividades fins da universidade - ensino-pesquisa-extensão dos cursos da área da saúde.

Frente a esta situação, o ANDES-SN reafirma a sua defesa intransigente dos HUs como lócus privilegiado para a produção de conhecimentos, a formação de profissionais de saúde comprometidos com a sociedade e de retorno à sociedade deste insumo. Portanto, faz-se necessário barrar este projeto, em defesa do financiamento estritamente público aos HUs e pela contratação de docentes e técnicos-administrativos pelo RJU e em quantidade que garanta o funcionamento pleno destas instituições.

A Política Educacional para as IFES - Em defesa do Projeto de Universidade do ANDES-SN

A defesa intransigente da educação pública, gratuita, democrática e de qualidade socialmente referenciada é também prioridade de nossa luta. Em conjunto com as entidades que integram o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública apresentamos ao Ministro de Educação (no dia 20 de fevereiro) nossas reivindicações, expressas no documento: PROPOSTAS EMERGENCIAIS PARA MUDANÇAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA em que reafirmamos as propostas do PNE: Proposta da Sociedade Brasileira. Como ações imediatas. reivindicamos as medidas que se seguem.

1. "Consolidação do Sistema Nacional de Educação, revogando os impedimentos legais para sua organização e funcionamento democrático (em especial, as Leis  9192/95, 9131/95, 9394/96).

2. Criação do Fórum Nacional de Educação como instância máxima deliberativa da política educacional brasileira, com ampla representação dos setores sociais envolvidos com a educação.

3. Redefinição imediata do CNE como órgão normativo e de coordenação do SNE, estabelecendo nova composição e atribuições.

4. Implementação de outra política de avaliação institucional da educação brasileria que assegure o padrão unitário de qualidade nas instituições educacionais, respeitada sua autonomia.

5. Revogação imediata da Lei nº 9131/95, que criou o Exame Nacionalo de Cursos ("Provão"), substituindo-o por processos de avaliação institucional periódica do ensino superior, compreendendo a avaliação interna e externa de todos os setores envolvidos e tomando como referência o projeto político-acadêmico da instituição.

6. Suspensão imediata da criação de novas instituições de ensino superior privadas e a autorização de novos cursos e do credenciamento das referidas instituições desde 2000.

7. Revogação, em caráter de urgência, do Decreto nº 2.208/97 e toda a legislação que consolidou a Reforma do Ensino Técnico, com imediato retorno do ensino técnico de nível médio integrado aos CEFETs.

8. Implementação de aumento progressivo nos gastos públicos com educação para, em um prazo de até oito anos, alcançar 10% do PIB, com vista ao pleno atendimento das propostas contidas no PNE - Proposta da Sociedade Brasileira.

9. Cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, e investir 18% dos recursos advindos da receita da União, incluindo aqueles atualmente retirados pela Desvinculação das Receitas da União (DRU) e, nos casos de estados e municípios, 25% das suas receitas.

10. Retirada da aplicação da DRU aos recursos da União para a educação.

11. Defesa da derrubada dos vetos à Lei nº 10.172, de 2001, que institui o Plano Nacional de Educação atualmente em vigor.

12. Revogação imediata da Lei nº 9192/95, que disciplina a escolha de dirigentes universitários, bem como a Lei nº 9394/96, no artigo que trata da matéria, garantindo eleições, no mínimo, paritárias e participativas nos processos de escolha de dirigentes, homologando o resultado no âmbito da instituição de educação superior.

13. Garantia da realização de eleições diretas e, no mínimo, paritárias de dirigentes das unidades escolares, com a participação de todos, de acordo com seu projeto político-pedagógico e administrativo, amplamente divulgado aos interessados.

14. Garantia da representação paritária nos órgãos e colegiados decisórios das instituições de educação superior, dos diversos segmentos que compõem a comunidade universitária.

15. Aprovar o PDL nº 385/2000, que restabelece o papel da universidade como locus da formação do educador, no interior das faculdades e centros de educação, e revogar os Decretos nº 3.276/99 e nº 3.462/2000 assim como todas as Resoluções do CNE, que deslocam a formação dos docentes das Faculdades de Educação para as Escolas Normais Superiores, Institutos Superiores de Educação e CEFET.

16. Garantir que a formação inicial dos/as trabalhadores/as em educação seja realizada nas universidades, para que ocorra em patamar de qualidade social, política e pedagógica, sustentada pela indissociabilidade das funções de pesquisa, ensino e extensão e pela interação entre teoria e prática.

17. Implementar programas de educação a distância como suplementares à formação do magistério, vinculados às universidades, cujo desenvolvimento pressupõe, por parte da Instituição de Educação Superior, a predominância da educação presencial.

18. Garantir que todos/as os/as professores/as das séries iniciais do Ensino Fundamental, em quaisquer modalidades (educação especial, ensino supletivo, educação de jovens e adultos etc.), possuam formação específica em nível superior, obtida em Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, e aos da Educação Básica (fundamental e média), em quaisquer modalidades (educação especial, ensino supletivo, ensino técnico, educação de jovens e adultos etc), possuam formação específica de nível superior, obtida em Curso de Licenciatura Plena, nas áreas de conhecimento em que atuam.

19. Ampliar o número de Cursos de Licenciatura, em especial de cursos noturnos, e o número de vagas para os respectivos cursos, nas universidades públicas. 

20. Consolidar e desenvolver a pós-graduação e a pesquisa nas IESs, mantendo fluxo contínuo de trabalhadores/as em educação (docentes, técnicos-administrativos) em capacitação".

Concretamente, o governo, até o momento, não deu respostas às nossas reivindicações, pelo contrário, aponta para a manutenção da mesma política de avaliação do governo anterior (SAEB, ENEM e PROVÃO), apesar desta ter sido duramente criticada no Seminário Nacional de Avaliação Educacional promovido pelo INEP. Além disso, criou uma "Comissão de Alto Nível" para, num prazo de 120 dias apresentar uma proposta de avaliação do ensino superior. Como resposta ao governo, as entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública deliberaram em sua última Plenária Extraordinária, pelo boicote ao Provão (que irá acontecer em 8 de junho), com a finalidade de demonstrar ao novo governo que queremos construir um outro modelo de Avaliação Institucional para o ensino superior do país.

A política educacional do atual governo, ao que tudo indica, não se diferenciará da dos governos de FHC, em vários aspectos tais como:

1. fortalecimento das IES privadas, via alocação de verba pública para essas IES - seja por meio de bolsas para estudantes de licenciatura (a proposta é a de liberar 30.000 bolsas de estudos a estudantes das licenciaturas que queiram participar no programa "Brasil Alfabetizado" como alfabetizador) seja por meio de convênios com as IES privadas para formação de professores (para tanto o Senador Eurípedes Camargo apresentou o PLS n.º 45);

2. ampliação das matrículas nas IES públicas exclusivamente via Educação à Distância - a meta é a de criar 10.000 novas vagas em programas de formação de professores e dobrar o número de alunos nas universidades criando 250.000 novas vagas até 2006, (contrário a nossa concepção de educação a distância como recurso suplementar à formação do magistério);

3. corte de cerca de 60% das verbas para as IES públicas;

4. manutenção do Provão, ENEM e SAEB;

5. manutenção do PQI como único programa de financiamento da capacitação de docentes das IES públicas;

6. manutenção do Decreto nº 2.208 mesmo com a pressão das entidades pela sua revogação e a rejeição de vários setores da sociedade;

7. manutenção da Lei nº 9192/95 - de escolha de dirigentes - apesar do Ministro da Educação ter propalado a intenção de democratizar o processo de escolha de dirigentes nas IFE (cuja minuta de projeto de lei não saiu dos gabinetes da SESu e da SEMTEC).  

Por tudo isso, nossa luta deve ser permanente para que possamos conseguir mudar a pauta do governo e pressioná-lo na perspectiva de derrotar essa concepção neoliberal de educação e avançar na construção da proposta de educação pública defendida pelo ANDES-SN e pelas entidades que integram o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública.  

Encaminhamentos da Luta

O quadro atual aponta a necessidade de atuação do Sindicato Nacional em cinco frentes.

1. No Poder Executivo - nas comissões temáticas (política salarial; direitos sindicais e trabalhistas e diretrizes de carreira) preparatórias para Mesa Nacional de Negociação Permanente (cuja 1a reunião está marcada para o dia 28 de maio) que, na prática, não têm avançado. Ao contrário, têm possibilitado a percepção de que o ataque do governo aos servidores públicos vai além da Reforma da Previdência, pois o Plano de Metas do MPOG (entregue na última reunião da Comissão Temática das Diretrizes de Carreira - dia 15 de maio) apresenta como uma das metas para o ano de 2003 "elaborar projetos de lei regulamentando os assuntos da Reforma Administrativa, constantes da EC n.º 19/98" (a regulamentação do Emprego Público).

2. No Congresso Nacional - a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aprovou o calendário para discussão e aprovação das Reformas, iniciando o debate das Reformas da Previdência e Tributária no dia 20 de maio e tem como data indicativa para votação os dias 3, 4 e 5 de junho.

3. No MEC - (com audiências na SESu, na SEMTEC e na CAPES), pressionando-o para o atendimento das pendências da greve de 2001 e de nossas reivindicações históricas (autonomia, gestão democrática, avaliação e política de capacitação). No dia 29 de maio, o ANDES-SN terá audiência com o Ministro da Educação, Cristovam Buarque - a primeira desde que se iniciou o governo.

4. Na CNESF - ampliando e consolidando o trabalho de unificação da luta por meio da coordenação, da pauta e das ações de rua que dêem visibilidade à mobilização dos trabalhadores em defesa dos serviços públicos.

5. Na CUT - defendendo uma Central combativa, independente, autônoma em relação a governos e partidos políticos, que se oponha a Reformas que retirem direitos e defenda as reivindicações emergenciais e históricas dos trabalhadores. Importante ressaltar que, no início de junho, será realizado o CONCUT. O resultado dos CECUTs nos permite uma avaliação prévia da dificuldade que teremos para aprovar as resoluções necessárias para manter nossa Central independente e autônoma em relação ao novo governo. Os resultados deste Congresso também serão importantes para nossa avaliação no CONAD, quando certamente estaremos com um quadro mais definido em relação a esta questão.

Os resultados do trabalho nestas cinco frentes deverá ser avaliado neste próximo CONAD.

No dia 9 de junho, o Comando Nacional Unificado dos SPF será instalado. Assim, com as demais categorias, formularemos as estratégias para este período de lutas. O ANDES-SN, em conjunto com as demais entidades dos servidores, intensificará suas ações, em especial a interlocução com os parlamentares e com representantes do Poder Executivo, visando à retirada do Projeto de Reforma da Previdência e a negociação da pauta da Campanha Salarial de 2003.

Frente ao quadro apresentado, torna-se imperativo o aprofundamento da mobilização dos servidores públicos para barrar o Projeto de Reforma da Previdência do governo - a PEC 40 - e para que as demais reivindicações da Campanha Salarial de 2003 possam ser atendidas. O êxito da pauta dos SPF expressará uma vitória da luta em defesa dos serviços públicos e da universidade pública, gratuita e de qualidade e será, também, um grande passo para resgatar a dignidade das condições de trabalho dos servidores, dentre eles os professores e técnicos-administrativos. A unificação e coordenação política dos trabalhadores na CUT e, no caso dos servidores públicos federais, também na CNESF, são imperativos. Permanece a avaliação de que a forma concreta de levar à frente as aspirações da classe trabalhadora é mantermo-nos coerentes com o plano de lutas do ANDES-SN que atualizaremos no 46º CONAD e com a Carta de Princípios da CUT.
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O 46º CONAD do ANDES-SN reafirma o seu Plano de Lutas do Setor das IFES aprovado no 22º CONGRESSO, e indica as seguintes atualizações:

As Seções Sindicais do ANDES-SN devem:

1 - lutar pela intensificação da participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos Comitês e Fóruns Estaduais em Defesa da Previdência Pública e desenvolver ações unificadas valendo-se do material da Campanha "Estamos de Olho - o nosso futuro depende do seu voto. O seu futuro depende do nosso voto" e do Caderno Especial da CNESF (maio 2003) "Reforma da Previdência - esta conta não é nossa";

2 - intensificar atos, debates e ações que construam, nos estados e municípios, a unificação das três esferas do funcionalismo público - municipal, estadual e federal -bem como, com os trabalhadores da iniciativa privada, em torno da luta pela defesa da previdência social pública;

3 - pressionar os parlamentares de cada Estado da Federação, por meio de telegramas; debates, e-mails; cartas e visitas a não aprovarem a Reforma da Previdência do governo;

4 - reunir-se com as lideranças locais dos partidos da base governista e pressioná-las por um posicionamento público sobre os seguintes itens: proposta da Reforma da Previdência, defesa dos Serviços Públicos, ataques do governo Lula aos servidores públicos;

5 - Elaborar carta de esclarecimento à sociedade sobre as graves conseqüências da Reforma da Previdência para a privatização do Estado e dos serviços públicos, ressaltando que a iniciativa privada também será fortemente atingida com as medidas previstas.

6 - Elaborar carta aos usuários dos serviços públicos para ser distribuída em balcões de atendimento com a finalidade de esclarecer a sociedade sobre as graves conseqüências da Reforma da Previdência para a privatização do Estado e dos serviços públicos, ressaltando que a iniciativa privada também vai perder.

7 - Fortalecer a mobilização para a deflagração da greve unificada dos servidores públicos das três esferas, pela defesa da Previdência Pública para todos os trabalhadores.

8 - Promover e intensificar debates sobre a dívida pública e sua relação com o reajuste salarial e as reformas propostas pelo governo.

O Andes-SN deve:

1 - continuar reivindicando, de forma contundente, com o conjunto dos SPF, o reajuste salarial que o governo nos deve;

2 - procurar apoio da OAB, CNBB, ABI e outras entidades para construir aliados na defesa dos serviços públicos de qualidade e socialmente referenciados;

3 - entrar com ação na justiça exigindo auditoria na Previdência;

4 - reafirmar, juntamente com a CNESF, as pautas de reivindicações, a serem negociadas com o governo, a defesa dos serviços públicos e a exigência da imediata interrupção dos ataques de integrantes do governo Lula aos servidores públicos federais;

5 - lutar em defesa da Seguridade Social Pública; contra a Previdência Complementar e os Fundos de Pensão; e pela retirada do projeto de Reforma da Previdência do governo - a PEC 40 - pelo arquivamento das PEC 136 e 137; pela revogação da EC 20;

6 - intensificar o processo para instalação nos CEFETs, nos colégios técnicos e agrotécnicos, da Estatuinte, chamada pelos três segmentos - docentes, discentes e técnico-administrativos -, para avançar na democracia interna no concernente à escolha de dirigentes e no projeto político pedagógico da instituição;

7 - promover ação nacional pela revogação imediata da Lei nº 9.192/95 e do parágrafo único do art. 59 da LDB 9.394/96, do Decreto nº 1.916/96, que regulamentam a escolha de dirigentes garantindo eleições, no mínimo, paritárias e participativas nos processos de escolha de dirigentes, homologando o resultado no âmbito da instituição de educação superior; 

8 - romover ação nacional pela revogação imediata do Decreto nº 2.208/97 e toda a legislação que consolidou a reforma do ensino técnico e tecnológico;

9 - intensificar a luta pelo fim do Provão, com a revogação imediata da Lei nº 9131/95, substituindo-o por processos de avaliação institucional periódica do ensino superior, compreendendo a avaliação interna e externa de todos os setores envolvidos e tomando como referência o projeto político-acadêmico da instituição;

10 - intensificar a luta para garantir a representação paritária,dos três segmentos da comunidade - docentes, discentes e técnico-administrativos - nos órgãos e colegiados decisórios das instituições de educação superior;

11 - promover ação nacional pela reformulação de estatutos e regimentos das IES via processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem;

12 - intensificar a luta pela derrubada dos vetos do PNE do governo e pela implementação de aumento progressivo nos gastos públicos com educação para alcançar 10% do PIB, com vista ao pleno atendimento das propostas contidas no PNE - Proposta da Sociedade Brasileira;

13 - posicionar-se contrário a política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio da educação a distância, lutando para que os programas de educação a distância sejam suplementares à formação do magistério, vinculados às universidades, cujo desenvolvimento pressupõe, por parte da instituição de educação superior, a predominância da educação presencial;

14 - intensificar a luta pela ampliação de vagas nas instituições de ensino públicas e gratuitas, em todos os níveis de ensino, por meio da contratação de docentes e técnicos-administrativos, via concurso público e pelo RJU, para melhoria das condições infra-estruturais das IFE;

15 - posicionar-se contrário ao PLS n.º 45/2003, do Senador Eurípedes Camargo (PT-DF), e lutar pela aprovação do PDL nº 385/2000, que restabelece o papel da universidade, como locus da formação do educador, no interior das faculdades e centros de educação, e lutar pela revogação dos Decretos nº 3.276/99 e nº 3.462/2000, assim de todas as Resoluções do CNE, que deslocam a formação dos docentes das Faculdades de Educação para as Escolas Normais Superiores, Institutos Superiores de Educação e CEFET;

16 - lutar pela ampliação do número de cursos regulares de Licenciatura Plena e de Pedagogia, em especial em cursos noturnos, nas universidades públicas, com verbas específicas da União para a manutenção dos mesmos;

17 - posicionar-se contrário ao PL n.º 2874/2000, da Deputada Jandira Feghali (que além de apresentar dados orçamentários desatualizados, institui o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior que trará impactos negativos no financiamento do ensino superior) e intensificar a luta pelo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, e pelo  investimento de 18% dos recursos advindos da receita da União, incluindo aqueles atualmente retirados pela Desvinculação das Receitas da União (DRU) e, nos casos de estados e municípios, 25% das suas receitas;

18 - intensificar a luta contra o PL nº 4746/1998 de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá e o substitutivo apresentado pelo relator Deputado Átila Lira que pretendem regulamentar o exercício da profissão do pedagogo, o que trará graves conseqüências para os cursos de Pedagogia e para a qualidade da formação dos profissionais da educação. 

TEXTO 8

Diretoria do ANDES-SN

SETOR DAS IPES

Texto de Apoio

A preponderância numérica das instituições particulares que, até os anos 90, se apresentava como recorrente nos estados do Sudeste, aparece hoje como situação comum a todo o território nacional, decorrente de uma ampla política reformista no Estado. 

Essa política privilegiou um processo educacional, empreendido pela rede privada, distanciado do princípio de indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, baseado na precarização do trabalho docente e no frágil controle do Estado. O Censo Escolar 2001 registra um expressivo aumento nas matrículas do ensino superior, entre 1998 e 2001, da ordem de 43%, sendo que 69,02% dessas matrículas estão nas IPES. A atual invasão pela lógica empresarial de um espaço de concessão do poder público representa, na prática, o aumento do controle patronal, organizado em sindicatos e outras entidades, além do distanciamento do padrão unitário de qualidade, da Carreira Única do ANDES-SN, e a possibilidade de maior repressão à livre organização dos trabalhadores. 

Conforme o apresentado ao 22º CONGRESSO, constata-se um crescimento expressivo de professores vinculados à iniciativa privada, entre 1980 e 2001.

Tabela 1 – Evolução dos Quadros Docentes em Exercício nas IPES

	Anos
	Números absolutos
	% de expansão

	1980
	48.980
	----

	1994
	66.197
	+35,0%

	1998
	81.384
	+22,9%

	1999
	92.953
	+14,2%

	2000
	109.558
	+17,8%

	2001
	128.997 
	+17,7%


Fonte: MEC/INEP: Censo da Educação Superior. Brasília, 2001.

Diante dos dados apontados, torna-se de fundamental relevância a avaliação da precariedade das relações de trabalho dos professores das IPES, onde a grande maioria dos docentes mantém contratos de conteúdos pouco ortodoxos – contrato por hora-aula, por curso, por semestre e outras modalidades, que podem ser traduzidos nas situações de não recebimento de férias, 13º salário, licença saúde, acesso à capacitação e outras situações que implicam sempre a violação dos direitos dos trabalhadores e por conseqüência do direito à organização sindical. A inexistência de estabilidade no emprego, de planos de carreira e capacitação docente remete ao aviltamento dos salários tornando-se majoritária, no setor, a situação de professores que mantêm vínculo empregatício com mais de uma instituição. 

Para complicar ainda mais o quadro de precarização, vem sendo estimulado o surgimento de cooperativas de docentes por meio das quais o empresariado recruta seus trabalhadores. A lógica do mercado, porém, tem avançado, com maior velocidade e, a novidade mais recente é a indicação/solicitação por parte dos empresários, para que o professor abra o seu “negócio”, para vender o serviço educacional – seja um empreendedor. Nessa perspectiva, desaparece o emprego e, assim, as IPES passam a não ter mais quadros docentes e sim “professores empreendedores” – prestadores de serviço, “donos do seu próprio negócio”.

A conjuntura tem permitido, pois, um expressivo aumento de demissões arbitrárias que têm gerado uma alta rotatividade no emprego. Fato recorrente tem sido a dispensa de professores com maior tempo de serviço na IPES, sob a alegação da necessidade de redução dos custos decorrentes do pagamento dos anuênios (1% sobre o salário a cada ano trabalhado), a exemplo da UNIFACS/ Salvador/Ba. O número de demissões, após o início do semestre letivo, vem se avolumando de ano para ano, e a nova modalidade – o empreendedor ou o cooperado – permite que o patronato se desobrigue do cumprimento da legislação trabalhista. 

Por outro lado, a omissão do Estado no que tange ao controle da educação tem provocado, no setor privado, situações das mais esdrúxulas, que atingem a categoria docente. A ausência de fiscalização, por parte do MEC, permite que a educação, uma concessão do poder público à iniciativa privada, fique à mercê de empresários desonestos. Inúmeros casos de falcatruas ganham os noticiários e a maioria das denúncias refere-se a duas gamas de problemas: os de cunho acadêmico e aqueles de ordem jurídica. Quanto ao primeiro, o mais comum é a inexistência de credenciamento junto ao MEC – órgão responsável direto pela aprovação dos projetos de funcionamento das instituições de educação.

O segundo abrange uma gama mais extensa de problemas que vão da mudança da razão social, para fugir às responsabilidades de origem trabalhista, até as fraudes contra o INSS, a Receita Federal e o FGTS. Desse universo também fazem parte os processos judiciais de natureza diversas contra as entidades mantenedoras. O elenco dos desmandos cresce na mesma proporção do crescimento indiscriminado das instituições privadas. 

Lidar com essas realidades é um desafio para o ANDES-SN que vem, ao longo de sua trajetória, buscando a organização dos docentes das instituições particulares. Os resultados são ainda pouco expressivos em relação à totalidade dos docentes empregados na iniciativa privada. A conformação que o setor privado vem adotando nos últimos anos, na relação capital-trabalho, dificulta mais ainda a organização por local de trabalho. Portanto, a realidade impõe que o Sindicato implemente ações que busquem superar o fato de que a grande maioria de docentes das IPES não está sindicalizada, ou buscou vincular-se a sindicatos que majoritariamente representam docentes do ensino fundamental e médio, sindicatos estes (como os SINPRO) que não possuem um projeto de universidade, tampouco de Carreira Docente, mais que vêm sistematicamente empreendendo uma acirrada disputa da base sindical.

Porém, a convivência com situações adversas não tem desestimulado as SSinds organizadas na base do ANDES-SN a continuar a luta por melhores condições de trabalho e salários. A recente greve vitoriosa da ADUNIMEP demonstra, mais uma vez, a força do movimento organizado fazendo avançar as lutas da categoria. No geral, as negociações com o patronato, na sua maioria, ainda em curso pelas Seções Sindicais, têm apresentado resultados satisfatórios, tanto com relação aos índices de reposição salarial, quanto aos ganhos referentes aos planos de carreira e capacitação, o que, em última instância, representa avanços na perspectiva do padrão unitário de qualidade do trabalho docente nas IPES.

Nesse contexto, torna-se, pois, imprescindível que a ação política do Sindicato norteie-se pelo fortalecimento das SSinds já constituídas, por uma maciça campanha de sindicalização e pelo estabelecimento de negociações coletivas junto ao patronato que possam resultar em instrumentos normativos, como convenções coletivas estaduais e/ou municipais, que regulem os contratos e o regime de trabalho, garantam o piso salarial, aprovado nacionalmente, estabeleçam o valor da hora-aula e possibilitem uma cobertura legal às causas trabalhistas. 

Experiência quanto às negociações coletivas junto ao Sindicato Patronal deve tornar-se referencial para a manutenção da luta. O trabalho que vem sendo encaminhado pela Secretaria Regional – Nordeste III - com possibilidade de assinatura de convenção coletiva para o estado da Bahia é o exemplo mais atual para o crescimento e organização do setor.

Cabe, portanto, ao ANDES-SN, diante da conjuntura que se apresenta, exigir do MEC o cumprimento do seu papel fiscalizador junto à iniciativa privada garantindo o caráter público da educação na perspectiva da qualidade e da universalização do ensino público. Assim como reafirmar as bandeiras de luta em defesa do emprego e do salário, das condições de trabalho e da liberdade de organização sindical, ou seja, buscar, na prática, a superação da histórica fragilidade do setor.

Nesse sentido, vale ressaltar que a sindicalização, via Secretarias Regionais, que demonstrou, nesses vinte anos de existência do Sindicato, constituir-se um instrumento de caráter transitório, agora conta com uma promissora forma de organização que atende às peculiaridades do setor - a Seção Sindical multiinstitucional que poderá efetivar a real inserção do ANDES-SN entre os docentes das IPES. 
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O 46º CONAD aprova:

1 – a implementação, pelas Secretarias Regionais, da política de sindicalização junto aos docentes das IPES objetivando a constituição de SSinds multiinstitucionais;

2 – a realização do seminário nacional sobre a expansão do ensino privado, durante o segundo semestre de 2003;

3 – a elaboração de dossiês contendo informações e denúncias a respeito de IPES cujas entidades mantenedoras apresentem situações de irregularidades junto a órgãos públicos, para ser encaminhado ao MEC, CNE e Ministério Público, a exemplo das Faculdades Isaac Newton, Salvador/Bahia.

TEXTO 9

Contribuição Francisco José Duarte de Santana

Este texto foi escrito para ser publicado como artigo entre 1995 e 1997 quando começaram os rumores da reforma da previdência de fhc. ACHAMOS QUE ELE CONTINUA ATUAL, SALVO AS CIFRAS. 

A Mulher de Romário e o Professor Universitário.

ou

ENTRE MARX E BERNSTEIN

"Onde Marx afirmava que os homens aprendem a merecer o que obtêm, Bernstein 

sustentava o contrário, que os homens conseguem o que merecem."
Paul sweezy.
Os políticos traidores que se elegeram como defensores das consignas dos coletivos dos professores universitários voltam-se agora, depois das eleições, contra seus eleitores. Descobriram de repente que os professores universitários são uma classe privilegiada, por disporem do direito a uma aposentadoria especial. Abro meu contra cheque de Adjunto I , 20hs e leio lá meus privilégios:  vencimentos, R$ 189,24; GAE,  R$ 302,78; líquido R$ 512,07. Como temos colegas que mesmo assim se acham privilegiados explicarei o que significa uma conquista trabalhista numa sociedade capitalista.

Qualquer conquista numa sociedade capitalista não pode ser julgada por parâmetros pseudos-lógicos-científicos-éticos, mas únicamente pela luta de apropriação maior ou menor da mais-valia. Por exemplo, a periculosidade. Não existe coisa mais irracional e cruel de que se pagar 30% a mais do salário para o trabalhador arriscar a vida. O ético e racional  seriam talvez férias de quatro em quatro meses, turno de quatro horas  e um seguro substancial e assistência social garantida para sua família. Mas esta é a lógica da sociedade baseada no mercado. Para se conseguir no mercado trabalhador de igual capacidade e que além disso queira correr esse risco oferece-se mais 30 %. Ë evidente que os trabalhadores organizados em seus sindicatos, usarão quaisquer pretexto para pedir o máximo. Já os capitalistas diante de uma série de reinvidicações cederão naquilo que lhe convier melhor. Essa é a origem "racional"  dos diversos adicionais e aposentadorias especiais. Já pensou agora se aparece um presidente gaiato e resolve acabar com a periculosidade porque ela aumenta os encargos do empregador diminuindo a oferta de empregos e que a viúva dele pode receber muito bem uma pensão igual ás das outras viúvas cujos maridos não recebiam periculosidade!!! É cruel. Portanto não importa que "razão" tenha sido usada para se conseguir esse ganho, trata-se de uma barganha válida na época. Caso o colega se sinta um "privilegiado", pense nas horas extras que êle dá sem remuneração, aos sábados, domingos e feriados, corrigindo provas, preparando aulas, se aperfeiçoando, pesquisando etc. que somarão os cinco anos que restam, ou então pense como um direito de bancar o trouxa só por 30 anos ao invés de 35, já que produziu e transferiu altos conhecimentos para o enriquecimennto da sociedade e de alunos que não optaram pela carreira do magistério, ficando pobre. Há várias outras razões, como pó de giz, estafa mental, varizes provocadas por  trabalhar muito tempo em pé ou sentado, todas significando a mesma coisa: luta contra a extensão da hora de trabalho obrigatória. Ou será que a tarefa de produzir o mais difícil de uma sociedade, a sua Intelligentsia e  o seu Conhecimento Científico-Tecnológico (se tal não acontece, o problema é outro), é tão trivial que não cansa e nem priva o ser o humano de nada. Além disso o novo surto científico tecnológico exige cada vez mais a diminuição do tempo das aposentadorias, para dar lugar aos jovens que entram no mercado de trabalho, pois os mais velhos recebendo seus proventos, deveriam saber administrar melhor o ócio do que os jovens, que tendem à marginalização. E finalmente, a aposentadoria especial é optativa e não obrigatória, e segundo os evangelhos, não te preocupes com as vantagens de teu irmão, se estás satisfeito com a tua. Além disso, à medida que uma conquista trabalhista deixa de ser mero acordo sindical e galga os degraus do legislativo até a carta magna, maior é um avanço tanto para o trabalhador como para a sociedade. Como dizia Marx (em O Capital): "O pomposo catálogo dos direitos inalienáveis do homem será assim substituído pela modesta Magna Carta que limita legalmente a jornada de trabalho e estabelece claramente, por fim : quando "termina o tempo que o trabalhador vende e quando começa o tempo que lhe pertence". Que transformação. Trabalho livre, se assim pode ser chamado. precisa do braço forte da lei para proteger-se, mesmo num país livre." Portanto não é uma conquista qualquer, é uma conquista expressa na Carta Magna, um compromisso com a sociedade e quem não o valoriza é um leviano. E cada conquista é o avanço para novas conquistas, ou inversamente, cada direito retirado é o recuo para se perder outros. Daqui a pouco os deputados traidores vão achar imoral o professor receber a GAE, pois êle não é um executivo (é a maior parte das vantagens hoje). Ou defender semana de 48 horas em sala de aula, pois professor ensina por prazer. Ou voltar aos bons tempos em que o Rei da Inglaterra baixou decreto permitindo ao professor mendigar. A rampa de descida é bem grande, não existe nível baixo que não possa ser atingido, é só o professor querer.  Portanto, se mesmo asssim, o colega privilegiado ainda quizer tirar de seus colegas essa opção por aposentadoria aos 25/30 anos por uma inflexibilidade insuperável, então pelo menos proponha uma barganha: Abre-se mão da aposentadoria especial e em troca o congresso colocaria expresso na Constituíção o piso salarial, para o professor, de R$3.000,00 pelo poder aquisitivo de hoje. A Ditadura Militar foi menos cruel: tirou a estabilidade aos 10 anos da CLT, mas deu em troca o FGTS. E não é pedir muito comparado com os R$ 130.000,00 que Romário recebe (segundo a Imprensa) ou os R$ 70.000,00 (por conta da Imprensa) de Marília Gabriela ou mesmo a ninharia de R$ 20.000,00 que a mulher de Romário recusou como pensão alimentícia.  E  não venham  com a história de que é dinheiro exclusivamente privado que não é não. Os grandes estádios (e pequenos) foram construídos  com verbas exclusivamente públicas. O maior financiamento dos esportes no Brasil, ainda vem dos cofres públicos .Quanto a TV, a situação  não é diferente. A maior parcela da dívida externa brasileira é proveniente da transferência da tecnologia de TV colorida e do sistema de comunicação em geral; além disso o uso dos canais da Embratel pelas emissoras de TV é altamente subsidiado. E advinhem quem preparou toda a mão de obra especializada de técnicos a engenheiros e pesquisadores para construir todo esse parque moderno de telecomunicação e esportivo, tecnologia moderna de preparação física etc.? O privilegiado professor, que não recebe nenhum royalty, nem liberação para passar contrabando, e ainda paga a dívida externa e interna por êles. Por isso, quando a sogra do Romário diz que sua filha tomou uma decisão inteligente e que deveria servir de exemplo para todas as mulheres, ao recusar a minxuruca pensão de R$ 20.0000,00 e lutar por seus direitos, está coberta de razão. E eu digo ainda mais, que ela deveria servir de exemplo a todos  os professores universitários.  

TEXTO 10

Contribuição dos professores:Amarilio Ferreira Júnior (ADUFSCar); Benito Azevedo (ADUFC); Daniela Marzola Fialho (ADUFRGS); Denis Luis de Paula Santos (ADUFSCar); Eduardo Rolim de Oliveira (ADUFRGS); Emerson Pires Leal (ADUFSCar); Fernando Abecê (ADUFOP); Fernando Fidalgo (APUBH); Gil  Vicente Reis de Figueiredo (ADUFSCar); Jaime Roberto Teixeira Rios (ADUFOP); Joaquim Batista de Toledo (ADUFOP); José Antônio Armanelli (APUBH); Maria Aparecida Ramos (ADUFPB-JP); Otávia Rodrigues (APUBH).

A Reforma da Previdência do governo Lula

A ‘Reforma’ não é reforma, mas perverso ajuste fiscal, que não gera inclusão social e que ocasionará fantástico confisco de aposentadorias e pensões dos servidores públicos.

A ‘Reforma da Previdência’, recentemente encaminhada pelo atual governo ao Congresso Nacional – Projeto de Emenda Constitucional 40/03 – não é outra coisa senão uma proposta de forte e antiético ajuste fiscal. Do ponto de vista social, a ‘Reforma’ nada faz para superar o quadro hoje vigente, em que a maioria da população economicamente ativa (PEA) não recebe os benefícios oferecidos pelo Estado no Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Basta citar que a PEA total, em 2001, era de cerca de 81 milhões, dos quais 73 milhões ocupados. Destes, aproximadamente 30 milhões eram contribuintes do RGPS. No mesmo ano, em torno de 21 milhões de pessoas recebiam benefícios de aposentadoria e/ou pensão. Entre os 21 milhões, 14 milhões – ou dois terços – percebiam 01 salário mínimo e apenas 40.000, ou 0,2%, ganhavam mais de 08 mínimos. A ‘Reforma’, no caso do RGPS, apenas amplia o teto de contribuição, o que tem pouquíssimo efeito, dados os números apresentados. 

Além disso, a ‘Reforma’ promove, a longo prazo, um confisco bilionário das aposentadorias e pensões dos servidores públicos que futuramente passem à inatividade. Isto porque esses benefícios serão calculados pela média dos salários de contribuição do servidor, em geral muito inferior à sua última remuneração. Note que acaba a aposentadoria integral, bem como a paridade com as remunerações da ativa. Some-se a isso a taxação dos inativos (que corresponde a valores de muito menor monta), o pedágio a ser cobrado dos que se aposentarem com menos de 60 anos e diversos outros mecanismos para retirada de vantagens e direitos daqueles servidores, conforme detalharemos mais adiante. Esse confisco, que é um dos objetivos centrais da ‘Reforma’, pretende enxugar os gastos públicos, cobrindo um alegado déficit que resulta, de um lado, da não contribuição dos sucessivos governos, ao longo dos anos, para formar um fundo previdenciário de seus funcionários, diferentemente do que faz a iniciativa privada; e, de outro lado, do desvio, ‘legal’ ou fraudulento, dos recursos arrecadados dos funcionários. 

A ‘Reforma’ abre espaço para o capital financeiro, via previdência privada, cria o cenário perfeito para que o país cumpra mais do que pede o FMI, e promove o desmonte do Estado. 

O outro objetivo principal da ‘Reforma’ é abrir espaço para a exploração privada de fundos de previdência complementar, para os quais os servidores terão que contribuir. Entenda-se que não só os servidores que vierem a ingressar no serviço público terão que constituí-los, mas também os atuais, posto que a aposentadoria daqueles que hoje não reúnem condições para passar à inatividade será dramaticamente reduzida. Embora as vantagens fiscais da ‘Reforma’ sejam duvidosas, no curto prazo, é certo que em uma ou duas décadas essa brutal apropriação de recursos dos futuros inativos, ou seja, daqueles servidores que hoje não reúnem condições para se aposentar, resultará em muitos bilhões extras no caixa do governo. Ao mesmo tempo, vastas somas serão aportadas ao mercado, via fundos de pensão.

Essa situação é compatível com a ‘Carta de Intenções’ assinada pelo governo brasileiro, que em 28 de fevereiro de 2.003 selou o acordo com o FMI firmado em setembro de 2002 pelo ex-presidente Fernando Henrique. Nela o governo compromete-se a empreender rapidamente as reformas tributária, financeira e da previdência, enviando propostas ao Congresso Nacional até o meio do ano. Mais que isso, propõe-se alcançar superávit primário de 4,25% do PIB em 2003. Enquanto isso, busca-se desvirtuar uma outra carta, a Constituição Federal, aparentemente menor aos olhos de alguns. Assinada há quase 15 anos pelos parlamentares constituintes eleitos pelo povo brasileiro, seu texto define Seguridade Social para além de marcos contábeis, com o objetivo de estabelecer um abrangente programa social – Saúde, Previdência e Assistência Social. Nela se postula, ainda, a universalidade e a gratuidade do ensino em todos os níveis – teremos porventura outras surpresas, quem sabe a este respeito?  

O cenário que se antevê é o de cortes nos gastos sociais – tanto assim é que o Ministro da Educação, que pedia com urgência mais verbas, teve que ouvir publicamente de Lula que ‘quem tem pressa come cru’ – e um desmonte irreversível das instituições mantidas pelo Estado em áreas essenciais, como, por exemplo, as Universidades Públicas. Além das injustiças irreparáveis que a ‘Reforma’ imporá a mais de um milhão de trabalhadores estatais, o próprio Estado ficará comprometido, pois 15% a 20% dos atuais servidores podem se aposentar, integral ou proporcionalmente, e serão obrigados a fazê-lo – como sugere o senador petista Paulo Paim. Esses servidores não poderão ser substituídos à altura, face ao fato de que a carreira pública perderá ainda mais sua atratividade, que já vem sendo minada (corte de FGTS e anuênios, por exemplo), além do que nossos salários continuarão decerto a ser rebaixados, dando seguimento à política de FHC (1% de aumento e mais R$ 59,85...).

Não defendemos rompimentos bruscos capazes de levar o país ao caos. Contudo, a ‘Reforma’ integra um conjunto de medidas contrárias às mudanças em que a população votou: aumento do superávit fiscal, juros altíssimos e autonomia do Banco Central, entre outras. 

É essencial traçar aqui a linha divisória entre nosso posicionamento e a postura dos que defendem o não pagamento da dívida externa, o puro e simples rompimento com o FMI e outras políticas do gênero. Não há dúvida – e essa foi proposta de campanha do atual governo – que, para impedir o desastre econômico que adviria face à nossa dependência em relação ao capital global, seria necessário manter os compromissos assumidos no plano econômico internacional, o cumprimento da lei de responsabilidade fiscal e outros mecanismos. Nessa medida, não era de se esperar uma guinada inicial brusca, que seguramente seria desestabilizadora. Entretanto, o que se vê após quatro meses de governo é o aprofundamento da política econômica que vinha sendo implementada. 

Assim é que:

· a meta de superávit fiscal foi ampliada, reduzindo o espaço disponível para investimento de recursos nas áreas sociais e para o reajuste (legalmente devido) do funcionalismo – que é o único a ser submetido mais uma vez ao calote, esse mesmo calote de que são poupados todos os demais segmentos, inclusive o capital financeiro;

· foi proposta a autonomia do Banco Central, de forma que a adoção de medidas econômicas passe a ficar sob menor controle político do governo, com todas as óbvias conseqüências, inclusive a de eximir de responsabilidade o executivo nacional, em relação ao que vier a ser definido;

· os juros foram elevados a patamares altíssimos e aí permanecem – a reunião do COPOM de 21/05/03 acaba de manter os 26,5%, apesar da tendência declinante da inflação e do clamor do setor produtivo da economia.  

A proposta de ‘Reforma da Previdência’, portanto, não vem desvinculada de um contexto e de um conjunto de outras medidas, que possa relegá-la à condição de equívoco isolado, a ser desfeito mediante convencimento de seus proponentes e de eventual proposição de emendas. A ‘Reforma’ é peça inaceitável que se coaduna perfeitamente com um programa de governo que tem, até agora, exacerbado agudamente tudo o que antes vinha sendo feito. Jamais FHC propôs um esforço fiscal para pagamento da dívida como o divulgado pelo governo Lula. Tampouco veio à luz até hoje uma ‘Reforma’ que promovesse um tal desmonte do serviço público, incluído aí o respectivo impacto na pesquisa e no ensino, em todos os graus.

‘Reforma’: encaminhamento autoritário de um debate que não incluiu a sociedade. O que fazer? 

É de se repudiar não só o conteúdo proposto, mas a forma açodada, desrespeitosa e autoritária como vem sendo conduzida a ‘Reforma’. Isso sem falar no uso ilegítimo e unilateral de recursos públicos para defendê-la, na campanha de desmoralização do serviço público ou na desonesta atribuição de culpa aos servidores pelo déficit existente, que vêm sendo patrocinados diariamente pelo governo. A sociedade não foi ouvida, sendo a ‘Reforma’ produto de um acerto duvidoso – para dizer o mínimo – entre o executivo federal e os governadores. Busca-se de forma ditatorial calar a voz dos que a ela se opõem. Não defendemos e nem concordamos com os pontos de vista dos ditos ‘radicais’, que têm corajosamente se oposto à ‘Reforma’, da qual divergimos por outras razões, como exposto. Entretanto, não podemos aceitar que sejam eles obrigados a escolher entre a expulsão do partido ao qual pertencem e a negação de suas convicções políticas, de sua história de vida.

Frente a tudo isso, o que fazer? Não é possível reduzir nossa ação a um corporativismo estrito, sugerindo simples emendas aos pontos da ‘Reforma’ mais prejudiciais aos servidores – embora seja nossa tarefa fundamental denunciá-los a todos. Temos, portanto, que defender a suspensão da tramitação do atual projeto de ‘Reforma da Previdência’, por mais difícil e aparentemente inglória que seja essa tarefa, propondo a substituição do atual processo por um amplo e transparente debate dos pressupostos e princípios que devem norteá-la, visando a construção de uma alternativa que faça jus aos anseios de mudança e à busca de uma sociedade mais justa e solidária, como quis nas urnas o povo brasileiro. Para isso, é imprescindível que todos os funcionários públicos do país, entre os quais nós, professores universitários, se mobilizem urgentemente, lançando mão de todos os meios ao seu alcance para informar e sensibilizar não só a sociedade civil como também o executivo e o legislativo, em todas as esferas – federal, estadual e municipal.

Finalmente, não cabe aqui julgar em definitivo o atual governo. Mas é inevitável manifestar nossa mais profunda estranheza ante os inúmeros fatos que parecem indicar que está em curso uma política que, se continuada, configurará um colossal estelionato eleitoral. 

As conseqüências da ‘Reforma’ para as IFES e seus servidores

Universidades Públicas: queda da produção científica e da qualidade de ensino. 

As Universidades Públicas serão afetadas de muitas maneiras. Em primeiro lugar, muitos docentes e funcionários, talvez entre 15% e 20% do total dos quadros das IFES, serão forçados a se aposentar de imediato, para não serem brutalmente penalizados pelas novas medidas. São os que têm mais 53 / 48 anos (respectivamente homens e mulheres) e já trabalharam tempo suficiente para a aposentadoria integral ou proporcional. Dessa maneira, as universidades terão inúmeros de seus departamentos acadêmicos desestruturados pela ‘Reforma’, com conseqüências nefastas para eventuais pesquisas em andamento, que serão transferidas para instituições privadas ou encerradas, e para a qualidade do ensino. Isso significa que o sistema universitário público federal verá reduzida a sua capacidade de formar profissionais com qualidade e de contribuir para o desenvolvimento científico, econômico, político, social e cultural do Brasil. Em segundo lugar, é de se duvidar que o governo se proponha a contratar de pronto novos docentes, em igual número, posto que o custo adicional de tal providência, em relação ao orçamento atual, será possivelmente superior a 1 bilhão de reais. É previsível que, para continuar funcionando, as IFES recorram ainda mais intensamente aos professores substitutos, pagos com salário de fome e via de regra com qualificação acadêmica ainda em andamento. Essa solução ampliará ainda mais a utilização de professores temporários, submetidos a precárias condições de trabalho, contribuindo para desorganizar administrativamente essas instituições. Em terceiro lugar, os empregos oferecidos a novos servidores serão menos atrativos: de um lado, as IFES passarão por uma nova crise; de outro, as condições de trabalho serão piores que as atuais, com salários que vêm se deteriorando a cada ano, situação agravada com a retirada pela ‘Reforma’ de benefícios hoje existentes.   

Como a ‘Reforma’ afeta os atuais e futuros servidores. 

Futuros servidores

Os futuros professores e funcionários das IFES, como servidores públicos, poderão contribuir para fundos de pensão ou, alternativamente, buscar formas de poupança ou aplicação de recursos que garantam sua sobrevivência após a aposentadoria, cujo teto será fixado em R$ 2.400,00 [note que não são 10 salários mínimos, pois o índice que corrigirá o salário mínimo não necessariamente corrigirá esse valor!]. Vale salientar que os fundos de pensão serão regidos por regras ainda não definidas e poderão não ser suficientemente confiáveis.  O valor dos proventos complementares a serem recebidos pelos servidores quando de sua aposentadoria dependerão dos humores dos mercados, ao longo dos anos, bem como da capacidade gerencial dos gestores dos fundos. O próprio valor da aposentadoria não será garantido, pois será corrigido ano a ano por índices que podem não refletir a perda de poder aquisitivo da moeda então corrente. 

Cobrança dos inativos
Os servidores já aposentados (bem como os que se beneficiarem dos atuais direitos adquiridos) terão, segundo a ‘Reforma’, que contribuir com 11% dos proventos que excederem R$ 1.058,00, o que implica redução dos benefícios que hoje recebem. Essa medida, se implementada, gerará uma enxurrada de ações na justiça e um enorme número de Mandados de Segurança, cujo resultado não é hoje possível antever. Relembremos que é a quinta vez que tal proposta é apresentada; as anteriores foram, até o momento, barradas pelo STF. Não custa rememorar que a quarta tentativa deu-se através da PEC 136, ainda em tramitação. Independentemente dessas considerações, o aumento da carga tributária que se procura impor aos aposentados é tanto maior quanto mais baixo o salário, conforme demonstra a tabela abaixo.

	Situação atual
	Situação com a ‘Reforma’
	Variação da carga tributária

	Aposentadoria
	Imposto Renda
	Contrib. previd.
	Base tributária
	Imposto Renda
	

	1.200,00
	21,30
	15,62
	1.184,38
	18,96
	+ 62,33 %

	3.000,00
	401,92
	213,62
	2.786,38
	343,17
	+ 38,53 %

	5.000,00
	951,92
	433,62
	4.566,38
	832,67
	+ 33,03 %

	10.000,00
	2.326,92
	983,62
	9.016,38
	2.056,42
	+ 30,65 %


* Tabela reproduzida de “Reforma da Previdência, a verdade nua e crua”, produzido pela UNAFISCO SINDICAL.

Para os servidores atuais que se aposentarem pelo novo sistema a contribuição previdenciária incide sobre a parcela que exceder o teto de contribuição. Os futuros servidores não estarão sujeitos, uma vez que seus proventos de aposentadoria e pensões não poderão ultrapassar o teto de contribuição. 

Redução das pensões

Propõe-se a redução das futuras pensões, que serão concedidas em percentual de até 70% do provento do servidor falecido. As situações em que o valor da pensão for inferior a 70% serão regulamentadas posteriormente. 

Fim da aposentadoria proporcional

Atualmente mantida como regra transitória, a aposentadoria proporcional pode ser obtida pelos servidores que ingressaram no serviço público antes de 1.998. Os servidores que já fizerem jus à aposentadoria proporcional quando da publicação da nova emenda constitucional continuarão podendo se aposentar com proventos parciais vinculados ao salário da ativa. Entretanto, o tempo para cômputo da proporcionalidade só é contado até a data da publicação da emenda. Exemplo: o servidor X, na data referida, já trabalhou 33 anos dos 35 que necessitava para a aposentadoria integral, tendo direito, portanto, a aposentadoria de 33/35 de seus proventos da ativa. Se o servidor resolver trabalhar mais um ano, nem por isso terá direito a se aposentar com 34/35 de seu salário da ativa; em outras palavras, a contagem de tempo, para fins de proporcionalidade, é suspensa com a publicação da emenda e o servidor X, mesmo trabalhando esse ano a mais, continuará tendo seus proventos de aposentadoria congelados em 33/35 do salário da ativa.

Redutor de 5% por ano de idade abaixo de 60/55 anos (homens/mulheres) a ser aplicado às aposentadorias, cumpridas as idades mínimas de 53/48 anos e demais exigências. 

Aqueles que completarem o tempo necessário e cumprirem a condição de ter ao menos 53/48 anos (homens/mulheres) poderão se aposentar, mas terão seus proventos de aposentadoria (a serem calculados de acordo com o disposto na nova emenda) reduzidos pelos percentuais indicados na tabela abaixo:

	
	Idades (em anos)

	Homens
	59
	58
	57
	56
	55
	54
	53

	Mulheres
	54
	53
	52
	51
	50
	49
	48

	Redutor
	5 %
	10 %
	15 %
	20 %
	25 %
	30 %
	35 %


Quebra da integralidade e da paridade. 

ATENÇÃO: VÃO DESTRUIR SUA APOSENTADORIA!

Para os servidores já aposentados e para os servidores atuais cujo direito à aposentadoria integral ou proporcional seja adquirido até a publicação da emenda ficam mantidas integralidade e paridade;

Para os servidores atuais cujo direito à aposentadoria não seja adquirido até a publicação da emenda a aposentadoria será calculada considerando-se ‘as remunerações utilizadas como base para as contribuições recolhidas aos regimes de previdência’ (do INSS e do servidor público), segundo forma e critérios a serem estabelecidos posteriormente. Esses proventos serão corrigidos anualmente por índices definidos pelo governo, que não guardarão necessariamente nenhuma relação com o eventual índice de reajuste dos servidores da ativa. O teto de R$ 2.400,00 só será aplicado ao atual servidor se ele fizer a opção pelo regime de previdência complementar, a ser instituído. Esta opção, ao que tudo indica, será estimulada pelo oferecimento de atrativos no novo sistema ou pela imposição de dificuldades na manutenção do sistema anterior. 

 A quebra da paridade é o principal dispositivo que permitirá ao governo acabar com as aposentarias dos atuais servidores da ativa que não puderem se aposentar até a publicação da emenda. É daí que virá, essencialmente, o grosso do dinheiro para cobrir, a longo prazo, o déficit da Previdência.  

Para melhor compreensão do significado da emenda, imaginemos o professor Y, que tem a seguinte trajetória na carreira docente: 10 anos, auxiliar e salário de R$ 1.300,00; 10 anos, assistente, com mestrado e salário de R$ 2.600,00 e 10 anos, adjunto, com doutorado e salário de R$ 4.200,00. Segundo as regras hoje válidas, o professor Y se aposenta com R$ 4.200,00. Segundo as novas regras, sua aposentadoria será de R$ 2.700,00 [calculados através da fórmula (10x1.300,00 + 10x2.600,00 + 10x4.200,00)/30]. Ou seja, 64% do que receberia, se aplicada a atual regra que concede aposentadoria integral. 

Já o professor Z, que obteve mais tarde seus títulos de mestrado e doutorado, foi por 12 anos auxiliar, por outros 12 anos, assistente, com mestrado, tendo trabalhado 6 anos como adjunto, com doutorado. Ele se aposentará com R$ 2.400,00 [calculados através da fórmula (12x1.300,00 + 12x2.600,00 + 6x4.200,00)/30], ao invés de R$ 4.200,00, isto é, 57% do estabelecido hoje. 

A redução no salário de aposentadoria será tão mais dramática quanto mais baixos forem os salários contributivos ao longo da vida do docente, como, por exemplo, os relativos a trabalho no ensino médio ou a empregos privados exercidos antes do ingresso no serviço público. Se o professor concluiu o doutorado pouco antes de se aposentar, o confisco será brutal.  

Além disso, poderá haver manipulação dos índices de correção dos salários de contribuição da vida do servidor, que irão atualizar vencimentos recebidos 20, 30 ou mais anos atrás. 

Por último, os índices que corrigem ano a ano a nova aposentadoria poderão também ser distorcidos. 


TEXTO 11

Diretoria do ANDES-SN

ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DA PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA

Texto de Apoio

A conjuntura atual aponta a necessidade de ter-se à mão uma nova versão reeditada e atualizada do Cadernos ANDES N°2  que sintetize o acúmulo das discussões realizadas e das deliberações tomadas pelo Movimento Docente, ao longo dos últimos dez  anos de sua história de atuação, no enfrentamento das políticas neoliberais e que também inclua a proposta do ANDES-SN para a educação técnica e tecnológica a ser implementada nos CEFETs, Centro Paula Souza e Colégios Técnicos e Agrotécnicos vinculados às universidades públicas e a proposta de transformação dos CEFETs em universidade. A publicação da última versão da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES-SN para a Universidade Brasileira” cumpriu seu papel de importante instrumento de referência para as discussões e debates, realizados em âmbito nacional, sobre a proposta de universidade defendida pelo movimento, mas, em decorrência da rapidez com que os acontecimentos históricos se sucederam, esta edição perdeu parte de sua contemporaneidade.  

Com o objetivo de apresentar ao Ministério da Educação, à sociedade organizada e à opinião pública a posição crítica dos professores sobre a educação superior e a educação técnica e tecnológica no país, e propostas atualizadas para a universidade brasileira e a rede de educação técnica e tecnológica, torna-se imperiosa a elaboração de uma versão atualizada e revisada do Cadernos ANDES n°2. Assim o 22º CONGRESSO  deliberou que a Diretoria do ANDES-SN: “Apresente uma versão atualizada e revisada da ‘Proposta das Associações de Docentes e da ANDES-SN para a Universidade Brasileira’, consubstanciada no Cadernos ANDES n°2 (Guaratinguetá, 1996), para apreciação do 46° CONAD, compatibilizando-a com deliberações posteriores de Cogressos e CONADs”.

É importante ressaltar que somente parte da versão 1996 será alterada e que, fundamentalmente, utilizamos como metodologia de atualização e revisão os seguintes tipos de alteração: de inclusão (acréscimos de resoluções e textos aprovados em Congressos e CONADs), de conteúdo (adequação da proposta da ANDES às resoluções dos Congressos e CONADs e do Plano Nacional de Educação - Proposta da Sociedade Brasileira); temporais (adequação temporal dos textos dando-lhes atualidade) e de forma (modificação na forma de apresentação).

Assim, para melhor compreensão da metodologia adotada, apresentamos a seguir as alterações efetuadas em cada texto:

a) alterações de inclusão: atualização da conjuntura; inclusão de deliberações, sem modificação do conteúdo do texto. Essas alterações foram feitas nos itens: apresentação; universidade, ciência e tecnologia, financiamento da universidade, carreira docente (PQI, GED e GID); Proposta do ANDES-SN para a transformação dos CEFETs em universidade e, no anexo, a Proposta do ANDES-SN para a Educação Técnica e Tecnológica;
b) alterações de conteúdo: alguns textos foram modificados parcialmente visando a adequá-los às deliberações de Congressos e CONADs e ao PNE: Proposta da Sociedade Brasileira, tais como: gestão democrática e autonomia universitária;

c) alterações temporais: todo o texto sofreu adaptações quanto a referências temporais necessárias à atualização;

d) alterações de forma: alguns textos sofreram alterações na forma de apresentação: avaliação da educação superior; gestão democrática e autonomia universitária. 

Ressaltamos que os textos que foram alterados serão apresentados em negrito. Para melhor acompanhamento das alterações feitas, sugerimos que cada participante do 46º CONAD leve consigo a 2ª versão do Caderno ANDES nº 2.
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O 46º CONAD aprova o texto documento contendo a nova versão atualizada e revisada da PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA a ser publicada em nova edição do Caderno ANDES Nº 2.

TEXTO DOCUMENTO

PROPOSTA DO

 ANDES-SINDICATO NACIONAL

PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA

Versão atualizada e revisada aprovada no 46° CONAD – Vitória, 27 a 29 de junho de 2003
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APRESENTAÇÃO

A formulação, que deu origem a esta Proposta, foi elaborada a partir das discussões que os professores do ensino superior realizaram em todo o país, desde 1981, através de simpósios, reuniões, congressos internos e assembléias sobre a reestruturação da universidade.

Em junho de 1982, o V Conselho Nacional de Associações Docentes (V CONAD), que se realizou em Belo Horizonte, aprovou a primeira versão apresentada ao Ministério da Educação e Cultura naquele ano. Ainda em 1982, preocupada em discutir a questão da universidade com outros setores da sociedade, a Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior (ANDES) articulou-se com a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e a Associação Brasileira de Imprensa (ABI). Em reunião realizada no Rio de Janeiro, os presidentes e/ou representantes dessas quatro entidades formaram um acordo de ação comum no sentido de levar proposições sobre a reestruturação da universidade brasileira com base nos seguintes princípios:

1 - manutenção e ampliação do ensino público e gratuito;

2 - autonomia e funcionamento democrático da universidade com base em colegiados e cargos de direção eletivos;

3 - estabelecimento de um padrão de qualidade para o ensino superior, estimulando a pesquisa e a criação intelectual nas universidades;

4 - dotação de recursos públicos orçamentários suficientes para o ensino e a pesquisa nas universidades públicas;

5 - criação de condições para adequação da universidade à realidade brasileira;

6 - garantia do direito à liberdade de pensamento nas contratações e nomeações para a universidade, bem como no exercício das funções e atividades acadêmicas, princípios sobre os quais se estruturou a “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”.

Em junho de 1983, a ANDES promoveu o Simpósio sobre a universidade brasileira, na Universidade Santa Úrsula, no Rio de Janeiro. As discussões ocorridas nesse evento foram publicadas sob o título “O Público e o Privado, o Poder e o Saber: a Universidade em Debate”.

Os docentes prosseguiram aprofundando as suas propostas para a universidade brasileira e em maio de 1985, a ANDES, a União Nacional dos Estudantes (UNE) e a Federação dos Servidores das Universidades Brasileiras (FASUBRA) promoveram, na Universidade de Brasília, o Seminário Nacional sobre a Reestruturação da Universidade para o qual foram convidados representantes do governo (Ministério da Educação, Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério da Administração), representantes de entidades da sociedade civil organizada, sociedades científicas e Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. Aquele foi um momento fundamental em que diversos setores da sociedade brasileira se pronunciaram sobre a universidade, discutindo seus problemas e possíveis alternativas com professores, funcionários e estudantes.

Em junho de 1985, o XI CONAD, realizado em Olinda, partindo das discussões acumuladas e do documento elaborado em 1982, chegou a propostas conclusivas para a reestruturação da universidade brasileira.

Durante todo o 1º semestre letivo de 1986, por decisão do V Congresso da ANDES, realizado em Salvador, as Associações de Docentes retomaram a discussão da reestruturação da universidade e, nos dias 6 e 7 de maio, foi realizada a Jornada Nacional pela Reestruturação da Universidade Brasileira. Fruto dessas discussões, o XIII CONAD, realizado em São Paulo, em junho, ratificou todo o documento aprovado em Olinda, retocando o item 2 do capítulo “Administração Acadêmica”, com o objetivo de torná-lo mais claro e explícito. Essa foi, portanto, uma versão atualizada da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”
, e tema da edição do Cadernos da ANDES nº 2, julho de 1986.

O objetivo desse documento foi levar ao Ministério da Educação, ao governo, à sociedade organizada e à opinião pública a posição crítica dos professores sobre o ensino superior no país e as propostas concretas para a universidade brasileira.

Ao longo de dez anos, essa edição histórica, divulgada no final do período autoritário e esgotada, foi importante instrumento de luta na construção da universidade que queremos e referência para debates e elaborações posteriores.

Com o fim do regime militar e início do processo constituinte, os professores se mobilizaram para intervir no mesmo, mediante apresentação de propostas para a educação. Em 1987, foi aprovada a “Plataforma dos Docentes do Ensino Superior para a Constituinte”, no VI Congresso (Goiânia, janeiro de 1987) e I Congresso Extraordinário da ANDES (Rio de Janeiro, maio de 1987).

Ainda durante o período constituinte, iniciaram-se os estudos e discussões sobre uma proposta de Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB) que contemplasse os princípios e concepções da ANDES. Depois de inúmeras reuniões de trabalho para a elaboração de textos, seminários, debates em CONADs e Congressos sobre formulações parciais, o processo foi concluído no X Congresso (Curitiba, fevereiro de 1991), aprovando-se  o projeto completo de LDB do ANDES-SN, divulgado na Revista Universidade e Sociedade nº 1 (1991).

A década de 90 foi muito produtiva quanto à formulação de propostas de política educacional pelo movimento docente e testemunhou importantes avanços com relação à democratização das universidades. 

Entretanto, é preciso ter claro que a chamada redemocratização da sociedade brasileira não eliminou o autoritarismo estatal e que as investidas neoliberais, mais arrojadas a partir do início dos governos Fernando Henrique Cardoso, nos colocaram diante de uma situação muito adversa com relação à construção da universidade que defendemos. São excelentes demonstrações desta tese o processo de tramitação e sanção da Lei 9.192/95, que regulamenta a escolha dos dirigentes das instituições federais de ensino superior, garantindo 70% dos votos para professores; a traumática intervenção do MEC, por intermédio do Senador Darcy Ribeiro, na descaracterização da LDB, atropelando um processo democrático de elaboração, que durou cerca de oito anos, e o progressivo impedimento à implementação de bases tecnológicas nacionais, culminando com a Lei de Patentes.

As ações dos governos de FHC para a Educação Nacional foram compatíveis com a implementação do seu programa neoliberal, haja vista a sua subordinação política às exigências do Banco Mundial (BID) e ao ideário de Controle de Qualidade Total, em que se destacam a concorrência, a rentabilidade e a excelência individual e que pressupõe a exclusão social das classes populares. No que se refere ao ensino superior, o substitutivo do Senador Darcy Ribeiro para a LDB, aprovado no Senado Federal, em 25 de outubro de 1995, constituiu-se em uma afronta à autonomia universitária garantida na Constituição Federal, ao processo de democratização interna das universidades e à universidade que buscamos construir.

Considerando a necessidade de ter-se à mão um instrumento atualizado quanto às propostas do movimento docente para a universidade brasileira, especialmente no momento em que se acirrava o embate de projetos para a Educação Nacional, quando se contrapunham as concepções neoliberal e democrático-popular, o XXIX CONAD (Niterói, dezembro de 1994) aprovou a elaboração de uma nova publicação que cumprisse este papel, a ser concluída e aprovada no XV Congresso.

Durante o ano de 1995, trabalhou-se na organização das matérias existentes e estimulou-se a contribuição das ADs-S.Sind. No XV Congresso (Santa Maria, fevereiro de 1996), foi aprovada a “Proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira” com destaque para o item sobre Caracterização Jurídica. Este, por delegação do XV Congresso, foi apreciado e aprovado no XXXII CONAD (Guaratinguetá, julho de 1996).

O que se pretendeu com a edição do Cadernos ANDES Nº 2, publicada em 1996, foi traduzir as propostas básicas que, segundo as deliberações democráticas dos professores, devem ser seguidas e não a de apresentar um modelo acabado de universidade, a ser implementado tecnocraticamente por decreto. 

Desde a sua primeira publicação (1986), o Cadernos ANDES N°2 tem sido um importante instrumento de luta na construção da universidade que concebemos e referência para debates e elaborações do Movimento Docente. Sua última versão (1996), no entanto, não dá conta de atender às deliberações já tomadas pelo MD diante da política neoliberal implementada durante os oito anos de governo FHC para a educação brasileira. As conseqüências nefastas dessa política educacional, especialmente para a educação superior, bem como as estratégias de enfrentamento das medidas adotadas pelo governo, necessitam ser registradas pelo MD. Além disso, a conjuntura atual aponta a necessidade de ter-se à mão um documento atualizado que sintetize o acúmulo das discussões realizadas e das deliberações tomadas pelo MD ao longo de sua história de atuação no enfrentamento das políticas neoliberais e, que, também, inclua a proposta do ANDES-SN para a educação técnica e tecnológica a ser implementada nos CEFETs, Centro Paula Souza e Colégios Técnicos e Agrotécnicos vinculados às universidades públicas.

Com essa compreensão, o 22º CONGRESSO (Teresina, 2003) aprovou que a Diretoria do ANDES-SN apresentasse uma versão atualizada e revisada da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES-SN para a Universidade Brasileira”, consubstanciada no Cadernos ANDES N° 2 (Guaratinguetá, 1996), para apreciação do 46° CONAD, compatibilizando-a com deliberações posteriores de CONGRESSOS e CONADs.

A versão atualizada e revisada do Cadernos ANDES N°2 “A Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira”, aprovada pelo 46º CONAD, tem o objetivo de apresentar ao Ministério da Educação, à sociedade organizada e à opinião pública a posição crítica dos professores sobre a educação superior e a educação técnica e tecnológica no país, e propostas atualizadas para a universidade brasileira e para a rede de educação técnico e tecnológica. 
Os professores, que têm contribuído para a construção da universidade em seu cotidiano, entendem que só a ação integrada da comunidade universitária (professores, estudantes e funcionários) constitui a força viva capaz de gerar transformações concretas e condizentes com a universidade pública, gratuita, autônoma, democrática e competente que queremos: uma universidade comprometida com o desenvolvimento nacional e com os interesses majoritários da população brasileira.

Os docentes das universidades brasileiras, representados pelo ANDES-SN, estão empenhados na transformação da universidade, a partir da perspectiva de construção de uma sociedade justa, democrática e humana.

46º CONAD

Vitória-ES, 27 a 29 de junho de 2003


I - A UNIVERSIDADE, SEU PAPEL E A CRÍTICA DA SITUAÇÃO ATUAL

A universidade, como importante patrimônio social, caracteriza-se pela sua necessária dimensão de universalidade na produção e transmissão da experiência cultural e científica da sociedade. Ela é, essencialmente, um elemento constitutivo de qualquer processo estratégico e de construção de uma identidade social. Neste sentido, a universidade é uma instituição social de interesse público, independentemente do regime jurídico a que se encontra submetida e da propriedade do patrimônio material a que se vincula.

Esta dimensão pública das instituições de ensino superior se efetiva simultaneamente pela sua capacidade de representação social, cultural, intelectual e científica. E a condição básica para o desenvolvimento desta representatividade é a capacidade de assegurar uma produção de conhecimento inovador e crítico, que exige respeito à diversidade e ao pluralismo. Desta forma, não lhe cabe apenas preencher uma função de reprodução de estruturas, relações e valores, mas acolher os mais diversos elementos que possam constituir questionamentos críticos, indispensáveis para configurá-la como um dos fatores dinâmicos na evolução histórica da sociedade.

Assim entendida, a universidade pode também contribuir para a adequação das estruturas do Estado às aspirações democráticas em curso na vida política, nacional e internacional, e, em especial, ser elemento ativo de intervenção democrática na vida da sociedade brasileira. Para realizar tais tarefas, permanecem ainda atuais os desafios de democratização e autonomia da estrutura universitária, para garantir o desempenho da universidade como instituição estratégica da sociedade. A ela caberá a clarificação dos diversos projetos e a viabilização de soluções para a complexidade dramática de uma sociedade que é caracterizada por elevados índices de concentração de renda, de baixos salários e de fome.

Não é isto que se observa na história recente do ensino superior no Brasil, sobretudo a partir da implementação da reforma universitária imposta com a Lei nº 5540 de 1968.

Naquele período, caracterizavam o quadro da educação de terceiro grau: a progressiva aceleração do processo de privatização e de empresariamento do ensino; a crescente desobrigação do Estado com o financiamento da universidade pública; a definição pelo poder público de uma política nacional que não assegurava condições reais de ensino e pesquisa na produção acadêmica e o autoritarismo estatal. 

O ensino público superior que, em 1962, constituía aproximadamente 60% do número de matrículas, caiu para 25% em 1984, demonstrando claramente a dimensão da expansão educacional do setor privado e a estagnação da taxa de crescimento do setor público, naquele período. Essa tendência, conjunturalmente, é afetada na década de 90 pela crise econômica, que provocou a retração de matrículas no setor privado; pela expansão do ensino noturno nas Instituições de Ensino Superior públicas (IES), embora nem sempre fundados em critérios educacionais; pelo aumento do número de matrículas em Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES), seja pela criação de novas unidades, seja pela estadualização de instituições privadas falidas
.. O regime jurídico, que regulamenta o ensino particular e as condições pedagógicas exigidas pelo MEC, longe de assegurarem condições mínimas para o desempenho das atividades acadêmicas, estimulam os investimentos privados e a lucratividade no ensino. Sob a forma legal de instituições sem fins lucrativos, as entidades mantenedoras estão sendo sustentadas pelas anuidades estudantis e constituem um interessante campo empresarial revelado nos investimentos patrimoniais, pagamento de salários elevados a seus dirigentes e outras manipulações contábeis. Apesar de a educação ser uma concessão de serviço público às universidades ou escolas particulares, o Ministério da Educação não tem exercido a vigilância devida. A transformação de muitas dessas instituições em universidades criou uma nova armadilha. Como universidades, elas possuem agora autonomia. Não se trata, porém, da autonomia defendida pelo ANDES-SN, mas autonomia para demitir e para não cumprir programas e projetos de pesquisa. Ainda que algumas instituições privadas venham investindo um pouco mais em pesquisa e na melhoria do ensino, essas universidades, de um modo geral, usam esta autonomia para receber dinheiro público e transferir capital social para cofres privados. Uma forma de transferência de recursos públicos para as IES privadas é o empréstimo de prédios públicos (escola de 1º e 2º graus) para o funcionamento de faculdades.

Esta situação é conseqüência direta da omissão do Estado no estabelecimento de normas para o ensino superior e da ausência de controle, o que favorece de forma definitiva o processo de privatização. Assim, gerou-se no setor particular do ensino superior um quadro marcado pela inexistência de condições mínimas de trabalho, pesquisa e ensino. Dados do MEC-SESU
 mostram que a rede particular, mesmo abrangendo cerca de três quartos do número das matrículas, emprega apenas 42% dos docentes da rede de ensino superior e contribui com apenas cerca de 2% da pesquisa e pós-graduação.

Os professores da rede particular continuam na sua imensa maioria a defrontar-se com a inexistência de uma carreira do magistério, ausência de estabilidade no emprego e um regime de trabalho fundamentado na atividade hora-aula. Os baixos níveis salariais têm sido agravados pela elevada rotatividade de mão-de-obra no setor e contínua pressão patronal frente às tentativas de organização e participação dos docentes. Apesar desta realidade, vale ressaltar o imenso esforço que tem sido feito pelos professores das Instituições Particulares de Ensino Superior (IPES), no sentido de concretizar um trabalho de qualidade que, por sua vez, é apropriado pelos empresários do ensino numa busca desenfreada por maiores lucros.

As condições para a produção acadêmica na rede particular, salvo raras exceções, é incompatível com as exigências de qualidade acadêmica, prejudicada por elevadas cargas didático-curriculares; alta rotatividade de disciplinas assumidas pelo docente a cada ano ou semestre letivo e por uma absurda relação aluno/professo. É absolutamente clara a inadequação de critérios de mercado e lucratividade aos objetivos da Educação. A ausência de projetos de pesquisa, a precariedade das instalações materiais, sobretudo bibliotecas e laboratórios e a elevada jornada de trabalho dos docentes inviabiliza sua qualificação e aperfeiçoamento, o que implica massificação da Educação, pouca criatividade baixa qualidade do ensino.

No que se refere à relação aluno/professor, este quadro vem se instalando também na área pública, face à política do governo de sequer repor as vagas existentes, geradas, nos últimos anos, por desligamento de docentes dos quadros, principalmente motivado por aposentadorias precoces, em decorrência das ameaças do governo contidas na proposta de reforma da Previdência, e por óbito.

Este processo de privatização é caracterizado por um progressivo e acelerado descompromisso da política oficial na dotação orçamentária da rede pública. Ano após ano, rebaixa-se o patamar dos investimentos no ensino superior. Este descompromisso se revela, também, na prática, por uma regressão da participação pública na oferta global de matrículas no ensino superior no país. Embora o princípio de universalização social da gratuidade seja reconhecido como condição básica para a constituição de um sistema educacional que não seja elitizante e discriminatório, o governo congela a oferta de vagas na rede pública, quando não a reduz, ao mesmo tempo em que amplia o generoso atendimento governamental ao que é pleiteado pelos setores privatistas.

Esta política compromete o desenvolvimento da pesquisa, de programas de pós-graduação e o fornecimento de bolsas de estudo. A redução burocrática do tempo do mestrado, via redução do prazo de fornecimento de bolsas, não garante qualidade maior, ao contrário, pode comprometê-la, pois tem sido acompanhada da deterioração das condições de trabalho dos pesquisadores. A ausência de uma política salarial e de condições de trabalho adequadas, a inexistência de uma carreira unificada do magistério nas IES estaduais e nas particulares, além da atual proibição de contratações na área pública, representam graves entraves ao desempenho acadêmico.

A carência de recursos nas universidades e a aviltante diminuição dos salários geram atualmente um processo acelerado de privatização da universidade pública em seu próprio interior. Interna e externamente, montam-se estruturas privatizantes, por intermédio de fundações de apoio, criadas associativamente como empreendimentos privados sob o pretexto de “suprir” as deficiências de recursos públicos e uma suposta agilidade na gestão de recursos.

Em conseqüência, cria-se um clima favorável à desagregação do ambiente acadêmico, favorecendo o individualismo, o empresariamento de docentes e pesquisadores, transformando-os prioritariamente em gerentes do ensino, da pesquisa e da extensão.

Ao longo do período ditatorial, os sucessivos governantes trataram de elaborar projetos autoritários para a reestruturação da universidade pública.

Estes projetos guardam identidade de conteúdo com  os propostos pelos governos de Fernando Henrique Cardoso que, sob o discurso aparentemente progressista da autonomia universitária, efetivou uma reforma gerencial e administrativa das IES federais, com base em uma concepção conservadora e tecnocrática de universidade, que mensura o rendimento do ensino superior a partir de uma racionalidade empresarial. 

O governo FHC tentou desconstitucionalizar a autonomia universitária apresentando ao Congresso Nacional a PEC nº 233/95, que, desmembrada, originou a PEC nº 370A/96, pela qual a autonomia universitária dar-se-ia na “forma da lei”, o que comprometeria assim o princípio da auto-aplicabilidade expressa no art. 207 da Constituição Federal de 1988. Em virtude da resistência do movimento sindical e da atuação de parlamentares e, ainda, por divergências entre a área econômica do governo e o MEC, essa PEC foi arquivada, não obstante, seu conteúdo continuou na pauta do governo. 

Outra iniciativa de FHC é a EC nº 19/98, que introduz a possibilidade de contratação de servidores públicos via CLT, caso regulamente o Regime de Emprego Público, com conseqüente quebra do princípio de estabilidade, além de abrir precedente para os contratos de gestão e os empregos privados no setor público, consolidando a privatização e a de degradação do ensino superior público. 

A Emenda Constitucional nº 14/96, que, entre outras disposições, obriga estados, Distrito Federal e municípios a aplicarem, até 2006, pelo menos, 60% do percentual constitucional mínimo de 25% (ou seja, 15%) da receita de impostos no ensino fundamental, e cria, no âmbito do distrito Federal e de cada estado o FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do magistério), com vigência obrigatória a partir de 1º de janeiro de 1998. O FUNDEF foi regulamentado pela Lei nº 9.424/96 e pelo Decreto nº 2.264/97. Com essas medidas, o governo federal diminuiu sua responsabilidade financeira constitucional com o ensino fundamental pois o FUNDEF é mantido quase exclusivamente por estados e municípios. Além de dar uma contribuição  minúscula para o FUNDEF, o governo federal, pela EC 14/96, alterou o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988, diminuindo de 50% para apenas o equivalente a 30% do percentual da sua receita vinculada à educação (portanto 30% de 18% = 5,4%), podendo, ainda, incluir nesse montante sua cota-parte do salário-educação (que é contribuição social e não imposto). Considerando-se que o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), sucessor do Fundo Social de Emergência, criado em 1994, desvincula 20% da receita de impostos federais do ensino, isso significa que o governo federal só vem sendo obrigado a aplicar 14,4% (18% menos 3,6%) da receita de impostos em MDE e, portanto, 30% de 14.4% (4,3%) no ensino fundamental e na erradicação do analfabetismo. A prioridade ao ensino fundamental alegada pelos governos de FHC não passou de retórica, pois, além de ter diminuído drasticamente o percentual da sua receita destinada ao ensino fundamental e, legalmente, sua contribuição para o FUNDEF ser ínfima, o governo federal vem estabelecendo um valor aluno-ano nacional bem abaixo do previsto  na lei do FUNDEF, com vista a diminuir a complementação da União aos fundos dos diferentes estados e, o que é ainda mais grave, o governo federal não tem repassado sua parte devida a este Fundo (a dívida da União com o FUNDEF, até 2002, foi de cerca de 10 bilhões de reais). Revela-se, com isso, o aprofundamento  da dívida educacional causada pelo calote deliberado dos governos FHC, elucidando o verdadeiro caráter da política educacional desenvolvida por esses governos: excludente e autoritária.

Os documentos do MEC “Planejamento Estratégico, Política para a Educação Superior, Plano Nacional de Educação, e Enfrentar e 

Vencer Desafios (abril de 2000), para as Instituições Federais de Ensino Superior” elucidam bem a proposta dos governos de FHC para a reestruturação da universidade pública, que passa necessariamente pela intervenção na autonomia universitária e democracia.

Com tais medidas, o governo FHC privatizaram e degradaram a educação pública brasileira e, em conformidade com os objetivos da OMC, do FMI e do BM, transformaram a educação em mercadoria regulada pelo interesse do mercado.

Atuando pela lógica do mercado, os governos apregoou que “as reformas necessárias ligam-se às grandes questões da qualidade e da eficiência do sistema, englobando, entre outros, temas como a autonomia universitária, a avaliação e o recredenciamento periódico, a tecnologia nacional, a interação com o governo para a formulação de políticas gerais, os critérios para a escolha de dirigentes das IFES”
.

Assim, sob o discurso de que as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) devem exercer plenamente a autonomia, o governo advogou que há necessidade de uma “reforma que as libere de suas amarras”, pondo em prática, efetivamente, o preceito constitucional que lhes concede autonomia, elegendo o Orçamento Global como instrumento dessa autonomia. Defendeu, ainda, o “estímulo” à captação de recursos adicionais junto a outras esferas do poder e à iniciativa privada. Por último, as universidades federais poderiam decidir “autonomamente” sua política de pessoal, inclusive contratações, remunerações e demissões.

A isonomia salarial e a carreira única são fatores indispensáveis a condições de trabalho que possam, de fato, garantir um padrão unitário de qualidade para a produção acadêmica, em âmbito nacional. Além disso, seria injusto e ilegal pagar salários diferentes por exercício de trabalhos iguais.

A proposta de romper-se a isonomia salarial e a carreira única implica um processo de diferenciação entre as várias IFES que acabará por transformar algumas nos chamados “Centros de Excelência” e outras em simples reprodutoras do conhecimento. 

Qualquer proposta para a universidade brasileira que seja centrada apenas na reforma gerencial não pode ser identificada como um projeto de reestruturação da universidade. Para o ANDES-SN, é absolutamente imprescindível repensar a universidade, mas isto tem que passar necessariamente por um processo amplo que, democraticamente, defina modificações nas  suas estruturas de organização e poder, no desempenho de suas funções básicas como ensino, pesquisa e extensão, do seu papel social, vale dizer, de sua interação com o conjunto da sociedade.

Só faz sentido falar em autonomia universitária se ela obedecer ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e estiver aliada, de forma indissolúvel, ao processo de democratização interna das Instituições de Ensino Superior (IES). A dotação orçamentária global, conforme proposta pelo movimento docente, importante passo para a autonomia de gestão, financeira e patrimonial das IES, só terá resultados positivos se forem garantidos o financiamento pelo Estado e a plena participação da comunidade universitária na elaboração, fiscalização e execução do orçamento. Sendo as IES privadas uma concessão pública, a garantia da autonomia deve ser preservada pelas mantenedoras, aplicando-se, então, as mesmas condições referidas quanto à dotação orçamentária global.

Autonomia para a universidade significa também autonomia didático-científica. O conjunto da universidade tem que ter condições de discutir e elaborar democraticamente políticas de ensino, pesquisa e extensão. A subordinação da universidade às políticas governamentais tem-se constituído numa “camisa de força” e num entrave à autonomia universitária. Se a universidade não elaborar um projeto científico-cultural com e para a sociedade, correrá, permanentemente, o risco de se subordinar-se a determinados projetos ou modismos de grupos ou setores dominantes da sociedade.

Apesar da existência de várias propostas que partem de uma concepção que objetiva o empresariamento do ensino superior, é preciso registrar que a reestruturação da universidade vem assumindo uma outra dimensão. O empenho da comunidade universitária tem conseguido, ainda que insuficientemente e contra muitos interesses poderosos, fazer nascer um projeto coletivo de transformação que passa tanto pela questão da democratização da universidade, quanto por um processo de avaliação da sua produção e do seu papel na sociedade.

É preciso fazer a avaliação da universidade. Mas quem, de fato, tem um projeto de avaliação? Reduzir a avaliação a uma mera constatação quantitativa de carências sem debater as questões reais que deram origem a elas é uma mistificação. Reduzir a avaliação ao debate da distribuição de recursos é uma fraude que permitirá às instituições que já têm recursos e pessoal altamente qualificado ampliarem a diferença em relação àquelas que não os possuem. Por fim, reduzir a avaliação da universidade a um exame de final de curso é uma farsa. O ANDES-SN vem, ao longo dos anos, apresentando sua proposta de processo de avaliação institucional, que ainda carece de maior empenho para sua implementação.

A comunidade universitária tem demonstrado dinamismo próprio na defesa da instituição, no incremento de mudanças necessárias na estrutura da universidade brasileira, seja na prática cotidiana, seja na elaboração de propostas concretas que possam leva-la, como instituição social de interesse público, a desenvolver o seu papel na sociedade brasileira. 

Nesse sentido, é de se registrar que, para além da denúncia, os docentes, a partir de complexas discussões, vêm construindo uma proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira, desde 1982.

O autoritarismo que marcou profundamente toda a sociedade brasileira e cada uma das instituições da sociedade civil, produziu graves distorções na natureza própria da universidade. O Ato Institucional nº 5 (Al-5), o Decreto nº 477, as assessorias de segurança e informação nas IES afastaram compulsoriamente inúmeros docentes, funcionários e alunos, comprometendo decisivamente o a qualidade do “fazer” acadêmico. Mesmo considerando a resistência da comunidade universitária (professores, funcionários e estudantes organizados em suas entidades de classe) na defesa da instituição e na luta contra a ditadura, esse processo contou com a conivência de segmentos internos, gerando uma estrutura que permitiu a continuidade do autoritarismo no interior dessas instituições.

Sob a alegação de entraves burocráticos e trâmites formais, a lei de anistia, muitas vezes, não foi plenamente cumprida, não assegurando o retorno à universidade de alguns dos professores atingidos pelo Al-5.

O autoritarismo afetou, de formas variadas, a vida universitária, enraizando-se profundamente em seu cotidiano. Estruturas de poder excludentes, ainda hoje, cerceiam significativamente a participação da comunidade na esfera das decisões acadêmicas e administrativas, atendendo a propostas clientelistas ou as que correspondem a interesses privatizantes. 

A universidade, por ser uma instituição social de interesse público e de caráter estratégico no atendimento às demandas da sociedade, exige que todas as decisões estejam submetidas ao controle público, sob critérios democráticos e transparentes.

Nas IES federais, a indicação do reitor e diretores das unidades universitárias pelo poder executivo e o processo da formação de listas são a continuidade do uso de instrumentos autoritários e uma clara inviabilização da autonomia universitária, impedindo que o processo de democratização nessas instituições seja uma realidade. 

Os processos, desencadeados pelo movimento docente em significativo número nas IFES, de reformulação dos estatutos, por meio de assembléias estatuintes, acabaram fracassando, em sua maioria, devido a problemas como: a) dificuldades de os estatuintes acumularem tarefas da assembléia com o trabalho profissional; b) esvaziamento da assembléia pelos dirigentes universitários; c) excesso de normas legais a que as IFES são submetidas, entre outros. Disso resultou que as IFES continuam com uma estrutura organizacional verticalizada e excessivamente hierarquizada, o que contribui para emperrar o desenvolvimento de projetos democráticos de gestão universitária, com reflexos negativos na organização do trabalho, sobretudo dos técnicos-administrativos e o engajamento necessário da categoria docente.

As entidades legitimamente representativas de docentes, estudantes e funcionários, muitas vezes sob pretextos formais, continuam não sendo reconhecidas, violando-se o direito de cidadania no interior, sobretudo, das IES particulares.

Nas IES estaduais, é preciso limitar a intervenção dos governos a que estão vinculadas. O processo de crescimento acelerado de uma estadualização sem critérios acadêmicos claros visando muito mais à atuação clientelista, não pode ser aceito passivamente. As formas pelas quais a maioria dessas estadualizações têm sido feitas acabam por criar faculdades e escolas isoladas sem condições adequadas para a realização do ensino, da pesquisa e da extensão. Mais do que isso: permitem criar no interior das universidades já existentes setores de terceira ou quarta categoria, acumulando os mesmos problemas da maioria das escolas privadas e atuando no sentido da desmoralização do serviço público.

Nas IES particulares, a intervenção das mantenedoras bloqueia a autonomia universitária. A maior parte delas não tem dedicação à docência, reduzindo os professores à condição de horistas e meros instrumentos do lucro. Além disso, pelo fato de muitas dessas IES serem consideradas formalmente como entidades filantrópicas, transformaram-se em paraísos fiscais. São, na maioria das vezes, meras fábricas de diplomas e de exercício do autoritarismo. As representações sindicais são combatidas com as permanentes ameaças de demissão. O MEC tem-se mantido à margem de tudo isso e a educação superior virou território de caça dos empresários do ensino.

O rompimento das estruturas autoritárias e a garantia de participação da comunidade universitária passam, necessariamente, pelo controle da deliberação, gestão e fiscalização do plano financeiro. 

É preciso garantir mecanismos que impeçam o controle ideológico, político partidário ou qualquer outro tipo de discriminação sobre a comunidade universitária.

A redução de verbas públicas para as IES públicas acelera o processo de desresponsabilização do Estado com a sustentação do ensino superior, fazendo avançar a privatização dessas instituições. Esta medida aliada às políticas governamentais para o ensino superior contribuem para a implementação de um modelo de universidade no qual se deterioram as condições de trabalho.

Dessa forma, a luta pela melhoria das condições de trabalho e de remuneração nas IES está diretamente associada à melhoria da qualidade de produção acadêmica e à recuperação da dignidade do trabalho universitário. 

A ênfase na democratização das IES se impõe na medida em que o autoritarismo da estrutura universitária, sob a tutela do Estado, é o principal responsável pela continuidade das distorções apontadas.

É fundamental que o avanço do processo de democratização interna das IES tenha por objetivo uma reorientação na política institucional da universidade, levando em conta o seu compromisso social e as suas funções principais: formar bem, produzir o saber e servir à comunidade em que está inserida.

A definição desta política institucional é urgente para que seja possível reverter o quadro atual no qual se vem procurando adequar a universidade, ao padrão de acumulação capitalista consagrado pelas classes dominantes, com base em um modelo econômico internacionalizado, concentrador e excludente. A modernização conservadora imposta às instituições de ensino superior consagrou a racionalidade empresarial e a tecnocracia como valores absolutos.

Levando em conta as suas funções básicas (ensino, pesquisa e extensão), é preciso redimensionar a função social da universidade, entendendo que é sua tarefa interferir nas transformações da sociedade, no sentido de propiciar uma estrutura social justa e que corresponda aos anseios majoritários da população. Nesse sentido, o processo de democratização tem que ser pensado como uma reformulação das estruturas universitárias, para que a instituição possa de fato contribuir para uma nova sociedade, tanto do ponto de vista de formação profissional, como da produção científica e cultural.

O trabalho docente (ensino, pesquisa e extensão) precisa ser avaliado sistematicamente, a partir de critérios definidos de forma pública e democrática, não só para se defender da tutela estatal e da influência do capital, mas também de qualquer esquema de privilégios corporativos da categoria.

A liberdade acadêmica não deve ser confundida com o liberalismo que acaba por reproduzir as estruturas autoritárias, na medida em que incentiva posturas individualistas sem nenhum compromisso e responsabilidade com as decisões coletivas.

Embora a democracia universitária não se esgote nas assembléias gerais, ela se sustenta essencialmente na garantia da igualdade de condições e oportunidades e supõe compromissos coletivos que devem ser cumpridos. A partir desse referencial, será possível definir os objetivos a serem perseguidos e as condições técnicas e políticas para alcançá-los.

II - PADRÃO UNITÁRIO DE QUALIDADE

Diversidade e Função Social da Universidade

Observa-se uma acentuada heterogeneidade na situação do ensino superior no Brasil, em que a desobrigação orçamentária e a omissão do Estado para com a educação apontam para um aprofundamento do processo de privatização, fator agravante do caráter elitista e excludente do atual sistema. Desta forma, a superação deste diagnóstico conduz à necessidade de uma redefinição do próprio projeto de política educacional de nível superior. Elemento essencial para uma tal definição está no estabelecimento, a partir do poder normativo e fiscalizador do Estado, de um padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira, que elimine as distorções e o autoritarismo, e assegure uma produção cultural e científica verdadeiramente criadora e conforme as aspirações da sociedade brasileira.

O padrão unitário, no sentido aqui referido, longe de pretender eliminar as diferenciações mais do que naturais e positivas entre as diversas universidades, ditadas por especificidades locais ou regionais, por opções político-acadêmicas diferenciadas ou por razões históricas, pretende elevar o nível do ensino superior no país. Tal proposta visa a corrigir uma situação em que prolifera o ensino de má qualidade em estabelecimentos que não oferecem aos professores e alunos as condições mínimas para um trabalho acadêmico de qualidade. Visa também à transformação das universidades brasileiras que, potencialmente, reúnem algumas condições  mínimas de funcionamento, mas que  se inviabilizam como instituição de produção do conhecimento científico devido, dentre outros elementos, à insuficiência de recursos destinados às mesmas, ausência de estímulo intelectual por parte dos órgãos de fomento (CNPq, CAPES, etc.), governo federal e administrações superiores locais e exacerbada centralização e autoritarismo na gestão universitária.

A adoção do Padrão Unitário de Qualidade da Universidade Brasileira como meta a ser alcançada não significa a busca da homogeneização das instituições. A diversidade necessária para se atender a diferentes demandas sociais tem que ser respeitada. Trata-se da elevação geral do padrão de qualidade das universidades de maneira, inclusive, a contribuir para a superação das diferenças regionais do desenvolvimento econômico e social. É um princípio que se contrapõe à concepção de um padrão de qualidade desigual para o ensino superior que admite a coexistência de “centros de excelência” dedicados á transmissão e à produção do conhecimento, formadores das elites e “colégios de 3º grau” que se ocupam apenas da reprodução do conhecimento destinado à profissionalização das classes menos favorecidas.

Vale apontar que o estabelecimento dos “centros de excelência”, muitos já em funcionamento, pode ocorrer sem que a IES seja consultada, ferindo a sua autonomia. Isso é possível porque muitas vezes o “centro de excelência” não é a instituição universitária como um todo, mas parte dela, um curso ou laboratório, por exemplo, que recebem recursos específicos, à parte, de eventuais dotações da IES. Desta maneira, o que se aponta como indesejável, ou seja, a perpetuação das diferenças de níveis de qualidade entre as universidades, aparece também como o problema a ser superado dentro das próprias instituições.

Iniciativas desta natureza que os governos vêm tomando, muitas por exigência dos órgãos de financiamento tais como o Banco Mundial e o BID, mostram que o modelo de educação que se pretende implantar segue o ideário de Controle de Qualidade Total, concebido para a gestão empresarial, no qual se enfatizam a concorrência, a rentabilidade e a excelência individual, pressupondo a exclusão dos “menos aptos”.

O modelo que propomos para a universidade brasileira, ao contrário, baseia-se no trabalho coletivo e solidário, bem como numa sólida formação que possa viabilizar os princípios defendidos pelo movimento docente.

A qualidade da universidade concretiza o seu sentido e atinge a sua finalidade quando o produto do fazer acadêmico se torna acessível à sociedade, contribuindo para o seu aperfeiçoamento e melhoria da qualidade de vida da população. Para que isso seja possível, defendemos a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, preceito que, aliás, veio a constar do texto constitucional, a partir de uma luta política do Movimento Docente.

A universidade deverá ser capaz de formar profissionais compatíveis com as necessidades regionais de desenvolvimento ou do país e com as aspirações técnico-artístico-culturais da sociedade. Deverá por meio da pesquisa, produzir conhecimento novo. Por seus programas de extensão, a universidade deverá relacionar-se com todos os segmentos da sociedade, tornando-se também, assim, instrumento capaz de contribuir para o desenvolvimento econômico e social, regional e nacional, cumprindo, dessa forma, a sua função social.

A qualidade do ensino não pode ser pretendida abstratamente, sem que haja as necessárias condições materiais a um bom funcionamento da universidade. O ensino superior de boa qualidade está ligado indissoluvelmente à pesquisa, à extensão e à atividade crítica e criativa. Requer-se do professor mais do que a reprodução estática, pura e simples do conhecimento. Cabe a ele, isso sim, o estudo e elaboração do conhecimento de forma dinâmica e viva, de maneira tal que lhe seja permitida a atualização e avanço na sua área de trabalho como condição para: a) atender os alunos fora do espaço da sala de aula; b) orientar pesquisas e delas participar; c) produzir artigos; d) participar de cursos e seminários; e) avaliar criticamente o seu desempenho em relação ao trabalho docente, como forma de participação democrática de professores e alunos na avaliação do processo ensino-aprendizagem. 

É com o intuito de possibilitar esse exercício pleno do magistério nas IES que os professores defendem um padrão de universidade que propicie a todo e qualquer estabelecimento de ensino superior as condições indispensáveis à qualidade do trabalho acadêmico. É preciso considerar, também, que a vida acadêmica  inclui a formação pós-graduada, a dedicação ao ensino, à pesquisa e à extensão, além de atividades administrativas. A militância sindical deve ser encarada como mais uma atividade de formação do indivíduo disposto a trabalhar pelo coletivo, que complementa a sua visão do todo e o prepara para uma melhor intervenção na universidade como docente.

Esta universidade de bom nível acadêmico, com laboratórios, bibliotecas atualizadas, maioria de professores em tempo integral, não se viabiliza pelo custeio mediante pagamento por parte dos alunos, o que também seria socialmente injusto. Não há como esperar que a universidade se autofinancie pela cobrança de anuidades ou pela prestação de serviços. Dados da União das Organizações Educacionais Científicas e Culturais das Nações (UNESCO) mostram que países como o Chile, que adotaram o modelo pago para a universidade pública, verificaram rapidamente que o montante obtido não financia mais que 25% de suas despesas. O retorno social do investimento na universidade se dá indiretamente e a longo prazo, a fundo perdido para o investidor, o que não estimula a iniciativa privada e torna obrigatória a presença do Estado. Logo, este padrão de universidade só poderá ser atingido pela transformação e expansão da universidade pública com oferecimento de vagas para todos. Não há como o Estado se desobrigar do custeio da universidade pública sem comprometer sua qualidade. A cobrança do ensino ministrado na universidade pública teria apenas efeito de igualar o ensino público ao privado quanto à qualidade, pois pouco contribuiria para o financiamento da universidade.

Por outro lado, enquanto persistir o ensino superior privado, cabe ao Estado exigir dele que se aproxime ao máximo do padrão unitário de universidade aqui definido.

Princípios que fundamentam o Padrão Unitário de Qualidade
a) Ensino público, gratuito, democrático, laico e de qualidade para todos.

A educação, em todos os níveis, é um direito público e é dever do Estado a sua manutenção. Neste sentido, o ensino privado deve ser entendido como uma concessão pública e, portanto, submetido ao interesse e controle públicos.

b) Autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial

A autonomia da instituição na gestão de seus recursos e no dimensionamento de sua produção, na composição das instâncias de execução e de deliberação, bem como na escolha de direção e representação está indissociavelmente vinculada ao exercício pleno da democracia. A autonomia também se expressa pela garantia de uma independência da universidade em relação às entidades mantenedoras, seja qual for a sua figura jurídica.

c) Democratização interna e liberdade de organização

A prática democrática se concretiza na participação da comunidade universitária nos processos decisórios, seja pela atuação dos órgãos colegiados, seja pela organização sindical. É fundamental que, além da decisão política em torno de sua realização, a gestão democrática seja garantida nos regimentos da IES.

d) Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão reflete um conceito de qualidade do trabalho acadêmico que favorece a aproximação entre universidade e sociedade, a auto-reflexão crítica, a emancipação teórica e prática dos estudantes e o significado social do trabalho acadêmico.

A concretização deste princípio supõe a realização de projetos coletivos de trabalho que se referenciem na avaliação institucional, no planejamento das ações institucionais e na avaliação socialmente referenciada.

e) Condições de trabalho dos docentes

A consolidação de um padrão unitário de qualidade para o ensino superior exige a implementação de algumas condições para o trabalho docente, tais como: carreira unificada para as instituições de ensino superior, isonomia salarial, estabilidade no emprego, carga e estrutura curricular, regime de contratação, concursos públicos de provas e títulos para ingresso na carreira, critérios para aprovação de projetos de pesquisa, política de capacitação docente, etc.

Política de Transição
A proposta de um padrão unitário deve ser entendida não como um modelo pronto e acabado de universidade, mas como um conjunto articulado e mínimo de condições de trabalho, o que implica necessariamente a definição de políticas que respeitem as especificidades de cada setor. Isto é, supõe a adoção de políticas de transição que viabilizem a continuidade da luta geral, a partir de realidades distintas e encaminhem progressivamente a unificação concreta das condições de trabalho e de qualidade do ensino e da pesquisa.

A política de transição, especialmente nas IPES, consiste na superação progressiva dos entraves à realização de um ensino entendido como serviço público e na afirmação da preponderância de critérios educacionais no âmbito de uma administração estritamente empresarial. Esta política de transição que tem como meta a construção de um padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira e a desprivatização progressiva das IES, deve assegurar:

a) a democratização interna das estruturas de decisão educacional e administrativa;

b) o controle público da vida universitária, entendido como participação democrática e aberta dos segmentos que constituem a universidade no controle da gestão acadêmica e financeira das IES;

c) o estabelecimento de uma carreira única para o magistério das IES e de um plano nacional de capacitação;

d) a integração efetiva de ensino, pesquisa e extensão no contexto de um projeto pedagógico educacional global formulado pela comunidade universitária e vinculado às reais necessidades da sociedade;

e) a autonomia acadêmica e administrativa das IES frente às mantenedoras;

f) o direito à organização sindical de docentes e de técnicos-administrativos e autonomia de organização do corpo discente;

g) avaliação institucional democrática.

A concretização do padrão unitário de qualidade para as universidades brasileiras, resguardada a vocação para a diversidade, própria de cada instituição, contribuirá para a superação de inúmeras dificuldades que, no âmbito do ensino superior, têm impedido um real desempenho da  universidade como instituição social de interesse público.

III - A PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA

1 - Universidade e responsabilidade do Estado com a Educação

A política governamental brasileira tem-se caracterizado, notadamente nos últimos anos, pela combinação entre a progressiva desobrigação do Estado com a manutenção dos serviços públicos de caráter social e a criação de mecanismos que apóiam e facilitam a sua transformação em atividades rentáveis pelo capital privado. Tal tendência se acentuou na última década, na medida em que diferentes governos empenharam-se em implementar o projeto neoliberal.

No plano educacional, isto ocorreu mediante a adoção de uma política e de mecanismos privatizantes que combinaram o estímulo à expansão do ensino privado e a redução progressiva dos recursos do Tesouro Nacional, destinados à educação pública, numa espiral que colocou o país entre aqueles que, no mundo inteiro, aplicam os mais baixos percentuais de recursos orçamentários para a educação.

Paralelamente ao abandono da atividade educacional aos interesses do capital privado, ocorre uma redução progressiva das dotações para o financiamento de atividades de pesquisa nas universidades e centros de pesquisa. As verbas destinadas à pesquisa e ao desenvolvimento em nosso país, desde 1991, representam apenas 0,4% do Produto Interno Bruto (PIB). Sabendo que a quase totalidade da pesquisa científica e tecnológica é feita nas IES públicas, a manutenção deste patamar de investimento vem comprometendo a própria sobrevivência de um setor da maior importância para a existência de uma nação soberana e independente.

Uma das conseqüências mais funestas desta política de estrangulamento das IES públicas foi a criação, no seu interior, de um processo de acelerada privatização interna, provocando sério comprometimento da autonomia e da democracia de gestão.

Por mecanismos vários como a disseminação e a institucionalização da criação de fundações internas, a formação de grupos de consultoria técnico-científica, a formulação de projetos de articulação com o setor privado, dentre outros, constituídos à revelia de definições sobre as políticas acadêmicas institucionais, este processo de privatização interna vem desagregando a vida acadêmica ou, pelo menos, entravando possibilidade de uma integração orgânica entre ensino, pesquisa e extensão à comunidade. No lugar do espírito da cooperação fundamental para o desempenho das atividades acadêmicas, fortalecem-se o individualismo e o livre empresariamento. Esta abordagem  individualizada, incentivada pelas políticas governamentais e pelas agências de fomento à pesquisa, vem contribuindo para eximir as instituições de sua responsabilidade quanto à definição e execução das linhas de pesquisa.

Com isso, cresce no seio da comunidade acadêmica a utilização dos mais variados mecanismos de complementação salarial em detrimento da implementação de processos de luta para a melhoria das condições de trabalho para todos.

Particularmente grave é a situação da universidade pública cuja infra-estrutura passou a ser utilizada para fins privados em atividades que, quando muito, estão sob controle formal dos órgãos colegiados. Os resultados desse processo não só não se revertem em benefício da instituição, como criam poderes paralelos dentro dela e subordinam o fazer acadêmico à obtenção de recursos financeiros junto ao capital privado.

Submetendo a universidade à lógica imediatista empresarial, seja pela gestão direta de uma rede de ensino responsável hoje por um percentual irrisório de, aproximadamente, 30,98% das matrículas dos cursos de graduação do país, seja pelo controle e direcionamento de boa parte da pesquisa científica e tecnológica produzida no país, a política governamental brasileira vem descaracterizando a universidade como instituição de caráter público e despojando-a, portanto, de sua condição de instituição a serviço da população brasileira.

A progressiva desobrigação do Estado para com a educação reflete-se, igualmente, nas questões de política de pessoal docente. A não-alocação de vagas para docentes nas IES, na proporção necessária à manutenção e ampliação do quadro docente, vem gerando a contratação de professores por meio de contrato precário de trabalho em escala crescente e com carga didática elevada. Isto significa, na prática, uma terceirização do ensino, pois, sem a realização dos concursos, no final dos contratos, novos substitutos são contratados, impossibilitando, assim, a inserção desses profissionais nos esforços de pesquisa e extensão e, sobretudo, a consolidação de um corpo docente integrado.

Os sucessivos governos tratam estas questões como limitações ao princípio da autonomia universitária e, de uma forma geral, tendem a reduzir a problemática educacional ao gerenciamento da educação, subordinando-a aos interesses do processo produtivo.

A construção do Padrão Unitário de Qualidade para a Universidade Brasileira defendido pelo ANDES-SN implica a proposição e luta por Isonomia Salarial, Carreira Única e um Plano Nacional de Capacitação para os docentes das IES. 

É entendimento do ANDES-SN que devem ser estabelecidas políticas públicas claras que garantam a isonomia salarial, bem como carreira única e plano nacional de capacitação, de modo a envolver todo o setor público e privado.

Finalmente, a construção de uma universidade pública, na acepção plena do termo, exige como precondição a garantia de recursos públicos suficientes para o seu financiamento, competindo ao Estado garantir o total atendimento das demandas sociais por educação, em todos os níveis. Além disso, a estrutura da universidade pública deverá servir de referência, na construção do padrão unitário de qualidade, para a universidade brasileira, que deve ser autônoma e democrática, e oferecer indissociavelmente ensino, pesquisa e extensão.

2 - Caracterização Jurídica

A discussão sobre a organização jurídica das universidades sempre esteve, historicamente, ligada à questão da autonomia. Os debates levaram à conclusão de que a forma mais adequada para o exercício da autonomia é a autarquia especial.

A legislação existente embasou esta definição. O Decreto-lei 200/67 (art. 26, IV) prevê para as autarquias “autonomia administrativa, operacional e financeira”, não distinguindo, entretanto, autarquias comuns de autarquias especiais; a Lei 5.540/68 (que trata do ensino superior em complementação à Lei 4024/61 - LDB) estabelece que as IES poderão ser estruturadas como “autarquias de regime especial”, mas não define, nem caracteriza estas autarquias especiais.

Posteriormente, com a promulgação da nova Constituição (1988), a autonomia universitária passou a ser matéria constitucional. E na redação da LDB do ANDES-SN (1991), a organização jurídica, sob a forma previamente definida, foi mantida.

A partir de 1961, as universidades passaram a ser criadas, não mais na forma de autarquias, mas como fundações. A decisão do poder público de adotar este modelo pode ser interpretada como uma tentativa de descentralização e agilização administrativa. Entretanto, medidas que reforçam o controle político administrativo sobre as fundações têm sido utilizadas, tornando-as, em certos aspectos, indistintas das atuais autarquias. 

Na linha de uma suposta eficiência gerencial, a reforma imposta pelos governos de FHC para o sistema universitário público estabeleceu maior autonomia para captar recursos - implicando menor responsabilidade do Estado para com o financiamento do ensino superior - ao mesmo tempo em que aprovou lei disciplinando a escolha de dirigentes aumentando o poder do MEC nesta matéria.

Após décadas de crescente desobrigação com a educação, o governo tentou desferir-lhe mais um golpe, propondo a forma jurídica de Organização Social Pública e não Estatal para as universidades do setor público, abrindo-as à captação de recursos na iniciativa privada, visando a reduzir os investimentos no ensino superior. A proposta de reforma do governo demandou, inclusive, alterações constitucionais. (Plano Diretor para a Reforma do Estado; as Emendas Constitucionais nº 19/98, sobre Reforma Administrativa e a de nº 14/96, sobre financiamento da educação, e a PEC nº 233/95, sobre autonomia universitária).

As formulações originais do movimento docente constam no Cadernos ANDES nº 2 (1986) e no Projeto de Lei de LDB da ANDES-SN (art. 63), Revista Universidade e Sociedade nº 1 (1991). Os fundamentos, que embasam a reafirmação destas propostas, encontram-se ao final deste Caderno, no Anexo II.

Apresentamos, a seguir, as definições contidas no Cadernos ANDES nº 2 (1986).

1 - A universidade brasileira deve ser uma autarquia de regime especial em que se garanta o ensino público e gratuito como prevê a Constituição sob a responsabilidade do Estado (União, estados e municípios) pelo custeio total, via dotação orçamentária global.

1.1 – O custeio total inclui remuneração do pessoal, gastos com percentuais prefixados do orçamento para pesquisa e gastos com expansão de vagas.

1.2 - A aplicação de outros recursos para atividades de pesquisa e extensão deve ser submetida à prefixação das prioridades e relevância dessas atividades pelas instâncias competentes da comunidade universitária. 

1.3 - A dotação orçamentária global deve ser calculada a partir de critérios estabelecidos com base nas necessidades definidas pelas unidades básicas e pelo projeto político-acadêmico da instituição, tendo como referência o estabelecido constitucionalmente como recursos orçamentários para a Educação.

2 - O regime jurídico proposto deverá garantir a autonomia da universidade quanto aos aspectos financeiros, patrimoniais, administrativos e didático-científicos.

3 - O regime jurídico proposto deverá estabelecer carreira única para docentes e a isonomia salarial.

4 - O regime jurídico proposto garantirá a autonomia da universidade brasileira e a sua estruturação segundo os princípios democráticos definidos pela comunidade universitária.

Do Projeto de LDB do ANDES-SN, destacamos o art. 63, apresentado com ajustes de redação e modificação no último parágrafo.

Art. 63. As instituições de ensino superior criadas e mantidas pelo Estado (União, estados e municípios) organizar-se-ão sob a forma de Autarquias de Regime Especial, conforme definido em lei.

§ 1º A lei a que se refere o caput deste artigo estabelecerá normas e procedimentos específicos, disciplinando licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações pelas instituições de ensino superior mantidas pelo Estado (União, estados e municípios).

§ 2º Todas as disposições gerais da Administração Pública definidas nos arts. 37 e 38 da Constituição Federal aplicam-se às instituições de ensino mantidas pelo Estado (União, estados e municípios).

§ 3º As instituições de ensino superior mantidas pelo Estado (União, estados e municípios) não poderão criar fundações de direito privado ou a elas se associar ou com elas estabelecer convênios”. 

3 - Autonomia Universitária 

A autonomia universitária, indissociável da democracia interna das IES, tem sido, ao longo da história do Movimento Docente, uma de suas principais bandeiras de luta, constituindo-se num dos princípios norteadores para a implementação do padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira. Da conceituação de autonomia universitária depende a definição do financiamento, da carreira docente, da política de pessoal, do regime jurídico, do processo de escolha de dirigentes, da avaliação, entre outros.

Se, para a ANDES, ainda como Associação Docente e, posteriormente, Sindicato (ANDES-SN), a luta vem sendo pautada na defesa e construção de uma universidade que contemple, no seu caráter público, a gratuidade, a democracia, a qualidade, e que seja autônoma, o mesmo não podemos afirmar em relação às propostas governamentais. Nos vários momentos históricos em que ocorreram tentativas governamentais de reestruturação da universidade brasileira, o cerne das propostas sempre foi a autonomia universitária.

A Constituição Federal de 1988 consagrou a existência de autonomia universitária ao estabelecer em seu art. 207: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. É importante salientar que este princípio era parte da plataforma definida pelo ANDES-SN, no sentido de orientar a sua intervenção junto ao Congresso Constituinte, no I CONAD Extraordinário (Brasília, 20-24/03/1987) e referendado no I Congresso Extraordinário (Rio de Janeiro, 24-31/05/1987). 

Assim, as investidas governamentais em relação à autonomia universitária, que antecedem e sucedem a Constituição Federal de 1988, demonstram que o papel da autonomia universitária, a sua dimensão e vinculação com a democracia, por representarem sério obstáculo à implementação do projeto político dos governos neoliberais, devem ser restringidos, senão abolidos.

O conceito de autonomia contido nas várias propostas geradas no seio dos governos de FHC e contra as quais o movimento docente lutou, no essencial, fundamentava-se na lógica do mercado, na qualidade e eficiência do sistema, na avaliação quantitativa, como condição para a concessão de Dotação Orçamentária Global ou Orçamento Global
 (com controle finalístico), reforçando a política  dos “Centros de Excelência” e do empresariamento do ensino público superior. Em síntese, é a autonomia sob forma de orçamento global, com controle finalístico por meio de avaliação quantitativa.

O exame da concepção de democracia dos governos de FHC para as IES mostra que esta guarda um vínculo de coerência com a sua proposta de autonomia universitária. Assim sendo, para a implementação da autonomia pretendida, sob a retórica do seu exercício pleno e da flexibilização da gestão, retrocedeu-se no que diz respeito à democracia interna. A aquele governo interessava submeter os dirigentes das instituições ao controle pleno do Poder Executivo e restringir, no âmbito interno das IES, os mecanismos democráticos de decisão, gestão e controle.

Na tentativa de implementar sua proposta de autonomia universitária, os governos de FHC lançaram mão de vários instrumentos jurídicos, da LDB n° 9394/96 e de outras leis como a Lei nº 9.131/95 (que criou o exame de final de curso para os alunos graduados na IES), da Lei n° 9.192/95 (que regulamentou o processo de escolha dos dirigentes das instituições federais de ensino superior), sem esquecer decretos, portarias, instruções normativas e propostas de emendas constitucionais como a PEC nº 233/95 (que visa ao fim da autonomia universitária como preceito constitucional auto-aplicável), depois desmembrada, dando origem a PEC 370-A/96.

O objetivo era o de desconstitucionalizar a autonomia universitária, ao propor que esta fosse definida em lei infraconstitucional. Isto está evidenciado de forma objetiva e clara na PEC 233/95 e foi detectado e explicitado no parecer que instruiu o voto em separado, dado pelo deputado federal Hélio Bicudo, na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados. Com efeito, nesta proposta de emenda constitucional, o governo, de forma nitidamente casuística, procurou, por um lado, se desobrigar de parcela crescente de suas responsabilidades (nem sempre assumidas) com a educação, jogando-as para outras esferas de governo. E, por outro, tratou de restringi-la, na medida em que, no seu texto, a garantia da “autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial” foi explicitamente retirada, condicionando sua aplicação à necessidade de regulamentação por lei ordinária. Bicudo afirma, em seu parecer, que, na proposição contida na PEC 233, “flagra-se a sanha do Poder Executivo em querer restringir direitos".
Nesta linha de análise, apóia-se em José Afonso da Silva
, que analisa o conteúdo do art. 206, da Constituição Federal de 1988, na seguinte perspectiva:

"(...) Se se consagrou a liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar, e de divulgar o pensamento, a arte e o saber, como um princípio basilar do ensino (art. 206, II), a coerência exigia uma manifestação normativa expressa em favor da autonomia das Universidades, autonomia que não é ‘apenas a independência da instituição universitária, mas a do próprio saber humano’, pois “as universidades não serão o que devem ser se não cultivarem a consciência da independência do saber e não souberem que a supremacia do saber, graças a essa independência, é levar a um novo saber. E para isso precisam de viver em uma atmosfera de autonomia e estímulos vigorosos de experimentação, ensaio e renovação. Não é por simples acidente que as universidades se constituem em comunidades de mestres e discípulos, casando a experiência de uns com o ardor e a mocidade dos outros. Elas não são, com efeito, apenas instituições de ensino e de pesquisas, mas sociedades devotadas ao livre, desinteressado e deliberado cultivo da inteligência e do espírito e fundadas na esperança do progresso humano pelo progresso da razão”.

Ao exigir lei para a regulamentação da autonomia universitária, o Executivo restringe este princípio constitucional, necessário e fundamental, como visto, ao exercício do direito e garantia individual da “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (art. 206, II).”

Ainda que se possa considerar que a visão de universidade contida no texto citado seja incompleta, frente à proposta do ANDES-SN, ela consegue mostrar a importância que a autonomia tem para o cumprimento efetivo de algumas das funções básicas da universidade e que a sua restrição implica o cerceamento de uma das liberdades e um dos direitos individuais fundamentais.
Ante as dificuldades e resistências encontradas para a aprovação da proposta de regulamentação da autonomia universitária, a PEC 233/95 foi desmembrada, dando origem também a PEC 370A/96. Em função das várias emendas apresentadas à PEC 370A/96, o seu conteúdo foi radicalmente alterado. Todas essas emendas introduzidas levavam à desconstitucionalização da autonomia universitária. Essas emendas incorporaram a proposta do MEC apresentada em agosto de 1996, quando a PEC 370A/96 já estava em tramitação. A proposta do MEC não alterava apenas o art. 207, mas também o art. 206 (inciso IV) e art. 212 e ainda introduzia normas às Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias.

Em função da resistência das entidades sindicais e de alguns parlamentares, e ainda por divergências entre a área econômica e o próprio MEC, a tramitação da PEC 370 – A/96 foi suspensa, embora o assunto nunca tenha saído das pautas dos governos de FHC.

O ANDES-SN, paralelamente à luta contra as investidas do governo, vem reafirmando sua concepção de autonomia universitária. Como já mencionado, no processo constituinte, o trabalho realizado pelas entidades no campo da educação, no sentido de garantir, na Constituição Federal, a autonomia universitária, teve como resultado o que estabelece o seu art. 207.

O ANDES-SN compreende que, no exercício pleno da autonomia didático-científica, administrativa e gestão financeira e patrimonial, a universidade deve estar incondicionalmente a serviço do interesse público. Para tanto, os estatutos e regimentos das universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior públicos, para garantir autonomia, devem prever diretrizes e meios para garantir a indissocibilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão visando ao padrão unitário de qualidade.

O ANDES-SN compreende que autonomia didático-científica consiste em:

( fixar as diretrizes e os meios para o  desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão; 

(  criar, organizar, modificar e extinguir cursos de graduação, pós-graduação e outros a serem realizados sob sua responsabilidade;

( definir os currículos de seus cursos, observada a base comum nacional para os cursos de graduação; 

( estabelecer o calendário escolar e o regime de trabalho didático de seus diferentes cursos, sem outras limitações;

( estabelecer critérios e normas de seleção, admissão, promoção e transferência de seus alunos;

(  conferir graus, diplomas, certificados e outros títulos acadêmicos.

Para o ANDES-SN, a universidade, no exercício da autonomia administrativa, deve:

(  elaborar seus estatutos e regimentos em processo democrático definido no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem, em consonância com os pressupostos da gestão democrática;

( escolher seus dirigentes, na forma de seus estatutos e regimentos, em processo democrático definido no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem, em consonância com os pressupostos da gestão democrática;

( dimensionar seu quadro de pessoal docente e técnico-administrativo, de acordo com seu planejamento didático-científico;

( estabelecer a lotação global de seu pessoal docente e técnico-administrativo;

( autorizar os docentes e pessoal técnico-administrativo a participar de atividades científicas e culturais no exterior, nos termos do seu regimento.

O ANDES-SN compreende que a autonomia da gestão financeira e patrimonial consiste em:

( administrar de forma democrática e transparente os recursos de dotações orçamentárias globais regulares assegurados pelo poder público, preservada a isonomia de salários;

( administrar de forma democrática e transparente os rendimentos próprios e o seu patrimônio e deles dispor, na forma do seu estatuto;

( receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas;

( celebrar contratos referentes a obras, compras, alienação, locação ou concessão, obedecendo ao procedimento administrativo de licitação, cabendo aos conselhos superiores definir, em regulamento próprio, as modalidades, os atos integrantes do procedimento e os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação;

( elaborar o orçamento total de sua receita  e despesa, a partir de suas unidades básicas e submetê-lo à aprovação dos colegiados superiores competentes, de modo a contemplar plenamente as necessidades definidas nos seus planos globais;

( definir, em regulamento próprio, aprovado nos conselhos superiores, normas e procedimentos de elaboração, execução e controle do  orçamento, realizando anualmente a prestação pública de contas da dotação e da aplicação de todos os seus recursos.

No que se refere às universidades privadas, o ANDES-SN defende que o exercício pleno da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira se dê em relação às respectivas mantenedoras, nos moldes estabelecidos para as instituições de ensino superior públicas.

Em síntese, o ANDES-SN se opõe a que uma lei infraconstitucional delimite o alcance da autonomia visto que o art. 207 – em suas relações com os demais preceitos constitucionais – é, para o ANDES-SN, “bastante em si”. O Movimento Docente tem, ao longo de sua história, se insurgido contra a submissão da universidade aos controles do poder e contra a sua função meramente de reprodutora das relações sociais.

 A luta do movimento docente pela autonomia universitária representa: “autonomia contra a dominação da universidade pelo poder político e pelo poder econômico; autonomia contra a dominação da universidade pelos interesses dos grupos econômicos e políticos dominantes; autonomia contra ser mero agente de dominação regida por critérios de produtividade cuja base é a escola, o ensino e o saber como mercadorias”2.

Desse modo, o movimento docente indica que na autonomia universitária, prevista no texto constitucional, sem qualquer referência à necessidade de sua regulamentação por meio de legislação complementar, reside o grande fio condutor das ações necessárias e capazes de reverter o conjunto de problemas que, ao longo de anos, vêm sendo identificados e divulgados. Todavia, é esse mesmo preceito constitucional que, de tempos em tempos, é ameaçado por governantes que deveriam defendê-lo e dirigentes universitários que deveriam buscar as condições de seu pleno cumprimento.

Nos oito anos de governo FHC, inúmeras tentativas de regulamentação da autonomia foram feitas, com o propósito de possibilitar às universidades que operassem livremente no mercado, sem amarras estatais, para que, em curto prazo, as organizações pudessem caminhar por si próprias. A forte reação dos movimentos organizados de docentes, servidores técnico-administrativos e estudantes, repelindo todas as propostas governamentais, impossibilitaram a vitória do governo até o momento atual.

4 - Financiamento da Universidade
A agilização da implementação do projeto neoliberal por parte dos últimos governos traduziu-se, no caso das IFES, não apenas no drástico achatamento salarial dos servidores (docentes e técnico-administrativos.) dessas instituições, cujos salários em dezembro de 1995 representavam apenas 16,50% do que era percebido em abril de 1987 (quando se deu a isonomia salarial entre autarquias e fundações), como também na redução drástica das verbas para OCC (Outros Custeios e Capital), que, em 1973, correspondiam a 38,50%
 do total dos recursos destinados àquelas universidades, atingindo, nos últimos oito anos, o ínfimo percentual médio de 13%, provocando, assim, o mais alto nível de deterioração e sucateamento já registrado na história das universidades federais.

Quanto às universidades estaduais e municipais, na quase totalidade dos casos, os governos dessas esferas têm, historicamente, reproduzido as iniciativas privatizantes do governo federal. As (raríssimas exceções são fruto, sobretudo, da mobilização do Movimento Docente). A partir de 1988, tem sido ignorado, por conveniência, o preceito constitucional que define uma aplicação mínima de 25,% da “receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.” (art. 212, Constituição Federal/88)

No entanto, a não-aplicação ou a aplicação de forma  casuística e clientelística dos parcos recursos destinados à educação têm provocado não só a desagregação da vida acadêmica, como também têm emperrado a possibilidade de uma integração orgânica entre ensino, pesquisa e extensão à comunidade. Ademais, têm fortalecido o individualismo na busca de soluções particulares de complementação salarial, bem como o financiamento externo para pesquisas e manutenção de laboratórios, sob a alegação de que a burocracia interna e do serviço público, como um todo, entrava a agilização e a eficiência no desenvolvimento das pesquisas. Esta prática administrativa casuística e clientelista tem contribuído para a desinstitucionalização da pesquisa, bem como favorecido a criação de estruturas paralelas de poder dentro das unidades acadêmicas. Quando isto se estabelece, as administrações ficam totalmente submetidas à política do “pires na mão”. Tal relação de poder tem criado verdadeiros laboratórios-guetos que tendem a tornar-se propriedades privadas dos pesquisadores financiados dessa forma. 

Há que se ressaltar que o processo de desagregação da universidade, decorrente do descompromisso do governo, não é recente. Só nos últimos vinte anos, podemos destacar alguns projetos de autoria do próprio governo que trabalham na perspectiva de acelerar o processo de privatização.

No período de 79 a 80, o Ministro da Educação apresentou três propostas para as IFES que, na essência, mudavam a natureza jurídica das autarquias, transformando-as em entidades  fundacionais. É bom que se diga que foi o Movimento Docente, em processo embrionário de articulação nacional na direção da criação da ANDES, que conseguiu barrar tal intento. 

Em 1982, o MEC, como resposta às mobilizações realizadas nos dois primeiros anos da década, procurou elaborar e desenvolver propostas de modificações estruturais, com o chavão de “Reestruturação da Universidade”, tendo, também, por objetivo, a ampliação do processo de privatização. Ainda neste mesmo ano, a Ministra da Educação, Esther de Figueiredo Ferraz, encaminhou os Avisos Ministeriais 473 e 474 que tratavam respectivamente da Administração Orçamentária e Financeira e Política de Pessoal, que atrelavam a mudança das IFES à implantação do “Orçamento Global” que, na sua concepção, se traduzia na definição de teto de gastos com pessoal, permitindo, assim, que cada universidade adotasse sua política salarial e o teto de gastos com OCC, obrigando a que cada uma (das IFES) procurasse suplementação orçamentária especialmente no setor privado, fortalecendo, desta forma, o comprometimento da educação superior com o grande capital.

A partir desses avisos ministeriais, foi desencadeada uma ampla campanha objetivando acelerar o processo de privatização, com a apresentação de sucessivas propostas/projetos como, por exemplo, o projeto do Grupo Executivo de Reforma do Ensino Superior (GERES, 1985), que, fundamentado nos avisos ministeriais 473 e 474, veio a ser adotado pelo MEC, substituindo os Avisos Ministeriais de forma mais articulada e estruturada.  Em 1986, o Ministro da Educação, Marco Maciel, anunciou o Programa “Nova Universidade” com promessas de revigoramento da universidade pública que, como sempre, se limitava a recolocar, sob nova roupagem, as velhas propostas de privatização e descomprometimento do Estado com relação à educação. Em 1991, como parte do Projeto de Reconstrução Nacional (PRN) do governo Collor, foi apresentada a proposta de “Uma nova Política para o Ensino Superior”. Em 1992, ainda no governo Collor, foi anunciado o “Modelo de Financiamento para as IFES”, propondo que a distribuição de recursos às IFES se realizasse mediante a utilização de critérios  e indicadores de desempenho e produtividade copiados dos esquemas de gestão desenvolvidos nas empresas privadas.

Todos esses projetos/propostas guardavam, na sua essência, o propósito privatista, traduzido nos elementos comuns em cada um deles (em alguns casos, de forma disfarçada).  Alguns exemplos podem ilustrar bem isso: o incentivo à criação de “centros de excelência” e “instituições vocacionais diferentes”, critérios clientelistas/eleitorais/subjetivos ou de caráter estritamente empresarial para distribuição de recursos, “Orçamento Global”, - como definição de teto de gastos com pessoal e com OCC; incentivo à busca de suplementação orçamentária na iniciativa privada; inclusão de percentual mínimo fixo para cada instituição; piso para atividades fins, etc.

Nos governos de FHC, a situação não foi diferente, suas ações de governo constituíram-se em investidas de resgate das propostas dos governos anteriores, levando as IES públicas a se lançarem no terreno da concorrência de mercado, buscando recursos na iniciativa privada. Os resultados desse processo, além de não se reverterem em benefício da instituição, se encaminharam no sentido de subordinarem as universidades à lógica do capital privado e podem ser analisados a partir de duas óticas, seja pela gestão direta de uma rede de ensino responsável, em 2001, por cerca de 30% das matrículas dos cursos de graduação do país (segundo dados da SESU/MEC 2001), seja pelo controle e direcionamento de parcela majoritária da pesquisa científica e tecnológica produzida no país. Este conjunto de ações e mudanças (algumas delas realizadas sub-repticiamente) evidencia, no fundo, a existência de uma política educacional tipicamente neoliberal, cuja intenção foi a de descaracterizar a universidade como instituição de caráter público, despojando-a, portanto, de sua condição de instituição a serviço da população brasileira.

Nos últimos anos, o governo federal divulgou como “gastos com educação”, o que de fato seria, se os 18% da receita de impostos da União e os 25% ou 30% dos estados e municípios fossem o total efetivamente destinado à educação pública, o que somaria cerca e 5% do PIB. No entanto, o que aconteceu de fato foi que FHC não cumpriu nem a lei que ele próprio elaborou (9424/96 - FUNDEF) e nem tudo o que foi identificado como gasto com a educação é verdadeiro como, por exemplo, atendimentos hospitalares, aposentadorias, pesquisas científicas e tecnológicas, prestações de serviços entre outros, são itens, arbitrariamente, incluídos como gastos em educação. Além disso, o que aconteceu, na verdade, foi uma redução de recursos vinculados à educação, a partir da implementação da, hoje, denominada Desvinculação de Recursos da União (DRU); déficits educacionais em todos os níveis e modalidades de ensino; salários e condições de trabalho aviltantes; falta de materiais, equipamentos e de pessoal (docente e técnico-administrativo) para o atendimento educacional no Brasil.

À luz da lei de Responsabilidade Fiscal, os governos de FHC, utilizando-se de lacunas da Constituição e das previsões orçamentárias para a educação, impuseram uma série de restrições ao financiamento da educação pública, ao mesmo tempo em que tomaram uma série de medidas que favorecem a iniciativa privada. Os vetos presidenciais à Lei n.º 10.172/2001 (PNE do governo) incidiram basicamente sobre o financiamento estatal da educação, em especial sobre a destinação de 7% do PIB para a educação pública, o que motivou o MD a defender a derrubada dos vetos à esta lei, como estratégia de ação imediata não deixando de ter como horizonte a luta pela implantação do PNE: Proposta da Sociedade Brasileira, construído pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública em contraposição à política neoliberal vigente no país.

O Plano Nacional de Educação: Proposta da Sociedade Brasileira defende e reafirma a educação como um dos instrumentos fundamentais para o desenvolvimento econômico, social, cultural e político do país e garantia dos direitos básicos da cidadania e da liberdade pessoal. O PNE: Proposta da Sociedade Brasileira, define a “aplicação progressiva até chegar a 10% do PIB em educação, que seria mantido durante o tempo necessário para superar as condições atuais, e assim que o sistema atingisse atendimento e fluxos desejáveis, esse percentual poderia seguir os patamares internacionais – cerca de 7% do PIB; define ainda que esses recursos sejam destinados a todos os níveis e modalidades de ensino e que a criação do sistema Nacional de Educação garanta um atendimento equilibrado de educação de boa qualidade para toda a população”. 

Desse modo, o PNE: Proposta da Sociedade Brasileira defende a “vinculação constitucional de recursos para a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino (MDE) em todos os níveis da administração pública. Além disso, ressalta que os programas de redistribuição de renda ou de garantia de renda-mínima e outras ações que têm referência no conceito de gratuidade ativa (como programas de bolsa-escola ou outros tipos de bolsas), com vista a melhorar as condições que inviabilizam o acesso e a permanência de estudantes nas escolas e universidades, devem ser mantidos com recursos adicionais aos definidos para a manutenção e desenvolvimento do ensino”.
A construção de uma universidade pública, na acepção plena da expressão, exige como precondição a garantia de recursos públicos para o seu financiamento. Ainda que pareça desnecessário, é importante que esteja claro o significado de “recursos públicos”. Entende-se por recursos públicos aqueles que são arrecadados pelo Estado, por meio do sistema tributário e de outros instrumentos democraticamente estabelecidos, que estejam de forma transparente previstos e explicitados nos orçamentos públicos e que, finalmente, no processo de planejamento e de execução orçamentária, reflitam as prioridades sociais que venham a responder às reais necessidades da maioria da população. Em síntese, a educação e, especificamente, a sustentação da universidade pública são compromissos fundamentais do Estado. Quaisquer tentativas de encontrar formas paralelas de garantir essa sustentação representam, em última instância, esquemas disfarçados de privatização.

Assim, a luta pela transformação da universidade brasileira em instrumento de construção de uma sociedade independente e soberana, do ponto de vista cientifico, tecnológico e cultural, exige, no que diz respeito ao seu financiamento, a fixação de alguns princípios básicos:

1 - compete ao Estado garantir o atendimento pleno das demandas sociais por educação, em todos os níveis, mediante o ensino público e gratuito;

2 - a universidade brasileira deve ser autônoma e democrática e deve oferecer ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, por meio de sua organização, a partir de um padrão unitário de qualidade, referenciado na estrutura da universidade pública.

Proposta do ANDES-SN para Financiamento da Universidade

1 - ao Estado compete financiar o ensino, a pesquisa e as atividades de extensão nas universidades públicas, destinando-lhes recursos orçamentários em montante não inferior a 12% do Orçamento da União, em dotação específica para a educação e vinculada a este fim.

1.1. – O imediato e rigoroso cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e o seu acompanhamento pelas entidades representativas do setor educacional nos âmbitos federal, estadual e municipal são fundamentais.

1.2 – A retomada imediata, como forma emergencial de preservação dos núcleos e das atividades de pesquisa, do percentual de 1,2% do PIB, no mínimo, nas dotações de verbas para pesquisa, enquanto se promove um levantamento que redimensione as necessidades de recursos para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia no país; (Dados históricos mostram que já tivemos este patamar de investimentos em pesquisa) é de extrema urgência.

1.3 - A expansão da rede pública de ensino em todos os graus, com recursos assegurados para o pleno aproveitamento da capacidade física instalada para ensino, pesquisa e extensão é prioridade. No planejamento da expansão da rede pública de ensino, dar-se-á especial atenção à expansão do ensino noturno, atualmente configurado como reserva de mercado da rede privada, dotando as instituições públicas de condições adequadas, no sentido de garantir-lhes um padrão elevado, e não transformá-las em ministradoras de cursos de segunda categoria.

1.4 - A gratuidade do ensino deve compreender não só a ausência de taxas ou mensalidades, mas a garantia de reais condições de estudo, por meio de sistemas e mecanismos que permitam ao aluno condições de alimentação, transporte, moradia e disponibilidade de material de estudo.
2 - As propostas orçamentárias devem ser elaboradas de forma democrática e participativa a partir das unidades básicas que desenvolvem as atividades de ensino, pesquisa e extensão. Essas propostas devem ser apreciadas, consolidadas e aprovadas por colegiados democraticamente constituídos. Nesse aspecto, algumas questões fundamentais devem ser consideradas.  Por um lado, devem ser elaboradas de forma a atender plenamente às necessidades das IES, definidas a partir dos planos acadêmicos. Por outro, tais propostas devem ser concebidas de forma global, ou seja, de maneira a garantir, em todos os seus aspectos, os recursos necessários ao cumprimento dos planos de trabalho. 

É nessa perspectiva que o ANDES-SN tem defendido, ao longo do tempo e com veemência, a autonomia de gestão financeira das IES e apontou como um dos mecanismos para isso a implantação do sistema de dotação orçamentária global. Torna-se necessário, porém, que alguns pontos básicos sejam claramente expostos no que diz respeito à concepção de dotação orçamentária global utilizada pelo ANDES-SN.

A dotação orçamentária global deve ser entendida mínima e preliminarmente como:

a) um instrumento garantidor da manutenção da responsabilidade do Estado para com a educação pública e gratuita;

b) um instrumento de planejamento democrático e participativo, tanto no âmbito de cada instituição, como no processo mais global de planejamento educacional.

Com base nesses pressupostos, a implantação do sistema de dotação orçamentária global deve, no mínimo, prever e garantir:

a) que os recursos integrantes da dotação global sejam automaticamente suplementados de forma a compensar possíveis desvalorizações monetárias ao longo do exercício financeiro;

b) no caso específico dos recursos destinados ao item Pessoal e Encargos, adenda-se a necessidade de suplementação automática de maneira a atender a eventuais reajustes e/ou aumentos salariais, bem como para a expansão e/ou reposição de quadros, subordinados ao planejamento elaborado pelas IES.

Falaciosamente, o governo FHC utilizou, em seu discurso sobre a Reforma do Estado, várias proposições cujo objetivo final foi a privatização da educação no país, especialmente, a educação superior. No caso específico das IES públicas, é importante salientar a proposta de transformá-las em “Organizações Sociais”. A estrutura proposta procurou romper com vários elementos basilares da proposta do ANDES-SN para a universidade. Dentre eles, vale destacar, a desvinculação do docente das IES públicas do serviço público, bem como o rompimento da carreira única. Foi apontada, ainda, uma pseudo-autonomia, inclusive do ponto de vista de gestão financeira que, no fundo, empurrou as IES públicas para o autofinanciamento, forma elegante para expressão privatização. Nesta direção, os governos de FHC apontaram como forma  de “modernização  administrativa" a utilização da dotação orçamentária global na concepção neoliberal.

Essa concepção representou, na verdade, a preparação de uma armadilha para as IES públicas, na medida em que, inexistindo pressuposto de um real processo de planejamento democrático e participativo, nem qualquer garantia de suplementação de recursos ou de atendimento às necessidades reais das instituições, o resultado da destinação global de recursos orçamentários seria o de colocá-las, a curto prazo, no dilema de ter que obter recursos complementares extra-orçamentários que garantam a sobrevivência da instituição. 

Constata-se, assim, ainda que de forma sintetizada, a plena diferenciação de caráter político e operacional entre a nossa concepção de dotação orçamentária global e a que foi acionada pelos governos de FHC, motivando o Movimento Docente a deliberar, no 39º CONAD (Curitiba-PR, nov-99), que o ANDES-SN deve “exigir que, no projeto de lei sobre financiamento, conste explicitamente menção ao fato de que o governo deverá repassar mensalmente às IFES o volume de recursos resultante do cálculo da folha de pagamento de docentes e técnicos-administrativos, a partir de plano único de cargos e salários, acrescido de percentual para OCC (nossa reivindicação histórica é de 25%). No 19º Congresso (Juiz de Fora, 2000), foi também deliberado que o ANDES-SN deve “rejeitar, como inegociáveis, quaisquer propostas de projetos de lei de financiamento que contenham qualquer um dos elementos: orçamento global, na concepção do governo, isto é OCC mais verbas de pessoal; subvinculação orçamentária e a obtenção de recursos pela via dos contratos de gestão”.

Com a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal e seus efeitos nefastos à política de financiamento da educação, o movimento docente posicionou-se, no 20º Congresso (Rio de Janeiro, 2001), “pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal, entendendo tratar-se de um mecanismo de perpetuação e comprometimento das administrações governamentais com as políticas de caráter neoliberal, inviabilizando os investimentos sociais para garantia do pagamento da dívida externa”.  
 Em relação às IEES, o 17º Congresso do ANDES-SN (Porto Alegre-RS, 1998) deliberou que o Movimento Docente deve: “lutar para incluir em leis permanentes uma dotação mínima para as IEES, com base na arrecadação tributária dos Estados; lutar para garantir que os recursos externos utilizados pelas IEES sejam efetivamente empregados no seu funcionamento, assegurando-se, junto à comunidade acadêmica, a visibilidade de sua utilização”.

3 - Considerando ser dever do poder público a sustentação financeira do conjunto das atividades desenvolvidas pelas IES públicas, vale ressaltar que isto implica o financiamento pleno das atividades de pesquisa a partir da dotação orçamentária global. Isto pressupõe, por sua vez, que as linhas e projeto de pesquisa deverão ser elaborados, apreciados e aprovados por colegiados democraticamente constituídos. Somente assim, as IES poderão, efetiva e autonomamente, definirem as diretrizes e prioridades e, portanto, estabelecerem sua política de pesquisa, tornando-se desnecessário, portanto, que fiquem atreladas às prioridades, definidas externamente, por agências financiadoras públicas e privadas. Na perspectiva aqui formulada, os recursos dessas fontes passarão a ter, no máximo, um caráter complementar e não determinante, como acontece atualmente.

4 - As atividades de extensão, seja pela prestação de serviços à comunidade, seja por outros mecanismo, devem ser concebidas e estruturadas como instrumentos de formação acadêmica, de apoio às atividades de pesquisa e à comunidade, não estando, portanto, subordinadas ao objetivo de captação de recursos para a complementação de verbas na dotação orçamentária.

5 - Um importante componente desta proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira que se vincula à própria concepção de ensino público e gratuito, como direito de todos e dever do Estado, é o pressuposto da obrigatoriedade e da necessidade de prestação pública de contas à sociedade. Isto decorre de um princípio político básico em qualquer democracia, a garantia da plena visibilidade das ações da administração pública, em qualquer esfera de governo ou de administração e, em especial, no que diz respeito à forma de utilização dos recursos financeiros públicos. Em geral, são alegadas dificuldades para a efetivação disso, até mesmo, no âmbito interno das instituições. No entanto, é parte da proposta do ANDES-SN que as IES públicas apresentem, periodicamente, à comunidade, relatórios de avaliação de suas atividades que deverão conter, especificamente e de forma visível, as fontes e a destinação dos recursos públicos utilizados pelas IES públicas. 

As IES privadas e a política de transição em direção ao Padrão Unitário de Qualidade

Parcela quantitativamente preponderante da educação superior em nosso país se encontra sob o controle da iniciativa privada. Este fato, desde a primeira elaboração desta proposta, no início da década de 80, gerou a necessidade de se avaliar como esta questão seria tratada na perspectiva da transição deste segmento, na direção do padrão unitário de qualidade que é um dos objetivos primordiais de nossa proposta. 

Ao longo do processo de discussão, formulação e avaliação da Proposta da ANDES para a Universidade Brasileira, os fatos políticos que caracterizaram a conjuntura na época representaram um importante papel no aprofundamento da análise e das proposições concretas com relação a esta questão. 

Assim é que, na primeira versão da proposta (Cadernos ANDES Nº 2, 1986), procurou-se definir os princípios e os eixos básicos capazes de balizar a formulação de uma política de transição cujo objetivo maior era o de disciplinar, limitar e controlar a alocação de recursos públicos nas entidades privadas do setor de educação superior.

As transformações políticas do início da segunda metade dos anos 80 que desembocaram na convocação de um Congresso Constituinte colocaram a possibilidade de uma intervenção mais efetiva no processo constituinte por parte das entidades sindicais e populares. Foi nessa perspectiva que a ANDES (ainda na condição de Associação Nacional) aprovou, no seu VI Congresso (Goiânia, janeiro de 1987), uma plataforma educacional que definia os princípios e propostas do Movimento Docente com relação à educação como um todo e que deveriam servir como instrumentos de trabalho e de luta junto ao Congresso Constituinte. Alguns pontos básicos daquela plataforma merecem ser frisados como a reafirmação da educação como responsabilidade e dever do Estado e direito de todos. Nesta linha, colocava-se, por exemplo, a fixação de um percentual da receita tributária a ser alocado no ensino público e gratuito. Por outro lado, considerada a definição da educação como um serviço público, este somente poderia vir a ser exercido por entidades privadas em “caráter de concessão de serviço público, realizada sem fins lucrativos e subordinada às normas  mínimas norteadoras da estrutura educacional nacional, especialmente aos padrões unitários de qualidade".

Outros condicionantes eram ainda acrescentados, os quais procuravam abrir espaço para o processo de democratização interna nas IPES, para a melhoria das relações de trabalho, como a "estabilidade no emprego, remuneração adequada, carreira docente e técnico-funcional”, dentre outras.

Na continuidade desse ciclo de ações políticas, visando à uma intervenção coerente com os princípios e politicamente  eficaz, esta plataforma foi aprofundada e  reformulada no decorrer do I CONAD Extraordinário da ANDES (Brasília, 20 a 24 março de 1987). Os princípios básicos da plataforma anterior foram reafirmados. No que diz respeito à alocação de recursos para a educação, foi aprovado que “... as verbas públicas destinam-se  exclusivamente às escolas públicas criadas e mantidas pela União, Estados e Municípios”. Com esta deliberação as propostas formuladas anteriormente sobre a regulamentação do aporte de recursos públicos para as IES privadas, contidas no Cadernos ANDES nº 2 (item 6, páginas 21 e 22)
  foram consideradas superadas.

O passo definitivo quanto a esta questão foi dado com a realização do I Congresso Extraordinário da ANDES (Rio de Janeiro, 29-31/05/1987), que referendou a decisão do I CONAD Extraordinário com respeito à destinação exclusiva das verbas públicas para as escolas públicas. Além disso, este evento definiu claramente algumas condições para a existência de instituições privadas. “É permitida a existência de escolas particulares, desde que não recebam verbas públicas, estejam organizadas segundo os padrões unitários de qualidade, não tenham fins lucrativos e sejam subordinadas às normas mínimas ordenadoras da estrutura educacional nacional”.

Outras deliberações desse Congresso foram no sentido do referendo à “política de transição como eixo de luta pelo ensino público e gratuito”, bem como, “incluir a política de transição como ponto de partida para o Congresso seguinte, para ser aprofundada, tendo como referência a Proposta das Associações Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira” e, finalmente, afirmar que “... a atualização da proposta da ANDES sobre a transição significa avançar na definição de escola pública e na separação entre  mantenedora e universidade”. Isto mostra que, respeitados os princípios estabelecidos, esta é uma questão que merece aprofundamento da discussão por parte do Movimento Docente.


5 - Universidade, Ciência e Tecnologia: 
A ciência e a tecnologia (C&T) tornaram-se fundamentais para o controle da produção. Dentro do sistema capitalista mundial, os avanços e o aumento de produtividade que elas propiciam têm como fim principal servir à acumulação capitalista. Um dos aspectos fundamentais desse processo é o aumento crescente do desemprego, fato este que temos observado em todos os países. Eventuais benefícios aos trabalhadores, ou à sociedade como um todo, estão subordinados ao já citado processo de acumulação. Além de excluir de seus benefícios a maioria da população do planeta, criando ilhas de prosperidades e consumo, cercadas de miséria por todos os lados, este sistema promove a exaustão acelerada dos recursos naturais, a destruição dos ecossistemas e a deterioração progressiva da qualidade de vida.

Discutir ciência e tecnologia na perspectiva de construirmos uma universidade pública, gratuita, democrática e de qualidade socialmente referenciada, certamente, será, por um lado, buscar novas respostas para velhas questões como: - que motivação alimenta a introdução de invenções e inovações nas relações humanas e na economia? Continuará sendo a taxa de lucro? Qual é o custo social das inovações e invenções? Não existe a necessidade premente de levar-se em consideração os possíveis efeitos sociais da ausência de trabalho com a adoção das inovações? Por outro, teremos que aprofundar as discussões sobre os diferentes saberes e a racionalidade científico-tecnológica, bem como sobre as diferentes formas de uso e apropriação da natureza, razão principal dos conflitos socioambientais, premeditadamente negligenciados pelas políticas públicas, tanto na escala mundial como nacional e local. 

Ciência e tecnologia representam um dos principais fatores de produção dos tempos atuais, sendo que vivemos em um mundo onde a dependência científico-tecnológica pode determinar a dependência econômica e a perda de soberania, além de se impor como um agente perpetuador da pobreza e da injustiça social. Portanto, constitui um grave subterfúgio político insistir-se na neutralidade da ciência e no não-reconhecimento de que os resultados decorrentes de sua elaboração têm sido progressivamente monopolizados e transformados em instrumentos de disputa de grupos econômicos. Mesmo na comunidade acadêmica, é comum separar, como se isto fosse possível, os docentes em pesquisadores e sindicalistas, o que necessitamos urgentemente superar para não só discutirmos a ciência a serviço da sociedade humana, como também para mudarmos os métodos de construção do conhecimento.

O processo tecnológico vem se constituindo em um produto de demandas de caráter sociopolítico de longo prazo e de determinados estilos de desenvolvimento que nem sempre buscam as demandas coletivas e/ou as necessidades da maioria, até porque “conhecimento e poder”, ao longo da história, têm mostrado uma relação bastante íntima. É fundamental atentarmos para o fato de que a opção por uma tecnologia não se restringe ao seu aspecto exclusivamente técnico, mas também representa a opção por uma série de itens relacionados a padrão de consumo, à força de trabalho, aos níveis de investimentos, e, sobretudo, ao modo de exploração dos recursos naturais e energéticos, à estruturação do sistema educacional e da pesquisa.

No Brasil, é grave a situação dos investimentos e dos critérios de decisão em ciência e tecnologia.
O governo militar brasileiro, empenhado na modernização conservadora, apoiou a expansão do ensino superior. No período, houve significativo crescimento da pós-graduação e da pesquisa em áreas básicas das ciências da natureza e nas ciências sociais. 

Nos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND) do governo militar, a pesquisa tinha o objetivo de capacitação do país para setores estratégico-militares como energia (inclusive nuclear e de biomassa), informática, aeronáutica e telecomunicações. Os objetivos da modernização conservadora eram também políticos. Foi visível o esforço do governo de tornar competitivos os seus aliados fundamentais do setor agrário, em especial, por meio do desenvolvimento nas ciências agrárias e do melhoramento genético vegetal. Na concepção dos militares no governo, em especial do General Geisel, a autonomia tecnológica nos setores estratégicos era um objetivo a ser perseguido. Por isso, admitiu-se, na época, a importância da pesquisa básica e da formação de pesquisadores capacitados na pesquisa avançada. A pós-graduação cresceu vigorosamente, o aumento do número de bolsas de pós-graduação no exterior também foi incentivado de modo que, contraditoriamente, o resultado foi a consolidação de um dos mais fortes pólos de pesquisa dos países periféricos, junto com a Índia e a Coréia. 

Mas a expansão do aparato de C&T deixou cicatrizes, como a deformação do sistema de apoio às atividades de C&T e da universidade, em especial a desvinculação da política de pesquisa da esfera institucional da universidade. Os órgãos de fomento encaminharam linhas de pesquisa que não foram deliberadas pela comunidade acadêmica e pelo parlamento. Para legitimar essa política, o governo militar contou com a participação de pesquisadores coniventes com a política de modernização conservadora. Habilmente, o governo militar constituiu conselhos vários em todos os órgãos de fomento, com pesquisadores escolhidos por parâmetros aparentemente técnicos. No entanto, estes conselhos estavam submetidos a rigoroso controle governamental. Desse modo, os órgãos de fomento afastaram-se do controle público (parlamento e entidades representativas da comunidade) e da universidade (conselhos). As áreas prioritárias do PADCT, por exemplo, praticamente não foram discutidas nos espaços universitários. 

Na universidade, os pesquisadores vinculados ao projeto conservador lograram construir laboratórios e projetos com somas razoáveis de recursos, lideraram a criação de programas de pós-graduação, atraindo bolsistas para os seus laboratórios e atuaram na criação de sociedades científicas em suas áreas de atuação ou as revitalizaram. A tríade “programas prioritários de pesquisa vinculados ao plano governamental, pós-graduação e sociedades científicas” tornou-se independente em relação aos incipientes espaços colegiados da universidade, esvaziando-os, cindindo a graduação e a pós-graduação. Não é exagero afirmar que o espaço público da universidade, então em construção por parcelas da comunidade, já estava comprometido em seus aspectos fundamentais, visto que as decisões das políticas científicas já estavam localizadas em outros âmbitos: os Conselhos e Comitês escolhidos entre os beneficiários da modernização conservadora (é preciso reconhecer as exceções e a existência de pesquisadores independentes) e selecionados pelo crivo governamental. 

Esta deformação, que desvinculou o sistema de fomento dos espaços públicos e da universidade não foi corrigida com a chamada redemocratização. Ao contrário, é um processo que se aprofundou de lá para cá. E os artífices da política educacional hodierna são, em grande parte, os beneficiários da modernização conservadora. Mas agora os objetivos e interesses são outros: não há mais projetos estratégicos, mas negócios lucrativos a serem realizados no “mercado”.

Além dos recursos diminuírem por conta da política adotada por FHC, continuamos submetidos a decisões imediatistas e perniciosas, que contemplam preferencialmente a aquisição de pacotes tecnológicos no exterior, a abertura indiscriminada para o capital estrangeiro e a busca, muitas vezes cega, de inovações. Também, um número bastante significativo de nossos cientistas e tecnólogos não tem questionado as relações entre as suas atividades e as condições para a melhoria da qualidade de vida das comunidades, contribuindo com a maior naturalidade para pesquisas armamentistas, para a produção de bens mais adequados para outros países e para implementação de projetos de interesse e alcance duvidosos.

Embora fundamental, o tema ciência e tecnologia tem sua compreensão dificultada pelo seu caráter interdisciplinar, por envolver muitas atividades humanas, e, principalmente, por estarem as discussões mais acaloradas localizadas em restritos espaços acadêmicos e nos centros de decisões que impedem uma maior disseminação da informação. A tecnologia tem sido apresentada como mercadoria, como um pacote técnico ou como um meio de intervenção social e política. Como conseqüência imediata, pode-se, via desenvolvimento científico-tecnológico, controlar, de alguma forma, o uso dos recursos naturais, dos recursos energéticos, a posse e distribuição da terra, a divisão e o uso do trabalho e a distribuição da renda, além de possibilitar a interveniência na política das sociedades. 

O parque industrial do Brasil fundou-se atrelado ao uso indiscriminado de pacotes tecnológicos montados no exterior e controlados pelas empresas transnacionais característica que se perpetua até os dias atuais. Assim, a tecnologia externa se transformou num dos principais instrumentos para moldar e controlar a produção nacional e conformar um sofisticado meio de dominação neocolonialista.

A elevação da ciência ao “status” de Ministério trouxe algumas expectativas aos membros da chamada comunidade científica, que, infelizmente, em grande parte, já se encontrava envolvida no sistema neocolonial de tal maneira que apenas foram e continuam sendo considerados os relatos, as observações e sugestões de “cientistocratas” ou “cérebros de aluguel” que, a serviço do poder, não mostram a menor preocupação em mudar os rumos até então adotados e redirecioná-los para os interesses de nossa sociedade. Com o passar dos anos, ficou evidente que não foi aceito pelos diferentes governos que se sucederam, o papel estratégico do processo científico-tecnológico na estruturação de um poder nacional, com suas ramificações e implicações sociais, econômicas, políticas, culturais e até mesmo militares.
Por outro lado, a apropriação privada do conhecimento sustentada nos sistemas de patentes impostos aos países periféricos aumenta a defasagem tecnológica entre os chamados países desenvolvidos e os demais. Atua poderosamente na formação de oligopólios e reserva aos países periféricos o papel de fornecedores de matérias- primas, de produtos semi-acabados e/ou, ainda, de permanentes compradores de tecnologia.

O acordo do GATT/TRIPS
 é característico dessa nova ordem internacional. Ainda que reduza as tarifas alfandegárias, ele dá ênfase à questão das propriedades industrial e intelectual.

Conforme demonstram os documentos do MCT, o novo formato do modelo de financiamento implementado pelos governos de FHC representou uma mudança da política de C&T, ou seja, os investimentos passaram a ter como prioridade: a ênfase em P&D; maior articulação com o setor privado; promoção de políticas industriais; busca de resultados e avaliação dinâmica e permanente de resultados. 

Os fundos setoriais de apoio ao desenvolvimento tecnológico surgem no âmbito do processo de privatização e desregulamentação das atividades de infra-estrutura no país. Inicialmente, seu objetivo foi o de consolidar e ampliar os investimentos em C&T, que já eram feitos pelas empresas públicas, especialmente nos setores de energia elétrica, telecomunicações, gás e petróleo. Com as privatizações e desregulamentações desses setores, perdeu-se uma importante fonte de recursos para o desenvolvimento de novas tecnologias e, não menos grave, perderam-se diversos centros de pesquisa, fechados pelas novas controladoras, via de regra, corporações internacionais.

Os fundos setoriais (energia, recursos hídricos, transportes/eixos, atividades espaciais, interação universidade-empresa) são formados por percentuais de faturamento de empresas privatizadas ou por contribuições pela exploração de recursos naturais. Como admite o próprio MCT, em grande parte, os recursos que alimentam os fundos já são previstos e cobrados, “apenas não estavam sendo aplicados em ciência e tecnologia”. São recursos coletados pelas agências reguladoras (ANEEL, ANP, ANATEL...) e recolhidos ao Tesouro. 

Os fundos setoriais, tal como foram concebidos, mesmo na melhor das hipóteses, deveriam ser considerados apenas como recursos adicionais à Programa e Desenvolvimento (P&D), ainda assim clara e explicitamente articulados com  uma proposta de política industrial e comercial não lesiva aos interesses do conjunto da sociedade. Isso é algo muito distante das ações realizadas e anunciadas pelo atual governo, não existindo, portanto, também nesse sentido, motivo algum para justificar o açodamento de parte da comunidade científica nacional e dos reitores das IFES.

Outra ameaça à política de C&T, nos termos concebidos pelo Movimento Docente, é o projeto de Lei de Inovação Tecnológica que, no momento, tramita no Congresso Nacional. Este projeto de lei adota todos os pressupostos do emprego público para flexibilizar as relações entre os pesquisadores, as instituições de pesquisa e as empresas privadas, além de possibilitar às empresas a criação de fundos de investimentos para projetos tecnológicos, regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários.

Para atrair os pesquisadores e agilizar a adoção do regime de emprego público, a lei oferecerá condições para que estes se licenciem de suas instituições para abrirem uma empresa de base tecnológica nos termos definidos pela mesma lei. A licença será de suas atividades junto à instituição de origem porque esta poderá ser utilizada pelo pesquisador e por outra empresa associada ou não. Desse modo, o docente de uma universidade pública poderá afastar-se de suas funções docentes para constituir a sua empresa de base tecnológica e utilizar as instalações e laboratórios existentes em sua universidade, mas a universidade, em si, ficará de fora.

A referida lei cria, ainda, condições para que o docente retorne às suas funções acadêmicas, na hipótese da falência do seu empreendimento.

Em suma, tal projeto de lei oferece todas as condições para que as pesquisas em desenvolvimento alcancem um mercado, sem vínculo com a universidade, e, sim, como seu autor.

Finalmente, a lei exigirá que um outro espaço suspeito seja criado nas instituições para que estas realizem o processo de gestão da inovação. Trata-se do “Núcleo de Inovação Tecnológica” que, em conjunto com a Fundação de Apoio de direito privado, definirá os rumos de cada universidade. Com efeito, esse projeto de lei representa um terrível golpe contra as universidades brasileiras, que poderão transformar-se, celeremente, num centro de produção de mercadorias e numa mentira para aqueles que esperam benefícios para a indústria brasileira.
Nessa conjuntura adversa, as universidades são afetadas naquilo que constitui sua atividade básica: a produção e socialização do conhecimento numa perspectiva crítica e criativa. Para cumprir satisfatoriamente esta tarefa, há necessidade de pesquisa científica e tecnológica de qualidade. Entretanto, isso só é possível mediante, não apenas um fluxo contínuo de recursos financeiros que assegurem as condições plenas de desenvolvimento das pesquisas, mas também de uma política de C&T clara e definida no sentido do interesse público e sob controle social.

O sistema de pesquisa existente nas universidades e nos institutos especializados foi e continua sendo, reconhecidamente, subdimensionado para poder fazer frente às necessidades do desenvolvimento autônomo do país. Defronta-se, assim, com uma série de dificuldades que vêm drasticamente reduzindo a capacidade de trabalho.

A desativação de laboratórios, a desintegração de grupos de pesquisa, a ausência de uma política de apoio aos grupos emergentes, a evasão de cientistas para o exterior, o aumento das aposentadorias de pesquisadores em plena atividade e o desestímulo pela carreira científica são conseqüências da política governamental que não vem dando apoio à pesquisa científica e tecnológica. Com efeito, os governos de FHC, pela sua “política de modernização”, visavam ao atrelamento da produção técnico-científica à produção industrial que, por sua vez, está subordinada à política neoliberal.

O fortalecimento dessa política neoliberal, patrocinada pelos governos de FHC, agravou ainda mais o problema de baixas remunerações enfrentado pelos profissionais da área. Além do aviltamento das condições de trabalho e o desestímulo à incorporação de novos profissionais, o arrocho de salários tem sido um elemento pelo qual se processa o direcionamento das atividades de pesquisa por organismos centrais do Estado e pelas empresas capitalistas. Rompe-se na prática a autonomia universitária e, tendo o arrocho salarial como mola mestra, estabelece-se um processo de sedução dos profissionais da área para que assumam a privatização de seu trabalho, via terceirização e prestação de serviços desenvolvidos pelas fundações internas de apoio à pesquisa que existem atualmente nas IES. A proliferação das fundações internas nos últimos anos e a regulamentação de sua existência em lei representam, na realidade, mais uma forma de descompromisso do Estado com o desenvolvimento científico e tecnológico autônomo. Fortalecem-se, por meio das fundações internas, o argumento e a idéia de que a “máquina estatal” é burocrática, pouco ágil. Esquece-se, nestes casos, de se destacar que os verdadeiros problemas são a escassez de investimentos públicos para financiamento de C&T, o não exercício da autonomia universitária e certas ineficiências administrativas instaladas para gerir os recursos existentes. Não deve ser negligenciado, entretanto, o fato de que esta estratégia, privatizante, na maioria das vezes, no contexto do projeto neoliberal, tem conseguido um relativo sucesso, pois, hoje, já são inúmeros os professores de universidades públicas que participam ou se utilizam das fundações, assumindo inclusive a defesa ferrenha das mesmas.

Laboratórios construídos com recursos públicos são, nestes casos, considerados pelos pesquisadores como sendo para seu uso particular, dissociado das atividades de graduação e pós-graduação, caracterizando muitas vezes a apropriação privada do espaço público. Na política atual, os serviços de assessoria, participação em projetos contratados por empresas e as bolsas de pesquisa que se prestam para a complementação salarial, representam mecanismos que envolvem a subordinação dos projetos de pesquisa e dos pesquisadores aos organismos financiadores. Os critérios de seleção, considerando o mérito científico, as condições de infra-estrutura dos laboratórios e a capacitação de equipes de pesquisadores já consolidadas, levam à canalização dos recursos para estes grupos que, por sua vez, possuem forte influência nos organismos de financiamento; exclui-se assim a ascensão de grupos emergentes de pesquisa.

Neste contexto, é fundamental a luta conduzida pelos movimentos populares para que sejam alteradas as prioridades do país, inclusive no que se refere à sua política internacional. Caso contrário, o sistema de C&T continuará dominado pelo interesse das elites nacionais e estrangeiras. Portanto, o projeto para C&T deve ter, como princípio e premissa básica, a formulação de uma política de desenvolvimento para o país, com vista ao atendimento dos interesses e necessidades da maioria da população, contribuindo, assim, para a melhoria de sua qualidade de vida.

As relações de dominação exercidas sobre a sociedade brasileira visam a restringir o seu desenvolvimento autônomo. Nesse sentido, cabe ao Estado a responsabilidade maior de assumir como de interesse público o financiamento em C&T, alavanca necessária à autonomia e ao desenvolvimento social.

As universidades, especialmente as públicas, têm papel decisivo no desenvolvimento científico e tecnológico, tanto no que diz respeito ao desenvolvimento direto nas atividades de pesquisa e extensão, quanto na formação de recursos humanos no ensino de graduação e de pós-graduação.

O Movimento Docente organizado no ANDES-SN aprovou, nos fóruns deliberativos da entidade, lutar por uma série de princípios para C&T visando à soberania do País e à melhoria das condições de vida da população; o cumprimento, por parte dos governos federal e estaduais, dos dispositivos Constitucionais; e a desprivatização dos espaços públicos geradores de ciência e tecnologia.

O trabalho integrado e a discussão permanente com os demais setores organizados da sociedade devem ser uma tarefa constante do Movimento Docente para defender a universidade pública, gratuita e de qualidade com indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e alcançarmos um desenvolvimento científico e tecnológico que beneficie a grande maioria da população, melhorando suas condições de vida.

5.1 - Diretrizes para a definição de políticas acadêmicas de ciência e tecnologia

5.1.1. Desenvolvimento de projetos de C&T ligados aos interesses nacionais e à melhoria da qualidade de vida da população;

5.1.2. Elaboração e execução de projetos de pesquisa sob a responsabilidade de organismos colegiados, democraticamente constituídos, a partir de diretrizes de política de pesquisa definidas autonomamente pelas universidades, em contraposição ao atrelamento a prioridades fixadas externamente por agências financiadoras, públicas ou privadas;

5.1.3. Criação, nas universidades, de mecanismos desburocratizados para formulação, acompanhamento e avaliação dos trabalhos, de forma a garantir o fluxo contínuo de recursos financeiros para o desenvolvimento das pesquisas, de modo que a dedicação maior do pesquisador esteja centrada na execução do projeto;

5.1.4. Definição de políticas internas de C&T considerando:

5.1.4.1. valorização e respeito às características, vocações e necessidades regionais;

5.1.4.2. avaliação da produção científica e tecnológica de modo democrático, tomando por base a necessária responsabilidade social e acadêmica desta produção;

5.1.4.3. busca da participação e o estreitamento das relações com as entidades científicas;

5.1.4.4. atuação em consonância com a manutenção do caráter público dos novos conhecimentos científicos, dentro da ótica da autonomia, independência e não-atrelamento das universidades a interesses outros que não aqueles emanados da sociedade;

5.1.4.5. garantia de que as informações e dados obtidos pelas pesquisas desenvolvidas com recursos públicos ou no interior das instituições públicas sejam sempre amplamente divulgados. A forma de divulgação deve ser estabelecida pela instituição e pela comunidade, não devendo estar sujeita aos interesses do órgão ou empresa financiadora;

5.1.4.6. avaliação dos impactos da introdução das novas tecnologias, estimulando o debate constante sobre a relação instituição de ensino versus empresas com o objetivo de pensar o público com o conjunto da sociedade;

5.1.5. Ampliação de verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, com pleno controle social e participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática desses órgãos de fomento federais e estaduais bem como, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor;

5.1.6. Alocação de recursos não-condicionada a programas governamentais e empresariais (Institutos do Milênio e Fundos Setoriais);

5.1.7. Defesa dos fundos estatais destinados à pesquisa, ameaçados de privatização mediante fundações de direito privado;

5.1.8. Estímulo a pesquisas não-vinculadas a demandas do mercado, garantindo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, referendada pelas diretrizes e metas do PNE: Proposta da Sociedade Brasileira;

5.1.9. Ações em defesa da produção científica e tecnológica, organizando firme oposição ao projeto de lei de Inovação Tecnológica, visando ao seu arquivamento;

5.1.10. Oposição contundente às regulamentações de exploração do subsolo, à lei de telecomunicações, à lei de patentes e a outros projetos governamentais, orientados para o mercado ou por interesses estrangeiros que comprometem o desenvolvimento e a soberania do país;

5.1.11. Proteção dos direitos nacionais sobre os resultados das pesquisas oceânicas, nos limites das 200 milhas da costa brasileira.

6 - Carreira e Política de Capacitação Docente

A carreira única para todos os docentes das Instituições de Ensino Superior (IES), nos três níveis, é uma das aspirações históricas do Movimento Docente.

Já em 1982, quando da primeira versão da “Proposta das Associações Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”, aprovada no V CONAD (Belo Horizonte, 1982), colocava-se como um dos princípios norteadores do processo de constituição e implementação de um padrão unitário de qualidade para a universidade brasileira, a unificação das condições de pesquisa, ensino e trabalho em que se destaca a carreira única para o magistério superior. O padrão unitário, no sentido aqui referido, longe de querer eliminar as diferenciações mais do que naturais e positivas entre as diversas universidades, ditadas por especificidades locais ou regionais, por vocações diferenciadas ou razões históricas, pretende elevar a qualidade do ensino superior no país e visa a corrigir uma situação em que prolifera o ensino de má qualidade em estabelecimentos que não oferecem aos professores as mínimas condições de ensino e de pesquisa, nem condições de estudo sério aos alunos.

Em 1986, quando da aprovação da 2ª versão da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade Brasileira”, foi enfatizada a questão da qualidade de ensino superior e da pesquisa e a necessidade de um padrão mínimo de qualidade para a universidade e, na parte referente à Política de Pessoal, destacaram-se os princípios fundamentais para a construção de uma carreira única para o magistério superior .

Em 1987, após sucessivas greves do setor das federais, foi possível a aprovação da Lei nº 7596/87 e do Decreto nº 94664, entendida como conquista de uma carreira única para todos os docentes das Instituições Federais Autárquicas e Fundacionais, por meio do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos - PUCRCE, que, no entanto, gerou uma série de distorções que vieram a alterar seu conteúdo original como, por exemplo, a isonomia salarial. No setor das estaduais, essa discussão ocorria, até então, de forma crescente e diferenciada. Já no Setor das Particulares, a construção de um plano de carreira começava a surgir como uma reivindicação dos docentes.

Considerando o quadro diversificado nos setores que compõem o ANDES-SN, os eventos nacionais subseqüentes investiram na construção do projeto de carreira única para os docentes das instituições de ensino superior. Nesse sentido, foi constituído um grupo de trabalho (GT), com a tarefa de produzir subsídios para a discussão do tema.

Em 1992, o XI Congresso (Cuiabá) resgatou alguns dos princípios do Movimento Docente norteadores da Carreira Única para o Magistério das IES e aprovou outros quatorze (14).

O XII Congresso do ANDES-SN, Manaus, (fevereiro de 1993), aprovou a proposta de um Plano de Carreira Único para o Magistério das IES, estruturada na titulação e avaliação do desempenho acadêmico, além da necessidade de se elaborar um plano nacional de capacitação docente (PNCD). Desta maneira ficou posta, como desafio ao M.D., a responsabilidade de construí-lo na perspectiva do padrão unitário de qualidade.

Assim, foram elaboradas diretrizes para a construção de um PNCD e um Projeto de Carreira Única, aprovados no XXVII CONAD, Pelotas (novembro de 1993) e XIII Congresso Viçosa (fevereiro de 1994), respectivamente, ficando pendentes as questões de transição e transposição.

Dando continuidade aos debates, consultas, seminários e reuniões, no XXIX CONAD, Niterói (outubro de 1994), foi aprovada a proposta de transição.

No transcorrer das discussões, chegou-se à conclusão de que não cabia ao Sindicato elaborar um PNCD, mas definir diretrizes para a construção do plano com base nos princípios defendidos pelo Movimento, conforme deliberado anteriormente.

Finalmente, no XV Congresso, Santa Maria (fevereiro/96), foram aprovadas as “Diretrizes para o Plano Nacional de Capacitação Docente” e o capítulo que trata da “Transposição”, concluindo assim, o Projeto de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior do ANDES-SN.

No entanto, no decorrer de todo esse período em que o Sindicato esteve trabalhando na construção do seu projeto, os governos de FHC, a exemplo do que fez com relação a financiamento e autonomia, democracia nas IES, tentou por meio de projetos/propostas atribuir às IES a definição de seu quadro de pessoal, bem como as estruturas das carreiras docentes que melhor se adequassem às peculiaridades de cada uma,  descomprometendo-se de forma cabal com a  capacitação docente e a qualidade de ensino.

Particularmente, nos governos FHC, as investidas contra a universidade pública brasileira se intensificaram a partir de propostas, implementadas ou não. Diversas medidas foram implementadas nesse período, ampliando cada vez mais o desmonte da universidade pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. Dentre elas, a do Emprego Público e o Plano de Qualificação Institucional (PQI).

O “Anteprojeto de Lei do Emprego Público”, formulado pelo Ministério da Educação, que pretendeu impor o regime celetista aos docentes das IFES, ao dispor sobre a carreira dos mesmos, propunha uma flexibilização do princípio de unicidade da carreira a partir da possibilidade de instituição de diferentes carreiras no sistema federal de ensino superior e no interior de cada instituição de ensino superior.

Tal proposta se contrapõe frontalmente aos princípios defendidos pelo Movimento Docente - indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, padrão unitário de qualidade e autonomia universitária – na construção de uma universidade.

Neste sentido, o embate travado entre os trabalhadores docentes das IFES e o governo FHC, com base na proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira, incluindo os princípios de nosso Projeto de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior, possibilitou que fosse barrada a proposta de emprego público.

Já com o PQI, o MEC promove o ajuste de regras para capacitação docente à lógica de centros de excelência. Há na formulação do programa uma clara interferência sobre os rumos da capacitação docente de cada instituição de ensino superior pública, ao delegar à CAPES a análise da adequação técnica das propostas apresentadas pelas IES ao PQI, o que significa um ataque frontal à autonomia universitária.

Além disso, reapresenta a política dos centros de excelência, defendida por governos anteriores, e agora implementada a partir do estímulo aos “grupos de excelência” em cada universidade, incentivando a endogenia de grupos de pesquisa de uma mesma instituição e entre grupos de diferentes IES, soterrando a possibilidade da diversidade na formação de um grupo acadêmico. Sendo assim, o PQI corrobora a política de educação, ciência e tecnologia defendida pelo Banco Mundial, baseada no controle sobre a formação do pesquisador e conseqüente controle sobre a produção de conhecimento no país.

O PQI também reafirma o princípio da subordinação entre as universidades ditas de excelência, produtoras e divulgadoras do saber e as demais universidades. Estas destinadas única e exclusivamente à divulgação do que se produz nos grupos de excelência de algumas IES. Cabe ressaltar que tal subordinação, intento da política de educação dos diferentes governos, foi intensificada pelos governos FHC e é objeto de nossa luta e resistência.

O embate de projetos de universidade, particularmente no que se refere à capacitação docente, tem no Plano Nacional de Capacitação Docente (PNCD) do ANDES-SN importante instrumento de defesa do Projeto de universidade. 

Na análise do sistema universitário brasileiro, é consenso a existência de concepções duais, como: a polaridade entre universidades públicas em contraposição à universidades privadas; a pesquisa desenvolvida majoritariamente nas IES Públicas e concentradas nas regiões que detêm maior volume de investimento econômico do país. As dualidades apontadas permitiram a elaboração do modelo de “centros de excelência” e de “universidades divulgadoras do saber”. Setores das universidades e técnicos governamentais tentaram impor essa lógica como racional, eficaz e natural para o país.

Em nosso ponto de vista, esse modelo reafirma o incremento da pesquisa que cumpre o papel de fornecedora direta dos interesses dos grupos econômicos que já dominam hegemonicamente a produção técnica e científica e, no outro pólo, excluem vários grupos sociais que não disponham de condições para estimular a pesquisa na solução de graves problemas, como os da saúde, da educação e da produção de técnicas simples que permanecem sem respostas desses centros.

Este modelo tem acentuado de forma radical a separação do tripé ensino, pesquisa e extensão, quebrando a indissociabilidade entre os mesmos, a qual é a essência do próprio fazer acadêmico.

A proposta de um padrão unitário de qualidade para as universidades brasileiras pressupõe assegurar condições materiais necessárias à realização do que foi regionalmente planejado, articulando com os parâmetros e procedimentos aceitos nacional e internacionalmente. As condições necessárias de trabalho ao atendimento dos objetivos do sistema universitário exigem a implantação da carreira única para todos os docentes das IES, estruturada na titulação e avaliação do conjunto das atividades inerentes à função. Não se pode aceitar que a carreira docente seja entendida como recurso de acréscimo salarial, mas como estímulo ao crescimento e desenvolvimento do docente. Também não se pode pensar que a carreira tem apenas a função de manter a estrutura institucional. Ela deve ser compreendida como instrumento de realização profissional, mecanismo de garantia da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, condição necessária de qualificação para a universidade em suas relações sociais.

Assim sendo, é necessária a implantação de um plano nacional de capacitação docente como condição indispensável para a superação do modelo dos “centros de excelência” na perspectiva do padrão unitário de qualidade. Nesta concepção, a autonomia não pode ser entendida equivocadamente como soberania da instituição, posto que o sistema universitário deve pautar-se por políticas articuladas rumo ao desenvolvimento de toda a população e de estratégia para a soberania do país.

Em nossa proposta, é central a responsabilidade do Estado como estimulador, fomentador e coordenador dos planos e projetos das IES, uma vez que os recursos públicos constituem-se no aporte central das universidades no Brasil.

As IES privadas devem ser especialmente convocadas a participar com seriedade deste projeto de redefinição da educação nacional por serem concessionárias do serviço. A carreira única também para os docentes das instituições privadas é central na reversão do modelo mercantilista que envolve a maioria do setor.

6.1 - Projeto de Lei de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior

Título I

Capítulo Único 

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Fica aprovada a Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior (IES), de acordo com o disposto no inciso V do art. 206 e, inciso I do art. 209 da Constituição Federal. 

Art. 2º A Carreira Docente Única, prevista na presente lei, é aplicável a todos os docentes das instituições de ensino superior dos setores público e privado que nela ingressem nos termos definidos nesta lei.

Título II 

Capítulo Único

Da Implantação, Coordenação, Supervisão e Controle

Art. 3º A implantação, coordenação, supervisão e controle da Carreira Única para o Magistério, a que se refere esta lei, caberão a cada  instituição de ensino superior.

Art. 4º A aplicação desta lei deverá ser objeto de fiscalização por parte do órgão máximo da educação nacional, instituído pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Título III 

Da Estrutura da Carreira

Capítulo I

Das Classes e Níveis

Art. 5º A Carreira Única para o Magistério será constituída por classes e níveis.

§ 1º Por classe entende-se a divisão da estrutura da carreira que, fundamentada na titulação acadêmica, agrupa  atribuições, responsabilidades, qualificação profissional e experiências.

§ 2º Entende-se por níveis as subdivisões de uma mesma classe.

Art. 6º A Carreira Única para  o Magistério será estruturada nas seguintes classes e níveis:

 I - Professor Auxiliar - Níveis A e B

 II - Professor Assistente - Níveis A e B

III - Professor Adjunto - Níveis A e B

IV - Professor Associado - Níveis A e B

 V - Professor Pleno - (Nível Único)

Capítulo II 

Da Progressão

Seção I - Entre as Classes

Art. 7º A progressão na Carreira Única para o Magistério, entre as classes de Prof. Auxiliar, Assistente e Adjunto, dar-se-á exclusivamente, por titulação. Da classe de Prof. Auxiliar para a classe de Prof. Assistente exigir-se-á o título de Mestre. Da classe de Prof. Assistente para a classe de Prof. Adjunto exigir-se-á o título de Doutor. 

Art. 8º  Na progressão da classe de Prof. Adjunto para a Classe de Prof. Associado, exigir-se-á, além do título de Doutor, que o docente esteja no nível “B” da Classe de Prof. Adjunto por, pelo menos dois anos,  e avaliação de desempenho.

§ 1º A avaliação de desempenho para a progressão de que trata o caput deste artigo, constituir-se-á em defesa pública de memorial descritivo e defesa pública de trabalho científico, demonstrando a consolidação da linha de pesquisa do docente ou atividades de extensão, a serem apresentados perante  uma banca examinadora.

§ 2º A Banca Examinadora deverá ser constituída por, pelo menos, dois docentes de outras instituições de ensino superior e por um da instituição de ensino superior a que pertence o docente.

§ 3º Os membros da Banca Examinadora  deverão  ter, no mínimo, a classe  e  o nível pretendido pelo candidato.

Art 9º A progressão de Professor Associado B para Professor Pleno dar-se-á por concurso interno de acordo com os seguintes requisitos:

I - defesa pública de memorial descritivo e defesa pública de trabalho científico original, demonstrando a consolidação da linha de pesquisa do docente ou atividades de extensão, a ser apresentado perante Banca Examinadora.

II - a Banca Examinadora será constituída por cinco docentes de classe igual a pretendida, sendo, no mínimo, três de outras instituições de ensino superior que não a promotora  do concurso.

Seção II - Entre os Níveis

Art. 10. A progressão entre os níveis de uma mesma classe ocorrerá após o cumprimento, pelo docente, do interstício mínimo de dois anos no nível respectivo, em obediência aos seguintes requisitos:

I - de professor Auxiliar A para B: mediante aprovação de memorial descritivo, defendido perante comissão indicada pelo departamento de origem e referendada na instância acadêmica imediatamente superior.

II - de professor Assistente A para B: mediante aprovação de memorial descritivo, defendido perante comissão indicada pelo departamento de origem do docente e referendada na instância acadêmica imediatamente superior.

III - de professor Adjunto A para B: mediante defesa pública de memorial descritivo, a ser aprovado por comissão escolhida pela instância imediatamente superior, dentre nomes indicados em lista pelo departamento de origem do docente.

IV - de professor Associado  A para  B: mediante preenchimento dos requisitos abaixo:

a ) defesa pública de memorial descritivo, a ser aprovado por comissão escolhida pela instância acadêmica imediatamente superior, dentre nomes indicados em lista pelo departamento de origem do docente;

b) defesa pública de documento científico, demonstrando a consolidação da linha de pesquisa do docente ou de suas atividades de extensão, a ser aprovada por comissão escolhida pela instância acadêmica imediatamente superior, dentre nomes indicados pelo departamento de origem do docente.

Parágrafo único. A homologação e o acompanhamento do processo da progressão serão de competência do Conselho Superior de Ensino de cada IES.

Capítulo III 

Do Ingresso na Carreira

Art. 11. O ingresso na Carreira Única do Magistério das Instituições de Ensino Superior dar-se-á exclusivamente mediante habilitação em concurso público de provas e títulos. Para inscrição neste concurso será exigido:

a) diploma de graduado em curso superior para classe de Professor Auxiliar;

b) diploma de mestre para classe de Professor Assistente.

c) diploma de doutor para a classe de Professor Adjunto.

Parágrafo único. Poderá também candidatar-se ao cargo de Professor Pleno portador do título de notório saber concedido pelo Conselho Superior de Ensino da IES que estiver realizando o concurso.

Capítulo IV

Do Regime de Trabalho

Art. 12. Os professores da Carreira Única para o Magistério serão submetidos a um dos seguintes regimes de trabalho:

a) Dedicação Exclusiva - com carga horária de quarenta horas semanais de trabalho, distribuídas entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão e, eventualmente, gestão acadêmica.

b) Tempo parcial - com carga horária de vinte horas semanais de trabalho.

§ 1º O professor em regime de Dedicação Exclusiva não poderá exercer outra atividade remunerada, pública, privada ou de profissional liberal, à exceção de:

I - participação em órgãos de deliberação coletiva relacionada com as funções do magistério;

II - participação em comissões julgadoras ou verificadoras, relacionadas com ensino, pesquisa ou extensão;

III - percepção de direitos autorais correlatos;

IV - colaboração esporádica em atividades de sua especialidade, devidamente autorizada pela unidade, setor ou departamento onde estiver lotado.

§ 2º. Todo professor da Carreira Única  para o Magistério terá direito à alteração de regime de trabalho para Dedicação Exclusiva, desde que tenha seu plano de atividades aprovado pela unidade, setor ou departamento acadêmico onde  estiver lotado. 

Capítulo II 

Das Atividades

Art. 13. São consideradas atividades próprias dos professores da Carreira Única  para o Magistério:

I - as pertinentes à pesquisa, ensino e extensão, respeitado o princípio constitucional da indissociabilidade destas atividades;

II - as inerentes ao exercício de direção, participação em órgãos colegiados, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria Instituição e outras previstas em lei;

III - as inerentes às atividades sindicais, científicas ou representativas de classe ou categoria profissional.

Capítulo VI

Das Atribuições

Art. 14. Os docentes integrantes da Carreira Única  para  o Magistério das Instituições de Ensino Superior terão, no mínimo, as seguintes atribuições:

I - Professor Auxiliar - Exercício das atividades de ensino de 1º, 2º e 3º graus, participação em atividades de pesquisa ou extensão, em caráter coletivo ou individual, seleção e orientação de monitores e orientação de monografia de graduação;

II - Professor Assistente - Além das atribuições da Classe de Professor Auxiliar, atividades de ensino em cursos de pós-graduação lato-sensu, elaboração de projetos de pesquisa ou colaboração e coordenação de projetos de extensão, orientação de alunos de pós-graduação lato-sensu e/ou bolsista de iniciação científica, aperfeiçoamento e participação em banca de concurso público para Professor Auxiliar;

III - Professor Adjunto - Além das atribuições  da Classe de Professor Assistente, atividades de ensino em curso de pós-graduação stricto-sensu, coordenação de projetos de pesquisa, orientação de alunos de pós-graduação stricto-sensu, participação em banca de concurso para Professor Assistente;

IV - Professor Associado - Além das atribuições da Classe de Professor Adjunto, consolidação de uma linha de pesquisa e elaboração de proposta teórico-metodológica em sua área de conhecimento, participação em banca de concursos para  Professor Adjunto e atividades de pós-graduação;

V - Professor Pleno - Além das atribuições da Classe de Professor Associado, coordenação de pesquisa e desempenho acadêmico de grupos de produção de conhecimento e participação em banca de concurso para Professor  Associado e Pleno;

Capítulo VII 

Do Afastamento

Art. 15. Além dos casos previstos na legislação vigente, o docente integrante da Carreira Única para o Magistério  poderá se afastar de suas funções, assegurados todos os direitos e vantagens a que fizer jus, para:

I - capacitação docente;

II - licença sabática;

III - prestar colaboração a instituição pública de ensino ou de pesquisa;

IV - comparecer a congressos ou reuniões relacionados com atividades acadêmicas, administrativas ou sindicais;

V - participar de órgão de deliberação coletiva ou outros relacionados com as funções acadêmicas;

VI - participar de atividades de entidades científicas ou representativas de classe ou categoria profissional.

§ 1º O afastamento a que se refere o inciso I obedecerá aos prazos estabelecidos no título, desta lei, referente à capacitação docente.

§ 2º O afastamento será autorizado pelo órgão competente da administração central, depois de ouvida a unidade, setor ou departamento no qual o docente estiver lotado.

§ 3º Cada instituição de ensino superior deverá estabelecer normas para regulamentar estes afastamentos, priorizando os docentes em regime de Dedicação Exclusiva.

§ 4º A licença sabática a que se refere o inciso II deste artigo, com duração de seis meses, será concedida aos docentes integrantes da Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior, após sete anos de efetivo exercício do magistério na instituição, em regime de Dedicação Exclusiva nos últimos dois anos, assegurada percepção de remuneração integral.

a) A licença sabática tem por objetivo permitir o afastamento do docente para a realização de estudos e aprimoramento técnico-profissional;

b) A concessão da licença sabática dar-se-á em função da importância e da correlação da atividade a ser desenvolvida no que se refere ao aprimoramento das atividades do docente e da unidade, do setor ou departamento a que estiver lotado;

c) O interstício para aquisição da licença sabática será contado a partir da data de admissão do docente na instituição;

d) Ao final da licença sabática, o docente apresentará à unidade, setor ou departamento, relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas, com indicação dos resultados obtidos;

e) Observado o disposto no parágrafo anterior, no caso de ter ocorrido afastamento para fins de capacitação, contar-se-á o interstício a partir do retorno do docente à instituição, desde que o afastamento tenha sido igual ou superior a seis meses. Em caso de duração inferior, descontar-se-á na contagem do interstício, o período correspondente ao afastamento.

Título IV

Capítulo Único

Da Isonomia

Art. 16 - Os docentes da mesma classe e nível terão salário base  ou vencimentos iguais em todas as instituições de ensino superior, qualquer que seja a natureza jurídica da instituição.

Título V 

Da Capacitação Docente

Capítulo I 

Dos Objetivos e da Abrangência

Art. 17. A capacitação docente deve se realizar por meio de um plano nacional de capacitação e de planos e programas institucionais, como parte inerente e indissociável da implantação de uma carreira única para o magistério das IES públicas e privadas.

Art. 18. A capacitação docente é parte do direito dos docentes ao exercício de sua cidadania, de seu aperfeiçoamento profissional e pessoal, devendo ser acessível a todos os docentes.

Art. 19. A capacitação docente tem por objetivo o aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos docentes das IES públicas e privadas, na perspectiva de construção de um padrão unitário de qualidade, e do aprimoramento do desempenho de suas funções sociais.

Art. 20. A capacitação docente compreende os programas de pós-graduação stricto-sensu e as demais atividades técnicas, científicas e culturais vinculadas aos planos nacional e institucionais e programas de capacitação previstos nesta lei.

Parágrafo único. Nas áreas de conhecimento em que se fizerem necessários, também constarão da capacitação os programas de pós-graduação lato-sensu

Capítulo II

Do Plano Nacional de Capacitação Docente - PNCD

Art. 21. O Conselho Nacional de Educação, por meio de suas instâncias competentes, é o responsável pela elaboração de um PNCD, abrangendo as IES públicas e privadas, respeitados os termos desta lei e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

Art. 22. O PNCD tem por objetivos:

I - fixar diretrizes para os planos e programas institucionais de capacitação docente;

II - coordenar a qualificação de recursos humanos nas diferentes áreas do conhecimento abrangidas pela docência nas IES, com vista à viabilização, à integração e à execução das políticas nacionais de educação, ciência e tecnologia e cultura;

III - fixar as diretrizes para a utilização de recursos nos planos nacional e institucionais e programas de capacitação docente;

IV - estabelecer mecanismos para possibilitar a coordenação e integração, no que se refere à capacitação docente, da utilização de recursos por parte das diferentes agências governamentais ou de outros fundos criados por força da lei;

V - estabelecer mecanismos para possibilitar a coordenação e integração dos diferentes convênios e acordos de intercâmbio nacional e internacional estabelecidos por agências governamentais e tendo em vista a capacitação docente;

VI - fixar os prazos máximos para a execução dos programas de mestrado e doutorado.

Art. 23. O PNCD deve fixar mecanismos para garantir:

I - o afastamento integral dos docentes visando à realização dos programas de capacitação, inclusive se esta se fizer na própria instituição ou cidade onde o docente trabalha;

II - a manutenção de todos os direitos e vantagens permanentes dos docentes durante o tempo de afastamento para a capacitação;

III - auxílio de translado extensivo a dependentes quando a capacitação obrigar o docente a fixar residência em outro município que não o do seu local de trabalho;

IV - bolsa de estudo ou de aperfeiçoamento, inclusive se a capacitação se fizer na própria instituição ou cidade onde o docente trabalha, de acordo com os prazos fixados para mestrado e doutorado;

V - recursos financeiros necessários para o efetivo desenvolvimento dos programas de capacitação de docentes.

Parágrafo único. Os valores das bolsas de que trata o inciso IV deste artigo devem ser compatíveis com os gastos gerados pela realização da atividade de capacitação, guardando-se tratamento isonômico aos docentes das diferentes áreas do conhecimento.

Capítulo III

Do Plano e dos Programas Institucionais de Capacitação Docente

Art. 24. Todas as IES deverão ter um plano institucional que garanta a capacitação de seus docentes levando em consideração a indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão e respeitando as especificidades das diferentes áreas do conhecimento.

§ 1º O plano institucional deverá estar em consonância com o Plano Nacional de Capacitação Docente.

§ 2º. O plano institucional será constituído de programas que viabilizem sua execução nas diferentes unidades, setores ou departamentos.

Art. 25. Os programas de capacitação do plano institucional que integrarão a política geral de pessoal docente de cada unidade de ensino obedecerão aos seguintes princípios:

I - cada IES deve atender às solicitações de afastamento exclusivamente para capacitação de seus professores de modo a possibilitar a participação em programas de capacitação de, no mínimo, vinte por cento 20% (vinte por cento) do corpo docente de cada unidade, setor ou departamento;

II - inserção dos programas da unidade, setor ou departamento, dentro de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão e do plano institucional de capacitação;

III - obrigatoriedade de permanência do docente na mesma IES, por tempo igual ao do afastamento, sob pena de ressarcimento à IES da remuneração recebida no período;

IV - obrigatoriedade de apresentação de relatórios semestrais ou anuais à unidade, setor ou departamento onde estiver lotado e acompanhados de parecer do professor orientador, quando for o caso, durante todo o período do afastamento;

V - o docente em regime de dedicação exclusiva que se afastar para capacitação não poderá obter alteração de seu regime de trabalho, por igual período de tempo em que esteve afastado;

VI - o docente poderá cumprir seu programa de capacitação dentro ou fora da instituição de origem;

VII - ao final do afastamento, o docente deverá apresentar um relatório final à unidade, setor ou departamento onde estiver lotado, para avaliação.

Art. 26. Cada unidade, setor ou departamento deverá definir prioridades para a realização dos programas de capacitação de seus docentes.

Art. 27. A instituição deverá prever os recursos necessários à realização dos programas de capacitação docente.

Art. 28. A avaliação do plano e dos programas de capacitação docente da IES, bem como a observância do cumprimento dos mesmos é de responsabilidade de seu órgão superior competente.

Título VI

Das Disposições Gerais

Capítulo I

Do Quadro de Pessoal

Art. 29. Haverá, em cada instituição de ensino superior, um quadro de pessoal docente compreendendo o número de vagas necessárias ao desenvolvimento de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º Os docentes deverão ser lotados em unidades nas instituições de ensino superior, independentemente de exercerem atividades no 1º, 2º e 3º graus.

§ 2º O número de vagas será estabelecido e administrado pelos conselhos superiores, a partir de dados fornecidos pelas unidades, setores ou departamentos envolvidos nessas atividades, que fixarão suas necessidades, de acordo com os seus programas.

§ 3º Na hipótese de afastamento definitivo do docente da Carreira Única para o Magistério, deverá ser aberto concurso público no prazo de seis meses, podendo ser contratado professor substituto durante o período da vacância.

Capítulo II 

Da Transferência ou Movimentação

Art. 30. É facultada ao docente da Carreira Única para o Magistério a transferência de uma para outra IES, desde que haja aquiescência das instâncias deliberativas das instituições envolvidas.

Parágrafo único. Ao docente transferido fica assegurada a continuidade da carreira bem como todos os direitos, vantagens e benefícios adquiridos na IES de origem.

Capítulo III

Da Demissão

Art. 31. A demissão do docente integrante da Carreira Única do Magistério poderá ocorrer a seu pedido ou por justa causa, sendo que esta deve ser aprovada por dois terços dos docentes em efetivo exercício na respectiva unidade, setor ou departamento, assegurados os direitos de defesa e recursos.

Parágrafo único. Os recursos dos docentes terão efeito suspensivo.

Capítulo IV

Dos Docentes não Integrantes da Carreira Única

Art. 32. Além dos integrantes da Carreira Única para o Magistério, o corpo docente também será constituído por professores visitantes e substitutos, contratados nos termos definidos nesta lei.

Art. 33. Poderá haver contratação de professores visitantes pelo prazo máximo de 24 meses, na forma desta lei, renováveis, por mais 24 meses, no máximo.

§ 1º O professor visitante será contratado para atender a programas especiais de ensino, pesquisa ou extensão de acordo com normas estabelecidas pela IES.

§ 2º O salário do professor visitante será equivalente ao maior salário percebido pelos docentes enquadrados na classe correspondente à sua titulação.

Art. 34. Poderá haver contratação de professor substituto, pelo prazo de até 12 meses, para substituições eventuais de docentes da Carreira Única do Magistério, vedada a prorrogação ou renovação do contrato.

§ 1º Para efeito deste artigo,  consideram-se substituições eventuais aquelas realizadas para suprir a falta de docentes da carreira, decorrente de exoneração, demissão, falecimento, provimento de vaga por meio de concurso público e das licenças previstas em lei, excetuando-se a licença para tratar de interesse particular.

§ 2º O salário do professor substituto será equivalente àquele percebido pelos docentes enquadrados na classe correspondente à sua titulação.

§ 3º A contratação de professor substituto far-se-á mediante processo de seleção pública a ser estabelecido pela IES.

Art. 35. Aplica-se aos professores substitutos e aos professores visitantes o disposto nos arts. 12 e 13 desta lei.

Título VII 

Das Disposições Finais e Transitórias

Capítulo I 

Da Transição

Art. 36. A transição para a Carreira Única do Magistério das IES far-se-á por opção do docente, a qualquer momento, desde que sejam preenchidos os requisitos previstos para o ingresso na nova carreira.

Parágrafo único. Caso o Docente não opte pela inclusão na nova carreira, permanecerá na situação anterior, assegurados todos os direitos e vantagens da carreira considerada em extinção.

Capítulo II

Da Transposição

Art. 37. A transposição para a Carreira Única do Magistério das IES, dar-se-á obedecendo aos seguintes critérios:

I - os docentes graduados serão enquadrados na classe de professor auxiliar;

II - os docentes portadores de título de mestre serão enquadrados na classe de professor assistente;

III - os docentes portadores de título de doutor serão enquadrados na classe de professor adjunto.

§ 1º Os docentes portadores de título de doutor, pertencente à classe de professor titular, serão enquadrados na classe de professor pleno.

§ 2º O enquadramento dos docentes das carreiras de 1º e 2º graus das IES obedecerá aos mesmos critérios dispostos nos incisos, I, II e III e § 1º deste artigo.

§ 3º Quanto aos níveis, a transposição dar-se-á da seguinte forma:

a) os docentes que estejam nos níveis 1 e 2 serão enquadrados no nível A da classe correspondente, conforme disposto nos incisos I a III deste artigo;

b) os docentes que estejam nos demais níveis serão enquadrados no nível B da classe correspondente, conforme o disposto nos incisos I a III deste artigo;

c) os docentes da classe C da Carreira de Magistério de 1º e 2º graus das instituições federais de ensino superior serão enquadrados no nível A, conforme o disposto no inciso I deste artigo;

d) os docentes graduados da classe D da Carreira de Magistério de 1º e 2º graus das instituições federais de ensino superior serão enquadrados no nível B, conforme o disposto no inciso I deste artigo;

e) os docentes graduados da classe E da Carreira de Magistério de 1º e 2º graus das instituições federais de ensino superior serão enquadrados no nível B, conforme o disposto no inciso I deste artigo.

6.2 - Projeto de Lei que fixa as diretrizes do Plano Nacional de Capacitação Docente (PNDC)

Dispõe sobre o PNCD para os docentes das IES públicas e privadas, de acordo com a LDB
 e com a LEI
..., e dá outras providencias.

I- DO SEU ESTABELECIMENTO

Art. 1º É de responsabilidade do Conselho Nacional de Educação
 a elaboração do PNCD.

Art. 2º O PNCD, de que trata o art. 1º desta lei, deve:

I - abranger todos os docentes das IES públicas e privadas;

II - ter caráter permanente, garantindo um padrão unitário de qualidade, respeitando a indissociabilidade entre o ensino , pesquisa e extensão;

Art. 3º O PNCD deve necessariamente priorizar os programas de pós- graduação stricto sensu.

Parágrafo único. Os programas de pós-graduação de que trata o caput deste artigo terão processo contínuo de avaliação.

Art. 4º O PNCD deverá estabelecer critérios que garantam cooperação interinstitucional, visando à implementação de programas de pós-graduação.

Art. 5º As IES públicas e privadas deverão ter quadros permanentes  de forma a possibilitar 20% (vinte por cento) dos seus docentes em programas de pós-graduação, por unidades, departamento ou centros.

II- DO  FINANCIAMENTO

Art. 6º A União, estados e municípios deverão garantir, em seus orçamentos anuais, recursos financeiros suficientes para a manutenção e participação do  docente no PNCD.

§ 1º No caso das instituições particulares de ensino superior, as mantenedoras deverão garantir recursos financeiros anuais suficientes para a manutenção e participação dos seus docentes no PNCD.

III- DOS PLANOS INSTITUCIONAIS

Art. 7º As IES, com base no PNCD, estabelecerão seus planos institucionais de capacitação, respeitando o que dispõe esta lei e a Lei...
 

IV - DA COORDENAÇÃO

Art. 8º É de responsabilidade do Conselho Nacional de Educação a coordenação e a fiscalização do PNCD.

7 – Gestão Democrática

Nos últimos 25 anos, a partir da organização do Movimento Docente, as instituições de ensino superior, principalmente as federais (IFES), passaram por um processo de democratização, a despeito da ditadura militar e da legislação em vigor, reestruturando-se internamente. As práticas democráticas foram fortalecidas e avançou-se na concepção sindical em que a defesa da instituição é um dos seus fundamentos. Em contraposição aos avanços conquistados na prática e a produção do ANDES-SN sobre a matéria, os governos vêm, sucessivamente, investindo contra a democracia interna das IES, por meio de instrumentos autoritários como a Lei nº 9.192 e a LDB-9394/96. Em ambas, está explícita a intervenção do governo na forma de escolha dos dirigentes e na composição dos órgãos colegiados e deliberativos cujos critérios, para tal, centralizam-se no MEC.

Diante dessa imposição, o ANDES-SN deliberou, em seus Congressos e CONADs, lutar contra a intervenção governamental nos processos de escolha e nomeação de dirigentes e todas as formas de cerceamento da autonomia universitária que contrariam a democracia interna e as decisões representativas e legítimas dos três segmentos que compõem a universidade. A deliberação do ANDES-SN incide sobre a revogação imediata da Lei n° 9192/95 e sobre a retirada do parágrafo único do art. 56, da LDB-9394/96, que define:

 “Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatuárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.”

A Proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira, publicada no Cadernos ANDES n° 2, em 1996, e o Projeto de LDB-ANDES-SN, encartado na revista UNIVERSIDADE E SOCIEDADE, ano 1, nº 1, de fevereiro de 1991, apresentam princípios para estruturar a gestão democrática das instituições de educação superior, ressaltando questões referentes à autonomia, avaliação e controle público, conforme destacadas a seguir:

7.1- Princípios da Gestão Democrática

a) A autonomia, de qualquer ordem, deve estar vinculada à democracia interna, garantida estruturalmente nos mecanismos de decisão, controle e gestão.

b) Os padrões nacionais mínimos de salário, condições de trabalho e acesso à capacitação acadêmica devem estar garantidos.

c) A universidade será gratuita e terá a garantia de recursos do Estado para seu funcionamento pleno, de acordo com orçamentos elaborados de forma democrática e pública.

d) Os mecanismos de avaliação do desempenho universitário deverão ser plenamente democratizados, como condição para evitar que a autonomia seja subordinada à lógica do mercado ou ao clientelismo político;

e) o enfrentamento de interesses organizados, seja do clientelismo, seja da privatização, deverá estar respaldado na existência de instrumentos de controle nacional desvinculado do executivo.

O princípio da descentralização administrativa na organização da universidade, com respeito à autonomia dos centros, unidades e departamentos, foi claramente definido no Cadernos ANDES nº 2 (1986). Além disso, explicitou-se que a estrutura da administração deve ser composta de órgãos colegiados e executivos, sendo o poder de deliberação destes subordinados ao dos colegiados competentes. Também destacou-se que “todos os docentes serão elegíveis para funções administrativas e para colegiados, independentemente de sua referência na carreira”.

7.2 - Participação Democrática da Comunidade Acadêmica:

Em todas as formulações sobre a participação em órgão colegiado, fala-se em representação dos três segmentos da comunidade, com eleição pelas respectivas categorias. No Cadernos ANDES nº 2 (1986), chegou-se a explicitar que a representação deveria ser “preferencialmente paritária”. Entretanto, posteriormente, o movimento docente preferiu a formulação que, na linha da autonomia, remetia esta definição para os estatutos e regimentos das IES. 

Os efeitos nefastos da implementação da Lei n° 9192/95 e do art. 56 da LDB-9394/96, motivados pelas determinações para a composição dos colegiados deliberativos, que passaram a ter 70% de docentes (formados majoritariamente por dirigentes e não por representantes da categoria), fizeram com que fosse retomada a discussão sobre esta questão, no sentido de se construir um consenso junto às demais entidades que compõem o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, relativo à defesa da participação paritária de docentes, técnicos-administrativos e alunos nos colegiados deliberativos das IES.  

O ANDES-SN compreende que as instituições de ensino superior públicas e privadas devem obedecer ao princípio da gestão democrática, assegurando a participação da comunidade universitária em todas as instâncias deliberativas. Para tanto, algumas condições se impõem.

Para que sejam criadas as condições indispensáveis à garantia a participação democrática da comunidade acadêmica:

a) a estrutura da administração deve ser composta de órgãos colegiados e executivos, sendo o poder de deliberação destes subordinado ao dos colegiados competentes;

b) a existência de estatutos e regimentos elaborados e aprovados em processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição e que nela se esgotem é necessária. Para tanto, devem ser realizados congressos estatuintes com a participação paritária de docentes, técnicos-administrativos e alunos, que deliberarão por votação direta, com a finalidade de reformular estatutos e regimentos, de maneira a livrá-los dos resquícios autoritários e estabelecer mecanismos democráticos de funcionamento para as IES. No processo de elaboração, deverá estar garantido o direito de apresentação de propostas advindas da comunidade acadêmica, na forma estabelecida em cada instituição;

c) as instituições de ensino superior devem ter colegiados superiores deliberativos de coordenação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, na forma dos respectivos estatutos e regimentos;

d) as unidades que integram as instituições de ensino superior devem, igualmente, ter colegiado deliberativo, presidido pelo seu dirigente, na forma dos estatutos e regimentos;

e) a representação dos docentes, alunos e servidores técnico-administrativos nos colegiados superiores e nos colegiados das unidades deverá ser paritária e eleita por sua respectiva categoria.

7.3- Escolha de dirigentes

Sobre as eleições de dirigentes, mandatos e impedimentos, em 1982, quando da publicação da 1ª versão da “Proposta das Associações de Docentes e da ANDES  para a Universidade Brasileira”, vivia-se um problema que era a designação de dirigentes externos às IES, o que levou o Movimento Docente a afirmar que “os cargos de direção e gestão financeira deverão ser exercidos exclusivamente por professores da universidade”. Também se propugnava pelo processo de eleições diretas e secretas para dirigentes, em todos os níveis, com participação de todos os segmentos, em proporção definida internamente à IES e que o mesmo deveria se esgotar no âmbito da instituição. Na versão de 1986, acrescentou-se que a forma da eleição seria preferencialmente paritária.

Posteriormente, abandonou-se a indicação de paridade como preferencial e remeteu-se para que a forma fosse estabelecida nos estatutos e regimentos das IES. A reforma imposta pelos governos de FHC, entretanto, motivaram o Movimento Docente para uma outra formulação, elaborada em conjunto com as demais entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, constante no Plano Nacional de Educação: Proposta da Sociedade Brasileira, e aprovada no Congresso do ANDES-SN, de 1997, no qual se retoma a indicação da paridade.

Sobre a escolha de dirigentes, o ANDES-SN defende:

a) o reitor e o vice-reitor devem ser escolhidos mediante eleições diretas e secretas, com a participação, no mínimo paritária, de todos os docentes, servidores técnico-administrativos e estudantes, encerrando-se o processo de eleição no âmbito da instituição;

b) os conselhos superiores acadêmicos devem ser responsáveis pela organização das eleições de dirigentes, a partir de critérios democraticamente estabelecidos pela comunidade acadêmica, declarando-os eleitos, empossando-os e comunicando a posse às autoridades competentes;

c) o mandato de reitor e de vice-reitor deve ser de quatro anos, não sendo permitida a recondução;

d) a posse do reitor e vice-reitor eleitos dar-se-á imediatamente após o término dos mandatos do reitor e do vice-reitor em exercício;

e) o diretor e vice-diretor de unidades acadêmicas devem ser nomeados pelo reitor, após eleição direta e secreta, realizada em cada unidade, com participação, no mínimo paritária, de todos os docentes, alunos e servidores técnico-administrativos;

f) o diretor e vice-diretor (dirigentes máximos)
 de estabelecimento isolado de ensino superior e CEFET devem ser escolhidos mediante eleição direta e secreta, com a participação, no mínimo paritária, de todos os alunos, docentes e servidores técnico-administrativos;

g) o mandato de diretor e de vice-diretor de estabelecimento isolado, CEFET, ou unidade acadêmica, deve ser de quatro anos, não sendo permitida a recondução;

h) as eleições para escolha de reitor e vice-reitor, bem como diretor e vice-diretor de estabelecimento isolado de ensino superior e CEFET ou unidade acadêmica, deverão efetuar-se até 60 (sessenta) dias antes de esgotar-se o mandato do antecessor, ou dentro de 60 (sessenta) dias após a vacância, quando for o caso;

i) em caso de vacância dos cargos de vice-reitor e de vice-diretor de estabelecimento isolado de ensino superior, CEFET, ou de unidade acadêmica, o conselho universitário ou equivalente deverá eleger vice-reitor ou vice-diretor pró-tempore até a eleição do sucessor;

j) reitores e diretores de universidades e de estabelecimentos isolados de ensino superior e CEFET, bem como seus respectivos vices, poderão ser exonerados dos cargos antes do término do mandato, mediante aprovação da comunidade acadêmica, conforme estabelecido nos seus estatutos e regimentos.
O Movimento Docente entendeu que a democracia interna é indispensável para a universidade cumprir sua função social, mas que não será suficiente para tal, se o fazer acadêmico não se referenciar na própria sociedade e em políticas públicas populares para a educação. Assim, definiu que:

a) a universidade fixará seus objetivos pedagógicos e suas metas científicas, tecnológicas, artísticas e culturais, respeitadas as normas referidas acima, de modo a desempenhar o papel criador na contribuição ao desenvolvimento soberano do país;

b) a universidade buscará a integração com o ensino de 1º e 2º graus, entendido como meta prioritária para a definição de uma política nacional de educação. A universidade contribuirá especialmente na capacitação dos professores de 1º e 2º graus;

c) a universidade deverá definir formas de participação da sociedade civil na gestão universitária, para assegurar sua integração às necessidades sociais, superando as formas elitistas atuais de representação dos segmentos organizados da sociedade. 


8. AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

8.1 -Avaliação Institucional: Interna e Externa

A questão da avaliação das instituições de ensino superior vem sendo discutida, há bastante tempo, pelo Movimento Docente.

Em 1982, na “Proposta das ADs e da ANDES para a Universidade Brasileira”, revisada em 1986, foram incluídos parâmetros para a avaliação do trabalho docente, para fins da política de pessoal docente, estabelecendo-se que o mesmo deveria ser avaliado tendo por base as atribuições do ensino, da pesquisa e da extensão e  definindo-se o que constituía a atividade de professor.

Iniciava-se, assim, uma discussão nacional que, em face das diferentes conjunturas, vem sendo desenvolvida, em ritmo e intensidade variáveis, no interior do Movimento Docente. Esta discussão evoluiu, sobretudo nos Seminários Nacionais sobre “Trabalho Intelectual e Avaliação Acadêmica” (Curitiba 1986, Rio de Janeiro 1987)” e “Avaliação e Autonomia”(Londrina 1990), realizados pela ANDES.

O aprofundamento das discussões permitiu que, em face das diferentes conjunturas, se demarcassem as diferenças fundamentais entre a concepção do Movimento Docente e a do governo: enquanto as propostas de avaliação de sucessivos governos têm-se caracterizado pela lógica empresarial, visando à rentabilidade imediata do investimento em educação (relação custo-benefício) e salientando a quantificação, o Movimento Docente vem construindo uma concepção de avaliação que tem como foco a qualidade do trabalho universitário, visando ao estabelecimento de um padrão unitário de qualidade para o ensino, a pesquisa e a extensão, que deve ser cultural e cientificamente significativo e socialmente comprometido com a maioria da população.

Para o Movimento Docente, a universidade deve ser um espaço privilegiado do pensamento, do debate e da crítica, objetivando a elevação cultural e científica, mediante uma produção que seja realizada coletiva e publicamente, para o que é necessário assegurar recursos humanos, materiais e financeiros.

Desta forma, as propostas sobre avaliação, que vêm sendo formuladas em CONADs e Congressos Nacionais, buscam resgatar a universidade pública e o espaço público do saber, entendendo-a como um dos instrumentos de construção da educação pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade.

A promulgação da nova Constituição Federal, em 1988, propiciou um momento importante para a consolidação de propostas de avaliação (interna e externa) das instituições de ensino superior: a elaboração pelo ANDES-SN de um projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Este projeto veio sendo elaborado e aperfeiçoado nas suas instâncias deliberativas máximas (CONADs e Congressos). A versão atual tem a aprovação do X Congresso do ANDES-SN (Curitiba 1991) e expressa, em detalhes, as atuais propostas de avaliação institucional do Movimento Docente.

8.2- Avaliação Institucional e o Embate de Projetos na Educação Superior

A avaliação não se dá em abstrato. Ela se estabelece em relação a algo. Isto é, em relação a um modelo tomado como padrão de referência.

O processo avaliativo conduz à institucionalização do padrão de desempenho compatível com o padrão de instituição almejado. Assim, a avaliação da universidade se transforma em mecanismo de implantação ou fortalecimento de um dado projeto de IES ou de política educacional.

A política para o ensino superior que foi adotada no Brasil, especialmente nos governos de FHC, claramente se apóia em uma concepção privatista e, nos últimos tempos, escancaradamente neoliberal. E a avaliação tende a ser um dos principais instrumentos para a implantação do modelo concebido nestes moldes.

Coerentemente, a proposta de avaliação do governo é uma proposta geral, elaborada por especialistas, “de cima para baixo”, sem referência ao projeto acadêmico global de cada instituição e ao contexto social. Trabalha-se com índices quantitativos e descontextualizados, vinculados ao financiamento das instituições, objetivando fazer “rankings” e com eles fundamentar critérios para a alocação de recursos. O Exame Nacional de Cursos (Provão) e a Análise das Condições de Oferta (ACO) são instrumentos medidores impostos pelo governo FHC que, além de não terem possibilitado a melhoria da qualidade do ensino superior brasileiro, contribuíram para acentuar a expansão da privatização desse nível de ensino e excluir a maioria da população do acesso à educação pública, gratuita e de qualidade social.

Assim, o 22º CONGRESSO deliberou que o ANDES-SN intensifique a luta pela:

“Extinção do Provão e da Avaliação das Condições de Oferta (por meio da revogação da Lei 9.131/95), do ENEM e do SAEB, instituindo mecanismos de avaliação interna e externa, em todos os segmentos do Sistema Nacional de Educação, com a participação de todos os envolvidos no processo educacional, mediante uma dinâmica democrática, legítima e transparente, que parta das condições básicas para o desenvolvimento do trabalho educativo até chegar a resultados socialmente significativos”.

É urgente e necessário romper com esse modelo de educação e de avaliação imposto e construir uma outra proposta de educação e de avaliação com vista à inclusão social de toda a população. É necessário que se crie um sistema nacional de educação em que o Estado seja provedor da educação e da cidadania plena. 
Para o movimento docente, avaliar não é punir ou premiar, mas conhecer os problemas e encontrar formas de superá-los, objetivando o aperfeiçoamento das instituições em busca do padrão unitário de qualidade. A construção da proposta final de avaliação passa, necessariamente, por amplo debate na instituição sobre sua identidade e projeto acadêmico global. Enfim, pela explicitação e/ou definição do modelo que se quer para a IES. Além disso, para o Movimento Docente, a avaliação deve ser participativa e emancipatória, constituindo-se, pois, em instrumento de democratização.

8.3- A Proposta de Avaliação Institucional do Movimento Docente. 

O 10º CONGRESSO do ANDES-SN (Curitiba – 1991), reiterou que:

A avaliação interna das instituições de ensino superior é concebida como uma retrospectiva crítica, socialmente contextualizada, do trabalho realizado pela instituição, com a participação de todos os envolvidos, sendo ainda um elemento de controle da ação do Estado na educação e, ao mesmo tempo, instrumento para a construção de uma escola pública gratuita e democrática. Nesta perspectiva, a avaliação interna deve ser geradora de um projeto de desenvolvimento acadêmico, científico e tecnológico voltado para a solução dos graves problemas sociais políticos e econômicos enfrentados pela maioria da população brasileira. Para tanto, é preciso que este processo seja realizado nas diversas instâncias onde se realiza o trabalho institucional e acadêmico, tendo caráter público e democrático, levando-se em conta as condições concretas sob as quais esse trabalho é produzido.

É nessa ótica que se deve realizar a avaliação do desempenho de cada docente vinculado à instituição, com o objetivo de estimular o seu aperfeiçoamento no exercício do ensino, da pesquisa e da extensão, e fornecer subsídios para sua progressão na carreira docente.

Firme nesses princípios, o 37º CONAD, realizado em Belo Horizonte (novembro de 1998), deliberou a realização de uma ampla denúncia sobre os efeitos danosos da implementação da GED (Gratificação de Estímulo à Docência), imposta à categoria docente pelo governo de FHC, durante a greve de 1998, que aprofundou o modelo de controle eficientista sobre os docentes centrado em critérios quantitativos de execução de tarefas, cuja conseqüência imediata foi a quebra da paridade entre ativos e aposentados. Deliberou, ainda, lutar pela “incorporação emergencial e imediata dos valores integrais da GED para todos os docentes de 1º, 2º e 3º graus, aposentados e pensionistas”. Posteriormente, com a criação da GID e a sua  equiparação aos valores da GED (greve de 2001), o Movimento Docente aprovou no 21º CONGRESSO (Rio Grande-RS – fev/2002), a luta contra a remuneração do trabalho docente sustentado em gratificações de caráter produtivista, e em defesa da incorporação da GED e da GID, nos seus valores mais altos, para todos os docentes de 1º, 2º e 3º graus, aposentados e pensionistas.   

A avaliação externa das IES tem concepções diferenciadas no que se refere ao caráter público ou privado das instituições. Para as IES públicas, o elemento preponderante, num processo de avaliação externa, é seu compromisso com a sociedade que as mantém. Desse modo, prevê-se a instalação, em cada estado, de conselhos Sociais que, na sua composição, representem os diferentes segmentos da sociedade na qual a instituição se insere. Estes conselhos terão caráter autônomo e consultivo, devendo expressar os interesses substantivos dos diferentes setores da sociedade, tendo como principal finalidade contribuir para a formulação de políticas acadêmicas, administrativas e financeiras das IES públicas, acompanhando a sua execução. Essas contribuições deverão ser consideradas pelas Plenárias, órgãos máximos de deliberação das IES, que terão a responsabilidade de definir autonomamente, políticas acadêmicas, científicas e financeiras, estabelecer diretrizes globais para o seu funcionamento e propiciar a avaliação pública de seus resultados. Tais plenárias deverão ser constituídas, de forma paritária, por representantes dos três segmentos da comunidade universitária, dos órgãos colegiados superiores e dos órgãos colegiados das unidades de ensino, nos termos definido pelo estatuto e regimento de cada IES, assegurando-se que o número de representantes dos três segmentos seja superior ao dos órgãos colegiados.

Para as IES privadas, uma vez que todas são vistas como concessionárias de um serviço público, a avaliação externa deverá ser concebida como um controle sobre o exercício desta concessão. Para tanto, o processo de avaliação externa deverá ser coordenado pelo Ministério da Educação, tendo em vista os fins da educação nacional.

A importância de implementar a proposta de avaliação institucional nas IES está ligada à defesa da autonomia e do ensino público e gratuito, cuja concepção tem sido manipulada para acusar a universidade e os professores de se negarem a prestar contas de sua atividade, apesar de serem sustentados por verbas públicas.

Temos um quadro que se agrava ainda mais quando se verifica o descaso do governo com os problemas sociais e a democracia é ameaçada pelo autoritarismo nas práticas institucionais e políticas. Frente a estas constatações, impõe-se ao Movimento Docente, como movimento democrático, definir estratégias de enfrentamento destas políticas, desvelando, inclusive, as tentativas de manipulação das massas, pelo governo, via mídia eletrônica e outras formas. Neste contexto, torna-se fundamental a implementação de uma proposta de avaliação que efetivamente contemple os princípios defendidos pelos docentes.

Em síntese, para o ANDES-SN, a avaliação deve ser realizada de forma permanente por meio da implementação de:

8.4- Avaliação Interna

8.4.1 - As instituições de ensino superior implementarão mecanismos democráticos, legítimos e transparentes de avaliação interna e externa de suas atividades, levando em conta os fins da educação.

8.4.2 - A avaliação interna das instituições de ensino superior realizada no seu próprio âmbito deverá ser entendida como: 

8.4.2.1 - retrospectiva crítica, socialmente contextualizada, construída na discussão pública e democrática do trabalho realizado pela instituição, com a participação de todos os envolvidos.

8.4.2.2 - parte integrante do processo de construção da escola pública e democrática, na gestão e no acesso;

8.4.2.3 - instrumento para o controle social da atividade do Estado, na esfera da educação;

8.4.2.4 - geradora da construção de um projeto de desenvolvimento acadêmico e científico dentro da perspectiva colocada para a educação nacional.

8.4.3 - O processo de avaliação do trabalho institucional e acadêmico é responsabilidade das diversas instâncias em que é realizado, devendo ter caráter público, democrático e pluralista no que diz respeito a idéias e concepções.

8.4.4 - O processo indicado será referenciado nas condições concretas em que é exercido, considerando-se verbas, salários, insumos materiais, instalações e condições sociais, econômicas e políticas.

8.4.5 - O processo de avaliação do trabalho acadêmico de cada docente terá como objetivo o estímulo ao aprimoramento de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão e à compreensão de sua articulação com o projeto global da unidade acadêmica e da instituição.

8.4.6 - Este processo será decidido e encaminhado, dentro das perspectivas e critérios enunciados anteriormente, no âmbito da unidade acadêmica a que o docente estiver vinculado.

8.4.7 - O processo de avaliação interna do trabalho acadêmico de cada docente fornecerá parâmetros para a progressão funcional e a recontratação, onde couber. Ainda quanto à avaliação interna, o 10º CONGRESSO definiu que seus princípios norteadores são:

8.4.7.1 - a avaliação do trabalho acadêmico deve ser feita nas instâncias em que o mesmo se realiza, envolvendo todos os que dele participam (professores, alunos e funcionários);

8.4.7.2 - o processo de avaliação não é pessoal, e, sim, institucional, passando pela avaliação do desempenho profissional individual; a IES é, primordialmente, responsável por ele, bem como seu objeto prioritário;

8.4.7.3 - a avaliação deve ter como objetivo a formulação - ou reformulação - da política acadêmica das unidades de ensino, na qual fiquem explicitadas todas as condições necessárias para que ela se desenvolva plenamente;

8.4.7.4 - no plano operacional, a intencionalidade atribui ao processo de avaliação a função fundamental de reeducação e revisão das práticas e de assessorar no encaminhamento das tomadas de decisão, no interior das IES;

8.4.7.5 - a avaliação deve propiciar mecanismos de intercâmbio e articulação entre as diversas instâncias - acadêmicas e administrativas de cada IES.

8.5- Avaliação Externa

8.5.1 - A avaliação externa das instituições de ensino superior públicas será realizada, em cada estado e Distrito Federal, por um conselho social, de natureza autônoma e caráter consultivo, que expresse os interesses substantivos dos diferentes setores da sociedade em que se insere, tendo como função precípua contribuir para a formulação de políticas acadêmicas e financeiras das instituições de ensino superior públicas; 

8.5.2 – As instituições privadas confessionais, filantrópicas e comunitárias que utilizem recursos públicos serão igualmente incluídas na avaliação externa realizada pelo conselho social de cada estado.

8.5.3 - Compete ao Conselho Social:

8.5.3.1 - propor, em conformidade com sua natureza e com as deliberações do Fórum Nacional de Educação, rumos para as políticas de ensino, pesquisa e extensão das instituições de ensino superior públicas;

8.5.3.2 - avaliar o desempenho das instituições de ensino superior públicas na execução do ensino, pesquisa e extensão;

8.5.3.3 - remeter ao Conselho Nacional de Educação e às plenárias de cada instituição de ensino superior por ele avaliadas o resultado de seus trabalhos.

8.5.4 - Para o cumprimento de suas atribuições, o conselho social deverá ter uma comissão executiva e um regimento que normatizem seu funcionamento.

8.5.5 - O conselho social será constituído por ampla representação de diferentes segmentos da sociedade na qual a instituição se insere. 

8.5.6 - O conselho social será convocado, a cada dois anos, por iniciativa conjunta dos conselhos superiores das instituições de ensino superior públicas de cada estado ou, extraordinariamente, pela assinatura de um terço de seus membros.

8.5.7 - As instituições de ensino superior terão, como órgão máximo de deliberação, plenárias de caráter amplo e democrático, com finalidade precípua de definir políticas acadêmicas, científicas e financeiras, estabelecer diretrizes globais para seu funcionamento e propiciar a avaliação pública dos resultados em consonância com as determinações do Fórum Nacional de Educação e do Conselho Nacional de Educação.

8.5.8 – As plenárias, no caso específico das instituições de ensino superior públicas e privadas subvencionadas pelo Estado, deverão discutir e deliberar sobre as propostas encaminhadas pelo conselho social do respectivo estado.

8.5.9 - A plenária será constituída, de forma paritária, por representantes eleitos dos três segmentos da comunidade universitária, dos órgãos colegiados superiores e dos órgãos colegiados das unidades de ensino, nos termos definidos pelo estatuto e regimento de cada IES, assegurando-se que o número de representantes dos três segmentos seja superior ao dos órgãos colegiados.

8.5.10 - A plenária será convocada ordinariamente, a cada dois anos, pelo dirigente máximo da instituição ou, extraordinariamente, por solicitação escrita de um terço de seus membros.

8.5.11 - A plenária, no caso das instituições de ensino superior públicas, deverá ocorrer ordinariamente até 30 dias após a divulgação das conclusões da reunião do conselho social;

8.5.12 - O mandato dos membros da plenária será de quatro anos, vedada a sua recondução.

8.6- Implementando o processo da Avaliação Institucional nas IES

8.6.1 - Desencadear ação política no sentido de obter, junto aos colegiados superiores, o compromisso de condução do processo democrático de avaliação institucional que contemple:

8.6.1.1 - realização junto à comunidade universitária de amplo debate sobre as diferentes concepções de avaliação e experiências institucionais;

8.6.1.2 - discussão pública da identidade da IES, em termos de sua estrutura institucional, seu papel social, sua vocação, analisando a realidade econômica, social e política da sociedade em que estão inseridas, visando a definir sua função social, concretizada em seu projeto de ensino, pesquisa e extensão, no sentido de contribuir para a melhoria da qualidade de vida coletiva;

8.6.1.3 - elaboração, concomitante, de diagnóstico institucional, abrangendo atividades acadêmicas, recursos humanos, materiais e fiscais, visando a identificar a exata situação de suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e administração, no sentido de avaliar a proximidade ou o afastamento da instituição em relação à função social por ela assumida;

8.6.1.4 - cotejamento das conclusões obtidas em 8.6.1.2 e 8.6.1.3, (avaliação preliminar);

8.6.1.5 - início de uma sistematização de proposta de avaliação, fundamentada nas etapas 8.6.1.1, 8.6.1.2 e 8.6.1.3.

O 15º CONGRESSO do ANDES-SN (Santa Maria) indicou a implementação nas IES do que se chamou de Fórum Institucional para definição do Projeto Político Acadêmico das IES.
A concepção de tais fóruns fundamentou-se nas seguintes considerações:

1 - qualquer processo de avaliação que se estabeleça será referenciado em um modelo de universidade (geral) e em um projeto local específico. O que se quer saber com a avaliação é se os objetivos previamente definidos estão sendo, ou não, alcançados e quais são as causas dos sucessos e fracassos, para que as correções possam ser feitas e, com isso, melhorada a qualidade do fazer acadêmico;

2 – estabelecimento de um processo institucional - que até aqui vem sendo chamado de Fórum de Discussão da IES - que resulte na definição clara dos objetivos da instituição, consubstanciados no seu projeto político-acadêmico. É preciso, ainda, que os resultados sejam apreciados pelos colegiados superiores e, assim, institucionalizados em caráter permanente e não sujeitos a modificações aleatórias, proporcionadas por gestões de diferentes orientações políticas;

3 - a avaliação dar-se-á tendo como referência um modelo implícito, que poderá ser, para alguns (ou muitos), o modelo neoliberal de universidade, se o projeto institucional - compatível com uma dada concepção de universidade - não for explicitado.

O 15º CONGRESSO deliberou apresentar algumas características que deverão orientar a implementação do Fórum Institucional para definição do Projeto Político Acadêmico de cada IES. São elas:

1 - composição paritária;
2 - atribuição específica: construir (ou clarificar) o projeto político-acadêmico da IES, submetendo suas conclusões ao Conselho Universitário;

3 - duração definida: encerramento das atividades com a formulação da proposta de projeto político-acadêmico da universidade.


IV  – Proposta do ANDES-SN para a transformação dos CEFETs em universidades

1- Introdução

A trajetória da Educação Tecnológica pauta-se, marcadamente, pela dicotomia entre o pensar e o fazer, presente na concepção de educação no Brasil, espelhando o caráter classista e elitista da formação social brasileira. O status de IFES dos CEFETs iniciou-se em 1969, quando essas escolas, com base no Decreto nº 547 – 18 de abril de 1969, foram autorizadas a organizar e ministrar cursos de Engenharia de Operação, considerados de curta duração. Esses novos cursos tinham como objetivo formar técnicos de nível superior como nova modalidade de Engenheiros que, de acordo com os Pareceres 60/63, 25/65 e 862/65, do Conselho Federal de Educação, e com a Portaria Ministerial nº 36/65, viriam a atuar diretamente nas operações industriais, de modo a atender às crescentes necessidades do desenvolvimento industrial no país.

Porém, após oito anos, esses cursos foram extintos pela Resolução do Conselho Federal de Educação (CFE) nº 5/77 – 28 de março de 1977, que revogou o seu currículo mínimo, convertendo aqueles em andamento em cursos de formação de tecnólogos ou em habilitações do curso de Engenharia. Em 1978, o governo Geisel sanciona a Lei nº 6545 – 30 de junho de 1978, que transformou as Escolas Técnicas de Minas Gerais, do Paraná e do Rio de Janeiro em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET). Na referida lei, os CEFET’s são autarquias de regime especial, detentoras de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e disciplinar. Assim, essas instituições passaram a ministrar os cursos de Engenharia Industrial que vigoram ainda hoje. Em especial, os chamados CEFETs “históricos” (Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro) são responsáveis, atualmente, por um curso de doutorado e quatro de mestrado, todos reconhecidos pela CAPES, além de dezesseis cursos de graduação em diversas áreas tecnológicas.

Esse modelo de instituição, no entanto, passou a ser sistematicamente desmontado, a partir do início do governo FHC, em 1995, quer pela crônica redução orçamentária, quer pela ação impositiva das reformas educativas em curso. Em março de 1996, o governo enviou à Câmara dos Deputados o PL nº 1603, cujo eixo era a extinção da integração entre a educação profissional e a formação geral do educando, reduzindo, em conseqüência, os CEFETs e Escolas Técnicas Federais a meros treinadores de mão-de-obra. Além disso, esse projeto apresentava uma série de modificações de cunho nitidamente privatista no funcionamento das instituições de ensino tecnológico, em clara subordinação às propostas do BID para a educação, nos países latino-americanos. Porém, com a aprovação da LDB n° 9394/96, o governo, em atitude golpista, retirou de trâmite, no Congresso, o PL n°1603, transformando-o, contudo, no Decreto n°2208/97, e impondo, assim, a reforma que desejava às instituições de ensino tecnológico. 

Após o Decreto nº2208/97, o governo federal tratou de levar a cabo a conclusão desse processo, com a restrição das decisões nesse setor da educação ao âmbito único e exclusivo da SEMEC-MEC. Essa restrição impossibilita aos CEFETs a interlocução com a SESu-MEC e representa, na prática, um novo patamar de restrições orçamentárias inaceitável para essas instituições. 

Tal processo concretizou o descompromisso dos governos de FHC com a educação pública de qualidade, ao impor uma política educacional que limita o acesso aos níveis mais elevados de ensino para os poucos incluídos, reforçando a lógica da polarização, à qual se contrapunha a educação tecnológica integrada praticada pelos CEFETs.

Após a edição do Decreto nº 2208/97, que introduziu a reforma do ensino técnico, o debate se intensificou e vários eventos foram realizados, tanto pelas seções sindicais quanto pelo sindicato nacional, visando a denunciar os impactos nefastos da reforma para o sistema nacional de educação e acelerar a construção da proposta para contrapor à concepção político-pedagógica implantada. 

Como fruto do amadurecimento deste debate, foi formulada a proposta de transformação dos CEFETs em universidade politécnica, no I Encontro sobre Educação Técnica e Tecnológica, realizado em Belo Horizonte, em 1999. Esta proposta foi apreciada pelo 19º CONGRESSO do ANDES-SN de Juiz de Fora e aprovada, devendo ser formatada para incorporar, em caráter de complementação, o Caderno 2 do ANDES-SN. O 19º CONGRESSO também indicou ao GTPE a formação de uma comissão especialmente designada para este fim. Deliberou, ainda, que a formatação proposta pela referida comissão deveria ser apreciada pelo 40º CONAD, para sua efetiva incorporação ao Caderno.

A Resolução foi aprovada nos seguintes termos:

“Que o texto ‘Proposta de complementação ao Caderno 2 da ANDES-SN referente à educação técnico-tecnológica’ já aprovado pelo GTPE, em 6/1/00, receba a formatação adequada para sua posterior incorporação ao Caderno 2 do ANDES-SN”.

Após diversos debates promovidos pelo ANDES-SN desde então, o 22° CONGRESSO (Teresina, 2003) aprovou nova resolução sobre a questão nos seguintes termos: “O ANDES-SN deve intensificar a luta para que seja implementada pelo governo federal, como medida emergencial, a transformação em dos CEFETs em universidades que contemplem os princípios defendidos pelo movimento docente, de acordo com a proposta da ANDES-SN para a Universidade Brasileira, a proposta de LDB do ANDES-SN e o PNE – Proposta da Sociedade Brasileira; e lutar para manter, nessas instituições, além de cursos de graduação e pós-graduação, os cursos técnicos integrados ao ensino médio (cursos técnicos de nível médio).”

Com a finalidade de dar conseqüência às deliberações do Movimento Docente, apresentamos a seguir os pressupostos para a transformação dos CEFETs em universidades. 

2- Pressupostos

O principal elemento diferenciador da proposta é o significado do processo educacional e do conhecimento. Enquanto, na perspectiva liberal, educação e conhecimento assumem papéis de simples fatores de produção, na concepção da educação unitária e politécnica, adquirem um vínculo necessário às relações sociais, assumindo, associada à perspectiva científico-tecnológica, uma dimensão ético-política. Os pressupostos que orientam nossa proposta são: o trabalho como princípio educativo e a formação politécnica.

2.1 - O trabalho como princípio educativo
Tendo como referência que a educação é um processo de formação social e profissional e, nesse sentido, quer a educação de nível médio, quer a de nível superior, devem preparar para o mundo do trabalho, faz-se necessário, em primeiro lugar, distinguir mundo do trabalho de mercado de trabalho. O trabalho, na perspectiva da análise crítica, é característica ontológica, processo pelo qual o ser humano se faz e, de modo teleológico e pleno de significação, imprime sua ação sobre a natureza e o meio social, transformando-os e transformando a si próprio.

Contudo, não é esta a situação vivenciada nas sociedades organizadas sob o paradigma das trocas de mercado. Nelas, o trabalho perde o seu significado ontológico de produção e utilização como realização e fruição de utilidades para a vida e, alienado sob o signo da troca, transforma o ser humano ou, de modo mais preciso, a sua produtividade, a sua força de trabalho, também, em elemento de troca. 

A preparação para o mercado de trabalho é a disponibilização da força de trabalho para a realização da relação capitalista de produção, regulada pela dinâmica concorrencial das trocas de mercado.

Assim, compreendendo o trabalho como formação de ação transformadora da natureza e como definidor da vida social, o projeto pedagógico compromissado com a superação das relações sociais de dominação e exclusão tê-lo-á como eixo central.

2.2 - A formação politécnica
Propiciará o resgate da relação entre conhecimento, produção e relações sociais, mediante a apropriação do saber científico-tecnológico pela perspectiva sociohistórica, que permita a participação na vida social, política e produtiva, como cidadão e trabalhador. Isso significa que o educando estará em condições de dominar as diferentes modalidades de saberes requeridos pela atividade produtiva, com a compreensão do seu caráter e de sua essência.

Diante da complexificação da base científica e tecnológica do trabalho, surgem propostas educativas que se baseiam, por um lado, na crescente especialização, pela formação de novas disciplinas para cada conjunto de conteúdos e técnicas, e, por outro lado, no fortalecimento do caráter psicologizante dos currículos, com destaque para o desenvolvimento de atitudes e comportamentos considerados “supostamente favoráveis” ao ambiente de trabalho. 

A educação unitária e politécnica, ao contrário, trabalha pela unificação dos saberes e por sua referência à materialidade da concretude dos processos de produção. Em vez de especializar e de tentar resolver as contradições no campo do artificialismo curricular, busca integrar saberes a partir da identificação de “núcleos unitários” que se interrelacionam, atenta à diversidade e multiplicidade do real. 

Esse caminhar contra a dispersão ou fragmentação curricular e de saberes permite que a escola unitária e politécnica caminhe para a superação de polaridades que historicamente têm-se manifestado em concepções educacionais, ou seja, permite superar as falsas oposições entre o conhecimento geral e o conhecimento específico, entre o conhecimento técnico e o político, entre o conhecimento humanista e o tecnológico, entre a teoria e a prática, uma vez que estas dimensões ocorrem isoladamente apenas no plano ideológico, pois são indissociáveis na totalidade das relações sociais. 

Na concepção de educação unitária e politécnica, a tecnologia é entendida como relação social, estando suas possibilidades e limites determinados pelas relações sociais de produção. Isto significa refutar, de antemão, determinismos tecnológicos que, em concepções positivistas, conferem valor e papel às tecnologias.

O determinismo tecnológico prende-se, em geral, aos impactos provocados pelo desenvolvimento da ciência e da técnica sobre a sociedade e, no campo estrito da formação profissional / educação técnico-profissional aos impactos determinados nos processos produtivos que, por sua vez, determinam variações na composição quantitativa e qualitativa da força de trabalho. Além disso, o determinismo enfoca, geralmente, as possíveis formas de controle do desenvolvimento tecnológico, procurando responder a questões, tais como: como diminuir o impacto das tecnologias? Como controlar a produção da C&T? Como regular a educação para atender às demandas do desenvolvimento tecnológico?

Todas essas questões são importantes, contudo sua abordagem torna-se impossível, ou insuficiente, se não consideramos que a produção das tecnologias não é neutra. Como de resto a produção da ciência também não o é. 

É importante e necessário termos em referência o campo das contradições, ou, basicamente, considerar a materialidade das relações sociais que ocorrem em uma organização societária historicamente determinada, na qual a contradição entre classes sociais é a regra e não exceção. Pois, do contrário, incorreremos na superficialidade de supor que os impactos tecnológicos podem ser controlados unicamente a partir da ampliação do conhecimento e da informação, deixando de lado os interesses contraditórios que envolvem a questão. Basta ver que a produção, a utilização e o impacto das tecnologias não atingem uniformemente as sociedades, nem em relações às classes sociais que as compõem, tampouco aos diversos países. 

2.3- Estrutura do ensino  

O sistema educativo da universidade estruturar-se-á em dois níveis de ensino: o ensino médio e o ensino superior.

O nível médio, que compreende a transmissão do conhecimento a partir de uma dimensão global, apresenta-se como uma síntese superadora do academicismo clássico e do profissionalismo estreito. A proposta curricular deve viabilizar:

2.3.1. a compreensão das relações sociais de trabalho, em articulação com as relações sociais mais amplas, por meio de conteúdos sociohistóricos não tomados em si mesmos, mas à luz de um processo de trabalho em questão;

2.3.2 a aquisição dos princípios científicos subjacentes a cada forma tecnológica específica do processo de trabalho em discussão;

2.3.3. a aquisição dos códigos e das formas de comunicação específica de cada esfera produtiva;

2.3.4. a discussão das formas de participação na vida social e política, a partir da participação no processo produtivo.

Nessa perspectiva, não há lugar para o ensino das disciplinas das áreas científicas, sociohistóricas e de código e linguagem em si mesmas, como se fossem áreas do conhecimento independentes e auto-suficientes. 

A universidade possibilitará ao técnico de nível médio o ingresso imediato no mercado de trabalho ou o aprofundamento de sua formação, pelo acesso ao nível superior, que compreende a graduação e a pós-graduação lato sensu e stricto sensu. O ensino superior corresponde ao aprofundamento, à especialização do conhecimento científico e à formação profissional integral, definida como um processo técnico-pedagógico, que articule os conhecimentos teóricos e práticos da educação técnica profissional com os fundamentos da formação profissional integral.

Concebemos a formação profissional como um marco cultural que habilite o educando a protagonizar o processo de construção da sociedade. Para isso, sua formação em sala de aula e em laboratórios será complementada por um programa de formação permanente que lhe permitirá desenvolver habilidades e competências e possibilite interpretar as mutações da ciência e da tecnologia e, ao mesmo tempo, ser partícipe delas. Essa concepção se contrapõe à lógica predominante da formação acadêmica orientada exclusivamente ao atendimento das demandas do mercado.


ANEXO  I

A proposta do ANDES-SN para a Educação Técnico e Tecnológica

Desde a aprovação da proposta da ANDES para a Universidade Brasileira, o Movimento Docente vem se dedicando à tarefa de formular uma proposta político-pedagógica para a educação técnica e tecnológica brasileira. Tendo em vista este propósito, a questão passou a ser debatida com maior profundidade pelo sindicato, sob a coordenação do Grupo de Trabalho de Política Educacional. 

A partir do acúmulo produzido nos debates sobre a proposta de transformação dos CEFETs em universidade promovido por algumas seções sindicais e secretarias regionais, na gestão 2000/2002, avaliou-se que as mesmas categorias teóricas que fundamentaram esta proposta deveriam nortear a concepção político-pedagógica para toda a rede de educação técnica e tecnológica, ou seja: a dimensão politécnica de educação e os princípios defendidos pelo ANDES-SN para a educação brasileira. 

Para tanto, a coordenação do GTPE, gestão 2000/2002, deliberou por realizar um evento envolvendo docentes de toda rede nacional de educação técnica e tecnológica (das escolas técnicas e agrotécnicas vinculadas às universidades, dos CEFETs da base do ANDES-SN e do SINASEFE, do Centro Paula Souza e dirigentes do SINASEFE). Este evento foi projetado para o segundo semestre de 2001, no Maranhão, mas, em decorrência da greve do setor das federais, ficou inviabilizada a sua realização no período.

A coordenação do GTPE, gestão 2002-2004, deu conseqüência a este intento e realizou, no período de 4 a 7 de dezembro, em Niterói, o II Encontro Sobre Educação Técnica e Tecnológica que teve como tema central “Os Nexos entre o Mundo do Trabalho e Educação Técnica e Tecnológica”. Como síntese do evento, pode-se destacar duas questões básicas: a reforma do ensino técnico e seu significado para o Sistema Nacional de Educação e a concepção de politecnia, escola unitária e o trabalho como princípio educativo, na perspectiva da formulação da proposta político-pedagógica para a rede nacional de educação técnica e tecnológica.

O 22° CONGRESSO, realizado em Teresina (março de 2003), aprovou “ a Proposta de Educação Técnica e Tecnológica do ANDES-SN, consolidada no II Encontro sobre Educação Técnica e Tecnológica, devendo sua aplicação prática ser amplamente discutida no interior de cada instituição pública de ensino” 

Apresentamos, nessa versão atualizada e revisada do Cadernos ANDES n° 2, a Proposta do ANDES-SN para a Educação Técnica e Tecnológica  
1. Introdução

Os efeitos perversos da Reforma da educação profissional

A denominada reforma da educação profissional, sob o argumento de expansão, diversificação e flexibilização da oferta visou à constituição de um sistema de formação específico e á promoção de modalidades educativas substitutas ou alternativas à educação básica e superior, acentuando a dualidade estrutural e a segmentação social da educação nacional e produzindo uma situação de ambigüidade na qual as instituições públicas de educação técnica e tecnológica reduziram a sua oferta de educação regular e gratuita e incrementaram sua ação em cursos e atividades extraordinárias e pagas. Nesse sentido, a reforma educacional constituiu-se como instrumento de uma perversa estratégia de utilização de recursos públicos para induzir à desescolarização e ao empresariamento das instituições públicas, mediante o intento de sua reconversão em empresas educacionais situadas no âmbito de um mercado privado de educação profissional.

Segundo a lógica desta concepção, a educação profissional passa a ser complementar à educação básica, devendo realizar-se ao longo da vida dos indivíduos. O Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, objetivou colocar em prática as orientações das políticas públicas para a educação básica e profissional já anunciadas no decorrer da década de 90, nos discursos, propostas e documentos apresentados pelo Estado brasileiro, empresários, organismos internacionais e sindicatos de trabalhadores.

A criação de um sistema nacional de educação, e não de sistemas fragmentados, é o caminho para a implementação dos esforços necessários a fim de garantir educação básica às gerações futuras, superando os limites da baixa escolaridade da população, o que compromete a formação profissional  e o exercício da cidadania. Esse é o caminho já trilhado pelos países desenvolvidos. Esse caminho começa sustentando a educação como direito, democratizando seu acesso e garantindo a permanência de todos e de todas em um sistema nacional de educação com qualidade social, definida pelo IV CONED (São Paulo, 2002).

2- A concepção filosófica da proposta de Educação Técnica e Tecnológica do ANDES-SN

Um projeto de impacto para a formação profissional passa pela articulação de um “sistema nacional de ensino” que rompa com a fragmentação a que está submetida a atual política educacional, em que estados, municípios e a União desenvolvem políticas de forma desarticulada, que despotencializam resultados. Um sistema nacional de educação integrado tem de estar, também, articulado com a revitalização do sistema produtivo nacional e com a produção de conhecimentos e tecnologia nas diversas áreas. A ativação dessa política possibilitará a ampliação do mercado interno e o crescimento equilibrado na agricultura, indústria, comércio e serviços. Esse esforço deve estar comprometido, sobretudo, com a redução das enormes desigualdades sociais e econômicas presentes em todas as regiões do país.

A educação é, nessa concepção, ao mesmo tempo determinada e determinante da construção do desenvolvimento social sustentável de uma nação soberana. É estratégica a superação definitiva da concepção que separa a educação geral, propedêutica, da específica e profissionalizante. A primeira, destinada aos ricos, e a segunda, aos pobres. 

Mais que isso, temos de eliminar a subordinação da política educacional ao economicismo e às determinações do mercado, que reduz a educação à treinamento, à preparação para ocupar postos de trabalho transitórios. Temos construído experiências teórico-políticas que apontam definitivamente para uma escola unitária, que supere o dualismo da organização social brasileira e que colabore para a organização do sistema nacional de educação.

A educação profissional não pode estar separada da educação básica. Ao contrário, a educação básica deve se estruturar em consonância com o avanço do conhecimento científico e tecnológico, fazendo da cultura técnica um componente da formação geral, definitivamente articulada com a produção de trabalho e renda. Não podemos adiar a construção de uma política educacional que possibilite uma formação integral, humanística e científica, construtora de sujeitos autônomos, críticos, criativos e protagonistas da cidadania ativa. 

Nesse sentido, precisamos superar a nomenclatura “nível básico, técnico e tecnológico”, pois essa configuração não tem sentido em um sistema educacional que entende a formação profissional fundamentada no conceito de educação tecnológica, que se inicia com a educação básica e se consolida com o ensino superior. 

Dessa forma, a política de educação básica, como parte do sistema nacional de educação, deve estar articulada política e institucionalmente com o ensino superior, como fator necessário para rompermos com a condição histórica de subalternidade e de dependência científica, tecnológica e cultural do país. Por essas características, as universidades públicas e os institutos de pesquisa devem ser integrados ao processo de desenvolvimento nacional, considerando sua importância na recuperação da capacidade de produção de tecnologia e seu papel de instância crítica perante a sociedade.

Nessa concepção, em que a educação profissional não está apartada do sistema de ensino, a educação básica deve ter como objetivo também a formação integral do cidadão. Isso significa que deve discutir o mundo do trabalho em seu caráter unitário.

Também é fundamental restaurar o papel das escolas técnicas federais e estaduais e dos CEFETs, desestruturados pelo Decreto nº 2.208/97. A história da educação brasileira e seu processo de desenvolvimento mostra que é possível e necessária a existência dessa rede de escolas que desenvolvam, de forma integrada, a formação geral e a formação técnica, exatamente em uma perspectiva de educação tecnológica. O que é fundamental é retomar fortemente a integração do ensino médio ao técnico já definidos pela LDB, possibilitando aos estudantes se integrarem ao trabalho complexo na produção bem como prosseguirem continuamente nos estudos.

Nessa mesma direção, torna-se urgente superar a ambigüidade da educação profissional fragmentada, desenvolvida por diferentes programas de governo. Hoje essa diversidade se expressa por meio do PROEP, no Ministério da Educação, do PLANFOR, no Ministério do Trabalho, do PROFAE, no Ministério da Saúde, além de tantos outros que coexistem a título de formação profissional continuada. O fundamental e estratégico é definirmos, a título de formação profissional inicial e continuada, o ensino fundamental como patamar mínimo de escolaridade, buscando-se, por intermédio do Plano Nacional de Educação, criar as condições necessárias para, a médio prazo, trazer esse patamar para a educação básica, isto é, o ensino fundamental mais o médio.

Um projeto de construção de uma nova hegemonia social tem como fundamento o princípio educativo do trabalho, a escola unitária e a politecnia. A politecnia e a escola unitária, concebem a educação como prática sociohistórica centrada na relação entre a vida do indivíduo e a história do gênero humano. Este conceito identifica a atividade educacional orientada para o desenvolvimento das subjetividades mediante a relação entre objetivação e apropriação tendo em vista a humanização e a busca da superação da alienação. A escola unitária propõe-se a ser a síntese e a universalidade concretas, ou seja, ela seria o resultado da luta social contra a prevalência, na sociedade e nas relações educativas, da divisão social do trabalho, do individualismo, do localismo, do regionalismo, do nacionalismo chauvinista, do racismo e do sexismo. Tais tendências limitariam as perspectivas do desenvolvimento humano. Esse desenvolvimento encontraria, na concepção da politecnia, seu sentido omnilateral, ao considerar o ser humano como uma totalidade histórica e concreta, como unidade na diversidade física, psíquica e cultural. 

Em síntese, as diretrizes para a formulação da proposta político-pedagógica para rede de educação técnica e tecnológica qual seja: o sistema nacional de educação deve considerar o trabalho como princípio educativo, a escola unitária como diretriz organizativa e estrutural e a formação politécnica como práxis pedagógica. Integrada a esse sistema, a educação técnica e tecnológica deve ser concebida como um processo de construção social que seja, a um só tempo, processo de qualificação profissional e de educação científica e ético-política. Um processo que considere a tecnologia como produção do ser social, isto é, produto das relações sociohistóricas e culturais de poder e propriedade e que, ao mesmo tempo, considere a educação como processo mediador que relaciona a base cognitiva e material da sociedade.

Assim, fundamentalmente, a rede de educação técnica e tecnológica estruturar-se-á em dois níveis de ensino: o médio e o superior. O nível médio compreende a transmissão do conhecimento a partir de uma dimensão global, apresenta-se como uma síntese superadora do academicismo clássico e do profissionalismo estreito. 

A proposta curricular deve viabilizar: a compreensão das relações sociais de trabalho em articulação com as relações sociais mais amplas, por meio de conteúdos sociohistóricos não tomados em si mesmos, mas à luz de um processo de trabalho em questão; aquisição dos princípios científicos subjacentes a cada forma tecnológica específica do processo de trabalho em discussão; a aquisição dos códigos e das formas de comunicação específica de cada esfera produtiva; a discussão das formas de participação na vida social e política a partir da participação no processo produtivo.


A N E X O  II

Alguns Fundamentos que Embasam a  Opção por Autarquia de Regime Especial como Estrutura Jurídica para a Universidade Brasileira

Consulta Jurídica

Conforme indicação do XV CONGRESSO, foi feita consulta jurídica, visando a esclarecer algumas questões para permitir deliberações mais fudamentadas. Resumidamente, as informações extraídas de pareceres remetidos na íntegra às ADs, de 21/2/96, da Assessoria Jurídica da ANDES-SN, são as seguintes:

Sobre o § 3o da LDB ANDES-SN  “As instituições de ensino superior mantidas pela União não poderão criar fundações de direito privado, ou a elas se associar”, o parecer informa que a redação, tal como está, é adequada aos propósitos do Sindicato, uma vez que é  impossível juridicamente as universidades criarem fundações internas de direito público.

Sobre o conceito de autarquia, ou autarquia especial, em relação à autonomia, o parecer traz a formulação apresentada por Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, Ed. Revistas Tribunais 1991):

“Autarquias são entes administrativos autônomos, criados por lei específica, com personalidade jurídica de direito público interno, patrimônio próprio e atribuições estatais específicas (...)”.

“A autarquia é forma de descentralização administrativa, através da personificação de um serviço retirado da Administração centralizada (...)”.

A doutrina moderna é concorde em assinalar as características das entidades autárquicas, ou seja, “sua criação por lei específica com personalidades de direito público, patrimônio próprio, capacidade de auto-administração sob controle estatal e desempenho de atribuições públicas típicas. Sem a conjunção desses elementos não há autarquia.”

Em relação às autarquias de regime especial, o citado administrativista assim se manifesta:

Algumas leis, a exemplo da Lei nº 5.540/68, que dispõe sobre a organização do ensino superior, referem-se às autarquias de regime especial, sem definir o seu conteúdo. Diante dessa imprecisão conceitual, é de dizer-se que a autarquia de regime especial é toda aquela que a lei instituidora conferir previlégios específicos e aumentar a sua autonomia comparativamente com as autarquias comuns, sem infringir os preceitos constitucionais pertinentes a essas entidades de personalidades pública (...).

O que posiciona a autarquia como de regime especial são as regalias que a lei criadora lhe confere para o pleno desempenho de suas finalidades específicas, observadas as restrições constitucionais.

Sobre a revogação da Lei nº 5.540/68 - menciona que as IES podem ser estruturadas como autarquia de regime especial - a partir da possível aprovação da LDB do Senado  (Darcy/MEC) na Câmara Federal, o parecer esclarece que as IES públicas devem ser instituídas pelo Poder Público, mediante lei específica, levando em conta conceitos administrativos de descentralização da administração pública, o que independe de lei referente à  educação nacional.

O capítulo sobre caracterização jurídica pretende abranger os setores público e privado, entretanto falta melhor definição da questão da estrutura jurídica das IPES, que garanta sua autonomia em relação às mantenedoras. A consulta jurídica trouxe os seguintes esclarecimentos:

“9 - A autonomia das IPES em relação às mantenedoras, a exemplo do que definiu o Movimento Docente quando da elaboração do projeto de LDB da ANDES-SN - arts. 64 a 71 -, poderá estar ancorada nos mesmos patamares do setor público. Na verdade, as instituições de ensino particular atuam no cenário educacional pátrio como concessionárias do poder público, que exerce um estrito controle sobre suas atividades, as quais não podem extrapolar os ditames legais fixados para a educação.

10- O nó górdio da questão é instituir, dentro  do complexo normativo da constituição de uma IPES, determinadas regras que assegurem a existência  de órgãos colegiados deliberativos, a exemplo do que ocorre para as públicas, onde se assegure a vinculação ao princípio da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Neste caso, qualquer IPES  que viesse a ser instituída deveria conter, em seus atos constitutivos, normas básicas que assegurassem a autonomia, como ocorre para as IES públicas.

11- A definição de autonomia das IPES é essencialmente política, porquanto se trata de princípios balizadores da atuação do Movimento Docente no setor das particulares. O Movimento Docente deve definir o modelo de universidade particular que atende aos princípios sindicais contidos na proposta da ANDES, porquanto a definição destes parâmetros serão inseridos em propostas  legislativas para ingressarem no mundo do direito.

12- Ademais, importa registrar que, pelo projeto de LDB em tramitação no Congresso Nacional, a autonomia da universidade será exercida de maneira limitada e de forma progressiva. É o que  se depreende da leitura do art. 16.  Permaneceria, ainda, o controle do poder público sobre as IPES -  art. 8º da LDB”.

A Universidade e a Reforma Administrativa

Além da PEC nº 233/95, que trata da autonomia das IES e financiamento da educação, de iniciativa do MEC, os documentos do MARE (Diretrizes para a Reforma do Estado, em 1995; Plano Diretor para a Reforma do Estado, este mais recente; PEC nº 173/95 referente à Reforma Administrativa) propõem a forma jurídica de Organização Social Pública e não Estatal, para as universidades do setor público. Esta categoria está sendo proposta para contemplar as instituições que desempenham “as chamadas atividades competitivas”. Para estas, é preconizada a administração empresarial, na qual o investimento público far-se-á mediante uma contrapartida mensurável (quantitativa), promovendo-se a utilitarização das atividades. Aplica-se, portanto, a concepção da eficiência gerencial pela competitividade máxima. O mecanismo proposto  para  viabilizar esta concepção é o chamado contrato de gestão, que conduziria à captação de recursos privados, como forma de reduzir os investimentos públicos no ensino superior.

A tática do governo, no caso da aprovação da Reforma Administrativa, é não tornar obrigatória a transformação em Organização Social  Pública, mas por adesão “voluntária”. Entretanto esta adesão pode se  tornar praticamente compulsória na medida em que o governo exerce enorme pressão sobre as universidades por meio do arrocho orçamentário e no quadro de pessoal.

No caso de as universidades assumirem esta estrutura jurídica, a implementação dos contratos de gestão podem atingir seu mais alto patamar quanto ao objetivo de desresponsabilização do Estado para  com o financiamento do ensino superior. Mas, mesmo que as IES públicas optem por manter suas características jurídicas atuais, poderão, da mesma forma, ser implementados os contratos de gestão, embora com as restrições determinadas pelas mesmas (autarquias ou fundações) como quadro e orçamento públicos.

Observações sobre o modelo fundacional (Revista Universidade e Sociedade nº 8 - “Por que Fundação? A Universidade Fundacional no regime militar-autoritário” - V. Sguissardi).

Cabe aqui lembrar algumas características da pessoa jurídica fundação, modelo adotado para cerca de metade das IFES, ou seja, aquelas criadas a partir de 1961 e, especialmente, a partir de 1964.  

O art. 24 do Código Civil estabelece: “Para criar uma fundação far-lhe-á o seu instituidor, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina e, declarando, se quiser, a maneira de administrá-la”.

O Decreto-lei 900, de 29 de setembro de 1969, art. 2º, estabelece que o poder público deve cumprir alguns requisitos mínimos para instituir uma fundação:

“Não serão instituídas pelo poder público novas fundações que não satisfaçam  cumulativamente  os seguintes requisitos ou condições:  a) dotação específica de patrimônio, gerido pelos órgãos de direção da fundação segundo os objetivos estabelecidos na respectiva lei de criação; b) participação de recursos privados no patrimônio e nos dispêndios correntes da fundação, equivalentes a no mínimo 1/3 (um terço) do total; c) objetivos não-lucrativos e que, por sua natureza, não possam ser satisfatoriamente  executados  por órgãos da administração federal, direta ou indireta; d) demais requisitos  estabelecidos na legislação pertinente às fundações (arts. 24 e seguintes do Código Civil). Exige-se das novas fundações pelo menos 1/3 de recursos próprios ou de outra origem que não do Estado. Esse requisito, entretanto, pode sempre ser contornado. Os servidores das fundações estão sujeitos à legislação trabalhista, da mesma forma que os das sociedades de economia mista e empresas públicas. Diferentemente das autarquias, as fundações não gozam de imunidade tributária”.

A decisão do poder público de adotar este modelo é analisado como tentativa de descentralização e agilidade administrativa, entretanto, medidas que reforçam o controle político administrativo sobre as fundações têm sido seguidamente utilizadas.

Embora, com o correr do tempo, tenha havido distorções quanto à  proposta original do poder central, fazendo com que hoje as fundações se aproximem  das características das autarquias, o modelo pode  ser mais útil aos propósitos de governo com relação à sua desresponsabilização para com o financiamento do ensino superior.

Das considerações acima depreende-se por que foi possível manter as formulações constantes do Cadernos ANDES Nº 2 e do Projeto de LDB da ANDES. Fica claro, entretanto, que esta é uma discussão que deverá ser mantida em pauta, para fazer frente às investidas governamentais. Outra questão que fica pendente é a necessidade de o Movimento Docente aprofundar a discussão sobre a autonomia das IPES em relação às mantenedoras e às formulações pertinentes aos aspectos das respectivas estruturas jurídicas.  



TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 12

Diretoria do ANDES-SN

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2º SEMESTRE 2003

	Nº
	ITEM
	VALOR

	 
	RECEITA
	2.200.000,00

	 
	 
	 

	 
	DESPESAS
	2.200.000,00

	 
	 
	 

	1
	Pessoal e Encargos
	560.000,00

	 
	Salários
	400.000,00

	 
	Encargos
	160.000,00

	 
	 
	 

	2
	Diárias
	230.000,00

	 
	 
	 

	3
	Despesas Gerais
	37.000,00

	 
	Material de consumo
	37.000,00

	 
	 
	 

	4
	Serviços de Terceiros
	767.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	35.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	120.000,00

	 
	Passagens aéreas
	240.000,00

	 
	Hospedagem
	95.000,00

	 
	Telefone
	54.000,00

	 
	Aluguéis móveis
	30.000,00

	 
	Serviços gráficos
	130.000,00

	 
	Correios
	23.000,00

	 
	Xerox
	40.000,00

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	5
	Contribuições
	180.000,00

	6
	Regionais
	260.000,00

	7
	Outros
	166.000,00

	 
	 
	 


TR – 12
1 - O 46º CONAD aprova a Previsão Orçamentária para o 2º semestre de 2003.

2 – Para o 1º semestre de 2004, a previsão orçamentária será a do 2º semestre de 2003 corrigida em 5%.


TEXTO 13

Diretoria do ANDES-SN

Prestação Contas  22º CONGRESSO
	Especificação
	Previsão
	Despesas 
	Despesas

	 
	 
	ANDES-SN 
	ADUFPI

	1 - PESSOAL 
	 
	 
	 

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa)
	 
	 
	 

	         Passagens aéreas (5 funcionários)
	5.940,00
	5.902,95
	0,00

	         Diárias (5 funcionários)
	2.650,00
	2.650,00
	0,00

	         Hora extras (5 funcionários)
	8.500,00
	14.060,80
	0,00

	         Hotel 
	3.500,00
	2.964,00
	0,00

	         Táxi
	800,00
	0,00
	0,00

	 
	21.390,00
	25.577,75
	0,00

	ADUFPI
	 
	 
	 

	         Horas extras (7 funcionários)
	3.000,00
	0,00
	2.921,66

	         Alimentação
	1.500,00
	0,00
	1.424,77

	         Bolsistas
	3.000,00
	0,00
	3.000,00

	 
	7.500,00
	0,00
	7.346,43

	Apoio
	 
	 
	 

	         Pessoal limpeza
	2.000,00
	0,00
	2.000,00

	       Transporte
	330,00
	0,00
	330,00

	 
	2.330,00
	0,00
	2.330,00

	2 - COMUNICAÇÃO
	 
	 
	 

	         Instalação de linhas telefônicas
	600,00
	0,00
	0,00

	         Internet (Provedor)
	500,00
	0,00
	560,00

	         Conta telefônica
	2.000,00
	0,00
	2.292,50

	 
	3.100,00
	0,00
	2.852,50

	3 - IMPRENSA E DIVULGAÇÃO
	 
	 
	 

	    Caderno Textos (fotolito, editoração, impressão)
	3.338,54
	3.341,54
	0,00

	    Correios (Sedex e Vaspex)
	1.600,00
	0,00
	997,25

	    Cartaz, faixas, convites e bandeiras, blocos, banners,
	 
	0,00
	0,00

	    canetas, outoor, crachás
	19.000,00
	0,00
	17.228,00

	    Filmagem 
	2.500,00
	0,00
	2.500,00

	    Fotografo
	1.000,00
	0,00
	1.000,00

	    Pastas
	7.000,00
	0,00
	6.750,00

	    Camisetas e bonés
	7.000,00
	0,00
	6.383,50

	 
	 
	 
	 

	 
	41.438,54
	3.341,54
	34.858,75

	4 - INFRAESTRUTURA
	 
	 
	 

	     Estrutura Física
	 
	 
	 

	        Aluguel de equipamentos, xerox, computadores
	7.500,00
	0,00
	9.900,69

	        Aluguel salas e auditórios
	8.580,00
	0,00
	8.240,00

	        Despesas com Comissão Organizadora
	1.718,00
	0,00
	0,00

	 
	17.798,00
	0,00
	18.140,69

	      Prestação de Serviços
	 
	 
	 

	        Serviços prestados de manutenção em 

         computadores
	1.500,00
	0,00
	1.500,00

	        Decoração  salão
	500,00
	0,00
	300,00

	        Coffee break e coquetel, água e café
	14.400,00
	0,00
	17.300,00

	        Músico 
	300,00
	0,00
	300,00

	        Som plenária
	300,00
	0,00
	150,00

	        Show de abertura
	1.500,00
	0,00
	1.500,00

	        Combustível
	1.000,00
	0,00
	1.010,87

	        Assessoria de Imprensa (ADUFPI)
	2.000,00
	0,00
	2.000,00

	        Traslado  de repres. movimentos sociais)
	300,00
	0,00
	160,00

	 
	21.800,00
	0,00
	24.220,87

	      Material de Consumo
	 
	 
	 

	        Material de limpeza, café, chás e biscoitos
	2.500,00
	0,00
	333,65

	        Material de escritório, informática e consumo
	3.000,00
	0,00
	2.623,72

	 
	5.500,00
	0,00
	2.957,37

	 
	 
	 
	 

	Total
	120.856,54
	28.919,29
	92.706,61

	Total de Despesas Realizadas
	
	
	121.625,90


José Vitório Zago                                                                          Francisco das Chagas Cardoso

1º Tesoureiro do ANDES-SN                                                        Diretor Financeiro da ADUFPI

TR – 13 – O 46º CONAD aprova a prestação de contas do 22º CONGRESSO.




TEXTO 14

Diretoria do ANDES-SN

BALANCETE ANALÍTICO

Texto de Apoio

A Diretoria do ANDES-SN submete à apreciação dos seus sindicalizados e dos delegados presentes à Plenária do 46º CONAD o Balancete Analítico do período janeiro a dezembro de 2002.  Para efeitos de análise e comparação, estamos publicando o balancete desmembrado por semestre. Complementando a prestação de contas estamos publicando também as planilhas referentes aos fundos: Solidariedade, CNM e CUT.  

O quadro de arrocho salarial, que se aprofundou de maneira vertiginosa desde 1994, provocou, naturalmente, uma compressão impar em nossas receitas, o mesmo não podemos afirmar sobre as despesas: elevação das tarifas aéreas, alimentação, papel, serviços de terceiros, material de consumo, telefone, xerox, dentre outros pontos. As despesas cresceram assustadoramente. A agenda política do sindicato se manteve sobrecarregada durante todo o ano de 2002 e, apesar dessa restrição das receitas e da elevação das despesas, os trabalhos e iniciativas políticas, as atividades e campanhas próprias dos diversos setores que compõem o nosso sindicato não foram afetadas. Mas, ao compararmos o primeiro semestre com o segundo, podemos identificar uma forte pressão das despesas em relação ao primeiro semestre. Tal fato levou a diretoria a intensificar, já no início de 2003, algumas medidas para tentar reverter essa situação. Terminamos o ano com uma situação financeira pouco confortável, pois fomos obrigados a pegar mais empréstimos nos fundos para garantir o cumprimento da nossa agenda política e o funcionamento do sindicato. 

Apesar de termos chegado ao final do exercício com um déficit de R$ 92.047, 95, podemos perceber que os gastos do segundo semestre foram muito superiores aos do primeiro. No segundo semestre, para uma despesa de R$ 2.486.446,67, tivemos uma receita de R$ 2.272.814,09. Assim, no segundo semestre, aferimos um déficit de R$ 213.632,58 (muitas contas referentes a janeiro de 2003 foram pagas no exercício de dezembro de 2002, por conta do recesso de final de ano). Esta situação levou a diretoria a tomar medidas que compatibilizassem nossas despesas com as receitas, provocando o menor reflexo possível sobre as atividades e a agenda política do sindicato, suas prioridades e seu plano de lutas. Tal conduta também orientou e está refletida na previsão orçamentária do segundo semestre de 2003.

A tesouraria, bem como todos os documentos contábeis, estão à disposição dos sindicalizados para quaisquer esclarecimentos e dúvidas. 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior

Balancete Analítico - Janeiro a Junho/2002
	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1- Ativo
	1.529.886,15
	5.247.079,61
	5.450.084,49
	203.004,88
	1.326.881,27

	1.1- Ativo Circulante
	1.157.982,35
	4.831.096,81
	5.446.242,23
	615.145,42
	542.836,93

	1.1.01- Disponibilidades
	278.421,04
	4.144.672,57
	4.358.791,46
	214.118,89
	64.302,15

	1.1.01.01- Caixa Geral
	4.424,07
	401.592,22
	405.888,11
	4.295,89
	128,18

	1.1.01.01.001- Caixa- CNM
	491,70
	5.350,00
	5.841,70
	-491,70
	0,00

	1.1.01.01.002- Caixa- Andes
	3.932,37
	396.242,22
	400.046,41
	3.804,19
	128,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.02- Bancos Contas Correntes
	269.283,94
	3.739.871,86
	3.945.922,35
	206.050,49
	63.233,45

	1.1.01.02.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1(CUT)
	129.982,59
	535.827,33
	649.353,39
	113.526,06
	16.456,53

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.02.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	65.760,06
	2.536.032,37
	2.571.483,14
	35.450,77
	30.309,29

	1.1.01.02.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	23.555,81
	65.549,29
	77.009,81
	11.460,52
	12.095,29

	1.1.01.02.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	21.056,16
	93.787,06
	111.435,16
	17.648,10
	3.408,06

	1.1.01.02.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	28.631,70
	508.675,81
	536.640,85
	27.965,04
	666,66

	1.1.01.02.012- CEF C/C 906.430-6 (Ag. Just. Fed.)
	232,82
	0,00
	0,00
	0,00
	232,82

	1.1.01.02.013- CEF C/C 1.488-8 (Ag. Just. Federal)
	60,57
	0,00
	0,00
	0,00
	60,57

	1.1.01.02.014- CEF C/C 30.582-0
	4,23
	0,00
	0,00
	0,00
	4,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.03- Depósito em Moeda Estrangeira 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	1.1.01.03.001- Dólar
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.04- Bancos Contas Depósitos a Compensar
	3.856,51
	3.208,49
	6.981,00
	3.772,51
	84,00

	1.1.01.04.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1 (CUT)
	797,03
	0,00
	797,03
	797,03
	0,00

	1.1.01.04.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	2.571,07
	2.762,29
	5.249,36
	2.487,07
	84,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.04.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	266,00
	0,00
	266,00
	266,00
	0,00

	1.1.01.04.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	222,41
	446,20
	668,61
	87,12
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02- Direitos Realizáveis a Curto Prazo 
	783.470,02
	402.420,42
	831.283,21
	428.862,79
	354.607,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.01- Bancos Contas Aplicação
	606.024,46
	116.202,20
	529.186,00
	412.983,80
	193.040,66

	1.1.02.01.002- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	0,00
	54.537,37
	2.312,02
	52.111,77
	52.225,35

	1.1.02.01.004- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	67.705,39
	15.493,57
	83.198,96
	67.705,39
	0,00

	1.1.02.01.008- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Sol. AP-60)
	503.927,88
	44.136,73
	442.657,79
	398.521,06
	105.406,82

	1.1.02.01.009- CEF C/C 30582-0
	34.391,19
	2.034,53
	1.017,23
	733,46
	35.408,49

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.02 - Bancos Contas Poupança
	100.955,82
	8.626,89
	94.507,42
	85.880,53
	15.075,29

	1.1.02.02.001- CEF C/C 882.008-0 
	85.454,62
	3.000,82
	88.455,44
	85.454,62
	0,00

	1.1.02.02.005- CEF 60.000.172-2
	1.276,85
	45,43
	1.322,28
	45,43
	0,00

	1.1.02.02.006- CEF 60.000.173-0
	4.400,78
	156,64
	4.557,42
	156,64
	0,00

	1.1.02.02.007- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	9.823,57
	5.424,00
	172,28
	3.079,96
	15.075,29

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.04- Devedores por Empréstimos
	3.187,55
	5.446,35
	6.133,90
	687,55
	2.500,00

	1.1.02.04.002- ADUEPB
	2.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.500,00

	1.1.02.04.005- CNG- Comando Nacional de Greve
	135,67
	5.446,35
	5.582,02
	135,67
	0,00

	1.1.02.04.006- ADCAC- Reg. Planalto
	551,88
	0,00
	551,88
	551,88
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.09- Créditos Diversos
	40.604,57
	67.610,33
	22.302,98
	21.305,28
	85.911,92

	1.1.02.09.001- Cheques Devolvidos
	1.200,00
	0,00
	500,00
	500,00
	700,00

	1.1.02.09.004 - Pagamentos a Identificar
	4.435,48
	3.295,93
	2.430,68
	865,25
	5.300,73

	1.1.02.09.005 - Secretaria da Receita Federal
	5.613,97
	2.251,67
	7.300,02
	5.048,35
	565,62

	1.1.02.09.007 - Despesas a Regularizar
	24.610,12
	62.062,73
	12.072,28
	49.990,45
	74.600,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.09.008 - Cheques em Caução
	4.745,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.745,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.10- Devedores da Entidade
	32.697,62
	204.534,65
	179.152,91
	-25.381,74
	58.079,36

	1.1.02.10.004- Carlos Alberto B. Rangel
	12,75
	0,00
	0,00
	0,00
	12,75

	1.1.02.10.011- AD'S- Rateio 20º Congresso
	73,22
	0,00
	53,22
	53,22
	20,00

	1.1.02.10.012- Devedores para a CUT
	14.198,14
	182.537,83
	170.198,14
	-12.339,69
	26.537,83

	1.1.02.10.014- ASDUERJ
	8.021,33
	0,00
	8.021,33
	8.021,33
	0,00

	1.1.02.10.015- ADFURN
	10.413,92
	0,00
	644,16
	644,16
	9.769,76

	1.1.02.10.016- AD'S- Rateio 42º CONAD
	3,76
	0,00
	3,76
	3,76
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.10.017 - ACL Produtos Plásticos
	0,00
	1.565,20
	0,00
	-1.565,20
	1.565,20

	1.1.02.10.018 - AD Rateio 43º CONAD
	0,00
	1.927,94
	232,30
	-1.695,64
	1.695,64

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.10.019 - AD Rateio 21º Congresso
	0,00
	18.503,68
	0,00
	-18.503,68
	18.503,68

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03- Adiantamentos
	96.091,29
	284.003,82
	256.167,56
	-27.836,26
	123.927,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.01 - Adiantamentos a Funcionários
	11.073,41
	18.787,73
	23.977,62
	5.189,89
	5.883,52

	1.1.03.01.002 - Antônia Ferreira de Sousa
	0,00
	726,78
	726,78
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.004 - Clara de Assis Venâncio de Souza Alves
	3.127,32
	0,00
	3.127,32
	3.127,32
	0,00

	1.1.03.01.006 - Carla Junia Rodrigues
	0,00
	4.621,10
	1.121,10
	-3.500,00
	3.500,00

	1.1.03.01.007 - Jueleide Alves Silva
	1.464,30
	0,00
	1.464,30
	1.464,30
	0,00

	1.1.03.01.008 - Aldenora Gonçalves  
	901,26
	0,00
	901,26
	901,26
	0,00

	1.1.03.01.011 - Soraya Ferreira da Silva
	24,00
	0,00
	24,00
	24,00
	0,00

	1.1.03.01.012 - Israel Gomes Nascimento
	727,02
	0,00
	727,02
	727,02
	0,00

	1.1.03.01.013 - Dagma de Fátima Silva
	500,00
	3.501,76
	3.068,43
	-433,33
	933,33

	1.1.03.01.014 - Débora Geronasso
	0,00
	1.610,73
	1.610,73
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.016 - Ceres Fagundes Pascal
	0,00
	901,26
	901,26
	0,00
	0,00

	1.1.02.01.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	0,00
	1.019,18
	1.019,18
	0,00
	0,00

	1.1.02.01.020 - Jaqueline de Oliveira Fontes
	2.111,15
	0,00
	1.037,33
	1.037,33
	1.073,82

	1.1.03.01.022 - Lilian Oliveira de Sousa
	0,00
	901,26
	901,26
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.024 - Maria Vilene Pereira da Silva
	0,00
	564,55
	188,18
	-376,37
	376,37

	1.1.03.01.025 - Rogério Teles de Albuquerque
	2.143,88
	0,00
	2.143,88
	2.143,88
	0,00

	1.1.03.01.028 - Ricardo Borges Oliveira
	0,00
	2.145,86
	2.145,86
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.029 - Luis André Barreto Gomes da Silva
	0,00
	300,00
	300,00
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.030 - Cilda Neves Mangabeira
	74,48
	2.066,08
	2.140,56
	74,48
	0,00

	1.1.03.01.032 - Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	429,17
	429,17
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.02 - Adiantamentos de 13º Salário
	0,00
	22.327,51
	0,00
	-22.327,51
	22.327,51

	1.1.03.02.001 - Maria de Fátima Alves da Silva
	0,00
	2.560,72
	0,00
	-2.560,72
	2.560,72

	1.1.03.02.002 - Maria Angélica Campelo Bezerra
	0,00
	1.179,12
	0,00
	-1.179,12
	1.179,12

	1.1.03.02.003 - Clara de Assis Venância  de Souza Alves
	0,00
	1.563,66
	0,00
	-1.563,66
	1.563,66

	1.1.03.02.006 - Jair Tenório Jatoba
	0,00
	1.291,92
	0,00
	-1.291,92
	1.291,92

	1.1.03.02.007 - Dagma de Fátima Silva
	0,00
	1.100,89
	0,00
	-1.100,89
	1.100,89

	1.1.03.02.008 - Débora Geronasso
	0,00
	805,37
	0,00
	-805,37
	805,37

	1.1.03.02.009 - Jueleide Alves da Silva
	0,00
	732,15
	0,00
	-732,15
	732,15

	1.1.03.02.010 - Maria das Graças Veras Correa
	0,00
	560,55
	0,00
	-560,55
	560,55

	1.1.03.02.011 - Carla Junia Rodrigues de França
	0,00
	560,55
	0,00
	-560,55
	560,55

	1.1.03.02.012 - Antonia Ferreira de Souza
	0,00
	282,28
	0,00
	-282,28
	282,28

	1.1.03.02.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	0,00
	509,59
	0,00
	-509,59
	509,59

	1.1.03.02.018 - Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	545,27
	0,00
	-545,27
	545,27

	1.1.03.02.019 - Jaqueline de Oliveira Fontes
	0,00
	805,37
	0,00
	-805,37
	805,37

	1.1.03.02.022 - Maria Vilene Pereira da Silva
	0,00
	282,28
	0,00
	-282,28
	282,28

	1.1.03.02.023 - Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	1.071,94
	0,00
	-1.071,94
	1.071,94

	1.1.03.02.024 - Zoraia Maria Vieira da Cunha
	0,00
	805,37
	0,00
	-805,37
	805,37

	1.1.03.02.026 - Alírio Alves da Silva
	0,00
	282,76
	0,00
	-282,76
	282,76

	1.1.03.02.028 - Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	214,59
	0,00
	-214,59
	214,59

	1.1.03.02.029 - Iolene Maria
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.02.030 - Lilian Oliveira
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.02.032 - Cilda Neves
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.03.033 - Aldenora Gonçalves
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.03.034 - Luiz André Barreto
	0,00
	2.145,87
	0,00
	-2.145,87
	2.145,87

	1.1.03.03.035 - Ceres Fagundes
	0,00
	450,63
	0,00
	-450,63
	450,63

	1.1.03.03.036 - Ricardo Borges
	0,00
	1.072,94
	0,00
	-1.072,94
	1.072,94

	1.1.03.03.037 - Maria Margarida Pinto Coelho
	0,00
	1.341,17
	0,00
	-1.341,17
	1.341,17

	1.1.03.03.039 - Patricia Silveira Dornelas
	0,00
	300,00
	0,00
	-300,00
	300,00

	1.1.03.03.040 -Terezinha Tomazia
	0,00
	60,00
	0,00
	-60,00
	60,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.03 - Adiantamentos de Férias
	7.678,82
	12.865,41
	17.163,39
	4.297,98
	3.380,84

	1.1.03.03.006 - Jair Tenório Jatoba
	0,00
	3.380,84
	0,00
	-3.380,84
	3.380,84

	1.1.03.03.007 - Dagma de Fátima Silva 
	0,00
	2.865,40
	2.865,40
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.008 - Débora Geronasso
	2.200,64
	0,00
	2.200,64
	2.200,64
	0,00

	1.1.03.03.011 - Carla Junia Rodrigues de França
	0,00
	1.371,48
	1.371,48
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.012 - Antonia Ferreira de Souza
	0,00
	748,45
	748,45
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	0,00
	1.231,54
	1.231,54
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.022 - Maria Vilene Pereira Silva
	0,00
	695,53
	695,53
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.024 - Zoraia Maria Vieira Cunha
	0,00
	2.037,06
	2.037,06
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.027 - Lilian Oliveira de Souza
	1.245,58
	0,00
	1.245,58
	1.245,58
	0,00

	1.1.03.03.028 - Ricardo Borges
	3.079,64
	0,00
	3.079,64
	3.079,64
	0,00

	1.1.03.03.029 - Ceres Fagundes
	1.152,96
	0,00
	1.152,96
	1.152,96
	0,00

	1.1.03.03.030 - Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	535,11
	535,11
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.04- Adiantamentos a Diretores- Gestão 96/98
	2.467,01
	883,30
	2.634,86
	1.751,56
	715,45

	1.1.03.04.001- Zildo Gallo
	137,03
	0,00
	0,00
	0,00
	137,03

	1.1.03.04.002- Paulo Martins
	448,23
	0,00
	0,00
	0,00
	448,23

	1.1.03.04.003- Luiz Fernando Carvalho
	-14,50
	14,50
	0,00
	-14,50
	0,00

	1.1.03.04.004- Luiz Paiva Carapeto
	978,28
	0,00
	978,28
	978,28
	0,00

	1.1.03.04.005- Almir Serra M. Filho
	150,19
	0,00
	0,00
	0,00
	150,19

	1.1.03.04.007- Heitor Gaudenci Junior
	300,00
	0,00
	300,00
	300,00
	0,00

	1.1.03.04.009- Denise M.Bussolett
	-21,91
	21,91
	0,00
	-21,91
	0,00

	1.1.03.04.011- Maria Cristina de Moraes
	-244,91
	224,91
	0,00
	-224,91
	-20,00

	1.1.03.04.013- Irenilda Angela Santos
	300,00
	0,00
	300,00
	300,00
	0,00

	1.1.03.04.014- Gilberto Lopes Teixeira
	-5,00
	5,00
	0,00
	-5,00
	0,00

	1.1.03.04.019- Antônio Ponciano Bezerra
	465,37
	0,00
	465,37
	465,37
	0,00

	1.1.03.04.022- Fernando Molinos P. Filho
	-220,00
	220,00
	0,00
	-220,00
	0,00

	1.1.03.04.023- Margarida Carvalho Santana 
	-111,67
	111,67
	0,00
	-111,67
	0,00

	1.1.03.04.024- Antônio de Pádua Rodrigues
	335,90
	255,31
	591,21
	335,90
	0,00

	1.1.03.04.025- Claudinei Lourenço
	-30,00
	30,00
	0,00
	-30,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.05- Adiantamentos a Regionais
	71.468,98
	228.639,87
	211.909,43
	-16.730,44
	88.199,42

	1.1.03.05.001- Regional Sul
	59,94
	30.462,90
	24.474,74
	-5.988,16
	6.048,10

	1.1.03.05.002- Regional Rio de Janeiro
	6.840,46
	25.058,57
	23.051,12
	-2.007,45
	8.847,91

	1.1.03.05.003- Regional NE-I
	6.055,70
	21.127,72
	21.303,78
	176,06
	5.879,64

	1.1.03.05.004- Regional NE-II
	7.894,08
	15.481,11
	17.175,53
	1.694,42
	6.199,66

	1.1.03.05.005- Regional NEIII
	12.648,79
	28.198,90
	14.858,63
	-13.340,27
	25.989,06

	1.1.03.05.006- Regional São Paulo
	6.846,19
	14.981,11
	13.860,34
	-1.120,77
	7.966,96

	1.1.03.05.007- Regional Leste
	8.905,65
	27.682,66
	30.165,45
	2.482,79
	6.422,86

	1.1.03.05.008- Regional Rio Grande do Sul
	7.324,66
	15.231,65
	10.558,49
	-4.673,16
	11.997,82

	1.1.03.05.009- Regional Norte II
	1.428,28
	16.334,94
	15.297,25
	-1.037,69
	2.465,97

	1.1.03.05.010- Regional Planalto
	5.436,91
	15.005,79
	15.205,37
	199,58
	5.237,33

	1.1.03.05.011- Regional Pantanal
	8.028,32
	19.074,52
	25.958,73
	6.884,21
	1.144,11

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.06 - Adiantamentos a Diretores - Gestão 00/02
	0,00
	500,00
	440,14
	-59,86
	59,86

	1.1.03.06.006 - Almir Serra Martins Menezes Filho
	0,00
	500,00
	440,14
	-59,86
	59,86

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.09- Adiantamentos a Diretores- Gestão 98/00
	3.403,07
	0,00
	42,12
	42,12
	3.360,95

	1.1.03.09.008- Renato Dagnino
	1.608,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.608,60

	1.1.03.09.016- Vilma Lúcia de M. Albizzati
	544,72
	0,00
	0,00
	0,00
	544,72

	1.1.03.09.027- Marcos Vinicius Bastos Silva
	565,13
	0,00
	0,00
	0,00
	565,13

	1.1.03.09.032- José Eustaquio D. Alves
	42,12
	0,00
	42,12
	42,12
	0,00

	1.1.03.09.042- Mary Stella
	642,50
	0,00
	0,00
	0,00
	642,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2- Realizável a Longo Prazo
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01- Direitos Realizáveis
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01.02- Depósitos Judiciais
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	1.2.01.02.001- Ação FGTS
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3- Ativo Permanente
	337.831,81
	415.982,80
	3.842,26
	-412.140,54
	749.972,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02- Imobilizado
	336.772,97
	415.982,80
	3.842,26
	-412.140,54
	748.913,51

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.001- Bens Móveis
	334.582,76
	15.982,80
	3.842,26
	-12.140,54
	346.723,30

	1.3.02.01.001- Mobiliário em geral
	76.417,78
	14.302,80
	1.995,66
	-12.307,14
	88.724,92

	1.3.02.01.002- Outros Materiais de Uso Duradouro
	71,00
	0,00
	0,00
	0,00
	71,00

	1.3.02.01.003- Biblioteca
	555,00
	0,00
	0,00
	0,00
	555,00

	1.3.02.01.004- Máquinas, Motores e Aparelhos
	145.509,63
	1.680,00
	1.012,00
	-668,00
	146.177,63

	1.3.02.01.005- Sistema de Computação
	7.047,25
	0,00
	834,60
	834,60
	6.212,65

	1.3.02.01.006- Máquinas, Motores e Aparelhos- CNG
	2.855,75
	0,00
	0,00
	0,00
	2.855,75

	1.3.02.01.007- Mobiliário em geral- Ag. Notícias
	4.304,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.304,00

	1.3.02.01.008- Máquinas, Motores e Aparelhos- Ag. Notícias
	8.653,00
	0,00
	0,00
	0,00
	8.653,00

	1.3.02.01.009- Equipamentos de Informática
	89.169,35
	0,00
	0,00
	0,00
	89.169,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.02- Bens Imóveis
	89.538,00
	400.000,00
	0,00
	-400.000,00
	489.538,00

	1.3.02.02.001- Edificações
	77.497,20
	400.000,00
	0,00
	-400.000,00
	477.497,20

	1.3.02.02.002- Benfeitorias
	12.040,80
	0,00
	0,00
	0,00
	12.040,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.03- Bens Intangíveis
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	1.3.02.03.002- Programas e Sistemas
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.04- DIF. BINF/IPC- Bens Móveis
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	1.3.02.04.001- Máquinas, Motores e Aparelhos
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	1.3.02.12 - Depreciações Acumuladas
	94.437,76
	0,00
	0,00
	0,00
	94.437,76

	1.3.02.12.001- (-) Deprec. Acumulada Mobiliário em geral
	20.191,19
	0,00
	0,00
	0,00
	20.191,19

	1.3.02.12.004- (-) Deprec. Acumulada Maq. Motores Apar.
	46.328,61
	0,00
	0,00
	0,00
	46.328,61

	1.3.02.12.005- (-) Deprec. Acumulada Sistema Computação
	5.217,69
	0,00
	0,00
	0,00
	5.217,69

	1.3.02.12.006- (-) Deprec. Acumulada Maq. Mot. Ap. CNG 
	1.229,79
	0,00
	0,00
	0,00
	1.229,79

	1.3.02.12.007- (-) Deprec. Acumulada Edificações
	14.079,52
	0,00
	0,00
	0,00
	14.079,52

	1.3.02.12.008- (-) Deprec. Acumulada Benfeitorias
	6.272,17
	0,00
	0,00
	0,00
	6.272,17

	1.3.02.12.009- (-) Deprec. Acum. Maq. Apar.(Dif. BINF)
	1.118,79
	0,00
	0,00
	0,00
	1.118,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03- Ativo Diferido
	1.058,84
	0,00
	0,00
	0,00
	1.058,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.01- Valores Diferidos
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	1.3.03.01.001- Programas de Processamentos de Dados
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.02 - Amortizações
	222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	222,76

	1.3.03.02.001- (-) Programas de Programas de Dados
	222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	222,76

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	2- Passivo
	1.529.886,15
	2.859.751,64
	2.520.368,37
	339.383,27
	1.190.502,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1- Passivo Circulante
	1.716.324,47
	2.670.319,85
	2.336.578,56
	333.741,29
	1.382.583,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01- Exigibilidades
	1.070.467,42
	2.000.155,54
	2.139.669,12
	-139.513,58
	1.209.981,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.01- Fornecedores
	4.572,76
	4.578,76
	6,00
	-4.572,76
	0,00

	2.1.01.01.007- Diversos- Reg. Pantanal
	2.916,10
	2.922,10
	6,00
	-2.916,10
	0,00

	2.1.01.01.008- Diversos- Reg. Norte
	983,66
	983,66
	0,00
	-983,66
	0,00

	2.1.01.01.010- Diversos- Reg. Planalto
	673,00
	673,00
	0,00
	-673,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.02- Obrigações Trabalhistas e Sociais
	28.483,77
	396.087,34
	391.806,16
	-4.281,18
	24.202,59

	2.1.01.02.001- Ordenados e Salários
	0,76
	258.974,73
	258.973,97
	-0,76
	0,00

	2.1.01.02.002- INSS a Recolher
	18.016,50
	103.844,80
	103.744,06
	-100,74
	17.915,76

	2.1.01.02.003- FGTS a Recolher
	10.466,51
	33.267,81
	29.088,13
	-4.179,68
	6.286,83

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.03- Obrigações Fiscais, Tribut. Contribuições
	16.165,26
	45.418,94
	40.000,32
	-5.418,62
	10.746,64

	2.1.01.03.001- PIS a Recolher
	506,54
	3.078,52
	3.099,09
	20,57
	527,11

	2.1.01.03.002- IRRF a Recolher (Folha de Pagamento)
	10.529,22
	33.395,73
	27.909,73
	-5.486,00
	5.043,22

	2.1.01.03.003- Contribuição Sindical a Recolher
	0,00
	1.391,56
	1.505,71
	114,15
	114,15

	2.1.01.03.004- ISS a recolher
	4.743,50
	1.292,58
	1.657,15
	364,57
	5.108,07

	2.1.01.03.005- IRRF a Recolher (Serviço de Terceiro)
	386,00
	6.260,55
	5.828,64
	-431,91
	-45,91

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.04- Credores por Empréstimos
	474.857,83
	169.218,16
	661.639,98
	492.421,82
	967.279,65

	2.1.01.04.001- CNM Comando Nacional de Mobilização
	344.479,11
	8.596,95
	2.993,56
	-5.603,39
	338.875,72

	2.1.01.04.002- CNG Comando Nacional de Greve
	0,00
	0,00
	84.121,24
	84.121,24
	84.121,24

	2.1.01.04.003- Fundo de Solidariedade
	130.378,72
	4.621,21
	42.176,63
	37.555,42
	167.934,14

	2.1.01.04.004 - CUT - Central Única dos Trabalhadores
	0,00
	156.000,00
	182.348,55
	26.348,55
	26.348,55

	2.1.01.04.005 - Fundo de Solidariedade - Aquisição Sede
	0,00
	0,00
	350.000,00
	350.000,00
	350.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.05- Credores da Entidade
	364.454,95
	1.162.055,09
	985.378,99
	-176.676,10
	187.778,85

	2.1.01.05.001- Cut a Repassar
	216.414,39
	438.720,16
	356.832,30
	-81.887,86
	134.526,53

	2.1.01.05.003- Cut- Crédito Indevido
	20.311,57
	20.311,57
	0,00
	-20.311,57
	0,00

	2.1.01.05.004- Fundo de Solid.- Crédito Indevido
	23.856,06
	0,00
	317,27
	317,27
	24.173,33

	2.1.01.05.005- CNM- Crédito Indevido
	1.474,80
	0,00
	0,00
	0,00
	1.474,80

	2.1.01.05.006- Carlos Alberto B. Rangel
	1.694,69
	1.694,69
	0,00
	-1.694,69
	0,00

	2.1.01.05.007- Maria Lúcia S. Braga
	600,00
	0,00
	0,00
	0,00
	600,00

	2.1.01.05.008- Cleiton Leite Loiola
	1.499,00
	1.788,27
	289,27
	-1.499,00
	0,00

	2.1.01.05.009- Credores Diversos
	3.418,90
	416.199,73
	417.605,49
	1.405,76
	4.824,66

	2.1.01.05.012- CNG- Crédito Indevido
	1.176,00
	2.352,00
	1.176,00
	-1.176,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.05.014- III Encontro Unificado- GO
	-2.280,53
	0,00
	0,00
	0,00
	-2.280,53

	2.1.01.05.015- Merconsult- Audit. e Consult. Ass. Ltda.
	2.500,00
	2.500,00
	0,00
	-2.500,00
	0,00

	2.1.01.05.017- Martins Botelho e Silva Esc. Advocacia
	1.856,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.856,00

	2.1.01.05.018- Alino e Roberto Advocacia
	12.000,00
	12.000,00
	0,00
	-12.000,00
	0,00

	2.1.01.05.019- Egmar José de Oliveira
	1.200,00
	1.200,00
	0,00
	-1.200,00
	0,00

	2.1.01.05.020- Mauro de Azevedo Menezes
	2.222,25
	2.222,25
	0,00
	-2.222,25
	0,00

	2.1.01.05.022- CUT- Central Única dos Trabalhadores
	29.000,00
	14.500,00
	0,00
	-14.500,00
	14.500,00

	2.1.01.05.023- CESPF/MG- Reg. Leste
	2.383,33
	0,00
	0,00
	0,00
	2.383,33

	2.1.01.05.025- CONAD 43º Brasília- Rateio
	43.128,49
	61.054,92
	19.591,44
	-41.463,48
	1.665,01

	2.1.01.05.026- Luzia Amélia
	2.000,00
	2.000,00
	0,00
	-2.000,00
	0,00

	2.1.01.05.027 - 21º Congresso RS
	0,00
	181.136,54
	186.608,29
	5.471,75
	5.471,75

	2.1.01.05.028 - 44 CONAD - Florianópolis - rateio
	0,00
	4.374,96
	2.958,93
	-1.416,03
	-1.416,03

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.06- Valores a Compensar
	1.448,53
	1.982,84
	3.339,86
	1.357,02
	2.805,55

	2.1.01.06.001- Cheques a Compensar
	1.448,53
	1.982,84
	3.339,86
	1.357,02
	2.805,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.08- Empréstimos e Financiamento Bancários
	178.500,00
	213.323,99
	44.823,99
	-168.500,00
	10.000,00

	2.1.01.08.001- Banco do Brasil S/A
	28.500,00
	28.500,00
	0,00
	-28.500,00
	0,00

	2.1.01.08.002- ADUNICAMP
	0,00
	20.000,00
	30.000,00
	10.000,00
	10.000,00

	2.1.01.08.003- ADUSP
	150.000,00
	164.823,99
	14.823,99
	-150.000,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.09- Depósitos de Diversas Origens
	1.984,32
	7.490,42
	12.673,82
	5.183,40
	7.167,72

	2.1.01.09.001- Depósitos a identificar
	1.984,32
	7.490,42
	12.673,82
	5.183,40
	7.167,72

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02- Fundos para Financiamentos de Campanha
	645.857,05
	670.164,31
	196.909,44
	-473.254,87
	172.602,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.01- CNM Comando Nacional de Mobilização
	24.313,51
	35.504,18
	76.511,31
	41.007,13
	65.320,64

	2.1.02.01.001- Contribuições Recebidas
	520.188,19
	19,00
	60.863,89
	60.844,89
	581.033,08

	2.1.02.01.002- Rendimentos de aplicações financeiras
	40.146,65
	0,00
	1.537,37
	1.537,37
	41.684,02

	2.1.02.01.004- Empréstimos recebidos- CUT
	9.175,08
	9.175,08
	0,00
	-9.175,08
	0,00

	2.1.02.01.005- Empréstimos recebidos fdo solidariedade
	366,51
	366,51
	0,00
	-366,51
	0,00

	2.1.02.01.006- Empréstimos recebidos- CNG
	484,50
	5.997,60
	5.513,10
	-484,50
	0,00

	2.1.02.01.008- (-) Despesas com diárias
	51.088,90
	4.200,00
	0,00
	4.200,00
	55.288,90

	2.1.02.01.009- (-) Despesas com passagem aérea, terr.e marítima
	96.255,06
	5.298,35
	0,00
	5.298,35
	101.553,41

	2.1.02.01.010- (-) Despesa com hospedagem
	39.946,74
	696,00
	0,00
	696,00
	40.642,74

	2.1.02.01.011- (-) Despesas com cond.e transporte urbanos
	8.481,09
	123,80
	0,00
	123,80
	8.604,89

	2.1.02.01.012- (-) Despesas bancárias
	3.407,00
	611,11
	0,00
	611,11
	4.018,11

	2.1.02.01.013- (-) Despesas gerais 
	4.007,45
	0,00
	0,00
	0,00
	4.007,45

	2.1.02.01.014- (-) Desp. Imposto Renda sem Aplicação Financeira
	1.415,45
	306,32
	0,00
	306,32
	1.721,77

	2.1.02.01.015- (-) Despesas com Imposto
	1.004,92
	0,00
	0,00
	0,00
	1.004,92

	2.1.02.01.016- (-) Empréstimo concedidos- ANDES
	345.953,91
	2.993,56
	8.596,95
	-5.603,39
	340.350,52

	2.1.02.01.018- (-) Empréstimo Conced.- Fdo Solidariedade
	0,00
	203,75
	0,00
	203,75
	203,75

	2.1.02.01.020- (-) Empréstimo Concedidos CNG
	5.513,10
	5.513,10
	0,00
	5.513,10
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.02- CNG Comando Nacional de Greve 
	88.761,55
	109.952,40
	24.598,91
	-85.353,49
	3.408,06

	2.1.02.02.001- Contribuições Recebidas
	317.436,43
	5.326,56
	3.818,39
	-1.508,17
	315.928,26

	2.1.02.02.002- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	17.538,94
	146,98
	4.493,57
	4.346,59
	21.885,53

	2.1.02.02.003- Doações Recebidas
	300,00
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00

	2.1.02.02.004- Empréstimos Recebidos
	135,67
	5.582,02
	7.937,35
	2.355,33
	2.491,00

	2.1.02.02.008- (-) Despesas com diárias
	38.645,99
	0,00
	0,00
	0,00
	38.645,99

	2.1.02.02.009- (-) Despesas com pass., aerea, terrestre e marítima
	18.640,03
	0,00
	0,00
	0,00
	18.640,03

	2.1.02.02.010- (-) Despesas com hospedagem 
	19.356,61
	0,00
	0,00
	0,00
	19.356,61

	2.1.02.02.011- (-) Despesas c/ Cond., Transporte Urbanos
	6.674,11
	0,00
	0,00
	0,00
	6.674,11

	2.1.02.02.012- (-) Despesas Bancárias
	2.540,34
	458,05
	0,00
	458,05
	2.998,39

	2.1.02.02.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	47.427,80
	7.500,00
	0,00
	7.500,00
	54.927,80

	2.1.02.02.014- (-) Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	1.423,61
	0,00
	0,00
	0,00
	1.423,61

	2.1.02.02.015- (-) Desp. com Anuncio, Divul., Publicidade
	34.564,84
	0,00
	0,00
	0,00
	34.564,84

	2.1.02.02.016- (-) Desp. com Serviços Prestados
	33.828,38
	0,00
	0,00
	0,00
	33.828,38

	2.1.02.02.017- (-) Desp. Com Alimentação e Mantimentos
	15.655,53
	0,00
	0,00
	0,00
	15.655,53

	2.1.02.02.018- (-) Desp. Com Materiais de Expediente
	6.885,57
	0,00
	0,00
	0,00
	6.885,57

	2.1.02.02.019- (-) Desp. Diversas
	6.657,25
	0,00
	0,00
	0,00
	6.657,25

	2.1.02.02.020- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	1.176,00
	85.297,24
	2.352,00
	82.945,24
	84.121,24

	2.1.02.02.023- (-) Emprest. Concedidos- CNM
	5.997,60
	0,00
	5.997,60
	-5.997,60
	0,00

	2.1.02.02.024- (-) Despesa a regularizar
	138,91
	0,00
	0,00
	0,00
	138,91

	2.1.02.02.025- (-) Xerox Com. Ind. Ltda
	5.611,07
	4.917,07
	0,00
	4.917,07
	10.528,14

	2.1.02.02.026- (-) Telefone
	1.425,85
	724,48
	0,00
	724,48
	2.150,33

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.03- Fundo de Solidariedade
	532.781,99
	524.707,73
	95.799,22
	-428.908,51
	103.873,48

	2.1.02.03.001- Contribuições Recebidas
	570.804,20
	316,86
	61.714,28
	61.397,42
	632.201,62

	2.1.02.03.002- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	164.477,01
	173,04
	28.536,73
	28.363,69
	192.840,70

	2.1.02.03.004- Empréstimos Recebidos
	5.023,06
	5.023,06
	312,63
	-4.710,43
	312,63

	2.1.02.03.007- (-) Despesas com salários
	8.550,00
	122.838,64
	0,00
	122.838,64
	131.388,64

	2.1.02.03.008- (-) Despesas com diárias
	110,00
	1.000,00
	0,00
	1.000,00
	1.110,00

	2.1.02.03.012- (-) Despesas Bancárias
	3.286,68
	2.600,29
	0,00
	2.600,29
	5.886,97

	2.1.02.03.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	7.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	7.000,00

	2.1.02.03.014- (-) Despesas Imp. Renda de Aplicação Financeira
	10.949,89
	0,00
	0,00
	0,00
	10.949,89

	2.1.02.03.015- (-) Emprest. Concedidos - CNM
	366,51
	0,00
	366,51
	-366,51
	0,00

	2.1.02.03.016- (-) Emprest. Concedidos- SINDURCA
	3.757,00
	0,00
	0,00
	0,00
	3.757,00

	2.1.02.03.017- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	154.234,78
	392.493,90
	4.621,21
	387.872,69
	542.107,47

	2.1.02.03.018- (-) Despesas com Ação FGTS
	19.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	19.000,00

	2.1.02.03.019- (-) Emprest. Concedido CUT- Cred. Indev.
	0,00
	261,94
	0,00
	261,94
	261,94

	2.1.02.03.020- (-) Acordos Concedidos
	267,42
	0,00
	247,86
	-247,86
	19,56

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3- Patrimônio Liquido
	186.438,32
	189.431,79
	183.789,81
	5.641,98
	192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02- SUPERAVIT ou DEFICIT
	186.438,32
	189.431,79
	183.789,81
	5.641,98
	192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02.01- SUPERAVIT ou DEFICIT Acumulados
	10.954,35
	189.431,79
	8.305,84
	181.125,95
	192.080,30

	2.3.02.01.001-  Superávit Acumulado
	10.954,35
	189.431,79
	8.305,84
	181.125,95
	192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02.02- SUPERAVIT ou DEFICIT do Exercício
	175.483,97
	0,00
	175.483,97
	-175.483,97
	0,00

	2.3.02.02.002- Superávit do Exercício
	175.483,97
	0,00
	175.483,97
	-175.483,97
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3- Despesas
	0,00
	2.048.414,52
	33.792,63
	2.014.621,89
	2.014.621,89

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1- Despesas Operacionais
	0,00
	2.048.314,52
	33.792,63
	2.014.521,89
	2.014.521,89

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01- Pessoal e Encargos Sociais
	0,00
	489.770,90
	31.163,58
	458.607,32
	458.607,32

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.01- Despesas com Pessoal
	0,00
	343.238,53
	28.295,11
	314.943,42
	314.943,42

	3.1.01.01.001- Ordenados e Salários
	0,00
	266.396,33
	12.378,71
	254.017,62
	254.017,62

	3.1.01.01.002- Férias
	0,00
	17.169,13
	0,00
	17.169,13
	17.169,13

	3.1.01.01.003- 13º Salário
	0,00
	1.275,02
	0,00
	1.275,02
	1.275,02

	3.1.01.01.004- Abono Pecuniário de Férias
	0,00
	1.618,39
	0,00
	1.618,39
	1.618,39

	3.1.01.01.005- Horas Extras
	0,00
	29.291,34
	15.916,40
	13.374,94
	13.374,94

	3.1.01.01.007- 1/3 Férias
	0,00
	6.012,67
	0,00
	6.012,67
	6.012,67

	3.1.01.01.008 - Licença Prêmio
	0,00
	1.288,58
	0,00
	1.288,58
	1.288,58

	3.1.01.01.009- Auxílio Educação
	0,00
	5.725,20
	0,00
	5.725,20
	5.725,20

	3.1.01.01.010 - Aviso Prévio
	0,00
	2.467,75
	0,00
	2.467,75
	2.467,75

	3.1.01.01.011- Estagiários
	0,00
	4.749,80
	0,00
	4.749,80
	4.749,80

	3.1.01.01.012- DSR em Horas Extra
	0,00
	6.565,49
	0,00
	6.565,49
	6.565,49

	3.1.01.01.013- Adicional Noturno
	0,00
	678,83
	0,00
	678,83
	678,83

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.02- Encargos Sociais
	0,00
	146.532,37
	2.868,47
	143.663,90
	143.663,90

	3.1.01.02.001- INSS (Empregador)
	0,00
	75.635,53
	0,00
	75.635,53
	75.635,53

	3.1.01.02.002- FGTS
	0,00
	31.057,09
	0,00
	31.057,09
	31.057,09

	3.1.01.02.003- PIS Folha de Pagamento
	0,00
	3.099,09
	0,00
	3.099,09
	3.099,09

	3.1.01.02.005- Vale Alimentação
	0,00
	24.377,63
	0,00
	24.377,63
	24.377,63

	3.1.01.02.006- Vale Transporte
	0,00
	4.419,05
	2.868,47
	1.550,58
	1.550,58

	3.1.01.02.008- INSS (Serviços de Terceiros)
	0,00
	7.943,98
	0,00
	7.943,98
	7.943,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02- Diárias/Ajuda de Custo
	0,00
	247.785,00
	2.600,00
	245.185,00
	245.185,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02.01- Diárias
	0,00
	247.785,00
	2.600,00
	245.185,00
	245.185,00

	3.1.02.01.001- Diretores
	0,00
	237.235,00
	2.600,00
	234.635,00
	234.635,00

	3.1.02.01.002- Funcionários
	0,00
	600,00
	0,00
	600,00
	600,00

	3.1.02.01.003- Colaboradores
	0,00
	9.950,00
	0,00
	9.950,00
	9.950,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03- Despesas Gerais
	0,00
	1.310.758,62
	29,05
	1.310.729,57
	1.310.729,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.01- Material de Consumo
	0,00
	37.577,45
	0,00
	37.577,45
	37.577,45

	3.1.03.01.001- Materiais de Expediente
	0,00
	19.590,56
	0,00
	19.590,56
	19.590,56

	3.1.03.01.002- Combustíveis e Lubrificantes
	0,00
	3.098,96
	0,00
	3.098,96
	3.098,96

	3.1.03.01.003- Material de Limpeza, Higiene e Conservação
	0,00
	1.023,12
	0,00
	1.023,12
	1.023,12

	3.1.03.01.004- Gêneros Alimentícios
	0,00
	2.735,00
	0,00
	2.735,00
	2.735,00

	3.1.03.01.005- Materiais de Copa, Cozinha e Gás
	0,00
	654,24
	0,00
	654,24
	654,24

	3.1.03.01.006- Materiais de Manutenção e Reparos
	0,00
	6.333,56
	0,00
	6.333,56
	6.333,56

	3.1.03.01.007- Compra de jornais, revistas e periódicos
	0,00
	3.282,40
	0,00
	3.282,40
	3.282,40

	3.1.03.01.008- Materiais de uso duradouro
	0,00
	766,20
	0,00
	766,20
	766,20

	3.1.03.01.009- Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	0,00
	93,41
	0,00
	93,41
	93,41

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.02- Serviços de Terceiros
	0,00
	903.675,30
	0,00
	903.675,30
	903.675,30

	3.1.03.02.001- Assessoria Jurídica- Pessoa Física
	0,00
	16.026,83
	0,00
	16.026,83
	16.026,83

	3.1.03.02.002- Outros Honorários- Pessoa Física
	0,00
	5.345,50
	0,00
	5.345,50
	5.345,50

	3.1.03.02.003- Serviços Contábeis- Pessoa Jurídica
	0,00
	12.500,00
	0,00
	12.500,00
	12.500,00

	3.1.03.02.004- Serviços Jurídicos- Pessoa Jurídica
	0,00
	92.336,29
	0,00
	92.336,29
	92.336,29

	3.1.03.02.006- Transportes e Fretes
	0,00
	5.341,45
	0,00
	5.341,45
	5.341,45

	3.1.03.02.007- Conduções e Passagens Urbanas
	0,00
	9.294,26
	0,00
	9.294,26
	9.294,26

	3.1.03.02.008- Passagens Aéreas, Terrestre e Marítimas
	0,00
	251.945,71
	0,00
	251.945,71
	251.945,71

	3.1.03.02.009- Hospedagem
	0,00
	93.538,99
	0,00
	93.538,99
	93.538,99

	3.1.03.02.010- Serviços Bibliotecários
	0,00
	24.600,00
	0,00
	24.600,00
	24.600,00

	3.1.03.02.011- Telefone
	0,00
	58.477,55
	0,00
	58.477,55
	58.477,55

	3.1.03.02.012- Energia Elétrica
	0,00
	1.033,77
	0,00
	1.033,77
	1.033,77

	3.1.03.02.013- Água, Esgoto e Limpeza Urbana
	0,00
	118,90
	0,00
	118,90
	118,90

	3.1.03.02.014- Despesas com Alimentação
	0,00
	2.188,48
	0,00
	2.188,48
	2.188,48

	3.1.03.02.015- Alugueis de Bens Imóveis
	0,00
	13.354,37
	0,00
	13.354,37
	13.354,37

	3.1.03.02.016- Condomínios
	0,00
	4.986,62
	0,00
	4.986,62
	4.986,62

	3.1.03.02.017- Manutenção e Reparo de Bens Móveis
	0,00
	10.791,20
	0,00
	10.791,20
	10.791,20

	3.1.03.02.018- Custas e Emolumentos
	0,00
	7.275,12
	0,00
	7.275,12
	7.275,12

	3.1.03.02.019- Divulgação, Anuncio, Publico e Propaganda
	0,00
	18.459,56
	0,00
	18.459,56
	18.459,56

	3.1.03.02.020- Serviços Gráficos
	0,00
	116.575,84
	0,00
	116.575,84
	116.575,84

	3.1.03.02.021- Limpeza e Conservação
	0,00
	730,00
	0,00
	730,00
	730,00

	3.1.03.02.022- Segurança e Vigilância
	0,00
	238,75
	0,00
	238,75
	238,75

	3.1.03.02.023- Serviço de Comunicação em Geral
	0,00
	19.700,00
	0,00
	19.700,00
	19.700,00

	3.1.03.02.024- Locação de Equipamentos e Veículos
	0,00
	5.490,21
	0,00
	5.490,21
	5.490,21

	3.1.03.02.025- Despesas em geral
	0,00
	2.151,45
	0,00
	2.151,45
	2.151,45

	3.1.03.02.026- Assinatura de Jornais, Revista e Periódicos
	0,00
	4.083,80
	0,00
	4.083,80
	4.083,80

	3.1.03.02.027- Flores e Ornamentações
	0,00
	50,00
	0,00
	50,00
	50,00

	3.1.03.02.028- Internet- Provedora
	0,00
	4.826,40
	0,00
	4.826,40
	4.826,40

	3.1.03.02.029- Congressos, Convenções e Feiras
	0,00
	5.140,40
	0,00
	5.140,40
	5.140,40

	3.1.03.02.031- Locação de Telefone
	0,00
	214,31
	0,00
	214,31
	214,31

	3.1.03.02.032- Encadernações
	0,00
	1.163,00
	0,00
	1.163,00
	1.163,00

	3.1.03.02.033- Recrutamento e Seleção de Pessoal
	0,00
	882,00
	0,00
	882,00
	882,00

	3.1.03.02.035- Serviços de Fotocópias
	0,00
	766,47
	0,00
	766,47
	766,47

	3.1.03.02.036- Assinatura de TV a Cabo
	0,00
	395,58
	0,00
	395,58
	395,58

	3.1.03.02.037- Serviços de Terceiros Diversos
	0,00
	2.851,08
	0,00
	2.851,08
	2.851,08

	3.1.03.02.038- Serviços da Embratel
	0,00
	4.053,66
	0,00
	4.053,66
	4.053,66

	3.1.03.02.039- Manutenção de Sistema de Informática
	0,00
	1.640,00
	0,00
	1.640,00
	1.640,00

	3.1.03.02.040- Correios e Telégrafos
	0,00
	59.751,52
	0,00
	59.751,52
	59.751,52

	3.1.03.02.041- Reembolso de Kilometragem
	0,00
	236,00
	0,00
	236,00
	236,00

	3.1.03.02.042- Xerox Com.  Ind. Ltda
	0,00
	39.133,52
	0,00
	39.133,52
	39.133,52

	3.1.03.02.043- Estacionamentos/ Pedágios
	0,00
	1.170,25
	0,00
	1.170,25
	1.170,25

	3.1.03.02.045- Serviços Fotográficos
	0,00
	4.670,00
	0,00
	4.670,00
	4.670,00

	3.1.03.02.046- Seguros Diversos
	0,00
	146,46
	0,00
	146,46
	146,46

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.03- Despesas Tributárias
	0,00
	21.198,57
	5,34
	21.193,23
	21.193,23

	3.1.03.03.001- IPTU/ TLP
	0,00
	378,55
	0,00
	378,55
	378,55

	3.1.03.03.003- CPMF/ IOF
	0,00
	12.372,53
	0,00
	12.372,53
	12.372,53

	3.1.03.03.004- Imposto Renda de Aplicação Financeira
	0,00
	445,49
	5,34
	440,15
	440,15

	3.1.03.03.005- Impostos e Taxas Diversas
	0,00
	8.002,00
	0,00
	8.002,00
	8.002,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.04- Despesas Financeiras
	0,00
	22.497,75
	23,71
	22.474,04
	22.474,04

	3.1.03.04.001- Despesas Bancárias
	0,00
	4.602,37
	23,71
	4.578,66
	4.578,66

	3.1.03.04.002- Juros, Multas e Atualizações Monetária
	0,00
	17.895,38
	0,00
	17.895,38
	17.895,38

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.06- Contribuições
	0,00
	137.307,71
	0,00
	137.307,71
	137.307,71

	3.1.03.06.001- CUT 
	0,00
	72.500,00
	0,00
	72.500,00
	72.500,00

	3.1.03.06.002- DIEESE- Dept. Inst. Estat. Est. Soc. Eco
	0,00
	29.462,40
	0,00
	29.462,40
	29.462,40

	3.1.03.06.003- DIAP- Dept. Inters. De Ass. Parlamentar
	0,00
	1.071,00
	0,00
	1.071,00
	1.071,00

	3.1.03.06.004- ADUSP
	0,00
	13.441,53
	0,00
	13.441,53
	13.441,53

	3.1.03.06.005- CNESF- Coord. Nac. Ent. Serv. Federais
	0,00
	15.101,11
	0,00
	15.101,11
	15.101,11

	3.1.03.06.006- Outras Contribuições e Doações
	0,00
	5.731,67
	0,00
	5.731,67
	5.731,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.07 - Despesas com Regionais
	0,00
	181.318,91
	0,00
	181.318,91
	181.318,91

	3.1.03.07.001 - Regional Sul
	0,00
	23.274,74
	0,00
	23.274,74
	23.274,74

	3.1.03.07.002 - Regional RJ
	0,00
	13.253,67
	0,00
	13.253,67
	13.253,67

	3.1.03.07.003- Regional NE I 
	0,00
	18.322,56
	0,00
	18.322,56
	18.322,56

	3.1.03.07.004 - Regional NE II
	0,00
	14.065,59
	0,00
	14.065,59
	14.065,59

	3.1.03.07.005 - Regional NE III
	0,00
	14.805,65
	0,00
	14.805,65
	14.805,65

	3.1.03.07.006 - Regional SP
	0,00
	5.460,34
	0,00
	5.460,34
	5.460,34

	3.1.03.07.007 - Regional Leste
	0,00
	29.654,51
	0,00
	29.654,51
	29.654,51

	3.1.03.07.008 - Regional RGS
	0,00
	10.558,49
	0,00
	10.558,49
	10.558,49

	3.1.03.07.009 - Regional Norte II
	0,00
	15.147,25
	0,00
	15.147,25
	15.147,25

	3.1.03.07.010 - Regional Planalto
	0,00
	12.089,25
	0,00
	12.089,25
	12.089,25

	3.1.03.07.011 - Regional Pantanal 
	0,00
	24.686,86
	0,00
	24.686,86
	24.686,86

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.08 - Despesas com Eventos
	0,00
	7.182,93
	0,00
	7.182,93
	7.182,93

	3.1.03.08.002 - Seminário de Educação Superior
	0,00
	7.182,93
	0,00
	7.182,93
	7.182,93

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2 - Despesas não operacionais
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	3.2.01 - Perdas
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	3.2.01.01 - Perdas Eventuais
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	3.2.01.01.004 - Perdas Diversas
	0,00
	100,00
	0,00
	100,00
	100,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4- Receitas
	0,00
	1.068,23
	2.152.068,51
	2.151.000,28
	2.151.000,28

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1- Receitas Operacionais
	0,00
	1.068,23
	2.152.068,51
	2.151.000,28
	2.151.000,28

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01- Receitas Ordinárias
	0,00
	1.068,23
	2.142.342,59
	2.141.274,36
	2.141.274,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.01- Receitas Sociais
	0,00
	324,21
	2.136.530,73
	2.136.206,52
	2.136.206,52

	4.1.01.01.001- Contribuições
	0,00
	324,21
	1.685.746,06
	1.685.421,85
	1.685.421,85

	4.1.01.01.002 - Contribuições de Exercícios Anteriores
	0,00
	0,00
	450.784,67
	450.784,67
	450.784,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.05- Receitas Financeiras
	0,00
	744,02
	5.811,86
	5.067,84
	5.067,84

	4.1.01.05.001- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	0,00
	744,02
	5.811,86
	5.067,84
	5.067,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02- Receita Extraordinárias
	0,00
	0,00
	9.725,92
	9.725,92
	9.725,92

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02.01- Receitas Diversas
	0,00
	0,00
	9.725,92
	9.725,92
	9.725,92

	4.1.02.01.002- Venda de Jornais, Revistas e Periódicos
	0,00
	0,00
	2.068,00
	2.068,00
	2.068,00

	4.1.02.01.003- Receitas Diversas
	0,00
	0,00
	5.690,54
	5.690,54
	5.690,54

	4.1.02.01.004 - Receitas de Eventos
	0,00
	0,00
	1.967,38
	1.967,38
	1.967,38


Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior
Balancete Analítico - Julho a Dezembro de 2002
	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1- Ativo
	1.326.881,27
	4.141.366,42
	4.250.219,12
	108.852,70
	1.218.028,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1- Ativo Circulante
	542.836,93
	4.124.324,15
	4.248.019,12
	-123.694,97
	419.141,96

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01- Disponibilidades
	64.302,15
	3.611.382,46
	3.585.153,99
	26.228,47
	90.530,62

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.01- Caixa Geral
	128,18
	55.680,75
	54.604,14
	1.076,61
	1.204,79

	1.1.01.01.001- Caixa- CNM
	0,00
	17.821,40
	17.066,40
	755,00
	755,00

	1.1.01.01.002- Caixa -Andes
	128,18
	31.516,66
	31.195,05
	321,61
	449,79

	1.1.01.01.100- Caixa- CNESF
	0,00
	6.342,69
	6.342,69
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.02- Bancos Contas Correntes
	63.233,45
	3.528.431,01
	3.503.926,99
	24.504,02
	87.737,47

	1.1.01.02.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1(CUT)
	16.456,53
	371.318,75
	358.504,22
	12.814,53
	29.271,06

	1.1.01.02.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	30.309,29
	2.673.749,56
	2.701.524,72
	-27.775,16
	2.534,13

	1.1.01.02.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	12.095,29
	119.664,25
	123.500,63
	-3.836,38
	8.258,91

	1.1.01.02.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	3.408,06
	844,00
	51,78
	792,22
	4.200,28

	1.1.01.02.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	666,66
	189.225,98
	174.795,96
	14.430,02
	15.096,68

	1.1.01.02.012- CEF C/C 906.430-6 (Ag. Just. Fed.)
	232,82
	0,00
	0,00
	0,00
	232,82

	1.1.01.02.013- CEF C/C 1.488-8 (Ag. Just. Federal)
	60,57
	0,00
	0,00
	0,00
	60,57

	1.1.01.02.014- CEF C/C 30.582-0
	4,23
	36.779,20
	36.783,43
	-4,23
	0,00

	1.1.01.02.016- Banco de Brasil c/c 437 525-4(Cnesf)
	0,00
	120.798,27
	93.670,04
	27.128,23
	27.128,23

	1.1.01.02.017- Banco de Brasil c/c 5551-4 (Publicações)
	0,00
	16.051,00
	15.096,21
	954,79
	954,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.03- Depósito em Moeda Estrangeira 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	1.1.01.03.001- Dólar 
	856,52
	0,00
	0,00
	0,00
	856,52

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.01.04- Bancos Contas Depósitos a Compensar
	84,00
	27.270,70
	26.622,86
	647,84
	731,84

	1.1.01.04.001- Banco do Brasil c/c 438040-1 (CUT)
	0,00
	1.040,58
	1.040,58
	0,00
	0,00

	1.1.01.04.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	84,00
	22.158,38
	21.537,07
	621,31
	705,31

	1.1.01.04.004- Banco do Brasil c/c 437515-7 (CNM)
	0,00
	309,25
	309,25
	0,00
	0,00

	1.1.01.04.009- Banco do Brasil c/c 437735-4 (Fdo Solid.)
	0,00
	702,49
	675,96
	26,53
	26,53

	1.1.01.04.012- Banco do Brasil c/c 437525-a (CNESF)
	0,00
	3.060,00
	3.060,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02- Direitos Realizáveis a Curto Prazo 
	354.607,23
	99.358,18
	319.267,24
	-219.909,06
	134.698,17

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.01- Bancos Contas Aplicação
	193.040,66
	8.560,35
	156.621,41
	-148.061,06
	44.979,60

	1.1.02.01.002- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	52.225,35
	3.511,30
	55.736,65
	-52.225,35
	0,00

	1.1.02.01.008- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Sol. AP-60)
	105.406,82
	3.558,25
	63.985,47
	-60.427,22
	44.979,60

	1.1.02.01.009- CEF C/C 30582-0
	35.408,49
	1.490,80
	36.899,29
	-35.408,49
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.02 - Bancos Contas Poupança
	15.075,29
	13.447,57
	28.136,31
	-14.688,74
	386,55

	1.1.02.02.007- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	15.075,29
	13.447,57
	28.136,31
	-14.688,74
	386,55

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.04- Devedores por Empréstimos
	2.500,00
	142,69
	0,00
	142,69
	2.642,69

	1.1.02.04.002- ADUEPB
	2.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.500,00

	1.1.02.04.008- CNESF
	0,00
	142,69
	0,00
	142,69
	142,69

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.09- Créditos Diversos
	85.911,92
	55.206,35
	100.737,35
	-45.531,00
	40.380,92

	1.1.02.09.001- Cheques Devolvidos
	700,00
	36,00
	0,00
	36,00
	736,00

	1.1.02.09.004 - Pagamentos a Identificar
	5.300,73
	0,00
	0,00
	0,00
	5.300,73

	1.1.02.09.005 - Secretaria da Receita Federal
	565,62
	628,14
	1.193,76
	-565,62
	0,00

	1.1.02.09.007 - Despesas a Regularizar
	74.600,57
	47.702,21
	92.703,59
	-45.001,38
	29.599,19

	1.1.02.09.008 - Cheques em Caução
	4.745,00
	6.840,00
	6.840,00
	0,00
	4.745,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.02.10- Devedores da Entidade
	58.079,36
	22.001,22
	33.772,17
	-11.770,95
	46.308,41

	1.1.02.10.004- Carlos Alberto B. Rangel
	-12,75
	12,75
	0,00
	12,75
	0,00

	1.1.02.10.011- AD'S- Rateio 20º Congresso
	20,00
	0,00
	0,00
	0,00
	20,00

	1.1.02.10.012- Devedores para a CUT
	26.537,83
	838,83
	838,84
	-0,01
	26.537,82

	1.1.02.10.015- ADFURN
	9.769,76
	0,00
	644,16
	-644,16
	9.125,60

	1.1.02.10.017 - ACL Produtos Plásticos
	1.565,20
	0,00
	0,00
	0,00
	1.565,20

	1.1.02.10.018 - AD Rateio 43º CONAD
	1.695,64
	0,00
	1.695,64
	-1.695,64
	0,00

	1.1.02.10.019 - AD Rateio 21º Congresso
	18.503,68
	0,00
	17.874,50
	-17.874,50
	629,18

	1.1.02.10.020 - ADUFAL
	0,00
	3.382,37
	3.130,71
	251,66
	251,66

	1.1.02.10.021 - AD Rateio 44º CONAD
	0,00
	17.767,27
	9.588,32
	8.178,95
	8.178,95

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03- Adiantamentos
	123.927,55
	413.583,51
	343.597,89
	69.985,62
	193.913,17

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.01 - Adiantamentos a Funcionários
	5.883,52
	11.569,82
	15.035,58
	-3.465,76
	2.417,76

	1.1.03.01.002- Antonia Ferreira de Sousa
	0,00
	599,15
	399,42
	199,73
	199,73

	1.1.03.01.005- Maria Angélica Campelo
	0,00
	2.502,80
	2.502,80
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.006- Carla Junia Rodrigues
	3.500,00
	0,00
	2.100,00
	-2.100,00
	1.400,00

	1.1.03.01.007- Jueleide A Silva
	0,00
	1.554,06
	1.036,04
	518,02
	518,02

	1.1.03.01.013- Dagma de Fátima Silva
	933,33
	0,01
	933,34
	-933,33
	0,00

	1.1.03.01.019- Jair Tenorio Jatobá
	0,00
	2.742,21
	2.742,21
	0,00
	0,00

	1.1.03.01.020- Jaqueline de Oliveira Fontes
	1.073,82
	0,00
	1.073,82
	-1.073,82
	0,00

	1.1.03.01.024- Maria Vilene P. Silva
	376,37
	0,00
	376,37
	-376,37
	0,00

	1.1.03.01.029- Luis André B. G. da Silva
	0,00
	2.577,40
	2.277,39
	300,01
	300,01

	1.1.03.01.033- Iolene Maria Corcino
	0,00
	1.594,19
	1.594,19
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.02 - Adiantamentos de 13º Salário
	22.327,51
	0,00
	22.327,51
	-22.327,51
	0,00

	1.1.03.02.001 - Maria de Fátima Alves da Silva
	2.560,72
	0,00
	2.560,72
	-2.560,72
	0,00

	1.1.03.02.002 - Maria Angélica Campelo Bezerra
	1.179,12
	0,00
	1.179,12
	-1.179,12
	0,00

	1.1.03.02.003 - Clara de Assis Venância  de Souza Alves
	1.563,66
	0,00
	1.563,66
	-1.563,66
	0,00

	1.1.03.02.006 - Jair Tenório Jatoba
	1.291,92
	0,00
	1.291,92
	-1.291,92
	0,00

	1.1.03.02.007 - Dagma de Fátima Silva
	1.100,89
	0,00
	1.100,89
	-1.100,89
	0,00

	1.1.03.02.008 - Débora Geronasso
	805,37
	0,00
	805,37
	-805,37
	0,00

	1.1.03.02.009 - Jueleide Alves da Silva
	732,15
	0,00
	732,15
	-732,15
	0,00

	1.1.03.02.010 - Maria das Graças Veras Correa
	560,55
	0,00
	560,55
	-560,55
	0,00

	1.1.03.02.011 - Carla Junia Rodrigues de França
	560,55
	0,00
	560,55
	-560,55
	0,00

	1.1.03.02.012 - Antonia Ferreira de Souza
	282,28
	0,00
	282,28
	-282,28
	0,00

	1.1.03.02.017 - Glória Maria de Oliveira Miranda
	509,59
	0,00
	509,59
	-509,59
	0,00

	1.1.03.02.018 - Israel Gomes do Nascimento
	545,27
	0,00
	545,27
	-545,27
	0,00

	1.1.03.02.019 - Jaqueline de Oliveira Fontes
	805,37
	0,00
	805,37
	-805,37
	0,00

	1.1.03.02.022 - Maria Vilene Pereira da Silva
	282,28
	0,00
	282,28
	-282,28
	0,00

	1.1.03.02.023 - Rogério Teles de Albuquerque
	1.071,94
	0,00
	1.071,94
	-1.071,94
	0,00

	1.1.03.02.024 - Zoraia Maria Vieira da Cunha
	805,37
	0,00
	805,37
	-805,37
	0,00

	1.1.03.02.026 - Alirio Alves da Silva
	282,76
	0,00
	282,76
	-282,76
	0,00

	1.1.03.02.028 - Amauri Pereira dos Santos
	214,59
	0,00
	214,59
	-214,59
	0,00

	1.1.03.02.029 - Iolene Maria
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.030 - Lilian Oliveira
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.032 - Cilda Neves
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.033 - Aldenora Gonçalves
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.034 - Luiz André Barreto
	2.145,87
	0,00
	2.145,87
	-2.145,87
	0,00

	1.1.03.02.035 - Ceres Fagundes
	450,63
	0,00
	450,63
	-450,63
	0,00

	1.1.03.02.036 - Ricardo Borges
	1.072,94
	0,00
	1.072,94
	-1.072,94
	0,00

	1.1.03.02.037 - Maria Margarida Pinto
	1.341,17
	0,00
	1.341,17
	-1.341,17
	0,00

	1.1.03.02.039 - Patricia Silveira Dornelas
	300,00
	0,00
	300,00
	-300,00
	0,00

	1.1.03.02.040 -Terezinha Tomazia
	60,00
	0,00
	60,00
	-60,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.03 - Adiantamentos de Férias
	3.380,84
	38.675,08
	22.452,40
	16.222,68
	19.603,52

	1.1.03.03.001- Maria de Fátima Alves da Silva
	0,00
	6.322,71
	0,00
	6.322,71
	6.322,71

	1.1.03.03.002- Maria Angélica C. Bezerra
	0,00
	3.194,46
	3.194,46
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.003- Clara de Assis Venâncio de Souza
	0,00
	3.692,77
	3.692,77
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.006- Jair Tenorio Jatobá
	3.380,84
	0,00
	3.380,84
	-3.380,84
	0,00

	1.1.03.03.009- Jueleide Alves da Silva
	0,00
	1.962,05
	1.962,05
	0,00
	0,00

	1.1.03..03.010- Maria das Graças Veras Correa
	0,00
	1.324,45
	1.324,45
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.011- Carla Junia R. de França
	0,00
	1.462,96
	0,00
	1.462,96
	1.462,96

	1.1.03.03.012- Antônia Ferreira de Souza
	0,00
	746,98
	746,98
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.014- Aldenora Gonçalves Pereira
	0,00
	1.135,06
	0,00
	1.135,06
	1.135,06

	1.1.03.03.017- Glória Maria O Liveira
	0,00
	1.357,20
	0,00
	1.357,20
	1.357,20

	1.1.03.03.018- Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	1.455,54
	0,00
	1.455,54
	1.455,54

	1.1.03.03.019- Jaqueline O Fontes
	0,00
	2.169,34
	0,00
	2.169,34
	2.169,34

	1.1.03.03.022- Maria Vilene P. Silva
	0,00
	717,67
	0,00
	717,67
	717,67

	1.1.03.03.023- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.724,67
	2.724,67
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.026- Alírio Alves da  Silva 
	0,00
	783,04
	783,04
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.027- Lilian Oliveira de Souza
	0,00
	1.305,13
	0,00
	1.305,13
	1.305,13

	1.1.03.03.030- Amauri Pereira dos Santos
	0,00
	567,91
	567,91
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.031- Iolene Maria Corcino da Silva
	0,00
	1.091,53
	1.091,53
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.032- Luis André Barreto
	0,00
	2.983,70
	2.983,70
	0,00
	0,00

	1.1.03.03.034- Maria Margarida P. Coelho
	0,00
	3.677,91
	0,00
	3.677,91
	3.677,91

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.04- Adiantamentos a Diretores- Gestão 96/98
	715,45
	50,00
	180,19
	-130,19
	585,26

	1.1.03.04.001- Zildo Gallo
	137,03
	0,00
	0,00
	0,00
	137,03

	1.1.03.04.002- Paulo Martins
	448,23
	0,00
	0,00
	0,00
	448,23

	1.1.03.04.005- Almir Serra M. Filho
	150,19
	0,00
	150,19
	-150,19
	0,00

	1.1.03.04.011- Maria Cristina de Moraes
	-20,00
	20,00
	0,00
	20,00
	0,00

	1.1.03.04.025- Claudinei Lourenço
	0,00
	30,00
	30,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.05- Adiantamentos a Regionais
	88.199,42
	363.288,61
	283.542,35
	79.746,26
	167.945,68

	1.1.03.05.001- Regional Sul
	6.048,10
	40.843,19
	42.589,88
	-1.746,69
	4.301,41

	1.1.03.05.002- Regional Rio de Janeiro
	8.847,91
	39.386,23
	18.838,15
	20.548,08
	29.395,99

	1.1.03.05.003- Regional NE-I
	5.879,64
	28.589,13
	30.254,18
	-1.665,05
	4.214,59

	1.1.03.05.004- Regional NE-II
	6.199,66
	26.294,48
	24.703,52
	1.590,96
	7.790,62

	1.1.03.05.005- Regional NEIII
	25.989,06
	32.747,23
	26.539,83
	6.207,40
	32.196,46

	1.1.03.05.006- Regional São Paulo
	7.966,96
	25.794,48
	15.806,74
	9.987,74
	17.954,70

	1.1.03.05.007- Regional Leste
	6.422,86
	30.647,46
	24.390,66
	6.256,80
	12.679,66

	1.1.03.05.008- Regional Rio Grande do Sul
	11.997,82
	26.255,15
	19.331,16
	6.923,99
	18.921,81

	1.1.03.05.009- Regional Norte II
	2.465,97
	33.849,94
	31.088,51
	2.761,43
	5.227,40

	1.1.03.05.010- Regional Planalto
	5.237,33
	28.526,02
	27.613,11
	912,91
	6.150,24

	1.1.03.05.011- Regional Pantanal
	1.144,11
	34.347,07
	22.386,61
	11.960,46
	13.104,57

	1.1.03.05.012- Regional Norte I
	0,00
	16.008,23
	0,00
	16.008,23
	16.008,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.06- Adiantamentos a Diretores- Gestão 00/02
	59,86
	0,00
	59,86
	-59,86
	0,00

	1.1.03.06.006- Almir S. M. Menezes Filho
	59,86
	0,00
	59,86
	-59,86
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.03.09- Adiantamentos a Diretores - Gestão 98/00
	3.360,95
	0,00
	0,00
	0,00
	3.360,95

	1.1.03.09.008- Renato Dagnino
	1.608,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.608,60

	1.1.03.09.016- Vilma Lúcia de M. Albizzati
	544,72
	0,00
	0,00
	0,00
	544,72

	1.1.03.09.027- Marcos Vinicius Bastos Silva
	565,13
	0,00
	0,00
	0,00
	565,13

	1.1.03.09.042- Mary Stella
	642,50
	0,00
	0,00
	0,00
	642,50

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2- Realizável a Longo Prazo
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01- Direitos Realizáveis
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2.01.02- Depósitos Judiciais
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	1.2.01.02.001- Ação FGTS
	34.071,99
	0,00
	0,00
	0,00
	34.071,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3- Ativo Permanente
	749.972,35
	17.042,27
	2.200,00
	14.842,27
	764.814,62

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02- Imobilizado
	748.913,51
	17.042,27
	2.200,00
	14.842,27
	763.755,78

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.01- Bens Móveis
	346.723,30
	17.042,27
	2.200,00
	14.842,27
	361.565,57

	1.3.02.01.001- Mobiliário em geral
	88.724,92
	6.525,00
	2.200,00
	4.325,00
	93.049,92

	1.3.02.01.002- Outros Materiais de Uso Duradouro
	71,00
	210,00
	0,00
	210,00
	281,00

	1.3.02.01.003- Biblioteca
	555,00
	0,00
	0,00
	0,00
	555,00

	1.3.02.01.004- Máquinas, Motores e Aparelhos
	146.177,63
	7.207,27
	0,00
	7.207,27
	153.384,90

	1.3.02.01.005- Sistema de Computação
	6.212,65
	0,00
	0,00
	0,00
	6.212,65

	1.3.02.01.006- Máquinas, Motores e Aparelhos- CNG
	2.855,75
	0,00
	0,00
	0,00
	2.855,75

	1.3.02.01.007- Mobiliário em geral- Ag. Notícias
	4.304,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.304,00

	1.3.02.01.008- Máquinas, Motores e Aparelhos- Ag. Notícias
	8.653,00
	0,00
	0,00
	0,00
	8.653,00

	1.3.02.01.009- Equipamentos de Informática
	89.169,35
	3.100,00
	0,00
	3.100,00
	92.269,35

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.02- Bens Imóveis
	489.538,00
	0,00
	0,00
	0,00
	489.538,00

	1.3.02.02.001- Edificações
	477.497,20
	0,00
	0,00
	0,00
	477.497,20

	1.3.02.02.002- Benfeitorias
	12.040,80
	0,00
	0,00
	0,00
	12.040,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.03- Bens Intangíveis
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	1.3.02.03.002- Programas e Sistemas
	5.509,98
	0,00
	0,00
	0,00
	5.509,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.04- DIF. BINF/IPC- Bens Móveis
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	1.3.02.04.001- Máquinas, Motores e Aparelhos
	1.579,99
	0,00
	0,00
	0,00
	1.579,99

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.02.12 - Depreciações Acumuladas
	-94.437,76
	0,00
	0,00
	0,00
	-94.437,76

	1.3.02.12.001- (-) Deprec. Acumulada Mobiliário em geral
	-20.191,19
	0,00
	0,00
	0,00
	-20.191,19

	1.3.02.12.004- (-) Deprec. Acumulada Maq. Motores Apar.
	-46.328,61
	0,00
	0,00
	0,00
	-46.328,61

	1.3.02.12.005- (-) Deprec. Acumulada Sistema Computação
	-5.217,69
	0,00
	0,00
	0,00
	-5.217,69

	1.3.02.12.006- (-) Deprec. Acumulada Maq. Mot. Ap. CNG 
	-1.229,79
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.229,79

	1.3.02.12.007- (-) Deprec. Acumulada Edificações
	-14.079,52
	0,00
	0,00
	0,00
	-14.079,52

	1.3.02.12.008- (-) Deprec. Acumulada Benfeitorias
	-6.272,17
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.272,17

	1.3.02.12.009- (-) Deprec. Acum. Maq. Apar.(Dif. BINF)
	-1.118,79
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.118,79

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03- Ativo Diferido
	1.058,84
	0,00
	0,00
	0,00
	1.058,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.01- Valores Diferidos
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	1.3.03.01.001- Programas de Processamentos de Dados
	1.281,60
	0,00
	0,00
	0,00
	1.281,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3.03.02 - Amortizações
	-222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	-222,76

	1.3.03.02.001- (-) Programas de Programas de Dados
	-222,76
	0,00
	0,00
	0,00
	-222,76

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2- Passivo
	1.190.502,88
	1.520.430,15
	1.588.331,04
	67.900,89
	1.258.403,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1- Passivo Circulante
	1.382.583,18
	1.520.430,15
	1.588.331,04
	67.900,89
	1.450.484,07

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01- Exigibilidades
	1.208.781,00
	1.108.567,66
	1.249.816,50
	141.248,84
	1.350.029,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.01- Fornecedores
	0,00
	26.738,63
	27.152,27
	413,64
	413,64

	2.1.01.01.011- AL Móveis e Com. Ltda
	0,00
	3.825,00
	3.825,00
	0,00
	0,00

	2.1.01.01.012- Fornecedores Diversos
	0,00
	22.913,63
	23.327,27
	413,64
	413,64

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.02- Obrigações Trabalhistas e Sociais
	24.202,59
	495.034,22
	479.110,55
	-15.923,67
	8.278,92

	2.1.01.02.001- Ordenados e Salários
	0,00
	326.571,68
	326.571,68
	0,00
	0,00

	2.1.01.02.002- INSS a Recolher
	17.915,76
	140.059,20
	123.112,09
	-16.947,11
	968,65

	2.1.01.02.003- FGTS a Recolher
	6.286,83
	28.403,34
	29.426,78
	1.023,44
	7.310,27

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.03- Obrigações Fiscais, Tribut. Contribuições
	10.746,64
	46.768,76
	43.647,07
	-3.121,69
	7.624,95

	2.1.01.03.001- PIS a Recolher
	527,11
	3.165,87
	3.687,42
	521,55
	1.048,66

	2.1.01.03.002- IRRF a Recolher (Folha de Pagamento)
	5.043,22
	37.318,97
	32.693,67
	-4.625,30
	417,92

	2.1.01.03.003- Contribuição Sindical a Recolher
	114,15
	0,00
	0,00
	0,00
	114,15

	2.1.01.03.004- ISS a recolher
	5.108,07
	569,05
	1.505,20
	936,15
	6.044,22

	2.1.01.03.005- IRRF a Recolher (Serviço de Terceiro)
	-45,91
	5.714,87
	5.760,78
	45,91
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.04- Credores por Empréstimos
	967.279,65
	57.652,72
	196.960,50
	139.307,78
	1.106.587,43

	2.1.01.04.001- CNM Comando Nacional de Mobilização
	338.875,72
	18.942,56
	93.455,07
	74.512,51
	413.388,23

	2.1.01.04.002- CNG Comando Nacional de Greve
	84.121,24
	0,00
	0,00
	0,00
	84.121,24

	2.1.01.04.003- Fundo de Solidariedade
	167.934,14
	1.984,06
	63.505,43
	61.521,37
	229.455,51

	2.1.01.04.004 - CUT - Central Única dos Trabalhadores
	26.348,55
	0,00
	0,00
	0,00
	26.348,55

	2.1.01.04.005 - Fundo de Solidariedade - Aquisição Sede
	350.000,00
	36.726,10
	40.000,00
	3.273,90
	353.273,90

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.05- Credores da Entidade
	187.778,85
	463.674,37
	494.348,24
	30.673,87
	218.452,72

	2.1.01.05.001- Cut a Repassar
	134.526,53
	356.068,21
	370.565,20
	14.496,99
	149.023,52

	2.1.01.05.003- CUT - Crédito Indevido
	0,00
	0,00
	3.501,71
	3.501,71
	3.501,71

	2.1.01.05.004- Fundo de Solid.- Crédito Indevido
	24.173,33
	0,00
	83,27
	83,27
	24.256,60

	2.1.01.05.005- CNM- Crédito Indevido
	1.474,80
	0,00
	0,00
	0,00
	1.474,80

	2.1.01.05.007- Maria Lúcia S. Braga
	600,00
	0,00
	0,00
	0,00
	600,00

	2.1.01.05.009- Credores Diversos
	4.824,66
	6.928,40
	3.233,93
	-3.694,47
	1.130,19

	2.1.01.05.014- III Encontro Unificado- GO
	-2.280,53
	0,00
	0,00
	0,00
	-2.280,53

	2.1.01.05.017- Martins Botelho e Silva Esc. Advocacia
	1.856,00
	1.856,00
	0,00
	-1.856,00
	0,00

	2.1.01.05.022- CUT- Central Única dos Trabalhadores
	14.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	14.500,00

	2.1.01.05.023- CESPF/MG- Reg. Leste
	2.383,33
	0,00
	0,00
	0,00
	2.383,33

	2.1.01.05.025- CONAD 43º Brasília - Rateio
	1.665,01
	1.665,01
	0,00
	-1.665,01
	0,00

	2.1.01.05.027- 21º Congresso RS- Rateio
	5.471,75
	5.921,75
	450,00
	-5.471,75
	0,00

	2.1.01.05.028- 44º CONAD Florianópolis
	-1.416,03
	65.278,42
	66.694,45
	1.416,03
	0,00

	2.1.01.05.029- CONAD 45º Bellem Rateio
	0,00
	25.956,58
	49.819,68
	23.863,10
	23.863,10

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.06- Valores a Compensar
	1.605,55
	8.698,96
	7.093,41
	-1.605,55
	0,00

	2.1.01.06.001- Cheques a Compensar
	1.605,55
	8.698,96
	7.093,41
	-1.605,55
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.08- Empréstimos e Financiamentos Bancários
	10.000,00
	10.000,00
	0,00
	-10.000,00
	0,00

	2.1.08.08.002- ADUNICAMP
	10.000,00
	10.000,00
	0,00
	-10.000,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.01.09- Depósitos de Diversas Origens
	7.167,72
	0,00
	1.504,46
	1.504,46
	8.672,18

	2.1.01.09.001- Depósitos a identificar
	7.167,72
	0,00
	1.504,46
	1.504,46
	8.672,18

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02- Fundos para Financiamentos de Campanha
	173.802,18
	411.862,49
	338.514,54
	-73.347,95
	100.454,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.01- CNM Comando Nacional de Mobilização
	65.320,64
	146.414,66
	90.107,93
	-56.306,73
	9.013,91

	2.1.02.01.001- Contribuições Recebidas
	581.033,08
	269,57
	66.742,63
	66.473,06
	647.506,14

	2.1.02.01.002- Rendimentos sobre aplicações financeiras
	41.684,02
	0,00
	3.511,30
	3.511,30
	45.195,32

	2.1.02.01.008- (-) Despesas com diárias
	-55.288,90
	17.600,00
	0,00
	-17.600,00
	-72.888,90

	2.1.02.01.009- (-) Despesas com passagem aérea, terr.e marítima
	-101.553,41
	22.521,75
	0,00
	-22.521,75
	-124.075,16

	2.1.02.01.010- (-) Despesa com hospedagem
	-40.642,74
	7.920,25
	0,00
	-7.920,25
	-48.562,99

	2.1.02.01.011- (-) Despesas com cond.e transporte urbanos
	-8.604,89
	566,50
	0,00
	-566,50
	-9.171,39

	2.1.02.01.012- (-) Despesas bancárias
	-4.018,11
	916,17
	0,00
	-916,17
	-4.934,28

	2.1.02.01.013- (-) Despesas gerais 
	-4.007,45
	116,00
	0,00
	-116,00
	-4.123,45

	2.1.02.01.014- (-) Desp. Imposto Renda sobre Aplicação Financeira
	-1.721,77
	622,15
	0,00
	-622,15
	-2.343,92

	2.1.02.01.015- (-) Despesas com Imposto
	-1.004,92
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.004,92

	2.1.02.01.016- (-) Empréstimo concedidos- ANDES
	-340.350,52
	94.058,07
	19.545,56
	-74.512,51
	-414.863,03

	2.1.02.01.018- (-) Empréstimo Conced.- Fdo Solidariedade
	-203,75
	715,95
	44,20
	-671,75
	-875,50

	2.1.02.01.019- (-) Acordos Concedidos
	0,00
	264,25
	264,24
	-0,01
	-0,01

	2.1.02.01.020- (-) Empréstimo Concedido - CNG
	0,00
	844,00
	0,00
	-844,00
	-844,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.02- CNG Comando Nacional de Greve 
	3.408,06
	2.880,40
	3.681,62
	801,22
	4.209,28

	2.1.02.02.001- Contribuições Recebidas
	315.928,26
	0,00
	0,00
	0,00
	315.928,26

	2.1.02.02.002- Rendimentos sobre Aplicações Financeiras
	21.885,53
	328,62
	328,62
	0,00
	21.885,53

	2.1.02.02.003- Doações Recebidas
	300,00
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00

	2.1.02.02.004- Empréstimos Recebidos
	2.491,00
	2.500,00
	853,00
	-1.647,00
	844,00

	2.1.02.02.008- (-) Despesas com diárias
	-38.645,99
	0,00
	0,00
	0,00
	-38.645,99

	2.1.02.02.009- (-) Despesas com pass., aérea, terrestre e marítima
	-18.640,03
	0,00
	0,00
	0,00
	-18.640,03

	2.1.02.02.010- (-) Despesas com hospedagem 
	-19.356,61
	0,00
	0,00
	0,00
	-19.356,61

	2.1.02.02.011- (-) Despesas c/ Cond., Transporte Urbanos
	-6.674,11
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.674,11

	2.1.02.02.012- (-) Despesas Bancárias
	-2.998,39
	51,78
	0,00
	-51,78
	-3.050,17

	2.1.02.02.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	-54.927,80
	0,00
	2.500,00
	2.500,00
	-52.427,80

	2.1.02.02.014- (-) Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	-1.423,61
	0,00
	0,00
	0,00
	-1.423,61

	2.1.02.02.015- (-) Desp. com Anuncio, Divul., Publicidade
	-34.564,84
	0,00
	0,00
	0,00
	-34.564,84

	2.1.02.02.016- (-) Desp. com Serviços Prestados
	-33.828,38
	0,00
	0,00
	0,00
	-33.828,38

	2.1.02.02.017- (-) Desp. Com Alimentação e Mantimentos
	-15.655,53
	0,00
	0,00
	0,00
	-15.655,53

	2.1.02.02.018- (-) Desp. Com Materiais de Expediente
	-6.885,57
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.885,57

	2.1.02.02.019- (-) Desp. Diversas
	-6.657,25
	0,00
	0,00
	0,00
	-6.657,25

	2.1.02.02.020- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	-84.121,24
	0,00
	0,00
	0,00
	-84.121,24

	2.1.02.02.024- (-) Despesa a regularizar
	-138,91
	0,00
	0,00
	0,00
	-138,91

	2.1.02.02.025- (-) Xerox Com. Ind. Ltda
	-10.528,14
	0,00
	0,00
	0,00
	-10.528,14

	2.1.02.02.026- (-) Telefone
	-2.150,33
	0,00
	0,00
	0,00
	-2.150,33

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.03- Fundo de Solidariedade
	105.073,48
	179.000,02
	134.029,35
	-44.970,67
	60.102,81

	2.1.02.03.001- Contribuições Recebidas
	632.201,62
	0,00
	75.065,58
	75.065,58
	707.267,20

	2.1.02.03.002- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	192.840,70
	143,21
	3.558,25
	3.415,04
	196.255,74

	2.1.02.03.004- Empréstimos Recebidos
	312,63
	44,20
	715,95
	671,75
	984,38

	2.1.03.005- Cheques a Compensar
	0,00
	14.696,78
	14.696,78
	0,00
	0,00

	2.1.02.03.007- (-) Despesas com salários
	-130.188,64
	58.864,04
	0,00
	-58.864,04
	-189.052,68

	2.1.02.03.008- (-) Despesas com diárias
	-1.110,00
	0,00
	1.000,00
	1.000,00
	-110,00

	2.1.02.03.012- (-) Despesas Bancárias
	-5.886,97
	1.227,51
	0,00
	-1.227,51
	-7.114,48

	2.1.02.03.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	-7.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-7.000,00

	2.1.02.03.014- (-) Despesas Imp. Renda de Aplicação Financeira
	-10.949,89
	152,91
	152,91
	0,00
	-10.949,89

	2.1.02.03.016- (-) Emprest. Concedidos- SINDURCA
	-3.757,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-3.757,00

	2.1.02.03.017- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	-542.107,47
	103.588,70
	38.710,16
	-64.878,54
	-606.986,01

	2.1.02.03.018- (-) Despesas com Ação FGTS
	-19.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-19.000,00

	2.1.02.03.019- (-) Emprest. Concedido CUT- Cred. Indev.
	-261,94
	132,38
	0,00
	-132,38
	-394,32

	2.1.02.03.020- (-) Acordos Concedidos
	-19,56
	150,29
	129,72
	-20,57
	-40,13

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.02.04- CNESF
	0,00
	83.567,41
	110.695,64
	27.128,23
	27.128,23

	2.1.02.04.001-Contribuições Recebidas
	0,00
	0,00
	109.292,95
	109.292,95
	109.292,95

	2.1.02.04.004- Empréstimos Recebidos
	0,00
	0,00
	142,69
	142,69
	142,69

	2.1.02.04.005-(-) II Enc. Ent. Ass. De Aposentadoria
	0,00
	54.239,98
	0,00
	-54.239,98
	-54.239,98

	2.1.02.04.006- (-) Despesa com materiais de Expediente
	0,00
	1.177,55
	0,00
	-1.177,55
	-1.177,55

	2.1.02.04.007- (-) Despesa com Plano de Saúde
	0,00
	582,84
	0,00
	-582,84
	-582,84

	2.1.02.04.008- (-) Despesa com Fotocópias
	0,00
	791,40
	0,00
	-791,40
	-791,40

	2.1.02.04.009- (-) Despesa com anuncio, Divulg. Publicidade
	0,00
	3.775,00
	0,00
	-3.775,00
	-3.775,00

	2.1.02.04.010- (-) Despesa com INSS
	0,00
	2.432,96
	0,00
	-2.432,96
	-2.432,96

	2.1.02.04.011- (-) Despesa com juros/multa/at monetária
	0,00
	67,35
	0,00
	-67,35
	-67,35

	2.1.02.04.12- (-) Despesa com telefone
	0,00
	1.248,15
	0,00
	-1.248,15
	-1.248,15

	2.1.02.04.013- (-) Despesa com Condomínio e transp. Urbano
	0,00
	505,10
	0,00
	-505,10
	-505,10

	2.1.02.04.014- (-) Despesa com água, esgoto, limpeza urbana
	0,00
	17,34
	0,00
	-17,34
	-17,34

	2.1.02.04.015- (-) Despesa com Energia Elétrica
	0,00
	195,37
	0,00
	-195,37
	-195,37

	2.1.02.04.016- (-) Despesa com condomínios
	0,00
	1.050,00
	0,00
	-1.050,00
	-1.050,00

	2.1.02.04.017- (-) Despesa Bancária/CPMF
	0,00
	353,28
	0,00
	-353,28
	-353,28

	2.1.02.04.018- (-) Despesa com serviço prestado
	0,00
	8.447,06
	0,00
	-8.447,06
	-8.447,06

	2.1.02.04.019- (-) Despesa com vale alimentação
	0,00
	631,71
	0,00
	-631,71
	-631,71

	2.1.02.04.020- (-) Despesa com vale transporte
	0,00
	248,60
	0,00
	-248,60
	-248,60

	2.1.02.04.021- (-) Despesa com internet
	0,00
	58,90
	0,00
	-58,90
	-58,90

	2.1.02.04.022- (-) Despesa com material de limpeza
	0,00
	32,15
	0,00
	-32,15
	-32,15

	2.1.02.04.023- (-) Despesa com gênero alimentícios
	0,00
	23,00
	0,00
	-23,00
	-23,00

	2.1.02.04.024- (-) Despesa com serviços gráficos
	0,00
	2.297,00
	0,00
	-2.297,00
	-2.297,00

	2.1.02.04.025- (-) Despesa c/ locação de equipamento e veículo
	0,00
	2.488,60
	0,00
	-2.488,60
	-2.488,60

	2.1.02.04.026- (-) Despesa c/ combustível e Lubrificantes
	0,00
	745,70
	0,00
	-745,70
	-745,70

	2.1.02.04.027- (-) Despesa com diárias
	0,00
	75,00
	0,00
	-75,00
	-75,00

	2.1.02.04.028- (-) Despesa c/ transporte e fretes
	0,00
	120,00
	0,00
	-120,00
	-120,00

	2.1.02.04.029- (-) Despesa c/ passagens aéreas, terr. Marítimas
	0,00
	803,49
	0,00
	-803,49
	-803,49

	2.102.04.030- (-) Despesa com Gratificações
	0,00
	150,00
	0,00
	-150,00
	-150,00

	2.1.02.04.031-(-) Despesa com brindes
	0,00
	53,98
	0,00
	-53,98
	-53,98

	2.1.02.04.032- (-) Despesa c/ flores e ornamentos
	0,00
	265,00
	0,00
	-265,00
	-265,00

	2.1.02.04.033- (-) Despesa com alimentação
	0,00
	60,90
	0,00
	-60,90
	-60,90

	2.1.02.04.034- Fornecedores Diversos
	0,00
	630,00
	1.260,00
	630,00
	630,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3- Patrimônio Liquido
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02- SUPERAVIT ou DEFICIT
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3.02.01- SUPERAVIT ou DEFICIT Acumulados
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	2.3.02.01.002- DEFICIT Acumulado
	-192.080,30
	0,00
	0,00
	0,00
	-192.080,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.02.02- SUPERAVIT ou DEFICIT ou Exercício
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3.02.02.002- DEFICIT do Exercício
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3- Despesas
	2.014.621,89
	2.534.988,52
	48.541,85
	2.486.446,67
	4.501.068,56

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1- Despesas Operacionais
	2.014.521,89
	2.534.987,09
	48.541,85
	2.486.445,24
	4.500.967,13

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01- Pessoal e Encargos Sociais
	458.607,32
	564.544,29
	23.458,03
	541.086,26
	999.693,58

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.01- Despesas com Pessoal
	314.943,42
	401.364,81
	20.910,38
	380.454,43
	695.397,85

	3.1.01.01.001- Ordenados e Salários
	254.017,62
	278.303,38
	14.661,32
	263.642,06
	517.659,68

	3.1.01.01.002- Férias
	17.169,13
	17.337,36
	0,00
	17.337,36
	34.506,49

	3.1.01.01.003- 13º Salário
	1.275,02
	50.822,20
	0,00
	50.822,20
	52.097,22

	3.1.01.01.004- Abono Pecuniário de Férias
	1.618,39
	5.018,61
	0,00
	5.018,61
	6.637,00

	3.1.01.01.005- Horas Extras
	13.374,94
	25.788,84
	6.249,06
	19.539,78
	32.914,72

	3.1.01.01.007- 1/3 Férias
	6.012,67
	6.920,54
	0,00
	6.920,54
	12.933,21

	3.1.01.01.008 - Licença Prêmio
	1.288,58
	1.932,87
	0,00
	1.932,87
	3.221,45

	3.1.01.01.009- Auxilio Educação
	5.725,20
	5.111,18
	0,00
	5.111,18
	10.836,38

	3.1.01.01.010 - Aviso Prévio
	2.467,75
	956,51
	0,00
	956,51
	3.424,26

	3.1.01.01.011- Estagiários
	4.749,80
	5.899,94
	0,00
	5.899,94
	10.649,74

	3.1.01.01.012- DSR em Horas Extra
	6.565,49
	3.109,10
	0,00
	3.109,10
	9.674,59

	3.1.01.01.013- Adicional Noturno
	678,83
	164,28
	0,00
	164,28
	843,11

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.01.02- Encargos Sociais
	143.663,90
	163.179,48
	2.547,65
	160.631,83
	304.295,73

	3.1.01.02.001- INSS (Empregador)
	75.635,53
	86.928,45
	0,02
	86.928,43
	162.563,96

	3.1.01.02.002- FGTS
	31.057,09
	31.726,82
	0,14
	31.726,68
	62.783,77

	3.1.01.02.003- PIS Folha de Pagamento
	3.099,09
	3.687,42
	0,00
	3.687,42
	6.786,51

	3.1.01.02.004- Assistência Médica
	0,00
	228,00
	0,00
	228,00
	228,00

	3.1.01.02.005- Vale Alimentação
	24.377,63
	25.766,99
	0,00
	25.766,99
	50.144,62

	3.1.01.02.006- Vale Transporte
	1.550,58
	3.948,40
	2.547,49
	1.400,91
	2.951,49

	3.1.01.02.008- INSS (Serviços de Terceiros)
	7.943,98
	10.893,40
	0,00
	10.893,40
	18.837,38

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02- Diárias/Ajuda de Custo
	245.185,00
	205.640,19
	3.930,00
	201.710,19
	446.895,19

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.02.01- Diárias
	245.185,00
	205.640,19
	3.930,00
	201.710,19
	446.895,19

	3.1.02.01.001- Diretores
	234.635,00
	195.790,19
	3.630,00
	192.160,19
	426.795,19

	3.1.02.01.002- Funcionários
	600,00
	250,00
	100,00
	150,00
	750,00

	3.1.02.01.003- Colaboradores
	9.950,00
	9.600,00
	200,00
	9.400,00
	19.350,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03- Despesas Gerais
	1.310.729,57
	1.764.802,61
	21.153,82
	1.743.648,79
	3.054.378,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.01- Material de Consumo
	37.577,45
	39.249,44
	228,00
	39.021,44
	76.598,89

	3.1.03.01.001- Materiais de Expediente
	19.590,56
	26.248,82
	178,00
	26.070,82
	45.661,38

	3.1.03.01.002- Combustíveis e Lubrificantes
	3.098,96
	2.489,50
	50,00
	2.439,50
	5.538,46

	3.1.03.01.003- Material de Limpeza, Higiene e Conservação
	1.023,12
	2.205,39
	0,00
	2.205,39
	3.228,51

	3.1.03.01.004- Gêneros Alimentícios
	2.735,00
	3.353,79
	0,00
	3.353,79
	6.088,79

	3.1.03.01.005- Materiais de Copa, Cozinha e Gás
	654,24
	539,58
	0,00
	539,58
	1.193,82

	3.1.03.01.006- Materiais de Manutenção e Reparos
	6.333,56
	650,19
	0,00
	650,19
	6.983,75

	3.1.03.01.007- Compra de jornais, revistas e periódicos
	3.282,40
	1.464,83
	0,00
	1.464,83
	4.747,23

	3.1.03.01.008- Materiais de uso duradouro
	766,20
	1.425,00
	0,00
	1.425,00
	2.191,20

	3.1.03.01.009- Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	93,41
	56,34
	0,00
	56,34
	149,75

	3.1.03.01.010- Equipamentos de Informática
	0,00
	816,00
	0,00
	816,00
	816,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.02- Serviços de Terceiros
	903.675,30
	1.256.222,72
	16.056,55
	1.240.166,17
	2.143.841,47

	3.1.03.02.001- Assessoria Jurídica- Pessoa Física
	16.026,83
	73.238,24
	12,75
	73.225,49
	89.252,32

	3.1.03.02.002- Outros Honorários- Pessoa Física
	5.345,50
	1.398,00
	0,00
	1.398,00
	6.743,50

	3.1.03.02.003- Serviços Contábeis- Pessoa Jurídica
	12.500,00
	17.500,00
	0,00
	17.500,00
	30.000,00

	3.1.03.02.004- Serviços Jurídicos- Pessoa Jurídica
	92.336,29
	146.256,61
	1.856,00
	144.400,61
	236.736,90

	3.1.03.02.006- Transportes e Fretes
	5.341,45
	6.405,74
	0,00
	6.405,74
	11.747,19

	3.1.03.02.007- Conduções e Passagens Urbanas
	9.294,26
	7.537,96
	67,00
	7.470,96
	16.765,22

	3.1.03.02.008- Passagens Aéreas, Terrestre e Marítimas
	251.945,71
	461.561,07
	7.351,39
	454.209,68
	706.155,39

	3.1.03.02.009- Hospedagem
	93.538,99
	79.936,44
	0,00
	79.936,44
	173.475,43

	3.1.03.02.010- Serviços Bibliotecários
	24.600,00
	24.600,00
	0,00
	24.600,00
	49.200,00

	3.1.03.02.011- Telefone
	58.477,55
	71.029,46
	92,66
	70.936,80
	129.414,35

	3.1.03.02.012- Energia Elétrica
	1.033,77
	9.367,99
	34,50
	9.333,49
	10.367,26

	3.1.03.02.013- Água, Esgoto e Limpeza Urbana
	118,90
	310,07
	0,00
	310,07
	428,97

	3.1.03.02.014- Despesas com Alimentação
	2.188,48
	4.968,92
	0,00
	4.968,92
	7.157,40

	3.1.03.02.015- Alugueis de Bens Imóveis
	13.354,37
	14.188,51
	0,00
	14.188,51
	27.542,88

	3.1.03.02.016- Condomínios
	4.986,62
	12.985,32
	0,00
	12.985,32
	17.971,94

	3.1.03.02.017- Manutenção e Reparo de Bens Móveis
	10.791,20
	5.978,00
	0,00
	5.978,00
	16.769,20

	3.1.03.02.018- Custas e Emolumentos
	7.275,12
	2.510,13
	0,00
	2.510,13
	9.785,25

	3.1.03.02.019- Divulgação, Anuncio, Publico e Propaganda
	18.459,56
	1.440,00
	0,00
	1.440,00
	19.899,56

	3.1.03.02.020- Serviços Gráficos
	116.575,84
	128.838,00
	0,00
	128.838,00
	245.413,84

	3.1.03.02.021- Limpeza e Conservação
	730,00
	560,00
	0,00
	560,00
	1.290,00

	3.1.03.02.022- Segurança e Vigilância
	238,75
	340,00
	0,00
	340,00
	578,75

	3.1.03.02.023- Serviços de Comunicação em Geral
	19.700,00
	13.400,00
	0,00
	13.400,00
	33.100,00

	3.1.03.02.024- Locação de Equipamentos e Veículos
	5.490,21
	8.860,00
	91,27
	8.768,73
	14.258,94

	3.1.03.02.025- Despesas em geral
	2.151,45
	2.904,91
	0,00
	2.904,91
	5.056,36

	3.1.03.02.026- Assinatura de Jornais, Revista e Periódicos
	4.083,80
	2.891,35
	0,00
	2.891,35
	6.975,15

	3.1.03.02.027- Flores e Ornamentações
	50,00
	39,00
	0,00
	39,00
	89,00

	3.1.03.02.028- Internet- Provedora
	4.826,40
	3.534,66
	0,00
	3.534,66
	8.361,06

	3.1.03.02.029- Congressos, Convenções e Feiras
	5.140,40
	12.099,26
	0,00
	12.099,26
	17.239,66

	3.1.03.02.030- Cursos e Treinamento de Pessoal
	0,00
	990,00
	0,00
	990,00
	990,00

	3.1.03.02.031- Locação de Telefone
	214,31
	900,00
	0,00
	900,00
	1.114,31

	3.1.03.02.032- Encadernações
	1.163,00
	30,00
	0,00
	30,00
	1.193,00

	3.1.03.02.033- Recrutamento e Seleção de Pessoal
	882,00
	980,00
	0,00
	980,00
	1.862,00

	3.1.03.02.035- Serviços de Fotocópias
	766,47
	643,20
	0,00
	643,20
	1.409,67

	3.1.03.02.036- Assinatura de TV a Cabo
	395,58
	1.165,12
	0,00
	1.165,12
	1.560,70

	3.1.03.02.037- Serviços de Terceiros Diversos
	2.851,08
	2.800,00
	0,00
	2.800,00
	5.651,08

	3.1.03.02.038- Serviços da Embratel
	4.053,66
	2.002,44
	0,00
	2.002,44
	6.056,10

	3.1.03.02.039- Manutenção de Sistema de Informática
	1.640,00
	9.439,94
	0,00
	9.439,94
	11.079,94

	3.1.03.02.040- Correios e Telégrafos
	59.751,52
	60.800,57
	5.978,00
	54.822,57
	114.574,09

	3.1.03.02.041- Reembolso de Kilometragem
	236,00
	1.650,00
	0,00
	1.650,00
	1.886,00

	3.1.03.02.042- Xerox Com.  Ind. Ltda
	39.133,52
	55.854,81
	572,98
	55.281,83
	94.415,35

	3.1.03.02.043- Estacionamentos/ Pedágios
	1.170,25
	5,20
	0,00
	5,20
	1.175,45

	3.1.03.02.045- Serviços Fotográficos
	4.670,00
	4.281,80
	0,00
	4.281,80
	8.951,80

	3.1.03.02.046- Seguros Diversos
	146,46
	0,00
	0,00
	0,00
	146,46

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.03- Despesas Tributárias
	21.193,23
	12.592,91
	0,00
	12.592,91
	33.786,14

	3.1.03.03.001- IPTU/ TLP
	378,55
	853,74
	0,00
	853,74
	1.232,29

	3.1.03.03.003- CPMF/ IOF
	12.372,53
	11.429,39
	0,00
	11.429,39
	23.801,92

	3.1.03.03.004- Imposto Renda sobre Aplicação Financeira
	440,15
	187,92
	0,00
	187,92
	628,07

	3.1.03.03.005- Impostos e Taxas Diversas
	8.002,00
	121,86
	0,00
	121,86
	8.123,86

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.04- Despesas Financeiras
	22.474,04
	9.934,07
	14,50
	9.919,57
	32.393,61

	3.1.03.04.001- Despesas Bancárias
	4.578,66
	4.726,11
	14,50
	4.711,61
	9.290,27

	3.1.03.04.002- Juros, Multas e Atualizações Monetária
	17.895,38
	5.207,96
	0,00
	5.207,96
	23.103,34

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.06- Contribuições
	137.307,71
	180.874,66
	0,00
	180.874,66
	318.182,37

	3.1.03.06.001- CUT - Central Única dos Trabalhadores
	72.500,00
	103.020,00
	0,00
	103.020,00
	175.520,00

	3.1.03.06.002- DIEESE- Dept. Inst. Estat. Est. Soc. Eco
	29.462,40
	26.516,25
	0,00
	26.516,25
	55.978,65

	3.1.03.06.003- DIAP- Dept. Insters. De Ass. Parlamentar
	1.071,00
	8.205,40
	0,00
	8.205,40
	9.276,40

	3.1.03.06.004- ADUSP
	13.441,53
	11.763,99
	0,00
	11.763,99
	25.205,52

	3.1.03.06.005- CNESF- Coord. Nac. Ent. Serv. Federais
	15.101,11
	25.984,02
	0,00
	25.984,02
	41.085,13

	3.1.03.06.006- Outras Contribuições e Doações
	5.731,67
	5.385,00
	0,00
	5.385,00
	11.116,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.07 - Despesas com Regionais
	181.318,91
	249.177,75
	4.854,77
	244.322,98
	425.641,89

	3.1.03.07.001 - Regional Sul
	23.274,74
	38.610,92
	0,00
	38.610,92
	61.885,66

	3.1.03.07.002 - Regional RJ
	13.253,67
	17.100,47
	0,00
	17.100,47
	30.354,14

	3.1.03.07.003- Regional NE I 
	18.322,56
	22.294,33
	0,00
	22.294,33
	40.616,89

	3.1.03.07.004 - Regional NE II
	14.065,59
	21.445,14
	0,00
	21.445,14
	35.510,73

	3.1.03.07.005 - Regional NE III
	14.805,65
	26.327,08
	0,00
	26.327,08
	41.132,73

	3.1.03.07.006 - Regional SP
	5.460,34
	15.806,74
	0,00
	15.806,74
	21.267,08

	3.1.03.07.007 - Regional Leste
	29.654,51
	24.372,76
	0,00
	24.372,76
	54.027,27

	3.1.03.07.008 - Regional RGS
	10.558,49
	9.556,19
	0,00
	9.556,19
	20.114,68

	3.1.03.07.009 - Regional Norte II
	15.147,25
	29.853,76
	1.872,43
	27.981,33
	43.128,58

	3.1.03.07.010 - Regional Planalto
	12.089,25
	23.500,68
	0,00
	23.500,68
	35.589,93

	3.1.03.07.011 - Regional Pantanal 
	24.686,86
	20.309,68
	2.982,34
	17.327,34
	42.014,20

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1.03.08 - Despesas com Eventos
	7.182,93
	16.751,06
	0,00
	16.751,06
	23.933,99

	3.1.03.08.002 - Seminário de Educação Superior
	7.182,93
	0,00
	0,00
	0,00
	7.182,93

	3.1.03.08.003- II Seminário Nac. Pol. Agrária
	0,00
	7.969,96
	0,00
	7.969,96
	7.969,96

	3.1.03.08.004- III Seminário de Ciência de Tecnologia
	0,00
	8.781,10
	0,00
	8.781,10
	8.781,10

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2 - Despesas não operacionais
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2.01 – Perdas
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2.01.01 - Perdas Eventuais
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	3.2.01.01.004 - Perdas Diversas
	100,00
	1,43
	0,00
	1,43
	101,43

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4- Receitas
	2.151.000,28
	1.016,31
	2.310.709,39
	2.309.693,08
	4.460.693,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1- Receitas Operacionais
	2.151.000,28
	1.016,31
	2.310.709,39
	2.309.693,08
	4.460.693,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01- Receitas Ordinárias
	2.141.274,36
	986,31
	2.280.869,33
	2.279.883,02
	4.421.157,38

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.01- Receitas Sociais
	2.136.206,52
	986,31
	2.273.800,40
	2.272.814,09
	4.409.020,61

	4.1.01.01.001- Contribuições
	1.685.421,85
	986,31
	2.273.800,40
	2.272.814,09
	3.958.235,94

	4.1.01.01.002 - Contribuições de Exercícios Anteriores
	450.784,67
	0,00
	0,00
	0,00
	450.784,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.04- Outras Receitas
	0,00
	0,00
	5.200,00
	5.200,00
	5.200,00

	4.1.01.04.002- Receitas de Doações
	0,00
	0,00
	5.200,00
	5.200,00
	5.200,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.01.05- Receitas Financeiras
	5.067,84
	0,00
	1.868,93
	1.868,93
	6.936,77

	4.1.01.05.001- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	5.067,84
	0,00
	1.868,93
	1.868,93
	6.936,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02- Receita Extraordinárias
	9.725,92
	30,00
	29.840,06
	29.810,06
	39.535,98

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.02.01- Receitas Diversas
	9.725,92
	30,00
	29.840,06
	29.810,06
	39.535,98

	4.1.02.01.002- Venda de Jornais, Revistas e Periódicos
	2.068,00
	30,00
	16.653,00
	16.623,00
	18.691,00

	4.1.02.01.003- Receitas Diversas
	5.690,54
	0,00
	8.947,80
	8.947,80
	14.638,34

	4.1.02.01.004 - Receitas de Eventos
	1.967,38
	0,00
	0,00
	0,00
	1.967,38

	4.1.02.01.005- Recuperação de Despesas
	0,00
	0,00
	4.239,26
	4.239,26
	4.239,26

	
	
	
	
	
	


TR – 14 – O 46º CONAD aprova a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período de julho a dezembro de 2002.


Quadro  Geral das ADs Contribuição 2002
Número de sindicalizados, Contribuições para ANDES-SN)
CONTRIBUIÇÃO PARA A ANDES-SN - 1º semestre 2002

	Nº 
	 S.Sind.
	 Nº Aprox

Filiados
	 Jan
	 Referência
	Fev
	 Referência
	 Mar
	 Referência
	Abr
	Referência 
	 Mai
	 Referência
	Jun 
	 Referência
	Total 1º Semestre 

	1
	ADUA
	839
	3.020,40
	dez/01
	3.037,41
	jan/02
	3.037,41
	fev/02
	3.037,41
	mar/02
	3.355,60
	abr/02
	3.351,60
	mai/02
	18.839,83

	2
	ADUFAC
	377
	2.168,73
	Jul a Dez/01
	592,06
	jan/02
	669,79
	fev/02
	667,01
	mar/02
	671,86
	abr/02
	672,85
	mai/02
	5.442,30

	3
	SINDUEPA
	50
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	1.381
	13.874,28
	jul e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	8.377,97
	mar/02
	8.815,87
	abr/02
	13.548,03
	Mai e Acordo
	44.616,15

	5
	ADFCAP
	123
	 
	 
	1.965,88
	Dez e Jan/02
	 
	 
	1.465,63
	fev e mar/02
	698,76
	abr/02
	711,30
	mai/02
	4.841,57

	6
	ADUNIR
	237
	700,00
	dez/01
	700,00
	jan/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.400,00

	7
	SESDUF-RR
	150
	731,92
	Dez/01 e Acordo
	647,06
	jan/02 e acordo
	808,48
	fev/02
	 
	 
	1.584,26
	mar e abr e parcs acor
	 
	 
	3.771,72

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	10
	APRUMA
	912
	2.591,44
	dez/01
	2.675,98
	jan/02
	3.019,05
	fev/02
	3.015,26
	mar/02
	3.277,98
	abr/02
	3.492,11
	mai/02
	18.071,82

	11
	ADUFPI
	1.237
	3.825,66
	dez/01
	3.825,66
	jan/02
	3.825,66
	fev/02
	3.825,66
	mar/02
	 
	 
	7.651,32
	Abr e Mai/02
	22.953,96

	12
	ADCESP
	350
	 
	 
	460,00
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	1.520,00
	jan, fev e mar/02
	 
	 
	1.980,00

	13
	ADUFC
	1.920
	12.323,42
	Out e Dez/01
	12.867,30
	nov e jan/02
	13.910,80
	Dez e Fev/02
	9.769,68
	mar/02
	10.361,62
	abr/02
	10.307,00
	mai/02
	69.539,82

	14
	ADUNIFOR
	259
	 
	 
	1.206,56
	dez/01
	1.205,85
	jan/02
	1.153,82
	fev/02
	1.271,21
	mar/02
	1.272,53
	abr/02
	6.109,97

	15
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	16
	ADUFPB
	1.902
	 
	 
	35.225,58
	nov, dez e jan/02
	 
	 
	23.483,72
	fev e mar/02
	13.466,22
	abr/02
	13.315,40
	mai/02
	85.490,92

	17
	ADUFCG
	940
	4.200,00
	dez/01
	4.200,00
	jan/02
	4.200,00
	fev/02
	4.830,00
	mar/02
	5.735,88
	abr/02
	5.462,53
	mai/02
	28.628,41

	18
	ADUC
	96
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	6.220,31
	jun/01 a Abr/02
	 
	 
	6.220,31

	19
	ADUEPB
	519
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.431,00
	Abr/02 1 par acordo
	 
	 
	1.431,00

	20
	ADURN
	2.027
	21.659,13
	dez/01
	7.540,59
	jan/02
	8.535,41
	fev/02
	8.524,78
	mar/02
	8.941,24
	abr/02
	8.947,49
	mai/02
	64.148,64

	21
	ASDESAM
	51
	 
	 
	163,20
	Jan e Fev/02
	 
	 
	163,20
	Mar e Abr/02
	163,20
	Mai e Jun/02
	 
	 
	489,60

	22
	ADFURRN
	545
	 
	 
	2.107,24
	dez e jan /02
	1.163,39
	fev/02
	1.254,76
	mar/02
	 
	 
	 
	 
	4.525,39

	23
	ADUFPB-PATOS
	80
	411,58
	mai/01
	 
	 
	 
	 
	457,89
	jun/01
	 
	 
	457,89
	mai/02
	1.327,36

	24
	ADUFEPE
	1.860
	 
	 
	18.229,81
	nov a Jan/02
	 
	 
	12.152,05
	fev e mar/02
	 
	 
	6.340,16
	abr/02
	36.722,02

	25
	ADUFERPE
	600
	3.926,16
	dez/01
	3.927,59
	jan/02
	4.126,47
	fev/02
	4.451,71
	mar/02
	4.285,12
	abr/02
	4.285,12
	mai/02
	25.002,17

	26
	ADESA-PE
	40
	112,76
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	245,52
	jan e fev/02
	 
	 
	 
	 
	358,28

	27
	ADUPE
	779
	5.813,83
	jul e Dez/01
	2.988,83
	jan/02
	3.819,06
	Fev e 1 acordo
	3.819,06
	Mar e 2 acordo
	3.809,06
	abr/02  e 3 acordo
	3.819,06
	Mai e Acordo
	24.068,90

	28
	ADESB
	38
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	45
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	680
	2.383,51
	Acordo mens. Atras
	2.383,51
	Acordo mens.atras
	 
	 
	6.135,46
	mar/02 parcel acordo
	1.533,86
	Acordo mesn.atras
	9.994,34
	Abr e Mai/02
	22.430,68

	31
	ADUFAL
	1.090
	3.387,28
	dez/01
	3.383,23
	jan/02
	 
	 
	3.380,14
	fev/02
	3.375,46
	mar/02
	3.376,83
	abr/02
	16.902,94

	32
	APUB
	2.531
	23.853,31
	set e Dez/01
	23.887,75
	Out e Jan/02
	25.263,18
	Nov e Fev/02
	12.454,16
	mar/02
	 
	 
	12.167,99
	abr/02
	97.626,39

	33
	ADUNEB
	460
	935,63
	dez/01
	1.242,32
	jan/02
	1.428,00
	fev/02
	1.428,00
	mar/02
	1.242,00
	abr/02
	 
	 
	6.275,95

	34
	ADUFS-BA
	485
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3.619,35
	Nov a Fev/02
	1.898,72
	Mar e Abr/02
	 
	 
	5.518,07

	35
	ADUSB
	496
	1.200,00
	até jan/02
	 
	 
	400,00
	fev/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.600,00

	36
	ADUCSAL
	343
	1.512,29
	out/01
	1.510,84
	nov/01
	1.462,75
	fev/02
	1.377,21
	mar/02
	4.557,18
	Dez, jan e Abr/02
	1.543,89
	mai/02
	11.964,16

	37
	ADUSC
	343
	 
	 
	1.702,05
	Dez e jan e acordo
	1.501,20
	Jan e acordo
	613,46
	fev e mar/02
	 
	 
	 
	 
	3.816,71

	38
	APUNI
	42
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	1.250
	5.125,13
	dez/01
	5.138,57
	jan/02
	5.991,90
	fev/02
	5.986,51
	mar/02
	6.295,30
	abr/02
	6.293,57
	mai/02
	34.830,98

	40
	SINDUNIT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	41
	ADFMTM
	160
	 
	 
	768,00
	nov,dez e jan/02
	 
	 
	758,40
	fev, mar e abr/02
	283,20
	mai/02
	 
	 
	1.809,60

	42
	APUBH
	2.752
	11.709,68
	dez/01
	11.675,92
	jan/02
	12.272,86
	fev/02
	12.330,67
	mar/02
	12.931,54
	abr/02
	12.932,48
	mai/02
	73.853,15

	43
	SINDCEFET-MG
	461
	 
	 
	3.003,36
	dez e jan/02
	1.726,36
	fev/02
	1.724,18
	mar/02
	1.808,26
	abr/02
	1.805,82
	mai/02
	10.067,98

	44
	APES-JF
	1.026
	4.755,51
	dez/01
	5.042,55
	jan/02
	5.500,01
	fev/02
	5.556,94
	mar/02
	5.830,50
	abr/02
	5.825,72
	mai/02
	32.511,23

	45
	ASPUV
	891
	4.013,00
	dez/01
	4.013,00
	jan/02
	4.013,00
	fev/02
	5.376,00
	mar/02
	4.706,00
	abr/02
	5.176,00
	mai/02
	27.297,00

	46
	ADUFLA/ASPESAL
	371
	593,60
	dez/01
	593,60
	jan/02
	593,60
	fev/02
	593,60
	mar/02
	 
	 
	593,60
	abr/02
	2.968,00

	47
	APROEFEI
	218
	216,45
	dez/01
	216,45
	jan/02
	216,45
	fev/02
	216,45
	mar/02
	216,45
	abr/02
	216,45
	mai/02
	1.298,70

	48
	ADUFOP
	321
	1.292,20
	dez/01
	1.344,08
	jan/02
	1.361,75
	fev/02
	1.361,75
	mar/02
	1.359,14
	abr/02
	1.359,12
	mai/02
	8.078,04

	49
	ADFUNREI
	197
	601,84
	dez/01
	608,43
	jan/02
	663,96
	fev/02
	664,23
	mar/02
	687,40
	abr/02
	687,04
	mai/02
	3.912,90

	50
	ADUFES
	1.161
	4.332,97
	dez/01
	4.332,97
	jan/02
	 
	 
	4.332,97
	fev/02
	 
	 
	12.998,91
	mar a mai/02
	25.997,82

	51
	ADUNIMONTES
	149
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDUEMG
	131
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	54
	SINDEFOA
	105
	 
	 
	218,00
	jan/02
	218,00
	fev/02
	218,00
	mar/02
	218,00
	abr/02
	 
	 
	872,00

	55
	ADUNB
	1.439
	6.621,82
	dez/01
	6.000,00
	jan/02
	4.327,69
	fev/02
	3.973,00
	mar/02
	8.796,00
	abr/02
	8.089,37
	mai/02
	37.807,88

	56
	ADUFG
	1.585
	5.628,00
	dez/01
	5.628,00
	jan/02
	5.628,00
	fev/02
	5.628,00
	mar/02
	5.909,40
	abr/02
	5.909,40
	mai/02
	34.330,80

	57
	ADCAC
	84
	1.296,84
	out nov e dez
	 
	 
	 
	 
	731,59
	fev e mar/02
	335,80
	abr/02
	 
	 
	2.364,23

	58
	SESDUNIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	59
	ADCAJ
	75
	 
	 
	330,83
	set e out
	 
	 
	 
	 
	706,59
	nov e dez/01
	1.212,40
	jan a mai/02
	2.249,82

	60
	ADUFMAT-MT
	1.180
	7.988,19
	Dez/01 e Acordo
	 
	 
	 
	 
	2.995,57
	parcela de acordo
	14.559,30
	Abr/02 e acordo
	13.705,96
	Maio e acordo
	39.249,02

	61
	ADUFMS
	855
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.898,86
	Abr/02 e 1 acordo
	2.898,86
	Mai/02 e 2 acordo
	5.797,72

	62
	ADUNEMAT
	368
	 
	 
	1.251,82
	ago/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.251,82

	63
	ADUFMAT-ROO
	94
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	125
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	439,00
	Set/01  a Março/02
	 
	 
	 
	 
	439,00

	65
	ADOURADOS
	96
	829,08
	out a Dez/01
	276,36
	jan/02
	276,36
	fev/02
	276,36
	mar/02
	327,90
	abr/02
	327,90
	mai/02
	2.313,96

	66
	ASDUERJ
	1.457
	8.432,42
	out/01
	8.197,18
	nov/01
	8.197,18
	dez/01
	8.558,64
	jan/02
	8.585,04
	fev/02
	8.552,40
	mar/02
	50.522,86

	67
	ADUFRJ
	3.380
	25.153,13
	dez/01
	25.153,13
	jan/02
	28.936,11
	fev/02
	28.862,69
	mar/02
	30.319,25
	abr/02
	30.865,88
	mai/02
	169.290,19

	68
	ADUNIRIO
	628
	2.043,71
	dez/01
	2.043,71
	jan/02
	2.384,84
	fev/02
	2.388,83
	mar/02
	2.520,02
	abr/02
	2.395,96
	mai/02
	13.777,07

	69
	ADCEFET-RJ
	520
	2.504,00
	dez/01
	2.504,00
	jan/02
	2.504,00
	fev/02
	2.504,00
	mar/02
	2.504,00
	abr/02
	2.952,31
	mai/02
	15.472,31

	70
	ADUFF
	2.560
	9.010,36
	dez/01
	9.329,37
	jan/02
	10.514,46
	fev/02
	10.507,40
	mar/02
	10.530,44
	abr/02
	11.048,82
	mai/02
	60.940,85

	71
	SESDUENF
	130
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.456,00
	mar e abr/02/par 2/10
	 
	 
	885,00
	mai/02
	2.341,00

	72
	ADUR-RJ
	684
	5.407,49
	dez/01
	2.815,87
	jan/02
	3.175,28
	fev/02
	3.226,93
	mar/02
	3.246,70
	abr/02
	3.264,46
	mai/02
	21.136,73

	73
	ADUFSCAR
	695
	6.242,00
	Nov e Dez/01
	3.231,20
	jan/02
	3.504,55
	fev/02
	3.504,55
	mar/02
	3.504,55
	abr/02
	3.504,55
	mai/02
	23.491,40

	74
	ADUNIMEP
	435
	1.912,00
	dez/01
	1.912,00
	jan/02
	1.912,00
	fev/02
	2.094,97
	mar/02
	2.094,97
	abr/02
	2.094,97
	mai/02
	12.020,91

	75
	ADUNICAMP
	1.990
	15.741,71
	dez/01
	15.817,06
	jan/02
	15.837,00
	fev/02
	15.829,21
	mar/02
	15.981,38
	abr/02
	17.210,73
	mai/02
	96.417,09

	76
	ADUSP
	3.027
	69.707,84
	Empréstimo ao ANDES
	23.247,92
	Empréstimo ao ANDES
	23.219,70
	Empréstimo ao ANDES
	24.291,37
	Empréstimo ao ANDES
	24.357,16
	abr/02
	22.744,77
	mai/02
	187.568,76

	77
	ADEPM/ADUNIFESP
	506
	1.969,87
	dez/01
	2.082,01
	jan/02
	 
	 
	4.687,34
	fev e mar/02
	2.461,29
	abr/02
	2.472,04
	mai/02
	13.672,55

	78
	ADUNESP
	1.440
	4.307,97
	dez/01
	5.358,80
	jan/02
	5.465,62
	fev/02
	5.369,69
	mar/02
	5.650,09
	abr/02
	5.618,92
	mai/02
	31.771,09

	79
	ADAFA
	71
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	226
	 
	 
	788,74
	dez/01
	788,74
	jan/02
	788,74
	fev/02
	853,03
	mar/02
	1.570,50
	Abr e Mai/02
	4.789,75

	81
	ADFATEC
	451
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	250,00
	dez/01
	250,00

	82
	APUFSC
	2.274
	24.641,68
	dez/01
	18.186,59
	jan/02
	17.459,99
	fev/02
	18.711,15
	mar/02
	19.851,69
	abr/02
	19.788,73
	mai/02
	118.639,83

	83
	APUFPR
	2.447
	14.320,78
	nov/01
	10.659,47
	dez/01
	11.741,78
	fev/02
	15.382,37
	Mar/02 e parc jan/02
	16.016,88
	Abr/02 e Acordo
	14.397,43
	mai/02
	82.518,71

	84
	SINDOCEFET-PR
	945
	4.277,24
	dez/01
	4.390,05
	jan/02
	5.006,61
	fev/02
	5.606,03
	mar/02
	5.005,49
	abr/02
	5.239,00
	mai/02
	29.524,42

	85
	APROFURJ
	67
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	APRUDESC
	85
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUFRGS
	2.689
	14.315,11
	dez/01
	14.692,16
	jan/02
	16.025,57
	fev/02
	16.022,34
	mar/02
	16.233,11
	abr/02
	16.306,99
	mai/02
	93.595,28

	89
	ADUEL
	398
	1.434,92
	Nov e Dez/01e acordo
	648,34
	jan/02 e acordo
	 
	 
	1.271,74
	fev e mar/02 e acordo
	555,21
	abr/02
	526,00
	mar/02
	4.436,21

	90
	APROFURG
	683
	4.338,46
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	4.981,89
	mar/02
	14.451,98
	abr/02
	4.976,58
	mai/02
	28.748,91

	91
	ADUFPEL
	1.133
	5.614,46
	dez/01
	5.839,07
	jan/02
	6.453,61
	fev/02
	5.920,70
	mar/02
	7.033,30
	abr/02
	6.507,79
	mai/02
	37.368,93

	92
	SEDUFSM
	1.181
	6.618,19
	dez/01
	6.786,95
	jan/02
	7.413,88
	fev/02
	7.453,35
	mar/02
	7.846,04
	abr/02
	7.837,72
	mai/02
	43.956,13

	93
	ADUEM/VPR SUL
	65
	188,53
	dez/01
	188,33
	jan/02
	188,33
	fev/02
	188,33
	mar/02
	188,33
	abr/02
	188,33
	mai/02
	1.130,18

	94
	VPR SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	90,00
	fev/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	90,00

	95
	VPR NE 1
	2
	 
	 
	400,16
	Repasses até Fev/02
	 
	 
	616,64
	mar/02
	 
	 
	301,87
	Abr e Mai/02
	1.318,67

	 
	Total
	69.090
	391.817,51
	jan/02
	351.184,50
	fev/02
	291.985,69
	mar/02
	363.091,03
	abr/02
	355.876,00
	mai/02
	382.251,79
	jun/02
	2.360.199,52


Quadro Geral das Ads  Contribuição 2002

( Número de associados , Contribuições para ANDES-SN) - 403-726-X

CONTRIBUIÇÃO PARA A ANDES-SN 2º semestre 2002
	Nº 
	ADs
	Nº Aprox. 

Filiados
	JUL
	REFERENCIA
	AGO
	REFERENCIA
	SET
	REFERENCIA
	OUT
	REFERENCIA
	NOV
	REFERENCIA
	DEZ
	REFERENCIA
	TOTAL

2º Semestre

	1
	ADUA
	832
	3.363,60
	jun/02
	3.519,18
	jul/02
	3.514,98
	ago/02
	3.498,18
	set/02
	3.490,20
	out/02
	3.494,40
	nov/02
	20.880,54

	2
	ADUFAC
	374
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	3
	SINDUEPA
	50
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	1.387
	13.568,83
	jun/02 e parc acordo
	13.607,82
	jul/02 e parc acordo
	13.575,34
	ago/02 e parc acordo
	13.607,82
	set/02 e parc acordo
	13.675,50
	out/02 e parc acordo
	13.679,75
	nov e parc acordo
	81.715,06

	5
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	453,65
	jul/02
	450,20
	ago/02
	465,94
	set/02
	516,08
	out/02
	527,44
	nov/02
	2.413,31

	6
	ADFCAP
	120
	736,04
	jun/02
	709,78
	jul/02
	740,42
	ago/02
	 
	 
	796,79
	set/02
	 
	 
	2.983,03

	7
	ADUNIR
	237
	 
	 
	 
	 
	700,00
	fev/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	700,00

	8
	SESDUF-RR
	151
	1.776,46
	mai,jun/02 e parcs acordo
	950,73
	jul/02 e parc acordo
	921,25
	ago/02 e parc.
	821,19
	set/02 e parc acordo
	934,74
	out/02 e parc acordo
	934,74
	nov e parc acordo
	6.339,11

	9
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	10
	APRUMA
	915
	3.492,17
	jun/02
	3.609,07
	jul/02
	3.676,44
	ago/02
	3.693,14
	set/02
	3.700,25
	out/02
	3.767,06
	nov/02
	21.938,13

	11
	ADUFPI
	1.237
	3.825,66
	jun/02
	 
	 
	 
	 
	11.476,98
	jul a set/02
	3.825,66
	out/02
	 
	 
	19.128,30

	12
	ADCESP
	350
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	13
	ADUFC
	1.934
	10.307,00
	jun/02
	10.315,80
	jul/02
	10.374,55
	ago/02
	10.401,96
	set/02
	10.437,65
	out/02
	7.863,55
	nov/02
	59.700,51

	14
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	15
	ADUNIFOR
	259
	1.284,33
	mai/02
	1.287,07
	jun/02
	1.282,31
	ago/02
	1.314,80
	set/02
	1.403,11
	out/02
	2.895,57
	nov/02
	9.467,19

	16
	ADUFPB
	1.825
	14.460,90
	jun/02
	14.034,07
	jul/02
	14.815,06
	ago/02
	14.454,00
	set/02
	15.773,48
	out/02
	31.299,64
	nov/02
	104.837,15

	17
	ADUFCG
	940
	5.699,30
	jun/02
	5.668,21
	jul/02
	5.616,00
	ago/02
	5.594,84
	set/02
	4.625,69
	out/02
	4.606,30
	nov/02
	31.810,34

	18
	ADUC
	95
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	19
	ADUEPB
	519
	2.862,00
	mai,jun/02 e parcs acordo
	1.431,00
	jul/02 e parc acordo
	1.431,00
	ago/02 e parc acordo
	1.431,00
	set/02 e parc acordo
	1.431,00
	out/02 e parc acordo
	 
	 
	8.586,00

	20
	ADURN
	2.027
	8.941,16
	jun/02
	8.924,23
	jul/02
	8.928,74
	ago/02
	8.940,66
	set/02
	8.918,80
	out/02
	17.895,54
	nov/02
	62.549,13

	21
	ASDESAM
	51
	 
	 
	652,80
	jun e jul/02
	205,80
	ago/02
	205,80
	set/02
	205,80
	out/02
	205,80
	nov/02
	1.476,00

	22
	ADFURRN
	566
	 
	 
	14,67
	acordo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	14,67

	23
	ADUFPB-PATOS
	78
	444,18
	jun/02
	 
	 
	1.030,33
	jul e ago/02
	308,78
	set/02
	362,57
	out/02
	368,41
	nov/02
	2.514,27

	24
	ADUFEPE
	1.860
	10.835,63
	mai e jun/02
	7.644,21
	jul/02
	7.999,01
	ago/02
	7.991,03
	set/02
	7.991,03
	out/02
	 
	 
	42.460,91

	25
	ADUFERPE
	600
	 
	 
	4.717,33
	jun/02
	4.524,57
	jul/02
	5.588,25
	ago/02
	4.760,25
	set/02
	4.760,25
	out/02
	24.350,65

	26
	ADESA-PE
	44
	 
	 
	184,14
	mar/02
	61,38
	abr/02
	 
	 
	 
	 
	122,76
	mai e jun/02
	368,28

	27
	ADUPE
	778
	3.819,06
	jun/02 e parc acordo
	3.980,23
	jul/02 e parc acordo
	3.980,23
	ago/02 e parc acordo
	3.980,23
	set/02 e parc acordo
	3.980,23
	out/02 e parc acordo
	 
	 
	19.739,98

	28
	ADESB
	38
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	45
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	684
	5.098,37
	jun/02
	5.250,00
	jul/02
	5.408,85
	ago/02
	5.408,85
	set/02
	5.468,61
	out/02
	 
	 
	26.634,68

	31
	ADUFAL
	1.054
	7.654,19
	jun/02 acordo
	4.109,72
	jul/02
	4.261,58
	ago/02
	4.355,77
	set/02
	4.562,06
	out/02
	4.560,44
	nov/02
	29.503,76

	32
	APUB
	2.531
	12.549,40
	mai/02
	12.293,96
	jun/02
	12.388,58
	jul/02
	12.665,43
	ago/02
	 
	 
	24.984,79
	set e out/02
	74.882,16

	33
	ADUNEB
	625
	2.538,00
	mai e jun/02
	1.056,13
	jul/02
	1.193,80
	ago/02
	1.823,45
	set/02
	1.757,86
	out/02
	1.795,19
	nov/02
	10.164,43

	34
	ADUFS-BA
	485
	945,05
	mai/02
	 
	 
	1.068,80
	jun e jul/02
	 
	 
	 
	 
	1.019,86
	ago e set/02
	3.033,71

	35
	ADUSB
	297
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.138,14
	mensalidades atras
	427,63
	acerto mens atras
	 
	 
	2.565,77

	36
	ADUCSAL
	352
	 
	 
	3.075,87
	jun e jul/02
	1.593,80
	ago/02
	1.588,23
	set/02
	1.604,54
	out/02
	 
	 
	7.862,44

	37
	ADUSC
	356
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.273,05
	abr e mai/02
	1.390,10
	jun e jul/02
	2.617,65
	ago e set/02
	5.280,80

	38
	APUNI
	42
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	1.246
	6.263,39
	jun/02
	6.279,89
	jul/02
	6.280,73
	ago/02
	6.350,17
	set/02
	6.387,74
	out/02
	6.408,59
	nov/02
	37.970,51

	40
	ADFMTM
	163
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.132,80
	jun a set/02
	 
	 
	849,60
	out e nov/02
	1.982,40

	41
	APUBH
	2.730
	12.936,54
	jun/02
	12.950,15
	jul/02
	12.914,41
	ago/02
	12.879,28
	set/02
	12.852,66
	out/02
	12.849,87
	nov/02
	77.382,91

	42
	SINDCEFET-MG
	461
	1.819,01
	jun/02
	1.811,81
	jul/02
	1.807,49
	ago/02
	1.807,92
	set/02
	1.810,61
	out/02
	1.066,73
	nov/02
	10.123,57

	43
	APES
	1.014
	5.811,02
	jun/02
	5.833,24
	jul/02
	5.828,88
	ago/02
	5.852,77
	set/02
	5.849,57
	out/02
	5.831,78
	nov/02
	35.007,26

	44
	ASPUV
	898
	4.941,00
	jun/02
	4.941,00
	jul/02
	4.941,00
	ago/02
	4.985,00
	set/02
	5.003,00
	out/02
	5.033,00
	nov/02
	29.844,00

	45
	ADUFLA
	373
	1.187,20
	jun/02
	1.702,72
	jul/02
	1.702,72
	ago/02
	1.702,72
	set/02
	1.702,72
	out/02
	1.702,72
	nov/02
	9.700,80

	46
	APROEFEI
	223
	216,45
	jun/02
	216,45
	jul/02
	216,45
	ago/02
	216,45
	set/02
	216,45
	out/02
	216,45
	nov/02
	1.298,70

	47
	ADUFOP
	321
	1.344,92
	jun/02
	1.349,83
	jul/02
	1.546,54
	ago/02
	1.542,77
	set/02
	1.548,39
	out/02
	2.956,24
	nov/02
	10.288,69

	48
	ADFUNREI
	205
	683,47
	jun/02
	 
	 
	1.409,27
	jul e ago/02
	702,40
	set/02
	711,14
	out/02
	703,95
	nov/02
	4.210,23

	49
	ADUFES
	1.161
	6.766,20
	jun/02
	6.766,20
	jul/02
	6.776,20
	ago/02
	13.552,40
	set e out/02
	 
	 
	 
	 
	33.861,00

	50
	ADUNIMONTES
	149
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	51
	SINDUEMG
	131
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	SINDEFOA
	105
	218,00
	jun/02
	218,00
	jul/02
	218,00
	ago/02
	218,00
	set/02
	268,00
	out/02
	268,00
	nov/02
	1.408,00

	54
	ADUNB
	1.364
	8.057,37
	jun/02
	8.046,21
	jul/02
	8.048,31
	ago/02
	8.349,11
	set/02
	8.185,27
	out/02
	8.153,52
	nov/02
	48.839,79

	55
	ADUFG
	1.585
	5.909,40
	jun/02
	5.909,40
	jul/02
	5.909,40
	ago/02
	5.909,40
	set/02
	5.909,40
	out/02
	5.909,40
	nov/02
	35.456,40

	56
	ADUNITINS
	146
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	57
	APUG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	58
	ADESA-GO
	142
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	59
	ADCAC
	68
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	360,32
	mai/02
	375,86
	jun/02
	 
	 
	736,18

	60
	ADCAJ
	63
	 
	 
	1.290,96
	jun e jul/02
	293,33
	ago/02
	294,55
	set/02
	 
	 
	 
	 
	1.878,84

	61
	ADUFMAT-MT
	1.180
	9.795,23
	jun/02 e parc acordo
	10.710,39
	jul/02 e parc acordo
	 
	 
	13.599,32
	Ago e Set/02
	 
	 
	 
	 
	34.104,94

	62
	ADUFMS
	798
	2.898,86
	jun/02 e parc acordo
	2.898,86
	jul/02 e parc acordo
	3.594,81
	ago/02 e parc acordo
	2.759,09
	set e parc acordo
	2.376,93
	out/02
	3.053,68
	nov/02
	17.582,23

	63
	ADUNEMAT
	367
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3.273,15
	fev e mar/02
	3.368,43
	abr e mai/02
	4.672,97
	jun e jul/02
	11.314,55

	64
	ADUFMAT-ROO
	94
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	65
	ADUEMS
	99
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	66
	ADOURADOS
	96
	327,90
	jun/02
	633,70
	jul e ago/02
	327,90
	set/02
	655,80
	out e nov/02
	 
	 
	327,90
	dez/02
	2.273,20

	67
	ASDUERJ
	1.457
	8.955,59
	jun/02
	9.378,53
	jul/02
	9.417,74
	ago/02
	9.426,09
	set/02
	 
	 
	 
	 
	37.177,95

	68
	ADUFRJ
	3.346
	30.385,66
	jun/02
	30.216,88
	jul/02
	30.163,59
	ago/02
	30.128,06
	set/02
	30.138,81
	out/02
	30.123,84
	nov/02
	181.156,84

	69
	ADUNIRIO
	625
	2.507,23
	jun/02
	2.502,18
	jul/02
	2.495,46
	ago/02
	2.504,63
	set/02
	2.522,51
	out/02
	2.522,51
	nov/02
	15.054,52

	70
	ADCEFET-RJ
	521
	2.952,31
	jun/02
	3.200,43
	jul/02
	3.200,43
	ago/02
	3.200,43
	set/02
	3.200,43
	out/02
	3.200,43
	nov/02
	18.954,46

	71
	ADUFF
	2.574
	11.057,89
	jun/02
	11.075,44
	jul/02
	11.104,31
	ago/02
	11.112,74
	set/02
	11.139,03
	out/02
	11.122,09
	nov/02
	66.611,50

	72
	SESDUENF
	130
	764,40
	jun/02
	728,00
	jul/02
	 
	 
	819,00
	ago/02
	1.638,00
	set e out/02
	819,00
	nov/02
	4.768,40

	73
	ADUR-RJ
	684
	3.265,05
	jul/02
	3.500,97
	jul/02
	3.421,76
	ago/02
	3.425,40
	set/02
	3.440,54
	out/02
	6.973,44
	nov/02
	24.027,16

	74
	ADUFSCAR
	695
	3.504,55
	jun/02
	4.030,25
	jul/02
	3.679,78
	ago/02
	3.679,78
	set/02
	3.679,78
	out/02
	3.679,78
	nov/02
	22.253,92

	75
	ADUNIMEP
	363
	2.094,97
	jun/02
	2.094,97
	jul/02
	2.094,97
	ago/02
	2.094,97
	set/02
	2.094,97
	out/02
	2.094,97
	nov/02
	12.569,82

	76
	ADUNICAMP
	1.990
	17.293,24
	jun/02
	20.924,10
	Jul e dif. 0,21%
	18.192,63
	ago/02
	18.270,55
	set/02
	18.330,49
	out/02
	18.372,89
	nov/02
	111.383,90

	77
	ADUSP
	3.031
	24.640,67
	jun/02
	24.702,41
	jul/02
	23.512,73
	ago/02
	24.671,71
	set/02
	24.682,37
	out/02
	24.652,24
	nov/02
	146.862,13

	78
	ADUNIFESP
	513
	2.484,75
	jun/02
	2.490,02
	jul/02
	2.498,02
	ago/02
	2.502,51
	set/02
	2.522,76
	out/02
	 
	 
	12.498,06

	79
	ADUNESP
	1.570
	5.417,58
	jun/02
	6.138,13
	jul/02
	5.301,97
	ago/02
	6.081,22
	set/02
	6.211,97
	out/02
	6.222,04
	nov/02
	35.372,91

	80
	ADAFA
	71
	 
	 
	 
	 
	314,47
	ago/02
	326,88
	set/02
	 
	 
	 
	 
	641,35

	81
	ADFMM
	227
	785,25
	jun/02
	788,74
	jul/02
	781,76
	ago/02
	788,74
	set/02
	792,23
	out/02
	792,23
	nov/02
	4.728,95

	82
	ADFATEC
	451
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.000,00
	Mens até fev/2003
	2.000,00

	83
	APUFSC
	2.279
	19.802,12
	jun/02
	19.734,08
	jul/02
	19.717,37
	ago/02
	19.912,96
	set/02
	20.906,92
	out/02
	37.949,60
	nov/02
	138.023,05

	84
	APUFPR
	2.454
	14.409,27
	jun/02
	14.434,35
	jul/02
	14.445,86
	ago/02
	14.456,42
	set/02
	14.449,59
	out/02
	14.466,56
	nov/02
	86.662,05

	85
	SINDOCEFET-PR
	1.040
	5.300,26
	jun/02
	5.247,74
	jul/02
	5.433,75
	ago/02
	5.317,73
	set/02
	5.593,55
	out/02
	5.561,02
	nov/02
	32.454,05

	86
	ADUNIOESTE
	34
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	ADUEL
	330
	526,00
	jun/02 e parc acordo
	526,00
	jul/02 e parc acordo
	 
	 
	526,00
	ago/02
	1.052,00
	set e out/02
	 
	 
	2.630,00

	88
	APROFURJ
	67
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	89
	ADUEM
	 
	201,94
	jun/02
	201,94
	jul/02
	208,91
	ago/02
	208,91
	set/02
	208,91
	out/02
	208,91
	nov/02
	1.239,52

	90
	APRUDESC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	91
	ADUFRGS
	2.689
	16.308,91
	jun/02
	19.571,03
	jul/02
	17.173,50
	ago/02
	17.201,14
	set/02
	17.222,57
	out/02
	17.458,23
	nov/02
	104.935,38

	93
	APROFURG
	689
	4.985,29
	jun/02
	4.998,95
	jul/02
	5.285,31
	ago/02
	5.278,47
	set/02
	5.305,68
	out/02
	5.340,90
	nov/02
	31.194,60

	94
	ADUFPEL
	1.135
	6.719,06
	jun/02
	7.926,78
	jul/02
	6.903,72
	ago/02
	7.001,86
	set/02
	6.977,70
	out/02
	6.992,00
	nov/02
	42.521,12

	95
	SEDUFSM
	1.172
	7.819,85
	jun/02
	7.815,37
	jul/02
	7.796,82
	ago/02
	7.800,07
	set/02
	7.860,66
	out/02
	7.239,66
	nov/02
	46.332,43

	96
	Filiados VPR NE 1
	 
	141,11
	jun/02
	 
	 
	69,70
	ago/02
	389,50
	set/02
	
	 
	120,40
	nov/02
	720,71

	 
	Total
	69.057
	375.700,24
	Julho
	381.275,77
	agosto
	364.773,02
	setembro
	406.296,71
	Outubro
	348.577,27
	Novembro
	395.316,28
	Dezembro
	2.271.939,29


Quadro Geral das AD's Contribuição 2002
CNM
CONTRIBUIÇÃO PARA O CNM 1º semestre 2002
	Nº 
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

1º Semestre

	1
	ADUA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	2
	ADUFAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	3
	SINDUEPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	346,75
	mar/02
	345,50
	abr/02
	345,25
	mai/02
	1.037,50

	5
	ADFCAP
	123,00
	Set a Nov/01
	61,50
	Dez e Jan/02
	 
	 
	62,00
	fev e mar/02
	30,75
	abr/02
	30,75
	mai/02
	308,00

	6
	ADUNIR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	7
	SESDUF-RR
	49,00
	Dez/01
	47,95
	jan/02
	 
	 
	 
	 
	47,25
	abr/02
	 
	 
	144,20

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	10
	APRUMA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	11
	ADUFPI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	12
	ADCESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	13
	ADUFC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	14
	ADUNIFOR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	15
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	16
	ADUFPB
	 
	 
	1.372,50
	ago, set e out/01
	 
	 
	915,00
	fev e mar/02
	463,00
	abr/02
	464,00
	mai/02
	3.214,50

	17
	ADUFCG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	18
	ADUC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	19
	ADUEPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	20
	ADURN
	499,50
	Dez/01
	498,75
	jan/02
	500,00
	fev/02
	498,00
	mar/02
	497,25
	abr/02
	496,75
	mai/02
	2.990,25

	21
	ASDESAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	22
	ADFURRN
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	23
	ADUFPB-PATOS
	18,75
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	18,75
	mar/02
	 
	 
	18,75
	abr/02
	56,25

	24
	ADUFEPE
	 
	 
	950,00
	ago e set/01
	 
	 
	952,00
	fev e mar/02
	 
	 
	474,50
	abr/02
	2.376,50

	25
	ADUFERPE
	 
	 
	148,75
	jan/02
	149,00
	fev/02
	149,25
	mar/02
	149,25
	abr/02
	149,25
	mai/02
	745,50

	26
	ADESA-PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	27
	ADUPE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	28
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	31
	ADUFAL
	265,00
	Dez/01
	264,50
	jan/02
	 
	 
	264,25
	fev/02
	264,00
	mar/02
	264,00
	abr/02
	1.321,75

	32
	APUB
	1.898,25
	Ago a Out/01
	1.898,25
	Nov a Jan/02
	632,75
	Fev/02
	 
	 
	671,75
	mar/02
	671,75
	abr/02
	5.772,75

	33
	ADUNEB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	34
	ADUFS-BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	35
	ADUSB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	36
	ADUCSAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	37
	ADUSC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	38
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	313,75
	Dez/01
	312,50
	jan/02
	312,50
	fev/02
	312,25
	mar/02
	312,25
	abr/02
	312,75
	mai/02
	1.876,00

	40
	SINDUNIT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	41
	ADFMTM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	42
	APUBH
	686,75
	Dez/01
	685,50
	jan/02
	685,00
	fev/02
	689,00
	mar/02
	688,25
	abr/02
	688,00
	mai/02
	4.122,50

	43
	SINDCEFET-MG
	 
	 
	231,00
	dez e jan/02
	115,25
	fev/02
	115,00
	mar/02
	178,56
	abr/02
	114,50
	mai/02
	754,31

	44
	APES-JF
	258,75
	Dez/01
	258,00
	jan/02
	257,25
	fev/02
	 
	 
	258,00
	abr/02
	257,75
	mai/02
	1.289,75

	45
	ASPUV
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	46
	ASPESAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	47
	APROEFEI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	48
	ADUFOP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	49
	ADFUNREI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	50
	ADUFES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	51
	ADUNIMONTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDUEMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	54
	SINDEFOA
	 
	 
	26,75
	jan/02
	26,75
	fev/02
	26,75
	mar/02
	26,75
	abr/02
	 
	 
	107,00

	55
	ADUNB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	56
	ADUFG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	57
	ADCAC
	76,00
	Nov e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	76,00

	58
	SESDUNIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	59
	ADCAJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	60
	ADUFMAT-MT
	536,40
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	238,40
	mar/02
	735,07
	abr/02 e acordo 
	677,01
	mai/02 e acordo
	2.186,88

	61
	ADUFMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	62
	ADUNEMAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	63
	ADUFMAT-ROO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	203,75
	Set/01 a Mar/02
	 
	 
	 
	 
	203,75

	65
	ADOURADOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	66
	ASDUERJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	67
	ADUFRJ
	849,50
	Dez/01
	849,50
	jan/02
	848,75
	fev/02
	848,00
	mar/02
	847,75
	abr/02
	845,00
	mai/02
	5.088,50

	68
	ADUNIRIO
	157,75
	Dez/01
	157,75
	jan/02
	157,00
	fev/02
	157,00
	mar/02
	158,00
	abr/02
	157,25
	mai/02
	944,75

	69
	ADCEFET-RJ
	130,00
	Dez/01
	130,00
	jan/02
	130,00
	fev/02
	130,00
	mar/02
	130,00
	abr/02
	130,75
	mai/02
	780,75

	70
	ADUFF
	517,00
	Dez/01
	517,00
	jan/02
	517,00
	fev/02
	517,00
	mar/02
	517,00
	abr/02
	517,00
	mai/02
	3.102,00

	71
	SESDUENF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	72
	ADUR-RJ
	170,75
	Dez/01
	170,75
	jan/02
	170,75
	fev/02
	170,75
	mar/02
	170,75
	abr/02
	170,75
	mai/02
	1.024,50

	73
	ADUFSCAR
	346,50
	Dez/01
	173,25
	jan/02
	173,25
	fev/02
	173,25
	mar/02
	173,25
	abr/02
	173,25
	mai/02
	1.212,75

	74
	ADUNIMEP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	75
	ADUNICAMP
	493,25
	Dez/01
	497,50
	jan/02
	497,50
	fev/02
	497,50
	mar/02
	497,50
	abr/02
	497,50
	mai/02
	2.980,75

	76
	ADUSP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	756,75
	mai/02
	756,75

	77
	ADUNIFESP
	120,50
	Dez/01
	127,00
	jan/02
	 
	 
	253,00
	fev/02
	126,25
	abr/02
	126,75
	mai/02
	753,50

	78
	ADUNESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	79
	ADAFA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	81
	ADFATEC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	82
	APUFSC
	560,50
	Dez/01
	560,50
	jan/02
	568,25
	fev/02
	568,50
	mar/02
	568,50
	abr/02
	568,50
	mai/02
	3.394,75

	83
	APUFPR
	 
	 
	615,50
	dez/02
	1.228,50
	jan e fev/02
	612,75
	mar/02
	611,75
	abr/02
	611,50
	mai/02
	3.680,00

	84
	SINDOCEFET-PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	85
	APROFURJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	APRUDESC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUFRGS
	670,25
	Dez/01
	670,25
	jan/02
	670,50
	fev/02
	670,25
	mar/02
	670,50
	abr/02
	672,50
	mai/02
	4.024,25

	89
	ADUEL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	90
	APROFURG
	170,50
	Dez/01
	170,50
	jan/02
	170,75
	fev/02
	170,75
	mar/02
	170,75
	abr/02
	170,75
	mai/02
	1.024,00

	91
	ADUFPEL
	585,50
	Nov e Dez/01
	287,50
	jan/02
	287,50
	fev/02
	284,25
	mar/02
	284,25
	abr/02
	283,25
	mai/02
	2.012,25

	92
	SEDUFSM
	 
	 
	297,25
	jan/02
	297,25
	fev/02
	296,25
	mar/02
	296,00
	abr/02
	295,25
	mai/02
	1.482,00

	93
	ADUEM/VPR SUL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	94
	VPR SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	95
	VPR NE 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	Total
	9.497,15
	janeiro
	11.980,20
	fevereiro
	8.395,50
	março
	10.140,40
	abril
	9.889,88
	maio
	10.941,76
	junho
	60.844,89
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CONTRIBUIÇÃO PARA O CNM 2º semestre 2002

	Nº 
	ADs
	JUL
	REFERENCIA
	AGO
	REFERENCIA
	 
	REFERENCIA
	OUT
	REFERENCIA
	NOV
	REFERENCIA
	DEZ
	REFERENCIA
	TOTAL

2º SEMESTRE

	1
	ADUA
	 
	 
	 
	 
	209,00
	ago/02
	208,25
	set/02
	207,75
	out/02
	208,00
	nov/02
	833,00

	2
	ADUFAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	3
	SINDUEPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	345,00
	Jun/02
	347,50
	jul/02
	346,75
	ago/02
	347,50
	set/02
	349,50
	out/02
	350,25
	nov/02
	2.086,50

	5
	SINDUFAP
	 
	 
	22,00
	jul/02
	22,00
	ago/02
	22,00
	set/02
	23,00
	out/02
	25,00
	nov/02
	 

	6
	ADFCAP
	29,50
	Jun/02
	29,75
	jul/02
	30,00
	ago/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	89,25

	7
	ADUNIR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	8
	SESDUF-RR
	98,35
	mai e jun/02
	37,25
	jul/02
	54,76
	ago/02
	54,76
	set/02
	19,74
	out/02
	37,50
	nov/02
	302,36

	9
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	10
	APRUMA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	11
	ADUFPI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	927,75
	jul, ago e set/02
	309,25
	out/02
	 
	 
	1.237,00

	12
	ADCESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	13
	ADUFC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	14
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	15
	ADUNIFOR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	16
	ADUFPB
	464,00
	Jun/02
	462,75
	jul/02
	470,50
	ago/02
	472,25
	set/02
	515,80
	out/02
	487,50
	nov/02
	2.872,80

	17
	ADUFCG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	18
	ADUC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	19
	ADUEPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	20
	ADURN
	495,75
	Jun/02
	494,50
	jul/02
	494,00
	ago/02
	493,50
	set/02
	492,75
	out/02
	494,50
	nov/02
	2.965,00

	21
	ASDESAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	22
	ADFURRN
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	23
	ADUFPB-PATOS
	18,75
	Jun/02
	18,75
	jul/02
	57,75
	ago e acordo
	19,50
	set/02
	19,50
	out/02
	19,50
	nov/02
	153,75

	24
	ADUFEPE
	595,50
	jun e parc acordo
	468,00
	jul/02
	468,50
	ago/02
	468,50
	set/02
	468,50
	out/02
	 
	 
	2.469,00

	25
	ADUFERPE
	 
	 
	148,25
	jul/02
	149,50
	ago/02
	150,00
	set/02
	150,00
	out/02
	150,00
	nov/02
	747,75

	26
	ADESA-PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	27
	ADUPE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	28
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	 
	 
	171,00
	jul/02
	 
	 
	172,75
	ago/02
	167,00
	out/02
	 
	 
	510,75

	31
	ADUFAL
	528,25
	Jun/02 e acordo
	263,50
	jul /02
	263,25
	ago/02
	272,00
	set/02
	271,50
	out/02
	271,50
	nov/02
	1.870,00

	32
	APUB
	671,75
	jun/02
	671,75
	jul/02
	671,75
	ago/02
	671,75
	set/02
	684,25
	out/02
	937,43
	nov/02
	4.308,68

	33
	ADUNEB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	34
	ADUFS-BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	35
	ADUSB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	36
	ADUCSAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	37
	ADUSC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	38
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	311,75
	Jun/02
	312,50
	jul/02
	313,00
	ago/02
	312,25
	set/02
	312,75
	out/02
	311,50
	nov/02
	1.873,75

	40
	ADFMTM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	41
	APUBH
	688,00
	Jun/02
	688,50
	jul/02
	687,00
	ago/02
	685,25
	set/02
	683,75
	nov/02
	683,75
	nov/02
	4.116,25

	42
	SINDCEFET-MG
	115,50
	Jun/02
	115,50
	jul/02
	115,00
	ago/02
	115,50
	set/02
	115,50
	out/02
	115,25
	nov/02
	692,25

	43
	APES
	256,00
	Jun/02
	256,25
	jul/02
	255,75
	ago/02
	256,00
	set/02
	255,50
	out/02
	254,50
	nov/02
	1.534,00

	44
	ASPUV
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	45
	ASPESAL
	 
	 
	93,25
	jul/02
	93,25
	ago/02
	93,25
	set/02
	93,25
	out/02
	 
	 
	373,00

	46
	APROEFEI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	47
	ADUFOP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	48
	ADFUNREI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	49
	ADUFES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	50
	ADUNIMONTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	51
	SINDUEMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	SINDEFOA
	26,75
	Jun/02
	26,75
	jul/02
	26,75
	ago/02
	26,75
	set/02
	30,25
	out/02
	30,25
	nov/02
	167,50

	54
	ADUNB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	55
	ADUFG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	56
	ADUNITINS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	57
	APUG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	58
	ADESA-GO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	59
	ADCAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	17,25
	set/02
	18,50
	out/02
	 
	 
	35,75

	60
	ADCAJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	61
	ADUFMAT-MT
	478,54
	mai e jun/02
	438,61
	jul e ago/02
	 
	 
	479,88
	set e out/02
	239,94
	nov/02
	 
	 
	1.636,97

	62
	ADUFMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	200,25
	men ate set/02
	200,25
	out/02
	200,25
	nov/02
	600,75

	63
	ADUNEMAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUFMAT-ROO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	65
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	66
	ADOURADOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	67
	ASDUERJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	68
	ADUFRJ
	847,75
	Jun/02
	846,75
	jul/02
	845,50
	ago/02
	842,25
	set/02
	842,00
	out/02
	842,00
	nov/02
	5.066,25

	69
	ADUNIRIO
	156,75
	Jun/02
	156,25
	jul/02
	155,50
	ago/02
	155,75
	set/02
	156,25
	out/02
	156,25
	nov/02
	936,75

	70
	ADCEFET-RJ
	130,75
	Jun/02
	130,25
	jul/02
	130,25
	ago/02
	130,25
	set/02
	130,25
	out/02
	130,25
	nov/02
	782,00

	71
	ADUFF
	517,00
	Jun/02
	517,00
	jul/02
	517,00
	ago/02
	517,00
	set/02
	517,00
	out/02
	517,00
	nov/02
	3.102,00

	72
	SESDUENF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	73
	ADUR-RJ
	170,75
	Jun/02
	170,75
	jul/02
	170,75
	ago/02
	170,75
	set/02
	170,75
	out/02
	170,75
	nov/02
	 

	73
	ADUFSCAR
	173,25
	Jun/02
	173,25
	jul/02
	173,25
	ago/02
	173,75
	set/02
	173,25
	out/02
	173,25
	nov/02
	1.040,00

	74
	ADUNIMEP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	75
	ADUNICAMP
	497,50
	Jun/02
	497,50
	jul/02
	497,50
	ago/02
	497,50
	set/02
	497,50
	out/02
	497,50
	nov/02
	2.985,00

	76
	ADUSP
	758,25
	Jun/02
	759,50
	jul/02
	758,50
	ago/02
	757,75
	set/02
	757,50
	out/02
	757,75
	nov/02
	4.549,25

	77
	ADUNIFESP
	127,25
	Jun/02
	127,50
	jul/02
	127,75
	ago/02
	128,00
	set/02
	128,00
	out/02
	 
	 
	638,50

	78
	ADUNESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADAFA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	81
	ADFMM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	82
	ADFATEC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	83
	APUFSC
	569,00
	Jun/02
	570,75
	jul/02
	569,75
	ago/02
	569,75
	set/02
	573,75
	out/02
	573,75
	nov/02
	3.426,75

	84
	APUFPR
	612,00
	Jun/02
	613,50
	jul/02
	613,75
	ago/02
	613,75
	set/02
	613,25
	out/02
	613,75
	nov/02
	3.680,00

	85
	SINDOCEFET-PR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	ADUEL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	APROFURJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	89
	ADUEM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	90
	APROFEJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	91
	ADUFRGS
	672,25
	Jun/02
	681,50
	jul/02
	672,50
	ago/02
	672,75
	set/02
	672,50
	out/02
	673,25
	nov/02
	4.044,75

	93
	APROFURG
	170,75
	Jun/02
	171,00
	jul/02
	172,25
	ago/02
	172,25
	set/02
	172,25
	out/02
	172,25
	nov/02
	1.030,75

	94
	ADUFPEL
	283,25
	Jun/02
	283,75
	jul/02
	283,75
	ago/02
	283,75
	set/02
	283,75
	out/02
	283,75
	nov/02
	1.702,00

	95
	SEDUFSM
	295,25
	Jun/02
	294,25
	jul/02
	293,75
	ago/02
	293,50
	set/02
	293,25
	out/02
	293,50
	nov/02
	1.763,50

	 
	 
	11.105,14
	Julho
	11.059,86
	Agosto
	10.710,26
	Setembro
	12.237,39
	Outubro
	11.609,48
	Novembro
	10.223,68
	Dezembro
	65.390,56


Quadro  Geral das AD's Contribuição 2002
( Fundo  de Solidariedade)

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SOLIDARIEDADE 1º semestre 2002

	Nº 
	ADs
	JAN
	REFERENCIA
	FEV
	REFERENCIA
	MAR
	REFERENCIA
	ABR
	REFERENCIA
	MAI
	REFERENCIA
	JUN
	REFERENCIA
	TOTAL

1º Semstre

	1
	ADUA
	120,82
	Dez/01
	121,49
	jan/02
	121,49
	fev/02
	121,49
	mar/02
	134,22
	abr/02
	134,06
	mai/02
	632,08

	2
	ADUFAC
	183,08
	Até Dez/01
	49,98
	jan/02
	56,54
	fev/02
	60,03
	mar/02
	11,91
	abr/02
	56,80
	mai/02
	418,34

	3
	SINDUEPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	ADUFPA
	520,56
	Jul e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	335,11
	mar/02
	331,64
	abr/02
	334,40
	Mai/02
	1.521,71

	5
	ADFCAP
	120,01
	Set a Nov/01
	78,65
	Dez e Jan/02
	 
	 
	58,63
	fev e mar/02
	27,95
	abr/02
	28,45
	mai/02
	313,69

	6
	ADUNIR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	7
	SESDUF-RR
	21,83
	Dez/01
	22,40
	jan/02
	24,70
	fev/02
	 
	 
	48,18
	mar e abr/02
	 
	 
	117,11

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	SINDUFAP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	APRUMA
	95,62
	Dez/01
	98,74
	jan/02
	111,40
	fev/02
	111,26
	mar/02
	132,99
	abr/02
	121,00
	mai/02
	671,01

	11
	ADUFPI
	140,46
	Dez/01
	140,46
	jan/02
	140,46
	fev/02
	140,46
	mar/02
	 
	 
	280,92
	abr e mai/02
	842,76

	12
	ADCESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	13
	ADUFC
	462,36
	Dez/01
	482,77
	jan/02
	521,93
	fev/02
	366,55
	mar/02
	365,62
	abr/02
	363,70
	mai/02
	2.562,93

	14
	ADUNIFOR
	 
	 
	48,26
	jan/02
	48,23
	fev/02
	46,95
	mar/02
	50,84
	abr/02
	50,90
	Mai/02
	245,18

	15
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16
	ADUFPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	17
	ADUFCG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	18
	ADUC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	247,35
	até abr/02
	 
	 
	247,35

	19
	ADUEPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	20
	ADURN
	577,67
	Dez/01
	301,62
	jan/02
	341,41
	fev/02
	340,99
	mar/02
	336,36
	abr/02
	336,59
	Mai/02
	2.234,64

	21
	ASDESAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	22
	ADFURRN
	 
	 
	84,88
	Dez e Jan/02
	38,05
	fev/02
	38,05
	mar/02
	38,05
	abr/02
	38,05
	mai/02
	237,08

	23
	ADUFPB-PATOS
	15,44
	Mai/01
	 
	 
	 
	 
	17,18
	jun/01
	 
	 
	17,18
	mai/02
	49,80

	24
	ADUFEPE
	 
	 
	458,86
	dez e jan/02
	 
	 
	455,95
	fev e ma/02
	 
	 
	223,72
	abr/02
	1.138,53

	25
	ADUFERPE
	157,04
	dez/01
	157,10
	jan/02
	165,05
	fev/02
	178,06
	mar/02
	171,40
	abr/02
	171,40
	Mai/02
	1.000,05

	26
	ADESA-PE
	30,44
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	30,44

	27
	ADUPE
	112,14
	Dez/01
	112,14
	jan/02
	143,29
	Fev e 1 acordo
	143,29
	Mar e 2 acordo
	143,29
	Abr 3 acordo
	143,29
	mai/02
	797,44

	28
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	SINDFAFICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	30
	ADUFS-SE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	990,00
	jan a mai/02
	990,00

	31
	ADUFAL
	127,09
	Dez/01
	126,94
	jan/02
	 
	 
	126,82
	fev/02
	126,61
	mar/02
	126,70
	abr/02
	634,16

	32
	APUB
	894,97
	out e nov
	896,27
	Dez e Jan/02
	947,88
	fev e mar/02
	 
	 
	467,28
	abr/02
	456,54
	mai/02
	3.662,94

	33
	ADUNEB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	34
	ADUFS-BA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	35
	ADUSB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	36
	ADUCSAL
	 
	 
	226,91
	dez e jan/02
	 
	 
	106,55
	fev e mar/02
	54,09
	abr/02
	54,48
	mai/02
	442,03

	37
	ADUSC
	 
	 
	68,05
	dez e jan/02
	60,02
	Fev e Mar/02
	24,53
	abr/02
	 
	 
	 
	 
	152,60

	38
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	39
	ADUFU
	192,29
	Dez/01
	192,79
	jan/02
	224,81
	fev/02
	224,61
	mar/02
	222,14
	abr/02
	222,07
	mai/02
	1.278,71

	40
	SINDUNIT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	41
	ADFMTM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	42
	APUBH
	432,91
	Dez/01
	431,65
	jan/02
	454,05
	fev/02
	456,18
	mar/02
	449,47
	abr/02
	449,89
	mai/02
	2.674,15

	43
	SINDCEFET-MG
	 
	 
	112,68
	dez e jan/02
	64,77
	fev/02
	64,69
	mar/02
	 
	 
	63,72
	abr/02
	305,86

	44
	APES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	208,49
	ago/01
	 
	 
	 
	 
	208,49

	45
	ASPUV
	200,65
	Dez/01
	200,65
	jan/02
	200,65
	fev/02
	269,35
	mar/02
	235,30
	abr/02
	259,00
	mai/02
	1.365,60

	46
	ASPESAL
	23,74
	Dez/01
	23,74
	jan/02
	23,74
	fev
	23,74
	mar/02
	 
	 
	23,74
	abr/02
	118,70

	47
	APROEFEI
	39,28
	Dez/01
	39,22
	jan/02
	42,38
	fev/02
	44,62
	mar/02
	44,76
	abr/02
	44,74
	mai/02
	255,00

	48
	ADUFOP
	51,68
	Dez/01
	53,76
	jan/02
	68,00
	fev/02
	68,00
	mar/02
	62,00
	abr/02
	62,00
	mai/02
	365,44

	49
	ADFUNREI
	54,17
	Dez/01
	54,75
	jan/02
	59,75
	fev/02
	59,77
	mar/02
	61,86
	abr/02
	61,83
	mai/02
	352,13

	50
	ADUFES
	175,31
	Dez/01
	175,31
	jan/02
	175,31
	fev/02
	175,31
	mar/02
	175,31
	abr/02
	175,31
	mai/02
	1.051,86

	51
	ADUNIMONTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDUEMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	53
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	54
	SINDEFOA
	 
	 
	8,15
	jan/02
	8,15
	fev/02
	8,15
	mar/02
	8,15
	abr/02
	 
	 
	32,60

	55
	ADUNB
	264,87
	Dez/01
	264,00
	jan/02
	173,10
	fev/02
	158,00
	mar/02
	330,00
	abr/02
	304,31
	mai/02
	1.494,28

	56
	ADUFG
	211,17
	Dez/01
	211,17
	jan/02
	211,17
	fev/02
	211,17
	mar/02
	208,53
	abr/02
	208,53
	mai/02
	1.261,74

	57
	ADCAC
	48,64
	nov e dez/01
	 
	 
	 
	 
	27,44
	fev e mar/02
	13,53
	abr/02
	 
	 
	89,61

	58
	SESDUNIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	59
	ADCAJ
	 
	 
	13,02
	out/01
	 
	 
	 
	 
	28,26
	nov e dez/01
	47,88
	jan a abr/02
	89,16

	60
	ADUFMAT-MT
	300,30
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	112,61
	jan/02
	530,40
	abr/02 e mens atras
	557,34
	mai/02
	1.500,65

	61
	ADUFMS
	285,41
	Dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	285,41

	62
	ADUNEMAT
	 
	 
	45,75
	ago/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	45,75

	63
	ADUFMAT-ROO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	16,47
	Set/01 a Mar/02
	 
	 
	 
	 
	16,47

	65
	ADOURADOS
	33,15
	Out nov ew Dez/01
	22,10
	jan/02
	22,10
	fev/02
	22,10
	mar/02
	22,10
	abr/02
	22,10
	mai/02
	143,65

	66
	ASDUERJ
	337,29
	Nov/01
	1.700,69
	dez/01
	327,88
	jan/02
	342,34
	fev/02
	343,00
	mar/02
	342,09
	mai/02
	3.393,29

	67
	ADUFRJ
	754,59
	Dez/01
	754,59
	jan/02
	868,08
	fev/02
	865,88
	mar/02
	851,83
	abr/02
	867,18
	mai/02
	4.962,15

	68
	ADUNIRIO
	76,68
	Dez/01
	76,68
	jan/02
	95,39
	fev/02
	95,55
	mar/02
	94,80
	abr/02
	95,83
	mai/02
	534,93

	69
	ADCEFET-RJ
	100,16
	Dez/01
	100,16
	jan/02
	100,16
	fev/02
	100,16
	mar/02
	100,16
	abr/02
	110,17
	mai/02
	610,97

	70
	ADUFF
	338,07
	Dez/01
	350,03
	jan/02
	394,50
	fev/02
	394,24
	mar/02
	395,10
	abr/02
	389,88
	mai/02
	2.261,82

	71
	SESDUENF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	72,80
	mar e abr/02
	 
	 
	36,40
	mai/02
	109,20

	72
	ADUR-RJ
	101,44
	Dez/01
	105,65
	jan/02
	119,13
	fev/02
	121,07
	mar/02
	121,81
	abr/02
	122,48
	mai/02
	691,58

	73
	ADUFSCAR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	74
	ADUNIMEP
	76,00
	Dez/01
	76,00
	jan/02
	76,00
	fev/02
	83,27
	mar/02
	83,27
	abr/02
	83,27
	mai/02
	477,81

	75
	ADUNICAMP
	370,46
	Dez/01
	372,21
	jan/02
	372,68
	fev/02
	372,49
	mar/02
	376,08
	abr/02
	405,00
	mai/02
	2.268,92

	76
	ADUSP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	855,64
	mai/02
	855,64

	77
	ADUNIFESP
	98,49
	Dez/01
	 
	jan/02
	 
	 
	234,36
	fev e mar/02
	117,20
	abr/02
	117,71
	mai/02
	567,76

	78
	ADUNESP
	161,98
	Dez/01
	201,50
	jan/02
	205,51
	fev/01
	201,91
	mar/02
	202,33
	abr/02
	211,28
	mai/02
	1.184,51

	79
	ADAFA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	 
	 
	31,41
	dez/01
	31,41
	jan/02
	31,41
	fev/02
	31,41
	mar/02
	62,82
	abr e mai/02
	188,46

	81
	ADFATEC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	82
	APUFSC
	924,56
	Dez/01
	682,36
	jan/02
	655,10
	fev/02
	702,05
	mar/02
	700,50
	abr/02
	698,28
	mai/02
	4.362,85

	83
	APUFPR
	 
	 
	399,94
	dez/01
	798,34
	jan e fev/02
	398,25
	mar/02
	396,94
	abr/02
	508,04
	mai/02
	2.501,51

	84
	SINDOCEFET-PR
	171,09
	Dez/01
	175,70
	jan/02
	200,26
	fev/02
	224,24
	mar/02
	200,21
	abr/02
	210,00
	mai/02
	634,45

	85
	APROFURJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	86
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	87
	APRUDESC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUFRGS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	89
	ADUEL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	24,94
	Mar/02
	 
	 
	29,21
	mai/02
	54,15

	90
	APROFURG
	162,77
	Dez/01
	168,80
	jan/02
	186,58
	fev/02
	186,92
	mar/02
	186,85
	abr/02
	186,72
	mai/02
	1.078,64

	91
	ADUFPEL
	210,66
	Dez/01
	219,09
	jan/02
	242,14
	fev/02
	222,15
	mar/02
	263,05
	abr/02
	244,18
	mai/02
	1.401,27

	92
	SEDUFSM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	279,65
	mar/02
	276,86
	abr/02
	276,57
	mai/02
	833,08

	93
	ADUEM/VPR SUL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	94
	VPR SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	95
	VPR NE 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	Total
	9.777,34
	jan/01
	10.739,07
	fev/01
	9.121,59
	mar/01
	9.776,28
	abr/01
	9.820,99
	mai/01
	12.283,39
	jun/01
	60.850,12



Quadro  Geral das AD's Contribuição 2002

( Fundo  de Solidariedade)  - 437735-4

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SOLIDARIEDADE 2º semestre 2002

	Nº 
	ADs
	JUL
	COMPENSAÇÃO
	AGO
	COMPENSAÇÃO
	SET
	COMPENSAÇÃO
	OUT
	COMPENSAÇÃO
	NOV
	COMPENSAÇÃO
	DEZ
	COMPENSAÇÃO
	TOTAL

2º Semestre

	1
	ADUA
	134,54
	jun/02
	132,38
	jul/02
	124,03
	ago/02
	123,43
	set/02
	123,15
	out/02
	123,30
	nov/02
	628,45

	2
	ADUFAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	3
	SINDUEPA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	ADUFPA
	335,18
	jun/02
	336,65
	jul/02
	335,43
	ago/02
	336,65
	set/02
	339,19
	out/02
	339,35
	nov/02
	2.022,45

	6
	SINDUFAP
	 
	 
	16,00
	jul/02
	15,87
	ago/02
	16,43
	set/02
	18,21
	out/02
	18,60
	nov/02
	 

	5
	ADFCAP
	29,44
	jun/02
	28,39
	jul/02
	27,85
	ago/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	85,68

	6
	ADUNIR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	7
	SESDUF-RR
	51,64
	mai e jun/02
	28,25
	jul/02
	27,21
	ago/02
	27,21
	set/02
	27,69
	out/02
	27,69
	nov/02
	189,69

	8
	SINDUTAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	9
	APRUMA
	121,06
	jun/02
	125,11
	jul/02
	127,45
	ago/02
	128,03
	set/02
	128,28
	out/02
	130,59
	nov/02
	760,52

	10
	ADUFPI
	140,46
	jun/02
	 
	 
	 
	 
	421,38
	jul a set/02
	140,46
	out/02
	 
	 
	702,30

	11
	ADCESP
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	12
	ADUFC
	363,70
	jun/02
	364,01
	jul/02
	366,08
	ago/02
	367,05
	set/02
	368,31
	out/02
	277,48
	nov/02
	2.106,63

	13
	SINDURCA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	14
	ADUNIFOR
	51,37
	jun/02
	51,48
	jul/02
	51,29
	ago/02
	52,59
	Set/02
	52,78
	out/02
	107,55
	nov e dez/02
	367,06

	15
	ADUFPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	16
	ADUFCG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	17
	ADUC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	18
	ADUEPB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	19
	ADURN
	336,35
	jun/02
	335,72
	jul/02
	335,89
	ago/02
	336,33
	set/02
	335,51
	out/02
	337,88
	nov/02
	2.017,68

	20
	ASDESAM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	21
	ADFURRN
	61,43
	jun/02
	 
	 
	38,05
	jul/02
	38,05
	ago/02
	38,05
	set/02
	76,10
	nov e dez/02
	251,68

	22
	ADUFPB-PATOS
	16,67
	jun/02
	 
	 
	37,29
	jul e ago/02
	10,90
	set/02
	12,79
	out/02
	13,00
	nov/02
	90,65

	23
	ADUFEPE
	392,48
	Jun e parc acordo
	269,74
	jul/02
	282,26
	ago/02
	281,98
	set/02
	281,98
	out/02
	 
	 
	1.508,44

	24
	ADUFERPE
	 
	 
	176,99
	jun/02
	169,76
	jul/02
	167,97
	ago/02
	167,97
	set/02
	167,97
	out/02
	850,66

	25
	ADESA-PE
	 
	 
	16,10
	jan/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	16,10

	26
	ADUPE
	143,29
	jun/02
	142,30
	jul/02
	142,30
	ago/02
	142,30
	set/02
	142,30
	out/02
	 
	 
	712,49

	27
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	28
	SINDFAFICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	29
	ADUFS-SE
	 
	 
	197,50
	jun/02
	376,22
	jul e ago/02
	203,47
	set/02
	206,00
	out/02
	 
	 
	983,19

	30
	ADUFAL
	287,19
	Jun e parc acordo
	154,20
	jul/02
	159,89
	ago/02
	163,43
	set/02
	160,98
	out/02
	160,67
	nov/02
	1.086,36

	31
	APUB
	470,85
	jun/02
	461,27
	jul/02
	464,82
	ago/02
	475,21
	set/02
	447,11
	out/02
	1.343,50
	nov e dez/02
	3.662,76

	32
	ADUNEB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	33
	ADUFS-BA
	 
	 
	 
	 
	853,78
	Jan/2000 a Jul/02
	 
	 
	 
	 
	2.208,07
	 
	3.061,85

	34
	ADUSB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	35
	ADUCSAL
	 
	 
	108,53
	jun e jul/02
	56,24
	ago/02
	56,04
	set/02
	56,62
	out/02
	 
	 
	277,43

	36
	ADUSC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	23,61
	mai/02
	52,29
	jun e jul/02
	98,47
	ago, set e out/02
	174,37

	37
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	38
	ADUFU
	221,01
	jun/02
	221,59
	jul/02
	221,62
	ago/02
	224,07
	set/02
	225,40
	out/02
	226,13
	nov/02
	1.339,82

	39
	ADFMTM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	40
	APUBH
	450,04
	jun/02
	450,51
	jul/02
	449,27
	ago/02
	448,03
	set/02
	 
	 
	 
	 
	1.797,85

	41
	SINDCEFET-MG
	64,19
	jun/02
	63,93
	jul/02
	63,78
	ago/02
	63,80
	set/02
	63,89
	out/02
	65,13
	nov/02
	384,72

	42
	APES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	206,41
	out/02
	205,78
	nov/02
	412,19

	43
	ASPUV
	247,00
	jun/02
	247,00
	jul/02
	247,00
	ago/02
	249,00
	set/02
	250,00
	out/02
	252,00
	nov/02
	1.492,00

	44
	ASPESAL
	47,48
	jun/02
	64,05
	jul/02
	64,05
	ago/02
	64,05
	set/02
	64,05
	out/02
	64,05
	nov/02
	367,73

	45
	APROEFEI
	45,11
	jun/02
	 
	 
	44,78
	ago/02
	47,25
	set/02
	45,08
	out/02
	44,97
	nov/02
	227,19

	46
	ADUFOP
	75,45
	jun/02
	61,49
	jul/02
	58,17
	ago/02
	58,03
	set/02
	58,24
	out/02
	114,24
	nov e dez/02
	425,62

	47
	ADFUNREI
	61,51
	jun/02
	 
	 
	126,83
	jul e ago/02
	63,21
	set/02
	64,00
	out/02
	63,35
	nov/02
	378,90

	48
	ADUFES
	254,54
	jun/02
	254,54
	jul/02
	254,54
	ago/02
	254,54
	set/02
	 
	 
	 
	 
	1.018,16

	49
	ADUNIMONTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	50
	SINDUEMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	51
	ADFAFIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	52
	SINDEFOA
	8,15
	jun/02
	8,15
	jul/02
	8,15
	ago/02
	8,15
	set/02
	9,45
	out/02
	9,45
	nov/02
	51,50

	53
	ADUNB
	303,11
	jun/02
	302,69
	jul/02
	302,76
	ago/02
	 
	 
	307,92
	out/02
	306,72
	nov/02
	1.523,20

	54
	ADUFG
	208,53
	jun/02
	208,53
	jul/02
	208,53
	ago/02
	208,53
	set/02
	208,53
	out/02
	208,53
	nov/02
	1.251,18

	55
	ADUNITINS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	56
	APUG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	57
	ADESA-GO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	58
	ADCAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12,71
	mai/02
	13,26
	jun/02
	 
	 
	25,97

	59
	ADCAJ
	 
	 
	49,88
	mai/02
	12,57
	jun/02
	12,60
	jul/02
	 
	 
	 
	 
	75,05

	60
	ADUFMAT-MT
	410,61
	Jun e parc acordo
	444,73
	jul e par acordo
	 
	 
	596,00
	ago e parc acordo
	298,00
	set/02
	 
	 
	1.749,34

	61
	ADUFMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	63,14
	set/02
	329,96
	acerto Fundo e out/02
	75,95
	nov/02
	469,05

	62
	ADUNEMAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	90,81
	set/02 e 1 par acord
	91,48
	out/02 e parc acordo
	77,52
	nov/02  parc acordo
	259,81

	63
	ADUFMAT-ROO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	64
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	65
	ADOURADOS
	22,10
	jun/02
	66,30
	jul a set/02
	22,10
	out/02
	44,20
	nov e dez/02
	 
	 
	22,10
	jan/03
	176,80

	66
	ASDUERJ
	358,22
	jun/02
	352,81
	jul/02
	354,28
	ago/02
	354,60
	set/02
	 
	 
	 
	 
	1.419,91

	67
	ADUFRJ
	853,69
	jun/02
	796,32
	jul/02
	794,91
	ago/02
	793,97
	set/02
	794,26
	out/02
	792,16
	nov/02
	4.825,31

	68
	ADUNIRIO
	94,31
	jun/02
	94,12
	jul/02
	93,87
	ago/02
	94,22
	set/02
	94,89
	out/02
	94,89
	nov/02
	566,30

	69
	ADCEFET-RJ
	110,17
	jun/02
	112,93
	jul/02
	112,93
	ago/02
	112,93
	set/02
	112,93
	out/02
	112,93
	nov/02
	674,82

	70
	ADUFF
	390,19
	jun/02
	390,81
	jul/02
	391,83
	ago/02
	392,13
	set/02
	393,06
	out/02
	392,46
	nov/02
	2.350,48

	71
	ADUR-RJ
	122,50
	jun/02
	123,53
	jul/02
	120,74
	ago/02
	120,87
	set/02
	121,40
	out/02
	123,03
	nov/02
	732,07

	72
	SESDUENF
	36,40
	jun/02
	67,21
	jul e ago/02
	 
	 
	30,81
	set/02
	61,62
	out/02
	 
	 
	196,04

	73
	ADUFSCAR
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	74
	ADUNIMEP
	83,27
	jun/02
	 
	 
	83,27
	ago/02
	83,27
	set/02
	83,27
	out/02
	 
	 
	333,08

	75
	ADUNICAMP
	406,94
	jun/02
	398,55
	jul/02
	399,92
	ago/02
	399,88
	set/02
	401,19
	out/02
	402,12
	nov/02
	2.408,60

	76
	ADUSP
	926,96
	jun/02
	929,28
	jul/02
	940,51
	ago/02
	928,12
	set/02
	928,53
	out/02
	927,39
	nov/02
	5.580,79

	77
	ADUNIFESP
	118,32
	jun/02
	118,57
	jul/02
	118,95
	ago/02
	119,16
	set/02
	120,13
	out/02
	 
	 
	595,13

	78
	ADUNESP
	203,70
	jun/02
	461,59
	jul/02
	398,71
	ago/02
	215,05
	set/02
	336,46
	out/02
	220,03
	nov/02
	1.835,54

	79
	ADAFA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	80
	ADFMM
	31,41
	jun/02
	31,41
	jul/02
	31,41
	ago/02
	31,41
	set/02
	31,41
	out/02
	31,41
	nov/02
	188,46

	81
	ADFATEC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	82
	APUFSC
	698,76
	jun/02
	696,35
	jul/02
	695,77
	ago/02
	702,66
	set/02
	737,74
	out/02
	1.339,12
	nov/02
	4.870,40

	83
	APUFPR
	508,46
	jun/02
	509,34
	jul/02
	509,75
	ago/02
	510,12
	set/02
	509,88
	out/02
	510,48
	nov/02
	3.058,03

	84
	SINDOCEFET-PR
	212,01
	jun/02
	209,91
	jul/02
	217,35
	ago/02
	212,71
	set/02
	210,43
	out/02
	264,81
	nov/02
	1.327,22

	85
	ADUNIOESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	86
	ADUEL
	29,21
	jun/02
	29,21
	jul/02
	 
	 
	29,21
	ago/02
	58,42
	set e out/02
	 
	 
	146,05

	87
	APROFURJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	88
	ADUEM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	89
	APROFEJ
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	90
	ADUFRGS
	202,66
	jun/02
	604,41
	jul/02 e dif 0,21
	606,00
	ago/02
	606,97
	set/02
	607,72
	out/02
	616,04
	nov/02
	3.243,80

	91
	APROFURG
	187,04
	jun/02
	187,56
	jul/02
	186,50
	ago/02
	186,25
	set/02
	187,22
	out/02
	188,46
	nov/02
	1.123,03

	92
	ADUFPEL
	252,10
	jun/02
	235,31
	jul/02
	243,61
	ago/02
	247,08
	set/02
	246,22
	out/02
	246,72
	nov/02
	1.471,04

	93
	SEDUFSM
	275,93
	jun/02
	275,77
	jul/02
	275,12
	ago/02
	275,23
	set/02
	277,37
	out/02
	255,46
	nov/02
	1.634,88

	 
	Total
	11.456,73
	Julho
	11.604,85
	Agosto
	12.651,29
	Setembro
	12.326,83
	Outubro
	11.649,49
	Novembro
	13.683,65
	Dezembro
	73.563,50


Contribuições à CUT - Seções Sindicais - 1º Semestre de 2002
	Nº
	AD. S.SIND.
	Período
	Total

	
	
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho
	

	
	
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	

	1
	ADUFAC
	 
	 
	1.210,15
	Contr. Ate Jan/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.210,15

	2
	SESDUF-RR
	144,31
	dez/01
	148,07 
	jan/02
	163,30 
	fev/02
	 
	 
	318,49 
	mar e abr/02
	 
	 
	774,17

	3
	ADUFPA
	3440,82
	Nov e Dez/01
	 
	 
	 
	 
	2.077,73 
	jan/02
	2.056,19 
	abr/02
	2.073,30 
	mai/02
	9.648,04

	4
	APRUMA
	803,34
	dez/01
	829,55 
	jan/02
	935,91 
	fev/02
	934,73 
	mar/02
	967,79 
	abr/02
	1.031,00
	mai/02
	5.502,32

	5
	ADUFPI
	1.040,58
	dez/01
	1.040,58
	jan/02
	1.040,58
	fev/02
	1.040,58 
	mar/02
	 
	 
	2.081,16 
	abr e mai/02
	6.243,48

	6
	ADUFC
	3.056,21
	Nov e Dez/01
	3.191,08 
	jan/02
	3.449,88 
	fev/02
	2.422,88 
	mar/02
	2.416,72 
	abr/02
	2.403,98 
	mai/02
	16.940,75

	7
	ADURN
	3.581,57
	Nov e Dez/01
	1.870,06 
	jan/02
	2.116,78 
	fev e mar/02
	2.114,14 
	abr/02
	2.085,43 
	mai/02
	2.086,90
	mai/02
	13.854,88

	8
	ADUFEPE
	 
	 
	4.532,99 
	nov a jan/02
	 
	 
	3.013,71 
	fev e mar/02
	 
	 
	1.478,77
	abr/02
	9.025,47

	9
	ADUFERPE
	973,68
	dez/01
	974,04 
	jan/02
	1.023,36 
	fev
	1.104,02 
	mar
	1.062,71 
	abr/02
	1.062,71
	mai/02
	6.200,52

	10
	ADUPE
	741,23
	dez/01
	741,23 
	jan/02
	947,13 
	fev/02
	947,13 
	mar/02
	947,13 
	abr/02
	947,13 
	mai/02
	5.270,98

	11
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	12
	ADUFPB
	 
	 
	8.454,12 
	nov a jan/02
	 
	 
	5.636,08 
	fev e mar/02
	3.339,62 
	abr/02
	3.302,22
	mai/02
	20.732,04

	13
	SINDEFOA
	 
	 
	56,68 
	jan/02
	56,68 
	fev/02
	56,68 
	mar/02
	56,68 
	abr/02
	 
	 
	226,72

	14
	ADUFPB-PATOS
	102,07
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	113,56 
	jan/02
	 
	 
	113,56 
	fev/02
	329,19

	15
	ADUFAL
	840,04
	dez/01
	839,04 
	jan/02
	 
	 
	838,27 
	fev/02
	837,11 
	mar/02
	837,45 
	abr/02
	4.191,91

	16
	APUB
	5.915,62
	Nov e Dez/01
	5.924,17 
	jan e fev/02
	6.265,27 
	mar e abril/02
	 
	 
	3.088,63 
	mai/02
	3.017,66 
	jun/02
	24.211,35

	17
	ADESA-PE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	60,44 
	jan a abr/02
	 
	 
	

	18
	ADUCSAL
	 
	 
	749,34 
	set/01
	363,00 
	out/01
	591,56 
	nov e dez/01
	857,57 
	jan,fev e abr/02
	360,09 
	mai/02
	2.921,56

	19
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	20
	ADUFU
	1.271,03
	dez/01
	1.274,36 
	jan/02
	1.485,99 
	fev/02
	1.484,65 
	mar/02
	1.468,30 
	abr/02
	1.467,90 
	mai/02
	8.452,23

	21
	APES-JF
	1.179,36
	dez/01
	1.250,55 
	jan/02
	1.364,00 
	fev/02
	1.378,12 
	mar/02
	1.359,89 
	abr/02
	1.358,78 
	mai/02
	7.890,70

	22
	APUBH
	2.861,42
	dez/01
	2.853,13 
	jan/02
	3.001,20 
	fev/02
	3.015,29 
	mar/02
	3.011,63 
	abr/02
	2.973,69 
	mai/02
	17.716,36

	23
	SINDUENG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	24
	SINDCEFET-MG
	 
	 
	744,83 
	ago e set/01
	428,14 
	out/01
	427,60 
	nov/01
	421,76 
	dez/01
	421,19 
	jan/02
	2.443,52

	25
	ADUFG
	1.395,75
	dez/01
	1.395,75 
	jan/02
	1.395,75 
	fev/02
	395,75 
	mar/02
	1.378,30 
	abr/02
	1.378,30 
	mai/02
	8.339,60

	26
	ADCAC
	321,60
	out a Dez/01
	80,40 
	fev/02
	 
	 
	181,43 
	fev e mar/02
	89,47 
	abr/02
	 
	 
	672,90

	27
	ADUFMAT-MT
	1.238,17
	dez/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	4.005,60 
	abr/02 e acordo
	3.793,97 
	mai e acor/02
	9.037,74

	28
	ADUFMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	29
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	108,88 
	set a  mar/02
	 
	 
	 
	 
	

	30
	ADUNEMAT
	 
	 
	302,43 
	ago/01
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	302,43

	31
	ADCEFET-RJ
	620,99
	dez/01
	620,99 
	jan/02
	620,99 
	fev/02
	620,99 
	mar/02
	620,99 
	abr/02
	732,17 
	mai/02
	3.837,12

	32
	ADUFRJ
	4.678,00
	dez/01
	4.678,48 
	jan/02
	5.382,12 
	fev/02
	5.368,46 
	mar/02
	5.281,33 
	abr/02
	5.376,54 
	mai/02
	30.764,93

	33
	ADUNIRIO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	34
	ADUFF
	2.234,57
	dez/01
	2.313,68 
	jan/02
	2.607,58 
	fev/02
	2.605,83 
	mar/02
	2.611,55 
	abr/02
	2.577,01 
	mai/02
	14.950,22

	35
	ADUR
	670,53
	dez/01
	698,33 
	jan/02
	787,47 
	fev/02
	800,27 
	mar/02
	805,18 
	abr/02
	809,58 
	mai/02
	4.571,36

	36
	ADUNIFESP
	 
	 
	104,10 
	jan/02
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	37
	ADUFSCAR
	1.548,60
	dez/01
	801,35 
	jan/02
	869,14 
	fev/02
	869,14 
	mar/02
	869,14 
	abr/02
	869,14 
	mai/01
	5.826,51

	38
	ADUNICAMP
	2.448,68
	dez/01
	2.460,24 
	jan/02
	2.463,35 
	fev/02
	2.462,13 
	mar/02
	2.485,80 
	abr/02
	2.677,00 
	mai/02
	14.997,20

	39
	ADUNESP
	1.033,91
	dez/01
	1.286,12 
	jan/02
	1.311,75 
	fev/02
	1.288,73 
	mar/02
	1.291,45 
	abr/02
	1.348,55 
	mai/02
	7.560,51

	40
	APUFSC
	2.288,36
	dez/01
	 4.510,27 
	jan/02
	4.330,08 
	fev/02
	4.640,37 
	mar/02
	4.630,17 
	abr/02
	4.615,49 
	mai/02
	25.014,74

	41
	APUFPR
	 
	 
	 2.643,55 
	dez/01
	5.276,88 
	jan e fev/02
	2.632,37 
	mar/02
	2.623,67 
	abr/02
	3.358,03 
	mai/02
	16.534,50

	42
	ADUFRGS
	3.550,14
	dez/01
	 3.643,66 
	jan/02
	3.974,34 
	fev/02
	3.973,54 
	mar/02
	4.025,81 
	abr/02
	4.044,13 
	mai/02
	23.211,62

	43
	APROFURG
	1.075,93
	dez/01
	 1.115,73 
	jan/02
	1.233,24 
	fev/02
	1.235,50 
	mar/02
	1.235,08 
	abr/02
	1.234,19 
	mai/02
	7.129,67

	44
	ADUFPEL
	1.392,39
	dez/01
	 1.448,09 
	jan/02
	1.600,50 
	fev/02
	1.468,34 
	mar/02
	1.828,66 
	abr/02
	1.613,92 
	mai/02
	9.351,90

	45
	SEDUFSM
	1.641,31
	dez/01
	1.683,16 
	jan/02
	1.838,64 
	fev/02
	1.848,43 
	mar/02
	1.830,00 
	abr/02
	1.828,05 
	mai/02
	10.669,59

	
	Total
	52.090,21
	66.470,30
	56.333,05
	58.696,89
	59.968,29
	63.273,56
	356.832,30


Contribuições à CUT - Seções Sindicais - 2º Semestre de 2002

	Nº
	AD. SSIND.
	Período
	Total

	
	
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	

	
	
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	Valor
	Referência
	

	1
	ADUA
	 
	 
	 
	 
	819,82 
	ago/02
	815,90 
	set/02
	814,04 
	out/02
	815,00 
	nov/02
	3.264,76

	2
	ADUFAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	3
	SESDUF-RR
	341,36
	mai e jun/02
	186,76 
	jul/02
	179,88 
	ago/02
	179,87 
	set/02
	183,03 
	out/02
	183,03 
	nov/02
	1.253,93

	4
	ADUFPA
	2.078,15
	jun/02
	2.087,25
	jul/02
	2.079,67 
	ago/02
	2.087,25 
	set/02
	2.103,03 
	out/02
	2.104,02 
	nov/02
	12.539,37

	5
	SINDUFAP
	 
	 
	105,80
	jul/02
	104,93 
	ago/02
	108,63 
	set/02
	120,37 
	out/02
	122,96 
	nov/02
	562,69

	6
	APRUMA
	1.031,02
	jun/02
	 1.065,54 
	jul/02
	1.085,35 
	ago/02
	1.090,36 
	set/02
	1.092,45 
	out/02
	1.112,18 
	nov/02
	6.476,90

	7
	ADUFPI
	1.040,58
	jun/02
	 
	 
	 
	 
	3.121,74 
	jul a set/02
	1.040,58 
	out/02
	 
	 
	5.202,90

	8
	ADUFC
	2.403,98
	jun/02
	2.406,04 
	jul/02
	2.419,74 
	ago/02
	2.426,14 
	set/02
	2.434,46 
	out/02
	1.834,08 
	nov/02
	13.924,44

	9
	ADURN
	2.085,42
	jun/02
	2.081,47 
	jul/02
	2.082,52 
	ago/02
	2.085,30 
	set/02
	2.080,20 
	out/02
	2.094,90 
	nov/02
	12.509,81

	10
	ADUFEPE
	2.594,22
	mai e jun/02
	1.782,92 
	jul/02
	1.865,67 
	ago/02
	1.863,81 
	set/02
	1.863,81 
	out/02
	 
	 
	9.970,43

	11
	ADUFERPE
	 
	 
	1.169,89 
	jun/02
	1.122,09 
	jul/02
	1.110,27 
	ago/02
	1.110,27 
	set/02
	1.110,27 
	out/02
	

	12
	ADUPE
	947,13
	jun/02
	940,60 
	jul/02
	940,60 
	ago/02
	940,60 
	set/02
	940,60 
	out/02
	 
	 
	4.709,53

	13
	ADESA-PE
	 
	 
	30,44 
	jul/02
	15,22 
	ago/02
	 
	 
	 
	 
	30,44 
	set e out/02
	76,10

	14
	ADESB
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	15
	ADUFPB
	 
	 
	 3.273,28 
	jun/02
	3.455,43 
	ago/02
	3.371,22 
	set/02
	3.678,97 
	out/02
	7.300,26 
	nov/02
	21.079,16

	16
	SINDEFOA
	56,68
	jun/02
	56,68 
	jul/02
	56,68 
	ago/02
	56,68 
	set/02
	62,49 
	out/02
	62,49 
	nov/02
	351,70

	17
	ADUFPB-PATOS
	110,16
	jun/02
	 
	 
	246,41 
	jul e ago/02
	72,02 
	set/02
	84,57 
	out/02
	85,93 
	jan/00
	599,09

	18
	ADUFAL
	1.898,24
	jun / acordo
	1.019,21 
	jul/02
	1.056,87 
	ago/02
	1.289,94 
	set/02
	1.046,05 
	out/02
	1.063,67 
	nov/02
	7.373,98

	19
	APUB
	3.112,25
	jun/02
	3.048,90 
	jul/02
	3.072,37 
	ago/02
	3.141,03 
	set/02
	2.955,31 
	out/02
	6.196,23 
	nov/02
	21.526,09

	20
	ADUCSAL
	 
	 
	717,40 
	jun e jul/02
	371,73 
	ago/02
	370,43 
	set/02
	374,24 
	out/02
	 
	 
	1.833,80

	21
	APUNI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	22
	ADUFU
	1.460,86
	jun/02
	1.464,71 
	jul/02
	1.464,90 
	ago/02
	1.481,10 
	set/02
	1.489,86 
	out/02
	1.494,72 
	nov/02
	8.856,15

	23
	APES-JF
	1.355,35
	jun/02
	1.360,53 
	jul/02
	1.359,51 
	ago/02
	1.365,09 
	set/02
	1.364,34 
	out/02
	1.360,19 
	nov/02
	8.165,01

	24
	APUBH
	2.974,64
	jun/02
	2.977,78 
	jul/02
	2.969,54 
	ago/02
	2.961,45 
	set/02
	 
	 
	2.954,07 
	out/02
	14.837,48

	25
	SINDUENG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	26
	ADFUNREI
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	63,21 
	set/02
	 
	 
	 
	 
	

	27
	SINDCEFET-MG
	424,26
	jun/02
	422,58 
	jul/02
	421,58 
	ago/02
	421,67 
	set/02
	422,30 
	out/02
	430,48 
	nov/02
	2.542,87

	28
	ADUEMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	29
	ADUFG
	1.378,30
	jun/02
	1.378,30 
	jul/02
	1.378,30 
	ago/02
	1.378,30 
	set/02
	1.378,30 
	out/02
	1.378,30 
	nov/02
	8.269,80

	30
	ADCAC
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	84,04 
	mai/02
	87,66 
	jun/02
	 
	 
	171,70

	31
	ADUFMAT-MT
	4.958,77
	jun e parc acordo
	2.555,80 
	jul e parc acordo
	 
	 
	 
	 
	3.171,88 
	ago e parc acordo
	 
	 
	10.686,45

	32
	ADUFMS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	417,33 
	set/02
	476,86 
	out/02
	502,03 
	nov/02
	1.396,22

	33
	ADUNEMAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	600,32 
	fev e mar/02
	604,73 
	abr e mai/02
	909,00 
	jun e jul/02
	2.114,05

	34
	ADCEFET-RJ
	732,17
	jun/02
	746,46 
	jul/02
	746,46 
	ago/02
	746,46 
	set/02
	746,46 
	out/02
	746,46 
	nov/02
	4.464,47

	35
	ADUFRJ
	5.292,89
	jun/02
	5.263,49 
	jul/02
	5.254,21 
	ago/02
	 5.248,02 
	set/02
	5.249,89 
	out/02
	5.236,00 
	nov/02
	31.544,50

	36
	ADUNIRIO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-

	37
	ADUFF
	2.579,12
	jun/02
	2.583,21 
	jul/02
	2.589,95 
	ago/02
	2.591,91 
	set/02
	2.598,05 
	out/02
	2.594,09 
	nov/02
	15.536,33

	38
	ADUR
	809,73
	jun/02
	816,55 
	jul/02
	798,08 
	ago/02
	798,93 
	set/02
	802,46 
	out/02
	813,23 
	nov/02
	4.838,98

	39
	ADUFSCAR
	869,14
	jun/02
	869,14 
	jul/02
	869,14 
	ago/02
	869,14 
	set/02
	869,14 
	out/02
	869,14 
	nov/02
	5.214,84

	40
	ADUNICAMP
	2.689,90
	jun/02
	2.584,35 
	jul/02
	2.590,13 
	ago/02
	2.593,13 
	set/02
	2.651,81 
	out/02
	2.657,94 
	nov/02
	15.767,26

	41
	ADUNESP
	1.300,22
	jun/02
	1.473,15 
	jul/02
	1.272,48 
	ago/02
	1.372,62 
	set/02
	2.147,57 
	out
	1.404,41 
	nov/02
	8.970,45

	42
	APUFSC
	4.618,61
	jun/02
	 
	 
	 
	 
	10.991,05 
	jul e ago/02
	4.876,29 
	set/02
	8.851,30 
	out e nov/02
	29.337,25

	43
	APUFPR
	3.360,79
	jun/02
	 3.366,64 
	jul/02
	 
	 
	3.371,79 
	ago/02
	3.370,19 
	set/02
	3.374,15 
	out/02
	16.843,56

	44
	ADUFRGS
	4.044,61
	jun/02
	 3.843,60 
	jul/02
	4.005,51 
	ago/02
	4.011,96 
	set/02
	4.016,95 
	out/02
	4.071,92 
	nov/02
	23.994,55

	45
	APROFURG
	1.236,35
	jun/02
	 1.239,73 
	jul/02
	1.232,73 
	ago/02
	1.231,14 
	set/02
	1.237,48 
	out/02
	1.245,70 
	nov/02
	7.423,13

	46
	ADUFPEL
	1.666,33
	jun/02
	 1.465,37 
	jul/02
	1.610,21 
	ago/02
	1.633,10 
	set/02
	1.627,47 
	out/02
	1.630,80 
	nov/02
	9.633,28

	47
	SEDUFSM
	1.823,88
	jun/02
	 1.822,84 
	jul/02
	1.818,53 
	ago/02
	1.819,27 
	set/02
	1.833,40 
	out/02
	1.688,56 
	nov/02
	10.806,48

	 
	Total
	61.275,11
	56.206,41
	51.356,24
	70.182,22
	63.007,56 
	68.327,95
	370.355,49


TEXTO  15

Diretoria da ANDES-SN

Alterações Regimentais

A Diretoria do ANDES-SN comunica ao 46º CONAD que aprovou ad referendum do 23º CONGRESSO, as alterações nos regimentos das seguintes seções sindicais:

1 - ADUFPB

PARECER 

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à homologação das alterações verificadas no Regimento da ADUFPB Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO.

Brasília, 27 de maio de 2003

Profª Celi Zulke Taffarel

Secretária Geral

2 - ADUFCG

PARECER 

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favorável à homologação das alterações verificadas no Regimento da ADUFCG Seção Sindical, ad referendum do 23º CONGRESSO.

Brasília, 27 de junho de 2003

Profª Celi Zulke Taffarel

Secretária Geral

�  O conceito de Universidade vem sendo empregado pelo MD de forma abrangente, compreendendo as Instituições de Ensino Superior (universidades, faculdades ou instituições isoladas e CEFETs) para as quais é estabelecido o padrão unitário de qualidade, a partir da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.


� No último censo do ensino superior do INPE/MEC, o número de matrículas no setor privado ficou na ordem de 69,01% e no setor público de 30,99%, sendo 16,60% nas IFES, 11/78, nas IEES e 2,61%, nas municipais. Em relação ao número de instituições de Educação Superior, o setor privado concentra o maior percentual, 86,84% sendo que, destas, apenas 7,04% são universidades.


�  Catálogo Geral de Instituições de Nível Superior, MEC-SESU, 2001


� Alguns Temas da Política Nacional de Educação Superior 1995 - Décio Leal de Zagottis, (Ex-Secretário da SESU/MEC)


�  A questão do conceito de dotação orçamentária global definido pelo ANDES-SN e suas diferenciações com relação à formulação governamental serão discutidas no item de Financiamento da Universidade.


�  Silva, José Afonso. "Curso de Direito Constitucional Positivo". Ed. R.T., 6ª ed., p.703-704.


2 CARDOSO, Miriam Limoeiro. Democracia ou controle da Universidade? Contribuição ao V Congresso da ANDES – Cadernos ANDES nº 1 – jan/88, p.86.


� Cadernos ANDES nº 3 - Financiamento da Universidade.


� 6. No que diz respeito à rede privada de ensino e considerando a perspectiva de sua transição, por meio do padrão mínimo de qualidade:


6.1. Deve-se reverter a tendência de crescimento da rede privada de ensino, proibindo-se o aumento do número de vagas ou a criação de novos cursos.


6.2. As universidades particulares não poderão utilizar, para o desenvolvimento de suas atividades, as instalações e equipamentos das IES Públicas nem seu pessoal docente ou técnico-funcional.


6.3. O Estado não deve oferecer subsídios às mantenedoras, que já são subsidiadas pelas isenções fiscais de que gozam por força de lei, além dos benefícios indiretos que já recebem. Tais incentivos têm apenas beneficiado a lucratividade e a acumulação patrimonial dessas entidades, sem reverter na melhoria da qualidade de ensino e no incentivo à atividade de pesquisa na rede particular.


6.4. O aporte de recursos públicos deve estar condicionado à sua exclusiva utilização no sentido da consecução do padrão único e de impedir que o custo da melhoria das condições de ensino e trabalho seja repassado aos estudantes mediante o aumento de mensalidades.


6.5. É imprescindível que o financiamento público seja exclusivamente destinado a projetos e programas integrados no planejamento pedagógico global da instituição:


6.5.1. projetos de pesquisa;


6.5.2. programas de capacitação docente;


6.5.3. programas de extensão de serviços de interesse social.


Esses projetos e programas deverão estar condicionados aos interesses da comunidade e à melhoria da qualidade do ensino


6.6. O controle dos recursos deve ser assegurado pela comunidade universitária por meio de órgãos colegiados democraticamente eleitos e a gestão dos recursos restrita exclusivamente aos setores diretamente envolvidos na execução dos projetos.  Em nenhuma hipótese será permitido o repasse total ou parcial dos recursos ao controle das entidades mantenedoras.


6.6.1. A seleção dos projetos para financiamento, bem como sua administração, o controle periódico da execução de programas e da aplicação dos recursos serão feitos de forma pública.


6.7. Quando o financiamento destinar-se à aquisição de equipamentos, este assumirá a forma de contrato de depósito, não se incorporando ao patrimônio das mantenedoras e permanecendo vinculado ao órgão público responsável pelo financiamento do projeto ou programa. A mantenedora receberá os equipamentos como depositária, sendo órgão público o depositante.


6.8. Os recursos para a reforma e/ou  construção de instalações necessárias ao desenvolvimento dos projetos ou programas serão providos pela mantenedora,  na medida em que constituem  benfeitorias incorporadas ao seu patrimônio.


6.9. As entidades mantenedoras devem cumprir sua definição legal sem fins lucrativos e assumir efetivamente o compromisso com a melhoria das condições de ensino, pesquisa e extensão. Devem oferecer  contrapartida ao financiamento público, mediante injeção de recursos na instituição de ensino, destinados à contratação dos docentes em regime de dedicação integral, à infra-estrutura material e à participação financeira no desenvolvimento de programas. 


� GATT (Acordo Geral do Comércio e Tarifas).


    TRIPS (Direitos da Propriedade Intelectual relacionadas ao comércio).


� PLC 101/92.


� Lei que dispõe sobre o Plano de Carreira Única para o Magistério das IES


� Conselho Nacional de Educação no contexto do PLC 101/92


� Lei que dispõe sobre o Plano de Carreira Única para o Magistério das IES


� O termo dirigente máximo é empregado para designar o dirigente das faculdades isoladas e dos CEFETs.


� O ANDES-SN defende a transformação dos CEFETs em universidades que  contemplem os  princípios defendidos pelo movimento docente, de acordo com a proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira; e lutar para manter, nessas instituições, além de cursos de graduação e pós-graduação, os cursos técnicos integrados ao curso médio (cursos técnicos de nível médio), conforme resolução aprovada no 22 Congresso em Teresina- PI.


� O Globo, 13 de abril de 2003, p. especial 2.


� � HYPERLINK "http://www.estadao.com.br" ��www.estadao.com.br�, dia 11 de abril de 2003.


� LENIN, V. O imperialismo, fase superior do capitalismo. In: Obras escolhidas, São Paulo, Editora Alfa-omega, 1979.


� MANDEL, Ernest. O capitalismo Tardio. São Paulo, Abril Cultural, 1982.


� HARDT, Michael. NEGRI, Antonio. Império. Ed. Record, Rio de Janeiro e São Paulo, 2002.


� Jornal Folha de São Paulo, 30 de março de 2003, p. A26.


� � HYPERLINK "http://www.oglobo.com.br" ��www.oglobo.com.br�, 11 de abril de 2003.


� BAKUNIN, M. A. Textos anarquistas. Porto Alegre, L&PM Pocket, 1999, p. 42.


�  O conceito de Universidade vem sendo empregado pelo MD de forma abrangente, compreendendo as Instituições de Ensino Superior (universidades, faculdades ou instituições isoladas e CEFETs) para as quais é estabelecido o padrão unitário de qualidade, a partir da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.


� No último censo do ensino superior do INPE/MEC, o número de matrículas no setor privado ficou na ordem de 69,01% e no setor público de 30,99%, sendo 16,60% nas IFES, 11/78, nas IEES e 2,61%, nas municipais. Em relação ao número de instituições de Educação Superior, o setor privado concentra o maior percentual, 86,84% sendo que, destas, apenas 7,04% são universidades.


�  Catálogo Geral de Instituições de Nível Superior, MEC-SESU, 2001


� Alguns Temas da Política Nacional de Educação Superior 1995 - Décio Leal de Zagottis, (Ex-Secretário da SESU/MEC)


�  A questão do conceito de dotação orçamentária global definido pelo ANDES-SN e suas diferenciações com relação à formulação governamental serão discutidas no item de Financiamento da Universidade.


�  Silva, José Afonso. "Curso de Direito Constitucional Positivo". Ed. R.T., 6ª ed., p.703-704.


2 CARDOSO, Miriam Limoeiro. Democracia ou controle da Universidade? Contribuição ao V Congresso da ANDES – Cadernos ANDES nº 1 – jan/88, p.86.


� Cadernos ANDES nº 3 - Financiamento da Universidade.


� 6. No que diz respeito à rede privada de ensino e considerando a perspectiva de sua transição, por meio do padrão mínimo de qualidade:


6.1. Deve-se reverter a tendência de crescimento da rede privada de ensino, proibindo-se o aumento do número de vagas ou a criação de novos cursos.


6.2. As universidades particulares não poderão utilizar, para o desenvolvimento de suas atividades, as instalações e equipamentos das IES Públicas nem seu pessoal docente ou técnico-funcional.


6.3. O Estado não deve oferecer subsídios às mantenedoras, que já são subsidiadas pelas isenções fiscais de que gozam por força de lei, além dos benefícios indiretos que já recebem. Tais incentivos têm apenas beneficiado a lucratividade e a acumulação patrimonial dessas entidades, sem reverter na melhoria da qualidade de ensino e no incentivo à atividade de pesquisa na rede particular.


6.4. O aporte de recursos públicos deve estar condicionado à sua exclusiva utilização no sentido da consecução do padrão único e de impedir que o custo da melhoria das condições de ensino e trabalho seja repassado aos estudantes mediante o aumento de mensalidades.


6.5. É imprescindível que o financiamento público seja exclusivamente destinado a projetos e programas integrados no planejamento pedagógico global da instituição:


6.5.1. projetos de pesquisa;


6.5.2. programas de capacitação docente;


6.5.3. programas de extensão de serviços de interesse social.


Esses projetos e programas deverão estar condicionados aos interesses da comunidade e à melhoria da qualidade do ensino


6.6. O controle dos recursos deve ser assegurado pela comunidade universitária por meio de órgãos colegiados democraticamente eleitos e a gestão dos recursos restrita exclusivamente aos setores diretamente envolvidos na execução dos projetos.  Em nenhuma hipótese será permitido o repasse total ou parcial dos recursos ao controle das entidades mantenedoras.


6.6.1. A seleção dos projetos para financiamento, bem como sua administração, o controle periódico da execução de programas e da aplicação dos recursos serão feitos de forma pública.


6.7. Quando o financiamento destinar-se à aquisição de equipamentos, este assumirá a forma de contrato de depósito, não se incorporando ao patrimônio das mantenedoras e permanecendo vinculado ao órgão público responsável pelo financiamento do projeto ou programa. A mantenedora receberá os equipamentos como depositária, sendo órgão público o depositante.


6.8. Os recursos para a reforma e/ou  construção de instalações necessárias ao desenvolvimento dos projetos ou programas serão providos pela mantenedora,  na medida em que constituem  benfeitorias incorporadas ao seu patrimônio.


6.9. As entidades mantenedoras devem cumprir sua definição legal sem fins lucrativos e assumir efetivamente o compromisso com a melhoria das condições de ensino, pesquisa e extensão. Devem oferecer  contrapartida ao financiamento público, mediante injeção de recursos na instituição de ensino, destinados à contratação dos docentes em regime de dedicação integral, à infra-estrutura material e à participação financeira no desenvolvimento de programas. 


� GATT (Acordo Geral do Comércio e Tarifas).


    TRIPS (Direitos da Propriedade Intelectual relacionadas ao comércio).


� PLC 101/92.


� Lei que dispõe sobre o Plano de Carreira Única para o Magistério das IES


� Conselho Nacional de Educação no contexto do PLC 101/92


� Lei que dispõe sobre o Plano de Carreira Única para o Magistério das IES


� O termo dirigente máximo é empregado para designar o dirigente das faculdades isoladas e dos CEFETs.
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